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EDITOQTAT.
Reinier J.A. Rozestmten

SESSâO W AUGITRAT,DAU  REUNIâO ANUALDE PSICOLOGIA
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XVI

EDITO RIAL

Embora tarde. a ediçâo destes Annis da xx Reuniâo Anm l de Psicologia
testemnnlm as mtiltiplas atividades cientificas e os mais diversos auuntos dentro da érea
de psicologia apresentados dumnte este conclave assistido m rpsicölogos, pesquisadores
e esturtantes dos mais variados estdos do Bmsil.

O ano de 1990 foi um ano especialmente diffcil pam a SPRP, umn vez que
somentenomês,demaio se cov guiufomureempossarllm' n nova diretoria.M ém disto,
bem mllo da data da realizaçâo da Reuniâo M ual :ovai dificuldades gmves surgimm
que felizmente atuamm como um estfmulo pam que todos aqueles que com amor e
dedicaçâo, dumnte anùs, tinham colabomdo com o d- nvolvimento da Sociednde de
Psicologia de RiG irâo Preto > unissem e num esforço solidério m ssibilitm m a
realizaçëo desta XX Retmiâo Anual de Psicologia.

Col= mosdenovoem dixl'cu-oa- ivelcHaçâo deuma SociedadeNacional
de Psicolog' ia a partir da Sœiedade de Psicologia de Ribei/o Preto, e desta vez,
provavelmente motivada pelas mtiltiplas dificuldades que se enfrenim m durante e.ste
ano a Amqembléia Geml dos Seios decidiu criaruma comie o para prepamros Eshtutos
' 

ara umn sociedade nacional.P .

Fxstâo aqui os Annis como uma imngem, seja algo immrfeita, do que foi a XX
Reuniâo M ual. Façamos votos que os autores e todos os participantes reconheçam neles
o reflexo daquilo qu: criamm e à que participamm. Façamos votos que pam aqueles que,
infelizmente, nâo .pudemm participar, estes Annk, jtmtamente com os resumos 3nq
comunicaçöes publicados anexo à Progmmaçâo, fomeçam uma l'mngem  do que foi
apresenhdo nesta Reuniâo Anual. ' .

Agmdecemos aos autores e aos örgâ6s de fomento: a F1NEP, a FAPESP e (j
CNPq o apoiù fmanceiro, e àqueles que formm m a equipe de apoio, até a liltima hom,
o tmbalho diligente de revi/o, datilografia, composiçâo e impr-qn-o. Nouos sinceros
aghdecimentos a tYos que com espfrito desjrendido nos alkudaram na realizaçâo deste
evento e destes Anais. .

fRia irao Preto
, fevereiro de 1992

Reinier Johannes Antonlus Rozestraten
pela dlatorla da S.P.R.P.
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RE- RJO S XNO NIUS ROZESTRATEN
. ( Univèrsirlnzle de xs'tib Paido, ' ' .

Faculzlnrle de Filososa, Ci/acfz?a e Letras de Râefrdb Pretoj

Nesta vigéslmn Retmiâo Anual da Sociedade de Psicologia de m beirâo Preto,
tesolvemos coltxar no cndnz nâo m ais um sfmbolo abstmto da psicologia, mas um
sfmbolo concreto: W illinm James, que, sem  dévida, pode ser considem do o fundador da .
Psicologia Experimental nas Américas; Quando estàva estudando Medicina na '
Universidade de Harvard, interrommu o curso para fazer uma viagem de exploraçâo no
Xmazonas com o gmnde naturalista Lppis Agassix, Durante toda a sua vida os
m nnmentos darwinistas de evoluçâo e, pdncipalmente, os mecanismos de adaptaçâo '
tivemm llmn influência profunda spbre W illiam Jamess E1e ainda teye a sorte.de poder

. . w. : % . . é . . . .
(lk fisiologia do séc' ulo p' assado' : i'Iermannestudar flsiologia com os gnndes gênios

Helmholtz e Claude Bemard, dumnte um >no e meio. Sempre foi um  homem fmco de
sàtide, mas com I1m espfrito dé força e fenètraçâo itwoirmm. Obteve seu diplomn em
Medichka em 1869, mas nâo estava em condiçöes de satide para praticar, por três anos
viveu quase como deficiente na casa de seu pai.

Apesar disto, em 1872 foi nomeado instrutor de fisiologia no Harvard College.
Foiporseu inte= édioqueauniveaiA dedeHm ad destinou3œ dölarespara acompm
de aparelhos fisiolögicoé é jsico-fisiolôjic' osf Moniou àssim um laboratörio de
demonstlw âo para o qual e1e ganhou duas salas no Imwrence Scientific School. Seus
alunos assim podiam fazer os experimentos de keu curso ''Relaçöezs entre Fisiologia e
Psicologia''. Isto foi em 1875. Alglmq anos depois o labobomtôrio de W undt em Leipzig
teve um impacto bastante gmnde sobre p mundo dos filösofos-psicölogos. Agmnde tarefa
de W undt em estudar a estmttu'a da consciência através do estudo dos processos ligados
a m rcepçâo. Sua filosofia associacionista, influenciada por lnnke e outros empiristas
ingleses, se orientou mnis m lo conceito que ''nada entm na consciência que nâo passe

tl '' Interesspu-m principplmente pelo ''im ut'' ou ''a tomada depelos 6rgâos de senti o . p
. - . ' . .
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infornuçâod'' e mlos problemns 'psicoffsicoj, e o'. ''Hand' buch der Psycholhysik'' de
Fechner; o mnnual da metodologia psicoffsica se tomou tlm mn' nual de metodologia pam

setls exmrimentos que se limiàwm, quanto ao objeto, a fenômenos inferiores (la vida
psfquica: a atençâo, ,a percepçâo, a apercepçào, as representaçöes. O pennmento
pertencente à parte superior da vida psfquica nâo poderia ser abordado pelos métodos
exm rimentais, conforme W tmdt. ' ' '

Foi pmticamente na mesmJk época que Williqm James teve a idéia de escrever
'

- um livro sobre a nova psicologia, que se baseia em experimentos, e nâo se contenta nuis
com a abordagem memmente filoscmca. Pensou naquela época poder terminar seu livro

' 

em dois anos, mas slza satide fHgil e à quantidade de resultados que se apresentava nos
anos oitenta fizemm com que e1e trabalhasse 12 anos pam fazer seu ''M nciples of

:Psychology''
, qué apareceu em 2 volllmes em 1890. Os ''Principlees'' na realidade, sâo '

mais uma coleçëo de enn ios do que um livro sistematicamente elabomdo e construido. 
'
.

. 
, Neste livro Jnme,s mostm m rum lado, uma relativa admilwâo pela metodologia * '

cuidadosa e m eticulosa dos alemâes, mas nem sempre mostrou-se satisfeito com a
interpretaçâo de seus resultados. Profnndamente influenciado pelas idéias dam inistas; 'a

w busca de Jnmes nâo se dirige tnnto para os elementos da consciência, pam a estrtztnm do
psiquismo, mns pam os processos e, principalmente, pam o papel que a consciência e a
capacidade humnna de pennmento reflexivo têm  sobre sua sobrevivência no ''struggle
for life''. Muito mnis importante do que os elementos (umn idéia ligada à quimica) sào
os processos (llmn idéia ligada à fisiologia). Ele vê o grande processo de adaptaçào ao
nmbiente como uma das molas mestras do desenvolvimento da htlmanidade. . '. . .
. . . : Dumnte esta XX Reuniâo M ual de Psicologia, vocês podefo assistir a 11m
Simpösio sobre este grande fisiologisà-psicölogo e filösofo; A diviH o de Histöria e
Filosofia da Psicologia propôs este Simxsio , sobre William Jnmes: Cem an'os de
'Trinciples of Psychology''. Coordenado mlo Professor Bentö Prado Jtinior, a% rdarâ
diversas facetas: William James e a Filosofia, sua posiçào em relaçâo à Consciência e

l F lo ia . ' ' .. : . '. . ' ' ; : E '. - - . ' ' ' ' . ' ' '. , - , . ' . . .SeU tlgar lm ellomeno g . . . . .
. . . ç , Ape-qar de eu ter lecionado 25 anos Histöria da Psicologia, seria muita pretenn-o
querer fomecer aqui llma supersfntese ou, entmr em m nnenores que nâo condizem com
o propôsito de uma conferência de aberturm' ' . ,. . ' . . . ,. .. ., . . .. . 7;.

. t
.' 
' 

Quero apenas chnmar a atençâo a alguns fatos. Angell fol altmo de James em
Harvard, e anos depois, em 1906, como Presidente da Amedcan Psychological
M sociation fez sua célebre conferência sobre ''O domfnio da Psicologia Funcional'' em
'

que delineou clammente os principios quejé tinham sido defendidos mrseu mestre. Jolm
W atson, o fundador do behaviorismo, foi allmo de Angell. , f . 

' ' , ' '' . . 
'

Um outro altmo que muito fez pela difusëo de idéias de W illiam James,
aplicahdo-as numa frea nova, é Edward Lee n omdike.: Completamente dentro da idéia
d rtamento adaptativo evolutivo Jame,s tinha dado muita ênfase nos fatoresO compo , y
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E to . a Psicologia européia, seg' uindo o associanismo lochano, semotores. nquan
inie- uva mais nas xnsaçrxs e mrcew-  como os elementos ultimos da consciência '' j
e dos pr- xqnq m iquicos, James acentuava 1m 1s a atividade, a reaçâo, a resm sta. Esta
cm ctedstica pncu via o funcionaliKmo para o G haviorismo cle lco e modemo. O
homem é um Rrque age. Nâo se deve veras mnsaçrxs sensoriais como isoladas mnK em
tmiâo com  as reaçH  motoras, açenhundo assim a uniâo da sensörio-motricidade. Isto
tudo nllmn visâo de adaptaçâo ao ambiente, que muitas vezes se apresenta de fomm I
pmblee tica. Pm  conheéer melhor os prrv- qns elementarej desta adaptaça-o atmves' v

. dn np-ndl'zngem, seria m elhor estudar este prY.e-q.qn nos Jmimnis, completnmente dentro
do pensam ento evolutivo.' Thorndike com eçou seus çxperim entos com as
èaixas-problema e, nmn vez que exm rimentos com nnimnis em Psicologia nâo emm bem

' . ;vistos no amblente de IIaINKII. W illiam James abriu o por:o de sua casa pm  que
Tholdike pudesse fazer seus simples, mas fpm osos, experimentos que levamm às

' * ' primeimq fonxiulaçœ  de leis de aprendizagem e que ep sijé contêm todos os elementos
da, 1:1a1s famosa, ''caixa de Skinner''. Assim,jé bem antes do grito de John Watson no seu .
''Psychology as a Ghaviorist views it'' (1913), n omdike escolheu como objeto o
comm dAmento e como méte o a extrosm cçâo.

Thomdike jé tinha lido certos capftuloj dos ''Principles'? como estudnnte de 1
graduaçâo, e em 1895 e1e seguiu o ctuso de Jame,s em Harvard. Seu doutommento
começado em Halvard foi temunado em  1898 sob orientaçâo de Cattel em Colémbia.

A influência de James, mesmo nâo tepdo ftmdado Ilmn escola, foi decisiva pat'a
o movimento do ftmcionalismo que imprimiu fortemente sua marca sobre a Psicologia !
americana. Em  vez de elemene smo ao- iativo, que atmvés de instrospecçâo procum
chegar aos éltimo. elementos do psiquismo htlmano, um dinnmismo que se interexu nôs
processos, procurando estudar o contfnuo processo de ajustamento do homem ao
ambiente. A percepçâo nâo existe por si sô, ela tem uma ftmçâo: deve orientar melhor as
açöes no ambiente. As funç& s mènhis de atençâo, de percepçâo de formas, corezs,
tamnnhos, as representaçH  e memorizaçöes e as decisöes estâo todas orientadas pam o
gtande alvo: ummelhor ajustamento, umn melhor adaptaçâo do homem (e do animal) ao
ambiente que sempre oferece novos problemas que exigem novas soluçöes. Fastas
situaçœ , às quais o homem deve se adaptar, se oferecem no tpbalho, aceitou-se a
rxum do mais aiptado atmvés dos testes mentais orientados pam a descoberta dasP
diferenças individuais. Os experim entos no terreno de aprendizagem levaram
natuhlmente pam intereq- q educacionais e de aprendizagem escolar. Assim surgiu a
Psicologia Aplicada, completamente dentro da filosofi: pmgmética de James, que' '

. . I

acentua foemente a exigància da utilidade do nouo conhecimento cientffico. ,
. 

' 
' t como consequência do funcionalkmo que surge a Psicologia Aplicada ao

œabalho, me-qmo tendo a ergonomia surgido somente 4 anos dem is da 11 Guenu M undial.
O a istente de James: MiinsteO rg, tomou-se o pai da Psicologia doTrânsito, realipndo

. . ' ;



J '* 
.

a pnmeita Rleçâo de motoristms de Mnde em Nova Iorque em 1M . Se as aflrmse s
da Psicologia lo verdadeimq, elas devem servir pam alguma èoisa. 

.

Vemos entâo que sob o impulso do fnncibnalim o, o objeto de Hicologia que . '
era ohomemadutto,normxl, deculhxm xidentakvaimudnndo di 'ngilldo-xtldmlBmpara.

ibilidkde de educalo. ' 'o anomul, pam o excemional, a detecWo dms callmm e a lxss
PM emos dizer que a Hicologia amerirmnn, ou melhor, das Américas, deve 

.

muito ao homem que teve a coragem e a m rspicécia e tenacidade de se om r a èednq
concepçœ  esdticas do psiqukmo, que viu no prr- xqn dinn-mico de adapiaçâo e na . '
formaçâo de hébitos liteks e àdequados, umn nuneira para colaerar na maior evolulo .
da esxcie blmnnn. '

. . ' 
. . ,

tmnmndonisto tudo que homenagemmosvllliamlames, umhomeinque com
umn saéde muito fraca, mn< com um espfrito firme e m rpicaz, deu orientwâo à noka
Psicologia, que, reconhecendo o valor da exm rimentaçâo preparou o emminho para a '
Psicologia entrar na socieznde e Rr ûtil à humnnl-dade. . . 

.

Pamumos agom à segtmda pade desta conferência: Os cem anos de atrax . Na .
realidade é um atraso de 98 anos, poks a Amerirmn fsychological Amœ iatiori (APA) foi
fundada em 1892 m r Sfanley > 11, Fullerton, m lliam James e mais alguns micôlogos
hnmrtantes. no gabinete de Stnnley Hall na Univemidade de Clarks em 8 de julho. A

'
meha reuniâo anual foi, a convite de Fullerton, na UnivemiYde de Permsylvania em iPn !

Filadélfia. IIa11 foi eleito Presidente. AanuiAde foi flxada em 3 dölares, nuq mais tarde 1
,

tuil d d maks Sô 15 anos dem is foi ifoi reduzida para 1 dölar, pois havia supehvit gratt e e . r
de novo aumentada. ' ' l

W illiam James teve outro mérito em relaçâo à M W  foi sob sua presidência que '!
se fez a constituiçâo fomul em 1894. A esta reuniào comparecemm 22 se ios, ç nm
total de 38 jé tinham pajo sua anuidade. Trvla a Constitukâo conta apenas 26 ll''n1um
impre- . ' . .

.. . . ..... Houve umn época em que ao lado da Amœ iaçâo Psicolôgica Alherirnnn i
d 1havia uma American Applied Psychological Acqociation

, no entanto mais tar e R  . ;
unimm. Atualmente têm mais de 23 divisöes, de certo jâ contam com bem 111a1s que :
25.(K  S& ios. ' ' ' i

Ao lado da M sociaçào Nacional surgimm tnmbém  diversas assx iaç& s
regionais 'Fmqtem psychological Ac- iation'' ''M idwe-stem Psychological Aq.qM iation''
e vérias outmq que se afilinmm à APA. Amqim foi o creschnento norm'nl e nat= l da
organizaçëo norte-americana da Psicologia. Seni dtivida, 11m exemplo quapto à

% 4 . * 
.organizaçâo e quanto à eficiência e utilidade para seus membros. Sö o PKycholoFical

AbKtractq jé mostm a utiliYde da AlW pam os Psicôlogos do mundo inteiro.
Infeli= ente.no Bmsilnâohouveumn histöriatâofeliz.Mesmonâotendote os

os' fatos em mintkias
, sa% mos que surgimm m r volta do flm da 11 Guetra Mtmdial, em

1944 ou 1945 duas acqrmiaçœ  brasileims,uma no Rio e outra em Sâo Paulo. Através de



1m 1s de 45 anœ  p- lzrnmm conn gar os Psicôlogos bmsilehos, mas a disputa entre as
duas era gmnde e nehlmmn delas powuia a receita M gica de unir, de fatp, os Psicölogos.

No entanto, mr diversos motivos, Julgamos que chegou a hom de entenur as
velhas riM s e fazer llmn organizwâo nacional que congregpe mm regionalipmo, todos
os Psicölogos brasilehos, quelâ devem ser bem mais de cem mil. jegue aqui l1m pouco
da Mstôria atual: .

. . ? . z ' . $

' 

' '

' Demorou 6 me-qe-q pm  a Sociedade de .psicologia de Ribeirào Preto conseguir
. 1 . . . J . . ( .. ,

Diretoria para cuidar da XX Retmiio M ual de Psicologia. Por que esta demora?sua nova
Quais as dificuldades? .

Em plimeiro lugàr a diretoria tomou-se umn escmva da Retmiâo M ual, que
creweu de umn reuniëo regional 'pam llma retmiâo nacional. Istp çada ano de novo, a
energia de tY o 1lm gnlm  focalizada sobre este ponto. Fwstâ no fim o estoque de
voltmlrios que queimm sacrificar temm , familia e pesquisas pam montar a gmnde
om rtnmdade pam pemuksadores de todo o Bmsil apresentarem mus feiios. Nada ou

y;r jm uco a diretoria Bxle fazer para a pröpria regiâo de Ri% irëo eto q mus Psicö ogos.
No começo do ano se monà às pressas um congreuo meio fictfcio que serve

de ''cha#u de pobre'' com o qual se bate nas portas de FAPESP, FINEP e Cr q,
esmolando pam dem is montar p verdadeiro congresso. O dinheiro chega gemlmente na
flltimn hpra, Lsto mantém c? stress na diretoria.

Sendo poucas as verbas, o CNPq que subvenciona as reuniöes da SPRP e da
. ' ' . . . - . ' ' -. .*. .

ANPEPP achg agoh me or qùç estas se façam altemadamente de dois em dois anos,
reuni-f-q bienais. Por outro lado o Cr qjtmto com a HNEP tem verba a disposiçâo pam
llnu revista nacional.. m ms a SPRP nâo é nacional, apesar de cuidar de uma Reuniâo
Nacional àe fato.

. X aulncia de umn Apqxiaçâo Nacional de Psicologia se faz sentir cada dia
mais. Os Psicölogos bmsileiros estâo com um século de atmso sobre seus colegas
node-americanos quejé em 1883 fundamm sua American Psychological ARqociation, a
célebre APA. com mais de .20 departamentos, uma série de revistas esm cializaclas e seu
Psychological Abstmcts, e com vérias dezenas de milhares de se ios, que construiram
llmn potência, ao passo que os bmsileiros constmimm uma miséria de duas associaçöes
bmjileims quesehostiliam m %uiA sm rum regionalismo malfadado. Em vez deuniâo,
um meio século de diviu o. . ; . , . 

' 
,

Em putubro de 1971 se realizou a I Reuniëo Anual cla recém-ftmdacla Sociedade
de Psicologia de Ribeirâo Preto, sem nenhuma pfeten=-o de ser npis. qtle uma reuniâo
yegional. Dtlmnte vinte anos os Psicölogos, Professores e Pesquisadores do departamento
depsicologiaec ucaçâoA H cLr e uspprxummmmanterostmbahosA Reu iào
M ual mlm alto nivel. Cada ano viemm mais participantes, centenas de pesquisadores,
pyofexqnres, prorlssionais e çstuclantes de todo o Bmsil. Ent;o m rque, uma vez calibmdo
o nivel, mnnter sempre a rellniâo em Ribeirâo Preto? Jé vai ficar com 21 anos,j; adulta



7

a Retmiâo le eria se organizarnas divev s capitais e nos centros unikemitnerios do pafs..
E ''mn Acqrmiaçâo Nacional de Psicologia Bxleria ctlidnr dela. Se amnas 10% dos
Psicôlogos bmsileiros se tomnq-m e ios, pagando cada um 30 B'IN s, isto dnn'a
3* .%  BTN*s, ou 21 milh& s, suficiente para fazer 11m bom congreaso sem ter que

tmendigar muito. . 
. 

. . . .

. . Qual é nossa promsta? Nâo queremos tmnfomur a SPRP em Assxiaçâo
Nacional, e muito menos .acabar com ela, pois fomos seu primeiro presidente. Pelo
conthrio, prom mos uma SPRP mais forte, tmbalhnndo muito m ais pam os Psicölpgos e
pam a populaçâo de sua regiâo. Propomos dumnte a XX Reuniâo Anual a elekâo de llmn
diretoria de transkâo, que cuidaré das atividades em beneffcio dos psicôlogos,
m squisadores e profissionais e da populaçâo de RiGirëo Pleto, dnndo nova orientaçëo
à SPRP, e ao mesm o tempo elae mm' os estatutos da Acqnniaçâo Nacional, lançara umn
base sölida administmtiva compuhdorizada pam ela, com auxflio do substmto material
existente na SPR  elabomh um manual de congressos, tomando também as medida:
prepamtöriasnece-- rias pam o I Congresso Nacionaldepsicologia em  1992 em m beirào
Preto, e e'studah a compatibilizx âo das atividades da Amqfmiaçâo Nacional com as da
SPRP na mesma = refnria e com o mesmo material.

Em oumbro de 1991 SeI'é eleita umn diretoria que cuidah, especificamente, da

SPRP ejtmtamente com a fundaçëo e a aprovaçâo (la M sociaçâo Nacional uma diretoria
desta pam continuar e conseguir a realizaçâo do I Congresso Nacional de Psicologia em
1992. Neste congresso SeI'é eleita uma diretoria que deve/ ser de um a sö capital ou de
um sô centro universitério, pam gnmntir melhor fonm çâo de equim  sem custos de
viagens e que se incumba de omanizar em 2 anès o 11 Congre%o Nacional de Psicologia

O Congresso bienal tem diversas vantagens. Em pn'meiro lugar um auxilio
maior das entidades financiadoms especialmente porque se tmta de um Congresso
Nacional. Além disto > diretoria poderé fazer seu tmbalho dentro de tlm cronogmma mais
amplo, evitando streu e nervosismo e tendo maior chance de uma distribuiçâo equitativa
do tmbalho. Uma terceira vantagem é que os msquisadores e seus bolsistas terëo mais
temm  pam elabomr, realizar e dar fonm  aos resultados de suas pesquisas que poderào
ser apresentadas de modo mais maduro e cientificamente de maior valor, pois muitas
vezes serào feitas em amostms maiore,s ou, eventuahnente, com experimentos de controle
sobre os pröprios resultados. Ao lado disto, pode-se observar que nâo deve ser sem mzâo

. que os gmndes congressos intemacionais se realizam até de 4 em 4 anos. 
.

Numn segunda etapa as divemaq Socie.dades Regionais poderiam afiliar-se
hmY m, respon=bilizmndo-se por setore,s ou departamentos dentro da Psicologia como
Desenvolvimento, Organizacional, Personalidade, etc. Estes setor% , uma vez bem
d 1 idos poderiam ser o centro editorial de uma revista especializadaesenvo V j ,

sum rando-se assim a situaçâo atual de diversas revistas de cahter geral. Os sckioj da



. 
' .

Ac- iawo Nàcional pagariam umn sô anuidade, e o dinbee  assim levantado Bxleria
diedbuido em cotas sobre as dive- s sociedadei arlliadas conforme o numero dexr

Rus seios e =uq atividades e > do pam a iealizatâo dos Conga os Nacionais e
eventuais encon-  regionais.

O mnim imm - te de tudo nâo é o rilétodo, nem ms aplicaçH , ma1 o alvo
primnerio: a uniâo de umn cln-  que sadmmm- ukstiemmente R divide e se combate,
abmçando-se liumn luta rejionalista intema que nâo léva a nada.
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M EDICINACOMPORTW YNTAL: AK AO DO
PSICOLOGO NAPREVENCA ,0 TRATAMENTO E
REABILITK AO DE DOENCAS ORGW CAS

. : ,. . ') . . ; , . t .. . . .

. 
' 

. 
' ' '

mcm o Goltxe  ,
(Univers'klnrl, de Mo Paulo, FaculHnzle ze Medicina de Rf:efrtlb Pretoj

. , s . 
' 

.' . .'' , : .'
. jf ' ' r

A plecéria situaçâo econôm ica e educaciohal da maioria do povo bmsileiro
(I.B.G.E., 1980) é, em grande parte, responlvel pelo maior ntknero dos problemas de
satide da populaçâo. a tudos têm mostpdo a relaçâo entre baixp pfvel Bcio-econômico
e piores condiç&s de satide (Monteiro, Freitas e Baratlm, 1989; Oliveim, 1989 e Peres, ,
Ayzaguer, Cordero e Martinez. 1990). . . . L ' ,
; t evidente, também, que boa parte di mortalidade no pafs seria enormemente
reduzida se as açöes govemamenàis de sanemmento, prevençëo de doenças e melhoria
do nivel eçonômico è educaciolpl da popplaçào fouem adeqm damente hnplantadas. O
'pröprio Ministério da Satidereconheceu que, em 1980, pat'a cerca de 40,0% da populaçào
nâo havia serykos.ad. ç sàtidç acepfveis (Rpuquayrol, 1983). A exltência de serviços de
égua poëvel e esgotos pal'a a totalidade da populaçâo, vacinaçâo correta e na época
correta pam prevenir dœnças jâ inexistentws em outros pafses, salirios dignos pam
m rmitir alimentaçëo, educaçâo ç habitxâb adequadas, sâq fatores que dependem de
decie s m lfticas govenumentais e que roultari. 

am em melhor satide. '
' 
. Tndnvia', além das falhas nas açœ  govçmamentais, outros fatores concorrem

. ' ! ''pam a existência destas taxas de mo> lidade. Sëo os chnmados fatores de risco que, em .
boa parte das doenças, envolvem vérios Xmmrtamentos que o pröprio individuo tem, e
ue o colocam erri risco de contmçào de boénças. J'enkins (1985) enfatizou que; :.q

' E ''TM A d- nça hllmnnn difundida deve sua prevalência, no todo ou em parte, a
pnw xqos sociais ou comm A mentais. Este-i processos podem eshr envolvidos na sua
patogêriese, tmnqrnissâo e/ou remediaçâo.'' '

. . : . ' t
' Considerando cue todos os processoé sociais e comportamentais podem
L . a.w z.' .. , . . .

m tencialmente ser mudados, hâ fmmHin que se levar.em conta a m %ibilidade de se
intervir em prol da mcdificaçâo esm cifi

,
m de comlxe mentos de risco dos indivfduos,

' 'f' ji ! . ' .
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melhonmdo sua conmiência sobre as relaçœ  comm rfamento e salide, slza cùnKciência
quanto a seus direitos na érea de salide e sua condiçâo de vida (Gomyeb, 1988). . j

A distribuiçâo das calln q de morte no Brasil, no tiltimo ano em que os dados I
1.estâo disponfveis (Ministério da Satide, 1986), mostm que as trê,s principais calxmqq de

morte pam maiores de 15 anos sâo: 12) Dœnças do aparelho circulatörio (33,8$0; 22)
T Aqrvn .q e envenennmentœ (13,2%); e 32) Neoplasias (11,3%1. Dentre os menores de 15

. . an !anos, as principais callus sâo: 12) M ecçöes originirias no mdodo pennahl (26
,4%), :

Doenças infecciosas e parasitérias (16.5%4: e 32) Doencas respimtôrias (11.5%1. l' ''' '''' .'' '''' . '* ''''' ' .''' jSintomas
, sinais e afecçœ  * 1 deflnidas ezstâo inclufdos nà m rcentgem tohl, com j

' 1resm ctivamente 19,2% pam maiore,s de 15 anos e.24,2% pam menorez de 15 anos. . .

Comm rtamentos estâo entre os m ais iinportmnte,s fatores de risco para as
principais causas de morte no pafs. Nas doenças do .aparelho circulat6rio, sào' 

rt mentos de risco: tabagismo, qe.dentarismo, pad/o de comporiamento tim Xqcompo a
excessode ingestâo de =1 e gordllmq, desconhecimento dos préprios valores de prexu-o
arterial, de colestqrol e de glicemia (Carleton & Imsater, 1987). Sâo comportnmentos II
relevantes pat'a a ocorrência de le,*  e eyvenennmentos: auto e hetero agressividade e
uso de drogas (Winett, King & Altman, 1989). Contribuem para o desenvolvimento de
neoplasias: tabagismo, escolha inadequada de alimentos, exm skâo exce%iva a mdiaçöes !
(Greenwald, Lanza & Eddy, 1987). No caso das pessoas menores de .15 anos, os fatores
de risco para as principais causas de morte. estâo quase sempre relacionados aos

J . - - . .

commrtnmentos inadequados dos pais, à falta de cuidados no perfoào gesàcional ou ao
trato COm as Clianças. ' . . . ' ' ' 

. 
' . ': ., . . 

' 
..

. . Apesar da inexistência de estudos esm cificos no Bmsil, podemnse genemlizar
as conclusöes das projeçöes feitas mlo ''The Caker Center'' nos Gtados Unidos (E.U.A.),
utilizando dados do ''National Center for Hea1th Statistics'' (1989), e dizer qùe
aproximadnmente dois terços das plincipais calluy de mortes no pafs seriam evilveis.
A fonna de evitar algllnus deastas doenças, reduzir O sticamente o ntimero de mortes,' - ''' 

. . .

allmentar a média de anos de vida e melhomr a qualidade de vida (Ia m pulaçëo, serla
atmvés da difusâo de conhecimentos de satide e de modificaçöes de comportamentos de

$ '
risco auociados a e-shs patologias. Fwste é exatamente o pam l do Psicölogo que trabalha
na irea de satide ptiblica, utilizando os princfpios da Medicina Coinportamental. (Winett . .
et a1., 1989). . ' . .. . , ' . ' .. ' ' . . . . .. .

Medicina Commrtamenhlwfoi deflnida mr Schwartz & Wekss (1978), como:
o campo interdisciplitmr inte-tqn p no desenvolvimento e integmçào do

conhecimento e técnicas cientfficas compozimenhis e bidmédiéas relevantes pam a
satide q dxnça, e na aplicaçâo daqte.conhecimento e destas técnicu à prevençâo,

#1 ' '?' ilk' ' 'diagnôstico, tmtnmento e reabilitaçâo. . 
. . . : .

A aplicalo dos plincfpiœ da M edicina Compo- mental à satide ptiblica
implica mlm trabalho nâo am nas de prevençâo de doenças, mas fnmbém de pmmoçâo

.j. # 1 ' ' '



da satide. 'Os objetivos pacum a Rr atuar e alte-  oé çonhecimentos, atitudes,
coem damentos de risco, H bitos e estilos de vida, mesmo de' indidduos sauc veis.

(Stachtchentn & Jenicek 190). '
A paie das deflniçöes de objeiivo da 8: Confeëncia Nacional de Satide,

hne -se umn grande mudnnça na mnneim de atuarkpam todos os envolyidosno sistema
de satide do pafs. Aênfase pncu a ser dada, m lo M inistério da Satide, pm  prevençâo de

dœnças, com a de-qnriçâo dos novœ pa#is assumidos mr Hospitais, Ambulatörios e
Centros de Salide dentro do Sistema Unificado e Descene lizado de Satide.

O Hicölogo que trabalha na âea de satide tem, na qualidade de analista do
comm > mento, a M Bmubilidade de de.qcrevçr relaçe  comm damentais, inte*retar
dadœ e prom restmtégias demudnnças de comm % mento que favoreçam asnovas aç&s
de ulîde ea'= l & Ramnowski, 1981). Acqim, para inRrir-se no sistema de saéde do
pafs, nâo lhe basta restringir-se a atuar tmtando dishirbios emocionais, ou mesmo
aplio>ndo conceitos psicolôgicos a este ou aquele tipo de dœnte orge co. Deve
com preender o sistema como um tM o, e intervir em  todos os compodamentos que
requelmm mudnnça, para facilitar a implantaçâo de'um sistema de satide coerente e que
ieduza as altas fnxnm de mortalidade nù pafs.. . : ' ' ' '
. 

.'Porém , no Brasil faltnm conhecim entos pam tanto. Nào hé na literaturaf .

à ileim descrilo de quais sâo os fatores commrtamenhis envolvidos no diaN östico,
preven#o e tmtamento de dœnças. Nâo lx'i anélises commrtamentais de asmctqs
elementares e ftmdnmenhis do comm rtamento de cuidar (la pröpria saéde, conio ''ir ao
médiéo'' ou ''levar o filho pam tomar vacina'' ou ''agir preventivamente''. Os psicölogos

. :

nâo têm intervido preventivamente em dœnças onde têm rexsmnsabilidades, seja mrque
sâo de elevada incidência (como as doe' nças cardiovasculares e as céries dentérias), seja
porque sâo de sua érea profi%ional (como as doenças mentais). Hâ, também, carência de .
conhecimentos que tragam contribuiçöes, que ajudem a entender melhor o
commrtamento dos pröprios profiuionais de satide, para melor engajé-los nas
tarefas. '

Nos paf-s do primeiro mtmdo, o trabalho de prevençâo de doenças é feito pelas
equipes multidiKciplinares (profiuiorèais da .satide, técnicos especializados em satide
comunitâria) atuando em ötgëos competentes do govemo, e interexudas em utiiizar
conhecimentos cientificos e em d- nvolver a cov iência e motivaçëo nos Zdividuos
para a promoçâo da satide. Fste trabalho é feito atmvé,s da disseminaçâo de informaçöes
e da aplicaçâo de pro especihcos de ensblo para a nzudança de hébitos e
compoA mentos quesignifiquem riscopm  a satide ffsica emenhl (la m pulaçâo. Acqim,

' le dos profiuionais àa satide informaçöes e orientaçöes de comoa mpulaçso rece
promover satide pm  evi, tar conœair dorlwas. O aumento de conhecimento, comciência' 

gjg? ikdke resmnsabilidade dos cidadâos em gem , quanto à sua pröpria satidej sâo metas que se
PM llmm atingir. . '
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Exemplos de programas que arim atlmm Ho: na Rqrondinlvia, o Pmjeto No%
Knrelia (McAlister, Pusu, Salonen, Mzomilahto & Kiskela, 1:82), que foi pionee  em
grand> intervenç-  comtmita'rinq para promw âo de aqlide omrdiovnqcnlar. Nœ E.U.A../.

w  :hé vérios outM  progranms semelhantes para M, uzir os riscos de x oe ncia de nças
cardiovasculaM , 01=  principaldemo> lidade no pais, como: os pmjramas do Centro
Colae mdor da Olgnnlymçâd Mtmdial de Salide para Fatov  Wirzwqrmiais de RLvo à
Saéde da Texas University Medical Branch, em Galveston, Texas, do qual o projeto de
satide cardiovascular da familia é um exemplo (Nader, Rqmnowsk, Vanderpxl, n nnnz
Dworkin & > y, 1983); o ''Minexqnta HM  Health Program'' mlackbum, Luepker,
Kline, Bmcht, Carlaw, Jacobs, Mittelmnrk Staufer & Taylor, 1984); e o ''efhe Stnnford
èive-city Program'' (Farqnlur Fodmnnn

, Haskell, W illiams, Flora, Taylor, Brown,
Solomon & Hulley, 1985), com interveétâo :m um conjunto de cidad% na Califômia.

O Pawtucket Heu Heall Proglum (Carletoa, l.m ter, A.cuf, lxfebvre &
M Kinlay 1987) da Brown University, executadona cidade de Pawtucket noatado dbC , , ,
RhM e Island, E.U.A., é um excelente me lo. Pawtucket é umn cidade onde ce=  de
20,0% dos habito tes sâo 'de- nd:nto de m ttugu-qexq ou opanhöis, e mnntêm seus
hébitos e tradiçH  cult= is, selecionando comidas gordum s

, com alto teor de
colG/ml,Hopmqœ doatiWxdefli- ,epcie doe pBl a=éde. Intervençœ
comporhmenhis sâo efemadas em mixrmercados, restnmntes, pishs de atletismo,
padarias, igrejas, parques péblicos, etc-, para mudar os hébitos, cfenças e
comm > mentos de trvta umn cidade de 70.%  habitantes, e assim mduzir os fndices de
moltalidade m r doença cardiovascdar. . s, '

O Psicôlogo que trabalha im Medicina Comportamental tem também
resmnsabilidades nas n'wms de atenWo jeçundnen'a e terçin'n'x à satide. Os textos que %M 

eseguem descrevem as aç&s, nos trê,s ùivels de atençâo à Otide, do Cm lpo de P- uin
em Medicina Commdnmental cenkad&po Sewiço de Psicologia do Departnmento de

xm
sy ujso oetoNe= psiquiatda e Wicologia M&lica Y . aculdade de M edicina de Ri ,. . . .. . ' ' )

' 

,. h

lLT.6;.1?..
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CONCEITUK iO EDESCRWV  DO ATENDW ENTO
PSICOLUGICO PE NW ELTERCIiRIO >; 6R MPLOS

DAATUK AO DAEQX E DO SERVN O DE
PSICOLOGIADO HOSPITR DAS CLO CAS DAFACULDADE DE MEDI

CW ADE RW EIRAO PRETO -
U SP

M LENA CHAVES SARTI
funiverslanrle de Jlb Paulo, Fzzu/z/zzz/w & Medicina de Rf:efrtib Pretoj

. . ' : j . ' .

. . 
. '1

Nesta aula, o enfoque e..qt: lp atendirhénto dado peld Setor de Psicologia às
divelsas clfnicas e enfenm rias em um Hospital Universitirio, portanto, Hospital de
referência pam trvln a regiâo de Rieil'âo Prefo. 

. 

'

O modelo gro co que repreqenti o Sistèma Inteo' do de Satide, é uma pinlmide
. . '. . . . . 

. . ;onde a base corrésponde à atençâo pnméria e o vértice, à atençâo quatenéria, onde,
atenWo primiria atende à prevençâo e : '
a atençâo quatem n-n'a cuida dos cnx s
que necessitem alta especializa' çâo 'e
tecnologia sofmticada. ''Na reuniâo dé
1979 da Associaçâo Brasileira de
Educatâo Médica, foi apresen'tada em
plenârio uma pirâmide modificada,
ara 'a representaçâo do Sistem aP
Integrado da Satide: o cuidado .
primJrio, ele mesmo, é represenhdo
por outra pilmide, m netmndo sob a
form a de cunha no territôrio
corresm ndente à atençào secundéria,
de acorào com o seguinte esquema
fom de escala'' (Marcondes, 1980).

4*b

3 4 >'

2:dn

P

A

indivfduo
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Utilix-mos este mMelo gdfico,pm  analinroserviçd do micölogo da Sattde
dentto do contexto, m nnitindo-nos a representaçâo que x segue:

4. 4. '' :'' ' .
. Inshtule s 4a. ' x .N(
' Hospitalaas . > ' ,'. . . . . N

, . v 3é+  .' .. . . .
. ' . . ' : J ... : x . . . ,. .' Ambulatdn*os ' ' ' ''' i: ' '' M  ' '' ' .'. ' ?' '. ' ' . '' ' '

'

* t' . f 'P î

Postœ &  A 'lnlx de W Sâ'o

indivfduo

. ' 
. . . . .

. . . : ' . 1 :
Aba  da pim-mide menoré representada m lo indivfduo e ocuidado dispensado

pam consigo me-qmo e a cada tlm de setts demndentes. A érea A da pequena.pinlmide,
rep-qenta atençâo à nivel primn'rio' prestada por atendentes, auxiliares de satide e

. >

profiuionais técnicos; a érea P tame m conoponde atençâo primlria, incluindo aqui,
açâo de proissionais univeaitsiips cqmo o mëdiço ç o psicölogo. , .

' ' Acqim a aténçâp primneria é conipmendida nào sö mla Pequena pirimide mas, .
tamem por umn parte da n'nu que corresmnde à o nçâo W  tmdaen'a estando ambms' . . . , #

suarpostas no modelo ghfico. Ta1 disposkâo explicita muito Vm a interface existente
: y

' 

. . 
' - 

. 
- '''' '

entre atendimento pnm 'nrio e sectmdirio (Marcondes, i980). , .
. . : ' . . ' ' . .

Na pim-mide O ior. a bake corresx ndente i atençâo secundéria efetikada em
Ambulatörios de jatide Mental, e que sëo providos de maior nftmero de profissionais de

. . , . . . ... ..

diversas éreas, oferecendo espaço às açöes de satide rùa. 
is complexps e individualizadas.

. t' ' . , ( . , .

A &s de Satidé pam os Vveis terciérios e quatemérios devem ser oijeto de. - ç .

plexupaçâo dos pro de esmcializaçâo pm  prorlssionais médicos e psicôlogos.
No atendimento em hospitl de terceim linhn. o psicöloag estaré atuando junto

amM icœ av ialkàs,= difecnt- Eee= aHaseM bulatödosde= HospitlGeml.
. 

''' J - . .

Como exemplo de atençëo qlzatee fia m delpos citar o W COR, que é tlm
. Hospital u1th esmcialiodo na érea be cardiologia, com instalaçöes, equipamentos ultm
. ' 'e .
' sofisticados e profe onais altnmente qmlifièados.' : . * . '* . . . . . '.

- uO H
.*#ltal das Clfnicas da Faculdade de edicina de Ribeirâo Preto - USP, é' 

' (1J tendimento tercio o e nosx tmbalho ocorre em tfvlns as Enfennariasommcteny-q xr a
e Albulatörios a pecializados. Pncuremos à descriçâo de am nas três Ambulatörios
esmcializad- : o decirurgia Pediitrica,o AmbulatödodeDltûrbiosdecompoA mento
e Aprendiagem e o Ambulatôrio de Hematologia.
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O Ambulatôrlo D - iall-do de Clrurgia Pedlitrlca:

Clientela: crinnças de zero a 12 anos, encnminhndas do ambulatörio Integmdo
com a Pediatria, para cirurgias eletivas de m queno e médio m rte como: hérnia, refluxo
gastrov figico, criptorqufdia, que exigem intem açH  de até 24 homs.

Profissionais: Equipe Multiprofissional - Médico Cirurgiâo, Pediatra,
Anestesistx Fmfenneim, Axqie nte Sœ ial, Psicölogo, Nutricioniqtn, técnico auxiliar e
atendente de Fmfenm germ

Objetivos: auistência global à criança, hzternaçâo conjuqta mâe-criança,
' lz italizi Wo tmino de profiuionakq no tmbalho empsicoprofilaxia do traumn m r osp ,

eqllim .
M éte os de Tmbalho: ca(1a pmfissional se resm nsabiliza m r um asm cto da

a istência, abundo diata ou indiretnmente com  o paciente e sua famflia, com métodok
de tmbalho que lhe sâo m llinentes. O m icôlogo e'staré trabalhnndo com técnicas de
obxrvaçâodeentrevista eodenàçâo,dM mio dem m ,aplioçâodequ%tioH doscom
o flm de levantardados para m ue s quevenhnm contribuirpam o melhoratendimento.
O trabalho do micölogo e.sté atualmente em faR de reezstrutulw âo e um novo plano de
atendimento começa a ser implantado com o objetivo easmdfico de dar atendimento
psicolôgico à criança e sua mâe, desde o momento da decisâo m la cimrgia até a alta
hospitalar.

A criança com problemnq orgânicos, que ner.exqite de cirurgia, segue a seguinte
mtina dentro do hospital, e nos pontos marcados com . astedsco (*) o psicölogo e,sté
Pêesente.
r .

Ambulat6rio Amb' F'e . de
Casa do 1N:r:*-1 Sala de 'jntem ljoH ciente do HC Pts-consulta e utriode Pediltria

e * *
I . .Alta Hospell..

Grum  4e Mfe: '
e de f'lrl'ançasE

ltfe- zgia * *

PGIHGO

Sah de
Recu- lo P6s-consulta

*

Sah 4e Enfetnun'*Cenko . Ambuhtdrio No dia da
a. , . wn nestesh Iwjwutga jjuema.* * 

utrio .* I%d
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Ambulatôrlo de Distlirblos de Comporiamento e Apxndizagem:

Clientela:' crianças de 'zero a 12 anos que. apresentam disttirhios de
compoA mento, neurolôgico e/ou psiquiétrico', com' encaminhamento feito poi outms
lfnicas do Hospital. ' ' 7 . ' ' ' ' .' .: '' . : : ' . ' ' . ' ' ' . ' ' .c

' Profiuionais: Neurologistas, Psicölogos'e Psiquiatms. is' '' . ' ' ' .

Objetivos: 1) Integrar os prdfissionais :111 ' Equipe para compreènsâo
multidimensional do problemn e otimizar o tmtamento com o paciente. 2) Dar melhores
condiç&s de ensino aos residentes das 3 ireas: Psicologia, Psiquiatria e Nemologia. 3)
PI'O iciar campo pam pesquisa' ' '. ' ' .' LJ . ' ' ' 'P . .

M étodos delw balho eTécnicas: Sâoutilizadosmétodos detmbalho especfficos
por parte de cada profissional. No caso do psicölogo sâo utilizadas técnicas de
observaçâo, entrevista de anamnese; avaliaçâù de desenvolvimento, grupo demëes jam
oiientaçëo' ' dos disttirbios de comportamento.' ' ' ' ' .' '

' ' *1'L'î disclwqn-o menul dos cnqos clfnicos afendidos, pam troca de impre-cqne- aq
diagnösticas entre as três clfnicas e tomada de decilo quanto ao tmtamento. .
..x 
' . . . 

' ' V ' @
. . Também com periodicidadè mennl, sâo discutidos temasz elh semlnérios que
viabilizain melhorcompr'eensâo dos càsos, com a finalidade de fundamentaçâo teörica e
crescimento profissional. . ; . . ' , . . :. '

Observaçâo: Pam os casos com  problemas de aprendizagem na escola estamos
àguardando' que se 'com plete a equipe, com a colabomçâo do 'psicopedagogo e
fonoaudiölogo. ' : ' . . '' ' ' .

Ambulatôrio Especializado de Hematologia:
;

' As sfndromes hlassêmicas, cuja prevalência é estimada em 1% na p'opulaçâo
geml do Estado de Sâo Paulo (ngo, 1986), fgzem parte das anemias hereditérias, cujo
prognöstico é gmve, mesmo quando estâo submetidas a tratamento rigoroso.

O Ambulatörio G pecializado de Hematologia atende às talassemias do tipo
mnior totl anplnia de Cooley), cujos pacientes sâo demndente,s de transftksöe,s de. sangue

j ' . .
periôdicas, e que podem levar a efeitos colatemis gmves. I'Ié necessidade de tmtmento
medicamentoso severo, que proteja o paciente tmnsfundido destes efeitos, sem o que, a

. DIN

anemia induz à morte. '
Os impactos psicossociais sâo gmndes pam estes pacientes e suas faml-lias, o

que justifica o tmbalho do psicölogo junto à Equipe Médica.
Clientela: pacientes de todas as idades portadores de talauemia que frequentam

o Hospital das Clfnicas mensalmente jara ' receberem transfusöes dp sangue,
acompnnhnmento médico e labomtorial. ' . '

Profiuionais: M édicos, Psicôlogos, Enfermeiros. .
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Objetivos do Psicôlogo: 1) Atender o paciente, dentro de um contexto
biopsicouocial, prœurando ajudé-lo na sua adaptaçâo à doença e ao tmhmento;
orientaçâo aos fnmiliares, promover açöes integmdnK da Equipe Médica com o grum  de
Pais*. 2) Treinar residentes em atendimento do paciente talassêmico, buscando melhor
compreenqa-o e maior conhecimentp do crônico e sua 'dœnça. 3) Promoverpesquisas que
venhnm  futummente norteaf mellmr Atdndimepto 'a .estes paciçntes e suas

. fnmflias. 4)
Trelnnmento de trabalho em equim .

M étodos de Tmbalho do Psicölogo: Técnicas de observaçâo, entrevistas de
anamnese, terapia de am io, orientaçâo e aconselhamento, dinâmica de grupos (mâes e
crianças) e questionfrios pam levanhmento de dados demsquisa. Os casos Ho discutidos
com a Equipe Multiprofiuional. .

. . h . .
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* O Grum de Pais com o auxûio do psicôlogo estâ re organizxbndo paza se cozkstituir em entidado juridica, o
btkscar soluçöe's p/ticas para a sobmvivência do filho talae micot
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: , .. .. . . . y) .:

Nesta aula fomm dex rihs as atividades desenvolvidas m lo Programa de
Re-qidência em Promwëo de Satide na Comtmidade, do Servko de Psicologia do
H.C.EM.R.P.U.S.R, na Unidade Bisica de Saéde (U.B.S.) de um bairro de classe média
baixa, na periferia de Ribeirâo Preto. . ; .

Considerando que todo progranla de educaçâo para a Saûde de unaa
comtmidade, . onde e..st-1 inmrido o psicôlogo, tem como objetivo uma mudnnça de

.) '
compodamento dos individuos-alvo, julgamos e- ncial que primeiro se conhecesse as
camctedsticas da populaçâo a ser abordada (seus comportamentos, crenças, questöes
e iais, econômicms e çultumis que interferem na ocorrência das doenças prevalentes),
pam posteriormente planelar qualquer hltervençâo. Por isso, o primeiro passo efetuado
no Progmma de Residência foi realizar 1Im levantnmento epidemiolögico na prôpria
U B S

1 - Epidemiologla de Servko numa Unidade Bésica de Satide:

O levantnmento epidemiolögico teve como objetivo detectar quais emm as
doenças prevalentes e analisar as relaçœ  entre os dados obtidos e os objetivos bésicos
dos progmmas desenvolvidos dentro da Unidade Bâsica de Satide. '

Atmvés de 11m sistemn de amostmgem, fomm selecioriadas pastas de pacientes
representativas da populaçâo atendida, que foram agrupadas de acordo com a
Clauificaçâo Intemacional de Doenças. OEtivemos os seguintes resultados: pam

. ç

menores de 15 anos, 12) Doenças infecciosas e Pamsitérias (30,19%) e 22) Doenças do
Aparelho Respiratörio (24,53%); pam maiores de 15 anoy, 12) Doenças Infecciosas e
Pamsitârias (13,39%) e 22) Dœnças do Ajàrelho Respimtörio (11,61%).
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A pahir dex-  dados, foi feita umn compa çâo entre os dados de morbidade
registradœ na U.B.S., os dados de intemaçâo/alh no H.C.F.M.R.P.U.S.P. e os dados de
mortalidade de RiG irëo Preto. PerceG -x que existe nmn estreita relaçâo entre as
m rcentagens relativas aos três nfveis de atendimento. Para ca gru-  de dœnças onde a
m rcentagem é baixa na atençâo primn'ria, é gmnde o ntimero de hospitalizaçH  e maior
a m rcentagem de mortalidade,, e, vice-ve- . Vonclui-m pssim, que quoto maior a
atuaçâo ao nivel da aten#o primn'ria, menor o 'mdice de hospitalizaçœ  e menor ainda
a mortalidade.

O segtmdo passo efetuado, no sentido de camcterizar a m pulaçâo a ser
a%rdada, e,st: sendo feito a partir de. um Projeto de Pemuisa htitulado: Varijveiq
Envolvidas nos Cuidados Preventivos com a Sauede. O Projeto tem como objetivo
conhecer e descmveros comm rtamentos da m pulaçâo de buscarauxflio profissional, de ë
tomar iniciativas pam cuidar da pröpria satide e da satide de seus dependentes, e detectar
comm rtamentos de risco que levam as m-*0% a nâo cuidarem da prôpria satide de fonm  '
preventiva.

Neste Projeto fomm entrevistados 132 sujeitos, todos momdores do bairro
e'studado. Foi elae rado um questionirio contendo dados de identificaçâo genérica e 13
quest&.s de mtiltipla escolha, vemando sobre comm rtamentos, conhecimentos e atitudes
em l'elaçâo à saûde. Os dados obtidos nas entrevishs esâo em fase de anélise, a palir de
um sistema de categorizaçâo que foi desenvolvido. Fwqta anâlise permitirâ conhecer
melhor os padrH  de comm rtamento ligadùà à Satide (la m pulaçâo atendida. .

y *Um outro program a desenvolvido é o 'Program a de Prevençn-o de
PKicopatologias na V da Adulta'' que ocorre dentro do Progmmn de Suplementaçâo
Alim entar realizado pela Enfermagem . Foram form ados grupos de m âes de
aproximadnmente 180 crianças, constatadas de baixo m so, a partir de uma avaliaçâo
médica e m rtanto, inscritas no Programa de Suplementaçâo Aliinentar para receberem
o ticket do leite até os 5 anos ou até alcançarem o peso nonnal. O obietivo do trabàlho

j:a œ * .d- nvolvido em estender
, pam além da me entrega do ticket do leite, o trabalho de

puericultum, efetuando orientaçâo m icolögica e propiciando uma maior intemçâo das
mâes com as atividades desenvolvidas na U.B.S. Afunçâo da psicôloga era a de orientar
as mâes sobre skstemnm adequados de educaçâo dos filhos, influindo pam a mudança de
seu comm rtamento em relaçâo à : criança no que refere a alguns comportamentoé
problemas (tais como: agressividade, tecusa de alimenhçâo, bi- , ttso de chupeta, etc...)
tendo comoobjetivo a prevençâo demicopgtologiasna vida adultmM  orientaçöes foram
dadas artir das dtividas apresentadms m la mâe,s ou em mini-pale-stms. atmvés dea P
reuniöe.s grupais com 6 a 8 mâes m r reuniào, com retom o mensal.

Além de-  tmbalho tqmbém esté sendo planejado jtmto aos odontôlogos um
Pm gmmn de Prevençâo (Ia G rie Dentâria. G tes sào exemplos concrdos da atuacâo do
icôlogo ao nivel primério. ' '
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A atençâo sectmY ria à satide, no Hospital das Clfnicas da Faculdade 'de
8 d Ribèirâo Preto (HC -USè) é feita em ambulatörios ou clfnicasMédi ina e ,

. . . . '

especializadas. Fwstes nmbulatörios atendem usùérios encaininhadds felos Postos :de
Satide (ateliçâo primiria), onde foi detectada necessidadè de dia'rôstico e tmtamento
especializados devido à m aior gravidade dd problemn. ' . . ': ' '

d érmos o ateridimento psic'otögiéo a paèientes 'com prùblemàs. . ooy.a oqovêwœ ? A'C *'- -- - . 
(ja jsjoa sorgânicos, ao nfvel de atuaçâo secundiria, tomaremos como exemplo llma s c

esbpecializadas onde o Serviç'o de Psicologia do HC -USP integm a équipe de
profiuionais: A Clfnica de Dor no ambulatôrio da Disciplina de M estesiologia. '
. . 

' Este nmbulatöriù dezstina-se ao '. atendimento de' pacientes coriz 'dor crônica,
. . jj jtjade equadro cahcteriàado por presenta de dor com elevada frequência, perio c

persistência; independente ou nâo de intensidade e causa orgânica definida. Em gmnde
parte 'sâo dores decbfrentes de, por exerhplo; cefaléias, neumlgias, lesöès de' nervos e

: . . ; j . k .. ...,'. u , .articulaçöes, tumores, sequelas cinirgicas, e outros.
(j( . . gt ' . . gt' ' Os jrocedimihtùj médicos utilzia os sâo: a Eletroestimulaçâo Tmnscutâneà ,

que consiste da tmnsrrliou-o de impulsos elétricos através de eletrodos flxados à pele na
'

'' ' Alké tésico Simpético'' ' ueregiâo da dor, provocàndo ànalgeesia local; e o Bloqueio s , q
c'onsiste da aplicaçâo de urn anestésico 1oca1 diretamente na regiâo do sistem' a nervoso
responn-vel mla tmnKmiksâo do impulso doloroso, com efeitoà tempêuticos dumdouros.

. Os jrocedimentos psicolôgicos sâo aplicados através do ''Grupo de Vanejo de
Dor e Apoio Psicolôgico'' e consistem de: . ' ' ' ' ' ' '

Apoio e Ventilaça-o, que pfomove, âtravés da verbalizaçâo do paciente, o
rebaixamento da ansiedade e allmento da elabolw âo cognitiva; ' ''

. . . - . . . . j ty .fftj. trour. AnallKe de Vanavelg, oiide o paciente deve i èntificar, c mpree er e con
as variéveis envolvidas no surgimento e manutençào da dor;

. ' .
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Treino de Acqertividade, m elhorando a qualidade dnq relaç-- q interm ssoais do
paciente, pêoduz reduçâo das situxöes ansiögenas; 

.

TeecnicaK Antidepremivas, através do apoio do terapeuh e do grum , sâo
fomecidas orientxöes xbre prœtua de atividades recreativas, conhto e ial e fonm s
d x ressâ.o ('I.é afet8s; ' .. ..' . ' . t - '. ' '' .. . ' ' ' . ' .. . .e e P

..Treino de .Relaxamento M uscular-' promove o ''relaxamento da musculgtum
esquelética, incompatfvel com o aumento da ansiedade, elevando o limiar de tolerância
à dor;

Orientaço-es e Egclarecimentog, sobre: o quadro clfnico, procedimentos

médicos, mstura cormml, distribukâo do temm enire atividade e remuso, e exercfcios
ffSiCOS' '' '' ' ' ' ' ' ' '

Reforço Diferencial do Comportamento Adequado, através de atençâo, elogios
e incentivo, do teram uta e do pröprio grum , para o atunento de comportnmentos como:
percepçâo dos asm ctos positivos, m elhom do contato social e atividades de lazer.

' 
' ' Todos os sujeitos da clfnica de dorpassam porum procedimento padra-o descrito

! : . ' . . ' . ' . 'z .. . . x la seguir: .i ) ' . '
' ' 1 - Consulta médica pam avaliaçâo e encâminlmmento aö tmtamento mais

indicado ao caso; ' ' ' .
. . ' ' 2. - Enirevista com psicölogo onde sâo cölhidos dados kle idehtificaçâo e

informaçöes relacionadas à dor: intensidade, frequência', fatos auociados à ocorrênciay'
mudanças comportamentais e emocionais decorrentes da dor, medidaçâo, tratnmentos
ri tecedeàtes psiquiétricos e expecutivas comrelkâo aupröximo teatamento'ante ores, an ,

' ' licaçöes (je tlma Dcala BipolarM al'ôgica, com seis'gmus de variaçâo da3 - Ap
dor, pam que o paciente auto-avalie a intensidade da dor. Sâo feitas duas aplicaçöes por
--mqn-o, antes e apös o procedimento terapêutico (dor ao chegar e dor ao sair); ' '

4 - Uso de. Registro de Dor dumnte o intçrvalo entre sexqöes (em casa) onde o
paciente aizöta dadps sèbre a oconência (la dor (dia, hôl'a, causa, intensidade, dumçâo,

ência e medicaçâo). . ' ' . ' ' ' ' 'consequ
' ' Os dados colhidos atmkés dad ekcalas e registros èst;o em'fàse de anélise, mas

é mssfvel 'a 'discue o de resultddos atraké,s de dados parciais e dados qualitativos de
obserk açâo e relatos dos pacientes do Grum de Manejo de Dor e Am io Psicoldgico.
Fwstes demo' rkqfmm a aquisiçâo de habilidades de manejo da dor, através do controle das
variéveis ènvolvidâs, principalmente do'èrebaixamento da ansiedade e' controle'' da
deprvu-oz Hé llmn evidência clam de rebaixamento da frequência de dèr nas semanas
inter-conmlltas e rebaixamento dos nfveis de dor ao sair das *-tq- , compamdos com
i i de dor ao chegar. ' ' , ' ' . '' ''n ve s

Este,s prxedilentos e riultados indiemm a importânèia da aterkâo psicolôgica
f l secundério ' ' ' ' . .'ï : ' '' êa 11 Ve . .
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çuniversirlnrle de SJb Pauloj

y .

O presente texto refere-se à pn'meim aula de um culso sobre asmdos afetivos
do de- nvolvimento micolögico nas teorias de Piaget, Vygotsky e Wallon. Inclui, m is,
uml introduçâo ao.tema geml do culso e umn disclwu-o mais esm dfica da abordagèm

otskiana. ' ' ' ' ' .MDz .

M  dimensH  coo tiva e afetiva do ftmcionamento psicolögico têm sido
trahdas de fornu complehmente separada, corresm ndendo a diferentes tradiçöes dentro
da psicologia. Atualmente, entretanto, m rceG -se Ilma tendência de reuniëo desse,s dois

.

aspectos, numn tenhtiva de recommsk-ao do ser psicolögico completo. F.cqn tendência
parece nRqentar-se em xlmn necessidade teörica de supemçâo de uma divisâo artificial,
que acaba fundameptando uma compreèhsâo fragmentada do funcionamento
i 1ö ico hs situaçöes concretas que. enfrentnmos particu' larm ente na érea da'PS CO g . ,

educaçâo, tamH m  m dem umn ae ldagem m ais orgânica do ser humnno: as lacunns
explicativas tomam-se öbvias quando enfrentamos o ser humano em situaçöes reais do
desemm liho no mtmdo.

No caso dos três teôricos aqui repr- ntados, Piaget e Xygotsky sâo conhecidos
como cognitivistas sâo, podanto, os asm ctos cognitivos de suas abordagens os mais
estudados. SeH interexunte explomt o lugar do afetivo dentro de mms teorias. W allon,
ao contHrio, integm ms duas dimens&,s de fornu tinica e * 1: extrem amente rico discutir
a questâo da tmidade psicolögica a partimde suas colx açöes. Arriscaria dizer que é

jusfnmente esse aspecto de sua abordagem o que poderâ provocar urri maior interesse
atual sobre seu pensamento. . . .

Se considemrmos Vygotsky um cognitivksta e formos buscarinformaç-  sobre
asm ctos afetivos em seus textos, m uco encontmremos. M as se exnminnrmos'sm  teoria

como llmn abordagem que, justmmente, pretende unificar o flmcionamento psicolögico,
af, sim, emergem elementos relevantes pat'a a discllcqa-o da queastëo afetiva. I'Ié dois

J.j. .
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preasul> tos complementares e de nptureza geml em sua teoria que delineiam xlmn
içâo bésica a resmito do lugar do afetivo no ser humano. Em primeiro lugar, unu

mtsmctiva declm dnmente monista, que se oe  a qualquer ciuo das dimeme ,s
humanas como corpo/alma, alma/mente, material/nâo material e até, mais
especifirmmente, mnumento/lingmgem. Em segundo lugar; umn aMrdagem holfstica,
sistêm ica, que R  ole  ao atomim o, ao estudo dœ  elem eptos d

.e um todoy.prom ndo a
bllqca de unidade.q de nnnelise que mantenham as proprieHndes da totalidade. Tanto o
monismo como a a% rdagem globalixnte bll=tam a m ssoa como um tM o e, m dnnto,
m r deflniçâo, nâo sepm m afetivo e coo tivo como dimense  isoléveis.

Dentro denqn abordagemmais geli 1, Vygotsky menciona explicitamente que um I
dos principais defeitos da psicologia tmdicional é o isolgmento entre (= asm ctos
intelectuais, de um lado, e volitivos e afetivos, de outro, prùpondo a considemçâo (Ia

. Etmidade entre prx ev s afetivos e intelectuais. Coloca aue o pennmento tem sua oritem E' 'A .K .K iG jna esfem da motivaçâo, a qual inclui inclinaç& s, necessidades, interec-q, impulsos. 1
. '''' !afeto e emw âo

. Nesta esfera eshria a razzo tiltima do m numento e, portanto, umn i
-o completa do penumento do outro sö é m ufvel quando se compreende sua icompreenu

.
' ' ' U 1bn- afetivœvolitivy. : 7 

.
'.F . , . . . . 

. 
'

Uma concretizaçso de.q.qn mmmctiva encontm-se no domfnio da relaçâo entre i
penqnmento e lhguagem. Vygotsky prop%  o significado da palavm como a unidade de
anâlise do penumepto verbal m is, é no significado que o m nmmento e o disctuso se
unem; unem-se af também, a dimenu-o do m numento genemlizmnte e a 'do intercâmbio
social.'No significado da palam  estâo contidos, entretanto, o gignificado propdamente
dito, que é o contetido estivel, objetivo e compartilhado da palavm, e o sentido, que é o
siN ificado (la palavm pam cada indivfduo. ligado à sua exm riência, à situaçâo e ao
momento dados. No pröprio significado da palavm encontra-se, m is, uma conexâè entre

. :. . ' . . 'asm ctos, cognitivos e afetivos. . 
'',. :. k .

. ' 
. j.. . ' ' . . ' ' '

' 
. 1

. . . . . . . : ' ' ' 1' 
j

' 
. . . . ' : ' . '

. . ' . . .

' ( .



26

@.$ '
. 

' '

. . . . k 
' . , . . . 

'. . .

A QW SG O AFW W ANAPWCOLOGIADO
DESENVOLYIMENTO DE HENFI WALLON
. : . . ; . .. . .. . . : : . - 

'
., . . ; : . . .

. . '( . ..

j . '

. ' . . : . ; ' . . . , . . . z

' 

. ' . 3 . . '

C LOYSA DANTAS DE SOUM PINTO
funiversidadf de sJ'o Paulo)

. L. : ' . .

A quejâo afetiva, ou, mais precisamente, afetivo-emocional, ocupa um lugar
i idaftmdnmental na psicogenética walloniana da mooa. E1a representa a m n e entre a v

orgânica e a vida mental, e constitui a primeira fase do desenvolvimento hnmnno,
dominando com suas manifestaçöe.s todo o' primeiro ano de vida... . , .., . ,

. Isto significa que o serhumano é afetim  antes de ser cognitivo, e que é orgânico
antes de ser afetivo. Dumnte os otrês primeiros m eses as manifestaçöes sëo de ca/ter
quase apenasbiolögicoimpidamente elasvâo se diferenciando e porvolta dos seis meses,
toda llma gama Hca de express& s emotivas estâo presentes. O primeiro ano, que W allon
chnmn de impulsivo-emocional, é um perfodo emhentemente social na med. ida em que
as manifestaç& s se , dirigem quase exclusivamente, a princfpio, pam as pe%oas que
compöem o seu cfrctllo e dnm quais depende pam sobreviver. A atuaçào do bebê sobre o
ambiente ffsico é apenas indireta, dada a sua imperfcia mdical e prolongada. Dumnte
vérios meses a àua gestualidade expressiva dominaH o cenério, cedendo lugar à instru-
mentalidade am nas no fmal do segtmdo semestre, quando a marcha lhe conferira autono-
mia sensörio-motom e o amadurecimento cortical permitir a realizaçâo das pmxias.

F-o= gestualidade expressiva que gamnte a sobrevivência do bebê humano é de
natureza emocional; ela retim sua eficicia do alto poder de contégio que realiza uma
fonna de comunicaçâo forte, primitiva e pré-lingiifstica. TW= comunicaçào nada tem de
migica ou empética: a emoçâo é propriopléstica, constata W allon, e portanto visfvel,
mesmo no adulto no qual ela e,st5 sob o controle da vontade.

A emoçâo é, por conR guin' te, social, ao mesmo temm  que é profundamente
orgânica também. W allon localiza nas altelw öes tônicas a sua fomm de açâo: sâo
flutuaçöes do tônta unto dasvfsceras quanto da. musculatum esquelética, que dâo origem
aos bem conhecidos sintomas de cada emoçâo. No nfvel da musculatum sum rficial e1a
esculpe o como e se faz visivel; seu carster primitivp 1he confere um efeito contagioso,
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quase epidêmico. Ela acompnnha a imm rfcia do organismo como a hnm rfcia dos m vos:
W allon auinala tlmn série de estmtégias tribais e religiosu destinadaq a provocar, em
lmfuono, eshdos emocionais comnnidrios suscetfveis de levar à açëo coletiva.

Nâo é exagero afinm r que a intensidade da sua dom inância é direhmente
prom rcional ao grau de immricia do ser, tanto na psicogênese como na vida social e
mssoal. . . ' . . 

. . . . '

Seu caréter profundamente ambfguo, ora desagregador, ora ativador do
desemm nho, no adulto, provém do fato de que sua sede original estâ em centros
subcorticais, cujo controle voluntério foi sendo lentamente possibilitado pelo
nmndurecimento do cörtex. . .
. . Da m esma fonm  que a gestualidade automética pode ou nào ser submetida m lo
gesto préxico, as manifestaç&as emocionais podem ou nâo estar domesticadas pela
vontade. A efetivaçâo do controle conferido m lo amadurecimento do cérebl;o dependeh,
porém , da açâo ambiental, como em todas as funçöes sum riores.

Todos estes fatos, sö captéveis na observaçâo genética, constituem, pam W allon,
outros tantos exemplos de quanto a psicologia das funçöes psfquicas deve ao método
genético.

O pam l da emoçâo na psicogênese, é, apös ter gerantido a sobrevivência do ser

atmvés do seu enonne poder de contsgio, abrir çaminho pam o que vai constituir a sua I
inirni a irreconcilifvel: a vida mental. '

ESV tiltima é também orgânica e é tamMm social, mas em sentido divemo: es1
. iligada

, desde suas origens, ao funcionamento das zonas corticais do cérebro, de i
dio e à utilizàçâo dos produtos da atividade social, particulanhente 1.amadurecimento tar ,

a lfngua.
Se a emoçâo esté baseada na comunicaçâo imediata, pnméria, e organizada j

b-corticalmente, a inteligência depende do cöltex e da comunicaçâo simbölica, !su
1

mediada pela linguagem. Mas e1a foi xssibilitada pela primeim, embom sejam ambas i
. 

- - - 
'v jmutuamente redutoms

. ;
d 'jDeRqm maneim , a resposta walloniana para a indagaçâo pmgndtica e com o !

estimular a inteligência desde o infcio da vida, seria certamente: nutrindo a afetividade. p
. !

Fwstas observaçöes devem terdeixadopatente que a abordagem walloniana toma '
:

necee ria uma outl'a diferenciaçâo conceitual, a ser introduzida na noçâo de ''social''. 4
Fica equivoco utilizé-la em bloco, e muito necesido fazer uma qualificaçâo de no ;

' éria emocional, que !nzinimo três nfveis
. Existe uma socializaçâo de natureza pnm , ;

corresponde a uma comunicaçâo direta, pe-ssoal e pré-lingufstica; existe uma outm r
socializaçâo que poderia ser chnmada de secundsda, ainda inter-mssoal, mas jé agora

imediada pela linguagem; euma outm ainda
, â qual caberia chamartercio a, quedispenn .

;a presença concreta do outro porque utiliza a comunicaçào esclita que p5e em contacto 
j

o indivfduo com o pre uto do trabalho cultuml do outro. 7
4
i

!
I
I!



Nesta tiltiml etapayo ca/terinter-pessoal desaparecem rcompleto do que ainda
convêm clumnr de pra--qn de sœializaçâo. Robinson Crue , sozinho em sua ilha,

' lendo os livros que salvou do naufHgio, e..st: realizando umn relaçâo = ial.
' Esta distinçëo é necesséria porque, para W allon, a éltima etapa do

desenv6lvimen' to da inteligência, a etapa categorial, dem nde deeste tipo de mrmializx âo,
corpsm nde à auimilaçëo de contetidos, prœ esso que +111, a seu ver, efeito estmhzmnte
bre aquela. . ' . : ' ? .' ( ' 'O

, 
' .

O circuito se completa, a%im, por llma hwersâo dos pölos de dominH cia: no
inicio e,st: a afetividade e a comtmicaçâo pessoal direh; no f'mal, a inteligência e a
comdmicaçâo indireta. .

b ituem dimense  da pessoa, que as integra, os rectusos. Como am as const
categorias obtidos nâo existem m r si e para si; sâo instnlmentos postos à disposiçâo da

. 
'y.PeM nalidade. ''
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o INDIVDUAL: o co/Ei'lko #AQtJEsTio DA
INTENCIONALIDADE:UM AREFLEXXO SOBRE A

TEORIADE JEAN PIAMET

YVES DE LA TAH,LE
(Universidade de s'J'o Paulo)

I'L5,pelo menos,três possibilidades cdticas dese analisaruma teoria.A primeim
consiste em percorrê-la e nela, apesarda busca da contmdiçâo ou da lactma

.encontm r-se
satisfeito do m nto de vista estudado. Coniordar nâo significa ter abdicado da crftica! A
segunda é nela encontrar contradiçöes que mdem uma reformulaçào

, geml ou parcial. A
terceim é nela encontmr lactmas que, embpm nào neguem o valor daquilo que foi
afirmndo, testemunham a falh de novas elabomçöes que completem as afirmaçöes
admitidas.

2 nesh tiltima pempectiva que pretendo discutir a teoria de Piaget
. O que

proponho analisar é a questâo da intencionalidade, e sugerir que ela exige Ilm n teoria da
afetividade que complete a teoria comstrutivista da coénkso. '

Pam Piaget, a afetividade é a energia do sistema cor itivo
. Sem ela, este nâo se

mobiliza e, poltàhto, tame m nâo se de-qenvolve. Todavia, hl energia em si nâo cria
estmturas cogniiivas: tal constlw âo é atdbuida ao proce*qn de regulaçâo

, e equilibmçso
decorrente. .

Tal ponto de vista me parece totalmente sustentével
. Porém , coloca-se

inevitavelmente a quesqo da intencionalidade. De .fato, qual seria o principio que
gamntiria que alguém, com determinada capacidade de raciocfnio

, se comportacqe
conforme os mnndamentos deste?

Vejxmos como equacionar o problema.
A quesêo da intencionalidade remete natumlmente àquela da afetividade

, pois
é llma de suas expre.qqöes. O ser humano é movido por motivaçe s

, desejos, estes, por
vezes, inconRientes. M  possibilidades cognitivas de cada um determinam em parte a
intencionalidade pois, alguém sö pe e quererfazeralgo que consiga conceber

. Vale dizer
que as estlutums cognitivms repre.-nfam llm;p condiçâo necvqneria à existência e

, a
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Ifortiori, à tmduçâo da htencionalidade. Todavia, nâo é condiçâo suficiente: m de-se

conceber 11m objetivo que nâo mobiliza.
Lsto pgsto, verifica-se que a rçlaçâo entre querer (intencionalidade) e poder (no

sentido cognitivo) apresent-se de fonua diferente quando se penma em 1) principio de
realidade ou 2) princfpio moml. f , ,' ' j ' '' : ' ' ' ' '

1) Embom : na teoria de Piaget as estrutums 'cognitivas 'sejani coenstnzidasJ :, y
atmvés da mediaçâo de relaçöes. sœiais (co-operaçâo), e. 1As podem servir a ihteresses
individuais: alguém concebe um objetivo que 1he convém e mobiliza as estnztlzrns I

f; h do de princfpio decognitivas de que dispöe pal'a alcançé-lo. o que estou c aman
realidade'. a mcionalidade m rmite que a intencionalidade se expresse e se realize. E, via
de regm nâo h;, neste caso, contradiç:o entie qtierer e poder. Se concebo um objetivo
individual, ou seja, que corresponda a uma necessidade minha, dificilmente
comportar-me-ei de modo contmditdrio com este objetivo. M  normas lögicas de meu
pensar, que me permitem chegar à verdade, estarâo em harmonia com minha
intencionalidade. Pensam ento e com portamento afetivo realimentar-se-âo
constantementek . . ' .

2) Todavia, esta relaçâo entre querer epoderé passivel de se apresentar de forma . I
ùdiferente quando penumos em Jufzo e commrtame to momis. Por definkâo, um

objetivo mol'al nâo é indtvidual e, pode até ser conflitante'com interesses individuais. A
intencionalidade deye sempre levar em conta o bem  do outro. E ta1 intencionalidade esté,
como no caso do princfpio de realidade, articulada com a mzâo: é em flmçâo de minha
capacidade de mciocinar que estabeleço metas momis. Todavia, pode acontecer que se
beleça pma contmdkâo entre minha intencionalidade e minha capacidade de pensar 1esta ;

' di er um interesse meu, e Imomlmente
. Posso pennr um objetivo ético, mas este contm z j

optar por nâo me comportar seguhdo este objetivo. Dito de outra fonna: posso pensar I
' imomlmente e nâo querer comportar-me moralmente.

. ' Em resumo, verifica-se 'que intencionalidade (afetividade) e raciocinio
harmonizam-se quando se pensa .esta intèncionalidade como interesse pessoalk Neste
plano, portanto, afetividade e mcionalidadé se realimentam.porém , quando sepassa pam
o plano moml, tal realimentaçâo é problemética, uma vez que a intencionalidade pode
ser contmditôria com aquilo que a razâo definiu como o que se deve fazer momlmente
falando. Retomnndo o que escrevi no infcio, os mandamentos da mzào sâo necessérios' I
mas n:o suficientes para explicar porque alguém se comporta de ta1 ou ta1 maneim no I

. . . i

Plano moml. . ' . ' ' ' . ' i
Deve-se, portanto, pensar a afetiviclade com a razâo e tamY m contra a mzâo. , '

E é emrelaçâo a estaliltimn possibilidade que a teoria de Piajet nâo fomece os elementos j
' suficiehtes pam penmqr afetividade e cogniçâo. '. ' : '': . ' ' ... . .

' 
k Vale a pena acrescenhr que, frequentemente se interpreta a teoria de Piaget

sobrejufzo.moml como uma teoria do comportamento moral. Ta1 interpretaçâo equivale



a atribuirà razâo 11m m der determinnnte. PM e ser o caso qlmndo se N nsa em interv qe.q
individuais, mAK nâo quando se pensa em interesges coletivos. S; o que promnho discutir.
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O BENDERPROJETW O: SUAAPLICK iO NA
CLW ICA,EFCPLAE TRABR HO

CLAUDETE Rm Em O

çuniyersîrlnae F-$1t:tf1/:7/ Paulistaj

Numn hwestigaçào psicolögica as técnicas utilizadas devem estar adequadnq à
clientela de m odo a ser considemdo seu contexto social, econômico, cultuml, temporal
e espacial. Desta forma, o manuseio de técnicas num estudo desà natureza exige amplo
conhecimento dos instrnmentos e adequaçâo no 'seu emprego à popùlaçâo. ' .

O teste Bender Geslltico tem sido am/lamente msquisado e e..sté mrmitindo a
constatxâode eficiciana suautilizaçâo. Iguahnenteyuma kériedeadaptaçH vêm sendo
adotadas com resultados altamente positivos. ' :

Os recumos desta técnica m rmitem a detecçâo do ezstégio de maturidade
y rceptual visomotom, de fatores que m dem estar interferindo na maturaçào, de
indicadores de problemas ffskcos e emocionais e, ainda, nos oferece dados sobre as
camcterfsticas psicolögicas, projetadas atmvés da produçâo ghfica.

A proposta de uso do teste neste curso é da Adaptaçâo Projetiva do BENDER,
cuja interpretaçëo se dé atmvés de camcteristicas'grocàs e manifestaç&s do sujeito e,
hmem, a partir de um levantamento dè hipöteses interpretativas extmidas do teste e
relacionadas com a sua histöria de,vida. : . . ' ' ' ' .

. Tendo em conta que a personalidade é uma unidade individual que se
desenvolve num determinado m eio, tndns as suas manifestaçöes ocorrem sob a fornu de
diferentes comportamentos resultantes de experiências passadas e associados aos
estfmulos presentes. hdicamos o Bender Projetivo como um instrumento adequado pam
avaliar as camcterfsticas especfficas da m monalidade e einpregam os esta técnica porser
de fâcil administraçâo, econômica e de Hpida avaliaçâo, tom ando todo o procedimento
muito phtico e, também, confiâvel nos selzs resultados confonne constahmos em nossas
hwestigaçöes. ' . 

.

Quando avaliamos o Bender Projetivo consideramos ho contetido' das
reproduçH  das figums, a fonna como foi produzido e as manifestaç& s do testando
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k -.como uma açâo em que a mrcemâo envolve tfvta a vivencia do sujeito em que.dao. A
ncœ iaçâo realizada entre os contetidos e a fomm repre uzida mrmite-nos interpretarms
projeçes que sâo consideradas reveladons das çaractedsticas da mv nalidade de quem
esté sendo teshdo. '

Em ftmçào de.qtas prexupaç-- .q sö empregamos o œ nder M jetivo apôs
investigaç-  sobre o sujeito, de hl fonm que lm umos reconstmir a =u histôria,
conferindo, auim, aomnnn-io datécnica umn maiorprecilo cientificano seu emprego.

Pam oferecer infonmçœ  sobre o ttso do Bender Projetivo apresentamos,
deàlhadnmente, tndnq as etapas de aplicaçâo e avaliaçâo do teste, de fornu a favorecer
a realizwxâo de estudos projetivos da preuçëo gro ca e HnK nunifestaç&s verbais sobre

' 

r. . 'a m esm a.

A partir da avaliaçso qualitativa da ''preKeno ou auKe-ncia'' de dificuldades nas
reprtxluç&s, épossfvelrealizarumn interpretaçàopsicolögica dascaracterfsticasgrv cas
e relacioné-las com a aulise do conteédo verbal. A Adaptaçào do Bender Projetivo
Pesquisa, pam além das clissicas leis gesllticas, o processo de resm nder como tzm
produto final, permitindo a compreensâo do comportamento através das reaçöes
esm cificas da mrsonalidade,bem como, das necessidades, conflitos, nivel de matumçâo,
formas de luh e defesa do ego. .

O Bender Projetivo consiste na reproduçâo de nove figums geométricas
(A,1,2,3,4,5,6,7,8), que inicialmente sâo simplesmente copiadas e, em seguida,
M la% me sea- iaAsm lotGe dodeacordocomasuam rcew âo,cm ctedzmndo-x
numn prova com três fases distintas de aplicaçâo. f .

Desta forma, neste cmso, investigamos o 1lnn da técnica, a sua utilidade, o que
e1a mede, como é a sua administmçâo, como se dé o prœesso de avaliaçâo qualitativa da
cöpia, da elaboraçào e x- iaçào, auim como, apresentnmos estudos de caso nas
diferentes prom stas de uso para obseaar a sua aplicabilidade e adequaçâo. 

'

Objetivamos, com este tmbalho, oferecer novos recursos para a avaliaçâo
projetivà; coMidemdos màis eèonôm' icos e hjidos, com eficicia semelhante as outms
técnicas projetivas, favorecendo, com o mannOiè do instrumento, uma investigaçâo da
maturidade m rceptual visomotom e dos fatores orgu icos ou emocionais que nela
interferem, pouibilitando o delineamento do mrfil de pemonalidade do sujeito através
de uma tinica técnica. '

.#

BlBuGm m AéâslcA

Bender, Laurotta. Test Guestaltico Gollloror. 7: edkâo, tmd. Delia Camolli. Buen- Ai= : Fzlitorial Paidœ,
1977. ,

Clawson, Ail=  Bender Infantil: manual tk diagnöstico cllnko. tmd. Jurerna A. nmlu. Porto Alogm: Artes
Médicas F2., 1980. g



M

Ellis. Willis. D. d source hlo1. ofGestalt Psychology. Now York The Hnmnnities Press lnc., 1955.
Hnmmer, Kmnnx4ol. F. M. oxmrimental study of simboli=  on tho G nder-Gestalt. Journal ofprojective

. teclmiques. WnKllington, 1d: 335-345, 1955.. , . '' . . . . . . . 
' ' ' '

. 
'' . . . .

Hutt, Max LuAnAtlasfor the HuttAdaptation oftlle Bender-Gestalt D.çI. Now York: Gruno and Stzatton, 1968.
Hutt. Max L. u Jtftplacfd?l Hutt del test Guestatdco de Bellder, 1% odiciön rev., trad. Mercedes Riani. Buenos

Aires: Editorial Guadalupe, 1975. ' . 
' 

. . . ,
. 

. g tj osuaKoppitz, Elizalxtlz M. Fl test Guestaltico de Welltfer:. investigaciôn y aplicaciôn. 1963-1973 - m .
Aguirro. Rqmelona: Oikos-tau S.A. Edicionos, 1981. . . . .

Rieim. C'laudete.d nanptaçëo do teste Gestdldco de Bender: um estudo tfl aplicabilirlnrle com Itllfverafllrftu
. 

'
. brasileir-. PUC Sâo Paulo: Dirxsertaçâo do Mostrado, mlmeo., 1984. .. : ., ' .

Tolor. Moxander and Schulberg, Herlxrt C. dll Evaluation of the Bender-Gestalt Test. Illinois: G nrles C.
Tlzomnq, 1Y 3. . ' . . . . ? . . . 

' 

.

Werthoimor, Max. Princlpios de lq organizqciôn perceptual. Buonos Aires: Ediciones tres, 1960.



35

. . . ' 
# 
: ' ' ' . '. 

* ' t ' 'z . ' t '

. 
'
. - . . . $ k . !'' : )

. 
' . . . . . .

, (

' 

z : ' : . ' .
. 

' '
,. .. .. .

' 

.. .

' 

.; .. '

' 

..

' 

.. r:

' 

.

' 

.

' 

. .. iy .

' 

'

' 

., 
.

' 

'' '

'

VIW NCIAEREFEEXiO EM ABORDAGEM
CENTRADA NAPESSOA: UM A M ETODOLOGIADE '

APRENDJZAGEM

; M ARI.ENE SHAYER
9 

' 

l . CLAUDIAR. CASTIGLIONE '
. (Nlicleb Paulista de Abordagem CelttrnHn na Pessoàj . '

. J. .. ' . ' . ' . ' . ' . : '

'. A prdposta dejte curso represénta o 'resultado' da experiência que temos
acumulado 'no'' rria:istériè de 32 'émuj önde temos miilistmdo divèrs'as disciplinas,

jacrescida tmbém do contato com pequenos grupos extra-acadêmicos, on e peuoas têm
w ' ' '' ' ' ' 

'buscàdo apnmomr seus col ecimentos sobre prihcfpios, e coùceitès da Abordagem
Centmda na Pessoa. : . : . . . ' ' :' ' ê ' ' ' ' : : ' ' '

. ' . . 
' ' L

' 

.

: ' . 'Apesar de estarmos embasadas na litèratum sobre a Abordagem, principalmente
nas obms de Carl Rogem e em publicaçöes, bais como, ''V vênciâ'Ac'adêm ica: OEnfôque
Centmdo na Pessoa'', editado pela USP sob a responrbilidade da Dm. 'lkachel Léa
Rosenberg em março de 1987, a nossa préocupaçâo em Co' mo Aprendemog leva-nos a
buscar um processo psicopedagôgico que possa assegurar um a aprendizagem
significativa. , . . . è . '
' n2 d todologia de aprendizagem' é um desàfiö jafà' ' Deno nar o curso e uma me

nös, na m edida que a vivência em grum  é que tem sido reconhecida como a' maneim de

aprender. Porém, a reflexâo (abordada no tmnscorrèr do texto) foi introduzida poi nös,
na tentativa de se responder à questào: que cdgniçào a Abordagem propicià? . ' ' ' ê L

. Em nossa experiência com grum s, tendemos a denbminar V ve-ncia a liberdade
que vamos nos propiciando em expre%ar nosso particular tmivérso de sehtimentos,

. 

,, j,, yjjj jmu  to de jossennçöes, pen=mentos e onde parece que buscamos um rea co ec
mesmos, dos outros e das situaçöes. Parece-nos que kai sendo n'ecee rio 4ue tiremos '
nossas ''méscaras'' ' quebrando nossos ''papéis'' reavaliando nossas expectativas,

. ' :

mudando nossos valores, em suma, tmnsforhmndo. 'A este clima que se instala,
propiciando este tipo de vivência interpeisogl, damos o nomè de Facilitaçâö, exatamente
onde a funçâo Facilitador aparece. ;. . . ' ' ' ... '



è

,. O tmbalho , do Facilihdor, ' pelo m enos num primeiro momento, é o de
pmpiciadord. q aprendizagem, na medida que co- gue vivenciar ''determinados estados''
que vào lhe confçrindo umjeito de estaragindojlmto a si m' esmo e com as outms pessoas,

( 'tmnKmitindo asslm  a pouibilidade da busca de um conheéimento mais rea1.
. Em nossa ex/eriênciwpam que esteclimn se instalépouco axuco, ù. Facilitador

deve btlscar rellnir em si algumas condk&s: . .. . '. , . . '
. . .. o . .. : .. .' . . J ( . . : t. î ,. . . . . . ( t :. . . . . .. :. . g . . :
r a vivência de um estado de aceitaçâo, ou seja, 11m convfvio consigo mesmo e

cpm as outms pe.- % da fonm  como se apresentam, se possivel sem  condicionantes
. 

' 

t .(referlmo-nos ao amblente) e sem condicionais (valores dados a priori a si inesmo e as
pev as) que o colocariam mlma posfçâo avaliativa oujulgadom;

. '. ,um estado de compreènsâo empitica, que trata-se da possibilidade do
acompanhnmento de mssoas e/ou relaçöe-s em sua particular experiência de btlsca de
nh imento sem que, necessariamente' à experiência vivida seja a sua pröpria; 'CO ec ,

- tlm estadp congruente (que denominamos harmônico), onde a integraçâo entre
seus sentimentos, idéias e senuçöes sejam passadas em menugens clams, tmnqparentes.
Tendemos a afinm r que este estado congm ente ocon'e quando o Facilihdor sente-se
r'il# iro'' nas situaçöes prom stas, o que significa estar totalmente envolvido psicolögica,
ffsica e m entalmente nelas; . . , . , è''. . . . : . . . . . .. . . . r . J 'j . . . . .
, , ,. . : - tune-stado autêntico, onde suas avaliaçôes estào clams pam si mesmo, podendo
ser expressas no grupo, mas onde se tem  a crença, cuidadosamente elabomda, que suas
colocaçöes nâo representam verdades, rötulos ou imposköes, que traMfonnariam seu
poder pemoal epz çonduta coçrcitiva. sobre as m ssoas. . . .

' : Se assim se dé, podemos afinm r que o infcio de um proce%o de aprendizagem
centm-se na ftmçâo do Facilitadori tendendo a diluir-se na medicla que se instala um
processo de facilitaçâo. . , ; .: . . . . . ,,

. . Em nosso contato com gnlpos, temos N rcebido que a funçâo do facilitador se
traduz em lzm estado que pode se instalar op nâo; às yeze, somos facilitadores para uma
essoa e nâo somos para outm ou, .somos pam um grupo e nào somos pam outro.P
Parece-nos que esh prxitica est; ligada. ao afeto ç quanto mais nos aproximamos do Amor
(estado avalomtivo) mais nos afastamos dms avaliaçöes que costumamos ter sobre os
compodamentos, assim como, gostar/nâo gostar, adequado/inadequado, bonito/feio,
certo/enudo, etc., instalando-K assim a vivência do. que denominamos ''uma real
aceitx âo incondicional nas relaçöes humanasq. . . . . .

. . Temos a tendência : a acreditar que esteg estados facilitadorvs jé descritos sâo
tâo mros, mms t;o reais quando se instalam, que a diferença entre a funçâo facilitadom e
as pessoas representa, simplesmente, o ntimero de tenhtivas e de concretizaçöes. Por
eshs constatx-- m é q' ue introduzimos a Reflexa-o com o mais tlm passo no procero de
aorendizazem, visando, principalmentev' o aproveitamento de estados na-o facilitadores

, '*

' 

we 
, 
.
j; jy . ; . . . ..



ou, como nos amen rfamos a aflrnur, tomar conhto com a realidade constnzfda porne
me-qmos nas relaç-- q intermssoais e que se contzadizem a um estado de facilitaçëo.

A leflexâoécolksitlemdaByrnöscomoxlmn atitudevoltada aopenn rydeorigem
filnufica, que esm cula, contesh e questiona contetidos mrcebidos através das pröprias
contmdiçoe- s com que se apresentam. Consideramos contradiçâo x1m ''movimento
m ndular'' entre o sim e o na-opre-u  a uma tinica base que representa anfwu credibilidade
noxrhllmnnoeemsuasm tencialio du.Na prâticwnestepauo deaprendizagem,temos I

lbuscado um tim  de diâlogo que demonstm teses por meio de argllmentaçöe
,s capazes de i

idisthzguir os conceitos envolvidos na discue o. Em outras palam s, clarear estados nâo j
' 

jempéticos refere-se a utilizar o estado empéticù pam fazê-lo. Refletir incongruências I
facilita b'l=ar o estado de congruência. . . 

-

' i
iParece-nos claro que

, o estado de facilitwâo além de mro (mas real) é E' 

r (inadequado nas instituköes, ameaçador em muitos nfveis do relacionaménto hllmnno e
. bastante enviesado no mundo acadêmico. Muihs vezes m rce%mos que quando um

gnlpo é iniciado,.mesmo motivado pela ajrendizagem dos princfpios da Abordagem
Centmda na Pessoa, a reproduçâo sx ia'l dos estados nâo facilitadores surge zom mai: '
intensidade através de medos, defesas, jùlgamentos, disputas e confroltos, vividos de
maneim .velada e muitas vezes fazendo-se de conta que estes estados n:o existem, 

'

principalmente quando surgem em situaçöes consideradas com o facilitadoms. A '
reproduçâo desta situaçâo tem sido refletida por nös visando-se a bmca de um
conhecimento mais real entre as mssoas, como j; foi citado, sö que partindo de umn
realidade concreta e considemda como nâo facilihdom . Na pdtica, temos estado atentas ,
às condköes nâo empiticas, nâo congruentes, nâo aceitadoras. propiciando um
questionamento reflexivo sobm os motivos que nos levam a uma nâo facilitaçâo. '

A atitude critica e avaliativa que é pèrtinente à Reflexâo pode fazer parte do
estado de facilitaçâo, na medida que nouo discurso refere-se a nossa pr6pria reflexâo e
nâo a uma imposiçâo em tom deverdade, auim comono- satitudescontluam movio s
m la crença de que tndns as pessoas estâo inKeridas em um sistema atualizante, ou seja,
todos buscam o crescimento de sua fomu, de sua maneim. Por acreditannos nisso é que
denunciamos nossas descrenças, em trânsito, na vida cotidiana! . .

' bid é ue'' a jullçâo entre Vvência e Reflexëo temO que temos perce o q
m uibilihdo umx melhor retençâo na aprendizagem e até Almn ''tomada de consciência''
de movimentos dificultadores nas relaçne- xq interm%oais. Esta ''tomada de conqdência''
reverte em mais resm nubilidade e mais participaçâo na busca de uma tmnsfornuçâo
pessoal e social, pmticamente èetirando a impreuâo enviesada de que a Abordagem
Centmda na Pexqna é movida m rbondade, passividade e concorx ncia. .

Deste modo, exq- culso teve mr objetivo buscar a vivência e a reflexâo dos
estados que se instalarem pam as quest& s fundamentais aos princfpios da Abordagem
Centrada na Pexqna, his com o, e'stamos sendo empéticos? Congruentes? Facilitadores?
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. 
$. '

CoM idemndo que na phtica da fàcilitaçâo eshremos fe ndo o gnzpo, m r onde nossas
pretensöes poderâo ser revistw ou objetivadas de.uma outm fomu.''' 

. 
. 

' 
. . .. . Considerando que o 'curso estAva programado para 4 encontros, nos

organizamos da seguinte fomu:. f , . ' ' . .'
. ' . ' ' ; : ': . . '.. ' ' 2 . .J

. 
' '

. 7 '. ' 12 Encontro: Estabelecimento das relaçöes interpeuoais. Explicitaçâo do
objetivo do cutso. Solicitaçâo de resm sta a um' questiono o. . '' '

. 22 Encontro: Demonstmçëo de video ''GIMPO derG contro''; gmvado no Bmsil
em 1977, por ocasiëo da vksita de Carl Roge!s e sua equim , como 1lm meio de
aprendizagem da pHtica na Abordngem  Centmda na Pessoa. Este recumo tem sido
experimentado por nös, com algllm sucesso, no transcorrer dos tiltimos quatro anos. . '
t 32 Encontro: Fàcilitar a vivência e 'reflexâo . dos conteûdos é atitudes

. . . ' ' t . 
' ' , 

' ' ' ' ' ' . ,r . ? ' '. . 'apresentados. . . ' . , . .
' 42 Encontro: Facilitar a vivência . e ' reflexâo dos contetidos e atitudes

apresenhdos. Solicitaçâo de resposta a um questionârio comparativo. .

O mnterial apresentado a seguir toi utilizado com o intuito de pesquisa. Foi
solicitado aps participantes, respostas por escrito pam algumas questöes fundamenhis
pam a Abordagem, apresentadas em dois momentos distintos, visando estabelecer

g ' . . ' . ( ,p ) . .Comparaç eS. l . '

. . . . I . ; . .
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Estam os solicitando sua colaboraçâo respondendo algumas perguntas,
promndo que sejnm resmndidas sem a utilizxxào de recllmos extemos a você, como a
m squisa em livros, am stilas, etc. '

Dados: Sexo Idade Profissso

Tempo de Atuaçâo Are.a de Atuaçâo 
.

12) Por que e Como você se interessou mla ACm

22) Como você conceitualiznrla: '
a) estar sendo empiticota)

b) estar sendo conm ente '

c) estar sendo autênticota) ' ' '

d) estar aceitando incondicionalmente

33- O que é para vxê estar sendo facilitadorta)? .

. . . . . . . . . .. . ' '' ' ' .

42) Se você se lembm de situaçöes facilitadoms, que nota você se daria, de 0 a 10, pam os
V a

a) eu me senti empéticola)
b) eu me senti congmente '
c) eu me senti autênticota) . r . .. . .

d) eu me senti aceitadorta) . . , . . . , .' ,. .
. . . . . . . ' ' ' . ' 1 ' .

52) Que implicaç&s tem pam você: ''Tendência Atualiymnte'' e ''Tendência Fonmtiva''?

. (Goshria de acrescentar '



4:

Considemndo suas resm stas na primeira série de pergtmtas, com o você
deria agom ? ' ' ' 'resP0R

a) Sinto-me empocota) quando '
. 

. (

' 

. 
. y

'

b) Sinto-me conm ente quando ' . ' ' ' ' . ' '

c) Sinto-me autênticota) '' '

d) Sinto-me aceitando incondicionalmente quando ' ' '

e) Sinto-me facilitadorta) quando

' 

d mndo as situaç-- n que estou vivendo no cumo. dou um valor àe 0 a 10 para:Consi e
a) -nti-me empéticola)
b) senti-me autênticola) ' .
c) senti-me congruente
d) senti-me aceitadorta) ' ' . .

Hoje teria a dizzr que Tendência Atualiy>nte é '

e que Tendência Fomutiva é ' '
. . . . ' . .i

' 

' ' ' ' . . '. . .

Gosta a e acrescen
. . t , . . . .

nndrm: sexo Idade Profissâo '
' Temm de Atuaçëo Area de Atuaçëo
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PSICODG G CADO MOVM YTO EU RESSW ONA
RELK XO TERAPEUH CA

. . '

ôNICAAIJ.ENDE SERRAM
çuniversidade & Campinasj

Intnldulo GemI à Comunlce o M o-verbal (Movimento Expx lvo)
. . 1. . A . :

. 2

Trata-se de observaçöes que focalizam os gestos
, posturas e ftases de

W  to dO WF 11IIWINKO i Y '' ' ZYX V CX * .

O co>  mostm que partes dele (gestual), ou e1e como um todo tpostumll se
desloca no espaço hamzonionmente em fmses de mqvimento acionado m r vivências
intemas conscieptes ou nâo. ' 

. . . . .

Uma frase de movimento dkstingue-se de um movhnento isolado por constimir
um conjunto organizado que expressa. lsto é, os movimentos organizados dentro de 'lmn
estmttu'a dete= inada têm por fmwào comunicar alm na coisa. .t .g ,

Elementos isdlados como ''gma a cae a à dimita'' ou ''avança o plmho pam a
'' ê i ficado se n'âo sâo analisadds dentro de um contexto de frases' defrente nào t m s gni

m ovimentos onde a qualidade impn'mida lo'go antes e logo dem is determinn se o pmho
movimenta-se em acelemçâo com foco determhiado, ou se a cabeta e,st: chacoalhando
fi rxi ido ou retim' ndo-se lentk mente do foco inicial para atingir 11m outto fœo nonne e p ,
espaço. Mais imm dnnte é o como do que o.que- o corm  faz.

Os recmsos que o corpo m ssui pm  dar origem à exprvqa-o das atitudes que
Rvela selo 'dixutidos. à luz da motivaçâo interna que d; hzfcio ao movimento ou que
faz stlstenOr llmn determinada postura. '

Existe xlmn dinâmica que exprexu a unidade mente-co>
. 
'F-dx dina-mica dé

origem à expressividade do m ovimènto, ' confirnùndo a unidade indivisfvel dà
mente-Rnsaçâo e da mehte-eme o.
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'; . .

Coëutlca e Conceito de Cinesfera ou Kspaço Vital

(1) dermiu a corêutica como o estudo dos prkwfpiosRudolf Laban (1976)

espaciais segundo os quais pode ser analisado o movimi nto hllmano.
. . ph . . . . ;, -. - . . . k * 5 7

. 
.'' ' ' bO mùvimentö h'lmano obe' deie à lel.dok éfrculos harmônicos,'que rege ianto o'

'Km ' omo a ameba 'auim' co' 'mo o m'o'vhnento dos astros e sem ovimento de um orgnnl o c # ,
estrutum a partir de dois movimentos bisicos; expandir e contmin

Verificaremos que o ego integmdo ek pressa-se em padrn-- q harmônicos de
do com estzutllpaq regulare,s no espaço. Fxstè equilibrio nâo é apenas forinal; umacor

; , . *movimento apresenh-se organiâado quando a pessoa que o executa vivencia ao mesmo
. z.' . . 

.
. . 

. ; . )
t 'lmn organizw âo interna ' ' ' 'emm  .

Estudatemos a complexiA de do movimento humano nas suas ''expansöes'' e
''contzwöes'' em tndns as direçöes (alto-baixo, lado-lado, frente-tHs), atingindo os
diferentes Planos Fwspaciais (vertical, hohzontal, sagital) e suas respectivas Dimensöes
(comprimentù, amplitude e profllndidade).

' Colprimento, Amplitude e' ' Proftiùdidide 'sâo a: 'diniilkiöes 'experienciadas
quando se tenta ocupàr o Espaço V t'al ou a chamada Cin' esfem; aquela primeira esfem
ao redo' r do corm , a qual ''pode ser facilmente alcançada pela extenu-o dos membros sem
sair do lugar de suporte de uma perna''.
' ' ' A Cinesfem ganha hnm Y ncia quando se lhe atribui ''elasticidaded'. Ela se

de e encolhe em todos os Planos como se fosse um organismo que respim . 'expan
' '' Poder-se-ia dizerque a mente-sensaçâo e à m'Ente-erizdçào expandem-se atmvés

g . . . ' . . ,
da Cinesfeia quando a expressividade tendç a fluir pâl'a fora e se comunica com outros
''organismos'' e se encolhe e recua, quando a exprerividade teùde ao isolamento e à

c' . : ' . . ' qL ' 2) / . .
' ' . . J . , ' ' ' ' .42

* 

' :'' . y ; '. ' ' .proteçâo.
. 

' . '.
' ' . . '

' '' 'A ùnidade inèntè-cbrpô, coiscientemente ou nâo, hannoniza o mokimento de
acordo com estruturas do espato-fornu' e participa' da coinpreen'mao das leis a que esté

. v . . . . . . ' . .

sujeita, coordenodo o ioviliénto em padröes tals que ps harmoniza com o sistema total
. . : . : : '. l s 2 

, ... . j ..yjr .. ) .,,.. (j , . . :. . . . '' . . . ' . . . .das estmtumk #àpaciais. ' ' ; . J' ' . . ' . 1 . ' ''
.. : 1. . . . e t . . .. . .. . .. . J . . . j : . s
. . j ). . ', , ) z. . , . ' ç. . . , .' ) ' ?

' 

; ' . . . e '
L

) . . . . ' ' ' ' . '

t'Ctaban. R. ne unguage olMovemem.. ,4 Guldebonk Jt? choreutîcs, 3 od. Awlotatod and.editod by Lisa
Illlmnnn. Bœtom Plays lnc., 1976. ' ''
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Eukenética e o T- nvolvimento tia Pev nalldade do Ponto de Vzs't't do Mövimento
. . r .& . ' . ;

Eukenética é o estudo dM qualidades do movimento. A teoria Effol-sham
(2) 'te analisar o movimento a partir de quatro Fatores de Movimentollxaban, 1975) mrml

(nuência, espaço, mso e temm), os quais camcterizam o estilo tinico de cada perssoa se
movimentar, constituindo o Rem rtörio h dividual de M ovimentos. .

Fxstes Fatores de M ovimento serâo analisados em termos de.firmez.a ou leveza
(Fator Pesol, foco direto ou flexivel-multifoco (Fator Faspaço), mpidez ou lentieo (Fator
Temml.e maior ou menor liberdade no controle do movimento (Fator Fluência).

Focaremos a integraçëo da Teoria Effort-shape com as fases de
è iados nas pesquisas de Judith Kestenberg (1979)(3) a qualdesenvolvimento do go apo ,

sugere que cada Fator de M ovimento se desenvolve gradualmente
, marcando com sua

presença momentos do desenvolvimento psico-sexual da criança.
tnfaseseri tiada à participaçâo das qualididçs estruturadnqnos Movhnentos de

Reflexo, afee do as atitudes intemas, assim como à fornmçâo dos tmços bésicos da
(4) E1a postula que ospemonalidade segundo exposto por Marion North (1975) .

Movimentos de Reflexo (co'mbimxH  de dois fatore-s) sâo portadores das atitudes
intemas e que revelam o inconsciente.

' . ' '
. Aqualidade de leveza do Fatorpeso, porexemplo

, a qual outorga ao mov'lmento
suavidade e delicadeza, combinado com Epaço multifoco, revelah uma atitude intema
de ''intençâo de concentlw âo, levemente flexfvel'' pröpria da pessoa aerta a novos. '

estfmulos pela sensibilidade e atençâo divémificada com que explom o meio
.

0, As- tos Nimverbais da Relaçio Tem#uticm Fœo na Comp- nBo Empética

Aforça do movimento na comlmicaçâonào-verbal s'eré otema principal aotmtar
das intelw öes entre terapeuta e cliente. 

. r. - . . . . . . . '. . '

(ij niveis expre ikos de d' uas mssoas
xse aproximam  ao méximo pam X orrer a

comunicaçâo, portanto, deve-s'e explorai os ''ajustes'' necewtqn'rios que ocorrem na
extenu-o de ''recutsos'' que cada Iessoa dispöe dentro do seu ReNrtfsrio Individual de

.. % 
.M ovimentos.

Por coMidemr da maiof impb ltância o desenvolvimento da mrsonalidade
criativa no temm uta, parto da premissa que fazer tempia é uma arte. '

- ' %). ' 2')

tzlI
.abm  R. ne Mastery ofMovement. 3 ed: Rovie  and enlargodby Lisa Illlmnnn Fkwton, Plays Inc., 1975.

OlKestenlxrg
, J. n: role ofmovement pazlerv.fn development. New York Dance Notation Bureau Prex%.

toNortll
y M. Personality = ermenl through plovi/?le<r. FWqtow Plays Inc., 1975.

) .



' : * ' '

As habilidades criativas como èxprexu-o da Tendência Atualignnte podem ser
identificarlnm ao nfvel corm ral, ou Rja, tanto atrave do Remdörio hdividml do
M ovimento, visto nnK combinaçœ  de qualidades de movhnento, como através das
h ias espaciais dos gestos . e posturas ao expressarem atitudes de alertaannon , ,
receptividade adaptabilidade, etc. J '' J ' . .: . : ' : . ' : .# . . . .

Em resumo. ace ita-R aue osmovimento corporal apresenta nâo apenas umnr * . . . z . . ! .*. . . .w. . a- . . ''.'.

fomu, mas tmmum um contetido mental e emocional.
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GESTALT.TERMM :UMAALTERYAIW APAM A
W LIK AO DACONSCV NCIA

. . 
' ' ' ' 

.

JANETE DE AGIHRRE BERW QUE
(Instituto Vu-ru'de PsicologiaAlternadva - Bauruj

l.rtnzoDuçâo
J

O meu m nto de paltida é a constataçâo - vivenciada em minha histöria mssoal
e observada, exN riencialmente, em minha atividade clfnica - de que: vivemos num
estado, quase mmmnente, de semivconsciência: no=  corpo é um estnnho; evitmmos
en% r em contato com o que esfamos sentindo e nâo nos damos conu do que esté
acontecendo conosco e à no=  volta. Agom, pensamos muito e vivenciamos m uco;
gasfnmos a maior parte de nosso tempo dividindo-nos entre o pasmdo (que nâo é maksl
e o futuro (que nëo é aindal. Nào sabemos como viver presentes no presente.

Fwstamos imptegnados de uma orientaçâo mecanickqtà de ''como a vida deveser''
. '

que normatiza toda a nossa expressividadeyhimrtrofiando o culto do ltelecto e da razào
em detrimento do corm, da afetividade, da intukâo e da e'spiritualidade. Estamos nos
perdendo de nös mesmos e urge encontrar o caminho de volta ''pam ca'sa'? aprendéndo

. '

a viver gestilticamente, coino umn alteinativa à ampliaçâo da consciência.
Fwsta promst e e ser a chave para muitas Nrtas, sem cen'mônias, sem

complicaçe , sem condicionamentos bloquemntes.
. :..4. ' 

..t tà - J- . .. ,. . .

Z.OQUEtVIVERGESTALTICAMIN'I'R?

M tes de uma abordagem psicotemlzutica, a Gestalt-tempia t uma filosofia de
vida, um modo de ser-no-mundo e de estar-no-mundo, com todo o sentimento de dmmn
e de pamdoxo que a existência pode ence= r, como ensina Fritz PERLS, em sua
mensagem bésica: ''Ser àqui-e-agom, e ser butentiemmente você mesmo', pois, 'àsvezes,
ser honestamente egofsà é muito maks hmdoso do que ser fomulmente genero</'.

. . '
' 

. 
' -; r .

. . , . ë .
. : . ' ' .
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Acqim é viver geashlticnmente: prexqente no presente, entmndo em contato,
autlm indo a responmbilidade a ''Agom, eu sou assim e nâo posso ser de outro modo''. A
ênfnR e,st: no aqui-e-agom e no ''continuum'' de conscientizxâo, e o m nto de partida é
entmr em conhto consigo mesmo.

A conm iiincig .mnis impèrtante do modo gestiltico delviver, é que a mssoa
paq.qn a considemr cpmp.

m uco autênticos certos asm ctos de suas percepçöes acerca de
quem ela é, do que fa#sente/penqn, do.que é o mtmdo e do que é a sociezade com suas
nonms e instituköes. Entâo, nesse proc- o de entrar em contato e nmpliar a sua
conM iência, e1a começa a se aunmir como é e a corrigir suas ''falsas'' identificaçöes, em
vez de mrmanecerrigidnm' ènté'cateèbrizada em seu: papéis; reconhece, vivencialmente,
ue a vida é procexqo, é contfnua mudnnça, e q'ue ' a fmica coisa senrwqta a fazer éq
concentmr-se na pröpria mudança, que é o t'inico aspecto constnnte (la existência, onde
tudo é inconstnnte, frente ao etem o e intemm ml aqui-e-agorm Sua imngem de llniverso
ffsico muda; o sentimento de que as coisas sao sepamdas desaparece e, no seu lugar, surge
a compreennn-o da relaçâo dinâmica figura-fundo; que (lé significado ao que existe; o seu
arranjo existencial gnnha llmn qualidade espiritual.
. . ' '...,

' Em remlm' o, a Gestalt-tempia, ampliando o esm ctro da consciência, descortina
altemativas nâo sö ao modo 'de cada um expen'mentar efetivamente o murido; como,
tmbém , ao pröprio m nsnmento conceitual sobre o mundo: eis. que nâo é um sistema
pronto, acabado, .fechado 'sobre si me-qmo.' t,' antes, a pr6pria fenomenologia da vida'
acontecendo, sem as suposiçöes apriorfsticas do ''sobrefsmo'' e sem as expectativas do
''deverianismo'' que levam a nâo-consciência a tomar o lugar da consciência,
dificultnndo ou impedindo a m rssoa de fazer opçâo por si mesma - ''Você é você, eu sou
eu X . ' . .: . ' 'j . . , . . .@ w * @ .' : ' .

i
3.ED SSA LH M O ERAO RGESTM TICAW m ?

Eu tenho conriente, agom, que reconheèer as enormes limitaçöes do nosso
eshdo habitual de consciência é tarefa érdua, cuja con-cuçào nâo é um mero passe de
mn'gica, nem consiste na förmula simplista e ingênua ''de agora em diante vou ser outm
pemoa''. Todos temos medo de mudar e de que as coisas mudem, acosblmados que
estamos ao conforto do corlhecido, tanto qpe qualquer percepçâo diferente gem
desconfiança e faz soar o alarme em nossos sistemas de crenças.v' ,

Aprender a viver gestalticamente, implica assum ir, organismicamente, a
mudnnça, o que significa.''crescer'' - ''um processo doloroso e que leva tempo'' no dizer
de Fritz PERT ,S, o profeh vagabtmdo dos anos *. . E em se tomando o concéito gestéltico
de ''aprendizagem'' como ''descoberta'' de. descobe>  como ''experiência'' e de
exm riência como , ''o meu modo singular 'de' lidar com a realidade'' entâo, cada um
descobrih a padir da pröpria exm riência ''o que é'' e,''como é'' viver gestalticamente.



47

Isto' pode ser conseguido autodidaticamente.. procurando aqui-e-ali,
exm n'mentando isto-e-aquilo ou, pode ser obtido com  a orientaçâo de mestres ou
gestalt-terapeutas que jé passaram pelo processo e que . apoiando/frustando o
aprendifpaciente aplicarâo tecnoldgias - exmn'mentos, exercfcios, pHticas, técnicas
expreuivas e projetivas - que darâo oporttmidades mtiltiplas de vivências mssoais,
intelw v ais e até, tranKm uoais, promovendo a ampliaçâo (la conmiência e a saida do
estado de semi-consciência, na qlzal a maioria de n6s esté mergulhada. E para que isto
possa acontecer, œabalha-se com o momento presente. O passadp j; se foi; o futuro nâo
chegou; sö vivemos o etem o .aqui-e-agom e é neste momehto que os seres humnnos se
manifestnm. Nâo se tmta de ignoraro pa- do, pois e1e mesmo se encarregaH de se fazer
presente e quando isto acontecer, o passado seré orientado para o presente e vivificado;
como se estivex- acontecendo agom -.A pessoa que e-sti aqui, agom, nâo é mais quem
foi antes; e1a é quem é, agom.

' .. .

4.EUFwSTOUMIJIIANDG..EVX t?

A mssoa que esté aprendendo a viver geshlticamente, começa a m rceber que
alguma coisa nova esté acontecendo com ela, que e-sté mudando, que es1 se tomando
''outm pessoa'' Na realidade e1a nâo e..st5 se tomando ''outra pessoa'' ''Outra pessoa'' e1a* , *
em antes, desencontmda que estava de suk pröpria natureza. Agom, e,st: sendo ''ela
m esm ad'

, resgatnndo a sua autenticidade perdida, assllmindo-se como é e gostando de si
. .. . : ; .mesma assim como é. .

tnvq- lomento que a pessoa coieça a ser rotulada c'om adjetivos, tais como,
diferente, esquisita, excêntrica, desligada, piradona, rebelde, subversiva, imoral,
egocêntrica...'' E se tem, ent;o o primeiro indicador concreto de que e1a esté sè cllmndo
da ''normopatia'' que e1a esté se libertando da ''sfndrome (Ia 'hormalidadet' que é a
''doença'' gemda pela introjeçâo de ''nomms'' e quevai corroendo e sotapando, sutilmente,
a dignidade da m ssoa, enquanto ela continua afirnundo: ''Fwstou numn boà

, Comigo, tudo
G m ## . . . ' . 4 .

F.*= ''nova pessoa'' jé nâo ezsté mais interessada em ser tida como o ''homem de
cahter'? a ''mulher de resm ito'' o ''profissional bem sucedido'' o ''respeitével homem
de negôcios'' o ''honesto varredor de rlm'' à '' rofessora exemplar'' o ''aluno assfduo'': & 1) t ***

Consciente de que esses conceitos resulum de ''falsas'' identificaçöes, esté engajada mtm
@

' 

'

proceuo de autocllu, assumlndo a rezponnbilidade por si e por todo o risco que diq.qn
possa resultar. Agom, e1a aprendeu a:

- caminhar quando e,st-1 cnm inhnndo;
'- chomr quando e-sté chomndo;
- beijar quando esté Gijando;
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- lavar mupa quando esté lavu do m upa;
- cozinhnr quando e,st5 cozinhando;
i de.qronur quando e,*  dtw onundo;
- tonu r qo do e,*  tonnndo;
- respirar quando eSH respimndo.

, Ela aprendeu a estar Kteira em tudo o que faz; a viver presente no presente; a
entrarem contato com quaimueremKœ  eKntimentœ, m rmais dolotv s queBm 'tm
Rr... Ela apmndeu a ver o ôbvio; e,st: e pliando a sua consciência de como é, de como
6 o mundo e de como sâo as coium - entrega-/ à exmriência, xm mnnipulé-la, sem
intdrfelir no Ru pMprio mM o de funcionar, Rntindo o que est; fazzndo e exprexundo
o que estâ Rntindo.

Pam fmalizar esta sucinta exm siçâo, tmnxrevo um trecho de tiltimo discllmn
ftmeml em homenagem a Fritz, aos 28 de março, de 1970, duas Rmnnas aXs Ru
falecimento, prontmciado porx% LEWTSKX emnome de outros meinbros do H tituto

. . 7- .
Gestéltico de San Françisco:

:. . ' .

''t Hbito, em ocasi-- .q como esh, de,qejar paz etema ào que partiu;
'H-qejar-llze que descan- em paz.a tretanto, Fritz, isto é a liltimn coisa
que eu mdiria pam ti. Paz etemak deqrmnqnr em paz; isto é para os
molos. (...) Pois em ti havia demasiada vida pam que Gtejas morto.

. (...) Fritz, decididnmente, tu nâo çras bom mpaz e (...) é um pouco
diffcil sa%r com çelleza onde enviar-te esta menugem de adeus. (...)
Em iodo o caso. nâo desron-q em paz. Sê molestador, provoca 11m
alvo- o. Faz um alvoroço tâo gmnde como o que fizestes entre nös...''
VIERARD 1977) ' :1 ' t(S . .

. 
' 

, .

o lvo- o 'que Fritz desencadeou conthma nos albores do terceiro milênioa , > ,
. ' 

lx ' '

através de sua m ensagem viva. ' '
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APSICOLOGIAECOLJGICA:
o Qtc t E PARAQUE SERVE

. 
'

REM RJO SAND NHJSROZESTRATEN
funiversirlnrle de Mo Paulo, Fac. #z Filgsosm Cfzzlce  e Letras de Rf:efrab Pretoj

J

Bave Mstôrico da & ologla e da Psicologla Ecolô/c.a

Theofmstes, nmigo de Aristöteles, foi o primeiro a descrever as interrelaçrwn .q
entre organismos e entre estes e seu ambiente ffsico. O tenno ecologia foi clmhndo pelo
zoölogo alemëo Emest Haeckel, e é comm sto de oikos quç é: lar, lugarde vivência, casa,
e logia: conhechnento de. A W ologia tmta do organismo e de todo o seu ambiente

,

orgânico e ffsico. ''Envolve, conforme Smith (1979), relaçöe,s entre indivfduos dentro de
llmn populaçâo e entre indivfduos de diferentezs populaçöes. Estas interaçöes entre
indivfduos (sejam plantas, nnimais ou homens), entre populaç&s e organismos e seu. ; . ' ;
ambiente fomum o ecoslstema. .

Nos anos 20, Pearl (1920), Ldther (1925) e Votena (1926) estudamm as
populaçH , o que levou a exm timentos e ao reconhecimento da teni

. torialidade de
constlw ào de ninhos. Conceitos de comm rtamentos instintivos e agressivos fomm

' ld ' Lo ' n111x en Na mesma década August Thienemen introduziudesenvolv os por renz e rg .
o conceito de troefico e Elton o de nichos-ecoloegicos. No começo éos anos 40 Lindeman
desenvolve o conceito de tnsfico-dinaemico estudando o fluxo de eneeia através do
ecossistema e, Ovington estuda na Inglatenu e na Austhlia o ciclo de nutn'enteg. A
Ecologia modema se fundamenta sobre o ecossistema, que funciona através da
mnnutençâo de um fluxo de energia e a ciclagem de matérias atmvés de uma cadeia
alimentar. Os ecossistemas tendem pam a maturidade, pam a complexidade e pam a
eshbilidade, 'lundo vérios mecanismos para alcançar e finm r seu equilibrio.

A destnziçâo deste equilfbrio, m r desmahmento, por envenenamento (la

atmosfem ou da biosfem, a extinçëo de uma es#cie vegetal ou animnl pelo ser que acha
de si que é ''o sermais inteligente domundo'', callqrm num sö século grave,s desequilibrios
num sistema que os SeI'e,S ''nâo tâo inteligentG'' tem construfdo em milh&tq de anos. O



homem com tfvtq a sua ciência esté, nnim>dnmente, cavando sua pröpria cova, e a
ecologia procura colv ientiu -lo disto. Entre as diversas subdisciplinas cla R ologia
podemos distinguir a Ecologia Hllmnna, que tem por objeto as intemçöes entre o homem
e o m eio ambiente. Foi em 1936 que Robert Ezra' Park publicou o seu artigo ''Hllmnn

1 '' Amen'can Joumal of Sociologp' No entanto démoro' u até os anos *  pamEco oev 
, no ,

aparecer, simultanemmente em 3 lugares, a Psicologia Ecolo'gica: 1) Fwstudos de hospitais
psiquiétricos m rlttelson e ProshnnKky nos EUA, 2) o esmdo de Sivadon na Fmnça sobre
o papel tempêutico do ambiente ffsico, e 3) a anélise da percepçâo do espaço urbano por
Kevl Lynch do MIT no seu clissico livro ''n e lmage of the City'' (19*).

Seguimm-se as publicat&s de E. Ha11 (1966), The Hidden DimenKion e de
Robert Sommer sobre ''o espaço pessoal'' (1969), chamando a atençâo de arquitetos,
psicolôgos e urbanistas sobre os problema: psicolögicos do espaço nas suas divemnq
dimensne- .q. No flm dos anos N) e começo de 70 a Psicologia Ambiental ganhou seu statuK
' 'fico plincipalmente através de 3 publicaçe :clentl ,

1) 1Im mimero esmcial do Joumal of Social Issues f 1966) '
2) 11m artigo de Woh will no American Psychologist (1970)

. 3) llmn reviBo da literatura da Ppicologia Ecolögica rio Annunl Review of
Psychologr de Kenneth Cmik (1973) - mais tarde aparecemm na mesma revista as
revisöes de Stokols (1978), de Russel & Wakd (1982) e de Charles J.'llolakan (1986) e
outm em  1990. ', . ' ,

'

Defmiu-se a Psicologia Ecolo' Fica como a ciência que estuda a interrelaçâo entre
. o ambiente e o comportamento e a experiência humana. Nos anos 60 surgiu como

disciplina qtie focaliza problemas colocados mrarquitetos eplanejadores, nos70 começa
11m desenvolvimento teörico organizado, e nos anos 80jâ se vê o reconhecimento de seu
valor encamndo futuros desafios (Holotnn, 1986). Aq ireas primordiais de pesquisa sâo:
1) a avaliaçâo do ambiente, 2) o mamamento cognitivo, 3) o stresg ambienàl e 4) o
comppdnmento.espacial. t . ' ' ' .

. Em ' 1974 apareceu o livro de ProshnnKky, Ittelson, lkivlin e W inkels ''%
lntroduction to Environmental Psychology/'. Desde 19*  aparece, regularmente; a revista .
''Environmental Rehaviou/'. Em diversas Universidades dos EUA e da Europa surgimm
cumos e depadamentos dedicados â Psicologia Ambiental. Hâ reunises intemacionais '
organizadas mlo EDRA (EnvironmentalDezsign Research Amqociates), e a M Wcriou tun !
task-force especial pam o estudo da Psicologia Ambjenàl. Apsicologia Ecolögica existe
mesmo que muito pouco conhecida no brasil. ' '

O que motivou esse desenw lvimento? . . ' .
1. O progreuo tecnolôgico, a indusvalizwxâo e, concomitantemente a poluiçâo .

da atmosfem e da biosfem. . . . .. . : . . ' . :: ' . . . . . . ''. . . ' ,. '
. . 2. O crescimento demog/fico: urbanizaçào e tm-nqito. . ,

3. A qùalidade de vida que nâo acomm nlu os mtiltiplos prM utos.
. . , g, y.' J 1F .:1.* . '

;

!
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4. A explomçâo desordennda dofontes natumis. .
5. A necessidade de ttûnnito m ais veloz e sempre para m ais gente: aerom rtos,

rM o e fer vias, problemas de ô1eo, gam lina e ilcx l. .

' 6. A degmdaçâo do ambiente que o homem criou. . , ' '
, Obietivos: encontmr a resm su à pergtmta bâsica' : quais as regms que devem  ser

seguidnq pam que o ambiente natuml e cultuml conservem o exqencial pam umx % a
qualidade de vida? Qual a importlncia do ambiente para a vida psicolôgica, e como levar
em conta os aspectos psicolögicos na organizaçâo e proteçâo do mesmo? A Psicologia '
Ambiental invade tM o o a bito da Psicologia; m is nâo existe comm rtamento vazio,
odo comm Amento é motivado, orientabo ou refreado mr seu ambiente, em 'qualquert
idade e qualquer situaçâo. Lsto toma também claro que a Psicologia Ecolögica (RE.),
necessariamente, tem que sermultidisciplinar,primeiro dentro (Ia pröpria Psicologia com
outms éreas psicolögicas e depois, em ligaçâo com outras ciências e profi&sne- .q, como o
arquiteto, o designer, o .constrtzior, o urbanish, o biölogo, o médico, o engenheiro, o
ufmico o ffsico, o ergonomista, etc.q ,

As pesquisas em RE. apresentnm 5 camctedsticas originais que delimitnm a suà
ire,a (Claude Izvplaeboyer, 1980): ' . .' '

1. Fwstuda as relaç&,s homem/ambiente no seu asmcto dinâmico.
' 

: ' Questöes de Cmik: . ' ' :
a) qual a açâo do ambiente sobre o indivfduo? . . !
b) como as pessoas compreendem e avaliam seu ambiente fisico? .
c) o que as pessoas fazem com seu ambiente ffsico? ' . ' . '' : 1
2. Se interessa pelo ambiente ffsico ou cultuml: 'o que se conströi tem sentido' 

I
social e tqmGm o ambiente fisico tem direçào social. ' . ' 1

3. O ambiente é examinado do ponto de vista molar e nâo molecular', vê-se o ;
. !

ambiente completo e nào segmentado. ' . ' ' .
4. M  camcterfsticas ffsicas nâo esgotam a variedide de comportamentos:

conforme Lewin, h; um camm de força que representa 'o conjtmto de valores que cada '' i
b l um asmcto do ambiente, sem o qual o comm rtamento do hômem no Keuum atri ue a a g

egpaço de vida nâo pode ser compreendido. ' '
5. M tes de mais nada a P.E. é llmn érea aplicada. pois surgiu de problemas

concretos e phticos, isto a leva, necessariamente, à interdisciplinaridade.
M odeloq: Nâo hé regra geral pam solucionar esses problemas e, os planos

experilentais cléssicos e seus esquemas teöricos sâo inadequados por causa da
multidisciplinaridade de variéveis com suas infmitas interrelaçöes.

AsbasesteöricaspoderâoRrencontradas, a posten'oriyem três autores: Tolman,
com sua abordagem holfstica e a imBe ncia da fase cognitivana percepçâo; BnmKwickv
com as representx öes m rceptivas m ssoais, e Lewin, com a conmiência social do
cientista e atléliR dos prœessos psicolögicos centmis e, tamHm, na deflnkâo e anilise

I
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do camm  de força e seu action reqear'ch ou eestudo do comm rtamento no pröprio
t Iundo acontece aqui e agora. . 'momen o q ,
Correnteq da Pgicologia Ecolo'gica: Seguem estes teôricos duas linhns: a dos

deterministas do ambiente sobre o commrtamento: SchachteryBack TerenceT .elm lner' . .

e Oscar Newman; e a dos que defendem a nn 'nlise (L'i intelwëo entre homeW ambiente,
iniciada m r Roger Backer com o estudo dos T data e seguido por Mischel, Kaplan,
Sonnefeld e Kelmeth Cm iky Cmnbach e ProshnnKky.

Metodologia: Sob este ponto de vista hâ tlfs asmctos: a escolha dos sujeitos, a
escolha do 1= 1 e a escolha da técnica. Te os três serëo abordados em maiore,s dehlhes.
Quanto às técnicas se distinguem: observaçâo discreta, observaçâo sistemética,
observaçâo de d- mmnho, quGtionamento sobre fatos,jogos, questionérios de atitudes
e de pelsonalidade e métodos indiretos. . .
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Acm AbE:ö AMBIENTE coxsTRum o
' 

.

NII-TON R Rmémo Fmuo
tl ivervanae nderal do àz'o de Jaaefrol'( n

Os seres vivos möveis circulam de mane%  constante em ambientes de tzfs
dimensne- .q de gmnde escala. Realiynm tarefas a nfvel see rio-m rcepto-cognitivo com
finalidades de selecionar, orientar, lœ omover, localizar e planificar mudanças do seu
ambiente, porexemplo, atmvés de imngemmental. O ambiente construfdo sobre os quais
os RI'e,S möveis realiynm suas atividades sëo as cidades. As cidades de uma forma global
sâo defmidas como nmn construçâo em larga escala no espaço ffsico.

Os planificadores de cidades têm suas preocupaçöes direcionadas para a
qualidade do ambiente visual. Fwsta' qualidade é que permite ao cihdino a formaçâo de
llma boa imagem mental de sua cidade. Pam determinar 1lm bom nfvel de qualidade

, o
planificador deve em primeiro lugar estar atento ao conceito legibilidade.

O conceito de legibilidade envolve a possibilidade de se dar facilidades de
reconhecimento e organizaçâo entre as partes ou elementos que compôem uma
determinada estmtum coerente. Uma legibilidade coerente e proporcionada de elevada
Qualidade de Vda determina/ o padrâo de vida pam os citadinos. O que nào parece
diferir de outros ambientes como salas, escritörios, hospitais, escolas, etc. Portanto, a
legibilidade pode ser considerada como um elemento vital para um planejamento de
cidades, devido a m uibilidade de dar capacidade ao seu habitante de se estrutumr em
seu ambiente. Ta1 capacidade é fomuda m la imagem que se faz do ambiente. Fxsta
imagem é produto da percepçâo imediàh e (la memöria de exm riências passadas do
cidax o. Sem dtivida,uma hnagemmental clm  m rmite aohabitante de uma cidade umn
Hpida e precisa lœomoçâo entre as partes ffsicas do seu ambiente.

A lmngem que o citadino faz de seu ambitnte, deve estar organizada em três
componentes: identidade, estruttu.a e significado. A identificaçâo do objeto implica no
conceito de individualidade e particularidade. Uma relaçào espacial e estrutural dos
elementosm= 'ltemaociudl'nofo= nrl'lmn cmrênciaemsuaimagemdomeio ambiente.
O significado determina/ o grau de emocièrialidade do meio com o cicladâo. Outro

h ;': .



conceito imm rtnnte é o de imnginabilidade, deflnido a partir da qmlidade que se dé a
um obleto ffsico com gmnde probabilidade de evocarllmn folte imagem em detenuinado
momento.

I'Ié divelsos tipos de imagens que se pode fazer de 11m meio nmbiente de largas
escalas. Estes tiposy'' segundö Lynch (1960) sâo as vias, os limites, os' bainos, os

. -T

Cnlznmelltos e OS W ntos marcalltes. .
I'Ié muitos métodos pam se es' tudar e planificar llmn cidade. Em primeiro lugar

deve-se objetivar o que estamos intere-qqados em planejar e estudar. Em estudos recentes,
. ) . ' .desenvolvidos em Psicologia Ecolôgica

,
' do e-spaçd' visual o conceito de distn-ncia .

cognitiva tem sido aplicado pam esiudar como as mssoas se utilizmm de fontes de
izlformnçâo do espaço pam compreender sua localizaçëo.

O laboratörio de Psicoffsica e Percepçâo da Universidade de Sâo Paulo
''campus'' de Iki% irào Preto vem desenvolvendo diversos estudos nessa érea. As claues
e métodok de mensuratâo incluem procedimentos da ' Psicoffsica; mapeamento,

r . . ' ' ù ' . . : f'f :, ..reproduçâo e escolha de rota. ' ' ' ' ' '
. . . . . 94 .:f;j)i j , . . - q .

e .. ê . , 
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CONCEITO DE OPERANTE: OS CONCEITOS DE

RESEFVADO REFLEXO E PE FOK ADO REFLEXOW

TEREZA DE AREVEDO PmNs séltlo
çponq#ctk Universidade Cat6lica de 5'JO Pauloj

x, 
' .

A compreenn o e, m esmo, a identificaçâo de llma parte significativa dos
problemas ou impasses conceituais que parecem marcar o conceito de opemnte,
dependem da anélise da histôria do surgimento deste conceito. Ta1 anélise conduz à

i 'relaçâo do conceito de opemnte com o conceito de reflexo, J; que é a partir de um
compromisso fortemente estabelecido com o conceito de reflexo que B.F. Sltinner chega
à elaboraçâo do conceito de opemnte. .

O comprom isso de Skinner com o conceito de reflexo se manifesta na totalidade
de sua proposta de constnwào de uma ciência do comportamento, envolvendo seus
aspectos descritivos/explicativos e seus aspectos metodolögicos, e parece determinar o
curso do processo de elabomçâo do sistema explicativo skinneriano, pelo menos até que
o conceito de opemnte passe a ocupar lugar central dentro deste sistemn explicativo (em
1938, com n e Behavior of Organigmq). . . .

Dentre as vérias mnrcas que este compromisso deixa no sistema explicativo e
no conceito de opemnte, uma mereceh , a seguir, atençâo especial. Ao estudar o reflexo,
Skinner parece debater-se com a relaçâo entre o reflexo que estuda e o organismo como
um todo. O modelo de investigaçëo que adota prioriza o estudo de reflexos isolados e de
telaçöes entre variéveis vistas também isoladamente e uma de cada vez. Entretanto, pam
lidar com o. resultados experimentais produzidos com este modelo sem produzir

* Fxsto texto aprosenta partes do dois capftulos de 11m t'laqo na Hiqto'rl'n do Mehtodo Clentfflco! do Reflexo no
Ooemnte. toso do doutornmentp defendida, em setembro do 1990, junto ao programa do Esiudos
Pös-Gmdtmdos em Psicologia Social da PUC-SP o roalizada com finnnciamento parcial da FXPESP o do
Cr q.
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altemç&s nele, Sklnner precisa recorrer a altelwöes no âmbito descritivo/explicativo de
seu sistenu. Os conceitos de reserva do reflexo e de força do reflexo parecem ilustmr
ksto.

Ao tmbalhar com o procexqn de condicionamento, Skirmervai, gmdativamente,
substituindo o conceito de condicionamento pelo de reforçamento; como e1e pröprio
afinm (1979), esh substituiçâo acarreta implicaçöes significativas: diferentem'ente de
forçamento, o termo condicionamento se refere a algo qtie acontece no organiKmo.re
' 

Falar em reforçamento com certeza enfatiza a opelw âo que é realizada
, m as

nâo consegue eliminar o fato de que esta operaçâo tem mais de 11m efeito e um deles
,

pelo menos, parece ser bastante problemnetico. Para quem opta, como Skirmer, por lidar
com a força do reflexo, com altemçöesna força, para estudartodos os processos aos quais
o reflexo pode estar submetido e, por colocar a ênfase nas operaçöes porque auim se
toma possfvel entender o que significam as alteraçöes na força do reflexo

, deve ser
bastante diffcil lidar com um efeito de llma destas opemçöes, que vai além das alteraçöes
imediafnmente observadas na força. Admitir, como um dos resultados do reforçnmento

,

a criaçâo de uma reserva de reflexos, reintroduz a presença do organismo. Talvez por isso
tenha levado tnnto tempo pam que este efeito recebesse 11m nom e, isto é, aparecesse como
um conceito. Se se considemr a atençâo de Skinner pam os efeitos do condicionamento
(ou da operaçio de reforçamento), que vâo além das mudanças imediatas observadas na
força do reflexo, pode-se dizer que o conceito de reserva tem um processo mzoavelmente
longo de elabomçâo, proceuo que se inicia bem antes da expressâo ''reserva de reflexos''
aparecer, e que parece ilustrar n5o sö como a idéia de reserva de reflexos vai

,
gradativamente, se insinuando nos estudos que Skinner realiza, mas também a que tipo
de problema este conceito pmcura responder. '

A noçâo da existência de uma reselva de reflexos parece preencher uma lacuna
no contexto da explicaçào, lacuna criada pela necessidade de explicar o futuro'. parte dos
efeitos do condicionamento que se manifestam além dos limites da hora experimental

,

problema que surge quando Skinner estuda o processo de extinçâo (1933a). O conceito
de mzso de extinçâo (a razâo Ne/Nc) e o ''priricfpio geral'' a ele auociado (de que h; um
limite pam o ntimero de respostas a serem ''eliciadas'') sâo os fundamentos do conceito
de reserva do reflexo. . 

. '

Dentro dezsta pelspectiva, em on the Rate of Extinction of a Conditioned Reflex
(1933a) encontra-se o que pode ser considerado como o surgimento do problema: Skirmer
constata que além de reverter a mudança na força do reflexo produzida no
condicionam ento, a extinçào, quando combinada com  o condicionamento

, produz outro
efeito, quevai além damudança imediata observada naforça doreflexoequesemanifesta
na resistência à extinçâo, fenômeno que. segundo se entende, concretiza-se como
resultado na irea sob a curva de extinçâo: a resistência à exthwâo sobre efeitos n:o sö da
combinaçâo de condicionamento-q-extinçâo, mas também de camcteHsticas do prôprio
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'WOCeSSO de reforçamento, mais especialmente do que Skinner (1933a) chama de
sobre-condicionnmento (over-conditioning). Parece, asshn, que o reforçamento deixa
traços que se manifestam além do momento do reforçamento e que sö sào conhecidos no
procero de extinçâo, que, curiosamente, é uma maneim de apagé-los. O reconhecimento
deste outro efeito do condicionamento leva Skilmer (1933c) a propor a extinçâo como a
medida mais apropriada de condicionamento, mas esta proposta nëo produz altelw öes
outms no modelo de hwestigaçâo utilizadoieao contrério, parece possibilitar que tudo se
adapte.a ele. K% transfonnnçöes exigidas se fazem sentir no contexto da explicaçâo. A

. compreemsâo do processo de condicionnmento exige que se vé além  das mudanças
momentâneas. t a neceuidade desà compreensào que conduziH Skinner ao conceito de
re'serva do reflexo, jé que ta1 conceito pretende descrever/explicar tlm dos efeitos, além
do aumento imediato na força do reflexo, produzidos pelo reforçamento. Talvez se possa
mesmo afirmar que a pr6pria concepç:o de exthwào apresentida por Skinner (1933a) jé
supunha algo. semelhante a um a reserva: supor que a extinçâo desfaz o que o
condicionamento faz, parece combinar com a concepçào subjacente ao conceito de
reserva. Està mane' im de olhar pal.a a extinçâo fica claramente explicitada em 1936(a),
quando a extinçâo é dita exaurir o efeito do condicionamento. .'

'. , O problem a est; colocado. , Os .prim eiros passos na, elaboraçâo de uma
descrkâo/explicaçâo sâo dados com o conceito de mzâo de extinçâo. A proposiçâo dé

L

' 

. .

que é poufvel imaginar, quando Nc = 1 (isto é, ontimero de respostasreforçadas forigual
a um), quantas respostas aparecelo em tuua curva de exthwio para essa uma resposta
reforçada, tmz o germe do conceito de resèrva; a afinnaçâo do ''princfpio geral'' de que
hâ km ntimero de respostas a serem ''eliciadas'' apesar de todos os in' dicios da

arbitmriedade deste principio,jé sinaliza a natureza do conceito de reserva: ele fomece/
a descrkâo/explicaçâo que o sistema precisa para manter seu equilfbrio intemo. f;
interessante notarque no artigo (1933b) em que a razào de extinçâo é apresentada, podem
jé ser encontmdos outros indfcios do conceito de reserva. Por exemplo, na descrkâo das
curvas para recondicionamento periödico podem s' ei encontrados a: seguintes
afinm çöçs'. '. . . . ; ' ' '' ' ' ' . .

' 
. . : .
. 1 .

(...) ''se um segundo recondicionamento segue mais proximamente o
rimeiro, o resto cla primeim curva para exthwâo parece somar-seP
1 ebricamente com a segundaz' ( . 'a g 

. . .. .

(...) ''as curvas em C e C* mostram segmentos ascendentes muito mais
longos, que, como, vtemos dito, contêm aparentemente as respostqs
remanesçentes das curvas precedéntej.'' (1933b, pp. 307-308).
. . . . ( , ' ' ( . . . . : .. ' ' l j . ' '
As expressöes: ''o resto da primeira curva para exilnçâo'' e ''respostas

remanescentes de curyas precedentçs'' parecem trazer implfcita a noçào de que um> 
. .

detenninado ntimero de ''reflexos'' loù respostas) devla, necessariamente, surgir em uma
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detenninada curva de extinçâo, refletindo a concepçâo de que, ao desfazer o que tinlu
sido feito no condicionamento, o processo de extinçâo tem um linzite pré-detenninado
pelos ''reflexos'' criados no condicionamento. Além dirsso, sem que o conceito de reserva
do reflexo tenha sido explfcita e clammente fonnulado, o termo ''reserva'' aparece no
artigo. Ao discutir os fatores que podem estar determinando as camcteristicas das curvas
pam recondicionamento pezo dico, Skinner afirma:

''2 como se o recondicionamento periödico repetido tivesse
eshbelecido uma gmnde reserva, que se toma o plincipal fator na
determinaçâo da taxa, e em relaçâo à qual um  tinico reforçamento
poderia ter pequeno efeito.'' (1933b, p. 322).

é exatamente quando Sklnner relata os experimentos nos quais a l'azâo de
extinçâo é utilizada como medida dos efeitos do atmso no reforçamento - n e Effect on
the Amount of Conditioning of an lnterval of Time Before Reinforcement (1936b) - que
mais pröximo e1e estar; do conceito de reserva. Logo no infcio do artigo s:o reafinnados
alguns aspectos jé apresenhdos sobre razâo de extinçio: '

''Se um reflexo é periodicamente reforçado, iims é também deixado
ocorrer em outms ocasiöes, ele assume uma força constante'' '(...) ''O
valor assumido é uma funç:o do periodo de recondicionamento; de
uma maneiia ta1 que o némero de respostas eliciadas sem reforçamento
em troca de uma resposta reforçada é constante. Pam o reflexo e 'as
condiçöes experimentais descritas em (2) <1933b> a razâo de
resposts nâo reforçadas para reforçadas (a Srazào de extinçâo*) foi
encontmda ser da ordem de 20:1. Ela varia com o *drive' de uma
maneira simples, como seré mostmdo em outro lugar. Ela é também
tlma fupçào do rçforçnmento e é, portanto, pma Jpedida fltil para a.
compamçâo de diferentes fonnas ou condiçöes de reforçamento.''
(1936b, p. 279). :

Em linlms gerais, os resultados que Skilmerobtém? indicam quehâ uma reduçâo
. ' . .

na razâo de extinç-ao em deconfncia do atraso no reforçainento; e é na discussâo destes' . . . 
' . . .

resultados que surgem dois aspectos importaùtes com relaçâo à elaboraçâo do conceito
de reserva. Em primeiro lugar, é ai que Skinner apresenta uma nova definkâo de
condicionamento (aiompnnhando as diversas definiçöes que apfesenta, no mrfodo
1930-1938, esta pqde ser considemda' como a terceim definkâo de condicionamento
apresentada); condicionamento é definido pelo efeito ée criar um determinado ntîmero
de respostas que aparecerào, posterionnente, sem reforçamento. Em sèglmdo lugar, a
relaçào que Skinner estabelece entre resistêhcia à extinçso, condicionamento e l'az:o de
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extinçâo parece confirmar que o percurso da noçâo da existência de uma reselva de
reflexos foi iniciado nos pnmeiroj estudos sobre extinçâo. A razâo de extinçâo parece se
comstituir em uma çresistência à extinçâo simplificada', na qual se eliminam, por
exemplo, os efeitos do nu-mero de resm stas reforçadas; é quase com o se a m zâo de
tinçso fore a unidade mfnima do processo de condicionamento, livre de toda aex

complexidade que este processo pode envolver.
' . . . . . ' 

' 

. . .Pode-se dizer que em Condltlomng and Extlnctlon and thelr Relatlon to Drlve

(1936c), o conceito de reserva esté jé elaboràdo. Quase que aperfeiçoando a definiçào de
condièionamento proposta no artigo anterior (19361$, Skinner afirma:

''Condicionamento pode sèr descrito como a criaçâo de um certo
ntimero de respostas potenciais que sâo mais hrde observadas sem
reforçamento posterior. O ntimero que contribuiu para a reserva total
atmvés de um reforçamento'' (...) ''varia de acordo com o tipo ou
condiçâo de reforçamento'' (...) ''De acordo com esta visâo a eliciaçâo
de uma resposta sem reforçamento shnplesmente subtrai uma do
ntimero na reserva, embom reste ser mostmdo, naturalmente, que o
efeito deuma falta de reforçamento é constante em toda a curva.Agora,
o efeito de umn mudança no dn've pode ser modificar a relaçâo entre
a taxa e o ntimero de respostas ainda a serem eliciadas ou o çfeito da
falta de reforçamento.'' (1936c, pp. 308-309) . ' , :' .

Mas, é em n e Behavior of Organisnu (1938/1966) que o conceito de reserva
se encontra, finalmente, fonnulado e ocupa lugar em quase todos os capftulos do livro.
Seu papel na interpretaçâo dos resultados (em geral uma interpretaçâo acrescida às jé
propostas quando os resultados se referem a expen'mentos publicados anteriormente) é
tal que, com certeza, este é um conceito que mereceda lim estudo à parte. Somente pam
dar algulzs exemplos: o conceito de re-serva: a) esté presente na hlterpretaçâo dos

inb dequma cadeia de 'reflexos, parecendo referendafresultados sobre extinçâo de me ros
a concepçâo de anélise molecularizada do comportam'ento; b) é utilizado pam rejeitar a
uposiçâo de skinner (1935/1972) de condicionamento negativ' o como diminuindo as
força doreflexo; c) éutilizadopam explicarosresultados obtidos comrecondicionamento
periôdico, que agora é visto comouma maneira eficiente pal'a se criaruma reserva grande;
d) esté presente na ilzterpretaçâo dos resultados sobre atmso no reforçamento, que agom
é visto como diminuindo o ntimero de respostas criadas pelo reforçamento; e) ajarece
na formulaçâo do processo de induçâo; 9 é parte da explicaçâopara os resultados obtidos
sobre razâo fixa, e como tal, de certa forma, referenda a poskâo de que a unidade do' . '' ' . 

- '

comportamento é uma rèsposta e nâo um gmpo de respostas; g) aparecè na fonnulaçâo
do processo de diferenciaçâo, onde coloca um problemn especialsobre até onde é po%fvel
cam inhar com 'uma diferenciaçâo topogréfica sem que passem a estar envolvidas
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diferentes reservas; h) é utilizado como uma ''prova'' pam a natureza genérica da resposta
,

isto é, pam a existência de clacqeq de rezpostas. t claro que ao utilizar o conceito de
reserva, Skinner, algumas vezes, avisa que o ''dinamismo'' da reserva nào é totalmente
conhecido e que existem lacunas no conhecimento sobre como ela atua

. Lsto nâo o impede
de definir reserva e seus diferentes tipos, e de, assim definida, utilizi-la na compreenn-o
e sistematizaçào de seus resultados.

O conceito dereserva do reflexo é apresentado e definidojéno primeiro capftulo
de The Behavior of Organisms (1938/1966)., neste capftulo sâo apresent

.adas as
camcterfsticas mais gerais do sistema explicativo proposto e os plincipais conceitos que
o compöem, e a presença, ai, do conceito de reserva do reflexo

, por si s6, pode ser um
hldicador da impoc ncia que este conceito tem neste momento da elaboraçâo do sistema
explicativo sknneriano.

Skinner começa por dizer como chegou ao conceito de reserva:
. : .

que um tipo de operaçâo tpor exemplo, aquele
envolvido na fadiga e condicionamento) é énico em seu efeito e muda
a força de um reflexo singular, enquanto um outro tipo (por exemplo

,
aquele do dr'lve ou etnoçâo) tem tun efeito que é comum a outras
opemçöes e é sentido por um grupo de teflexos. No tiltimo caso, a
noçâo de um tenno médio (ta1 como estado de dn've ou emoçâo) é
conveniente, mas, no primpiro, uma concepçào diferente é sugerida

.

Uma operaçâo que afeta a força de um reflexo singularsempre envolve
eliciaçâo, a força é uma funçâo de' eliciaçâo repetida

. E esta relaçâo
entre força e eliciaçâo prévia é ta1 que n6s podemos falar de uma certa
quantidade de atividade disponfvel, a qual é exaurida durante o
processo de eliciaçâo repetida e da qual a força do reflexo é

, em
qualquer momento. uma ftmçâo.
Falayçi da atividade disponfvel total como a reserva do reflex' o

, um
copceito que ocupa/ um importante lu'garnos capitulos seguintes

.Em
id é uma entidade hipotética. Ela é uma maneimum sent o a reserva

conveniente de representar a relaçâo particular que existe entre a
atividade de um reflexo e sua força subsequente. M as mostmrei m ais
tarde em dèhlhes que uma reserka é clammente exibida em todas as
suas propdedade,s relevantees dumnte o processo que a exaure e que a
força momenhnea é proporcional à reserva e portanto uma medida
direta disponfvel.'' (1938/1966, p. 26).

''H foi mencionado

A reserva dos reflexos incondicionados, quando JY nâo est; em seu valor
miximo, é restaurada espontaneamente; jli com reflexos condicionados, o
condicionamento constrôi a resetya e a extinçëo a deströi; sua importância parece ser

&

' 

'
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gmnde quàndo se nnnlisa o procero de .condicionnmento,. pois, segundo Skinner, a
concepçëo de uma reserva se aplica aos dois tipos de cdndicionamento

(...) ''e conduz a uma fommlaçâo muitomais compreensiva doprocesso
do que é disponfvel em termos de meras mudanças na força.''
(1938/1966, p. 27).

A compreenn-o do processo, entretanto, supöe a existência de dois tipos de
reserva: uma reserva total e uma reserva subsidiéria, que, no caso do comportamento
opemnte sâo assim caracterizadas: . '? 

.

. . 
' . .

''A reserva total de um operante nào flui de uma sö vez t;o logo a
oportunidade se apresenta; a taxa de eliciaçâo é relativamente lenta e
presumivehnente depende de uma reserva subsidiéria shnilar (dos
respondentes fssicos) exaurida em cada oconfncia singular. Podemos
considerar a em iuâo de uma respoyta operante como ocorrendo
quando a reserva subsidiéria atinge um valor crftico. Uma segunda

Jo ode ocorrer até que a reserva subsidiiria teùha sidoresposta n p
restaumda no mesmo valor. Ataxa de restaumçâo é novamente (como
no caso dos respondentes ffsicos) uma funçâo da reserva total. Nâo

à idisria. Ela éprecisarei nae referir novanaente à reserva su s
relativamente nào impodanfe no caso do cômportamento respondente,
porque s6 uns poucos respondentes sào fésicos. No comportamento
opemntei noçâo esté su' stentada (is carried) adequadamente poraquela
de umn taxa.'' (1938/1966, p. 28).

t.Ou
, ta1 compreensao pode até supor a existência de três tipos, jj que Skirmer

fala também em  umn reserva hnediata:

''O fenômeno de compenqaçâo, como aquele de recupemçâo, requer a
noç:o de uma reserva imediata distinta da reserva total que determina
a taxa na ausência de intenupçâo. O processo é em cadeia (catenary).
Atua é proporcional à reserva imediata, que é formada (is contn'buted
1Q) a partir da reserva total. Quando a eliciaçâo é contfnua, a reserva
total controla o processo. Quando a eliciaçâo é interrompida; a reserva
imediata é construfda; e, quando é recomeçado o responder, um
.perfodo de atividade aum entada tom a-se possfvel até que a reserva
total toma-se novamente o fator controlador''. (1938/1966, p. 85).

Nâo se tem , no momento, condiçöes de avaliar se o conceito de reserva se
' 

''sofistica'' a ponto de necessihra exigência de três tipos de reserva pam que seja possfvel
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explicaras alteraçöes observadas na hxa, ou se Skinnerutiliza dois termos - ''subsidisria''
e ''imediata'' pam se refezr a tun mesmo tipo de reserva (*). De qualquer fonm

, o que
parece importante para a anélise aqui realizatla é que, logo apôs este trecho, Skinner
discute a defmiçâo de condicionamento como criaçâo de uma reserva, indicando os dois
efeitos do ato de reforçamento - mudança na força do reflexo e o estabelecimento ''(Ia
potencialidade de uma curva de extinçâo subsequente'':

''Nâo h; relaçâo simples entre estas duas medidas. 2 possfvel atingir
uma taxa méxima de respostas (u'ma força mixima) muito
mpidamente. Reforçamento adicional nâo afeta esh medida, m as
continua a construir a reserva descrita por uma curva de extinçâo
subsequente. O efeito tfpico de Ssobre' -condicionamento' é sentido nâo
sobre alguma propriedade imediata do comportamento, mas sobre suas
mudanças subsequentes dllrante exthwâo. (Afalta deuma relaçâo entre
as duas m edidas nâo é incompativel com a suposiçâo de uma relaçâo
entre taxa e reserva por causa da interpolaçâo (la reselva Gimediata*
limitadal-'' (1938/1966,.pp. 85-86).

- 
. ' . . . ' '

Percebe-se, assim, que nâo é mesmo simples a relaçâo entre o efeito do
condiciopanïento que é imediatamente observado e aquele que deixa traços mais
duhveis; uma ausência de simplicidade que sö se' revela quando a extinçâo

, ou mais
precisamente o que foi denominado de ''resistência à extinçâo''

, é visto como indicando
as propriedades de uma reserva de reflexos. Possivehnente, como consequência disto, o
que antes era resolvido pela extinçào çsté, agora, sob o conçeito de reserva. Apôs
apresentar os problemas (**) com relaçâo à medida de força exatamente como o fez em
1933(d), Skinner conclui: ' .'

''O método altemativo é eyaminar a reserva criada por um ûnico
reforçamento.'' (1938/1966, p. 86).

* Killeen (1988), nnnlisando o conceito de reserva, identitka ttf,s tipos de resorva - a total, a imodiata o a
mlbsidiâria - e chega a propor um modelo. iltlstrado por tun diagmma. quo descmvelia as mlaçöezs,
estabelecidas m r Skinner, entro os três tim s do rescrva, as opcmçöe,s de reforçamento o o dn've.. Taml%ln
Rgtmdo Killoon (1988), o conccito de resezva do refloxo nâo tem somente valor histörico na compreeneo
do sistema explicativo skinnexianp o 6, ao lado do do força do reflexo, um concoito clxave do Tlae, Behavior
of Organl'Km!l (1938).

**O problema bésico quo Skinner amnta é que a fowa de reflexos condiciomqdos é altemda ao ser modida. jâ
quo para realizar ia1 mediW o ê'reflexoe deve ser ''oliciado' e. entâo, reforçado ou nâo. o que eastarâ selnpre
altemndo a força no momento me-qmo em quo e1a eastâ sendo medida. ' '



E, m lo menos, uma das camcteristicas que em atribufda à extinçâo e que hlvez,
mais de perto, indicaq.qe os limites do modelo de investigaçâoutilizado - queuma extinçâo
completa em algo idealizado, ou arbitmrinmente identificado - pode agom ser eliminada:

''H; um limite superior pam o hmnnho da reserva, e reforçnmentos
sucewqqivos sâo cada v'ez menos efetivos em adicionar ao total quando
o valor m éximo é atingido. As reservas relativamente gmndes criadas,
nos experimentos precedentes, por reforçamentos' ûnicos nâo sâo de
m odo algum dobradas qupndo as duas primeiras respoytas sâo .
reforçadas-'' . '

.. ;(
...) No liltimo capftulo, . sera descrito um método. de criaçâo de
reservas muito maiores, no qual respostas sâo sô periodicamente
reforçadam'' (1938/1966, p. 90).

Parecç, assim, que as condköes do conàicionamento interferem no Gmanho da
reserva, mas a primeil'a afinm çëp de Skipney parece também il:o deixar dtîvidas sobre

' ' . . . . 
' ''''' ' '

a existência de um limite .pam este umanùo; nâo interpreté-la assim, implicaria supor
. '

que ele esté ''confundindo'' reserva com razâo de extinçâo.
Mas, talvez a principal revelaçso que o conceito de reserva faça seja a de que,

afinal, no condicionam ento de um opemnte, os aspectos topogrsticos sâo os importantes:
as reservas sào pam resposàs de formas diferentes. De fonua mais clam e explfcita isto
é afindado quanèo Skinner analisa a relaçâo entre àiscriminaçâo e reserva. Apesar de
vérias vezes, durante a discucqn-o sobre discrimilmçâo do estimulo, sugerir a existência
de duas reservas - umn pam o reflexo em extinçào, outm para o que esté sendo reforçado
(porexemplo, p. 191, p. 196,pp. 198-201, p. 203) - Skilmercopclui quehéuma sö reserva
no caso de discriminaçâo com operaptes e que o Sd agiria, na realidade, como um r'filtro

moldado'' (pattemed filter) que controlaria a taxa:

''Naturalmente, a noçâo de um filtro' é m' eramente um expediente
conveniente para reprçsentar a dem ndência observada da taxa em
relaçâo a estfmulos disèrimlnativès. A despeito de diferenças na taxa
sob diferentes campos extemos uma 'fmica reserva est; envolvida
enquanto a fornu da resposta permanece a mesma.'' (1938/1966, p.
9 ' ' ; - ' ' '; '' .' ' ' ' '22 ). .

E é desta conclusâo que Skirmer rétira, como implicaçào, a ''Lei da Reserva
Operante : .
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dl-ferentemente acçsgfvel sob diferentes campog.'' (1938/1966, p.
229-230. .

Este efeito do condicionamento - a criaçâo de uma reserva - mostm-se
problem itico m rduas mzöes. Em plimeiyo lugar, romm qualquerrelaçâo entre a resposà
e o ambiente - as re.qervas sâo de resw stas e nâo de reflexos, isto é, de relaçöes S-R - e,
ao fazê-lo,como opröprio Skinnerindica, tomaprobleméticaa extensëo dotermoreflexo
ao compom m ento opemnte. Em segundo lugar, Skinner tem, m lo m enos, trê,s conceitos

ue sâo apresentados como ''conveniente'' na/pam a elabolwào de seu sistema: a fori aq
do reflexo, o dn've e a reselva. Doks deles - o dn've e reserva - esâo envolvidos no que
Skinner considem ser uma formulaçâo o' u descliçâo ''npito maks compreensiva'' do
processo de condicionamento. t bastante significativo que exatamente, dos três
convenientes, os dois que perm itiriam uma maior compreensâo do processo de
condicionamento nâo apareçam na formulaçâo da 1ei do condicionamento de um
operante, que mostm umn preferêpcia m lo uso ''conveniente'' da força do reflexo.
Possivehnente, a presença de reserva - que é o que aqui interessa - abalaria tlm  m uco a
conquista que o reforçamento m rmitiu: se com o reforçamento se toma porfvel falar em
opemçâo e, a%im, evitarfalar do que acontece no organismo, com a reserva, como efeito
desta operaçâo, o organismo se reintroduz, agom talyez com mais força. ' . ,

O conceito de reflexo condicionado que devia prescindir de qlplquer mçdiaçâo
fisiolögica que devia ater-se somente aos observiveis, acaba precisando dé ulha# 

. . ,

mediaçâo pam mderser entendido. é, segundo se entende, uma mediaçâo razoavelmente
complicada: a) o dn've, entre outros, pode altehr a relaçâo entre a reserva e a força do

Vm o reflexo a umreflexo; b) com o condicionamento, que cria a reserva, liga-se tam
dnve detenninado, e c) ainda poderià ser acrescentado que pyecisa haver um dn've pam
que o condicionamento possa ocorrer. Assim, além de uma estrutura ou um  mecanismo
pam a reserva, precisa ser sum sta uma estnltura ou um mecanism o que ligue um dn've
a diferentes resérvas - vsrios opemntes podem estarsob controle do mesmo dn've - e uma
reserva a diferente,s dn'ves - pois, como indica Skinner, um mesmo opemnte pode estar
sob controle de diferentes dn've-q 'Ikdo isto sem tocar nos estfmulos re' forçadore,s
condicionados e na sua relaçâo com os drives. .

O conceito de reserva do reflexo, ou de respostas, introduz uma complexidade
no sistema explicativo promsto em n e Behavior of Organiqms (1938/1966), apesar da
simplicidade que Skinner parece pretender ao fundamentar seu sistema no conceito de
reflexo e ao estudar o condicionnmento - uma om raçâo com seus efeitos na força do
reflexo - como o processo bssico na conquista da variabilidade do comm rtamento. Tal '
complexidade se acentua exatamente quando se analisa a relaçào do conceito de reserva

ito de força. ' 'com o conce



Prescindindo, aqui, de umn anélise histörica do desenvolvimento do conceito
J

de força do reflexo dentro do sistema explicativo skinneriano (anélise que poderia
oferecer conclusne- -q bmsfante sugo tivms sobre como o sistemn explicativo em elaboraçâo
lida com a presença do organismo.e sua relaçâo com os reflexos isolados para estudo),
desàcar-sed somente algzlmns relaçöes entre os conçeitos de reserva e força, que podem
ser eshbelecidas a partir de n e Behavior of Organisrrtq (1938/1966).'

'
' O conceito de força do reflexo chega em The Behavior of Org'anisms

(1938/1966) jé com duas marcàs principais: a) parece caber a e1e è papel de sustentx:o
do modelo de investigaçâo que procum eliminar quaisquer consideraçöes sobre a
presença ùu mediaçâo do orgahisino noj jrocessos estudados, e b) tmzidoado ieferencial
teörico relacionado ao conceito de reflexo e mantido mesmo apös a proposiçâo da
i tência de comportnmentoj 'dpemntes, o conceito de' forçà nâo tem atendidak ajex s

exig' ências de uma nova definkâb, o que parece acarretar, ta1 como no caso do conceito
de reflexo, a mnnutençâo de um conceito sein a explicitaçâo clam do ''ceontetido'' de sua

. . . . . 
' ' ; ' . . .. . . .dermiçâù. . .

' A1 unm comenurios que skinner faz sobre 'as leis dinâm ic' as e sobre a forçag 
.

parecèrù confirm' nr o pbfel metodolögico deéempenhàdö pèlo donceito de ' força do
reflexo. Por exemplo, ao esjecificar a diferença entre as leis do condicionamento' e.. . . .

èktinçâö e as opehtöes de dn've e èmoçâo, que jor envolverem mais de tlmà opelwâo
e afetarem a força de mais deum reflexo conduzem à ''noçâo deum estado intennediério''
ou à utilizaçâo de pm  ''tenno médio him tético'', deixa èlara a fntima relaçào entre o
conceito de força e o modelo de hwestigaçâo praticado: '

. . . . '
. : . : . ; . . . . ' . ' .

''Umn lei dhm-m ica sempre se refere à mudança na força de um tinico
7 reflexo como flmçâo de uma tinica operaçào e o tenno intermediério
é realmente desnecessério em sua expressâo.'' (1938/1966, p. 24).

. 
.Ou enâok quando explicita uma clas consequências da reduçâo envolvida na

exclusividade da força como variével dçpendente: .

:. .

''Uma observaçâo do estado de um reflexo em um qualquer momento
dado é limitada à sua força. Desde que os dados sâo mudanças' na força
e, pprtantoyqos mesmos em todas gs leis diliâmicas, p sistema enfatiza
a grande importllncia d: definir'e clauificar operaçöes. A m em força
do reflexo emsi éumfato nmbfguo. é impossfveldizer, a partirde uma
observaçâomomentânea it.k torça, se seu valorp àeviko especialmente
a uma opelw âo de dn've, condicionamento ou emoçso.'' (1938/1966,

.r '' J ' ' '
pp. 24-25). '
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Ou ainda quando, m esm o reconhecendo que a força é uma variével
multideterminada, (Ié um pauo atHs em relaçâo ao seu.prôprio artigq de 1936(c) e volta
a afinm r a nece%idade de estudar Lsoladamente os processos rnvo'lv- idos nas mudnnças
de força: . . .

:- -' ''''-

''A força de um reflexo em lIm dado momento é umn ftmçâo de todas
as operaçöe: que a afetam . A principal tarefa de llma ciência do
comportamento é isolar seus efeitos sepamdos e estabelecer suas
relaçöes fnncionais com a força.'' (1938/1966, p. 25).

Jâ se afinnou que Skinner é obrigado a recorrer a tranqfonnnçöes no nfvel da
explicaçâo para mnnter seu programn de investigaçâo sem altelw öes, o que significa
manter inalterado o papel do conceito de força do reflexo. Pam tnto, o novo conceito
deve de alguma maneim m ssibilitar uma explicaçso que consiga compatibilizar os
resultados obtidos, sem exigir gmndes mudanças na fonna de produzi-los. E o conceito
de reserva do reflexo pode ser a soluçëo pat'a este problem n; e1e pode ser a gamntia da
mnnutençâo do conceito de força jtmtamente com as demais camcterfsticas do progpmn

' i . .de investigaçâo
, e1e fom ece uma resposta pam as possiveis llmltaçöes hnpostas pela

necessidade de se lidar com opemçöes isoladas e mudanças imediatamente observadas.
No pa/grafo que conclui o subtftulo que apresenta a reserva do reflexo, m esmo
reconhecendo que a formulaçâo deste conceitoultmpaua a fpnnulaç:o das leis dirm-micas
em termos de força, Skinnerparece colocarnele apossibilidade de continuarlidnndo com
as mesmas operaçöes e os m esmos efeitos imediatamente observados, que tâo
hnportantes sâo para o conceito de força do reflexo: .

''A noçâo de uma reserva e da proporcionalidade vadante (varying :
propodionality) enkre ela e a Iforça é algo mais do que uma mem
dit-lpiçâo da! propriedades dinâmicas em te'nnos de força do reflexo.
f; h'a conveni' ente de colùcar juqtos fatos tais cùmo osuma mane
seguinte,s (exemplos dos quais aparecefo mais hrde): ié umn relaçâo
entre o ntimero de respostas que aparecem dumnte a extinçëo de um

' tirrk dé reforçnmentos precedentes (isto é o nltmeroopemnte e o n ero ,
d tas que pode ser obtido de 11m organiqmd .8 estrihinentee respos

$ . 

.limitado pelo ntknero que tiversido colocado nelel; mudanças no dnve
nâo mudam o ntimero total de M postas disponiveis, embom a taxa de
respèstapéssavàriàramplamente; mudnnçasemocionais, facilitadoras
e inibidoms sâo compenmdas' por mudanças posteriorej na forçà; e
assim por diante. (1938/1966, p. 28).

I 6. . .



Na verdade o conceito de r-qerva do reflexo promoveum a= njo quase perfeito;
perfeito, principahnente, se se lembrar que a forçà é proporcional à reserva e, portanto,
''uma medida direta disponfvel''; quase m rfeito porque, mais do que ser ''algo m ais que
llma mera defmkâo das leis dinn-micas em termos da força do reflexo'', com e1e cai por
term a cam cterizaçâo das leis dina-m icas que prezscindiam de um termo intermediirio.
Reconhecida como umn ''entidade llipotética'' a reserva do reflexo parece ser também
nâo um estado, nms, talvez, 11m mecanismo que faz a mediaçâo entfe a força e opemçâo
que afeta a força. A releitum do trecho jé citado sobre as reservas total e subsidiéria
(1938/1966, p. 28) parece indicar isto. Tal cùmo no caso 'do drive, algo é ''interpolado''
entre a operaçâo e a altemçâo na força e, hmbém semelhante ao caso do drive, este algo
parece determinar a pröpria força, ou pelo menos sua meditla, pois a hxa que é obsçrvada
depende da reserva subsidiiria e de sua restaumçâo, que dem ndem , por sua vez, da
reserva total. Sô'que, no caso da reserva, esta ''interpolaçào'' acarreta uma complicaçâo
a mais: ehquànto a força parece ser proporiional à reserva total, a taxa (ou melhor, o
comportamento da taxa) depende mnis diretamente da reserva subsidiéria (ou talvez,
como j; foi indicado, da reserva imediata). M sim, mesmo Skinne' i afinnan' do que:

' ' 

'' ribufdas a e1a projriedades locais ou fisiolögicas.''(...) nâo sâo at
(1938/1966, p. 26). '

A reselva do reflexo parece reintroduzir o organismo do qual o conceito de
força do reflexo, segundo se interpreta, pretende prescindir. E a força do reflexo, que é
determ inada pela reserva, nâp pode também ser a ''medida direta disponfvel'' da reselva
orque, entre a reserva e a força, a força do organismo pode se colocar mais uma vez: oP
drive altem a proporcionalidade entre a reyeaa e a fo'rça dp reflexo de forma que a ''força
momentânea'' parece, no rnfnimo, produto conjunto dos dois; produto que sö poderé ser
compreendido se, m nis do que o organism o, se considemr também sua histöria, muito
além das operaçöes que imediatamente antecedem as alteraçöes observadas. Nâo seriam
necexqnerios àntos rodeios pam se chegar à primeira parte desta conclusâo - que a ''força
momentânea'' é produto conjunto dos dois - Skinner jé afirmou que a força é
multideterminada e o faz outm vez, talvez com um dizer mais èontundente:

''A interaçâo entre variâveis é importante porque talvez nâo haja nada
em  umn ciência do coinm ltamento que tenha realmente o status de

' riével completamente isolada. Emàora seja pbssfv'el manter oumn va
drive comstànte énqpanto condicionando ou extinguindo, nâo se se' gue
que o estado no qual o drive é mantido nâo seja significativo para o
resultado. Considere o caso da eliciaçâo' nâo reforçada que produ' z
tinçâo. No comportamento operante, o processo dy extinç:oex

dem nde da taxa de eliciaçâo. M as esta é controlada pelo drive, e,
! .
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portanto, a forma da curva é dependente do grau 'de drive
arbitmriamente selecionado.'' (1938/1966, p. 379). . '

. . ' 
.

Com estas afirmaçöes, o conceito de força mrde mais llma das atribuköes que
a ''ciência do comportamento''leconferia. Aforçamomentânea, além deseruma medida
do dn've e uma medida da re-qerva, Lqto é, ser llmn medida de vadiveis que a altemm e
que, parece; colocam nesh altemçâo a pre,qença do organismo, é hmbém ao me-smo
temm llmn medida do efeito conjunto dezstas variéveis, dificihnente, portanto,permitindo
a identificaçâo de ''seus efeitos isolados''. Parece, assim, que quando colocado dentro do
sistema explicativo construfdo com seu apoio fundamenhl, o conceito de força doreflexo
tem mnis lim ite. desvendados.

; Fica diffcil entender a m anutençëo do progmma de investigaçâo que luà por
isolarvariéveisyporse restringirao observével e poreliminara necessiclade de se recorrer
a algo além  do ''reflexo'' pam explicar a variabilidade do comm rtamento porque fica
diffcil entender a utilizaçào e a defesa de tlm conceito que começa sendo m a1 interpretado
(em 1931/1972, mesmo falando em força do reflexo, isto é num conceito que devia
expressar a relaçâo entre estimulos e respostas, Skinner dizia hwestigar o efeito das
''terceims vadéveis'' sobre a resposta) e termina sem ter tlma clam defmiçào de seu
significado. Se o começo até pode ser entendido como uma consequência de influências
do referencial teörico que podia estar acompanhando o conceito de reflexo (uma
justificaçâo diffcil, jé que a' medida da força proposta difere das tmdicionalmente
vinculadas ao conceito de reflexo), a continuidade de sua utilizaçào diantç do
comportamento opemnte, parece nâo ter apoio nenhum. Parece, porque, na verdade, af é
que o conceito talve: m ais mostre sua, pam usar 11m termo de Skilmer, ''conveniência''.
Em um dos trechos de n e Behavior of Organisms (1938/1966) em que camcteriza o
comportamento operante, Skinner afirma: .

''M as um evento pode ocobrrer sem qualquer ev#nto antecedente
observado e ainda ser tratado adequadamente em uma ciência do
comportamento. Nâo quero dizer que nào hljam forças originadoras
no comportamento esponta-neo, mas, simplesmente, que elas nào estâo
localizadas no ambiente. Nëo estamos em posiçâo de vê-las e nâo

idade disso. Faste tipo de comportamento pode ser dito sertem os necess
em itido pelo organismo, e h; técnicas apropriqdas para lidar com e1e
naquela fonm . Umn variével independente importante é tempo. Ao
fazeruso dela estou shnplesm ente reconhecendo que o dado observado
éoaparecimentodeuma th41a amostm identificivel decomportamento
em algtlma taxa Mais ou menos ordenada. O uso de uma taxa é talvez
a camcterfstica m ais destacada do lpétpdo geml a ser delineado nas
psginas seguhztes'' (...) (1938/1966, p. 20).
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t quase impossfvel nâo notar a afirmaçâo de que as forças que controlam o
aparecimento do opemnte existem mas ''nâo estâo . localizadas no ambiente'' e, ao
relacioné-la com a afinuaçâo de que este comportamento é - trocando a ênfase do grifo
'' mitido pelo organiqmo'' concluirque e' stas fotças devem estarn'o organismo. 2 dificil- e y
nâo lembhr do artigo de Skinner dè 1930, onde a variabilidade em tafnbém atribufcla à
umn ''condiçào facilitadom dentro do organismo'' e onde tempo era visto também como ;

. . I

' llmn valûvel independente importante, seja porque em dito que a taxa de comer variava ,
clo b do era a frequência com 'a' qual o reflexo emcom o temm , seja mrque o o o serva

eliciado; isto parece significar, em outms palavms, ''o aparecimento de umn (1a(1a àmostrâ
identificével de compoitamento'' O concéito de força do reflexo, qu' e hnto 'auxflio
. . *

ofereceu para eliminar ta1 ''condiçâo facilitadom dentro do organismo'' reduzindo d dn've' 7
a altemçöes na forçà do reflexo, mas que, ao fazê-lo, exigiu a espècificaçào de operaçöes '
pam que se pudemqe qualificarsuas pröprias altemçöes, eliminando, asshn, otempo como :
variével importante, àcabou fundamentando um progbmma de hwestigàçöes que éonduziu

ia um novo tipo de comportamento que tem no organismo suas forças originadoms e no :
tempo umn variével indeperidente importante. Mais que isto, esse terhpo é, sob 'a ötica

;
do conceito'de reserva d6 reflexo, também do organismo, j; que sâo os mecanismos da
reserva que regubm o aparecimento das respostas. M nis do que nunca, entâo, seu auxilio (
continua ' sendo indispelksivel; Quem sabe, dada a necessidade aumentada de sua '

j , 
' ' !

presença, a partir de agom o conceito de força consiga, com mais sucesso, supemr os '
é énfrentou'no percu/o de elaboraçâo dd sistema explicativo skinherianoproblemas qu

' . . 
.

até aqtii, e tenha gamnttda sua permanência neste sistema. Ou, justamente por ser
necessério, ele se mnntenha,kpe' sar de ver seus p'roblemas também aumentados e mesmo !
sehdo rèconhecidp pelo pröprio Skinner como uma ''medida inconveniente''
' 
,, ,, 

' ' ' k:j (j; (:jg '
. ( awkward ), pelo menos quando o. que esté sendo estuda o o processo e ,
condicionamento, pois ela, entre outms coisas, nâù retmta todas às mudanças que podem
estar oconendo ( 1938/1966, p. 86). Ou, talyez, seu papel se cumpra no exato momento
em que a tezxa, sua mçdida,' eniontra nas cahdedsticàs do comportameùto opemnte a sua
mzào de ser enquanto medida, fortalecendo-se tanto a ponto de poder cumprir sozinha o
papel do conceito dç força do reflexo. E o compoltamento ojemnte; distanciado e alheio
da sua pröpria histöria, se tmnsforme no objeto de estudo mais'adequado para o programa
de hwestigaçào proposto pam o conceito de reflexo.

A simplicidade pretendida por Skilmer e, possivelknente, assegumda, até 1938,
pelo conceito de força do reflexo p>rece nào dar cont: da complexidade que Skirmer
mesmo foi revelando, acentuadamente com a introduçâo do conceito de reserva em seu
sistema explicativo..n lvez, a força desta pretensâo de simplicidade, e de outl'as a e1a .
ligadas, tenha encoberto esta complexidade, pelo menos pil'a os leitores de Skilmer. Para
Ski tor deste sistema, esta força talvez tenha marcado a préprianner, como au
complexidade: a resçrva acaba sendo algo finitp, mecânico, formal e molecular. Pam o

. I
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sistema explicativo skinneriano, entrefnnto, a introduçâo desta complexidade desoculta
o mso da interpretaçâo e (la llipötese: os dados nâo emm, afinal, sô dados pelo objeto,
dependiam do sujeito que os obtinha. Pnrn a compreenn-o do conceito de ommnte, a
complexidade gemda pelo conceito de reserva do reflexo ou de respostas ao lado da
simplicidade pretendida com p conceito de força coloca algumps .queétöes, como por
exemplo: a) se, na ausência do conceito de reserva, e1e foi ''substitufdo'' por algum outro
conceito e qual cogceito o ''substitpiu''. e, talvez, pe cipalmente, se e1e deveria e como

. ' . t' ' . . ' * ' ' .

deveria ter sido ''substitufdo''; b) qual o papel atml e qual o significado'do èùhceito de
força e qual sua relaçâo com o de hxa de respostas e c) qual, se houver algum,
entendimento atual da afirmaçâo de que ''as forças originadoms'' do comm rtamento
opemnte ''nâo estâo localizadas no ambiented'.
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ACULTURAPOMO METADACIANCiADO
COMPORTAMEFTO;ASOBREW W NCIAEAA
ERIMENTK AO COMO NETArVALOFES DAE CVLTIJRA t )

, 
'

M ARIA IAPIEABIB ANDERY
çpont6cia Unfversfzfzzz?e Cat6lica de Sdb Pauloj

. . ' . . . , '

Afirmar a cultura como m eta da ciência do comportamento, implica a
necessidade de m lo menos explicitar o! argumentos pam esta interpretaçâo e suas
consequências, xzmn vez que tal afirmaçâo tmz em seu bojo vsrias ouims: em primeiro
lugar, que Skinner enfatizaria uma ciência do compoltamento que nâo poderia ter como
fulcro o individuo entendido como organismo que pode ser compreendido e manipulado
apenas atzavés de suas pröprias experiências imediatas. Neste caso, toma-se necesso o
explicitar, como Skinner vê a relaçâo do indivfduo com a cultura, e demonstmr que esh
te1 precedência sobre aquele. Em segundo lugar, que nâo sö teria,jé no periodo que aqui
se analisa (1948 a 1953), uma proposta pam o homem, mas que teria t!ma proposta para

. . ' .

toda a sociedade. Toma-se necee rio, entâo, desvendar esta proposta. Em terceiro lugar,
. .. '

que dificilmente a proppsta skinneriana se esgotada huina jroposta àpenas remediàtiva,
como étfpico das mais importantes altem ntivas da psicologia.A tarefa queseimpöe aqui,

' tl skinneratribu'iria aumb ciência do comportamento quando6 mostrar que o real papel e ,
transfommda em tecnologia que permite a manipulaçâo de eventos comportamentais,
seria a hztervençâo e a trnnKformnçâo da pröpria sociedade. Fhmlmente, que Skinner
admitiria, como uma tese necee ria aos pröprios objetivos da ciência, que a ciência
aplicada nâo é sim ples sub-produto de importância secundiria na ciência do
comportamento. E, neste caso, vo as altemativas se apresentam pam referendar esta

* Esto tzabnlho 6 parto do tun capftulo da tese de doutomdo da autora. apmsentada ao Progmmn do Psicologia
Social da PUC-SP em 1990, intitulada: llma Tentativa de Reeonstnlca-o do Mundo! A fh'e-ncin do
compodnmento como Fermmenta de lntewenca-o. o foi parcialmente finnnciado'm la FAPESP o Cr q.
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hixtese: que Walden 11 (1948/1977) nâo é obm alheia ao coœo da obm cientffica de
Sklnnec que se pode encontmr, se nâo continuidade

, pelo menos coerência entre W alden
Ile ScienceandHuman Behnvl'ortlgs3liqueaspromshspama sociedndesâorealmente
relevantes para que se entenda o sistema skinneriano e conttibuem pal'a sua fornuçio

,
tanto em termos metodolögicos como conceimais. .

Ttvtqs estas altemativas preuupöem como m nto de partida que se encontm nos
tmbalhos de Skinner a afirnmçâo de que a cult=  pode e deve ser alvo dnq tentativas de
compreensso cientifica do mundo. Constitui-se, pom nto, em objeto da ciência. Se nâo
bast- mapröpdapublicaçâodeWalden Hetodaumapartedo livro ScienceandHuman
Behnvior dedicados a discutir a socie.dnde, seria ainda poufvel citar intiinems passagens
do autor para esclarecer esta posiçâo. Skinner parece nâo se furtar, em hipötese alguma,
a arxsumir como objeto paufvel de intervençâo (Ia ciência, mrtanto objeto submetido a
leis natumis, a cultura. A sociezlnde é çntendida como fenômeno geml e natural

, quase
como tuna classe de fenômenos, e; assim como com o comportamento opemnte

, sâo as
relaçöes que a determlnnm que esclarecem o seu funcionamento, tom ando-se suas leis,
nâo importando as formas e'specfficas que tomam estas relaçöes em cada cultum

. Skimzer
parece partir disto como 1lm pre%uposto, o que, de um lado, fortalece a llipöte.q- de sua
importância pam seu sistema e,deoutro,écoerente comsuavisâoydehémuito anunciada,
da universalidade do método cientffico pam a descrkâo de qualquer fenômeno. Por que
outra mzâo afirmaria a cultum como paufvel de controle, ntlma pa- gem que tanto
lembra o mesmo tipo de exortaçâo que faz pam outros fenômenos que tradicionalmente
têm sido vistos como dificeis, se nëo impossiveis, de serem abordados pela ciência
natuml?

''Por que o planejamento de umn culblra deveria ser tâo n ndemente
legado ao acaso? Nâo é possivel mudar o ambiente social
deliberadamente de . modo que o produto humano atenderé a 

.

especificaçöes mnis aceitéveis?'' (1953, p. 426).

A partir de uma suposta oposiçâo irreconciliével entre sociedade e indivfduo
,

explicitamente assllmlda em Walden 1I, Skinneropta mlo grupo como critério de escolhn
das metas e das técnicas de tntervençâo social. Nllm certo sentido, isto é plennmente
coerente com sua 'perspeçtiva pam a ciência: enquanto ciência natuml, a ciência do
comportamento se ocupa, e esta sempre foi a proposta de Skinner. do homem genérico

.
submetido às leis natumis, do indivfduo membro de llma espécie biolögica que tem de

ler preservado enquanto 11 e que é. entuanto es#cie, semelhante ao outro.' Enquartto
espécie. o homem sempre viveu em gnlpo e dele dem nde para sm  sobrevivência

. A
poribilidade de que a oposiçâo indivfduo-grupo seja xlmn oposiçâo Mstoricnmente
construfda, e nâo uma oposkâo natuml, nào pode receber o aval de Skinner, tendo em
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vista sua poskâo anti-historicista. Assim, Skilmer justifica filogeneticamente a
prep' onde/ncia do grupo sobre o hzdivfduo èomo critério pam as decis&s cientfficas e
pam os padröek cultumis, de forma que a opçâo pelo grupo constitui-se, pelo menos à
primeim vista. em critério natuml. ' ' ' '

A proposiçâo de Skinner (la ciência do compodamento como ciência genérica
è de sua tecnologia como tecnologia cultural induz a uma preocupaçâo primeim com a
sobrevivência do gruyo, o que foztalece a proposta de uma ciência voltada pam a cultum
com o meta, cabendo à . ciência do comportamento, principalmentek' detectar as
écv qidades do grupo e aferir a satisfaçâo do mes' m'o e nâo de cada indivfduo.' 'M esmon
qfle imediata, sua exmriência com as oposiçöes entre sociedade e individuo, refowa a
convicçâo thoreauinnn de que esta oposiçâo é natuml e ineconciliâvel. O ltere-q-qante é
é ta mesma kisâo aponh uma soluçâo para està oposiçâo'' . Isto se toma especiahuentequ es

viâvel, tendo em vista a firme convicçâo skinneriàna de 4ue' o homem é ser natuml,
portanto, plennmente jubmetido a leis objetivas, e Rmellmnte no que diz respeito a esta
subrnislo.r 0m, no caso de' tlma ciência que tem cèmo suposto que suas variéveis
hzdependente' s relevantçs se encontmm no ambiente, fom do sujeito, toma-se mais
simples mnnipulâ-las em defe-qa do grupo como 11m todo, ou, pelo menos, é possivel.
assllmir que esta é umn pouibilidade metodolckica, que a um sö tempo gamntiria as
necessidades do grupo e satisfaria as necessidades do hzdivfduo. M sim, o que a natureza
nâo foi capaz de solucionar, e' muito lhenos a histöria (sempre dirigida de maneim
pré-cièntffica), #ode ser resolvido pela ciência. ' ' ''

''Todos temos interesses que estâo em conflito com os interesses dos
outros. V nosso pecado original e nâo se pode remedian Bem, os outros
é o que chamnmos sociedade. 2 um adveM rio poderoso e sempre
vence. Claro; uma ou outra vez, .um indivfduo prevalece
momentaneamente e conseguç o que quep As vezes, arremete contm
a cultum de uma sociedade e a altem ligeiramente em prov'eito pröprio.
M as, a longo pmzo, a sociedade acaba gnnhando, pois leva vantagem

, . . 
em ntimero e idade. A quantidade vence â unidade e o homem , a
criança.'' (1948/1977, p. 107). ' '

. Ao. afirmar a mnior importância do grupo, além de. afinm r a espécie e sua
sobreyiyência como objeto e objetivo da ciência do comportamento, Skinner também

' 

ö deré ser atingido pela escolha do grupo, da sociedade comoauume que h1 objetivo s po
meta da ciêncip do commrtamento. Por si sö, istojé justifica a impoM ncia atribufda ao
gnlpo, e coloca a çiência dp comportnmentp em .novo patamar - toma-a ciência mais
abmngente e indispemsével ao bom andamento da cultum. .

A quesâo do papel que teria, em seu sistema teörico, a ênfase na cultum é pelo
menos, parcialmente, respondida pela afimmçâo de que embom quem se comporte seja

. ' . .
, '. '' '
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o individuo, no caso de sereshumanos, o 111a1s impoltante dos controles comportamenhis
é social e, portanto, a chave pam a soluçâo dos problemas e, o controle do pröprio
indivfduo estada nestes controles e na sua mnnipulaçâo. Ao destacar o indivfduo como
objeto de sua ciência, Skinner o afirma como produto' de variéveis nmbientaks (que
certamente retroagem sobre ele, transformando-o) e, especialmente relevante, do
ambiente social, assumindo a necessidade de mnnipulaçâo e controle

, nâo am nas do
ambiente imediato de c,ac1a individuo, ou do nmbiente mecânico; mns do nmbiente social

.

O controle social, por seu mmo, é exercido, na sua fonm  mais potente
, pelo grupo, tanto

no controle grupal, como das agências organizadas, o que necemqarinmente implica a
exigência de semanipularestes agentes. Entretnnto, his agentes e o controle que exercem
é que compöem a cultum, que se toma, arim, o alvo maiorda ciência do comportamento

,

mesmo que se assllmi*- como seu objeto privilegiado; o individuo.

. . . :. ''t sempre o indivfduo quem se comporta
, entreunto, é o grum  que

. tem o efeitomaism dexso.luntnndo-seao grupoyo individuoaumenta
seu poder de obter reforçamento. (...) As consequências reforçadoms .
gemdas pçlo grupo facihnente excedem a soma das con- quências que
poderinm seratincidas pelos membros aaindo sepamdnmente. O efeito, . 

' 
. . a ' -< œ . Ye - ' . . '. .' 

reforçakor iotal é enonnemente a'Imentado.'' (1953, p. j12).
. : .

. ' 
+ .'z . . . e. : ' .1 .) .' ' Se esà interpretaçâo for procedente

, seguç-se de' la que Skinner ieria opemdo
uinà invee o em seti sistema'. nâo mais o prganismo individual seria o alm  privilegiado

' ' k . ' ' ' ' ' 'dç sua lntelvenç:o
, mas o grupo, e apènas por consequênqia se atingiria o Zdivfduo. Eiie;

terja se tomado kariével 'a ser manipulada pam a transfommçâo da cutium . Obvinmenie
isto se dària em determlnados nfveij, e nâo excluiria a necessidade de tomar como alvo

?também, cada individuo, a partir das variâveis ainbientais que diretamente controbm seu
. ' 

. ' . . 17 ''
comportamento. Mas, nuis uma vez, niesmo neste,s casos, o objeto que, em tiltima' ' : : . . . J . . ' . . .instância, se buscada transformar seda a sociedade. Entretanto

, esta inversso, ou. K' ' '

demonstraria os problemas inerentes a llma concew âo que aborda os fenômenos a partir
. . . ' -. . ). . . . : . . . . . . ' . . 

. . < .de uma metodologia . q'ue separa ms variéveis em demndentes e indem ndentes
, ou

mostraria quç Skinner nâo tem uma concepçâo de objeto que é imtme aos objetivos que
se propöe. . . . . . , , .

Déste ponto de vista, pM er-senia sum rque as necçssidadey derivadas da escolha
de um objeto de estudo serinm pnnlmetro para decisöes também.metodolögicas; no caso
do comportamento humano, exigirbm nmà abordagem metodolögica mais complexa

.

Lsto é o que parece oconer quando se enfoca as relaçöes do indivfduo com a sociedade;
tomi-se impoifvel defmir de antemlo as varifveis dependentes e'indepehdentes de seu
sistema e, deste m odo, Skinn' ér, mais que umn invee o, parece fazer uma nmpliaçâo.. . . p, 

' 'Toma, como seu objeto, a socieznde, maq mantém bo séti lkùrizonte o individuo;
reconhece, do pontè de vksia metodol6gico e conceitual, nfveis de intemçâo que nâo se
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adequam estritamente ao padlo que vinha prom ndo. Amqim, por exemplo, reconhece
que o m der de controle do grupo social nâo pode ser quantificado a partir da soma de

d da individuo pertencente ao grum .poder e ca
U te limitaçâo anteriordo sistema 'parece se tom ar sua vantagem,llmnma aparen ,

vez que nâo é limitaçâo que imm de a nn 'nlise do coiuportamentù humano, da cultura, ou
d Ls nfveis. Sua concepçâo de ciência o leva a propor como hrefamesmo, propostas nos o

(la ciência a tmnKfornuçëo da sociedade e, esta. mesma concex âo. hnplica que se faça
*  ù ' liza âo: se é 'que Skinner pode ser acusado de llmnos ajustes nece ri s pam sm rea ç .' 

il lidade neste caso, isto' na2o é veràade no s'entido estritoconcepçâo mecanicista e causa ,
do termo, e mais importante, esh concepçâo parece ser deconfncia das pröpdas
exigências de sua ciência. 2 como se o compromimo maioy de Skinner foue com os
objetivos que assllme e nâo com certas çamctedsticas do método que'pareceriam, num
primeiro momento, se conftmdir com estes objetivos. Faste compromisso toma nçcexuerio
assllmir uma concem ào de cultura com a qup.l possa trabglhar, tom a necesssrio definir a
culttu.a e posicionar-se sobre as variéveis que a controladam , bem como sobre as
conqequências deste controle. ': .

O problema de uma defmiçâo de cultum é resolvido, também, pela ênfase no
ambiepte social, que se toma quase sinônimo de cultura; esh é definida exatamente como
as variâveis sociais que, conjpntamente ou nâo, coerentemente éu nâo, atuam sobre cada
hzdivfduo para modelar, manter, foztalecer ou enfmquecer seu compom lpento, epz toda
sua çxtensâo.ejw ta-se do comportamentomanifesto e encoberto. Das variiveis que agem
pam modelar a pröpria concepçào de homem e de mundo que. prevalecem em cada
indivfduo e no grupo. Tmta-se das yad -aveis que controlam, nà. o apenas o compoA mento
de cada um  e'm relaçâo a si mesmo, inas também em relaçâo ao outro; ao outro como
indivfduo com quem sâo mantidas relaçne- -q diretas e ao outro enquanto institpiçöes que
medipm seu comportamento. A ênfase na cultum toma-se, pois, a ênfasena poribilidade
de mudar um e cada um'dos individuos que a compöem.

''Um ambiente social é frequentemente dito ser a *cultura* deum grupo.
(...) . . . ; . . .' 

jNo
.
sentido mais nmplo possfvèl a cultllm e!n que nasce um ndivfduo

é composà por todas as variéveis que o afetam, que sào arranjadas por
outms pessoas. O ambiente social é, em 'parte, o resultado daquelas
phticâs do grupo que geram comportamento ético e da extenmao destas'
phticas a m aneims e costumes. Em parte é o resultado de todas as
agências (...) e de todas as sub-agências com as quais o indivfduo pode
estar em contato especialmente pröximo. Afamflia do indivfduo', p. ek.
(...) Os gmpos especiais a qùe o indivfduo pertence - dos amigès, ou '
gang de rua, às organizaçöes sociais do adulto - têm efeitos

lhantes Indivfàuos particulares fambém mdem exercer formasSeme .
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especiais de controle. Neste sentido amplo, llmn cultura
enormemente complexa e extraordinariamente poderosa.
No entanto, nâo é unidria. Em  qualquer grande grupo n;o hé
contingências de controle univemalmente observpdas. Costum es e
maneiras divergentes frequentemente entram em conflito (...)
Instituiçœ  ou agências de controle diferente,s m dem opemrdemodos

G asslm,

conflihntes (...) '

1 mde mudar amplamente dizmnte a vidk deUm dado nmbiente socia
um indivfduo que, entio, est; sujeitoi culturas conflihntes. (1953, pp.
419-420).

Amnas esta perspectivaj; seria susciente pam fortalecera interpretaçâo de que
Skinner nâo aborda o comm rtamento humano como eestritamente individual, como
uni-determinado, ou mesmo como determinado' e nào detemûnante

. M as, Skinner
sobrepöe a ela llmn outra. O fato de arssllmir o controle fsocial como e>encial o leva a
recoA ecer que as relaçöes sociais, os cùmportamentos sociais, nâo sè eshbelecem
apenas entre indivfduos, mas se estabelecem entre grupos, ou entre grupos e indivfduos,
e que o poder de controle de grum s é diferenciado (la soma do poder de contzole de
indivfduos. Fwte reconhecimento fortalece a petspectiva de uma ciêacia comprometida
com a cultura e nâo apenas com o indivfduo, tlma vez qùè amnas a compreenu-o do
individuo, ou mesmo de suas relaçöes com outro igual

, nào completaria a descrkào das
variéveis controladoms sequer do compbrtamento individual, ejamais permitiriam llmn
descrkâo abmngehte da cultllm. ' ' ' ' '

Ainda mais, Skinner reconhece'y a partir dos divelos niveis de organizaç:o de
' .. '. '

grupos, possibilidades diferenciaAs de controle, ' a=im, quanto mais e'strutumdo um
grupo, maior o seu poder de controlé e mais impoftantes sâo as caracteristicas que é capaz
de imprlml'r a toda a sociedade e a cada indivfduo. Lsto o lev' arâ a, nâo apenas jropor llmn
ciência que se .ocupe tnmbém de dayendar as leis que. regem o comm rtamento dos
indivfduos se comportando conjtmtmmente, mas a analisar a pröpria eestrutul'a social, as
agências controladoms. O imenso pe er de controle que delas decorre caracteriza umn
1 interfere em todos os padröes cultumis e,

' 

deste m odo n5o pode deixar de sercu tura, ,
alvo privilegiado de sua ciência. Isto nâo quer dizer que Skirmef reconheça que um
referencial conceitual novo é diferente do que vinha propondo, seja nece-cqnerio para que
se compreenda o indivfduo sdciahnente inserido

. ou meesmo a socie.dnde. M ns, o simple.s
fato de reconhecer distintos patamares de controle implica a necessidade de reconhecer

,
pelo menos, interaçne- .q entre yariéveis què s;o esmciais e que precisam ser considemdas
na nnn-lkse do comportamento hllmano. .

Para Skinner, entretanto, umn vez que a ciência nâo é atividade contemplativa
- trata-se de analisar pam intervir, tmti-se de compreender pam prever e controlar -

'ri ta%lecer metas, a p' artir dâ anilise, que mrmitam a intervençào etorna-se necevu o es
1.
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tmnKformnçëo da sociedade. Como fazer Lsto a partii desta concepçâo de sociedade?
Aplicando os M ultdos (Ia nnn-lise à intervençâo na prdpria sociedade. Entrehnto. a
anélise revela que nâo é pouivel mudar individuos, pelo'menùs de forma pérmanente e
produtiva, a nâo ser que se' mnnipule as variiveks relevantes que'determinnm sua açëo.
Isto sö pode ser feito, tmnmformnndo-se, manipulàndo toda'a estrutûra jocial.

O reconheéimento àe que os homens nâo intemgem enire si e nëo se formam
no vicuo, mas dentro da culttlm, . e. 

o reconhecimento de que esta prevplece sobre o
. . ; . . f -' .. . -- .

individuo, até rpesm, o apesar do indivfduo, tomam ainda mais importante que se busque,
mesmo que pam altemr condiçöes individuais, transfornu'r a sociedade. Uma vez que,
pam Skinner, qualquer tmnKfornuçâo efetiva e eficiente do comportamento hllmnno,
depende de que seja feita segtmdo padröes advindps da ciência natuml; a ciência do
compotjamento tomé-se uma fermmenta indispensivel para a transformaçâo : da
sociedade.. 

e, llmn vez que .se reconheça esh condiç:o, exige o seu estudo e a sua
mnnipulaçëo.. O grupo toma-se meta de intervençâo da ciência nào apenas porque detém,
em suas vérias formas, o controle mais relevante do compo> mento individual, tanto em
termos de repedôrio adquirido como mnntido, mas tmbém, porque é sua sobrevivência
que gamnte a sobrevivência de cada indivfduo e das suas pröprias phticas controladoms,
gamntilido.a sobmvivência da espécie.

. . .
, . . . . '' . 

'
' . ' . . . ' l . '

' 
. r

: ;. .' . . '. .9 . .

''A importn-ncia prilneiro do nmbiente, vagarosamente vem sendo
reçonhecida por aqueles preocupados em muday o quinhâo da
humnnidade. 2 mais efetivo mudar llma cpltum do que nm ldivfduo,
pomue nualuuer eiito sobré o indivfduo como tal seré perdido com

: ' '*' ; '*' '*' '*' ' . . . ' .

sua mortet Dçsde qtle as cultums sobrevivem por perfodo! muito mais
longos,' qualquer èfeito sobre elas é maik réforçakoi. (...)

' Wesurnivelmente, a êzfase è na cultuia' atunenta/ à' medida qtie a '
j . . ' . . .. :

' relevâniia do ambiente social para o compodamento do. individuo
tornar-semal clam. Podefemos, enso, acharnec-eslriomudardellma

q .

' 'filosofia que enfatiza o ldivfduo pam llmn qùe enfatiza a cultura ou o ' '
rum . M nq as cultums tamY m mudam e perecem, e nâo devemosg

' . 
'
, esquecer que sâo criadas pela açëo individuàl e sö sobrevivem atrayéj
, do comportamento de individuos. . ' .
. A ciência nâo coloca o grupo ou o estado acima do .hldivfduo, qu
vice-versa. (...) Ap analisa/ a detenninaçâo da conduta humana
escolhemos um e1o çonspfcuo numn cadeia causal mais longa. (...) No
entanto, ksto nâojtkstifica que atribunmos a qualquer çoisa.ou qualquer
pessoa o papeldep HmeiromotonEmbom sejanecessérip que: çiênçig

.. 
' 1. ' ' j -- . - ; '' -' -' .' . . ' . ., . . .
' se restdnja a sègmentoà selecionados numa série contfnua de eventos,

' 
. . .é emrelaçâo atoda a sédeque qualquerinterpretaçâo dève jeràplicada.

. 
.. 

: ; 
. 

. , . . . , u .

(1953, pp. 448-449).
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Apesardo reconhecimento de que a cultllm se faz atmvés dq indivfduo e de que,
neste sentidd, nào é pouivel n*qumir umn precedência ontolôgica da sociem de sobre o
indivfduo, Skinn' er assllme o grupo, ou melhor, a cultul'a, como o elo mais poderoso e
mais importante para intervençâo (Ia ciência. E o faz baqe-q' do no suposto de umn maior
longevidade dezsta. A cultum toma-se alvo da ciência do comportamento, nâo apenas
porque as fonm s de controle dela derivadas sâo mais poderosas, mns também  m rque é
nela quellm contmle, eficiente ou nào, que gera cidax os produtivos ou nâoy

'

se perpetua.
Se nâo é possivel atribuir-lhe anterio' ridade ontolögica; Skinner certamente atribui à
cultura uma relevância que tem contomos ontolögicos. Ainda assim , o controle do
comportamento individual é assegumdo como o caminho pelo qual se erige a cultum

. E
isto nâo é pouco: sighifica que o comm rtamento individual S:I'é àfehdo m la ciência do
comportaménto, dekeh se adequar a suas exigências, e, mais ainda; SeI'J a base sobre a
qual se avaliaH, de muitos m ntos de vista, a pröpria cultum e a pdtica cientffica

.
' ' '

A psicùlogia,'ou melhùr, a ciência do comportamento, deveria atuar sobre o
indivfduo principalmente como meio de agir sobre a cultùm . Fxsta açâo garantiria aquele
que deveria ser o objetivo maior de todo empreendimento humano: a sobrev' ivência. E
esta atuaçâo é a tinica que tmriiuma nova qualidade a este eGpenho, porque permite que
se considere a sobrevivência do grtlpo e nâo amnas do indivfduo; que se ultrapaue o
linzite do acaso na determinaçâo das prsticas cultumis, e porque, com isto, possibilià
llma nova qualidade e esta sobrevivência, atlmentando inclusive aà probabilidades de
sobrevivência irtdividual. ' ' .

''A. longo prazo, o controle mais efetivo do pohto de vistà da . '
sobrevivência, provavelmente, serâ baseado nas estimativas m nis
confiéveis do valor de sobrevivência das phticas cultumis. Desde que . 

.

uma ciência do comportamento se ocupa em demonstrar as '
consequências das préticas culturais, temos alguma razâo para
acreditar que uma 11 ciência SeI'é uma marca e-ssencial (1a cultum ou
cultums que sobreviverem. Seguindo apenas este critério, a cultum
atual que é mais provével de sobreviver é, portanto, aqu.ela na qual os

mâis e' fetivamente aplicados aos problemas dométodos da ciência sào
comportamento htmmno. '
No entanto, isto nâo significa qtle os cientishs estâo se tomando
govemantes auto-indicados. (...) A ciência também nào é livre. Nâo
pode interferir no curso dos eventos; ela simplesmente é parte deste
tumo. Seria bastante inconsistente que eximfuemos o cientista da '
descrkào da ciência do commrtamento em geral.No entanto, a ciência
pode fomecer uma descriçâo do tipo de processo do qual ela mesma é
llm' exemplo. (...) Nos descobrimos membros de umn cultllm na qua' l a
ciência floresceu e na qual os métodos da ciência passaram a ser 

,

aplicados ao comportamento humano. Se, como parece ser o caso, a&-.
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cult=  deriva fbrça deste fato, é umn prediçëo mzoével a de que umn
ciência do comportnmento contitgmrg a florescer e a de que a nossa
cultllm faré llma contribuiçâo substancial pam o ambiente social do
futuax'' (1953 p. 446). .

. Asobrevivência, como objetivo para anélise e intervençâo na cultum, exige que
se tome como medida as conRquências dnq p/ticas que pouibilihriam ou nâo a
continuidade da es#cie. Tmta-se, entâo, pal.a Skinner, de apenas trazer para este novo
patnmnr umn p/tica que cm cterizmria a nnnelim do comportamento dos organismos em
geral. Apeùas aquela' forma de ver o mundo que descobriu e enfatizou que o
comportam ento é controlado por su>s consequências poderia transferir este
conhecimentp, agora p>m os organismoy.enquanto es#cies. E apenas aquela forlm de
ver o mundo, que assllme que o ambiente é comm sto de foyçay naturais, mas nâo

. . ' .

nece-q.qn Hamente mecânicas, carregaria consigo a possibilidade de tmnKfonm r esà
édesco%lta em uma fornu e interpretar e. intervir no ambi. çnte social pm  gnontir a

rôpria sobreviyêpcia. F@ ta. , plém de objetivp, se'torna critério que daria o aval para aP
intervençâo, e qtle permitiria unu avaliaçio dos seus resultados. : . .

. 
' Fwsta mesma concew âo de mundo exige que se mantenhnm vivas, tomem-se

breviventes, antes de tudo os moos de controle, llnu vez que estes é que determinamso
o comportamento social, individual ou grupal. Trâta-se entâo dç gamptiras contingências
que constituem a pröpria cultura, e nëo memmente padröes comportamentais. Fwste,s sâo
defmidos através da contingência, portnnto, das relaçöes dos organismos como ambiente.
A identificaçâo dnM contingências que comp& m llmn cultum e a sua manipulaçâo,

. tornam-se o cem e de nmn ciência do comportamento quenâo enfatiza os padröes cultumis
em si, assim como nào enfatiza as topogmfias das resposhs. As contingências sociais sâo
a pröpria cultuu e, assim, o controle da cultum permitih a sobrevivência da es#cie. Em
termos de funcionalidade, a cultum z ms contingênciak - devçria gamntir a satisfaçâo das
lwceuidades de seus membros è um inipulso pam trahr dos problemas existentes,

'thzdo 'lmn nova'qualidade de vidaPennl .
' Tais capacidades, elas mesmas phticas cultumis, sâo o que a ciência tem a

' '''''' ... ' ' ''''''

' 

. . ' '' '* '

oferecer. Esta, por sua vez, é parte da cult= : seu produto é llmn p/tica concreta. Isto
levanta um problema: se a cii ncia é 'Im:t pdtica cult= l, o que a tomaria tâo especial
como fe- menta de trnnxformaçâo do homem e, por consequência, da prôpria cultum?
Skinner apresenta à primeha vista llmn explicaçâo que parece justificar sua existência,
seu paml e sua pemmnência como phtica, mas que nâo é capaz de justificar seu
surgimento. Ao afinm r o pröprio cientista cpmo produto cultuml, poderia jpstificar a
permnnênçia da prâtic;a cientffica. em tennos de suas consequências. M as,' nâo poderia
escapar (la acusaçëo de que atribui à ciência o ca/ter de neutmlidade, uma vez que,
' . iapenas a pröpria historicidade de sué lnmrçâo social pçrmitiria que se ponderasse sobre
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seus compromicqns. Skinner parece preferir lidar, am nas com o fato consumado de que
se esta existe e m nm nece é m rque é fenumenta efetiva que fortalece a possibilidade de
sobrevivência e, aasim, a tom a despida de qualquer contelido parfvel de avaliaçâo, que
nâo tlma avaliaçâo objetiva de seus resultados. Ao cientista, consequentemente, se atribui
a mesma objetividade.

Permanece, entretanto, a necessidade dejustificaras camcteristicas destaphtica
que lhe garantem  tamanha eficiência e relevância. Skinner argumenta em  duas direçöes:
a prhneim de ordem metodolögica e a segunda de ordem conceitual.

Ametodologia desenvolvida por uma ciência do c8mm rtamento permitiria que
se abordasse, até mesmo, os intenmmente complexos problemas cultumis. Os fenômenos
complexos sâo vkstos como dificilmente compreendidos sem um entendhnento anterior
dos fenômenos simples que os compöem. Amnas a partir de uma postum analftica, que
permitiria, em primeiro lugar, a descriçâo de fenômenos shnples, é que surgiria a
possibilidade de enfrentar eficientemente os fenômenos complexos. Poltanto, é a ciência
capaz de, pela anélise, desvendar fenômenos simples, que é afinnada como capaz de
desvendar os complexos fenômenos ditos cultumis ou sociais. O método cientffico
gamntiria, -assim, uma po%ibilidade que pode nâo estar contida em outms formas de
interpretaç:o e intervençâo.

''Situaçöes pfticas quase sempre sâo mais complexas que as de
labomtörio, j; que contêm muito mai: vadfveis e muitas que sâo
frequentemente desconhecidas. Este é o problema especial da
teçnologia, se comparada cpm a ciência pura. No campo do
comportamento humnno, particularmente no planejamento da cultum,
devemos reconhecer llma espécie de complexidade em face da qual
nâo é m ssivel manter o rigor de uma ciência de laborat6rio. M as isto
n5o significa que a ciência nào pode contribuir para a soluçâo de
problemas cnzciais. Fwqté no opfrito da ciência insistir na observaçâo
cuicladol , na' coleia de infonnaçöes adequadas, e na fommlaçâo de
conclusöes que contêm um rnfnimo de vontade. Tudo isto é tâo
aplicivel a situaçöes complexas quanto a simples.'' (1953, pp.
434-435).

Mas. lx'i mais um aspecto relativo à concepçâo metodolôgica de ciência que
permitiria a afirmaçâo de que esta é felramenh privilegiada de intervençào social. Uma
metodologia que toma possivel revelar objetivamente os fatos e as leis que os regem é
vista como o linico meio de se trahr de problemas que sâo extremamente complexos.
Uma metodologia que vai além de llma avaliaçâo subjetiva, e no mais (Ias vezes
incompleta, dos fenômenos é tida como a tinica altemativa para que se posia libertar das
amnrtnn daf decorrentes; a tinica atividade humana que detém esta metodologia é a
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ciência, umn vez que es< se estabelece quase que como uma atitude pemnte os fatos. A
ciência bésica é tomkda, assim, importnnte, nào apenas pelos conceitos que dela se
origirmm, mas por gemr umn phtica, um modo de analisar e de intervir no mundo, que
gamnte llmn real po>ibilidade de nele intervir. E umn ciência que toma por objeto o
prôprio comportamento é vista como a tinica capaz de desvendar as leis da fonm çâo e
do controle social. .

Esta atitude perante os fenômenos da realidade, construfda a partir do
labomtörio, associada a uma concepçâo de objeto que prevê tmiversalidade nas leis que
regem os fenômenos, permitiria que sejnm identitkados, na realidade, os processos que
nâo poderiam mr percebidos sem este treho e ezsta concepçâo. A ciência bisica é tomada
pré-requisito para a ciência aplicada e para o manejo das condiçöes sociais, nâo apenas
do ponto de vista conceitualymas também metodol6gico. Porseu tum o, a ciência aplicada
e a tmnsformaçâo (la cultum tornnm-se, clammente, critérios de avaliaçâo da phtica
cientffica, agom também hum novo patamar: a ciência precisa tomar-se fe= menta de
intervençâo da cultum pal'a que po=  sobreviver como p/tica cultuml, e apenas
sobrevivendo se demonstm efetiva.

''tAciência hmbém auxilia porque) Uma demonstmçâo dos proceuos
comportmmentais bésicos em condiçöes simplificadas nos permite ver
o funcionamento destes processos nos casos complexos, mesmo que
nëo possam ser rigoro=mente tmtados alf. (...) 2 hrefa da ciência
tornnr claras as consequências devérias opemçöesrealizadas sobreum
sistemn. Sô quando tenlumos visto estas consequências clammente
estabelecidas, é provéyel que sejamos influenciados por sua
contrapartida em situaçöes complexas.'' (1953, p. 435).

Conceitualmente, sâo as possibilidades de anélise do comportamento a partir de
suas consequências imeàiatas que permitifo que se os fenômenos simples forem
compreendidos possa-se realizar llma anélise a partir de suas consequências a longo
pmzo. A ciência, inicialmente apresentada como umn limitaçâo pam a anélise do

comportamento em situaçâo natuml, garantiria a possibilidade de que se preveja e
controle o comportamento em toda sua plenimde. O imediato é critério apenas pam
aqueles que nâo podem entender os controles reais a que estâ subsumido todo
comportamento, e am nas a ciência, por descrever as relaçöes do comportamento com o
ambiente, poderia permitir que se considere as determinaçöes, ou melhor, as
consequências nâo imediatas do comportamento. Apenas porque, conceitualmente, a
ciência do comm rtamento expressa como 1ei o fato de que o comportamento é controlado
por suas comsequências, que estas consequêncigs podem ser mediadas por outros
organisGos, qpe as relaçöes entre o que o orjànismo faz e o ambiente sâo determinantes
da aquiskâo e mnnutençâo de padröes comporhmentais, 6 que his relaçöes podem ser
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analisadas e mnnipuladas objetivamente considemndo de antemâo seus resultados. O
esquema conceitual da ciência do comm rtamento m rmitiria, assim , que se caminhe da
mem constatx âo do que é pam a construçâo do que poderia ser e, neste percumo,
permitiria que se considere deantemâo o que até entâo G teve aquém do controle hllmnno:
a sobrevivência da espécie.

''M  contingências observadas no ambiente social explicam facilmente
o compo> mento do indivfduo conforme. O problema é explicar as

. contingências. AlgumnK delas sâo a= njadas por mzôes que nâo têm
conexâo com os efeitos dos cosblmes ou mnneiras sobre o grupo. A
comunidade funciona como um ambiente reforçador no qual certos
tipos de compoltamento sâo reforçados e outros ptmidos, mas é
maniida assim por outros beneffcios que recebe em troca.'' (1953, p.

.' .

416).

Estes aspectos s:o importantes pam o argumento de Skinner de que apenas a
ciência do comportamento pode construir 11m referencial teôrico que, am sar de fundado
em llmn metodologia analftica, permite ao homem compreender as determinaçöes do
comportamento em toda sua extensâo. Isto se tomaria a condiçëo necerxséria pam o
planejamento da cultum sobre novms bases: nâo mnis se trata de cdar controles ou
estruturas fundados nas necessidades imedlatas daqueles que detêm o controle imediato.
Trata-se de supemr este limite, gerando as condkôes para que se planeje controle,s que
sejam mais adequados pam a sobrevivência, a longo prazo, do grupo todo. Cerkqmente,
esh pooibilidade carrega consigo o pressuposto de que as leis que regem os fenômenos
- os comportnmentos, as pHticas sociais - mais diversos sâo exatam ente as mesm as.
Tmta-se de desvendar, portanto, estas leis. Assim, é possfvel libertar-se do controle

imediato, seja enquanto interpretxâo das causas de um fenômeno, seja enquanto
. 

. 
'

possibilidade de intervençio.

''Umn ciência do comportamento rigorosa toma efetivo um tipo de
conR quência remota, quando nos leva a reconhecer a sobrevivência
como um critério na avaliaçâo de uma p/tica controladom. (...) pode
nos levar a reesistir a exigências mais imediatas de liberdade, justiça,
conhechnento, ou felicidade, ao considerar as consequências a longo
pmzo da sobrevivêncim'' (1953, pp. 435-436).

Isto poderia levar à suposkâo de que Skirmer dissolveria o indivfduo,
. '

tonundo-aapenas variévelamnnipular, evariévelqueé exatnmente idêntica em qualquer
circlmqtância. Nâo se trm  disto. Até me-smo o reconhecimento de que, atmvés da
intervençëo cientffica, a cultllm poderia ser lem da a preferir às vantagens imediatas em

#



troca de vantagens a longo pmzo, jé apontaria para a concepçâo de que os indivfduos, se
nâo sâo autônom os, sâo organismos capazes de ezscolher entre altemativas de açâo e que
podem, até m esmo, mudar qualitativnmente a si mesmos em ftmçâo do conhecimento
das consequências de suas açöes. Por si sck isto demonstraria um certo gmu de liberclade
do homem, pelo menos como liberdade da necessidade imediata. Poder-se-ia dizer que
Skinnervê na ciência, que reduz o homem a sèr natuml, a pouibilidade de tmnsformé-lo
em algo mais que mero produto da nattlreza.

Nâo seria correta, desta pempectiva, a suposkso de que os indivfduos tomam-se
seres idênticos, absolutamente difusos no processo social: o que Skinnerparece defender
é, apenas, que a manipulaçio de certas varifveis - que sâo importantes e que tom am os
indivfduos iguais do ponto de vista dos processos comporta' mentais a que estâo
submetidos - precisa ser efetuada, até mesmo, como forma de permitir que aquelas
condiçöes que gamntiriam a individualidade de cada um , pudessem ser exploradas em
seu linzite ma-xhuo. Fwsta seria mais uma camcterfstica cultuml desejével que a aborclagem
cientffica da cultum universaliza'ria'. o reèonhecimento de que os indivfduos têm
potencialidades que podem e devem ampliar as chances de sobrevivência do grupo e que,
como tal, devem  ser maximizadas na cultum.

''Frequentemente se diz que $a natureza humana é a mesma em
qualquerparte'. Isto pode significarque os processos comportnmentais
sâo os mesmos onde quer que sejam encontmdos' (...) Ta1 afinnaçâo
pode sertâo correta com o a de que a respitw âo, digestâo e reproduçâo
sâo as mesmas em qualquer parte. Sem dûvida hé diferenças pessoais
nas taxas em que vérias mudanças nestas éreas acontecem, mas os
proce%os bésicos podem terpropriedades relativamente constantes. A
afirmaçào também pode significar que as variéveis independentes que
determinam o comportamento sâo asmesmas em qualquerparte, e este
é um outro problema. O aparato genético difere gmndemente, e é
provével que os indivfduos tenham mnis diferenças que semelhanças,
que em grande parte podem ser atribufdas a variéveis cultumis.
Natualmente, o resultado é um alto gl'au de individualidade.'? (1953,
PP. 421-422) . '

A ciência natuml, exatamente por descrever os processos comportamenhis
genéricos, permitiria que a cultura, a um sö tempo, atendesse às necessidades do grupo
e do indivfduo. Isto, de tun lado, tomaria quase que sem sentido um suposto anhgonismo
entre visöys de mundo que privilegiariam o indivfduo ou o grupo, sempre em detn'mento
um do outro, uma vez que, ao se atender adequadamente as neceridades do grupo, por
consequência, se gamntiriam condiçöes muito mnis apropriadas ao deasenvolvimento
individual.. De outro lado, isto tmz um novo argtimento em defesa, n:o apenas da
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legitimaçâo da ciência do comportamento, como também de sua ênfase na cultum
, unu

kvez que é o critério da sobrevivência
, tmzido à tona m la ciêncla, que tonm indissoltiveis

os laços entre indivfduo e grupo'. a sobrevivência do grupo demnde da sobrevivência do
indivfduo, m lo menos no sentido da transmissâo de certas pdticas cultumis; ao mesmo
tempo, é apenas através do grupo que o indivfduo pode sobreviver e perpetuar-se.

M as, a afirmaçâo da sobrevivência como parâmetro para a intervençâo na
sociedade, levanta o problemn de que se introduziria assim um valor contm o qual medir
o sucesso da ciência e da cultum. Skinner pretende resolver a queslo afinnando que
valores, entendidos como explicitaçâo de contingências, ou mesmo como instlw öes, nâo
podem ser artlmidos como alheios a uma ciência do compo> mento. Pelo contddo,
uma sociedade técnicamente gerida, possivelmente, nâo B  nâo os escnmotearia, como
faria o melhor uso possfvel deste tipo de interpretaçâo da quest;o do valor: tomi-los-ia
explfcitos e aumentaria a chance de que fossem respeiàdos pelo grupo todo.

''N;o é verdade que afinnaçöes que contêm tdeveriaf ou çdeve' nâo
têm lugar no discumo cientffico. Hé pelo menos um uso para o qual
uma tmduçâo aceiëvel pode ser feita. Uma sentença que começa com
'*você deve' é frequentemente uma prediçâo de consequências
reforçadoras. (...) Naturalmente, além disto, a palavra Gdevef
desempenha um grande prapel no controle exercido pelo grupo ético e
pelas agências govemamental e religiosa. (...) Faste uso exortatörio
pode ser explicado da maneira usual. Nada mais é do que um coniando
escondido e nào tem mais conixâo com um julgamento de valor do
que com uma afinm çâo de fato. . .

A mesma interpretaçâo é possfvel quando as consequências
reforçadoms sâo de natureza ética.'' (1953b, pp. 428-429)

O que Skinnerparece negar é a existência de valores, entendidos como nonnas,
que deveriamserseguidas porum dado grupo pormzöes denatureza subjetiva. ou porque
conteriam verdades absolutas e que, neste sentido, se constituiriam em pHticas que
hzdependerinm das contingências das quais surgiram e se sustentam . Como ele mesmo
afirma, nâo é o campo de valores que é abandonado pela ciência, uma vez que esta
reconheceria a necessidade de se estabelecer phticas que aumentariam a probabilidade
de certos padröes compoltamentais, tendo em vish pelo menos a sobrevivênch da
espécie. O que a ciência permite e exige que se abandone sâo as velhas pré-concepçöes
de que o homem segue padröes morais ou éticos que em certo sentido seriam absolutos
e, por isto, devedam ser respeihdos.

M as, h; mais ltma interpretaçâo do que é valor que parece ser incomomda à
proposta skinneriana e que parece ser passfvel da mesma crftica desfechada contm as
concepçae-q tmdicionais. Nâo sâo tidos como valores, fatos cientfficos, mesmo que estes
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se tomem critédos pam decidir cursos de açâo com o objetivo de instalar ou manter
padröes comportamentais. Princfpios cientificos, mesmo que sejam a base de
planejamento e de avaliaçâo da intervençâo na cultum, nâo seriam valore's no sentido de
normas éticas ou momis, llma vez que seriam apenas conjtmtos de leis objetivas aplicadas
a situaçöe,s concrehs. O valor da sobrevivência é justificado deste modo: este clirige a
açâo sobre a cultum , nâo porque esta é llma meà ex% -cientffica, m ns porque é da phtica
cientffica que se deriva a lei da consequenciaçâo como modelo de controle dos padröes
compom mentais culturais, assim como da ciência se derivou a noçào de que as
consequências tornnm sobreviventes certas mutaçöes em detrimento de outms. tAssim,
por exemplo, também se justifica o valor de que tuna söciedade deveria apenas utilizar
de controle positivo.)

''(...) defendemos 11m modo de vida que acreditamos ser superior a
outro, listnndo aquelas camcterfsticas que nos sâo imediatamente
reforçadoms e que chamnmos de éticamente ou momlmente boas; mas
ao avaliar zlm expelimento cultuml particular devemos, ao invés distoy
nos perguntar se aquele .modo de vida é o mais efetivo no
desenvolvimento daqueles que o seguem.
Plincipios momis e éticos indiscutivelmente têm sido valiosos no
planejamento de préticas culturais. (:;.) rNo entanto, o valor de
sobrevivência de qualquer conjunto (iado, nâo é garantido desta forma.
O que a ciência pode nos dizersobre o efeito de uma dada pdtica sobre
o comportamento, e sobre o efeito daquele comportam ento sobre a
sobrevivêhcia do grupo, pode levar m ais diretamente ao
reconhecimento da força tiltimn do govemo no sentido mais amplo.
Eventualmente, a pergtmta deve ser feita em relaçâo à humanidade em
geral. (...) Se uma ciência do comportamento pode descobrir aquelas
condiçöes de vida que trazem a força tiltima dos homens, e1a pode
proverum conjunto de Gvalores morais* que, porque sâo independentes
da histöria e cultur: de qualquer grupo dado, podem ser gemlmente
aceitos.'' (1953, p. 445)

Uma vez que se atribui ao empreendimento cientffico a possibilidade e a
capacidade, nâo apenas de determinar os melhores modos de açào para garantir a
sobrevivência, mns umbém a prôpria condiçâo pam sua obserkância, a universalizaçâo
da ciência como modo de controle da cultum parece' se tomar um valor exatamente no

sentido em que Skinner os nega. Mais ainda, ao afirnur a possibilidade de que surjam da
ciência conjuntos de normas e consequentes padröes culturais que garantiriam a
observância destas nonm s, Sklnner nào gcs admite valores, como também explicitmente
os afirma como paufvek de se tornnrem lmiversais e ahistöricos. O que a ciência

! . ' .
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propiciaria, emtiltimn hkstância, para o planejadorcultuml, seria eMtamenteum conjunto
de valores, contm os quais planejar a cultum e avaliar a eficiência de seu planejamento.

No entanto, Skinner nâo reconhece este asm cto de sua proposta, e afinm  que
uma soèiedade cientificnm ente dirigida, exatnmente porque é capaz de criar padröes que
indemndem da histöria e de condiçöes conjunblmis, seria livre de valor%. O problemn
parece ser que Skinner conftmde o que é histodcnmente dado com relativismo, e o que
é conjtmturahnente necesBrio com dispenm-vel. Como consequência, de 11m lado,
defende efetivnmente valores que se recusa a reconhecer como tais, afirmnndo a sua
concepçào como uma concepçâo de mundo neutm. De outro lado, apresenta. como
vantagem, exatamente aquilo que parecemais clammente camcterizaros valores, quando
vistos da fornu m nis retrôgmda m ssfvel: a universalidade e atempomlidade como
critérios positivos e desejéveis. O que Skinner nëo parece perceber é que, justamente,
ondepoderia estara força de sua prom sta se ence=  uma fmqueza: ao nâo levaràsulthnas
consequências a constataçâo de que sua ciência poderia lidar com os mais graves
problemas humanos, porque reconhece as determinaçöes nmbientais e sociais do
comportamento - o que implicaria o reconhecimento de que as pHticas derivadas da
ciência do compo> mento também seriam socialmente detenninadas - parece excluir
destas determinaç& s o que arume como alguns dos prhwfpios bésicos de sua ciência.
Fwsta exclueo permite que se adrnita, o que se poderia chamarde meta-valores da cultura:
regms de açâo que sâo verdadeil'as em quaisquer circunstâncias e que sâo critério pam
avaliar qualquer cultum. Entretanto, a pröpria previl o, aparentemente nâo realizada, de
que o simples desenvolvimento da ciência do comportamento necessariamente levaria a
llm;p aceitaçâo genemlizada de seus prerupostos, deveria servir como indice de alplnK
dos problemas implfocitos em sua concepçâo.

Skinner parece, entmtanto, ter alguma consciência de que a altem ativa que
propöe pal'a a cultura nào é completamente objetiva e despida de certos valores.

''A ciência nos ajuda a decidir entre altemativas de açâo, ao tomar as
collsequências passadas efetivas na determinaçào de conduta futura.
(...) A experiência formalizada da ciência adicionada à experiência
pritica do indivfduo num complexo conlunto de circunstâncias,
oferece a m elhor base pal'a a açào efetiva. O que é deixado nâo é o
campo dojulgamento de valor, é o campo da advinhaçâo. Quando nâo
sabemos, advinhamos. A ciência nâo elim ina a advinhaçâo, mas ao
restringir as alternativas de açào nos ajuda a advinhar mais
efétivamente.'' (1953, p. 436) '

M as, é, po%ivelmente, como consequência de sua concepçâo de ciência, que
mnis tuna vez se escom no critério da eficiência - empiricnmente demonstmcla - das

pHticas sugeridas. como critfrio maior para avalijçâo dos princfpios gemdos por umn



ciência do compoltamento para a gest;o da cultum. A eficiência derimida qualquer
problema a respeito do ''status'' - de valor ou de 1ei natural - das pHticas culbtmis
cientificamente derivadas. Por mais esta via, a aplicaçâo dos princfpios cientfficos à
cultum torna-se critério de avaliaçâo da pröpria ciência, além de altemativa pam a
hum anidade enquanto espécie. M ais uma vez, pode-se perceber na concepçâo
skinneriana uma relaçâo muito e-special entre a ciência bésica e a tecnologia dela
derivada: a tecnologia tonm-se critério de avaliaçëo daquilo que é até mesmo dertnido
como lei cientffica, e uma vez que as leis que cùmpöem um sistema teörico sö poderiam
ser testadas globalmente, apenas a intervençào na cultura como tun tpdo seria teste
m etodologicamente indiscutivel da ciência do comportamento.

t por esta via que se pode compreender a imporfm-ncia que Skizmer atribui à
experimentwâo e ao planejamento, como modos de gestâo (la cultum, e, até mesmo, a
sua afirmaçâo de que estes nâo sâo valores no sentido tmdicional do tenuo. Também,
porque se' riam  os cam inhos possiveis para algo mais do que a constlw âo de uma
sociedade melhor, porque se constituiriam, ainda, em ûnica altem ativa para o teste da
teoria, é que serinm tâo essenciais à proposta skinneriana.

Quando Skilmer aflrma o planejamento cla cultura também como phtica a ser
explicada pela pröpria ciência, a um sô tempo atribui a umn prética que é emqencial à sua
proposta o caHter de fato natuml - submetido à 1ei e, portanto, manipulsvel segundo os
padröes cientfficos - e atribui a esta p/tica a possibilidade de se tomar marca social que
por sua mera existência assegura a objetividade de sua proposta deuma gestâo cientffica
da sociedade:

''Amanipulaçâo delibemda de uma cultura é, portanto, e1a mesma uma
camcterfstica de muitas cultums - um fato a serexplicado numa anilise
cientifica do compoltamento humano. Propor uma .mudança numa
pritica cultuml, fazertlmudança e aceitartalmudatwa sào, todaselas,
partes do nosso objeto de estudo. Embol'a esta seja uma das atividades
humanas mais complexas', o padfo bisico parece claro. Umn vez que
uma caracterfstic: do ambiente tenha mostrado pm efeito sobre o
comportamento humano que é reforçador, seja em si mesmo, ou como
fuga de uma condiçâo mais avemiva, a construçâo de tal ambiente é
tâo facilmente explicével como acenderum fogo öu fechaf umajanela
quando o quarto esté ficando frio.'' (1953, p. 427) '

Se o pröprio pluejnmento pode ser cientificamente explicado e planejado, se o
planejamento é submetido às mesmas leis que os outros fatos da vida cultuml, entâo deve
se tornnr camcterfstica das cultums bem sucedidas, tanto porque demonstmria a correçào
das leis que o regem, como porque gamntiria a sobrevivência da cultum, porconsequência
da ciência e da teoria. . .
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''Quando falamos do planejamento tdeliberado* de uma cultum,
queremos dizer p introduçâo de uma pHtica cultuml Gm rcausa de suas
consequênciase. (...) nunca é uma consequência futura que é efetiva.
Umamudança na pHtica é feita porquemudanças semelhantestiveram
certas consequências no passado. (...) Podemos entendermelhoro pla-
nejador cultuml, nâo advinhando os seus objetivos ou 1he pedindo que

.. 
' - '*

' 

.

os advlnhe pam nös, mns sim estudando os eventos ambientais ante-
riores que o levaram a defenderuma mudança cultuml-'' (1953, p. 428)

Entretanto, o planejamento da' cultum, xqim como o planejamento de um
experimento cientffico, exige a experimentaçâo: a mnnipulaçâo e o controle deliG mdos
de variéveis. A ciência, que B pode se constituir por esta via, sô pode ser testada por ela.
A cultum, que se toma o expedmento maior de uma ciência do compottamento, pacqn a
também depender do teste experimentat. jsto significa que, apenas quando o
experimentar se tomar umn caracterfstica cultuml SeI'â poufvel avalibr cada p/tica
cultural, os principios que infommm tal prética e os resultados que se previram a partir
deles. Associada ao planejamento, a exmrimentaçâo toma-se mais que uma phtica què

clade de àobrevivência (L'k cultura, toma-se 11m critério dè avaliaçâoaumenta a possibili
da pröpria ciência: como método e como produto.

''Talvez, a maiorcontribukâo queuma ciência do comportamento pode
fazer pal'a a avaliaçào das phticas culturais é uma insistência sobre a
experimentaçâo. Nào temos razâo para supor que qualquer pHtica
culblml esté sempre ce>  ou enada de acordo com algum principio ou
valor a despeito daK circunstâncias, ou que em qualquer momento
pode-se fazer uma avaliaçâo absoluta de seu valor de sobrevivência.''

(1953, p. 436)

Em Walden 11, arssim, a partir da noçâo de que a ciência é a tînica via objetiva
de soluçâo dos problemas humanos, e de que toda boa ciência é experimental

, a

éxperimentaçâo toma-se traço indispensével no cotidiano de toda a comunidade,
condkâo pàl.a o seu bom andnmento. Serve também cpmo divisor de iguas com outras
comtmidades planejadas, como as comunidades religiosas. .

O principio da experimenhçâo tom a-se, nâo apenas a gamntia de que a
comtmidade é cientificamente gçrida, mas t'zmbém o aval para que se critique outras
formas de controle social, como, por exemplo, a religiâo. Ou seja, como norma e como
atitude, a experimentaçâo defende a sociedade e a cultum dos perigos, n;o apenas da
ineficiência, mns também. e isto é muito importante, do dogmatismoy da m iopia na
identificaçâo dos problemas sociais e das suas soluçöes. é neste sentido que, a mesmn
atitude exm rimental é usada por Skinnerpam se posicionar contm o uso da propaganda:
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''Você nâo pode fazer propaganda e expen'mentar ao mesmo tempo.
Construir umn atitude a favor de çW alden II' disfarçaria sintomas que
sâo absolutnmente exqenciais aos nossos psicölogos. Felicidade é um
de nossos indicadores e , nös nâo podelbmos avaliar tlma cultura
experim ental se um dos indicadores estivesse influenciado pela
propaganda. Nâo queremos conseguir gerar satisfaçâo de qualquer
jeito; queremos a coisa real. GWalden II' deve ser naturalmente
satisfatôrio.'' (1948/1977, p. 211)

Aqui é apresentado mais um argumento em defesa (Ia atitude experimenhl em
W alden 1I: de que ela impede o mascnmmento dos dados de realidade e tom a-se, asshn,
indispenn-vel pam aferir o sucesso das técnicas empregadas pelo grupo social pam seu
pröprio beneffcio. Ao argtlmentarquenâo épossivelcompapras comunidades religiosas
com SW alden 11*, Skinner afirma sobre elas:

''A maioria foi, economicnmente, um sucesso. Algumas falharam
porque os membrosnëo puderam resistirà tentaçâo de dividiro sangue,
e poucas ainda sobrevivem . M as o ponto crucial é o controle
psicolôgico, e a respeito dirsso sabemosmuitopouco.unspoucos fatos,
sim, mas um retrato adequado nâo.
(...) M. as, nâo sabemos realmente o que eles fizemm, ou ainda, porque
falharam. Por outro lado, sabemos porque a coisa celta provévelmente
deixou de ser feita. O padrâo cultural era, geralmente, considemdo
como verdade revelada e nëo como quesêo aberta a m odificaçöes
experimentais - exceto quando obviamente enudo. Acomunidade n:o
em montada como um expenmento repl, maà, antes, para pôr em
p/tica alguns princfpios. Fwsses princfpios, quando nâo revelados por
Deus. provinham de uma filosofia de perfeccionismo. Geralmente, o
plano era afastar-se do govemo e permitir à virtude natural do homem
sua afirmaçâo. O 'que mais pode queref para explicar um fmca' sso.''
(1948/1977, pp. 159-160)

M ais uma vez, se esclarece que Skinnér considefa fundamental para a prôpria
sobrevivência do grupo que se mnntenhn uma atitude experimental: esta nâo apenas
rmitiria avaliar o que esté certo ou enud: mas pennitirla principalmente que se oPe ,
besse cedo e que se descobrisse as soluçöes para o problemn, o que de outro mùdoperce

seria M m uivel.Aatitudeexpen'mentl adquiretambémimportância porseupapel quàse
profilitico, por seu papel na prevençâo de problemas, pelo menos antes que se tom em

. ' . . 
' '' ' ' ' .insoltiveis.

Mas, a principal justificativa de Skinner, que é coerente com sua visào de
. . :

'

ciência, é de que a atitude experimenhl nâo ensina a resposta, mas os meios de obter
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respostas, uma vez que eshs sejam, necessédas; dai sua relevância. A experimentaçâo
permite assegumr a sobrevivência do grupo porque permite que o grupo se defronte com
dificuldades, certo de que poderé supe/-las: o que sö aconteceria por se ter confialwa de
que as resposhs pam os problemas, seja qual for a sua ordem, entâo, indiscutivelmente,
na ciência que,atmvés da experimentw io,tem em suasmàos o cödigo pam leranatureza.

No entanto, a pretenn objetividade que teria o critério da experimentaçëo como
nonm  pam o bom funcionamento da cultul'a é abalada pelo pröprio argum ento de Skinner
quando se atenta para os cont!'a exemplos de que se utiliza: o controle religiosa e a
propaganda. Estes sâo afinm dos como fonnas eficientes de controle social, tanto quando
diz que as comunidades religiosas fomm bem sucedidas, como quando discute a pröpria
possibilidade de usar da propaganda pam testar o acordo dos cidadâos em relaçëo à sua
culbln. A ûnica po%ibilidade de demonstmr, portanto, a real necessidade de uma atitude
expen'mental estaria na sobrevivência e crescimento (la cultum, corlstrufda sobre estas
bases (e o fato de as comunidades religiosas nâo atenderem a este critério nâo é condiçâo
sutkiente pam confirmar sua poskâo). Mesmo desconsiderando as dificuldades de ta1
teste, Skinner n:o parece coM ideH-lo necessârio e assume a atitude experimental como
necee ria de maneim quase apriorfstica, embasado apenas em seu sucero quando
aplicada à ciência bssica. Do mesmo modo que aqueles convencidos de que a politica é i

Io cam inho de soluçâo dos problemashumanos tenderâo a preservar, como critério e valor, !
iatitudes e padröes comportamenàis que parecem ser os mais produtivos em direçâo à

obtençâo e ao fortalechnento de seu modelo de sociedade, Skinner acaba por estender e
defender um plincfpio da hwestigaçâo cientffica pam a vida em sociedade, como m arca
de sua forma de organizaçâo.

Toda a argumentaçâo envolvendo a cultura e suas relaçöes com a ciência do h
comportamento parece, assim, levar a dums gmndes ordens de considemçöes. Aprimeim , 1

,

de que a ciência do comm > mento - e a experimentaçâo - permnnece sendo via
privilegiada, énico instnunento eficiente pa'ra a tmnsformaçëo da cultura. A segunda, até
mesmo como consequência da pnmeira, que a sobrevivência da cultum , e assim da

espécie, deve manter-se no horizonte do planejador cultural. A gerência cientifica e a
sobrevivência tornam-se pa/metros para a intervençào e para a avaliaçâo desta
iritervençâo na cultum, sâo, assim, meta-valores, aspilw âo maior, tarefa e medida do
planejador cultural e,da cultura. ' '

M as, mesmo que se adrnita esta interpretaçâo, uma anélise mais cuidadosa nâo :

elim ina a presença de outros possfveis valores na proposta skinneriana. Sâo os valores i
(la igualdade, da felicidade e até mesmo da liberdade. A igualdade é requisito pam a
aplicaçâo exclusiva de controle positivo, a liberdade e a felicidade sâo o resultado desta
aplicaçâo. Poder-se-ia supor que estas condköes sâo trazidas para o campo (la ciência, :
como critérios de avaliaçào (la cultum. por mz&s extemas ao sistema skinneriano. !
Entretanto, indiscutivelm ente, pode-se encontrar uma outra possibilidade de

i
i

I

i
I
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interpretaçso: estes seriam requisitos de uma postum que mantém  'o individuo como
agente social, como ser que se comporta, como sujeito de intervençâo. é no Zdivfduo,
afinal de contms, que se expressam os resultados da intervençâo e, por isto, este se
mantém como parâmetro: sobrevivem, pemetuam priticas, os indivfduos felizes,
reproduzem as pdticas dos indivfduos quenso contm-controlam, que acreditam éerlivre,s
al'a Gcolher. . 'P
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PRIVACD ADE E LW GUAGEV: NOTASOBRE A
DISTINCXO PVBLICO-PRW ADO NO BEHAW ORISM O

M DN AL SKINNERIANO*

EO UELM GW Y TOO HO**
(Universidade Federal do PtzrJ)

O tema dos eventos privados parece-m'e relevante pam a reflexào sobre o
behaviorismo radical, nâo pela suposk:o de que uma ciência psicolögica deve eleger a
vida mental como seu objetè de estudo, mas por acreditar que a maneira como Skinner
tmta do assunto traz consigo a perspectiva de reelaboraçâo de certos problemas

,

historicamente constituidos, no âmbito da psicologia e
, possivelmente, insoltiveis do

ponto de vista cientifico. O principaldestes problemas talvez seja o dualismo, quepemiste
çm diversas altem ativas de anélise das atividades humanas. Ao examinar as proposköes
de Skinner a respeito da privacidade, portanto, interessa-me, principalmente, delimitar o
alcance de suas idéiasna superaçâo da tradiçào dualista eydentro de certos limites, sugedr
algumas altemativas de avanço no tmto deste problem a. Paltindo deste pbjetivo, três
töpicos serâo discutidos; '

1. A distinçâo entre belzaviorismo radical e behaviorismo metodolögico.

2. Algumas implicaçöes da distinçào ptiblico-privado.
3. Respostas verbais a eventos privados.

* Este texto apmsenta alplmam idtsias desekwolvidas eln tmballlos anteriores lrrourillho, 1988 o 1989). O
prinzelro deles (Totu-illho, 1988) colutitui Dimertaçëo do Mestrado apresentada ao Programa de Psicologia
Sxial da PUC-SP, dtuunto vigência do uma Boka do Mestrado do CNPq.

** Bolsista CAPESJPICD.
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1. A Dlstinçio entre Behavlorlsmo Radical e Behaviorlsmo M etodolôglco

A expree o ''behaviorismo mdical'' foi utilizada por Skinner, em 1945, nào sö
pam identificarsuas propostas para uma ciência do comportamento, mns, sobretudo, para
con% pyla às idéias de outros behavioristas, particulae ente, Boring e Stevens, as quais
camcterizavam o que e1e denominava de behaviorismo (memmente) metodolôgico.

O assunto centml do artigo de Skinner de 1945, é o modelo de opemcionismo
a serassumido, poruma ciência do comportamento.Dellm modo geml, Skinneridentifica
no behaviorismo metodolögico um modelo de om mcionismo que tende a preservar
explicaçöes mentalistas na psicologia, ao mesmo tempo em que exclui a possibilidade
de mna anilise cientffica dos eventos privados. O que ftmdamenta este opemcionismo é
a suposiçëo de que a linguagem cientifica deve ser explicada em termos da
correspondência com seus referentes, e que àis referentes devem ser buscados nas
operaçöes efetuadas pelo cientista ao elaborar seus conceitos. M antém-se, nesta
pempectiva, a idéia de que os eventos privados sâo eventos de uma natureza mental e,
afirnm-se que a ciência deve lidarapenas com opemçöes ffsicas que possam corresponder
à mensumçâo daqueles eventos. M  explicaçöes mentalistas do comportnmento nâo sâo
em si refutadas, m ns apenas ''opemcionalizadasz'. Por outro lado, o que nào se presta a
11 ''opemcionalizaçâo'' deve serexclufdo do discurso cientffico. Contrapondo-se a estas
idéias, Skinner (1945) apresenta seu modelo de operacionismo a partir de três problemas
identificado. nas proposiçöes behavioristad metodolögicas: a distinçâo fisico-mental, o
critério de verdade por consenso pûblico, e a explicaçâo da linguagem em termos de uma
teoria referencial do significado.

Quanto à distinçâo ffsico-mental, Skinner considem-a uma hemnça das teorias
subjetivistas em psicologia e defende a idéia de que os eventos privados sâo tào ffsicos
quanto os eventos ptiblicos. Além disso, os eventos pdvados sâo considemdos por
Skinner como estfmulos e comm rtamentos, cuja tinica peculiaridade reside no fato de sö
estarem diretmente aceufveis aos préprios indivfduos, nos corpos de quem ocorrem .
Enquanto estfmulos e comportamentos, os eventos privados sâo eventos que se prestnm
a uma anélise fundnmentada nos conceitos comprovados como eficazes na hwestigaçâo
de eventos ptiblicos. O problema (la privacidade, resum e-seypara Skinner, num problema
de acesso, e nâo de natureza. A dicotomia ffsico-mental é rejeihda, mantendo-se apénas
a dicotomia pûblico-privado.

Ao pensaros eventosprivados como fenômenos com dimensöes ffsicas, Skinner
(1945) defende a idéia de que tais eventos podem ser cientificamente examinados. Ele
rejeita, entâo, o que chama de ''critério de verdade por corkselzso ptiblico'', identitkado
no behaviorismo metodolôgico. e caracterizado pela suposiçào de que a ciência sö pode
lidar com fenômenos publicamente acessfveis. A qualidade de tlm conceito cientifico

deve serjulgada, segtmdo Sklnner (1945), nâo pela sua correspondência com referentes
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pliblicos, mas pelo que propicia em termos da intemçâo do cientista com o objeto de sua
investigaçio. Ao conthrio do beluviorismo metodolôgico, portanto, o belmviodsmo )

dvados, explicando-os em tennos de 11m dical pretende dar conta tnmbém dos eventos p
despeito de sua hmcessibilidade pam observaçâo ptiblica. Iestfmulos e comportamentos, a 

jO 
ponto principal da discue o sobre operacionismo é identificado por Skinner i1

no problema da linguagem. O opemcionismo proposto por Skinner é, fundamentahnente, j
umn anélisefuncionaldo comportnmentoverbal.E, éapartirdeuma concepçâofuncional l

!
. da linguagem que Skinnerpretende ltroduzir a privacidade em seu behaviorismopdical i

- do critério de verdade por consenso ptiblico. . ie abrir mao
Pam Sklnner (1945), o comportamento verbal deve ser explicado como funçâo ;

de contingências de reforçamento providas por tlma comunidade verbal, e nâo como !
funçâo de tlma suposta apreenn-o mental de significados. Nesta pempectiva, uma '
comunidade verbal ensina a um indivfduo uma resposta verbal (ou, erlsina-o a ''expreuar
um termo'/), provendo estimulos reforçadores quando esta resposta ocorre na presença
de um dado estimulo discriminativo (ou da ''coisa'' para a qual o termo seH tomado como
''referente''). M sim, um indivfduo aprende a dizer ''carro'' na presença de um carro, nâo ?' 

Ipor ter aprèndido um signitk ado menul de cario, mas porque esta resposu, na presença '!
1de um carro

, tem uma histôria de reforçamento providù pela comunidade .verbal. .

Passando para o p' roblema da privacidade, o que huporta, para Skinner, é discutir como
uma comunidade verbal pode instalar respostas verbais, contigentemente a estimulos aos
quais e1a nâo tem acesso. . . '. ' '
' Skinner (1945) enumera, entâo, quatro estratégias através das quais a t
comtmidade verbal procum ensinar respostas verbais a estimulos pdvados. Tndns sào
estmtégias através das quais a comunidade verbal infere a oconfncia de eventos privados F

,. L' k
e procum ensinar os mdivfduos a de-screvê-los. Por haver, af, uma inferência, nào se pode
tomaruma resposta verbaldo tipo ''eu vejo umcano'' como descdtiva do comportamento
rivado ''ver'' pelo menos no mesmo sentido em que se poderia considemra resposta ''euP , 

.

' risquei um papel'' como descritiva do comportamento z'risdar''. Isso, porque a resposta
''riscar'' pode ter sido insllada contingentemente a uma observaçâoy. por parte da
comunidade verbal, de uma (1a%  topografia comportamental, enquanto que' a resposu
''ver'' nâo pode ter sido inshlada contingentemente a uma observaçâo da topografia do
comportamento de ''ver#'. V  duas respostas sëo ftmçâo de contingências de reforçamento
distintas, e nâo podem ser pensadas como descritivas'no mesmo sentido. Por outro lado,
b d ito de alguns eventos privados serem pensados comoo serva-se que, a espe
comportamento. nada se pode falar sobre sua topografia.

Uma' deconência da anâlise de Skinner é que a comllnidade verbal nâo tem
, condiçöes de irlstalar 1zm repertörio verbal auto-descritivo preciso. Isto é, como a

auto-descriçâo depende de contingências providas pela comlmidade verbal. que. por seu
tumo,nâo tem ace%o aos eventosprivados deum indivfduo, o auto-conhecimentopreciso
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do que é privado é impouivel. Por outro lado, como os repertörios auto-descritivos sâo
imprecisos, ele,s nâo atendem aos critérios (la investigaçào cientffica.

Partindo da impossibilidade de que respostas verbais sejam modeladas
contingerttemente a eventos privados, Skinner (1945) elabora sua crftica às fommlaçöes
tradicionais dos termos psicolögicos. Fwstes tennos nâo sâo, pam Skirmer descritivos de
eventos privados. Apesar (la pertinência de sua crftica, 11m as'pecto a ser considemdo é
que Skinner pretendia, com sua ànslise, nâo sö criticar o behaviorismo metodolögico,
mns afirmir que, no âmbito do behaviorismo mdical, os eventos privados poderiam ser
cientificamente tmtados. Nenhum progmma de pesquisa, entretanto, foi desenvolvido a
partir das considemçöes de Skinner, e a questào da privacidade permanece, no âmbito do
behaviorismo radical, - quase tào intocével quanto no âmbito do behaviorismo
m etodolögico. . . '

Alglmn problemas persistem na anélise skinneriana da privacidade e merecem
ser discutidos. Primeiro, a dicotomia ptiblico-privado é mantida, enfatizando-se apenas
a impo%ibilidade de descrkào dos eventos privados. Segundo, as respostas verbais sào
analisadas comuma ênfase na sua possivelcorrespondência pam com objetos ''descritos'';
nâo se estende a discucqn-o sobre os aspectos funcionais daquelas respostas. E, terceiro,
por enfatizar a correspondência e considemr os chamados ''relatos privados'' como
imprecisos, Skinner tende a excluir aquelas respostas verbais do estudo cientifico do
comportameizto, o que deixa' o behaviorismo radical nâo tlo distante do behaviorismo
m etodol6gico, em termos de um tratamento cientffico da privacidade. A flm de avançar
na discuRq--ao destes probllmas, parece-me conveniente retomar o ponto em que Skinner
pretende ter superado o dualismo behaviorista metodolögico, isto é, a suposiçâo do
privado como ffsico e nào como mental.

2. Algumas Implicaçöes da Distinçâo Pûblico-privado

A rejekâo da dicotonzia fisico-mental tem importMcia especial, na anélise de
skinner, por se tmtar da eliminaçâo de uma perspectiva dualista mehffsica que persistia
no chamado behaviorismo metodolôgico. O problema metaffsico foi, sem dévida,
eliminado por skinner, mas cabe perguntar: seré que o dualismo tzmbém' esté fesolvido?

éblico-privado sem cair numa armadilha dualisia? SeréComo tratar da ' dicotomia p
sutu iente afirmn'r que ambos os eventos, publicos e privados, têm dimensöes ffsicas?

A ciência do comportamento, proposta por skinner, é um empreendimento que
pretende lidar com fenômenos nâo sö fisicos, mas também empfricos, Lsto é, acessfveis
a uma experiência cohmm dos pesquisadores. Fwste fato deve ser levado'em conta, se se
pretende examinar o status dos eventos privados numn ciência skilmeriana.

. Do ponto de vista deuma ciência empfrica do comportamento, ou ainda, deuma
tecnologia comportamenvl, apenas eventos acessfveis a uma observaçào péblica podem
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ser levados em conh. Allesar diK.qn, antes de aflnm r-se que isso implica umn nova
exclln-o dos eventos privados da possibilidade de um tmhmento cientffico, algumas
altemntivas para o problem? podem ser considemdas. Por exemplo, pode-se discutir a
pouibilidade de publicizaçâo dos eventos privados, ou a pouibilidade de lidar com
eventos péblicos, suposfnmente contingentes a eventos privados (inferindo o privado a
partir de 11m correlato péblico), ou, ainda, a possibilidadç de que eventos privados nâo !
estejam envolvidos em relaçöe's funcionais com comportamentos pflblicos (0 que tomaria :

' desnecessârio unaa investigaçâo da privacidade para fins de explicaçâo de I
!comportamentos publicamente obselW veis). . . I

M  tr& altemativas Ho, de uma fonm  ou de outm, examinadas por Skinner. Na 1
impossibilidade de discutir, neste momento, todas as suas corlsidelw öes a este resmito,
eu me limiurei a considemr a pouibilidade de publicizaçâo dos eventos privados como
a tinica altemativa que pode implicaruma supelw âo da dicotomiaptiblico-privado, com o
elabomda por Skilmer. As outms duas altemativas (a de inferência do privado a partir de
1Im correlato ptiblico e a suposkâo de que o privado é irrelevante pam uma aflflise
funcional do commrtamento ptiblico), merecem, a meu ver, umn discllcu-o à parte, jé
que, ao m esmo tempo em que tendem a apontar pam soluçôes empfricu, mnntêm a
dicotomia ptiblico-privado intocével. L ,

Aaltemativa de publicizaçâo dos eventos privados é examinada por Skinner de
vériasfonnas.lumomentos (porexemplo, Skinner, 1953,Cap. 17) emque Skinnerpen=
a possibilidade de que eventos privados venlmm a se tomar ptiblicos a partir do
desenvolvimento de instrumentos cientfficos apropdados pam registë-los. Em outras
ocasiöes (por exemplo, Skinner, 1968, Cap. 6), Skinner chega a supor que, no caso de
comportamentos pdvados, estes sâo aprendidos de forma pliblica e podem retomar a esta
condkâo dispondœse contingências apropriadas para <l. Em nenlmma circunstância,
contudo, Skinner coloca estas altemativas como sutkientes pam um estudo cientifico da
privacidade. M ais do que isso, o pröprio Skinner, em algtms momentosy.admite que a
privacidade nâo pode ser invadida por instnlmentos cientitk os. Afirma ele, que ''as ''
escalas lidas pelo cientish nâo sâo os eventos privados em si'' (Skinner, 1984a, p. 616).

Admitir os eventos privados como eventos inaceriveis a uma observaçào
ptiblica direta implica admitf-los como eventos que nào podem ser levados em conà
numa investigaçâo empfrica, ou no desenvolvimento deuma tecnologia comportamenhl.
Implica, portanto, manter l1m traço dualista na sua interpretaçâo. Ou, de outm forma

, ao

mesmo tempo em que Skinner introduz a privacidade em sua filosofia behaviorista
radical, e1e o faz de uma fonna h1, que a exclui de sua ciência do comportamento. Fwqte
aspecto dualista da distinçâo ptiblico-privado é reconhecido pelo pröprio Skinner.
Parece-lhe suficiente, contudo, que o dualismo nâo seja metafisico. Afirma ele, que ''...
o dualismo é simplesmente aquele entre o ptiblico e o privado, nâo entre o fisico e o
m ental; e a distinçâo de ptiblico e privado é uma distinçâo de fronteims, n5o de natureza''



(Skinner, 1984b, p. 658). é verdade que a distinçâo que persiste é umn disthxâo apenas
de fronteims, mns cabe assinalar que esta é umn distinçâo que faz muita diferença pam
llmn ciência empfrica. Ela, portanto, nâo é irrelev- te, como Skinner parece sugerir.

Ao falar de privacidade, Skinner, usualmente, concentm setls argumentos na
crftica a explicaçöes menhlistas do compo> mento humnno. Ao insistirna determinaçâo
nmbiental, contudo, ele acaba nâo repondendo a questöes importmntes sobre uma
copcepçâo behaviorista (la privacidade. Cabe esclarecer, enâo, que, ao apontar o
dualismo que persiste na abordagem skinneriana, o que eu pretendo nâo é defender o
m entalismo ou criticaro cahterempfrico dellma ciência do comportamentoymasm os% r
a incompatibilidade entre as afirmaçöes de Skinner e seu modelo de ciência. Fxsta
incompatibilidade aparece, inclusive, de forma clam, quando Skinner admite que certas
instâncias de comportamentoptib. lico m dem Gtarfo cionaH enterelacionadas a eventos
admitidos como privados (como ocorre com o autolcontrole, a produçâo de regms ou a
resoluçâo de problemas). '
. A m ssibilidade de se lidar, cientificnmente, com a privacidade parece-me
problem âtica; sobretudo, se se penu o privado com o algo que nâo coincide, nem com a
esthnulaçâo intem a pouivelmente detecdvel por instrumentos, nem com o que os
indivfduos falam  ''sobre si m esmos''. Apesar das dificuldades ai existentes, eu pretendo
sugerir, nos pa/gmfosqseguintes, que um passo adiante pode ser dado se nos volànnos
pam a discuuâo dos ditos ''relatos privados''. '

3. Respostas Verbais a Eventos Privados

Antes de retonmr às afirmaçöes de Skirmer sobre a (imlpossibilidade de
instalaçëo de um repertörio verbal sob controle de eventos privados, eu ' gostaria de
introduzir algumns idéias sobre linguagem apresentadas por W ittgenstein em  seu livro
Philosophical InvestigatioM (1988). Alguns autores tpor exemplo, Bloor, 1987; Day,
1969; Waller, 1977) jé apontaram que hé similaridades entre o mllsamento de Skinner e
o do ''segundo'' W ittgelistein. Ao citar Wittginstein, contudo, nâo estarei preocupado em
m apear as similaridades entre seu penmmento e o de Skinner. Também nâo procumrei
discutir aspectos polêrnicos de suas considelw öes sobre linguagem. Intere-sO-lhe,
apenas, m ostmr, defom m abreviada,que, adespeitodasshnilaridadesya anélisefuncional
da linguagem provida por W ittgenstein permite-nds ir além das proposiçöes de Skirmer
na quesêo da privacidade.

Wittge-tein (1988) entende a linguagem como umn 'forma de vida. 'Por
entendê-la nestes termos, elabom uma cdtica à idéia de linguagem como representaçâo
verbal da realidade, o que implica qu' estionar a pertinência das teorias referenciais do
significado. Para Wittgenstein (1988), a linguagem nâo precisa sèr explicada atmvés de
umn teoria, mnq sim, descrita nafornu como é 11=th.

;! t? : '



Os divelsos Izsos da linguagem sâo abordados por Wittgene hz (1988) a padir
doconceitode ''jogos de linguagem''. Com estetermo,Wittgensteinenfatiza a divelsidade
das fonm q de açâo dos individuos atmvés do uqn das palam s. M  diferentes formnm de
açâo 6 que, para ele, atribuifo sentido ao que é dito, e nâo poufveis objetos
correspondentes às jalam s lludas. '
. Ao falar da variedade de jogos de linguagem, m ttgenstein (1988) utiliza
também o conceito de ''regms''. Com este termo, e1e procum enfatizmr que hé pnm-metros
dentro dos quais llma linguagem  é utilizada, e que àis pallmetros estâo fnndnmentados,
principalmente, em convençöes estabelecidas por uma comunidade lingûfstica. O
conceito de regms est; fnmbém relacionado com  o conceito de ''gramética'' das palam s.
Ao falar de gmmn'tica Hnq palavms, W ittgenstein pretende referir-se às convençöes que
regulnm setts usos. Isto é, a gmmética de umn palam  significa mq circlmqtâncias em que,
convencionalmente, admite-se empregi-la. Reconhecendo-se que as palam s po%uem
àl gmnuetica, his sistemns convencionais que especificnm as situaçöes nas quais seus
usos sâo m rtinentes, qualquer hwestigaçâo da linguagem converte-se numn hwestigaçâo

' das convençöes que regulam ouso de palavras, vale dizer, converte-senum a hwestigaçâo
frica ' . ( ' .emp . .

Neste ponto,.podemos jé voltar ao noro problema ùriginal, o da privacidade,
examinando, primeiro, como o pröprio Wittgensteh (1988) o aborda no contexto de sua
concepçâo funcional da linguagem . Para ele, qualqueranélise desteproblema deve iniciar
por uma considemçào da gramitica das palavms af envolvidas. Ao atentar-se pam a
gmmética dos termos, ver-se-; que nâo lhes falta uma dimenn-o pliblica; dado o aspecto
convencional dos critérios para seu uso. Istp é, dada a base social de toda linguagem, nâo

h; como sumr que o que querque seja fommlado lingiiisticnmente pocqn serconsidemdo
pröprio de um tinico indivfduo.

X este resmito, vale citar uma distinço estabelecida por Wittgenstein entre
''critérios'' e ''sintomas''. Fwstes conceitos nâp seho aqui desenvolvidos por remeterem a
uma discussâo complexa sobre as relaçöes entre convençâo e correspondência com
fenômenos, na determinaçâo do tlso da linguagem. Algtms pontos importantes desta
distinçâo, no entanto, devem ser m encionados. Um sintoma é um evento, que arxsume a
condiçâo de tlma ''dica'' para a aplicaçâo de llma palam , por ter sido observado como
conelacionado com os fenômenos que caracterizam os critérios convencionais pam o uso
daquela palavm. Um indivfduo pode, enlo, empregar uma palavm baseado em um
sintoma, mas a ftmcionalidade de sua fala demndeh, ainda amsim, (la validade da
correlaçâo entre o sintoma e os critérios. Em outms palam s, um sintom a exige
Justificaçâo pam ser funcional como base de um relato, enqu=to os critérios dependem,*J>
exclusivamente, de uma convençâo. Tomando-se o exemplo da privacidade, o conceito
de ''sintoma'' remete à idéia de que umn resposta inshlada a partir de critérios
convencionais pode vir a ficarsob controle tamH m de algo privado, a partirdo momento
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em que o individuo identitka relaçöes entre suas condköes internns e os critérios
ptiblicos. Dois asm ctos desta que-stâo, contudo, devem ser considemdos. Primeiro, que
11m sintomn entm em relaçöes ftmcionab com a linguagem descritiva de eventos privados
amnas de fornm articulada com critérios convencionais de uso da linguagem (expressos
pelo conceito de ''regm''). Isso é necessarinmente assim, até pelo fato de que a linguagem
precisa ter uma base compartilhada pelos membros de uma comunidade pam que seja
capaz de propiciar a interaçâo entre os indivfduos. E segundo, que a dependência da
relaçâo entre a resposta e os critérios pode ser identificada quando atribufmos algo,
supostam ente privado, a llmn outm pessoa, a despeito de nâo termos aceuo ao que lhe
ocorre privadamente. O que a nnn'lise de W ittgenstein sugere é que nào sô os shtomas
sâo insuficientes como determlnantes do uso da linguagem, mas, principalmente, que os

ê dência nesta detenninaçëo. Isto é, ao !vcritérios (ptiblicos, convencionais) t m prece
enfatizar um a anélise funcional da linguagem, W ittgenstein nào est; negando a
possibilidade de que eventos ocorram dentro dos corpos dos indivfduos. A questâo
levantada é, simplesmente, aquela sobre o jogo de linguagem que estamos jogando
uarido falamos unK com os outros sobre ''senqaçâo'' ''consciência'' ou coisas do tim . E,q > ,
com esta queslo, enfatiza-se que a correspondência a ser buscada na anilise da
linguagem é a correspondência com uma fom p de vida, ou com um processo
convencional de interaçâo dos indivfduos com seu ambiente social, e nâo cùm objetos
referentes das palavras usadas. Nos parsgrafos seguintes, eu procumrei enfatizar este
aspecto convencional dos ''relatos privados'' sem retomar ao problema dos sintomas, nâo
por considèrar que os acompanhamentos privados sâo irrelevantes na consideraçâo deste
problema, mns por acredihr que a precedência dos aspectos convencionais pennite-nos
avançar na considemçâo do problema dos relatos privados.

M  idéias de W ittgenstein parecem muito pröximas da anâlise funcional do
comportamento verbal proposta por Skinner. Bloor (1987) chega a afirmar que é Skinner
quem propicia as baKe-q cientfficas pam a refutaçâo W ittgensteiniana da pouibilidade de :
umn linguagem privada. Voltemos, entâo, às considelw öes de Skinner sobre respostas !

verbais sob controle de estimulos privados. . j
Skinner (por exemplo, 1945) supse que umn comunidade verbal tenta ensinar E

di id os a desèreverem o que lhes ocorre de forma privada. Os ''relatos privados''os in v p
sâo imprecisos, contudo, ,em ftmçâo da dificuldade enfrentada pela comunidade verbal
ao m odelaraquelas respostas. Com este tipo de consideraçâo, Skilmer parece estarmuito ,
mais pröximo deuma preocupaçâo com a correspondência entre resposta verbal e ''objeto '
descrito'', do que de uma anélise funcional da primeira. Em outmspalavms, e1e esté mais
öximo de uma concepç:o de linguagem c' omo representaçâo

, do que como fonm  dePr
' açâo no mundo. Com esta afirmaçâo, nâo pretendo negar a impreciH o de umn resposh

verbal em  termos de sua correspondência com um evento privado, mas sim indicar que
a ênfase deste tipo de anélise nâo recai sobre a funcionalidade da 'resposh. Aquele tipo
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de imprecilo é inevilvel pela pröpria natureza social da linguagem . Uma resm sta do
tim  ''eu vi 'um carro'' nâo ria, em qualquer circunstância, ser precisa, enqunnto
descrkâo de um comportamento privado ''ver'', j; qùe ela nâo pode ser condicionada
contigentemente à observaçâo da topografia daquele com po> mento. M ns, nâo é de-sta
correspondência que dem nde sua funcionalidade. Caso conthrio, este tipo de resposta
teria que ser considemdo como nào-funcional, a despeito de seu uso, o que parece
contmditörio com um tmtamento da linguagem em termos de comportamento verbal

. O
que se poderia afirmnr é que, nos termos de W ittgenstein, as respostas ''eu vi'' e ''eu
risquei'' ocorrem emjogos de linguagem que sâo distztos, vale dizer, sso funcionais de
uma m aneira diversa. '

O que parece confundir a anélise dos relatos privados é a suposiçâo de que eles
descrevem algo. Do ponto de vish da idéia geral de controle de estimulo

, pode-se sempre
identificar algo ''descrito'' ntuna resposta verbal do tipo ''sinto x'' mas a descrkâo,
entendida nestes termos, vale nâo s6 para a camctelizaçào dos relatos privados

, m as
também para qualquer tipo de resposta verbal, inclusive para aquelas das quais
dificilmente falariamos em ''descrkàod', a desmito de podermos identificar estfmulos
descriminativos aos quais elas estào funcionalmente relacionadas

. A este respeito, o que
parece faltar é uma anslise da gmmética do termo ''descrkâo'', o qual se presta a usos
bastante diversos, fundamentados em convençôes igualmente distintas

. A pröpria
precisâo de uma descrkâo, ou a certeza nela contida, pode ser funçâo do tipo dejogo de
linguagem em que um relato ''descritivo'' ocorre. Apös afinuar que um  indivfduo pode
estar tâo certo de que 2 + 2 = 4 como de que uma terceim pe%oa esté ''deprimida''
W ittgenstein (1988) salienta que o que deve ser considemdo é que a certeza das duas
acqerçöes diferem quanto ao tipo. E afirma, que ''o tipo de certeza é o tipo do jogo de
linguagem'' (p. 224). &ta considemçâo serve pam nos alertar de que os contextos emque
falamos em de-scrkào e em precilo podem camcterizar diferentesjogos de linguagem .

O conceito de deascrkâo tende a ser visto como implicando uma relaçàp entre
uma resposta verbal e algo distinto da resposta em  si. M as, isso nâo precisa ser
necemqnriamente assim, no caso dos relatos pdvados. Hanfling (1989) analisa com
bastante propriedade esta ques/o. Afinrm e1e que: '

''A tendência a separar palavms como ''penKar'' e ''comgem'' de pensar
e coragem ''em si mesmos'' pode se dever a uma concem âo errônea
da linguagem - ''A idéia de que a linguagem sempre funciona de uma
lmesmal maneira (enquanto descrkâol'' ... No caso de palavms como
''maçâ'' ou ''égua'' hé uma distinçào vélida entre palavm e coisa (ouA
palavm e substância). Se pergunhmos, por exemplo, ''O que é igua?''
a questio pode ser tomada num sentido lingiiistico e nso-lingfdstico.

O que queremos pode ser xlma anélise qufmica da igua e nâo uma
èxplicaçào de como a palavm ''égua'? é usada. M as, isso n;o é assim
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no caso dnq .palavms que estamos considemndo. Penrr, comgem,
conhecimento - estes nâo sâo tipos de material g'stufrl; e quando
pergtmtamos ''O que é comgem?'' nâo estamos perglmtando sobre a
com posiçëo quimica de um tipo de m aterial, m as sobre as
circlmqtâncias sob as quais descreveriamos pm ato ou uma pessoa
como comjosa. (...) Aabordagem lingûfstica pode parecerdesvalorizar
as quesiôes profundas e importantes, trnnq. formando-as em algo;
''memm ente verbal''. M ns, i%o é llmn falsa impree o. Ao pergtmtar
sobre as condiçöes sob as quais usadam os palam s como ''coragem ''
'' ensar'' ''conhechnento'' e ô Rsto, nös estamos lidando com asP ,

questöes proûmdas e imporfnntes. E, se W ittgenstein estivercerto, ezsta
é a fmica' mnneira apropripda de se lidar com elas (p. 54).

Os conceitos wittgenstehlianos de 'jogos de linguagem'' e ''formas 'de vida''
parecem énfatizaralgo que, embora salientado por Skinnerem suas considemçöes gemis
sobre o comportamento verbal, recebe pouca atençâo quando ele tskizmerl fala de
privacidade. Eles remetem a uma consideraçâo da linguagem como fonna de açào dos
inbivfduos no mtmdo que os cerca. Nesta perspectiva, uma anélise funcional da
Iinguagem pode voltar-se pam o que as falas propiciam em termos da interaçâo dos
indivfduos com seu nmbiente. Isso vale hmbém para os relatos privados. Quer dizer, em
vez de preocuparmo-nos com a correspondência, podemos considemros relatos privados,
também; como uma forma de açâo dos indivfduos e, buscar identificar o que tais relatos
propicinm em tetmos de intemçâo dos individuos com suas condköezs de vida. Quando
um indivfduo afirma ''eu vejo x'' ou ''eu sinto y'' e1e esd agindo, ou comportando-se,
hnto quanto ao afirmnr ''eu sentei na cadeim'' ou ''eu abri uma gaveta''. O que
W ittgenstein faz, ao negar a possibilidade de uma linguagem privada, é, nâo sö apontar
a base convencional da linguagem , mas tam bém enfatizar que seu uso nâo se limita à
descrkâo ou representaçâo de fenômenos. Ele é, antes de tudo, tlma forma de açâo.

' t possfvel pensar-se que tndns as questöes levanàdas aqui coincidem com .a
mnneira com o Skinner tmta dos relatos pdvados. H; exemplos de respostas verbais

(como o relato deuma dorde dentes), cujas variéveis controladoms apontadas por Skinner
sâo as mesmas apontadas por Wittgenstein. Todavia, onde Skirmer vê um problema,
W ittgenstein am nta para as mfzes filosöficas da suposiçào de que hé, ainda, um problemn
a ser resolvido. O que parece distnnciar Sklnner de W ittgenstein, é que o behaviorismo
skinneriano nâo leva às tilthnas consequências sua pröpria teoria do comportamento
verbal, ao tratar dos relatos privàdos. E1e mantém-se atado à suposiçëo de que hé algo
privado, necessarinmente, correspondente às respostaé verbais daquele tipo'. E1e parte da
suposiçâo (e isso nâô passa de umn suposkâo, portanto, sujeià a questionamentos) de
que, ao e'nsinar umn resppsta do tipo ''sinto x'' a comunidade verbal preocupa-se em> 

.

inferir a oconência de ''x'' no interior do corpo do indivfduo, e a eshbelecer uma relaçâo
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tre a resposta ''sinto x'' e o evento ''x em si mesmo''. Em outms palavms, e/quanto,en
pam W ittgenstein, a anslise do relato ''sinto x'' se esgota na considemçâo das condiç& s
em que his respostas Ho emitidas, pam Skinner hé algo mais além da resposh, lu4 o ''x
em si me-smo''.

Aô falar de privacidade, Skinner parece fazer o caminho invevo do perconidô '
porWittgenstein. Ele (Skinner) parte da suposkâo de que os ''relatos privados'' precisam
corresponder ao que ocorre de fonna privada para que tenham valor cientffico.
Wittgenstein, ao contddo, parte da considemçso da gramitica dos termos envolvidos
naqueles relatos, para argumentar que sua funcionalidade independe daquela
correspondência. O que me parece interecunte é que, se a anflise de W ittgenstein nâo
resolve o tmdicional problemn psicolögico da ''subjetividade'', ela, no mfnimo, apohta
nm tmz campo de hwestigaçöes que nâo tem sido suficientemente' explomdo pelosP

behavioristas mdicais, qual seja, o dms ''regms'' envolvidas nos jogos de linguagem
caracterizados por ''relatos privadosd', ou, de outm fonna, o das contingências das quais
tais relatos sâo funçào. Lsto é, emvei de enfatizar as variéveis das quais aquelms respostas
verbais nâo sâo funçâo, podemos nos voltar pam as contingências de reforçamento das
quais elas efetivnmente sâo funçâo, enfatizmndo, talvez, o que aqueles relatos propicinm
emtermos de intemçào dos individuos com seu ambienté fisico (de forma indireta), social
ou intelectual. Quando nos voltamos pa'ra estas contingências, nâo resolvemos o
problema do acesso ao que ocon'e dentro do' s corpos dos indivfduos

, mas, no mfnimo,
nos damos conta de que nossas verbalizaç&s a respeito de problemas deste tipo sào
funçâo de algo que é pûblico, e compartilhado por umn comlmidade verbal. Por outro
lado, nos damos conta de que os relatos privados têm  1Im valor ftmcional, ainda m r
merecer Ilmn investigaçâo cuidadosa. Isto é, nos dam os conta de que nossas respostas
verbais deste tipo podem serempiricamente investigadas, ou, em outros termos, podemos
efetivamente reintroduzir a privacidade, ou pelo menos os relatos privados, em uma
ciência empfrica do compodnmento. Se isso nâo resolve o problema da privacidade, pelo
m enos nos leva além do dualismo ptiblico-privado, mostmndo-nos que, do ponto de vist
daquilo que falamos, nâo estamos lidando com nada obscuro. Talvez o miximo que
possamos fazer, além diuo, seja elabomr uma critica histörica da idéia de constituiçâo
de uma ciência que lide com algo que escapa aos limites do nosso uso da linguagem.
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RESOLW iO DE PROBLEMAS: IJM CONCEITO QUE
H RESENTA DIFERENTES FACESW

Nœ MOROZ
çpont#cia Uzlfver.wWnz?- Catôlica de SJo Paulo)

. O objetivo deste tmbalho é apresenhr a concepçâo de Stinner sobre resoluçâ;
de problemas, extmindo pontos de contactg com outms éreas do compo> mentohllmnno

,
pontos estes que m dem ou nâo ter sido explicitnmente am ntados pelo autor. Pam tanto,
inicialmente colocar-sed em foco o referencial conceitual (1). 

. .

Pam Skinner (1969, 1972, 1981, 1.982), uma situaçâo é problemética pal'a o
individuo quando e1e nào tem, no momento, uma resposta que produza algllmn condiçào
que seja reforçadom. Em outms palam s, o indivfduo depam-se com um problema
uando n;o tem, momentaneamente disponivel, a resposta-soluçào. ' 'q

Neue contexto, de acordo com Skinner, o indivfduo promove altelw ôes de
modo que a resposh ocorm. 1-  se dé, seja mudnndo a si prôprio, seja mudanào a
situaçâo. A altemçâo deste contexto, (individuo ou situaçâo) de modo a propiciar a
oconfncia da resposta que, momentaneamente, nâo podia ser emitida, é a resoluçâo de
problemas. Em outms palam s, a resoluçâo de problemnm envolve o conjunto de
compoA mentos emitidos mlo sujeito no sent. ido de aumentar a m ssibilidade de emie o

. . - ; t . ,da resposta-soluçâo. ' ''

''Dois estigios sâo identificados num' problema tfpico. Um homem
faminto se depara commm problemn se ele nio pode emitir qualquer

ri te V forçacla por comida' para resolver isso, e1eresposta ante ormen ,
precisa mudar a si pröprio ou à situaçâo até que a reesposta ocorm .

'

o

* Tmbalho rcalizado dllmnte vig6ncia do bolsa-doutomdo do Cr q.
(1)Parto do texto sobm o refexncial tee co foi apmwsentada em 1989 sob o titulo V esoluçâo de problemnm:
tun pmblemn conceihul a Rr Olucionadp-.
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rtn ' to ue ocasiona a mudança é propriamente chnmndo,comm  men . q
resoluçëo de probleo  e, a resposh que e1e promove, uma soluçâo.
Uma quesâo para a qualnâo h; momentaneamente umn resposta é um
problema.'' (1969, p. 133)

.. s . ( . . . : . .

''é ffcil dar um exçmplo de um problema, mas é diffcil deflnir o termo
rigorosamente. Parece nào haver problema pam o organismo que nâo
esté em estado de privaçào ou de estimulaçâo avemiva, mas lm'i tnmbém
algo mais. O organismo fnminto que devom o alimento hlvez esteja
resolvendo um problema, mps apenas no sentido trivial. Na verdadeim
''situaçâo problem>'' o org' 'anismo nëo tem um comportam ento>
imediatnmente disponiv' el que reduza a privaçâo ou fomeça um meio
de fuga da estimulaçâo aversiva. (1981, p. 238)

Do exposto até aqui, vale a pena salientar alguns pontos. Em pn'meiro lugar,
deve-se deixar claro que a emlxm-o da rezsposta-soluçâo deve ser levada em considemçëo,
quando se quer estudar a resoluçëo de problemas; no entnnto, embom deva ser
considerada, e1a nâo é suficiente, porque o indivfduo m de tê-la emitido sem, contùdo,
tey resolvido o problema. Este é o caso das soluçöes encontradas por acidente que, como
Skinner salienta, ocorrem por altemçöezs ha situaçâo', nâo provocadas pelo individuo.
Neste caso, pode-se dizer que o problema foi resolvido pam e1e e nào por ele. Assim, a

enzis?o da resposta-soluçâo deke ser considemda juntamente com as respostas que a
antecedem , e nâo, isoladamente. ''

''Simplesmente emitir uma soluçâo, contudo, nâo é resolver um
problem a. Preocupnmo-nos aqui com o processo de ''achar a soluçâo''.
A soluçâo de problemas pode ser definida como qualquer
comportamento quef através (la manipulaçâo de variéveis, tomn mnis
provével o aparecimento da soluçâo.'' (1981, p. 239)

''Resolver ' um problema é, m rém, mais do que emitir a resposta
soluçâo: é xlma questào de dar os passos necessérips pam tomar h1

' ' gprespost mnis provâvel, via de regra, mudando o ambiente. (1982,
:.98)

Ao rexultar que o processo de resoluçâo de problemas é mais do que emitir a
resposta-soluçâo - Jé que h; passos necec=irios pm  torné-là possivel - Skinner introduz

.) . . . .
a noçâo de compnrtamentos precorrentes (ou preliminnres). A camcterfstica de 1lm
compo% mento precorrente é o fato de que seu efeito é a altemçâo do compo> mento
domesmo indivfduo e, quando j.e considem a rezoluçâo deproblemasyo efeito é a emissâo

. j '
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daresposta-soluçâo. Sendo assim, aplica-seanw âo decomm A mentos precorrentes (ou
preliminares) às re-spostas que precedem a Rsposta-soluçëo. (2)

''Depamndo com umn situaçâo pam a qual nâo 11: comportnmento
eficiente dism nfvel (na qualnâo podemos emitirllmn resmsta que seja
provavelmente reforçada), comme mo-nos de mnneimm que tomam
possfvel o comportamento eficiente (melhommos nossas chnnces de
reforço). Ao fazê-lo, técnicamente falando, executamos uma resposta
''preliminnr'' que muda o ambiente ou a gente mesmo, d: fonm ta1
que o comportamento Gconsllmntörio' ocorra.'' (1972, p. 114).Tr

Em segundo lugar, h; que se salientar que, pam falar em problemn é necexuerio
enfocar a relaçâo indivfduo-sitm çâo. Isto significa que, dezte ponto de vista, uma
.Wruaçlb nao drm hlepllffe/ em si zzle.l?/?a; llmn situaçâo sö ser ncqim considemda
se a partir da observaçâo das interaçöes indivfduo-situaçâo verificar-se que a
resposà-soluçâo nâo estâ, de acordo com Skinner, disponfvel. Assim, umn mesmn
situaçâo m deré ou nëo ser considemda probleM tica e irqn dem hde de como o hzdivfduo
com ela se relaciona.

21 d6culzlnae das situaçöessob este mesmo enfoque pode ser analisa a a
o 

. '

probleméticas. De acordo com Sklnner, a dificuldade localiza-senum contfnuo entre dois
polos: a inexistência do problema, de um lado, e sua insolubilidade, de outro. Pam ele,
n5o hé tlm problema quando a resposta-soluçâo est; disponivel ao indivfduo; em
contmpartida, se o indivfduo, por mais que se envolva em comportamentos preliminares
em busca da resposta-soluçâo, nâo teinpouibilidade de emiti-la, o problemn é insolével.

''X dida ue a semelhança com insëncias prévias allmenta e comme q ,
e1a a disponibilidade de llma respoyta adequada, chega-se a um m nto
no qual é hnpröprio falar-se de re-soluçâo de problemas. No outro
extremo, pode haver pouco ou nada na situaçâo presente que aumente
a probabilidade de ernirssào da. respostas apropriadnm, e nesse caso o

' 

lihöumente as variéveis das quais oindivfduo deve mnnipular, enge ,
compoltamento é ftmçâo. Senenlmm compoA mento forpouivel,nâo
immrtando o que sej'a feito para alterar as variéveis, o problema é
insoltivel. (1981, p. 243)

tzlDoravanto, xlnr-se-â a exprexqn-o proceuo & resoluçao de problemas para indicar a tdado situaçâo
problemética/commdnmentos prel' ' msmsta-soluçâo. '' 

: .2 ,' ) .
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Um terceiro aspecto a se considerar, refem-se à resposta-soluçâb. Em
determinados momentos entende-se que, pal'a Skinner, a resposta-soluçâo é a reesposta
terminal, isto é, aquela que ao ser emitida propicia a ocorrência de um estfmulo
reforçador, ou que posterga/impede a oconfncia de um estfmulo aversivo.

Para ilustmr, m de-se considefar o exemplo do ''acu ssinato misterioso'? que,
para Skinner, ''... representa um problema se estivermos fortelnente inclinados a
descobrir o nxtczaWzlo, à mostrar que um ntv/le preenche, cone lenlelpenre, todos os
requisitos #tz histôria/ e ntib o #làerlatu/azer'' (1981. p. 239). Pam esta situaçâo, e1e
afirmn que, emitir um nome que preenche todos os requisitos do acussino misterioso é
a soluçâo. Nexqe caso é, tnmbém, a re-sposta terminal. O mesmo pode-se dizer em relaçâo
ao problema mntemético de ''e-ereverllma föm mla que gereum ntimero primoz'' escrever
e-q.cwq förmula é considemdo, m r Skinner, a soluçâo, podendo ser considemdo, também , i
resm sà terminal 'a . .

Em outros momentos, porém, Skinner faz afirmaçöes que permltem interpretar
a resposh-soluçâo como a rçsposta que pouibilita a erniuâo da resposta terminal. Em

1 rtamentos preliminares 'têm como consequência a emissâo deou% s pa am s
, os comm

Ilmn resposta (resposta-soluçâo) que altem q situgçâo, possibilitando a emirssâo da
rezsposta que serâ reforçada (resposta terminal).

Fwsta interpretaçâo pode ser t1a(1a a partir de um, dentre os muitos exemplos de
problemas fomecidos por Skilmer: o da gaveta tmncada. Diz Skinner: '' Uma gaveta
trancada Er uln problelna tylztuzdo o comportalnento que requer a gaveta aberta (pode-se
supor, por exemplo, pegar dinheiro, pegar dpcumento...) éforte e nlo temos outros meios

. î
de abri-la-'' (1981, p. 238). Em outms palavms, uma resposta (abrir a gaveh) nâo esté
disponfvel, momentaneamente, para o individuo e sua oconfncia é necesB ria pam a
emissâo de outra resposta (suponha-se, por exemplo, pegar dinheiro).

Em relaçâo a este exemplo, Skinner afirrrm que a soluçâo ''... é silnpleslnente
uma resposta (achara chave) que altera a .W/I/JI'J'/ (de gaveta fechada pah gaveta aberta)
deforma que a resposta eo- grande probabilirlnde de e??lf=Jo (pegar o dinheiro') possa
ser emitida. Achar a ehave #t7 kaveta fraqczzz/zz, pôr gtz&olfna no carro (...) sâ'o soluçses
deste l@o. Ulnp vez ocorrida a aollfj'tâb, entretanto, o problelna desaparece porque a
eoofj'tib inicialfoi e/flpfpzzzfzz.'' (198 1, p. 239). Amqim, neste exemplo, achar a chave é a
resposta-soluçâo, isto é, aquela que pennite altemr a situaçâo inicial - de gaveta tmncada
pam gaveta aberta - que, por sua vez, pe% ite pegar o dinheiro, este tiltimo o reforçador
hmal. A resposta-soluçâo faz com que o problema de-qnpareça porque a condiçâo inicial
- gaveta tmncada - foi Xr e1a eliminada.,

Até aqui, apresentou-se o contexto conceitual da resoluçâo de problemas,
enfocando, especificamente, três aspectos; a situaçâo problem ética, a resoluçâo do
problemn, a resposta-soluçâo. Este referencial se/ aprofundado a seguir, a partir do
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relacionamento que se estabeleceH com outros tem as relativos ao compoA mento
hllmnno; o primeiro tema a ser abordado 6 o comportamento govem ado por ren s.

O comportamento governado Por mgra's

O compodnmento govenmdo por regms (CGR) deve ser analisado quando o
auunto é o processo de resoluçâo de problemnq, m rque as regms - enqlmnto estfmulos
discriminativos verbais - peem fazer parte das interaçöes que precedem a emie o da
resposta-soluçâo, isto é, dos comportamentos precorrentes emitidos

, hnto pelos
indivfduos que as elabomram, quanto pelos indivfduos que da elabomçâo das regms nâo
participamm.

De acordo com Skinner, o indivfduo pode construir estfmulos discriminativos
pam si prôprio, isto é, estimulos que afetam seu pr6prio comportamento. t o efeito no
pröprio compoA mento de quem o construiu que m rmite identificarum estfmulo que foi
çonstrufdo pal'a ''sinalizar algo'' ao indivfduo. Isto é salientdo m r Skinner

, quando
exemplifica a situaçâo na qual uma pe%oa, que devendo achar uma mala dentre as
imimems que passam na esteim do aerom rto, usa 1Im pedaço degizpm  fazerllmamarca

l checadas. ''nas m a as

''Técnicamente falando, (a marca degiz) éa èonstlwâo dellm estfmulo .
discrim inativo - um SD. O efeito no comportamento que'se segue é o
tinico reforço que pode ser atribufdo ao fazer a marca. E o efeito nào
pode ser negligenciado porque e1e distingue a marca de giz de outras
marcas feitas por acidente.'' (1969, p. 137)

O tfmulos dis'crlminativos' podem ser verbais ou nâo verbais; no entanto de> es 
,

1 discriminativos verùais - ''uma forma deacordo com Skinner, a construçâo de estfmu os
marca de fiz extema'' - tem vantagens, pois além de serem facilitadas sua recordaçâo e
execuçâo, à medida que se tomam péblicos, ultrapassam os limites da posseslo pessoal

,
afetando outms pessoas. '

Quando Skinner discute o CGK ele faz referência a dois tipos de regms, das
quais seH enfocada uma - as regms algorftm icas.Afinna Skinnerque

, diante de situaçöes
problemsticas, as regms podem evocar comportamentos preliminares que levam à
resposta soluçâo; esse tipo de regm é a algorftmica. 

.

Para exemplificé-la pode-se fazer referência à regm fommlada pelo ferreiro -
''Bem pam cimn, bem pam baixo / Bem deprewqu, bem devagar / &te é o Jeito certo de
soprar'' - exemplo aponhdo por Skirmer quando discute o CGR. De acordo com Skinner,
ara produzir e/ou man' ter o fogo vivo e constante, ao aprendiz bajta seguir a regmP
proposta pelo ferreiro. Neste exemplo, pode-se dizer que o ferreiro eliminou um possivel
problema pam o aprendiz, j; que lhe tmnsmitiu a regm que estabelece o que deve ser
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feito pam manter o fogo aceso. Ao aflrnur que a cult=  soluciona problemas para seus
membros e o faz atmvés da tmnmmissâo de regms, Skinnerpermitetomarmais abrangente
a nnnelise do proce-vqn de resoluçâo de problemas.

Como visto R teriormente, xlmn situaçâo é problemética pam o indivfduo
quando e1e nâo tem, p.p momento, resposta que produza umn condiçëo que seja
refortadom. Deve-se salientar que, a nëo-dismnibilidade momene ea deve ocorrer nëo
am nnK em relaçâo à resm sta-xluçâo, mas também, em relaçâo às resm stas que a
antecedem. Lsto mrque, se o indivfduonâo tem a rezsposta que se supöe qpe seja a soluçâo,
mas pode emitir comm > mentos precorrentes que a e1a levem, e1e tem disponfvel o
rem ztörio com m A mental que m rmite emiti-la e, a im, nâo se pode dizer que aquela
situaçâo lhe seja probleH tica. '

De fato, a culhlm soluciona problemas pam seus mémbros, como bem aflnm
Skinner. Alguém que.fonnula llmn regra, demonstra conhecimento das contingências que
controlam  seu comportamento e, ao tom é-las péblicas atmvés de regras, soluciona o
problema pam outros - no e-qKn, para aqùeles que memmente seguemrepasjé fommladas

i-las apr- nfam ropostas adequadas, mesmo nâo estando sob controlee que, por segu ,
,,. 

. - îLdas contingência especificadnm
. è ' P . . .

Isto fica clm  na posttu'a de Sklnner quando, ao se referir a problemas de
silogismo lögico, faz a afirmnçâo de que ''Resolver o problema (de silogismo lögico)
. 

' . .p

consiste em arranjaro materialemformasilogt%ticœ s'e/solllçtib./brohff#a inteiramente
#:/a aplicaçâb de lzraa/lrlnlzla (Barbara,ucelarent...), o arranjo nJb apennxfacilita Iflntz
respostq plg7.s' realmente a determitm. é o ptiocesso ntib é o de resoluçâb de problema

7 1

comq aqui defnido-'' (1981, p. 241)
' Caso semelhante a esse parece ser o dos chnmndos ''problemas mateméticos''

utilizados pelo profeuornà escola. Frequenlemente, o profeuorapresentumenunciadp,
onde o aluno desconhece a resposta-soluçâo; m r outro lado, frequentemente; tnmbém, '
8te entmciado é repetido vérims vezés, apenas com a mudnnça dos valores envolvidos,
a flm de que o altmo emita a sequênçia de comportamentos que leva à resposta-soluçâo.

Os três casos - o do apreùdiz de ferreiro; o do indivfduo que aplica umn fönnula
lögica e o do allmo que aplica pacqnm mateo ticos r sâo similares, no sentido dç que os
indivfduos chegamà resposta-soluçâq a paqir de iegras que lhe fomm tmnKmitidas; dessa
forma, todos conhecem, todos sabem o que fazen' '

. 
' 

./ ' 'O aclnu exposto
, lçva à ptonùdk dos chnmados problemas algorftmico. s. Como

.f/!
j; salienhdo, problemas . algorftmicos sâo aqueles pam os quaks lu4 umn sequência2 - . ,

conhecida de pncqrvq a ser utilizada pm rchegar à resm sta-soluçào. Om, muitas destas
. e' . . r . +' >sz. ,

cadeias aljorftml-cas Bo tmnmmitidn'k' ' via educaçâo fnnml, sendo objeto de ensino de
disciplinas especfficas. Eite é o çmsù doy algoritimos mateméticos, que permitem

. %'' ' Ij f ' '
derde fornu adequàda aos clmmnkos Yroblemastnatemàticos'' e emsendo assim,respon ,

. . . . . .# y . .
flâty se m de falar em prtw xqn # r- luçâo de pmblemnK. '
: . . . . . . ,;j . . . ... .b .

. . . 
. . n . j/ : . . .

, 
t '
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Aqui, reafirma-se a idéia de que a situaçâo nâo é problemnetica em si
, e a nnnflise

das regras algorftimicas pennite enfatizar que nâo basta nâo ter disponfvel a
resposta-soluçâo, mas o mesmo deve ocorrer em relaçâo aos comportamentos
precorrentes, dos quais pe em fazer parte as.regms algoritmio-qK

.

Mnnipulaçâo de variéveis

Como apontado anteriormente, anoçâo de resoluçâo de problemnK
,Skinner

, envolve a noçâo de eomportamentos preliminares (ou precorrentes)
,

camctedstica é a altetw ào do comportamento do indivfduo
, seja mla mndificaçâo de si

pröptio, seja pela mMificaçëo do nmbiente extemo.
O comm damento preliminar - sendo a modificaçâo do ambiente ou do pröpri

o
indivfduo de modo a interferir na pouibilitlade de enzissâo de outro comportamento - é,
na realidade, comportamento de mnnipulaç:o de variéveis

, como pode ser vksto no texto
a seguir.

Pnm
Cula

''O resultado do solver 11m problema é o aparecimento de umn soluçâo
na forlm  de llma resm sta..Arespostà altem : situaçâo, dem aneim que
o problema desaparece. A relaçâo çntre o comportnménto preliminare
o aparecimento da soluçâo, é simplesmente a relaçào entre a
manipulaçâo dç valû veis e a em ie o de llmn lesposta

.'? (1981, p. 243)

''A soluçëo de
. problemas pode ser definida com: qualquer

compoltamento, que atmvés de manipulaçâo de variiveis
, tono mnis

provivel o aparecimento de tlma soluçâo.'' (1981. p. 239) , '

O que parece camcterizar,
de variiveis pam a altemçâo
ernie o da resm sta-soluçâo.
responder, mais eficazmente,

. 
. 

'' 

,.problemns, Sklnner aponta queela pode eiwolver a altemçâo da situaçâo problemntic
a,

do indivfduo, ou de nmbos, podendo ocorrer, tnnto de fornu ptiblica quanto privada.
A manipttlaçëo de estfmulos em relaçâo à pröpria situaçâo problemaetica

, nâo é
algo que cause estmnheza js que, se o ilidividuo se vê diante de uma situaçâo
problemética, parece 6bvio que e1a seja alvo de sua manipulaçào

, hl como Skinner
. 

'

alxmà. No entanto, o autor a ela nào se llmita, sinalizando que podem ser mnnipuladsm
variiveis nâo ligadas diretnmente à situaçâo problemética

,maK sinkaoprôprio fadivfduo.
A importâncià da manipulaçâp

. de estfmulos em
. relaçâo à situaçâo

pmblemitica ou em relaçâo ao ldivfduo z é evidenciada quando se enfncnm os trechos
nos quais a preocupaçâo de Skjnner é o ensino

. De acordo conl o autor, os:. ## .

situaçâo e,

portanto, a raoluçâo de problemas, é a manipulaçâo
do comm rtamento do indivfduo no sentido de cheg' ar à
A manipulaçâo de variâveis é a fornm de o indivïduo
à quando faz referência à resoluçâo de
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comm rtamentos sâo mudados à medida que sào altemdas ms variéveis das quais sâo

funçâo, e ioqn pode ser feito p/o pMprio indivfduo, como é o caso da resoluçâo de
problemas. Ao asshn proceder, de acordo com Skinner, o indivfduo tem 11m papel ativo;
m rém, pam que icqn ocon'a, deve ser ensinado a faàê-lo.

-0 estudante m nu, ao manipular condiçH  das quais parte de seu
comportamento é flmçâo. O fato importante é o de que outra pessoa
manipularia precimmente z?a mesmas eozldffWe.ç para chegar ao
mesmo resultado. Quando o aluno' presta atençâo faz exatmmente o que
faria um professor pm  atmir e manter a sua atençâo. Quando estuda,
conströi seu pröprio material . - . por exemplo, sublinha as palam s
imm dnntes em um tçxto como o autor poderia ter feito para mais
facilmente lembrar-se delas. Resolvç 11m problema modificando a
situaçâo problemética, exatAmente como outrem a modificaria pam
fazê-lo descobdra soluçâo. (...) M mesmas variâveis sâo manipuladas
da mesma maneH , porque a tarefa é a mesm a: comportamentos esêo
pam sermudadps e sö podemsermudados atmvés de modificaçöes das

. 
'

condiç-ne-t dnq quais sâo ftmçâo. . '
De acordo com esta formulaçâo, o estudnnte desempeùha clammente
um paml ativo. Mns, precisa serenskmdo a fazê-lo.'' (1972,p. 133) (3)

. . . : '

No queserefere à discussâo que Skinnerfaz sobreo ensino dos comportamentos
preconentes - integmntes do processo de resoluçào de problemas - deve-se lembmr que,

. 
- '- . '

ele penn no ensino do manipular variéveis, nâo sô em relaçâo à pröpria situaçâo
problemética, como f1c,a claro no texto anteriormente citado, como tmbém em relaçâo
ao pröprio indivfduo. Pam ele, ''Tpos especiais de colnportamento rrelù?lfaar que '
favoreceln o aparecimento de fdtfimç/wde/aaereminatftu. Fupcionam, nâbpela lzllzzfzznftz

. . . . ' ' .

do alnbiente, lnr#ela murlnnça do prôpriopenmdor.'' (1972, p. 131)
Ao dizer isto, em tiltima anélise, Skinner afirma que o comportamento de

resolyer problemas deve ser ensinado. Deve-se salientar, porém, que ensinar a resolver
problemas nâo é levar o altmo a im itar, nâo é simplesmente mostmr o que o altmo deve
fazer. Para ele, nâo basta Ao professor famr o altmo imité-lo, pois, m la mera imitaçâo, o
altmo pode empenhar-seem comportamento que resolve oproblema, porém, nada garante
que a probabilidade de que çmita compolpmento similar no futuro tenha sido alterada.' 

. . . ' '. . .

(3)Nosto trecho, Sta'nner suporonfatiz,a a mnnipulaçâo dms mesmas variéveis pat'a a obtençâo do re-mlltados
semolllnntes - tanto quo deastaca 'lmn fmqe a osse rosm ito'. Fwqto texto foi Rlocionado nâo por esta ênfase,
mnq mlo fato de ndo estar expliciuda a idéia do que o ostudanto dezqempenha um papol ativo ao mnnipular

? :
ariâveis das quais seu compodnmento é funçâo o, lo  quo 1*0 lorm, dève ser ensinado.v
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'Tam conseguir que o allmo execute comm > mentos de resoluçâo de
problemas, tem-se a tentaçâo de mostmr-lhe, simplesmente, o que
fazer. O altmo imita o que o profexqnr diz, ou 1ê o que e1e escreveu; ao
fazê-lo, emm nhn-se em comm > mento que resolve o problema. A
probabilidade de que se emmnhe em comportamento similarno futuro
nâo fica, entretanto, com isso, necessariamente aumentada. A
matemâtica éymuitas vezes, ''ensinada'' conduzindo o aluno através da
prova.o aluno, com efeito, se empenlu no comm ltamento que resolve
o problema, mas se o comm dnmento estiver inteimmente sob o
controle da pigina hnpreq.u ou da voz do professor.nâo seH posto sob
controle dos estimulos, que serâo, provavelmente, encontmdos em
problemas similares.'' (1972, p. 126)

Neste ponto,éimportnnte retomaropapel dasregmsna resoluçâo deproblemas.
Como visto antedormente, a sociezlnde elimina possiveis problemas para o indivfduo
qlundo tunqmite SD verbais. Em outms palavras, llmn das formms de o indivfduo se
compottar de modo adequado a determlnadas contingências

, é atmvés de regms que 11:e..s
sâo tmnqmitidas. Autilizaçâo de regms pela sociedade, como mecnniqmo instrucional

, é
fato corriqueiro e a escola parece ser palco privilegiado dessa condkâo. Quando Skinner
levanta a necessidade de ensinar o alunp a redolver problemas e afinm  que

, pal'a tanto,' 

i b j aço pam que se' quatione até quenâo basta levar o aluno apenas a imitar, e e a re e p
ponto a escola nâo 1l<a as reglus como pecanismo de imitaçâo, isto é, como forma de
levar o altmo a empenhar-se no compo> mento que resolve o problema que estâ sendo
apresentado pelo professor. 

.

No texto apresentado acima, Skinner afirma que, empephar-se no
comm damento que resolve o problema nâo gamnte que o aluno sè empenhe em
comportamento similar no futuro, quando encontmr problemas similares; isto, porque o
aluno pode estar apenas sob controle da pégina impressa ou da voz do professor; nas
palavms de Skinner, o aluno nJ'/ estâ sob controle dos estlmulos que Jerlo encontrados
em prohle/at?a similares. Ao afinnar isso, Skinner pode estar apontando para um dos
caminhos a seguir no ensino da resoluçâo de problemas: levar o aluno a colocar-se sob
controle da situaçâo probleM tica pam a qual uma regra lhe seH enshmda.

. ! ? ( t . '!

Eventos encobertos

A discllcu-o sobre resoluo-o de problemas leva à inxrçâo da discue o sobre
eventos encobeltos: isto porque, ,ao sç admitir a resoluçâo de problemas com uma
sequência de pauos que permite a emissâo da resposta-soluçâo, deve-se admitir a
possibilidade de ocorrência enco%rta de algunq dos elos dem.qn sequência. Ao mesmo
temm , ao se analisar o töpico mnnipulacâo de variéveks, tmmbém se salientou que a

.,) '
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altelw âo da situaçâo problemética, ou do pröprio indivfduo, pode ocorrer de fonm
privada, nâo sendo possivel deixar de abordar os eventos encobertos, sob pena de
restringir a anilise do temn resoluçào de problemas.' ' .

O evento encoberto - ou reesposta privada de um organismo - é adm itido por
Skinner: pam e1e existem'eventos que sâp sentidos tm produzidès no e pelo individuo.
Como o pröprio Skinner afirma: ''Cnzln #e.<,got) estâ eln contato especial com uma
pequenaparte do universo inclut'da nos limites de suaprosriapele'' (1975a, p.95), limite
que é dado pela situaçâo que esté além da pouibilidade de a comunidade mnnter
contingências de reforçamento eficazes. Skinner aceita, pois, g existência d: eventos
privados jâ que, pam ele, estes eventos sëo considemdos clados, sendo um erro nâo
conside/ -los como tais.

''Pam o'fildsofo mentalista, a vida mental é a tinica coisa certa que e1e
conhece nele mesmo, se nâo nos outros. Deste ponto de vista, o
(psicôlogo) comportamental parece ou estar dizendo que nâo vê
hnagens, nâo sente dores, etc. (assim expondo-se a uma acusaçâo de
m; fé) ou estar recusandp evqntos.obselvados com evidência. O que
eIe recusa a aceitar sâo as dimensöes tradicionalmente atribufdas ao
que ele observa. Alguns dos objetos de introspecçâo sâo respostas
privadas (encobertas). (...) Seria tlm e'rro recusar-se a consideré-los
(evento's privados) como dados, shnpleslente porque um segundo
observador nâo pode sentf-los ou vê-los, pelo menos sem o auxflio de
instrumentos.'' (1975a, p. 106)

Ao afirmara existência de eventos privados, Skinnernào os considem diferentes
dos eventos ptiblicos.De outro modo, eventos privados e ptîblicos sâo da mesma natureza.
Skinnerafirma que ambos - eventos ptiblicos eprivados - têm o mesmo tipo de dimensöes
ffsicas, e nega que eventos privados possam estar relacionados a um ''... mundo ilnaterial

da ctutçcfincfq da lnenle ou W#a mental..-'' ( 1982, p. 19)
. . Fica clara, no penumento de Skilmer, a adzrzissâo dos eventos privados. No que

se refere, porém, à sua considemçâo enquanto objeto de estudo de uma ciência do
'comportamento, e1e acaba por apresentar posiçöes divemas.

' Em detenrg'nndos momentos, Skinner nâo admite que eventos encobertos sejam
,, b ' a so causas ssxcausa do comportnmento ptiblico. Pal'a ele, Respostn  enco ertas n o s

llltmt/'ertzs',' alnbas aJb produto de v/rflvef.ç cotnulw'' (1975a, p. 118). Ao se referir às
senuçöes, afirrrm que ezshs nâo sâo callqns do comportamento, mns oconem ''... como
produtos colaterais Jz?J. condiçses respoluâveis pelo covlrorltrzlenro.'' (1982, p. 44).
M sim, as semqaçöes (porexemplo, fome, sede, ...) Ho selecionadas pelo organismo como
as condköes mnis imediatamente envolvidas no reforço o'perante. Em outms palavms, é
como se o organismo aprendesse a identificar eshdos que ocorrem na situaçào de
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privaçâo de comida. Embom presente na situaçâo de privaçâo, a fome nâo é causa do
compoA mento de comer, sendo ao contmerio, o produto seletivo dessa situaçâo.

Fxqta mesma anélise é feita para sentimentos, como confiança, frustmçâo, etc...
os quais, segundo ele, sâo tidos, enoneamente, como callu dos comportamentos, quando,
na realidade, sâo produtos das contingências.

''Diz-se que os jovens se metem em encrencas quando nâo se ''sentem
queridos'', mns nâo é a falta de tlma sennçâo, mas a ausência de
contingências que as gemrbm, que causa o problema.'' (1975, p. 119)

Nesteponto, pode-seabordara critica que Skinnerfaz dos *entrepostosmentais*.
Pam ele, o gmnde problemn do uso de entrepostos mentais, é que estes sâo usados como
ponto finaldeumn sequência causaldo comportamento.pam ele, o fato dese interromper
a sequência causal nestes entrem stos, impede o conhechnento das reais causas do
comportamento. O que pam os mentalistas é causa (ou, no mfnimo, fator determinante)
do comportamento pûblico, pam Skinner é tlm comportamento encoberto

, produto das
contingências de reforçnmento, eshs, sim, causas (ou fatores determinantes), ànto do
comportamento encoberto, quanto do pliblico. .

Por serem os eventos intemos produtos colaterais da histöria de reforçamento
do indivfduo. de acordo com Skinner, uma ciência do comportamento deve contentar-se.
no momento, com  o estudo dessa histöria; neste ponto e1e é claro'. a ciência do
comportamento deve restringir-se à anilise das contingências de reforçamento que
envolve a histöria de interaçöes organismo-ambiente. .

Se se entendera histöria de interaçöes organismo-ambiente como sendo limitada
pelas relaçöes ambiente-respostas ptiblicas do organismo, e este parece ser o
entendimento de Skinner, quando discute o chamado segundo elo, entâo, apesar de toda
a afirmaçâo sobre a necessidade de uma çiência do compo> mento dar conta da
privacidade, os eventos privados sëo desconsiderados, por Skinner, no tmtamento da
ciência do compom mento hllmano.

Pode-seentender,noentanto, ahistôria de intelw öe,s organismo-ambientecomo
as intemçöes do organismo em suas respostas .ptiblicas e privadas, e este parece ser o
enKnmento de Skinner em vérios pontos de sua obm.P

Num contexto de crftica, Sznner afirma que uma ciência do comportamento
preocupada com entrepostos menhis tem , como sobrecarga, os problemns decorrentes
das limitaçöes e incorreçöes dos rem rtörios autodescritivos. Nesse contexto de crftica,
skinner afinm  que:

''Nâo preciumos tomar posköes de que os eventos mediadores, ou
quaisquer dados acerca deles, obtidos através da introspecçso, devam
ser postos fom de cogitaçâo, mmq devemos dar boas vindas a outms
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maneims de tratar os dados mnis satisfatodamente. (...) O sujeito pode
estar apto a descrever alglmm destes estados intervenientes de modo
titil, quer antes, quer depois de terem afetado o comportamento. Por
outro lado, o comportamento m de ser extennmente modificado por
variiveis dnq quais e de cujo efeito o sujeito ntmca temconhecimento.''
(1975a, p. 105) (4)

Em outro momento, quando dlcute as sensaçöes, e1e afimu que:

''Fxstados intemos sëo os ''referentes'' de sm (do homem) descrkâo de
suas sensaçöes e, como àis, estâo entre ms varMveis independentes que
controlnm seu compom mento verbal. O que e1e sente é certamente
relevante pam umn sequência causal, mas nâo se segue que o ato de
sentir seja parte essencial desta sequência-z' (1975, pp. 116/117, grifos
meus)

Nestes dois trechos, sâo colocados novos aspectos, em relaçâo ao discutido até
' o m omento, sobre eventos privados. Em primeiro lugar, verifica-se a admie o de eventos
i tem os enquanto m ediadores, ou mesmo, variéveis independentes que afetam on

rtamento. Em segtmdo lugar, Skinner faz tuna diferença entre o ato de sentir e ocompo
que se sente e, embom o primeiro seja exclufdo como fator relevante pam a sequência
causal, o que se sente nâo o é (pelo menos em relaçâo ao compoltamento verbal, como
aparece neste trecho), contmrinmente a afirmaçöe,s anteriores, onde Skinner reualta que
o que é sentido tpor exemplo, fome, ansiedade, ...) nâo é causa do comportamento
eXPRSSO.

Até o momento salienttm-se que, em relaçâo aos eventos privados, Skilmer
admite sua existência; quanto a serem objeto de estudo de uma ciência do
compodnmento, quando discute o chamado segundo elo, acaba por excluir os eventos
privados ao negé-los enquanto causa ou fator determinante dos eventos ptiblicos; em
outros m om entos, porém , Skinner admite eventos encobertos como variéveis
independentes que afetam o comportamentù publicamente obsenrâvel e, assim sendo,
considem-os como parte das interaçöes organismo-nmbiente, que nào se lim itnm ao
publicam ente observével. Esta tiltima form a de entender as interaçöes
organismo-ambiente é explicitada por Skinner, quando afirma que o compoA mento
prelimlnar nào precisa ter mnnifestaçöes ptîblicas.

. è
Jt

(4)Embom o contexto no qual e.:%  afinnnçöes fomm feitas amnto para a sobrecarga das lliznitaçöe,s e
incor- öe,s dos repeitörios autMoscritivos', ohs fomm solocionadas mlo significado de çintorvonçâo do

' . . ' .

oventos pzivados' quo 11:% é atribuldo.
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''UM  vez que o comportamento preliminarom m principalmente pam
tonur o comm dnmento subsequente n1a1s eficaz, nâo precisa ter
malzifeshçe  piblicas. Qualquer comportamento pode restringir-se
ao nfvel privado ou' encoberto, desde que as contingências de reforço
sejam mnntidas, e i%o acontece quando o reforço é automético ou
derivado (la eficéciado comportamento subsequente. Como resultado,
grande pade do compoltamento prèliminar, ence> da no pensar, nào
é öbvia.pori%o,éfécilpa um rque isso tenha dimeMöesnâoffsicas
e, pollanto, fécil que seja negligenciado pelo professon'' (1972, p. 117)

Admitircompo% mentos preliminnres encobertos é admitirque na resoluçâo de
problemnq podem ocorrer elos que nâo sâo péblicos e, de fato, Skinner os admite, tanto
que manifesta todà llmn preocupaçâo a nfvel de ensino. Para ele, embom possam ocorrer
elos encobertos,a aquksiçâod>tes compjrtamentosse d; a nfvel manifestoisendo assim,
o elzshzo de comm > mentos que œ orrem ao nfvel encoberto deve seruma preocupaçâo
do profexqnr, que deve ensins-los a nivel descobedo podendo, inclmive - e se desejével
- facilitar seu recvqn ao nivel encoberto.

''Os repertérios de resoluçâo de
, problemas, tanto verbais quanto nâo

verbais, podem retroceder pam o 'nivel encoberto, pnde a anélise se
tonm diffcil, mns sâo ensinados a nfvel descoberto.'' (1972, p. 126)

Em resllmo, o auto-govemo, exemplificado porprestar atençâo e pelms
formas mais camcterfsticas do penmr, às quaks nos voltnmos agom

, é
diffcil de observar e ensinar ao nfvel encoberto. (...) Nâo obstante, é
pouivel erlsinar gs t. écninmq relevantu ao nfvel descoberto e m de-se,
até certo m nto, facilitaro recemqn aé nfvel encoerto, se fordesejével.''
(1972, p. 120)

A preocupaçëo com o ensino de determinados comportamentos - que, com o
Skinner'salienta por ocorrerem . a nfvel enèoberto podem ser negligenciado' s pelo' 

. ,

professor- faz com que o enfoque de SklnnerX  um passo além do disctuso interpretativo
.

No entanto, h; aincla algtlma limitaçâp na medida que e1e nâo discute como ter acesso
aos comm rtamentos preliminn-q, que, 

y
o
,gorrendo a nfvel encoG rto, interferem no

comportameato que se manifesta publièamente; a tinica referência feita é à
auto-descriçâo, que é vish como apresentando lrios problemnq, explicitados qllando o
autor discute as limitaçöes einco - dosrem hôriosautGlescritivbs. Quando fala em

. N . .resoluçâo de pmblemnK, tnmerny em% m admitindo a existência de elos encobehos e a
tmnqposiçào a zk ve1 manifesto, nâo se Rfev à fomu deepmpicié-la..
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'Wprendemos algumas dessas estratégias (de resoluçâo de problemas)
com as contingências probleméticas às quais nos vemos expostos, mas
nâo se pode aprender muito no espaço de uma vida; é uma funçâo
importante cla culttlra trnnRmitir aquilo 4ue outros aprendemm. Quer a
soluçëo de problemas surja simplesmente de contingências, ou de
instlw öes fomecidas por outrem, é adquirida de forma manifesta (com
a m ssivel exceç:o de uma estratégia aprendida em nivel encoberto a
partirde consequências privadas) que pode sempre sertmnsportada ao
nfvel manifesto. O caso oculto, ao qugl o termo çpensar* seré muito
provavelmente aplicado, nào goza de nenhuma vantagem  especial
além da rapidez ou de seu cahter confidencial. (1982, pp. 98/99)

Com o visto anteriormente, o procerxso de resoluçâo de problemas envolve os
comportnmentos preliminares e a resposta-soluçào, e para entender esse processo, de
acordo com Skinner, é preciso entender a relaçào ftmcional entre ambos. Em  outms
palavms, é precisp entender a relaçâo entre a rimnipulaçào de variéveis e a ernissâo (Ia
resposta-soluçâo. Ora, se esta manipulaçâo pode ocorrera nfvel encobelto, pal'a entender
sua relaçâo funcional com o apayecimento da resposta-soluçâo, nâo se pode deixar de
lidar com  o evento encoberto por mais dificil que isto possa parecer, e a tinica referência
feita por Skirmer é à autodescrkào que, como apontadp pelo pröprio autor, tem suas
limitaçôes. Tkqe permanece, portanto, um campo aberto pam hwestigaçôes.
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AQUISW XO DE LEITITRA E DESEW OLW MENTO DE
CONTROLE POR UNDAV S MINIM' AS TEXTUMS

DEISY DAS GM CAS DE SOUM
(Universirlnrle #é Bralliaj

'!p$j4 .

Esta apresentaçâo stlmariza uma série de resultados q' ue viinos obtendo em um

tmbalho conjtmto com o Dr. Julio de Rose e vérios colegas e alunos da Univemidade
Fedeml de Sâo Carlos e, 1m-t1 recentemen.te, hmbém da Univemidade de Brasflia.

O tmbalho tem sido motivado pelo angustiante problema do fmcasso na

aprendizagem de leitum e escrita de crianças iue ingresnm no ensino elementar. No
entanto, o que temos proposto nâo é apenas mais 11m progmmn de ensino jam ser
oferecido a profeuores, mas um instnzmento pal'a investigaçâo de aspectos bisicos do
rocesso de aprendizagem de leitum. .P

. O progmmn tem sidg empregado, predominantemente, com altmos de nfvel
sôcio-econômico baixo, quetivemm dificuldade em aprendera lerem situaçâo acadêm ica
regular, embora umn. de nossas colabomdorms tenhn demons% do sua eficécia tnmbém
no ensino de leitum a pré-escolares nâo alfabetizados (Melchiori, Souza e De Rose,
1989).l

/ A eficicia deke progmmn de çnsinq é consistente com a modema abordagem
comportamental da aprendizagem' de leitum e escrita, baseada na noçâo de equivalência
de estimulos. De acordo com esta abordagem, o desempenho de um leitor competente se
qbaseia 4m uma rede de relaçöes entre conjtmtos de estfmulos, de ta1 modo que o ensino

' d tas relaçöes conduz ao emergir das relàçöes resùntes. O anilogo'de algllmas es
experimental do eshbelecimento de 6is redes de relaçöes, pode ser descrito pelo'
pamdigma de equivalência de estfmulos proposto por Sidmnn e colabomdorees @.g.:
Sidmnn e Cressom, 1973; Sidmnn e Tailby, 1982; Mncuy e Sidmnn, 1984). Uma

... 
. ...

' 
'; , 4 - t * ï

exm nuo de-q.qe pamdigma, repyesentada àa Figum 1% J, norteia as hwestigaçöes que
.. h.

Q
* ' ' ' '' ( ) Roprodm ida do Do Roso o col. (1989), c:m autoriaxào da Rovista Psicologia: Tooria o Pesquisa.

.. t'C; ''?j.
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vimos M lizando: a leitum e a eœ tita sâo analisadas como repert6rios interligados, que
se baseiam em discrimlnnç&s condicionais, envolvendo eSCOIIU de acordo com o
modelo. Vériœ estfmulos de escolha sâo apresentados simultaneamente, e o sujeito deve
escolherum delea condicionalmente, àpresença deumestfmulomodelo.Acadaestimulo
modelo corresponde um estfmulo de escolha (ou de compamçâo) correto. '

I7igtma l - Diagrama csqumuâtico da rede de relaçöes condicionais mwolvidas noS desmnpmzïos tIo lcitura t:

oscrita, no procedimento utilizado no presento ostudo. Setas comlinluqs cheias flnnq mprexntnm desemmnhos
quo os sujeitos jâ aprerentavam ante,s do hzfcio do estudo. Setas com llnhns cheias gna- K representam
desommnhœ ensinados no ostudo. Setas com llnlAnm tracejadas reprv ntnm dexemmnhœ emergentes quo
fomm testados no pa nte eztudo. Setms com linltnK pontillmdms representam outros possfvois desemm nhos

emergôntes, nâo testados no pmqento estudo.

Na Figum 1, as relaçH  entre estimulo modelo e ezstimulos de escolha Ho
representadas porsehs que apontnm dos modelos pam os estfmulos de escolha. hs setas
com linhas continuas representam os desemmnhos que os sujeitosjé dominavam, antes
de serem submetidos aos procedimentos de ensino em nossos estudos: selecionar um
desenho quando a palam  corresmndente em falada (ditada) mlo exmrimentador (AB),
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e dizer os nomes de objetos representados em figuras ou de-qenhos (BD). As setas
continuas grossas representam desempenhos que foram ensinados com nossos
procedimentos: selecionara palavm impressa corresm ndente a umn palavm ditacla (AC),
e reproduzir a palavm imprewq.qn (com o modelo presente), a partir de letms soltas
tomecidas em ordem mndômica (composkâo de anagmmas), representada pela seta CE.
Fsta relaçâo poderia. ser a de cöpia, se a resposta, requerida fosse a escrita; a vantagem
da composiçâo é que ensina uma ielaçëo do mesmo tipo sem requerer, no ene to, a
coordenaçâo motom necee ria para a produçâo das. letms.,

M  linlms kacejadas na Figum 1 repre-qentam desempenhos que em nossos
estudos, a%im como nos de Sidman e colaboradores, emergimm sem neceuidade de
trehzo especifico:

Aseta CD representa o que Skilmer (1957) denominou comportamento textual,
refelindo-se à n'om ew âo de palavms impressas, o que nâo implica, nece- riamente, na

leitum com compreenn-o. No entanto, quando a nomeaçâo de palavras é acompanhada )
' p jdafortnaçao de classesde estlntulos equivalentes, envolvendo a palavm impressa e falada j

e a figul.a correspondente (ou seja, o referente), pode-se dizer que o sujeito lê estas
palavms com compreenu-o. Segundo Mackay e Sidman (1984), esta equivalência é

' documentada pela emergência das relaçöes condicionais represenhdas pelas setas CB e
BC (resmctivamente, a escolha do desenho corresponde quando a palavra impressa é
apresentada como modelo e o desempenlzo shnétrico a este, de escollm da palavm
impressa correspondente qu'ando um desenho é apresentado como modelo). Uma leitura
Fxeare, porém, requer que o indivfduo seja capaz de.ler palavras novas que nâo tenham
sido diretamente ensinadas. Esta leitum generalizada é indicada pela seta C'D, cuja
emergência umbém documenhmos. ê

As .et'as poùtilhadas nesta figura representam uma parte da rede de relaçöes
condicionais caracterfsticas da leitura e da escrita, que ainda nâo foram ,
sistematicamente, investigadas nos estudos que vimos conduzindo: '

- Quando o sujeito é capaz de ler palavms novas, deve também incluir estas
palavras em  classes de estfmulos equivalentes envolvendo seus referentçs; este
desempenho é representado pela seta C 'B, que aponta nos dois sentidos, indicando
desempenhos simétricos. ' .

- Deve também ser capaz de selecionar uma palavra nova impressa diante da
palavm ditacla como modelo (d'Q.

Os demais desempenhos estâo relacionados à escrita (se substituinnos a
co'mposkâo de anagramas reprès' entada èm E pela escrita cursiva da palavm).

. Assim : . '' ' ' . '
' 

. - AE rep'resenta o ditado (termo que sumariza o produzir uma palavm escrita
(ia 1 falada) das palavras ensinarlnq ao' s sujeitos, e :4 'E represenh a escritadiante pa avra

genemlizada, ou seja, o ditado de novas palavms (esta relaçâo poderia, por sua vez, ser
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sub-dividicla em escrever palam s ditadas por outros, e escrever palam s que o sujeito
dita pam si pröprio, o que corresponderia à escrita expressiva, ou seja, a capacidade do
indivfduo de evrever as verbalizwxöes que formula pam si prôprio). .

- A relaçâo BE repre-qenta a habilidade de escrever o nome de desenhos (ou
figuras, ou objetos) mostmdos a ele.

- CE e C 'E representnm dewqempenhos de cöpia ou transcrkâo, tecnicamente
falando (Skl'nner, 1957;.Catania, 1984).

A rede de relaçöes esquematizada na Figum 1 representa, portanto, a base do
desempenho de um indivfduo alfabetizado.

Segtmdo o pamdim a de equivalência de estfmulos, a rede de relaçöes pode ser
estabelecida através do ensino especffic'o de umconjunto minimo derelaçöes, detal modo
que as demnis venlmm a emergir atmvés de simetria e tmnsitividade das relaçöes

easinadas (Sidman e Tailby, 1982., Fields e Verhave, 1987). Desta forma, o pamdigma da
Figum 1 permite vislumbmr vérias altemativas para o ensino dos repertörios envolvidos
na leitum e na escrita. Nos estudos que vimos realizando adotam os a estmtégia de ensinar
as discriminaçöes condicionais repre-qentadas pela setadc. Fasta relaçào, combinada com
as relaçöes j5 aprendidas pelos sujeitos, seria sutkiente pam permitir a emergência das
relaçöes que camcterizam a leitum. ..

Levando em considemçâo este referencial conceitual, pretendo demonstrar
aqui, basicamente, dois conjuntos de resultados: um relacionado aos efeitos do
procedimento de exclusâo no ensino de leitum, ta1 como a concebemos, e outro,
relacionado ao desenvplvimento de controle por unidades mfnimas textuais sem ensino
direto; .

Aprimeira demonstraçâo é a de que, o procedimento de exclusâo (Dixon, 1977;
Mcllvane, Bass, O'Bl%n, Gerovac e Stoddard, 1984) é apropriado para ensinara relaçâo
AC (escolher a palavm impressa diante do nome da palavm falada pelo experimentador)
com precisào, e que, uma vez estabelecida esta relaçâo, a nomeaçâo de palavras pelo
pröprio sujeito emerge (relaçâo CD, ou comportamento textual), juntamente com as
demais relaçöes que envolvem as palavras impresms e as figums. O procédimento de
exclulo é um procedimento de escolha de acordo com o modelo que tem , como
caracteristica especial, o fato de que todos os estimulos de escolha, em cada tentativa,
sâo conhecidos do sujeito, com exceçëo daquele cuja escolha seria a correta (a seleçâo
de estfmulos conhecidos pelo sujeito é feita com base em conhechnento prévio de seu
repertörio no que conceme àqueles estfmulos, ou pela construçâo intencional de uma
histôria experimental que gamnta o estabelecimento de controle de estfmulos por tun
conjunto de estfmulos que possam ser utilizados como base para a excluHo). Trata-se,
portanto, de um procedimento, por excelência, pam o ensino de discriminaçöes sem erro,
e sua eficéciajé foi extenumente demonstmda no ensino de discriminaç-- wq condicionais
a uma variedade de sujeitos, incluindo retardados profundos (Mdlvane e col., 1984), mas
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nunca com estfmulos t;o complexos como palam s. A estratégia que utilizamos pam
ensinar a relaçâo AC, foi a de construir, por meio do procedimento de excblu-o, um

' repedörio cada vez mais amplo de discrimirmçöes condicionais onde o sujeito aprendia
basicamente a, ouvindo umn palam  ditada pelo experimentador (modelo), selecionàr,
dentre l1m anxnjo de palam s imprexus (estfmulos de compamçâo), a correspondente
ao modelo. Quando isto era aprendido, v'erificâvamos a emergência dos desemmnhos
represenhdos pelas setas BC e CB, que docllmentam a equivalência entre palam s
faladnq, figllms e palavms impre-cqns. Pamlelamente, verificévamos o desenvolvimento
do comportnmento textual (CD), e, à medida que este se ampliava,verificévamos se havia
oconfncia de leitum genemlizada (C'D).

Fste conjtmto de atividades, sistematizado como tun programa de ensino com
20 a 25 passos (em vers-- q diferentes - ver de Rose e col., 1989), tem sido aplicado
individualmente, e os seguintes resultados têm sido obtidos com a maioria dos sujeitos:

a) os sujeitos apresentnm desempenho igual, ou muito pröximo de, 1œ % na
seleçâo da palam  impre-q.u, diante da palam  ditada (relaçào AC); ou seja, quando
palavms novas sâo falatlas, como modelos, os sujeitos ''excluem'' a palavm impressa
fnmiliar, diferente do modelo, e selecionam o outro fmico estfmulo de compamçào .
disponfvel, que é a palavm impressa equivalente ao modelo oral;

b) os sujeitos paRqnm a fazer nomeaçâo oml de= s palavms em tentativas de !
sonda onde se pergunta qual é a palakm, e apresenhm manutençâo desse desempenho 7
quando a tarefa é retestada, em sessöes subsequentes;

c) ocone emergência de equivalência (Sidman & Tailby, 1982) entre palam s
impre-q.qnK, palam s faladas e figums, demonstrnndo compreenu-o de leitum (M ackay & '
Sidman, 1984);

d) desenvolve-se leitum generalizada, de palavms envolvendo sflabas simples,
ao longo dos passos do progmma; os sujeitos se tomam commtentes também na leitum
de palavms diferentes (novas), compostas a partir de silabms das palam s que eles fomm :
trehmdos a emparelhar. i

Néste ponto, uma quesâo importante sobre o processo de aquisiçâo de leitum
é a que se refere às fontes de controle do desemmnho genemlizado: quais sâo as bases 'i
pam a genem lizaçëo? As palavms testadas contêm elementos das palavms previamente
ensinadas, mas em novas e variadas recombinaçöes. A tinica possibiliclade pam a !:

genemlizaçâo é que, além do controle de estfmulos exercido pela palavra como llmn
tmidade, tenha se desenvolvido, sem qualquer ensino direto, um controle de estfmulos
pelos mtiltiplos elementos que constituem a palavm. O controle por unidades menores

que a palavm é que permitiria que o sujei.to emita mspostas discn'minadas sob controle
. decadauma ede tndaselas,comoumaresposta globalà palavm comounidade.Deacordo '

com Skinner (1957), o controle porunidades mfnimaspodese desenvolvergmdualmente,
sem conduçëo especial,' quando unidades textuais mais amplas sâo reforçadas (p. 67).



. !Esta m ssibilidadenâo exclui e nâo éincompatfvel com o ensino voltadopam eshbelecer l
' ' ivo m runidades menores que a palam , como sugere Staats (1968). 'controle discnmlnat

' in direto seria 11m 11. M ns, o desenvolvimento de contmle por unidades mfnlmns sem ens o
processo diferente, uma das bases da produtividade (ou geraçëo de novidade !
comportamental) do comportamento verbal. O intere-oqnnte é que Skinner fêz esta I

a lproposiçâo na all-ncia de dados empfricos (ou pelo menos de evidências experimenàis); 
jos dados de nossos estudos, bem como os de Matos e D'Oliveim (1989) representam, ï
:podnnto, umn contribukëo nexu érea. .

to de relaç&,s ' 1
;

Asegunda demonstmçâo que quero fazeré, m dmntoyque o conjtm
condicionais ensinadas compalavras inteiras gamnte o desenvolvhnento de controle do
comm rtamento verbal m r unidades menorezs, as silabas, e os m femas e fonemas
correspondentes (este fenômeno pode ser centml no processo de aqukskâo e expanu-o de
11m repertôrio de leitum). Pam ixo, estudos complementares fomm conduzidos pam
estudar a aquiskâo da leitum de palavms envolvendo silabas complexms (com digmfos
e casos de homofonia). Um segundo progmma de ensino foi desenvolvido tsouza, de
Rose, Kubo e Libörio, 1989) com um delhw mento que m rmitiu analisar, de maneim
mais sistemética e em maiornfvel de detalhe, como nm reartörio de leitum de unidades
mfnimas pode serestabelecido, quando apenasunidades textuais maiores sâo reforçadas.
Utilizando omesmo procedimento de exclusâo

, os sujeitos fommensinados a lerpalam s
inteims que incluiam silabas complexas (envolvendo encontros consonantais) e gmfemas
cuja pmntincia depende de contexto (por exemplo, fazeoa, paoeiro, tiara, poafe; ou
ezcola; bbcoito; palpa; coslela; ou barha, far#a, terno; fir/aa, por/o, cun'a; ou alleta,
h:/ete; climn, hloco, clube, etc). Cada llmn dexqnq unidade-q foi objeto de ensino ao longo
de quatro seLsöe's, em zada uma (las quais oito jalam s com o problema-alvo emm
testadaq, no Zicio e no fmal da see o, e quatro delas emm escolhidas para serem
ensinadas dumnte a see o. M sim, o progmma envolvia o ensino de 16 palavms com o
mesmo alvo (ou menos que 16, re o sujeito atingisse um critério de 1œ de acerto no

. 

!pré-teste de umn *.*qn-0, 0te.,s que o bloco de quatro sessöes fosse completado) e teste
de genemlizaçëo de outras 16. . . . . . ,

Uma seslo de ensino em estrutumda de modo a permitir mtiltiplas medidas do
desempenho, intercaladas com o procedimento de ensino. O procedimento de ensino
consistia em dizer uma palam , diante do que o sujeito deveria apontar Alma, entre duas

J 1palam s imprexus que lhe emm apresenhdas; um a das palam s era a correta, a outt.a era )
Illmn palavm de linha de base, que o sujeitoj; conhecia. hs sondas de leitum emm feitas !

pergtmtando-se ao sujeito, dem is que ele apontava uma palavm, qual era a outm palam . l
Alesposta de am nhr a palavm que correspondia ao modelo em sempre consequenciada

,
' mnqaresposàna sonda (nomearapalavm) nào tinha consequências.Aexclusào e a sonda

estavam presentes em  tndns as tentativms. O que diferia, de uma tentativa para outm
, em

o que eshva sendo sondado. Nas 12 tentativas iniciais'sondava-se: a retençâo das 4

1

. l
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Dalam s ensinadas na sessâo precedente: as 4 palae s cue serinm ensinadas na seseo e I
' ''* 'œ * ''''''' ''* I

as 4 palavms de genemlizaçào. A seguir eram conduzidas 32 tentativas de treino; cacla I
palavm a ser ensinada em treinada 4 vezes e sonclada outras 4; as demais sondas aferiam
a leitum das palam s de linha de base; as tentativas eram distribufdas de 11 modo que
todas as palavms emm treinndas e sondadas uma vez, antes que tlm novo treino fosse
feito com umn mesma palavm. Assim, podia-se medir o curso da aquisiçâo de Ieitum de
umn palavm, verificando-se o efeito do procedimento de exclusào apös cada tentativa de
ensino. Nas tenhtivas fmais da setq.qa-o sondava-se novamente a ieitum das palavms de
genemlizxâo (pös-teste). '

Com esse controle ref-mado aplicado, sistematicamente, sobre umn mesma
configuraçâo de estfmulos textuais, foi possivel demonstrar mais claramente a
emergência do controle por unidadezs mfnimas, que ocorreu, sistematicamente, apös
treino repetido com palavms que continham um mesmo gmfema ou uma mesma
''dificuldade'' (um sub-conjunto particular de gmfemas em sequência).

Os resultdos principais podem ser assim sumarizados:
a) Os sujeitos apresentaram escores pmticamente perfeitos ao emparelhar

palavms faladnm a palavms impre-qqns, em todos os tipos de tentativas. A exclusâo de
palavms de linha de base em presença de palavms novas, faladas como modelo, ocorreu
sistematicamente, confirmando as propriedadezs deste procedimento para o ensino de
discn'm inaçöes sem erro entre palavms. ' . '' ' . . . . . .

b) A nomeaçâo de palavms treinadas emergiu gmdualmente dumnte o treino,
emtlma mesma sessâo, até que na quarta tentativa de sonda os sujeitos estavam, em geml,
nomeando todas as palavras de treino (saliente-se que o treino el'a feito para o
emparelhamento palavra falada-palavm escrita, e nào para nomeaçâo). Em muitos casos,
a aprendizagem de palavms que o sujeito nâo lia np pré-teste ocorreu tâo rapidamente
que na primeim ou seguhda tentativa de sonda o escore de nomeaçâo correta jé et'a de
1Y  Por cento! . ' . ' . ' '. ' '
. c) Os sujeitos também emm capazes de continuar nomeando a maioria das
palavms ensinadas em uma sesHo, no pré-teste da sessâo seguinte, sendo os escores de
retençâo superiores aos de pré-teste com as mesmas palavms.

. d) O controle por unidades mfnimas emergiu depois de treino repetido com
' palavms que apresentavam a mesma complexidade gmfêrnica; a ocorrência do controle

foi evidenciada pelo aumento na acumcidade das respostas de nomeaçâo nas sondas
intm-sesHo e, também , m lo aumento nos escores em pré-testes ao longo de sessöes

i ' 1 : '' ' 'Consecut VaS. : 
; 

. . ' : ' .

. e) Com o proseguimento das sessöes de ensino, a proporçâo de palavms nova
- de generalizaçâo - com a caracterfstica alvo, que' eram nomeadas aumentou,
gmdualm ente, em pré-testes sucessivos, e aumentou, também , no pös-teste, em relaçâo
ao pré-teste de uma mesmn qvqn-o. F-qq- aumentp foi, gemlmente, concomitante ao
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observado com as palavms de treino (0 que faz sentido, uma vez que ambos os conjuntos
de palavms continham a mesma ''dificuldade'' e o que definia generalizaçëo ou treino
em o procedimento definido pelo exmrimentador) e é consistente com a noçâo de que a
camcterfstica alvo adquiriu controle sobre as resm stas textuais, gemndo umn unidade
textual mfnimn.

9 Com o prosseguhnento das unidades de ensino, ou seja do ntimero de
condköes novas a que o sujeito era exposto, o desempenho nos pré-testes (de treino ou
de genemlizaçâo) foi ficando mais correto e nas unitlades fmais planejadas pam ensino
tsessöes entre 30 e 40), a maioria dos sujeitos atingiu o èritério de 1œ % no pré-teste, nâo
sendo necexqKrio completar o bloco de 4 K-qsöes prevlto pam aquela unidade. F-q.*
lesultado sugere que, além do controle m las tmidades mfnimas, ocorreu tnmbém umn
melhom genemlizada do operante de ler, que ficou mais fortalecido, de hl modo que

novas alrendizagens ocorriammais mpidamente e commenornûmero de tenhtivas (uma
ie de learning sel).esxc
Os resultados dexqe segundo conjlmto de estudos, apoiam a noçâo de que o

controle de estfmulos por unidades textuais em um nfvel pode constituir a base para o
de-nvolvimento de controle mr unidades de lllenor nfvel (Skinner, 1957). Aquantidade
de treino com instâncias epvolvendo unidades textuais particulares parece ser uma
variâvel impoltante pam o desenvolvimento deste controle de estfmulos, bem como a
quantidade de exposkào a diferentes condiçöes. Mas, ainda se faz necesurio, neste
tiltimo caso, verificaruma hixte-se altemativa de que a melhom no desempenho ao longo
d deva a caractertsticas (estruturais) dos estfmulos, que poderiàm ter siào'o progmma se 

,
casualmente, mais diffceis nas unidades iniciais, em comparaçào com as finais.

Stoddard, Mdlvane e de Rose ( 1987) argumentaram que a aprendizagem pode
ocùrrer com muito poucas tentativas de treino, quando os comportamentos pré-requisito
sâo estabelecidos primeiro. Os resultados dos estudos aqui relatados mostmmm que isto
pode ocorrer pam desemmnhos complexos, como a leitum, mesmo quando os sujeitos .

têmuma histöria parada defracauos na aprendizagemd- ahabilidade.a tesr>ultados
constituem mais uma indicaçào de que o fmcasso na aprendizagem pode ser o resultado
de ensino insuficiente, mais do que de insuficiências do sujeito.

O mapeamento que fizemos até aqui, das relaçöes comportamentais envolvidas
na leitum com compreensâo e dos efeitos de procedimentos pam ensinar algumas dessas
relaçöes, ajuda a entender melhor, tanto o sucesso, quanto o fracauo na aprendizagem
de leitum. O suce%o, camcterizado por uma habilidade genemlizada pam ler com
fluência, muito além do material ensinado em qualquerprogmma de ensino, parece estar
solidamente embasado no estabelecimento de algumas relaçöes que possibilitam a
emergência de outras, no controle de estfmulos por unidades textuais de certa
complexidade. que possibilita a emergência de controle porunidades de outro nfvel e

, no

fortalecimento de uma classe geml de respostas (o ''opemnte'' ler) relacionadas aos



, estimulos textuais. Afalta de controle de estfmulos porumn certa quantidade de unidade.s
textmis e a ae ncia de relaçâo das palavms impre-mqnq com a linguagem falada (na
comunidade a que o aprendizmrtence) e seus referenteaparecemcamcterizaro fmcasso,
fundnmentalmente, como nmn queslo de insuficiência de pré-requisitos.
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STIMIH,US EQUWALENCE W SEARCH IN 1990:
W H AT W E A RE A SG G AND W H AT W E NEED TO

KNO W

WILLIAM J. Mcmvm
(Eunice Kennedy Shriver Center - US.A.)

This paper give,s a brief overview of current research on stimulus equivalence.
I suggest som e reasons that people are interested in the topic, teview the research
questions that have inspired recent studies, and higlzlight those that I believe are most
critical at the present time.

W hy Study Stimulus Equivalence?

One can cite the influence of many variables to account for the vitality of
stimulus Ouivalenc - rch.Afewexa pl> willsumœ tomau tv m lt.FHt,ieR
is a certain face validity to the research area. Stimultls equivalence Ls suggested whenever
physically dissimilar stimuli are substitutable for one another in the ftmctional controlof
behavior. jecond, the problem has a long hiktory ilz exmn'mental psychology and thus
considemble lzistorical momentum. Third, behavior analysts view stimultls equivalence
and related phenomena as appropriate ent!y points to the study of complex ''cognitive
rocesses''; they seek to bltmt the tmditional criticism that behavior analysis cnnnot VllyP
describe or account for such proce-tqex. Fourth, stimulus equivalence methods offer a

. 
'

basis foi designing mpid, eflkient teachlng methndK. Fifth, we must acu owledge the
strong intellectual leadersllip of M un'ay Sidmnn forsustaining the area forthe pasttwenty
heam. . . .

HoF Should Equivalence Be Desned?

To begin, one must differentiate ''feature equivalence'' based on common
physical features from ''arbitmry equivalence'' having other bases. Feattlre equivalence
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conesponds directly to Skinner*s (1935) definition of a stimulus class. Arbitmry
equivalence has been defined hz a variety of. ways. One definition emphasizes mutual
substitutability hz a given context (Spmdlin, Cotter & Baxley, 1973). Sidmnn and Tailby
(1982) argued that equivalence relations should be evaluated by testing for the requisite
properties specified in elementary mnthematics texî (i.e., reflexivity, symmetry, and
tmnmitivity). Vapghan (1988) suggested another mAthemntical derlpition (the pgrtition)
based on set theory. Finally, Hayes (1990) has èffered the more geneml concept of
''arbitmrily applicable relational responding''. W hat appears to be necessary is the
development of a comprehensive, consensus defmition of stimultls equivalence.

W hat Klnd of Stlmull Can Be Equivalent? '

'rhe'se can include auditory sthnuli (dictated words, tones, etc.), visual stimuli
(objeci, pictures, etc.), and stimuli perceived in several other ways (i.e., by touch, hste,
and smell). Research to date suggesi that one can combine any number of these stimulus
types to genemte equivalence relations. Fprther dçmonstration research in this vein is
probably not a high priority. . .

How Many Stimuli Cap Be M embers of Equivalence Classes?

Research reported in the past few years has reported 6-9 member arbitrary
equivalence classes (Sidman, Willson-M orris & Kirk, 1985; R. Saunders, K. Saunders,
& Spmdlin, 1990). If one includes research on monetary equivalences (e.g., Stoddard,
Brown, Hurlbert, Manoli & Mcllvane, 1989), the number increases to at least dozens.
Research so far has indicated no upper limit on the size of equivalence classes, but it is
possible that this' m'ay prove to be an importànt quantitative variable in the study of
intellectual disability.

è

. g . . ' . . . , * . . .'
W hat ls the Relationship Between Stlmulus Equivalence and Language?

There arp two principal proposals. Sidmnn (in prerxs) suggees? that stimulus
equivalence is a basic stimulus function, one that may provide the basis for language and
other complex behavioml repertoires. In contrast, Hayes (1990) has proposed that
equivalence relations depend on prior acquisition of language. Currently, one cannot
mnke a data-basedjudgment on the merits of the proposals. This will depend ultimately
on the chamderistics of subjects in whom equivalence relations are demonstmble tsee
below). . ' .
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W ho Can Learn Equlvalence Relatlons?

The answerhere depends on the definition of stimulus equivalence. Only verbal
hllmnn subjeci have met Sidman and Tailbyfs equivalence criteria so far. When other
defmitions are applied, laboratory animals appear capable of stimulus equivalence.
Vaughan (1988), for example, has demonstmted partitions in pigeons* discrimination
leam ing. n e critical question in this area seelus to be whether equivalence relations thnt
meet the Sidmnn and Tailby criteria can be demonstmted in nonlmmans.

Is Response M edlation Necessary to Produce Stimulus Equivalence?

In traditional S-R analyses, mediation by the stimulus consequences of
intervening respon>-q was thought to be critical to stimulus equivalence (e.g., Osgood,
1953; Staats, 1968). More recent research suggests that equivalence may result from
dkect (unmediated) sthnulus-stimulus relations (Sidman, Kirk &Willson-Morris, 1986).
It may prove difficult to answer this question, however. Past çffolts in other. areas of
behavioml science have debate similar questions without firm resolution (cf. Tmm ld &
Ovenneir, 1972).

Do Variables Applied to One M ember of an Equivalence Class Affect Other
M em bers W ithout Explicit Training?

. 'rhe answer to this questipn depends largely upon the type of evidence one
considers. Hayes (1990) suggest that tmnsfer of stimulus functiomq is a defining
chamcteristic of an equivalence class. Others (e.g., deRose, Mdlvane, Dube &stodclard,
1988; Sidman,Wyrme, Maguire & Bames, 1989) point to the seveml demonstmtionsthat
equivalence and functional cla% membership may be independent. n e critical tuestion
appears to be whether such independence can be explained by artifaci of testing
procedures.

Does Equivalence ClassM embership Enhance Long-Term Retentionof Conditional
Dlscrlmination?

R. Saunders, K. Saunders and Spmdlin (1990) have reported that long-tenn
retention of conditional discrimination is enlmnced if the stimuli are membem of
equivalence clacq-q. 'rhe-q- provocative fmdings have proven replicable with a number
of mentally retarded subjects in their laboratory, thtls suggesting that equivalence clau
fommtion may be important in remembering. There apmar to be two critical questions
here. First, is the phenomenon widely demonstmble (i.e., replicable over a range of
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rlh ed retentiùn a qualitative or quantitativesubject populations). second, is the e anc
phenomenon?

''AAqoclative Dlstance'' M atter ln Equlvalence Clnm.q Formatlon?Does

In strucblml analysis of equivalence classes, Fields & Verhave (1987) asked
whether the likelihhod of emergent relations involving two stimuli would be influenced
by the number of intervening stimuli (nodes) arranged by the reinforcement
contingencies. n ere is some èmpirical sgpport for the this possibility tFields, Adnmm,
Verhave & Newman, 1990). The typical logic of stimulus equivalence, however, is not

t i An' im rtant question, therefore, isconskstent witlz acqodative dis nnce p enomenon. po
whethe? sùch phenomenon are real or artifaçtual.

W hat Aa the Limits of Contextual Contx l of Equivalence Class Membership?

Prior to 1986, behavior analysis operated within the fmmework of a t111.e,e-t,e1=
contingency. Sidman*s (1986) àpaper describing fourz, five-, and higher-term
contingencieshas been widely influential,however, andmany behaviornnnlys? now talk
freely in these temw. HiKtorically, a mnjor change like this would have sparked intenM
debate about its merits and neceuity..'fhat debate has yet to occur in this case, and the
issue remains an important one. ' .

Will Stimulus Equivalence Reseamh Lead to MajorAdvances inthe Technolor for
Teachlng Soclally Useful Skills to Those W ho Do Not Acquire Them in the Normal
M anner? ' '

The nnKwer to this question seenu to be one that is more social and political
thnn scientific. I suggest that there is now a sufficient scientific basis for predicting major
advances if the research to apply the teqhniques is supported at a reasonable level. The

i is whether enough m ople care'enough to suppprt thnt reqemrch.quest on
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EQIJIVALtNCIADEESTIMIJLO ,s EQIJIVALtNCIA
FIJNCIONALE TRANF E -RENciAoE Fpxç -oEs

JIILIO C. DE ROSE
(Universidade Federal de iilb Carlosj

A partir da década de 80, observa-se um certo gmu de redirecionamento na
pesquisa bssica em  Anélise do Comportamento. Sem abandonar a extrapolaçào, pat'a o
nfvel humano, dos princfpibs bésicos obtidos através do estudo experimental do
comportamento de animais, observa-se uma ênfase cada vez maior no estudo de
proc-qqos especfficos do comportamento humano mais complexo. Um dos temas que

' vem atraindo maior atençâo é o da equivalência de estlnlulos, devido ao seu potencial
comrelaçâo à compreensàp da linguagemede processos cognitivos (e.g.: Sidman, 1986).

' O armnjo experimental mais utilizado no estudo da equivalência de estfmulos
é o de escolha arbitHria de acordo com o modelo (arbitrary l?lt#eJlfng), também
denominada escolha simbölica (symbolic ??lalc&ng). 'Neste arranjo, dois (ou mais)
estfmulos de compalw âo, dekignados como B1 e B2, sâo apresentdos shnultneamente,
e o sujeito precisa selecionar um deles parà obter o reforço. O estfmulo de compamçâo
a ser selecionado pode mudar a cada tentativa, condicionalmente à presença de um
estfmulo modelo: quando o modelo A1 é apresentado, o reforço segue-se a seletöes de
B1, e escolhas de 82 n:o sào reforçadas. Estas contingências sào revertidas em presença
de um modelo M lrïeste caso, s'eleçôes de 82 sâo reforçadas e escolhas de B1 nâo o sâo.
A relaçâo entre modelo e estfmulo de comparaçâo é arbitrsria, ou seja, nào depende de
quaisquer camctedsticas fisicas dos estfmulos. '' '

. A escolha de pcordo com o modelo é, em termos do comportamento do sujeito,
uma discriminaçio condicional: o sujeito aprende a selecionar um estfmulo
condicionalmente à presença de um dado modelo. Arelaçâo pode ser exprerssa em tennos
condicionais como ''se (modelo) M , entâo (comparaçâo) Bn''.

Um ntimero crescente de estudos tem documentado que quando sujeitos
humanos aprendem discriminaçôes condicionais, eles nâo se limilnm ao desempenho
condicional explicitamente ensinado, desenvolvendo relaçöes de equivalência entre os
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estfmulos condicionalmente relacionados. Unp das 111a1s importnntes contribuk-- xq
recentes foi a explicitaçâo dos critérios empfricos para determinar qunndo estfmulos sâo
çquivalentes. Sidman & Tailby (1982) argumentamm, a partir do conceito mnteM tico
de equivalência, que umx relaçâo de equivalência é defmida pelas propdedxdes de
reflexividade, simetria e transitividade. Estas propriedades podem ser tmduzidas
comportamentalmente, em tennos das relaçöes condicionais entre estfmulos. A.tqim, a
relaçâo condicional é dita reflexiva qtmndo os sujeitos, sem serem explicitnmente
treinados, mostmm-se capazes de relacionar cada estfmulo, quando apraqenudo como
modelo, àquele dentre os estfmulos de compamçâo que 1he é ffsicnmente idêntico. Em
outms palavms, os sujeitos sâo capazes de realiz>r escolha genemlizada por identidade.
A simetria da relaçâo condicional é demonstmda quando os sujeitos, apös terem
aprendido a selecionar determinados estfmulos de çomparaçâo (por exemplo B1 e B2)
condicionalmente à presença de certos modelos (por exemplo, A1 e M ). defrontm-se
com os antigos modelos, apresentados agora como Gtfmulos de compamçâo, e sâo
capazes, sem qualquer trehzo adicional, de selecioné-los condicionalmente aos antigos
estfmulos de comparaçâo, exibidos agol.a como modelos. Ou seja, apös terem aprendido
a discriminaçâo A -y B, os sujeitos exibem a discn'minaçâo B -+ Asem neceuidade de
treino adicional. A tmnsitividade é verificada quando os suleitos, apôs terem aprendido
a selecionar (a).B1 e B2, condicionalmente à presença de A1 ou M , respectivamente, e
(b) C1 e C2, condicionalmente a presença de B1 eB2, respectivamente; mostmm-seenâo
capazes de, sem qualquer treino explfcito, selecionar C1 e C2 condicionalmente à
presença deAl ou M , respectivamentq. Ou s'eja, as discriminaçöes diretamenteensinadas
relacionam os estfmulos A aos Kstfmulos B (A -'.+ B), e os estfmulos B aos estimulos C
(B -> C). Por transitividade, o sujeito mostra-se capaz de realizar a discriminaçâo A -+
C, sem necessidade de qualquer treino adicional.

A equivalência de estfmulos é verificada, portanto, segundo os critérios
propostos por Sidman & Tailby (1982), com base na ocorrência de relaçöes emergente,s
(nâo explicitamente ensinadas) que documentam as propriedades de reflexividade,
simetria e transitividade das discriminaçöes condicionais ensinadas aos sujeitos. .

' Um nlimero crescente de estudos publicados vem demonstmndo a fornuçâo de
classes de estfmulos equivalentes e analimndo as condköes em que estas cla*qes sâo
formadas (Devany, Hayes & Nelson, 1986,. Dube, Mcllvane, Mackay & Stoddard, 1987;
Lazar, Davis-lmng & Sanchez, 1984., Mackay & Sidman, 1984-, Saundem, Satmders,
Kirby & Spradlin. 1988., Sidman, 1971., Sidman & Cre-qKon, 1973; Sidman, Kirk &
W ilson-M orris, 1985-, Sidman & Tailby, 1982., Spradlin & Saundels, 1986).

A equivalência entre os membros de uma classe de estimulos pressupöe a
tmnsferência de funçes entre eles. Deste modo, qualquer operaçào que venha a atribuir
diretnmente funçöes de estfmulo a um dos membros da classey'resultaf em que estas
funçöes sejam adquiridas tamMm, indiretamente, pelos demais membros.

T ': :



. - ' . . . . ' î

136

Um estudo de T-qymr (1977) fopéceu Ydos immltmtes sobre esta questâo.
Neste traballm, sujeitos adulios normais yprenderam, inicialmente a apontar

, 
'

sequencialmente para os membros de qlptro pares de estfmulos visuais. Por exemplo,
diante da apresentaçâo dos estimulos A1 e A2 (que apareciam em posiçöes
zundomizadas), os sujeitos apmndemm a amntarpam A1 p Hmeiro e para M  emsegtmdo
lugar. De mM o' nnn'logo, el%  aprendemm a am ntar, sequenciahnente, pam os membros
dos mre-q de estimulos B1/B2, C1/C2 e D1/D2. Testes subsequentes mostrm m que os
itos ordenavam os estfmulœ de acordo com a histôria de treino, mesmo quando elessuje

emm apre--ntados em novas combinaçœ  tmr exemplo'' A1/C2; B1/M ; etc.). Fwstes
resultados indicamm que os sujeitos haviam fomudo duas cla- s de estfmulos: a classe
dos estfmulos aponàdos primeiro e a clncqe dos estfmulos am ntados segundo. A seguir,
foi M lizado 1lm treino de escolhà, de acordo com modelo, onde os eétfmulos A1 e M  i

fomm xlacionados condicionalmente a dois novos pares de estfmulos: E1/E2 e FIr . j
Testes realizados a Rguir, mostmmm que para dois dentre três sujeitos, os estfmulos E1 !
e F1 haviam sido inco> rados à cla-  dos ''primeiros'' e os estfmulos E2 e FQ haviam
sido incorm mdos à clncq- dos ''segundos''. Estes resultados sugerem que o paremmento
com modelo entre um estfmulo da çlasse dos ''primeiros'' (A1) e ezstfmulos novos (E1 e
F1) fmnmferiu pam estes novos eitfmulos ms ftmçöes de controle sequencial que haviam' 

.

sido adquiridas porA l.
atudos posteriores lLazar & Kotlarchyk 1986; Sigurdardottir, Green &

saunders, 1990; Wulfert & Hayes, 1988) comprovamm esta transferência de funçöes de
controle sequencial,mostmndo a fonm/o declncqes ordinais quemdemserexpandidas
através da tmnKferência de ftmç-  a ektiinulos equivalentes. Os estudos de tmzar & E
Kotlarchyk (1986) e Wulfed & Hayes (1988), mostmmm tnmbém que o responder
sequencial pode xr colnrmdo sob controle contextual, e que e-ste controle contextual
tmnmfere-se pm  outros membrosvdas clncq-q ordinais.

Atmnqferência de ftmçöes eni.ie membros de classes de estfmulos equivalentes
é, atualmen' te,um fenômeno bemdocumentado, ejâ f. oi demonstmda pam diferentes tipos
de funç&s de estfmulo. Por exemplo, Silvemun, Anderson, Mamhall & Baer (1986) j
estudamm a tmnqferência de fufwöes de aùdiência. Audiência, segundo Skinner (1957), E

., 
'

é um tim  de estfmulo discrlmlnntivo que Jpntrola a em icu-o de uma subdiviHo ampla
do remrtörip verbal de um individuo. No estudo de Silvermalz e colabomdores, duas 1
audiências distintas foram estabelecidas ensinando-se os sujeitos (dois adultos j
deficientes mentais) a fomecer. antônimps a um conjtmto de adjetivos. Antônimos 7
diferentes emm fomecidos quando asm rguntasemm feitas pordoisfantoches diferentes, i
de modo que cada fantoche exercia controle de audiência sobre um repertörio de

' antônlmos. Um treino de escollù de àiôrd: com modelo foi entâo couduzido: cada 1
. ' !

fantoche foi relacionado condicionahnente a tlm novozfantoche. Testes subsequentes
. . . ' . t . w . .

. . . ': q.'t . .
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Dvelnmm que e.eI'.q novœ fantœhes haviam adquirido funçœ  de audiência, nnn'loga ao
fantoche com o qual haviam sido condicionalmente relacionados.

Gatch & Oseme (1989) mosfpamm a tmnqfeëncia do controle contextual
exercido m r estfmulos. O delinemmento do estudo foi semelhnnte ao dos traballzos
mencionados anteriormente: estfmulos que exemiam controle contextual (cf. Bush,
Sidmnn & Rose, 1989) fomm relacionados copdicionalmente a novos estfmulos, que
nccqmm a exemer um cone le contextual nnnelogo. 'P

Em te os e'SH  cnu , xorre a tmnKferência de um tim  especifico de controle
discnm' inativo exercidomlos estfmulos. Fwste controlediscn-minativopnmu a .erexercido
pelos demais membros de uma clnmq- de estimulos, mesmo que estes nâo tenham
padicipado em um treino discn'minntivo explfcito. Os estudos mencionados mostramm
a tmnqfeëncia de conkoles dixdml'nntiv- bastante complexos, his com o o conkole
sobre o responde' r sequencial, o controle de audiência sobre mpertôrios verbais

, e o
' controle contextual. ' .

Dois estudos, realizados por' de Rose e colaboradores
, investigamm  a

tmnKferência de um controle discriminativo mais simplea: o controle de S+ e S- em umn
discn'mimxâo simultânç,a simples. Neste pm digma, qtmndo dois estfmulos, A1 e M ,
sâo apresentados. o reforço é contingente ao resm nder a um dos estfmulos, por exemplo '

. iA 1
, que é denominado o S+. Respostas ao outro estfmulo (denominado S-) sâo

submetidas a llma contingência de exthwâo ou puniçâo. De Rose, Mcllvane, Dube,
Galpih & Stoddard (1988b), estabelecemm uma discriminnçâo simples entre A1 (S+) e
A2 (S-) e, depois relacionaram condicionalmente estes estfmulos a B1 e B2,
respectivamente. Quando B1 e 82 fomm apresentados em tentativas de discn'minnçâo j

1 ionnmm B1 em, viitualme' nte, #MJIK as tentativu, mostmndo 1simples, os sujeitos se ec
$. . jque este estfmulo havia adquirido ftmç& s de S+. Em umestudom sterior, B1 e 82 fomm lj

entâo relacionados condicionalmente a è1 e C2 e a D1 e D2. Os Otfmulos B1 e 82 emm 1
.

. modelos quando relacionados a C1 e C2, mas emm estfmulos de compamçâo quando ). . . !relacionados a D1 e D2. As funçœs discnmlnativas tnnmfenmm-se pam os m re.q C1/C2
e D1/D2, porém a tmnKferência foi mais Hpida dos modelos B1/B2 pam os estfmulos de

âo C1/C2 do que das compamçöes B1JB2 pam os modelos D1/D2. Estescompamç
M ultados sugerimm. portanto, que a transferência de ftmçöe,s pe e Rr afekda m la
direcionalidade da relaçâq condicional.

Fwqtes resuliados fomm replicados em tlm estudo conduzido por de 'Rose, '

Mclfvane, Dùbe & StM dard (1988a). O delineamento expen'mental foi semelhnnte ao
do estudo anterior. Uma discriminlçgo simplu entre A1 e M  foi,inicialmente, ensinada;
em seguida A1 e M  fomm condicionalmente relacionados a B1 e B2; discriminaçöes ;

Icondicionais fomm , ensinatlxq, entâq.. relacionxndo B1 e B2 a dois novos pares de
estfmulos: C1 e C2, e D1 e D2. B1 e 82 fomm modelos na Dlaçëo condicional com C1 !

z 1e CQ (designada, mrtnnto, como B .-+ C)$ xr ou% lado. B1 e 82 fomm eztimulos dezh . . . t t. x?e 
- !7 3 1. 1. .. ' . . i

. I
l
l
!
I!
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compamçâo na relaçâo com D1 e D2, sendo e'stes ûltimos utilizados como modelos (a
relaçâo foi designada podmnto como D -.. B). Dois tims de teste.s fomm conduzidos. O
primeiro deles teve como objetivo verificar a tmnqferência das funçöes discriminativas
de A1 e M  pnra os estfmulos diretamente relacionadds a eles (B1 e B2), e para os
estfmulos indiretnmente relacionados (C1 e C2, D1 e D2). O segtmdo tipo de teste teve
como objetivo avaliar a fonmçâo de equivalência de estfmulo's entre os estimulos E, C
e D, segundo os critérios promstos por Sidmnn. & Tailby (1982). Os resultados fomm
pm doxais: por um lado, os testes de equivalêhcia de estfmulos indicamm que os
eestfmulos B, C e D emm eqtzivalentes, de acordo com os critérios propostos por Sidmnn
& Tailby. Por outro lado, os testes de tmnqferência de funç&s de estfmulo confirmamm
que as fnnç&,s discriminativas de A1 e M  se tmnsferem, prontamente, para osv tfmulos
B e C (funçöes dos modelos tmnKferindo-se pal.a os estfmulès de compamçâo). No
enfnnto, 'a tmnnferência de funçöes dos estfmulos de comparaçëo B pam os modelos D
nâo seprocecqnu com a mesmn presteza, e pam um dos dois sujeitos do estudo, nâo houve
nenlmmn indicaçâo de tmnKferência.

Estes resultados permitem levantar questöes a respeito da relaçâo entre a
equivaleancia 'de estfmulos (def'tnida de acordo com os critérios propostos por Sidman &
Tailby, 1982) e a tmnsferência de fulwöes de estimulo entre os membros das claues. A
tmnqferência de funçöes m de ser consideraY um exemplo do que Goldiamond (1962)
defmiu como equivalência funcional: diferentes estfmulos exercem controlesimilarsobre

ö ' fetam o controle de um deles sobre a resposta tem efeitosumn resm sta, e opemç es )ue a
similares sobre os demais. Os estudos de de Rose e colabomdores (1988a e 1988b)
sugerem que a ''equivalência de ezstfmulos'' e a equivalência funcional podem ser
roceuos compodnmentakq distintosk Um estudo recente de Sidman, W ynne, M aguire &P
Bàmes (1989), mostrou dados adicionais suge'rindo que estes proceàsos podem ser
distintos. Neste estudo, conduzido cùin hdivfduos autistas, houve um sujeito que
apresentou equivalência ftmcional, mms njo apresentou equivalência de estfmutos,
lndic'ando que os dois processos nëo se superpöem. Sidmnn e colaboradores sugerem que
a'equivalência deestM ulos ea equivalência funcionalpodemxrdoisproceuosdisittos,
mns interrelacionados, de modo que r'pode acontecer, por exemplo, que a ftpçâo mais
imm rtante A'XK relaçöes de equivalência seja tmnsferir novos estfmulos - his como
palavms - pam claues funcionaisjé existentes'' (Sidmnri e colabomdores, 1989, p. 273).
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ADOLESCtNCIA.UM ENQUADRE
SJCIO.HISO RICO

. RH.M ADE MORAES RAMOS DE OLIVEIRA
(Universirlnrle de SJb Paulo, Fac. de FilosoAa, Cfznce  e Letras de Rf:efrlb Preto)

Este Simpösio foi planejado como oportunidade para reunir algunq dos
pesquisadores que vêm tmbalhando com populaçöes de adolescentes em norsso pafs, d:
modo a repenurmos nosso conhecimento nessa érea e, mesmo, muihs das concepçöes
existentes acerca do desenvolvimento humano. Tal hrefa é vital quando, inclusive, os
direitos bésicos de cidadania dessa populaçâo encontram-se seriamente nmèaçadose

.

é 1 bre a adolescência de forma genérica, m ostrando aspossfvel fa ar so
camcterfsticas comunK da populaçâo identificada sob esse rötulo. Podemos discuti-la
como o periodo de constlw âo do penKnmento formal e do raciocfnio proposicional, com
reflexos no mundo afetivo e moral, e/ou como o periodo de desprendimento e
re-elaboraçëo de vfnculos afetivos primédos, de redermiçâo da sexualidade e do sentido
de EU. . '. 

. .

Por outro lado, podemos falar das diferentes condiçöes juvenis criadas pelas
diferenciaçöes sociais existentes. O mimero de jovens de 15 a 19 anos no Bmsil gira,
hoje, emtomo de l4nzilhöes, cerca de 12% dototal da nossapopulaçâo.Em 1982,72,3%
dos mpazes e 40,1% das moças, nessa faixa elria, jé estavam inseridos na populaçào

kn itos deles procurando conciliar escola eeconomicamente ativa (dados do IBGE), u
tmbalho. O preocupante, contudo, é que apenas parte deoqe.q jovens e.,st5 matriculado' em
cursos de 22 grau - nivel escolar e-sperado para a idade (21,9% segtmdo dados de 1985
do IBGE). Os outrosjovens estariam engrossando o nflmero de alunos retidos no 12 gmu,
ou terinm sido expulsos da escola, o que acontece em sua gmnde maioria, para osjovens
de baixa renda.

* he.qo% resmito, faz-x' imprescindivel conhecero Estatuto da Crimxa e do Adolv ente (Ixi Federal Ne 8Y9
de 13 07 0) ' ' ' '
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Quero, ilzicinlmente, destacar o tffulo de-q.- simxsio: ''Adolescência no Bmsil
Hoje''. O sujeito plural proposto para o debate, reflete nossa posiçâo de que o
desenvolvimento humano é 1Im proceq.qn œe io-histôrico ocorrendo em condiçöes
concrehs de existência, tais como as acima mencionadas e outms.

Ariès (198 1)jé afimuva ser' a adolescêùciayna Europa Ocidental ao menos,xlmn
invençâo sœial observada, em esmcial, apös o lculo XV I. Erikson (1976), tomnndo
umn Nlspectiva psico-histörica na definkëo de identidade, erlfatiza como a estnzttu.a
ideolôgica do meio em que o individuo n' a adolescência se desenvolve, é e-qqencial para
a fonm çâo do Ego.

Outra forma desse raciodnio, de relativismo sùcial na definiçëo da
adolescência, se exprecqnt é através da comjamçâo da adolezscência em cultums dihs
pnmitivas ou modemas. Na sociedade ocidental contempomnea esh fase da vida

. !
(adolescência) é auociada a conflitos e sentimentos padiculares envolvidos na defmiçâo I

' j
de uma identidade singular, à qual 11 socieA de atribui grallde yalor, como pode servisto
emErikmrd. Por sua vez, em sociedades tribais, onde é a integmçâo do individuo ao grupo
que é valorizada, sua identidade é conferida por este, atmvés de ritos de hziciaçâo.

. 
'''''

. '''' I
Tndnvia, é na psicologia sôciœlgstörica do desenvolvimento, de miz mnrxistà,

/ .que a explicaçâo da formnçâo social da mente e da afetividade oferece novas perspectivms
- da adolescência.' . .' : .pam a compreenu o

. Seglmdo Leontiev (1978), as condiçöeshistöricas concietas exercem influência,
tanto sobre o contetido concreto de um estégio individual do desenvolvimento, como
sobre o curso total do processo de dezsenvùlvimento psicol6gico como um todo. Nessa
concepçâo' , embom os estégios de desenvolvimen' to hllmano se desdobrem ao longo do
tebmpo, de llmn ceda fonm , seus limites de idade dependem de seu contetido, e este, por
sua vez, é governado pelas condiçöes histöricas concretas nas quais aquele processo esd

'

ocorrendo, em  esm cial, m lo tipo de inserç-ao do individuo no mundo social e do trabalho.
Amqim, èritérioj fisiolögicok psfqùicos' e sociais Ho usados pal'a defmir o

. . iperfodo do ciclo vital que é denomlnado de adolescência, mas o sentido dvqes critérios :
' d diferentes cultums, momentès histöricos e, esm cialmente, segtmdo a i

!varia segtm o k . . E
posiçâo social do sujeito numa dada sociedade. . . ' . ' . ' ' ,

AICIa mais, nâo se discute a adolescência como'algo que se paua com nmn '
. ''''''-' - ideterminada faixa da populaçâo em sepamdo, mas como 11m fenômeno com grandes 1

, . 
' '

jrem rcuss& s nas relaçöes entre faixas etanas
, em diferentes situaçses, e na fom mçâo de !

um imaginério coletivo. Como diz Kaplan (1984, p. 49 e 50), cada sociedade hwenà a I
- i lha sua invençbo como monsl osa, unta e heröica.adolex,mc a que merece e o
Temos que ir além das colocaçöes de Abemstury (1980), para quem sâo as

. - 't.

- dificuldade.s do adulto para aceihra maturidade intelectual e sexual da criança que o leva
a qualificar a adolescência como umn idade diffcil, esquecendo-se que ela seria
dificuldade pam ambos, pab e fillms. Acredito que sâo os adultos, ptincipahnente pais,

qt . y.t . . 'd' .; . .

. )
I
:
I
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prof-qmres e, quem saG, também os psicölogos, que identificam a adolescência como
probleM tica, sem mrceber os adolescentes como protagonistas de um agudo processo
coletivo de bzlKto de alguma fomu de interpretaçâo e inqerçâo diferenciada em llmn
sociMnde proftmdnmente contmditöria e injusta.
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REPENSANDO AS CONCEN OES DE ADOLESCZNCIA
. 
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ADttM m lbo DE s. cL> co
funiversiHnHe Catôlica de G/ziç)

O presente tmbalho se prop& repennr as concepçöes de adolescêncla. Fwsta
inquietaçâo surgiu, e o interesse pelo tema foi se definindo, na medida em que - como
professom de Psicologia do Desenvolvimentopm  os cursos de Pedagogia e Licenciatum
- começamos a lidnr com os mnnuais de Psicologia de Desenvolvimento. Tais manuais
veiculam , via de regm, Alnu concepçâo abstmta de homem, na medida em que nâo
demonstmm maior preocupaçâo em inqerf-lo num contexto histörico e nllma estnztum
social de classes. Desconsidemm, arim, que a concentmçâo de riquezas m ateriais nas
mâos de unK poucos, gem desigualdade e faz com que a cultum inteledual se dê
diferentemente, nos diversos setore.s sociais, produzindo indivfduos tnmbém diferentes.
M  teorias veiculadas por esses mnnuakq (reproduzhldo as orientaçöes objetivists e
subjetivistas do fenômeno hllmano) explicam o processo de adolescência privilegiando,
om os fatores biolögicos - por coM idemrem o desenvolvimento como llmn série de
mudanças pré-determinadas e reguladas intemamente; om os fatore,s ambientais - por
consideh-los os determmantes mais importantes das potencialidades ldividuais.

De 11m lado, os teöricos da vertente subjetivista, ao apresentarem os fenômenos
psicolögicos como manifestaça s intemas do indivfduo, sugerem que a existência (la
''crise'' e um conjunto de camcterfsticas da adolescência sâo fenômenos inevihveis e
univeaais, ou seja, que acontecem indelhenèentemente do contexto sxial do indivfduo.
De outro lado, na vertente objetivista, (? meio atua como fator premndemnte no
desenvolvimento do homem. Fwsta 21 corrente, ao sustentar a tese de que é a socie.dnde
que fonm a natureza hllmana, ou seja, que a sociedade é o principio de explicaçëo do
indivfduo, descalia a noçào de que a ''criKe'' é inevitével, llmn vez que supöe que sëo as
circlmntâhcias sociais da vtda da pemsoa que detenninnm a existência ou nâo de conflitos
e difkuldades, ou seja, a fonm de pa- gem (la infância pam a idade adulta. Tal
abordagem, enqo, nâo sö reconhece, como enfatiza o paml que o meio social exerce
sobre o desenvolvimento. Sö que ovsocial que ela menciona é indiferenciado, genéricd,

' .E ' .
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nâo se referindo às condiç-- .q objetivas de vida do indivfduo. ate por sua vez, é
considemdo passivo, receptivo e contem' plativo, sem poder de tmnsfonm çâo da
socipzlnde. De.*u formn, as dlmqtendênciasiao reduzHmosp= exespsicolôgicos quer
à sua dimenu-o biolögica, quer à =u dimen=-o social, exprexqm  1Im cahtermecanicisà
na explicaçâo do d- nvolvimento, o que, como j; vimos, resulta mlmn concepçâo
abs% ta de homem. Dado que os padröes de comportamento desse homem ''abstmto'' sâo
identificados com os padre  dominantes, Atqns tendências tomam-se discriminntörias

,
na medida em que nâo con-guem enquadrar os interexqe.q das classes desfavorecidas.

Por outro lado, a teotia de Jean Piaget - ao m stular que, desde o nascimento o
individuo vai constm indo suas camctedsticas e sua visâo de mlmdo, atmvés (la intemçâo
com outmq pessoas, adultos e crianças, e que a inteligência vai sendo construfda xtmvés
da troca do organismo com seu ambiente, mediànte as açöes do individuo - tenderia

, em
prindpio, representar llmn sintese dnm duas tendências anteriores, sum mndo-as. No
entanto, na medida em que o meio a quq Piaget se refere revela-se como

, v encialmente
fisico e, na medida em que, em sua concppçëo as interaWes sodais e educativas s6

. & '
promovem o desenvolvimento mediante a existência de estrutums mentais jâ formadas,
=ln proposta acaba por privilegiar,a mattuaçâo biolögida, em detn'mento dos fatores

#' ''w

'

.

Krmiais, o que inviabiliza a deesejada summçâo dos pamdigmas acima mencionados.
j 't importante ressaltar. anu . que ewqqns cla%ificaçöes nào podem ser entendidas

como absolutas,jé que nem os porta-vozes da tendência subjetivish negam por completo
as influências sociais, nem os represenhntes da tendência objetivista excluem as
influências biolögicas na determinaçâo das camctedsticas do individuo, no caso aqui, na
adolescência. .

t impollante esclarecer, também, quenâo esfnmos deixando de reconhecer que
as teorias acimn apontadas trouxemm cgntribuiçöes originais, fundamentais para a

. * l .
compreen uo do desenvolvimento. E, que nâo estgmos, portanto, negando toda a
grandeza delas. O qu%tionamento é qlmnto ao fato dessas tendências - por sustentarem
concepç-- unilatemis - nâo darem conta de penqnr o hùmem dialeticamente

, aliapdo,4 .fatores intemos e extem os
, e de conceitué-lo em ftmçëo de sua concretude, considemndo

ms condiçöes e contmdiçöes reasulhntes da sœ iedade de classes.
F-mqe questionamento nos impôs a nec- idade - que passou a se constituir em

''pmblema'' em ''objeto'' a ser investigado - de tentar compreender até que ponto,
dependendo da innerçâo social do indivfduo, o processo de adolescência se diferencia,
auumindo coloridos especificos. Dai m rque decidimos realizar uma pesquisa empfrica

,

jtmto a adol/e .ente,s de difemntes segmentos sociais, tentando caphr o que implicita, ou
expliciinmente,setts diKuaose edamnqsavelarsoboopaml quesuas circunqtâncias
concretas X vie exercemnasmnnl'festçœ deseuprx- odeadol%cência.Nam edie
em quepme da osdemo- - qe Hoàisconiçe concx- qùedel= l'nnm e

1de mundo'diferenciadas e
, considerando que no Brasil, llmn condiçâo que gem formas

' f' .T
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distintas de vida entre os adoler entes é a necessidade ou nâo de tmbalhar, inclufmos,
neste estudo. adolescentes trabalhadores e nâo trabalhadores, todos regularmente
mntriculados em escolas, ptiblicas ou particulares. Indagnmos a e-q.qzu adolescentes sobre
as interpretaçne- -q que eles elabomm frente a sua prôpria condiçâo de adolescente. E, por
entendermos que a vida do individuo se desenvolve dentro de um contexto no qual se
sobrecuem' a fnmflia, a escola e o tmbalho, tentnmos articulara temética da adolescência
com  exu s categorias mais nmplas, situando-as no contexto (la sociedade bmsileim.

Nossos= ultadosam ntamm paraofato deque,oacentuado antagoniK.mosocial
a que se expe  noK.qn populaçëo, ao definir modos de vida tâo distintos pam os nossos

jovens, defmem, tnmbém, diferentes formas de pauagem da infância para a idade adulta,
o que tonu extremnmente questionével trahr a adolescência de fonm  padronizada.
Assim, enquanto que m uitos dos nossos entrevistados encontram-se expostos à
nen-xqidade de gamntir a prôpria sobrevivência, o que os impossibilita de expen'mentar
a adolescência como periodo de descomprometimento com o proceuo produtivo, outros
vivem esta fase como llm longo perfodo de desobrkaçöes com a pröpria sobrevivência,
sendo prepamdos, por meio de recumos divemos, pam a realizaçâo de seus projetos
futuros. Fwsh d%igm le deyldica,muitoclnmmente,que a classe social- sinalizada, aqui
pela necesjidade ou nâo de tmbalhar - define, em gmnde medida, o processo de
adolescência. No entanto, além dessa constaàçâo, foi possivel perceber que, por força
das influências cultumis, ocorre uma certa ''quebm'' no forte impacto das diferenças de
claue, produzindo uma aproximaçâo nas representaçöes sociais dos adolescent% . Nas
representaçöes dos nouos entrevistados estas influências culturais aparecem na fonna
de um discumo contmditörio, mesclado hnto por padröes de comportamento especificos
de seus contextos. quanto m los padrne- xq em vigência nas camadas dominantes. Lsto é
compreensfvel, se considerannos a acentuada influência que, nas sociedades atuais, os
meios de comunicaçâo de massa vêm exercendo na definiçâo do comportamento dos
indivfduos. Contudo, apesar dos meios de comtmicaçâo de massa promoverem esta
aproximaçâo nas representaçöes sociais dos adolescentes, nâo é possfvel uma
identificaçâo necu mrepresentaçöes. Isto porque, a penetmçâo dos contetidos tmnKmitidos

I
seH sempre mediada por elementos do prôprio contexto de cada um , produzindo
experiências psicolögicas diferenciadas nas diversas camadas da sociedade. Toda essa I
l'eflexâo acima, reforça nosso pressuposto de que, para darmos conta de apreender os
sir ificados essenciais cla condiçâo do jovçm na nossa sociecladè, precinmos de uma

ê ia ue tenha 'por base uma compreensào histörica doconcepçâo de adolesc nc q

comportamento humano. Umn concepçâo em que o jovem seja visto como in-rido no !
sistema global, vinculado ao seu univemo econômico e söcio-cultuml, jé que é nen.qe

' tmivemo que sua vida se desenvolve. ' ' ' ' .
Foi por Lsto que passamos a estudar outm vertente - a vertente da psicologia

filiada ao mnterialismo dialético - que, interessada em relativizar, tanto os determinantes
Jt .

' j
. . ' j

1
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do organismo, quanto os determinanteido meio, passa a explicar as funçöe,s psfquicas
do homem, a partirda histöria social da hllmnnidadesintegmndo nexu explicaçâo fatores
intemos e extem os. Os represenhntes de=  vertente - Vygotqk'y, Leontiev, Ltiria e outros
- ao elabomrem umn ciência m icolögica, erlfœ ando os con'dicionnntes e io-histöricos
do psiquismo humnno, entendem que o fenômeno da adolescência é criado e recriado

,
conformeasmlaçne- .qnas quaiso indivfduose insere,sums condiç& sdevida edetrabalho.
Apartir dexu mmpectiva, se intre uz na psicologia a te,se de que o principal mecanismo
de desenvolvimento psfquico consiste no mecanismo de apropriaçâo

, ou seja, a
hominizaçâo acontece na medida em que o homem passa a viver numa sociezlnde
organizada na base do tmbalho, e em que e1e pnK.qa a se apropriardas aquiskne.- q ç fllnçöes
hllmnnnq, historicamente fonm das.

Numn socieznde de cla- , como a bmsileim, a apropriaçëo das aquisiçne- xq e
funçöes hnmnnas se dé de modos, e em nfveis, muito diferentes, pam os diferentes
indivfduos,umavezque - embora pareçam estar disponfveis pam todos - aspossibilidades
concretas de aceuo a elas sâo desiguais. Em tais sociedades,participardas mais variadas
mnnifestaçöes da vida humana - acumuladas .como experiência söcio-hist6rica da
hllmnnidade e que se exprexum no mlmdo da indlistria, das ciêncims e da arte, como
expree o da verdadeim histéria (1a natureza humana - é privilégio de poucos. Tal fato,
certamente, far; com que o processo de adolescência aconteça de fonm  peculiar nos
diversos segmentos sociais. Pensamos que é de fundamental importância termos
consciência dessa m culiaridade, assim como é fundamenàl entendermos que adotar

,
acriticamente, uma ou outm concepçâo tem conmquências e toca importantes questöes
sociais.

t pmciso entio, estannos atentos e conscientes, no estudo do desenvolvimento
humano - portant.o. também da adolescência - quanto ao que se encontm subjacente a
cada concepçâo, aos limites e pouibilidades de cada uma e quais as implicaçöes em
adotâ-la. Acreditamos que isto é indispenrevel para derminnos o nosso compromi=o

.
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OS CEM ANOS DOS PRINCVLES OFPSYCHOLOGY

Bn pltr om NloR
(Univelsidade Fedeml de Sâo Carlos)

.
' 

. & te ano, 1990, nâo é amnnq ocasiâo que exige a comemomçâo do centenirio
da publicaçso da obramestm de m lliam Jamezs, quemama tantollm dos m ntos departida
da lzistôria da psicologia, comoAxm momento cmcial da, mais antiga,histôria da filosofia.
Sô esta primeim m zâo, comemomtiva ou rememomtiva, justificaria plennmente a
iniciativa desh mesa redonda, no quadro da diviBo de Histöria e Filosofia da Psicologia
da SPRR Do ponto de vish estdtnmente histtdco, é obrigat6ria a releitum desse cléssico
da filosofiay da psicologia. MRK, sobretudo, os problemas da filosofia e da psicologia de
nouos dias (agom, em 1990), obrigam-nos, mr mzöes mais fortes do que as das
necessibades da mem6ria, a retornar 'a William James, como a um pensadora ' '
Cfmtempomneo. . . . ' . . '

Detenhnmo-nos, por 1Im instante, no que é mais öbvio, sublinhnndo a natureza
seminnldos Pn'nciples na hist6ria da psicologia como um todo, isto é, bem  para além dos
limites do pafs natal de William James, que acabou portomar-se, pormzöes que nâo cabe
discutir aqui, a term eleita da psicologiù como ciência (sem esquecer a

.hnpoc ncia de
' ' 

d ö Santayana fil6sofoJames na gênese das idéias tëo interessantes e eorges ,
hispano-americano, relativas ao projeto de llmn pqicologia litemen'a). Tudo se passa como
se todos os rios em que se diversifica a psicologia contemporânea tivessem sua fonte
comum em  ' W illiam  James.' No que concem e ao comportamentlism o, tronco tào
imm rtante da psicologia prV uzida nos Fwstados Unidos, é impossfvelnâo reconhecersua

'

radicaçâo primeim no funcionalismojamesiano. Sem esquecer alguns aspectos da teoria
das emoçne- .q (à qual é acqndado o nome de 1 mnge), onde esté mlo menos implicada a
posteridade de n'linhn conmiência privada ou de minhn experiência subjetiva em relaçâo
à plena m sitiviclade de meu comm rfmmento corpoml. Pacqnndo pam a vertente oposta
da micologia do lculo XX, é notével a contkmidade entre as texex de W illiam James e
as te-qe-q m steriores da psicologia da m rcepçëo e da cogniçâo, particulnrmente na formn
que amumimm na tradiçào de Ge-qtalttheon'e. .
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Penso aqui, particulnrmente, no conceito de franln, que faz mais do que
pRfigurar a teoria da fonm , no % tamento da m rcepçëo em termos de campo, ou a
p/ pria noçâo de Gestalt, com as leis precisas de slza segregaçâo sobre o que viria a ser
chnmndo de fundo. PGIeHa OS. talvez, ir mais longe, buscando outros veios, que
conduzem dos Pnn' ciples a ouœas fornuK ou tendências da m icologia do iculo XX. M nq
talvez seja mais intere-tqnnte voltarmos nossa atençào para os efeitos mtiltiplos que a obm
de James desencadeou ou prefigurou na filosofia de nosso lculo.

O efeito 1= 1s visfvel, mas talvez nâo o mais proflmdo, é o produzido pelo
primeirogmndefilösofo A sM éhcusobxallososanode-a eHcnnn.Ninguémir om

' o destino que conheceria, ao longo dnK de'radas, a idéia ou ù projeto do pmrmntiqmn
como filosofia.William Jamesplasmou,nâo sô a palavm, exm ndo idéias de Peirce, como
deu sua prôpria veM o pragm atista da filospfia, participando do infcio de umn tradiçâo
que, renovada por gmndes nomes como o de Quine, encontra grande eco na filosofia de
hoje, como 6 o cnmn do livm de sur-xqn de Rorty, Philosophy nnd the Mirror of Nature,
que pode Rr considemdo como uma vee o modemosa ou Xs-modema, nëo sei, do
pmgmatism o. ' .

Mns nëo é apenas na ten'a natl do pmgmatismo que a obra de James irâ
encontrar continuadores, ou ainda, interlocutores que hâo de cruzar sua prôpria linhn de
reflexâo, embom oriundos de tradiçöes de pennmento muito diferentes. Cabe observar
que W illiam James, sendo o primeiro grande pen=dor americano, sempre foi - como seu
inm-o, Henry James, aliés - um cidadâo do mtmdo. Nada de etlropeu lhe era estmnho,
como é claro pam quem percorreu os Pn'ncipleg, essa Summa Psychologica, que nada
deixa de lado da produçâo cientifica do e ulo M X, nos diversos pafses europeus e nas
suas diversas lfnguas.

. 
. Na tradkâo da filosofia inglesa, hé que sublinhar, entre outros, o impacto da

obm de James sobre o penr mento de Bertmnd Russell. O filösofo inglês rexqnlta, na
aberttlra de Analysis of M ind, a profundidade de seu débito pam com o penu dor

' 

americano. Diz, litemlmente, que o ponto de partida ou a tese bésica de sua filosofia da
mente nâo é outro senâo a soluçâo oferecida. por James ao problema tradicional das
relaçöes entre mente e corpo. RI1q.*1l esforça-se, euenciahnente, por desenvolver e
fortalecer, com novos argumentos, a escolha bésica de James, de recusar,
simultaneamente, as duas soluçöes % dicionais do problema: o monismo e o dualismo
substancialishs. M esmo pam além do espaço estrito desse livro, o leitor nâo deixaH de
noàr - por sob a distinçâo bésica na epistemologia de RII** ll, entre knowledge by
acquaintance e knowledge by logical construction - as partilhas conceituais inventadas
pelo ''empirismo mdical'' de W illiam James. Num caso, com o no outro, trata-se de
desfazer os problemas tradicionais -da metaffsica - que nos obrigam a 'oscilar
indefinidamente, sem repouso possfvel, entre o monismo e o dualismo - recorrendo ao
camm  neutro e flnico da experiência pura, interior ao tmbalho conceitual e segtmdo, que

. 
' ; . . .. ,t s j

* . ,
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esti na origem da constituiçâo dos campossimétricos,opostos e complementaresda ffsica
e da micologia. Guarda-sea m Aibilidade de mnntera distinçâo intuitiva e incontomivel
entre mente e corm , sem a neceuidade de pagar o preço m sadfsshno que as duas
ontologias dvais nëo podem economizar.

Migrando assim, mstllmnmente, pam a Inglaten'a (0 livro de B. Rllmqell é da
década de 30) a obra de W. Jame,s Nrmaneceria - como mrmanece até hoje - ponto de
referência nec-cu'rio de tfvh reflexâo filosôfica sobre o conceito de mente ou sobre a
''m mética'' da linguagem psicolögica. O auditor hé de perceber, pelo vx abulârio que
acabo de intre uzir, que estou m nnndo agom em outro leitor constante de James

, aluno
de Russell quandojovem, e reconhecido tmivev lmente como um dosmaiores filôsofos
do século XX. Falo de Ludwig m ttgenstein. Nâo se tmta, no caso de W ittgenstein, de
umn empresa teôrica, como a de Rn**11, que vai buscar em Jam es o seu m nto de paltida

.

W. James é, para W ittgenstein, menos 11m precursor ou um ctimplice
, do que 1Im

interlocutor. Entre outms coisas, a obm do tiltimo Wittgenstein pode ser defmida como
p esforço por construir o mapa da linguagem em seu tlso, por assim dizer, ''psicolögico''.
Sua m rgtmta é: como ftmciona lôgica ou gmmaticalmente os predicados psicolôgicos?
Como podem os estados mentais serpm objeto de linguagem? t nexq- trabalho analftico
ue James - ao lado dos psic6logos da Fonna, mas com maior frequência - é invocadoq
pelo filôsofo (1a linguagem. Um pouco como se esse interlocutor

, tâo distante no tempo
e no espaço para o W ittgenstein que escreve na metade do século XX, fosse
particularmente privilegiado por continuar sendo o melhor porta-voz da psicologia.
Mesmo se esses textos de Wittgenstein assumem. com frequência, o tom de uma cn-tica
da qicoloria .P .

Depois' de indicar brevemente alguns ecos da obm de W . Jàmes nos a tados
Unidos e na Inglaten'a, selia preciso apontar seus efeitos no continente europeu ou sua
convergência com alglmq dos momentos mais altos da filosofia euro#ia. Nâo me
reportarei, aqui, às convergências entre o pensamento de James e a fenomenologia
husserliana ou pös-husserliana. . 

' 

.

Gostaria, particularmente, de dism rde temm  pam comentaro cruzamento entre
as obras de W. James e Bergson, a forte simpatia intelectual que imantou os dois
penudores, bem como os efeitos recfprocos que determinamm fedirecionamentos e
redefiniçöes de lado a lado. Atentaçào de eslu ar esse esquema compamtivo é bastaùte
forte, pam um velho leitor de Bergson e um neöfito na leitum de James como eu

. M as
isto nos levaria longe demais. .

O que fiz, nest apresentaçâo, tem algo de i'mpremioniKtn. Algumas pinceladas,
am nas, na tela quetem tâo somente a pretenn-o de Kteen'ra presença maciça de W . James,
muito depois de sua morte e ao longo de todo nosso século, como ponto de referência
inevitével da mflexâo filostm ca Bbre a psicologia. Neste fim de século, em que a crise
dos fundamentos (la psicologia parece mais agpda do que ntmca, em que as difemntes

);. ''



linhns de anâlise conceitm l bllqrmm algllmn fonm de comunicaçâo sobre este campo
minndo, convém retonur à leitum dos Prm' ciples of Psychology. Os cem anos be vida

''

de-t- livro monumental nâo conRguimm prouzir, aparentemehte, nenhllmn mga em
j' Slla ace.

' . . 
' ( :' . . ' . ' '

. . , . 
'

' . 
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ACONSCK NCIANAG OSOHAENAPSICOLOGG
DE W ILLIAM JAM ES

RICHARD TIIEISEN SIM ANKE

funiversirlnrle H deral de s'Jo Carlosj

. Aconmiência é llmn temâtica que se constitui, frequentemente, em objeto tnnto
indagaçâo filosôfica, por l1m lado, quanto da investigaçâo cientffico-psicolögica, por

outro. Em W illinm Jnmes - filôsofo eminente e, ao mesmo temm , unnnimemente arrolado
entre os fnndadores cla Psicologia - o tema da consciência revela-se como ponto de
cruzamento destas duas vertentes do m nn mento do autor. Sâo as camcterfsticas
distintivas destas duas abordagens, bem como suas inter-relaç& s, que nos propomos a
discem ir aqui.' . ' .

A posiçâo de Jnme,s pode ser resumida numa fmse: a consciência constitui-se
em 11m fato pam a Psicologia e em tun problema para a Filosofia. Acqim, nos Pn'nciples
of Psychology, Jnmes considem a crença na existência àe estados de consciência como
''o mnis .ftmdnmental de todos os postulados da Psicologia'' (1) e sente-se obrigado a
considerar toda inquisiçâo em tomo desta certeza como por demais metaffsica para o
escopo deste seu livro. Fwqta tomada da consciência como axioma primeiro da Psicologia
acarreta duas cqnsequências: 1) como postulado, ela é exclufda do campo problemético
da Psicologia; 2) alguma forma de dualismo mente/objeto é assumida, na medida em que
se penn nos eestados de consciência como ''existentes'' e, portnnto, distintos de seu
contetido.

No âmbito de suas hwestigaç& s filosöficas, a atitude de James é diferente: a
consciência assumiré, af, o status de ''problema'' privilegiado, de cujo correto
equacionamento depende o êxito do projeto filosöficojamesiano. Da mesma fonna como
a situamos no cm ymmento daspreocupaçöesfilosöficas epsicolögicas de James, podemos
iguahnente situar a consciência na articulaçâo de duas dimensöes, de sua filosofia: uma

. t .

(1) JAMES, W. Pn-ncl-ples of mvcllnlory. Enciclopacdia Britmmica. Londre-q, 1952. p. 121.
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epistemolôgica e ouœa metaffsica. t nos EKqayg in Radical Empin'cigm que culmina a
- b tancialistas da consciência. 2 significativo, depoiscrftica de Jnmes às concepç-q su s

de asstlmir como postulado pam a Psicologia a existência dos estados de consciência,

que o primeiro dos F-*=ys... intitule-se, justamente, ''DXS consciousne-q.q exist?''. Jnmes
iri repudiar tnrln a forma de dualismo (e-qcolistico, kantiano, neo-untiano, cartesiano) e
propor uma defmiçëo exclusivnmente funcional (la conmiência. M esmo o positivismo,
que se reivindica m onista, nâo escapah da cdtica de ser ''espinozismo puro'', ao postular
dois ''asm ctos'' (psfquico e material) da realidade universal desconhecida. A mnis
''empfrica'' das filosofias nâo o seria suficientemente; é nisto que James baseia a sua
exigência de um ''empirismo mdicalz'. A condkâo pam esta redefmkâo da consciência
ser; a antiga reivindicaçâo jnmesiana da realidade empfrica das relaçöes, que toma
dispeM ével 11m plincfpio tmnscendental de unificaçâo dos dados da realidade e poufvel
a concepçâo da relaçâo de conhecimento como umn relaçâo entre dois elem entos da
realidade nâo necexuriamente distintos em ee ncia. O esvaziamento da noçâo de
consciência praticnmente exige o postulado que se 1he segue, o da ''pum experiência''
como coMtituinte indiferenciado da realidade conhecida. f; a isto que nos refedamos ao
situar a consciência no entrecmzamento das duas linhms de pennmento na filosofia de
James: as implicaçöes de sua doutrina das relaçöes o leva/ a uma epistemologia original,
conhecicla comopragmatismo (2), e auma metaffsica original, que é o pröprio empin'smo
mdical, com o seu postulado funclamentâl da ''pura experiênciad'. &ta metaffsica monista
permltih o plumlismo epistemolögico do pragmatismo, dando margem a que se pense
nos divelsos ''muùdos'' formados a partirdos variados sistemas derelaçöes em que podem
se encontrar os elementos indiferenciados da experiência.

Feitas e-stas observaçöes, é preciso levar em conta a afinnaçâo de Jnmes em
''Does conscioùsne% exist?'' de que jé hé vinte anos - antes, portanto, da publicaçâo dos
Pn'nciples of Psychology - ele tem ''desconfiado da consciência como umn entidade'' (3),
o que o leva à concluBo, neste mesmo texto, de que a consciência é ''o nome de umn
nâo/entidade e nào tem direito a um lugar entre os primeiros princfpios'' (4). Fwstas
afinm çöes, em  flagmnte contmste com a colocaçâo da consciência como primeiro
postulado da ciência psicolögica, devem nos levar a procurar nos Pn'ncipleg... indfcios
desà inntisfaçëo com as versM q substancialistas da consciência, que sô pode ser

(2) Do fato, a pröpria deflniçâo do pragmatismo do (21larlos Sanders Peirco do quo a somn das comsequ:ncias
p/ticas de 11n1 concoito 6 o significadö integml desto conceito, por si *, dismnu a id8ia do um sujeito
fmaqrendental do conhecimento, na medida em que o significado 6 buscado e encontzado no nivel da
exm riência e nâo 8 difemnto da oxperiência meunn.

(3) JAMES. W. F-qKnvK 1'n Rndienl EmplriciKm. Harvard, Cambridge,' 1976, p.4. .
(4) Idem, p. 3.
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completamente fonm lizadana sua tiltima filosofia, hlcomoapareceexpré- nosEmnyq
in Radical Empin'cism. De fato, tais indfcios sâo mlmerosos. Abmngem a pröpria
camcterizaçâo do ''stream of thought' como dado imediato da pesquisa psicolôgica (5)

,
assim como a distinçâo entre as partes substantivas e tmnsitivas da consciência

, sua
abordagem dos sentimentos de tendência e dos sentimentos de relaçâo e

, principalmente,
sua noçâo dnq ''fmnjas'' do objeto do mnmmento, que voltafo a surgir como argllmento
em nllmerosos contextos posteriores. Todos estes conceitos, fommlados no interior da
psicologia jamesiana, deve/o se tomar mais claros quando comqidemdos à luz dos
desenvolvimentos de sua filosofia subsequente.

(5) Em mychology! a Bn'efer Coume, vcrsâo dos Pn'ncl'pleK... para uso dœ atudantes do graduaçâo. o capitulo
equivalonto denomlnn-se e'rhe sfnum of consciousness-. A exp- qn-o estzram of thoughte Rria mais
rigolnsa m r s'um r menos coium eymqsim, d- rever melhor o dado imediato da investigaçâo m icolögica

. 
'

. 4
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REPRESENTK OES SOCIM S: TEORIAE PESQUISA

EDSON A. DE SOUM H LHO
(Universlrlnrle de 'rtzs'lWf8

1) Natuaza e dlmensöe: da aptxsentaç:o soclal

O cnmpo de estudo de representxH  sociais tem se ampliado, considemvel-
mente, nos tîlthnos anos, apös um certo perfodo de latência. 

.Amqim, o Joumal for the
Theory of Social Behaviour (1987) dedicok, mcentemente, um ntknero especial às
tiltimnm contribuköes anglo-saxônicas, e vério' : livros têmsido editados ou esêo emvias
de sê-lo. Por outro lado, fomm realizados simpösios e encontros intemacionais sobre o

mesmo assunto, a partir dos quaks surgimm virias publicaçöes (Communication-
hformation, 1984., Doise e Palmonari, 1985., Belisle e Schiele, 1984) Jodelet e Ohana,
1989). Isto indica o dinamismo e interesse que o tema suscita pelo mundo afom. Aleitum
dessa produçâo faz-nos crer que tal movimento de irmdiaçâo deveH se ampliar nos

priximos tempos. Contudo, jé se pode fazer algumas constataçöes de tendências de
pesquisas, desdobmmentos para dentro e pam fom da disciplina, de onde este cnmpo de
estudo e pesquisa surgiu, bem como de seus obslculos intelectuais e cultum is.

M tes de tudo, é preçiso dizer que a noçâo de representaçso coletiva foi forjada
por Durkheim (1898/1974) como um elemento conceitual de sua Sociologia, sem haver
sido elabomdo em seus asm ctos sckio-dina-micos e cognitivos até que Moscovici

(1961/1976) fizesse sua contlibukào, com o estudo sobre a representaçâo social da
Psicanilise. Segundo este liltimo autor, fomm as iniciativas de Piaget (1928; 1941),
procumndo estudar a fonm çâo do conhecimento em seus aspectos epistemolögicos e
sociais, que o impulsionamm a retomar, no âmbito da Psicologia Social, o conceito
durkheimiano. Entretanto, ao situar o estudo do conhecimento social dentro desta tiltinu
disciplina, entâo jâ bastante desenvolvida, Moscovici adotou uma p(3 siçâo critica,
tzatando de incorpomr alglmK de seus avanços, e de rejeihr e tmnsfonnar outros.
Tratava-se de incluir em um modelo teörico fmico, procexqos cojnittvos e sociais. Om,
sabemos que de-qde Allport (1924) a Psicologia Social começam a tmnsformar-se em
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ciência do comm damento individuais e/ou interindividual, moldnndo, ne-q.u direçào, a i
. mnior pahe de geus conceitos e fenômenos estudados, his como: atitudes, opinine- -q,

estereötipos, imagens, entre outros (Fodor, 1981; Forgu, 1981). Seguindo a rota de
Piaget, Moscovici procurou, de um lado, realçar o papel do suleito social como prM utor
de conhecimento e, de outro, incluir a determinaçâo social na produçâo désse

. .t . .

conhecimento. . '
O sujeito sempre é social, principalmente, no caso do modo de conhecer por

representaçöes sociais, porque e1e estabelece uma relaçâo com um objeto que Jâ vem
marcado por representaçH  de outms sujeitos, contexios (nornus, valores, ideologias),
formns de comunicaçâo e ftmç' cvn '.q a que se destinam. A situaçâo de relaçâo entre 1Im
sujeito, isolado e infonmndo-se de modo mcional e planejado, e suas intelwne- .q com
objetos, é tâo esmcifica, que seria mais adequada pam a descriçào e compreenu-o de
fenômenos, tais como o tmbalho cientffico, nào corresm ndendo ao modo de apreenm-o
informal comlmm, nâo especializadas. Por outro lado, o estudo de representaç& s sociais
postula a indissociabiliclade entre sujeito e objeto, ou seja, ''o fenômeno é um dado da
intemtâo do sujeito e do objeto, que se agalram, modificando-se tlm ao.outro sem ce-tur''
(Piaget, 1968) - o que implica em reconheçer o carster cùnstnztivo do pennmento por
representtâè, que vai além do sen'sorial, perceptivo, apenas refletindo a realidade dada,
pam tmnsformé-la, recriâ-la. Considerar o sujeito como capaz de dar sentido e de ser, ao
mesmo tempo, constmngido pelo ''objeto'', implica em retomar, inclusive, sua funçâo
simbölica e imaginante. Nesse sentido, a repre>ntaçâo possuiria sempre esse caréter dual

' .

inter-ligado de imngem e sentido, m rcepto e conceito (V oscovici, 1984), tomando o
pensamento natural, por oposiçâo ao cientffico, mais plistico e polifésico
cùgnitivnmente, no sentido de haver conconzilncia de estsgios no modo de conhecer
adohdo (Moscovici, 1961/1976). A fim de dar conta de tal complexidade, Moscovici
tmbalhou com um modelo multidimensional de cognkâo, o qual incluiria, em um nivel
mais simples, a atitude diante do objeto (favorével, ambivalente ou dysfavoHvel, p. ex.);
a informaça-o (todo conhecimento disposto em fornu de categorias de significado) e o
campo de repreqentaça-o, ou 'modq de' estrutumr as informaçöes e atitudes entre si
(hierarquizando, coordenàndo, p.ex.). . .

Em tennosproc-cquais, omodo de constlw âo derepresentaç-- qsociaissedaria,
para Moscovici, a partir do que ele chamou de obletivaçâo e ancomgem, que hmbém
fomm estudados por outros autores (Kaes, 1968; Herzlich; 1972; Roqueplo, 1974; Gilly, '
1980', Windisch, 1982*, Abric, 1976), os quais confimumm sua importância pam o
entendimento de representaçöes e outros fenômenos sôcio-cognitivos (Jodelet, 1984).*

Axqim como umn representaçâo é, geialmente, composta por' uma irimgem e um
. conceito, estes sâo produtos da obletivaçâo :.% ancomgem, rezspectivamente, sendo dois

proce-cqos insejaHveis e inter-dependentes, mns que serâo tmtados, sepamdnmente, jam
fins de anélise ' ;' '
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O prro-q.qn de objetivaçâo é o esforço de ''colrm rem imngens noç&,s abstmtas,
darumatextum material àsidéias, pamfazerconesm nderascoisas b palavms, darcolw
a esquemas conceituaks'' (JMelet, 1984, p. 367). Tal atividade se toma ner.e-cqn'ria nnm
vez que. nonm lmente. lidnmos com um exr-xqo de significaçH  allzeias ao no-
tmivemo cultuml e social, ms quais, sendo conhecidas infonnalmente, parum por llmn
fmnqfomuçâo de idéiu  para coi- , e amsim por diante. Na maioria das vezes, % te
processo se utiliza da imnginaçâo que, por sua vez, é complementada m rumn atividade
estrublmnte.Em sua observaçâo domnnmento natuml, Moscovici identificou três fases
de objetivaçâo: .

a) Seleça-o e descontexttmlizaça-o de elementos do obl-eto. O ato de e-qnolher
partes do objeto e de reti/-lo de seu contexto original, é um primeiro momento na
produçâo da representaçâo social - o que é feito em funçâo de critérios cultllmis,
normativos e valomtivos. Nesse sentidl, uma yepresentaçâo spcial é sempre 11m
''pen=mento =vt' io-cêntrico'' (Piaget, 1976).

b) Formaça-o de ''Nu-cleo figumtivo''. Estrutura de modo Wsivel partes do objeto
selecionado, reproduzindoro, segundo imagens j; conhecidas que conjugam,
coerentemente, 11m ''simulacm'' do objeto; o que hmbém deve ser compatfvel ou
aproxhnado aos modelos cultumis jé existeNtes no grupo, ou circulantes na sociezlnde
mnis ampla, segundo o objeto. Aliis. Kaës (1976) demonstrou como as representaçöes
de gmpos Rais empregam modelos universais de gmpalidade (cristâo, hebmico, céltico,
igualitsrio, fmtemal). ' . . .' 

c) Natumlizaça-o. Uma vez criado o ntkleo figumtivo, suas partes, e e1e mesmo,
ganham vida prôpria, se autonomiymm como entidades, fenômenos reais. Nessa fmse

, a
representaçâo pode, por exemplo, tomar como ''biolôgicas'' diferenças que têm origem
social (Guillaumin, 1972) ou, tomnr como topolögicas, instâncias do aparelho psfquico
(Moscovici, 1976).

Jé, o prœe-q.qn de ancomgem, é o esforço empreendido pam e= izarsocialmente
''a repreesentaçâo e seu objeto'', atmvés de dotaçâp de sentido e utilizaçâo dos mesmos.
Além disso, o processo de ancomgem ''articula as três funçöe.s de bn- da representxâo:
ftmçâo cognitiva de integmçâo danovidade, ftmçâo de interpretaçâo (Ia realiclade, funçâo
de oHenhçâodeconduhsedeRlaçœ sxiais'' (Jodelet, 1984,p.372),11 comosesegue:

a) C-onfen'r Kignificaça-o ao obleto representado. Tem recebido muito intere-q.-
entle os queestudnm replwsentaç-- .q sociais. Trata-se deatividade de interpretaçâo, a qua' l
se utiliza de outros ''registros'' que circulnm na sociedade, previamente apropdadosmlos
sujeitos, servindo de quadros de referência para apreender o objeto novo. Fwstes podem

* .z
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d ri em xlijix  m lftica, filost'iflca ou outrakxgtmdb a idéia que > pretende darser e o g ,
ao objeto. . . : ' '' . ' '

. 
' 

b) lnKtnlmentalizao-o do' fKaber. Ao àdotaf um éirificadp pam o objeto, em
geral,m rmite-R  um llm phtico para conhecê-lo, anteciparresm stas emediaras relaçöes

do sujeito com o mesmo.
. . ' c) Integmça-o da Novidade. t realizada com a cristalihçâo da representaçâo do .

ti leo figurativo em um sistema de interpretaçâo e de orientw âo de coinpoe mentos.n c
Amqim, af estâo presentes, de fonm concreta e s' hnbölica, pnde.q do ''objeto'' e partes da
''subjetividade'' de quem rep--nta: o rpvo nâo é mais tohlménte ''novo'' nem o jâ. '?

' 

. .

conhecido, tâo ''conhecido'. Ne--  Rntido, o sa% r resultante, produto da sfnte-e ou
combinaçâo de contribuiç-  de sujeitos e objeto, revela o lado criador e repreutor do

it: Acqim a representaçâo pMe gemr algo novo ou', conœariamentey'algo que jésuje . ,
1 mo mostm o estudo de Jodelei (1982) sobre a repreàentalo social do lzsoexistia, ta cp

do corm afeàdo mr mudnnças culhlmis recentes (libemçâo exual, etc), ao colparar
populaçöes fmnr-ms, longitudinalmente, ppös tmnqcorridos quinze anos. E1a conseguiu
consiatar a substituiçâo da atitude de distavinmento, de apree' nn-o cientffico-biolôgica
e de' êrzfase em ' seus asm ctos mörbidos, m r llma atitude de vivência dinn-mica, de

.. . . . ? . I ' . ' . ' ' 4satisfaçâo e pmzer. . '' ,
. '

A integraçâo do novo também 'se faz atraké,s da clarificaçâo, etiquetgem
(Moscovici, 1981), què opem a partir do tlso de sistemas de significaçëo jé existentes
revelando a força da memöria grupal ou mssoal sobre a apreenu-o do objeto. Tkqes
sistemas de classificaçâo m rmitem timr ''conclus&,s râpidnA quanto à conformidade ou
desvio em relaçâo ao modelo'' (Jodelet, 1984, 'p. 377) e foram estudados por Jodelet
(1988), em observaçâo de comunicade mzral em relaçâo a doentes mentais, e por
Chombart de Iaauwe (1979; 1984), em replesentaçöes sociais sobre a criança atmvés de
meios de comllnicaçâo de massa. Tkqes estudos constataram a existência de sistemas de
cla%ificaçâo implfcitos, opemntes ao reprexntar objeto. A primeim autom conseguiu
listar cinco tipos de doente,s segundo llma teoria popular; a segunda, um nticleo bipolar

. . '

de representaçëo de criança cofno àutêntica, Gtural, esponlnea, em contmposkâo ao
adulto como inautêntico, social, condicionado nomutivamente, artificial, e a im por
diante. .

Como jé foi mencionadd acima, o ca/ter social de representaçöes é dado mr
e.s%  emergirem  em dina-micas intm e inter-grupos, bem como por determinaçöes

' estrutnmis da œ iedade, tais como: relaçöes de reproduçâo e organizaçâo sociais. Em
termos psicossociolögicos, para realizar tal empreendimento nâo bastaria reduzir esses
fenôrrienos a vàriéveis,' mas procumr àrticulaçöes, no sentido dado por Doise (1976),
incolm mndo eœaduzindonfveis de nnn-lise diferentes,indo do individualaomacrosocial.
Em seu estùdo sobre rejresentaçöes sociais.sobre a Psicanélise; Moscovici procurou

. . )
.(
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realizar algllmnm tentativas ne-  Rntido, palticularmente, qlundo oh-rvou os mtvlnm
de comunicaçâosocial adohdosm rvédosem m s= iolôgio s da = ieznde frane*-qn do

fmal dos anos cinquenta. FxstesmMos de comtmicaçâo variavamem funçào dos objetivosr
intm e inter-m ms, de modo de relaçâo entre os mezmos e de estnlttlmr os contetidos
das representxöes.. Outros mspectos observados pelo mesmo autor, referem-se à
ner-xqidade de preencher lacnnnK de conhecimento ou exmriência diante do objeto, em
relaçâo ao qlzal posmzi-se m uco ou nenlmmn infommçâo ou experiência; a focalizaç--
diferenciadas, xglmdo o engajamento ov msiçâo na estruhlm social, a partir das quais
se estabelece relaçâo com o objeto e, enfim, à prvqâo à inferência, existente,
principalmente, no mtmdo urbanore modemo, fazendo todos os homens comllnm %
intere-qqnrem a apr- ntarem disculsos e cqmm damentœ em relaçâo a tM o e qualquer
a tmto. .

O campo de estudq acimn; relah Im LG de duas décadas de trabalho em centros '
e laboratörios de vérios pafses, o que te-stemnnha o intere=  e o m tencial heudstico da
teoria e métodosderepresentaçH  = iais. Acqim,namedida em queosm odelosteöricos
conexos em Psicologia Social e Sociologia, têm se mostmdo genéricos, ou especfficos
demais, para explicar e .descrever fenôm' enos que se encontmm, jtlstnmente, entre %te.s 1
domfnios do saGr, o e'studo de replv ntxöes sociais tem ganho um lugar destacado. 1
Contudo, sabemos que os pamdigmas ilâo sâo abandonados tâo facilmente, havendo :
imm rtante,s obslculos a vencer. No caso da Psicologia Social, um obsdculo conhecido i

Idecorre da preferência m rmodelos teöricos que dâo conta demicrofenômenos
, nâo indo i

além de nnn'lise intedndividual (Doise, 1982; Moscoyici, 1984); ainda outro, provém de i
influência do condutivismo, que tem imprdido um interesse maior mlos fenômenos !
simbôlicos, tanto no comm>mento qunnlo em outros objetos immrfantes pal'a a vida
psicossocial. Do lado da Sociologia, am sar do crescente reconhecimento obtido pela
Sociologia do conhecimento de Berger p Luckmnnn (1966), assim como de outras

. Y .

fommlaçöes que acentuam o papel de àuje' ito sxial (Bomdieu, 1.972, 1980, 1982;. ' 
ejTouraine

, 1978, 1982), ainda predominaria, nesta disciplina, tendência em considemr as
dimensöes simbölicas e subjetivu como epifenômenos (Jodelet, 1984,. SiqueH e Souza
Filho , 1989). .

Em artigo recente, Moscovici (1988) exortou os que pretendiam traballmrnex- '
campo, a se dedicarem mais a descriçöps de representaçöes sociais. sem que a i'*' * *'. *' '* - '*' :

âo teörica levasse a umn deltmiiaçâo prematum de as- tos envolvidos na .preocupaç
produçâo e comunicaçâo desse conhechnento social. Nesse sentido, considemmos que
alguns aspedos da teoria, aindà nâo convenientemente delimitados, Bxleriam ser objeto
de observaçœ  sisteméticas e, me-qmo, clfnicas (no sentido piagetiano da exp- u-o),
ante,s de passarem ao eestudo de labomtörip. Contudo, é de se espelur que a expnnu-o

dex- camm de estudo seja acompnnhada por um refmamento teörico, o i ue seria um I. i
beneficio para a Psicologia Sx ial em geral. . i

: :' :

. !

. !
E

'

I
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2) Anâllse de conteldo e mensuraçio de repasentaçio social

Embom a teoria de representaçâo social seja posterior ao aparecimento da
psicologia sx ial como Hl=iplina, sua oblrvaçâo empfrica lalwou mâo, de-qde o infcio,
de contribuiç-- .q técnicas e metodolôgicas, feitas no camm  de observaçëo e estudo de
atitudes e opinine- .q. Nesse sentido, a apreciaçâo de virios M balhos publicados faz-nos
crer que nâo exista um modo especifico de observar e tratar dados ne-q.qe campo, mas umn
plllmlidade de modos, indo do xlqn de questionérios à expen'mentaçâo tAbric etal., 1967;
Codol, 1974; Rossignol e Flament, 1975). . '

No que conceme à observaçâo de sujeitos em situaçëo natuml, tem-se lludo
técnicms nâo estruturadas (roteiro de entrevistas ou questöes aberfnq) (Chombart de
Lauwe, 1971; Moscovici, 1961) escalas (Moscovici, 1961; Singery et al., 1986),.bem
como a combinaçâo de nmbas as fomus de coleta tRobert e Faugeron, 1978).

Dado que, o objeto de estudo de representaçâo social diz reespeito à esfem do
simbölico, existe gmnde ênfase e cuidado na observaçâo da fala, no sentido de
comnnicaçâo de significados que Ho, por sua vez, melhor tratados através de anélise de
contetido. Sabemos que desde a Primeim Guen.a M tmdial, com o esforço de tmtamento
dé informaçâo destinada à chamada guen.a psicolögica, a anélise de conteédo recebeu
forte investimento por parte das m tências militares ocidenhis, resultando em consi-
dedvel progreuo no cnmpo (Berelson, 1952). Dai em diante, muitos outros pesquisa-
dores, na Europa e nos Estados Unidos, têm aperfekoado, continuamente, os procedi-
mentos pal.a tmtar os dados de natumza verbal de modo cada vez mais seguro e eficaz
(Kruckel, 1981; Van Dijk 1984; Rosengreen, 1985). Técnicas como a de co-oconfncia,
elabomda por Osgood (1959) pam verificar contetidos insconscientes ao emissor, têm
sido utilizadas por estudiosos (la érea de representaçëo social pal.a fazer inferências
quanto a modelos cultumis subjacentes, tanto na educaçâo (Gi11y, 1980), quanto na
agricultum (Mnho, 1974, ), ou no lzso de computadores tsingely etal., 1986), entre outros.

. Em geml, procede-se utilizando as regms tmdicionais de anélise de contetido
i formnndo e agmpando os significados empregados(Cf. Rosemberg e Jones, 1977), rans

pelos sujeitos pam tratar de um evento ou objeto. Procedimento que segue critérios de
classificaçâo a pn'on', oriundos deum referencial teöricoou hipotético do analistayouque
se desenvolve a partir da observaçâo empfrica, ta1 como acontece mlma pesquisa de tipo
exploratörio em que > esforça por categorizar tReinelt 1983). Em seguida, fonnam-se
diferentes listas ou dicionlrios que 1o, por sua vez, objeto de nnglises estatisticas, para
verificar relaçâù entre categorias de significado, ou, entre essas tiltimas e os dados de
outm ordem .' . . '

M ALS recentemente, têm sido prom stas anélises de contetido de representaçâo
social utilizando-se de métodos de anélise m ultivariadas, trazendo considerével
progresso pam este camm de estudo (Flament, 1981; Di Giacomè, 1981).

. b 1 . '
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ATEORIADAK âO PLANU ADA

M ARIAALICED*AM ORIM
funiversirlnzle de SravlWal

A relaçâo entre a atitude, o dizer, o comportamento e o fazer, tem sido uma
preocupaçâo constnnte pnn os m icôlogos sociais, pois a consciência de-qu relaçâo é a
base de seu interemqe pelo estudo das atitudes. Ao m rgtmtarmos a algu:m qual a sua

. , 
od to o unciado naopiniâo sobre os candidatos a um cargo eletivo ou acerca de 11m pr u

televil o,podemosteralgxlma gamntia deque esta pessoa votah no candidato queafinm
preferir, ou compmd o produto que considem bom? Quando o asstmto atinge nuis de
pelto a vida peuoal do respondente, como acontece com aspergunàs acerca do divôrcio,
do uso de anticoncem ionais ou do aborto, qual seH, entâo, a confiança que m demos ter,
ao prever 11m comm rtamento a partir do conhecimento de uma atitude?

Sejundo alglmK autores, o estudo da relaçâo atitude-comm rtamento jé passou
por três fases distinhs que correspondem a três gemçöes de pesquisas talma e Fazio,
1982; McGuire, 1986; Tesser e Shaffer, 1990). Durante a primeira fase a ênfase foi na
medida, com a constlw âo de vérios tipos de escalas de atitudes; a segunda teve como
camcterfsticms o estudo dos po%fveis mediadores da mudança de atitude (Hovland, Janes
e Kelley, 1953; Festinger, 1957); e, fmalmente, no fim da década de 70, o interesse
deslocou-se pam o estudo da estrutum das atitudes tMcGuire, 1986).

Esta evoluçâo levou a alteraçöes no pröprio conceito de atitude. Para Thurstone
(1931), a atitude consiste na avaliaçâo de um objeto social, em tennos de uma relaçâo
favodvel ou desfavorével para com ele. Outros autores, como Rosemberg e Hovland
(1960), acrescentam à dhnenn-o avaliativa da atitude, duas outras, sendo uma cognitiva
(conhecimento das caracterfsticas do objeto), e outra conativa (tendência a agir de um
modo determinado em relaçâo ao objeto da atitude). Fxsta ambigiiidade no conceito de
atitude, resultou em llmrl variedade de medidas, construfdas com base em pre%um stos
teöricos diversos, que dificultam a compalw âo dos t'esultados entre as vérias pesquisas.
Neste contexto, a quesâo acerca da relaçâo atitude-comm > mento era colocada na
forma ''Existe realmente alguma relaçâo entre o dizere o fazer'd?Arevisâo daspesquisas,



. 1g:

feita por W icker em 1986, apresentou um quadro desanlmndor: as correlaçöes
encontmdas emm tâo baixnx, na maioria dos rm- , que o autor conclui mla hmtilidade
do conceito de atitude pam o estudo do compodnmento; outra revisâo

, feita em 1976m r
Schllmnn e Johnxn, tnmu m nâo foi nnimndom.

Em 1978, porém, G gle e Himmelfarb afirmamm que o interesse m lo estudo
das atitudes se reavivou, como demonstram os tmbalhos inclufdos no perfodo da sua
revisâo, provavelmente, devido a umn m rspectiva mais promicqnm pal'a a relaçâo
atitude-comm > mento. Em outm revisâo de H balhos sobre atitude

, de Cialdini, Petty
e Caciopm  (1981), foi constahdo que a relaçâo atitude-compoA mento continua a
mlqnitar gmnde inte- - dos llesquisadorey.

Em vez de perguntar se existe uma relaçâo, sob quaisquer condiçöes,
m rgunta-R qlmndo e em que circunmtância a relaçâo se verifica. Este novo enfe ue é o
que n nnn cbnmn de segunda geralo de Iysquisa (n nnn & Fazio, 1982). Neste nfvel,

A 
.Podemos enquadmr um grande ntimero de llnbns de pesquisa que a% rdnm a relaçëo

atitude-comm > mentosob osmaisvariadosasmctos,tendo, m rém,em comum, abll=o
das condiç&s esmcfficas em que xorre ta1 relaçâo (Ajzen e Hshbein, 1977). AAqim, o
trabalho de FislzGin e Ajzenprœura esta%lecer os limites metodol6gicos que Nrmitem
pmver o commrtamento ou seu determinante (a intençâo commo mental) a partir de
duas variiveis bâsicas: a atitude e a nornu subjetiva (Fishbein & Ajzen, 1975). Amesma .
amplitude deve ser tlsada na medida dos divetsos elementos conceitualmehte ligados

#(crenças
, atitudes, normas e intenç&s), observando-R e-sta conwm ndência para os

. Ielementos de açâo, objetivo, contexto e temm (Ajzen e Fishbein, 1980). Quando estas
determinaçöes metodolögicas, que limitnm aj condiçH  de corresBmdêpcia entre a
atitude e o comm > mento, sëo resm itadas, as correlaçöes obtidas sâo altas.

Finalmente, uma terceira geraçào de pesquisas gcvrca da relâçâo
atimde-comm A mento, apareceu no flm da década de 70 e e,st5 agom bem estabelecida.
Este novo nfvèl de estudos procum responder à pergunta ''Como a atitude se relaciona
com o comm rtnmento?'' O enfoque deslœ ou-se da detenninaçâo do conceito de atitude

' . . . '

e de suas dimensH , pam as condiçœ  nas quais ele ajuda a prever o commdamento. e
. 

' ''''' 
' . . ' ''' 

'

chega, agom, ao processo psicolögico que serke de sum rte a esta relaçâo; e' ntmmos na
fase dos me elos explicativos e dos prtvqum stos teôricos.

Entre os autores que tentnm elucidar a relaçào atitude-compoltamento estâo
$Fishbein e Ajzen com a Teoria da Açâo M cional. A teoria é ftmdnmenhda na sum siçâo !
1de que as masoas sâo, nonm lmente, bastante mcionais e fazem tlso sisteo tico da 
ri

nformaçâo dismnfvel. lmqnnâo significa qe e.mqa ilzfornuçâo seja sempre completa e/ou ;
'râo exu infomuçâo, de llmn fonm mcional, ljveddica, mnK, shn, que as 1e&50% utiliza

h às suas decisH  comN rtamentais. Poe nto, dentro dexu m' lsm ctiva
, o l. Pam c egar

icomm > mento social hllmnno nâo é cone lado por motivos inconsciente
,s ou desejos I

ix istiveis, nem pode ser toocterio do como caprichœ o ou leviano. Ao invés dicqn
, a

1 .
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t -teoria considem que as , nornulmente, refletem sobre as implicaç--q de snnq
açH , antes de se der. idirem mr um dado plîllxlrtmmento. Com base neste pr- umsto,
Fishbeizi e Ajzen (1980) ela%mmm um modelo explicativo do comportamento aœavés
da intençâo compodnmenul e de selzs dois determinnntes, a atitude compoA mental è à

nonm subjetiva; as crenças que o individuo tem, acerca de tlm objeto ou compodnmento,
irâo constituir sm  atitude, e o valor ' por ele atribufdo às expectativas dè p- oas
sio ficativas serâ tmnKforlmdo em nomu subjetiva', atitude e nomu 10,. segtmdo
Fishbein e Ajzen, os tinicos fatores psicolögicos com influência direta Fobre o
comportamento. Os demais elementoj da vida psfquica atuam sobre a intençâo

commdxmental e a a#o, atmvés destes dois fatorees. ' . ' ' ' ' ' '
' ' 

' 

Jd 1 foi recentem' ente, ampliado mr um dos autores (Ajzen 1985;1.*  m e o , ,
. . '

1988) a flm de inzluir a mrcemâo de controle sobre o commdnmento. Fwsta variével, de
eom'ter nâo' motivacional, influencia a intençâo comm rtnmental, na medida em que
corresm nde às lirnitaçöes objetivas de oporttmidades e/ou recursos flnnnceiros. Com a
introduçâo deste novo elemento a teoria passou a chnmnr-se Teoria (Ia Açâo Planejada.
Um modelo estrutllml da teoria pode ser visto na Figum 1.

J ' 17 . .

è' . '

H GIJRA 1
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. 
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. . 
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v . - e
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r M .. - e

e e  '

=  Caso a percemâo de controle corresmnda à situaçào objetiva.
. . . . ; . . . L 2

' ': ' A teoria (Ia Açëo D cional pode ser considemda como tlm caso especffico da

Teorià da Açâo Planeladà; Ateoria original foi concebida para exylicar comportamentos
ila odificaçëo foi èoncebida pam incluir tambémsob controle volicional, porém s m , ,

colm rtnmentos 4uè podem nâo estar sob completo controle, e a variével pemepçâo de
, 
' .

controle foi acrejcentada com a f'malidade de avaliar este tip6 de comportamento.
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Deve-senotarque, além de influenciara intençâo, a mrcepçâo de controle pGle, às vezas,
atlmr diretnmente sobR o comm damento. ' . 

. . . .

Segtmdo a teoria (Ia açâo mcional, o pn'meiro passo pam se compreender e
predizer eficazmente 1Im compoltamento, é camcteriH-lo preciumente. Apesar dvqn
tarefa parecer fécil, ela apresenta asm ctos exqenciais que, frequentemente, nào sâo
levados em conta (Fishbein e Ajzen, 1975', Ajzen e Fishbein, 1980). O termo
comportnmçnto, utilizado nezsta teoria, refere-se somente a açöes observévei do sujeito,
havendo tanto cuidado com sm defmkào e medida, como no cmso dos trê,s outros
conceitos descritos.

' Umfato que x orre comumente é a confnu-o enke comm % mentos eresultados
de comportamentos. Os rèsultados, além de serem compostos por vérios
comportamentos,pGlem incluirfatore,s alheiosà açâodoindivfduo.porexemplo: ''pacur
em um exame'' é um resultado, pois além de incluir vârims atividades como estudar 1lm
livro especffico, assistir determinarlnq aulas ou mesmo colar, pode conterfatores que nâo
demndem do indivfduo como, por exemplo, o glk u de dificuldade do exame. Outro

;
problema frequente é a nâo distinçâo entre açr)es simples e categorias compoA menhis.
Açöes' simples sâo definidnK de fomu' a que se m - , facihnente, determinnr sua
ocorrência,. como, por exemplo, fazer a matdcula. H , càtegùrias comm llamentais

,, ' k ,,
complexas, como Fazero curso de Pslcologia zenvolvemum conjtmto de açöes simples: I
frequentar as aulas, frequene  a biblioteca, estudar para as provas, fazer tmbalhos, etc.' 1

. '

Tanto resultados de comportamentos, como categorias comm % menhis podem ser .
estudados atmvés da teoria da açâo pcionpl e, no primeiro caso, quanto mais o resultado !
for dependente de açH  do indidduo, màis 'a tèbrh poderi ser titil. Nos dois cnqns, é I

:
necessirio selecionar um index de açöes simples considemdas relevantes para o ;
resultado, ou pal.a a categoria, e estudnr cada umn delas, sepamdnmente. , I

. Um ponto importante é a netessidade de se definir, detlhadnmente, comomedir :
o comporfnmento. Normalmente, llm critério de comportamento especitica apenas llmn

' tnmbém, um contexto de um tempo, demndendo *1açâo e um aivo, mas poderi detennlnar
;*. .

donfvel de intereredo investigadoreda mane'im comomedih ocomportamento.Assim,
o comportamento escolhido m deré sermais esmcffico, abrangendo os quatro elementos,
como estudar (açâo), psicologia (alvo), na Univelsidade de Bmsilia, (contexto), em 1991 :
(tempo), ou mais geml, como estudnr (açâo), psicologla (alvo). No entanto, a partir do :
estabelecimento do nivel de esmcificidade do comportamento que se irâ estudar, é l

indismn=lvel que %te seja resmitado nas medidas de crenças, atitude, norma subjetiva j
: .>î '. . !e intençâo. .

A teoria afirm a que umn pessoa deveh, salvo imprevistos, desempenhar os
comportnmentos que ela intçnciona. Poento, o conhecimento da 1r1 tençâo de 1Im
indivfduo a respeito de um comm rtamento é a melhorfonn' % de se preversua ocorrência.
A intençâo refere-se ao propösito qu/ um individuo tem de desempenhar um

!
. i
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compodamento. O gmu em que e1e comsidera que vai desempenhar determinado
comm dnmento é denominndo de fowa da intençâo e M e ser medido colocando-se o
individuo ao longo de llmn dimemuo de probabilidade subjetiva, envolvendo e1e prôprio
e algum comm dnmento. Aintençâo comm rtamental émedida atmvés de um tinico item:

Eu pretendo estudar psicologia
. yt 't

. Segundo esta teoria, a intençâo é determinada por dois fatores: um peasoal e
outro refletindo a influência sxial. O pnrmeiro é a avaliaçëo, m sitiva ou negativa, de um
indivfduo em relaçâo a desempenhar o comportamento, denominado atitude em relaçâo
ao comportamento. O segundo refere-se à m rcepçâo da mssoa a resm ito das prexq&s
sociais, exercidnq sobre ela, pm  de-qemm nlmr ou nâo ' aquele comm rtamento e é

denominndo norma subjetiva.
Os dois fatores variam  na stla influência sobre a intençâo, sendo esh, algumas

vezes, mais fortemente determlnada mlo comm nente atitudinal, oukas, pelo nomutivo
ou, ainda, afetada igualmente por ambos. F-cqa variaçâo advém do tipo de populaçâo e
do comportamento em estudo, o que faz com que o peso relativo de cada nm dos fatores,
na determinaçâo de cada intençào, tenha que ser descoberto empiricamente.

. ' ' ..

Simbolicamente: .

B - I = f (w1 AB + wz SN

sendo: B =' compodamento; I = intençâo; AB = atitude em relaçëo ao compo> mento;
SN =! norma subjetiva; wl ewz = msosrelativos aAB e SN, determinados empiricamente.

Consistentes com Thtustone, Fishbein e Ajzen (1980), propöem uma defmiçâo, ftmidimensional de atitude, como a quantizade de afeto prö ou contm algum objeto,
sugerindo, com isso, sua medida atmvés de um procedimento que localize o sujeito numn
dimenmq-o bipolar, avaliativa ou afetiva em relaçào a um dado objeto. A atitude é medida
atravées de um diferencial semântico, contendo, em  geml, três itens:
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A norlm subjetiva é medida atmvfs de um itemy que reflete a percewâo do
sujeito, das p-xqöes sxiais. . '

. As pessoms, cuja opiniâo é immrtante mra mim, aclum que eu devo estudar
Isicologia

Para que as intençöe,s sejam melhor entendidas, porém, é ner-xqKrio que se
conheça os fatores determinantes da atitude em relaçâo ao comm A mento e (Ia nonm
subjetiva.

Segundo a teoria da açào mcional, as atitude,s em relaçâo ao comm rtamento sâo
determinadas pelo somatôrio da. multiplicaçâo de dois sub-componentes: as
consequências percebidas como resultantes do desempenho do comportamento

,
' denom inadas crenças comportamentais, e as avaliaçöes dessas consequências.
Simbolicnmente: '

n

AB = f E bi ei
j '

sendo: AB = atitude em relaçâo ao comm rtamento bi = crença de que desemm nhar o
comportamento levad à consequência i; ei = avaliaçëo da con< uência i; n = nlimeto
de crenças do hzdividuo sobre seu desempenho do comm lum ento em questâo

.

Por sua vez, as nonnas subjetivas sâo determinadas pelo somatôrio da
multiplicaçâo de outros dois sub-componentes: as percepçöes do indivfduo de que

pessoas, ou grupos, relevantes pal'a e1e (referentes) acham que 'ele 'deve ou nâo
de--mpenhar o comportamento, denominadaq crenças normntivas

, e a m otivaçâo de-q.-
hzdivfduo para concordar ou nâo com cac1a referente. Simbolicnmente: '

n

SN x. f E bj mj

J

sendo: SN = norma subjetiva; bj =' crença normativa sobre o referentej, ou seja, a crença
do indivfduo de que a pessoa ou grum j acha que ele deve ou nâo desempenhar o
commrtamento; mj = a motivaçâo para concordar ou nâo com a opiniëo do referente j;
n - ntim ero de referentes relevante.s pam o indivfduo.
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A variével mrcepçâo de ctmtrole inte uzida m r Ajzen (1985, 1988), visa
avaliar o grau de cone le que o sujeitojulga ter, na execuçâo ou nâo do commdamento
em quesâo. Sua medida direta é feita atovés dos itens:

1. QUaI o nfvel de controle qlp vocêkteve na'decisâo de estudnr Psicologia?

. . . . . . . .-  
'
wu*O

' 
. . . ..... . ..... . conkolecompleto -----*. --œ*** : ***œ* . ----- . œœ-œ'- . . .

1? - ttl sl-cologl-a (3:!. ezr 1)

fa'cil -----. ----- i ----- . ----- - ----- -. ----- *. ----- - diffcil

3 Se eu quizer poderei ser o't' al de psicologia

Ateoria da aç:o mcional teve larga comprovaçëo, como pode serverificado nas
pesquisas cihdnq porAjzen eFishbein (1980). Elms abmngem divelsas éreas de interesse,
desde o planejnmento familiar, o aborto e a nmnmentxâo, lzso de drogas e de élcool, até

f ênci'a por uma liiarca de cerveja.a intençâo de voto ou a pre er
Em Bmsflia, um primeiro estudo foi realizado por Vem M . Limn, pam a sua

dissertaçâo de Mestmdo, visando eshbelecer as atitudes de estudnntes tmivelsita'rios
acerca de tomarem-se doadores de sangue, voluntirios e periôdicos (Limn & Amorim,
1985, 1986). A pesquisa teve, além de sua contribuiçëo teörica, um objetivo phtico:
fom ecer subsidios p% rn futums cnmpanhas de recrutnmento de doadores entre os
univelsitirios. Fxste estudo mostrou que, mesmo entre pessoas de nfvel lmiversitério,
existem crenças negativas acerca da doaçâo; o risco de dor, de contmir doenças
contagiosas (emuma época em que nâo se falava de M DSI, de que o sangue fique grosso
ou de que nâo se poq.u pamr de doar, fornm. algumas das crenças encon% das, servindo
de base a uma atitude negativa em relaçlo à doaçâo. Por outro lado, a certeza de salvar
vidas e o propôsito de evitar os doadores remunerados, nem  sempre saudéveis, surgiram
como crenças que levariam a atitudes positivas, e à intençâo de doar. Os resultados do
estudo de Vem Lima m ostmm que apesar de algllmas crenças negativas, a atitude geml
dos llniversilrios foi favo/vel à idéia de tornnrem-se doadores de sangue, voluntérios
e periödicos. . .
. 

. 
Obedecendo ao mesmo enfoque teörico, pm estudo acerca das atitudes de

adolescentes de ambos os sexos em relaçâo às relaçöes sexuais pré-mnritais foi realizado
por Teresa TY Z-aK (1984) em sua disseltxâo de Mestmdo, utilizando instlw öes que
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falavam desm ssituaçH , com esem envolvimento afetivo. Osresultadœ desta m squisa
mostmmm um qmdro G m divelso do q' ue seria de espemr diante dos debates atuais
acerca da posiçâo sœ ial da mulher e' db sua liG lw âo sexual, apa ntados q'xn-
diariamente, pelos vM os meios de compnicaçâo. Poder-se-ia esmmr que, nestas
circtmstâncias, as atitud- de ram vq e moçms acerca das relaçœ  sexuais pré-mnritais
fo- m Rmelhnntes, xnâo iguais. Entretanto, diferenças significantes de sexo fomm
encontmdas m la autom, sendo as moças ainda bastante conservadoms e!n suas atitudes.
Apreocupaçâo com a opiniâo de parentes e anzigos apareceu de modo claro, afetando as
previsöes feitas m lo modelo teörico; tmp correlaçâo m sitiva, nâo prevista, entre ms
variiveis atitude e nornu subjetiva mostm que, pm  as moças, unu das consequências
imm rtantes deste tim  de comm damento, é a de ''ficar calada'' e ser reprovada, nâo sö
mlos pais. mnq mlas amigas. Em estudo msterior (Amorim & Gomide, 1986), Dte,S
resultados fomm confinm dos com.outros grupos de.adolescentes. Temos, podnnto, de
reconlzecer que adolescente,s de Brasflia, m lo menos aqueles dos gnzpos estudados, sâo
mais conveladores do que e erfamos pensar, especialmente, no caso das mmas.
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TRANSFORMADAPARADOA OS EM
M ULTIRRESOLW AO

EDUARDO PELXOTO PAZ
TARCISIO NEVES DA CUNHA

(Universirlnae Federal do Rfo de Janeiroj

DG RODUCâO

hs técnicas de processamento de imagens sâo camcterizadas pela gmnde
demnnda, tanto de temm  de procemumento, como de espaço em memöria. A evoluçâo
dos computadores vem tomando possfvel a implementaçâo progressiva denovas técnicas
centmdas nestes dois fatores.

As anélises em escalms mtiltiplas (multiscale), vieram resolver o problema da
diversidade das dimens&,s geométricas dos artefatos de interexqe. U=m-se técnicas de
filtmgemx gemlmente no dom lenio da imagem mesmo, com fanuelias de ftmçöes de

ttrnnqferência geradas de uma mesma expressao analftica, porém pammetdzadas pam
. * . '.

responder em diferentezs escalas.
Amultirresoluçâo ressurgiu pam enfrentar os problemas das % nsfommdas pam

o domfnio das freqiiências, resmnrîveis pelas técnicas de filtmgem 'em uso. é umn .
tentativa de solucionar o' inconveniente imposto pelas tmnsformadas cléssicas, nas quais
é impoMfvela associaçâo de um artefato no-domfnio original com llm artefatono domfnio
das freqiiências, devido ao Princfpio da Incerteza.

Neste trabalho, fazemos uma explanaçâo sintética destes dois métodos
analfticos e relacionamos a literablm preliminar pertinente, no intuito de despertat .
interesses çapazes de atingir mnssa crftica de pesquisa em multinesoluçâo e multiescala.

.%

MULTW SCALA

Dada llma imngem, obtenha-se uma suceysâo de novas imngens, onde cada uma
seja tuna versâo, especialmente reduzida, de sua predecessom, segundo llmn (1-t(1a técnica

:
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de reduçâo. Fomu-se, auim, umn pim-mide de planos da mesma imagem, onde os
artefatos ficnm cada vez mais grnc-immente representados. Esta disposiçâo oferece um
regbtrodœ dehl> emdivev l- alasyfavorecendoodkcemu ento seletivodeacordo
com o porte de cada um.

Na verdade, as pirn-mides' nào sâo construfdas com reduçöes sucessivas, m as
com filtmgens sur-xqivas, onde a fomu analftica do filtro é pammetrizada, de modo a se
ajuqtnr, progressivamente, a diferentes escalas. Amqim, por exemplo, uma pirâmide
gallmqiana é construfda m la s'ucesHo de imngens formadas pela aplicaçâo de filtros

gauuianos com Kl'FmnK cada vez mais largos. Quanto mais distante da base estiver 1lm
plano, mais desfocado serl, e como sua resoluçào espaciql é proporcionalmente
diminuida os objetos mais encorpados predominalo.

Usa-se muito a constlw ào de pirn-mides laplacemnns, capaze,s de evidenciar
contomos mais grosseiros. Note-se que a pirâmide laplaceana pode ser obtida a partir da
gaussiana, gerando-se cada plano da laplaceana por subtraçâo de dois planos
consecutivos da gaussiana, a exemplo da Diferença de Gaussianas (DOG).

Em plnlmides laplaceanas, a aplicaçâo de algorhmos de cruzamento, de zero ou
de nivel, evidencia as propriezlndes con-rvativms, segundo as quaks as bordnK detectadnq
evoluem desde a base da pi/nzide, aninhadas umas dentro das outms, sem nunca se
cruzarem e sem a fonnaçâo de novas fora da base..lsso camcteriza bem a coerência do
método, ' oferecendo poderosa fermmenta pal.a detecçâo consistente de artefatos, em
diferentes escalas. . .

A obtençâo de matrizes menores se faz por simples subamostmgem ou por
reamostragem (resampling). Subamostragem é o resultado da escolha de apenas algumas
das células inicialmente amostmdas, dim inuindo assim o tnmanho e a resoluçâo espacial
da imagem original. Reamostmgem éumn técnica, um pouco mais tmbalhosa, onde cada
nova célula é funçâo de sua vizinhança e pode ser estitica ou adaptativa. Reamostmgens
estéticas atribuem pesos fixos as células vizinhns e as adaptativas reajustam tais valores
dirmmicamente. '

lnœTmkEsoLrçâo

No estudo clas tmnsformadas de Fourier, conhecemos como relaçâo de incerteza
a express O

dt.df = 1 / 4.pi

que estabelece a interdem ndência entre os'' intervalos no domfnio original - dt - e no
domfnio das freqiiências - df - evidenciando a impo%ibilidade de estreitar ambos ao
mesm o temm .
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Significa que, slais localizados em freqûência sâo espalhados no domfnio

original, e vice versa; Janelas bem del-midas no domfnio original têm resposta em
freqiiência distribufda. E mais, x temos um sinal espalhado no domfnio original, mas
bem ltxalizado em freqiiência, e o multiplicamos por llmn janela no intuito de estudnr,
exclusivamente, a m'smsta em freqiiência da partejanelada,'obteremos umn resmsta em
freqiiência espalhada, devido â convoluçâo com a janela aplicada. Além de tudo, as
resoluçöes, tanto em freqûência, como no domfnio ùriginal, sâo fixas, ficando
indetectéveis quaisquer detalhe,s inferiores a estes valores. A TmnKformada de Fourier
comjanela é ötimn para a nnn'lise de sinxil que apresentem padröes aproximndnmente de
mesma escala. . '

A idéia de variar a escala llnn a técnica de Fourier, mnK substitui o nticleo da
tmnqfomuda, que é a exponencial cléssica, por uma familia de funçöes de mesma
Rplesentaçâo analitica, gemda mr tmnqlaçöes e dilataçrwn .q. A fnnçâo W(x) é dita
ewavelet' è a fnmlelia corresmndente é (L-t%  m r .

1 * w (s (x - u)) onde s e u sâo do R2s /z

eaequaçâodafmnqfornudaédam%ma formannnlftica da derourier,ousela,éoproduto
intemo ou convoluçâo do sinal mla fnmlelia de wavelets. ObRrve-se a inclllqn-o de mais
uma dhnenn-o em relaçào as tmnKfonnarln.q tmdicionais: tanto s, com o u, sâo agom
pam-metros da funçâo resule te. O pallmetro s é responuevel pela escala e o pa/metro
u, m la posiçâo de cacla amostm.

Na phtica, obtemos resoluçào mais grosseim nas regiöes de mais baixa e'scala,
e melhomndo na medida que refinnmos a eqcala. Por exemplo, em baixas freqiiências, a
resoluçâo é baixa, crescendo no sentido de àcréscimo do eixo.

coNcLusâo

A trnnqformada ''wavelet'' traz umn nova metodologia de nnn'lise de sinais, que
favorece a observaçâo dos diversos artefatos, seletivamente, de acordo com a ev-qla de
oconfncia. O problema, sobretudo no caso das imagens, é que adiciona uma nova
dimenu-o ao dominio da transformada. Pam os sinais unidimensionais, esta nova
dhnenn-o nâo atrapalha muito, mas pam o cmso dos bidimensionakq? o e'spaçodnq escalas
fica com trê,s dimensses, exigindo um processo de nnnelise diferenciado. As arquitemras
m aciças, em memöria e processamento, sâo benvindnn pafa viabilizar as W avelel.

, 
'
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SD NEYJIXJO DE FAIUAE SOUSA
(Universidade de ss'tib Pauloq
. * ' . ,

Como é que a infonnaçâo visual chega aè cérebro? Chegaria na forma original
ou seria modificada no tmjeto? Como é feita a percepçâo visual? Seria e1a Ilma atividade
diftlsa do cörtex visual ou o resultàdo da somatöria das atividades de diversas unidadeas
ftmcionais com diferentes atributos? ' . !. '., .

Pal'a responder a essas perguntas, rçcordemos o caminho perconido pel:
' ;informnçâo visual desde a sua origem ate o cérebro. A 1uz proveniente de uma fonte

penetm no olho e inside sobre a retina. Para tanto, e1a atravessa os meios tmnsparentes
do olho que Zcluem a cömea, o cristalino e o corpo vitreo.

A retina é llma finfssima camada de tecido nervoso que reveste o interior do
globo ocular. Ela possui cerca de 'um milhâo de células fotorreceptoms, que têm a
propriedade de trrmKfonnar a, luz em impulsos elétricos. Esses impulsos parssam por duas
a três células ganglionares. Os axônios destas éltimas, retmem-se para formar o nervo
éptico. Cada nervo leva os impulsos visuais a um aglomemdo celular situado no interior
do hernisfério cerebral do mesmo lado. Sào os corpos geniculados latemis. No caminho,
os nerkos öpticos, #rimeiro convergem e depois divergem, fonnando a figum de um xis.
No local de convergência eles trocam parte das fibms, demodo que cada corpo geniculado
receba infonm çâo de ambos oà olhos. Os axônios das células geniculares levam o
hnpulso ao cörtex visual pn'mirio. Fwssa é tlma estmtum nervosa de, aproxl'mndamente,
dois m ilimetros de espeuura que recobre b lobo occipital. Nela, pode-ke identificar seis
camnclas, enumeradas de cima pam baixo. Sâo as células da camacla IV que recebem os
infltlxos nervosos dosneurôniosgeniculares. Deshs, o estfmulo caminha para as cam adas
vizinhas, daf pam outms regiöes do cérebro e, finalmente pam as âreas motoms. f)
hnportante notar que o cörtex visual é apem s 1lm estégio Ztermediârio do processamento
i 1 *'V Sua .

Voltemos, agora, à nossa indagaçâo inicial. Do popto de vista qualitativo, c'omo
é ue a imagem chega ao cérebro? . . .q
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resposta a e..qn mrgtmta começou a ser elabomda em 1953, quando Stephen i

1W
. Kuffler procxlmva der obrir o camm  receptivo dnK células ganglionara. O cnmm

receptivo é o conltmto de células fotorreceptoms que influenciam a atividade de llma
linica célula ganglionar.

. 
i

Pam ec- proxsito, Kuffler lnmeria um eletrodo na vizinhança de uma célular
ganglionar de gato e estimulava a retina do animal com luz.
. . '

Logo no infcio, e1e fez Ilma descoberta surpreendente: mesmo no escuro, as I
células ganglionares produzinm impulsos com freqiiência constante; iluminando-se tnda
a retina com 1u4 difllu,nëo obsèrvava-se modificaçâo ne-q.u freqûência. Om, e*qe achado' 

I
sugeria que, pamdoxalmente, a 1uz nâo ihfluenciava a atividade de descarga da retina. !!
Kuffler escolheu, entâo, nmn peq' uena fonte de 1uz e projetou-a sobre vérias ireas da I

' l
retina. Observou que a atividade de cadi célula ganglionar modificava-se, quando o !

i
estfmulo caia sobre umn pequena érea circular da retina. F.c= érea el'a o campo receptivo r
da célula ganglionan '

. m peando o campo receptivo de virias células e1e descobriu que cada 11m deles 1
pode ser dividido em duas regiöes circulares concêntdcas: uma regiâo ''on'' na qual a luz '
incidente faz allmentar a atividade da célula ganglionar, e umn regiâo ''off'' onde a 1uz '

. 
' 

rdep Hme essa atividade. Dezsdobriu aincla, que a configumçâo dos campos receptivos
admitem duas possibilidades: cnmpos com çentro ''on'' e perifeda ''off'' e campos com. > .

tro *0î'f*. e periferia ''on'' Dois estfmulos incidindo sobre pontos diferentes de uma 'Cen .

regiâo ''on'' (Iâo origem a uma resposta mais vigorosa. Um estfmulo incidindo sobre umn
. regiâp ''on'' e outrp sobre uma regiâo % î7, gemm umn resposta mais fmca. A iluminaçâo

uniforme do camm receptivo, condkâo existente com a iluminaçâo difusa da retina, nâo j
era resposta em virtude do cancelnmento mtituo dnK resm stas das regiöes ''on'' e .'0ît' lg .

lEm funçâo desses achados
, Kuffler concluiu que a funçâo das células l

ganglionares nâo é a de infomùrsobre a intensidade da luz de um tenitörio particularda j
retina. Do ponto de vista individual, o que e1a faz é infonnar o grau de contmste existente i

êntricas do seu campo receptivo. Do ponto de vista coletivo, elas '' '' ientre duas regiöes conc 
!

promovem uma tmnqfonnaçâo no impulso visual mediante a somaçào 'algébdca das !
''on'' e .'0îf.'. O estfmulo toma-se mnis abstmto, porém, mnis significativo pam 1rev stas 

j
o cérebro. . . . '

No fun da década de 50, David H. Hubel e Torsten N. W iesel, dois associados !I
de Kuffler, pacumm a estender e-t-.q estudos para os neu/nios do corpo geniculado

2 inte: começando com as fibras ilateml e do cörtex visual. Aestmtégia utiliz.a a em a segu 1
do nervo éptico, procumvnm registmr a atiyidade de llmn célula isolada com o auxilio '
de um mic' roeletrodo. Em seguida, tentavam de-scobrir a melhor forma de influenciar a
atividade dexqn célula mediante a e-stilifula'çâo luminosa da retina. Usavam todas as
fonm s possfveis de estfmulos, variando è tnmnnho, a forma, a cor, o brilho e outros.
S tisfeitoscom os re-sultados,prlmq-' guinm os eestudoscom ascélulmsdo corm  geniculadoa
e amsim m r dia te. J ' t
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' Tmbalhnndo deoqn fomu descobn'mm que, tanto as células geniculares. como
as células codicais da baR da rmm'ada lV; aplesentam Mmpos receptivos cimulares
concêntricos. Obxrvnmm quellmn banu luminosa tamum le e serumestfmulo eficaz,
dexde que a sua largtuu preencha totalmente a érea centml do emmpo receptivo. A
inclinaçâo dabarm é irrelevante em virtude da configumçâo circulardo cnmpo. O melhor
estfmulo. no entanto. continuava a ser llmn m ancha lllminosa circular de tnmnnho
particular pam CaIIa érea da retina. O tnmnnho é crftico em fun#o (Ia existência das
iöes ''on'' e ''oH'' Uma mnncha luminosa que preenche exatamente um centro ''on''Rg . . ,

sçl'é mçlhor estfmulo do que outm que invada a érea inibitôria periférica.
No cörtex visual, fom da cnmnda IM a coisa muda totalmente de figura. M

células respondem somente à estfmulos lllm inosos retilfneos orientados. A inclinaçâo do
estfmulo étâo cdtica quellmn variaçâo de 10 gratlsredtlz, considemvelmenA a resposta.
Fxqns células variam em complexidade. M  mais sHples, ou lélulas simples, rece%m os
impulsos de vl as células com campo receptivo circular. Elas sô respondem quando o
tfmulo luminoso assume a forma de xlmn banu com orientaçâo determinada' ees

h âo pzeciu no emmpo visual. Exigem, mis, que os camms receptivos circulares !locali ç
que as esthimlam estejam ao longo de llmn linhn reta. As células mais complexas sâo .
estimulada: porum grupo especifico de rïèùrônios simples. A exigência é que os camm s i
receptivos dos neurônios que as estimulam tenhnm umn mesma orientaçâo, e distribuiçëo

l
pamlela. Isto explica a gmnde reiposta manifesta m las célulms complexas quando o

. estfmulo é mantido numa determinada direçâo e vanido pelo campo visual.

Embom nâo haja qualquer pioja de que as células com especificidade de
terlham qualquer participaçâo 1t1 percem âo vism l 6 tentadora a llipôtese deorientaçâo ,

que elas representem  um estégio inicial .na nnn-lise visual das fonnas. lmngine-se, por
exemplo, que nmn mancha negh em ftmdù bmnco seja apresentada ao olho: Tndns as
células cujos campos receptivos estejariz totalmente dentro ou fom dela hâo seho
afetados, em virtudebdas modificaçöes, difusas de iluminaçâo dos campos receptivos

. serem i> omdos. As flnicms células corticais a serem ativadas se/o aquelas em que a
orientaçâo ideal coincida com a direçâo prevalente do contomo da figurm

fmulo visual nâo; cbega ao cérebro na sua forma original. E1eEm restlmo, o est
;

' é modificado no caminho. O proce-  de abstraçào do estfmulo começa na rçtina e
conthma, emnfveis mais complexos, no cödexvisual. Na retina, os dados absolutos sobre
a intensidade da luz, sâo, seletivamente, destrufdos num proceuo de somaçâo algébrica
das resposhs ''on'' e ''off'' O fenômeno continua ao nfvel das células geniculares e das
. * .

células corticais da regiâo basal da cnmnda IM M  células simples tmnKfonnam os dados
relativos ao con% ste de éreas individu#lizadas do campo visual em inform aç& s
referentes ao contmste de âreas agrupadas em lin1u. Fxqes fatos dâo supode fisiolögico
à corrente fisiolöMica do estrutumlismo. Fma . corrente postula que um conjunto de

. informaçöes sensoriais primirias sö adquire significado depois de uma série de
tmnKfornuçöees que o identifica com estnmlos mentais pré-existento . '

,.Jï
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1 
,A prôxlmn m rgunta a resm nder é: de que mnneim mq células de orientxâo

eslecifica estariam dbtribufdas no côrtex?
Hu% l e Wiesel obxrvm m que R um elettxxlo et'a in-rido mtw ndiculnrmente

à sum rffcie do cörtex visml, tndnm as células ao longo de sua passagem tinhnm
orientaçöes idênticas. Em duas pènetraçöes separadas por um milfmetro, as orientaçöes
emm Rnsivelmente distinhs. Introduzindo o eletrodo obliquamente, a orientaçâo ötimn
do estfmulo mudava cerca de dez gra' us, c,a(1a v'ez que ele em movido cerca de 50
micBmetms. Eq.u variaçâo continm va mlma mesma direçâo num ângulo tohl de 270
gmus. Fxqltq dados sugeriam, foe mente, que o cörtex em dividido verticalmente em
pequenos blocos retangulares contendo células de campos receptivos de mepmn
orientw ào. Estudos de autormdiogmfia em gatos, feitos com desoxiglicose mdioativa,
confirnumm elegante e dermitivamente e.*u hixtese.

Os mesmos autores estudamm tnmbém umn outm funçâo visual denominada
binocularidade. Observkmm quetndnsas células das viasvisuais

,incluindo as (la cnmnda
IV do cörtex vism l, sâo estritnmente monoculares. Somente no plano das células
complexas é que os estfmulos visuais se convergem. Descobrimm que a resposta das
célula. binoculares, frente a estimulaçâo de um olho e de outro, em qualitativamente
idêntica, mas quantiltivamente diferente. Nllmas, a influência do olho direito em
dominante, noutras a do olho emuerdo é que dominava e noutras, ainda, as influências
eram idênticas. a tudos esteriotâxicms e de autorradiografia demonstmmm que as células
binoculares estio distribufdas pelo cörtex tnmem na fomm de pequenos blocos. Cada
bloco, de cerca de um milfmetro de lado e 2 milfmetros de proftmdidade alberga células
dominadas mr um dos olhos. M  coltmas de dominância (como sëo chamados exqe-t
blocos) do olho direito altemam-se com as do esquerdo.

Tanto a distribuiçâo das células de orientaçâo especifica, como a das células
binœulares, reforçama tese de que a mrceY o visual nâo é o resultado de llmn atividade .
cortical dihln. E1a resulta da somatôria das atividades de diversas unidadçs ftmcionais

. com diferentu atributos.
Como diuemm Hubel e m esel: ''Havia um tempo, nâo muito distante, que

quando olldvamos para os tnilhöes de ùeurônios do côrtex cerebml imaginâvamos se
algum dia alguém teria algllmn idéia sobre as suas ftmçœ ''. Para os neurônios visuais

p.*qn resposta, agorwjé é conhecida, pelo menos de uma maneira genérica. '

l'yly>:lttxcu qBlBuotiltm cxs

Hu%l, D.H. and m ex l, T.N.: Brain meclmn-lKmq of vision. ScienupcAnterkam 241: 150-162, 1979.
Pottigmn, J.D.: The nemophysiology of binxular vision. ScientscAmerkam 227: 84-95, 1972.
Stent, G.S.: Collular commtmicatioa Scient@cAnterican, 227: 43-51. 1972.
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Intm duçio

Na clinica, a investigaçâo da funçâo visual baseia-se, principalmente, na
avaliaçâo do sentido dnm formas., A fornu é a configulwâo externn de l1m objeto
(astfmulo) e pode ser medida. Fwsta mensulwlo é estudada pela psicoffsica.

A psicoffsica estuda a relaçâo quantitativa entre um estimulo (evento ffsico) e
sua resposta ou sensaçào (evento psicolögico). M  sennçöes nâo sâo direhmente
mensuréveis, mas sâo causadas 'por estfmulos e estes sâo parfveis de serem medidos.
Trata-se, portanto, de m edir os limiares, que podem ser absolutos, terminais ou
diferenciais. O limiar absoluto refere-se ao m nto onde o indivfduo começa a perceber
um estfmulo depequena intensidade, oterminalrefere-seaoponto onde o indivfduo deixa
de perceber um esthnulo de gmqde inten>idade e o diferencial é a menor diferença
percebida entre dois estfmulos de m esma intensidade. ., .

A acuidide visual é um limiar absoluto e como o pn'meiro valorpercebido nem
sempfe é o mesnp temos que'tomar viria. medidas. O limiar absoluto seré o valor que
o indivfduo perceber em 50% de suas tenàtivas.

O limiar absoluto pode ser medido através de quatro métodos micoffsicos
cléricos: limites, esthnulos constantes, ajuste e ''staircase''. . No método dos limites os
estfm ulos sâo apresentados segtmdo séries ascendentes e descendentes de sua
inte> idade. A série ascendente inicia-se com um estfmulo infmlimiar, aumentando-se a
intensidade até que o observador o perceba, e a série descendente, inicia-se com  tlm
estfmulo supmlimiar, diminuindo-se a intensidade até que e1e deixe de percebê-lo. M
duas séries devem se altemar e nâo devem ser muito extenu s para evitar a monotonia,
que dispelsa a atençâo do teste, e a antecipaçâo de respostas, na qual o indivfduo costumn
a dar sempre a mesma resposta apös um certo estfmulo. No método dos estimulos
constantes as intensidades dos estfmulos sâo apresentadas aleatoriamente, seguindo um
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sorteio prévio o que evit,a os problemas supmcitados. No método do ajuste o observador
regula a intensidade do estfmulo,j; que, ao percebê-lo, ele ajusta pam mais ou menos até
atingir o ponto correspondente ao seu valor limiar. Blackwell (2) acha que ms medidas
nâo sâo totalmente satisfatörias, m is dea ndem em alplma extenu-o dos conhecimentos
dos ajustes feitos pelo paciente. Nobmétodo ''staircasè'' (3), pem trxlns as intensidades de
estfmulos sâo apresentadas, prédeterminando-se uma sequência de sua apresentaçâo. Se
o primeiro estimulo é resolvido os outros da sequência sâo requeridos, e a partir da
primeira mngnitude nâo ra olvida, volta-se a mstrear os estfmulos de intensidades
menores até se obtero valorlinziar. O método é mais eficiente quando oprhneiro estfmulo
for prôximo do valor lim iar e o espaçamepto entre eles nâo muito gmnde, nem muito
pequeno, devendo variar (menores ao redor do limiar).

Na clinica, o limiar absoluto adotado para se estudar o sentido das fonm s é o '
m fnimo sepaHvel, isto é, a menor dislncia entre dois pontos percebidas sepamdam ente,
fonna lIm M gulo limiarao nfvel do m nto nndal do olho, denominndo V gulo visual. Por
defmiçâo a acuidade visual exprime o inverso do ângulo visual, em minutos de arco.
Portanto, a acuidade visual é medida em termos do ângulo visual subtendido pelas parte,s
constituintes do optotim . a tes, mais comumente, sâo apresentados em forma de hbelas.

As tabelas de acuidade visual sempre fomm feitas com intimeros defeitos de
concepçâo (12): inegularidade na escala dos ângulos visuais, ntimero varifvel de
optotipos em cada linha, variaçâo no ekpaçamento dos optotipos e tias linhas de acuidade
e utilizaçâo de optotim s de legibilidades diferentes.' .

A percepçâo destes problemas resultou numbconjunto de recomendaçöes pam
que as hbelas fossem definidas de modo mais mcional: progreV o geométrica dos
M gulos visuais, mezsmo ntimero de optotipos em cada nfvel, relaçâo constante entre
largura e o espaçamento dos optotipos e entre a altum e espaçamento entre as linhas, e
utilizaçâo de optotipos de mesma legibilidade (1, 7, 10). , , .

Apesar deste esforço de padronizaçâo das tabelas de acuidade visual, not-se
que a,literatum nâo registm discuss& s de como utilizé-las, isto é qual método psicoffsico
empregar. Questöes como, se exis' te diferença na ma'gnitude do lilniar se os ezstfmulos
forem apresentados horizontalmente, verticalménte ou aleatoriamente e se as
ezstabilidades dùs diferentes métodos sso senielhantezs, nunca recebemm muita atençâo,
am sar de clinicamente hnportanteas.

O objetivo do tmbalho foi comparar cinco métédos' psièoffsicos aplicéveis à
determinaçâo da acuidade visual com tabelas de optotipos, 

.
com o intuito de padronizar

11m método simples, lpido e eslvel com aplicabilidade clinica.

M nteriais e Mltodos

A populaçëo de estudo consistiu em 50 pacientes sem queixu oftalmolôgicas
entre 10 a 60 anos de idade, divididos em 5 grupos de dez. Cada gnlpo foi submetido a
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um m étodo psicoffsico difeante e cada paciente teve seu limiar visual medido 5 vezes
com intervalos semnnnis, com a correçâo öptica que e1e utilizava.

hs hbelas Tludnq apresentaw m asseguintes camcterfsticas: 0q(1a linha continlm
5 optotims (E de Snellen); a e.qemla angular era' geométrica com intervalos de 0,1 log e
cuja amplitude ia de +0,7 log a - 0,3 log (11 nfveis de acuidade): o espàçamènto dos
optotim s em igual à largllm dos mesmos.. e o das linhnq igual à altum da linhn
subsequente. .

A ta% la em apresentada nunu caixa iluminada e em condiç& s fotôpicas. A
ilumlnaçâo foi de 8*  Lux na superffcie da tabela e 3*  Ltlx no nmbiente. O contmste
da tabela foi de 91%. ' '

Os cinco métodos psicofisicos empregados fomm: a) me-todo dog Iimites - os
pacientes emm solicitados a discriminar os' estfmulos em sérieas ascendentes (de -0,3 log
a +0,7 log) e descendentes (0 conthrio) e'anotava-se o mimero de acertos em cada nivel
angular. b) me-todo doK eKtfmulos conqtantes - os estfmulos eram requeridos
aleatorinmente, atmv& de lIm protocolo de aplicaç:o cons% ido segundo llmn hbela de
ntkneros aleatôrios. Igualmente, anotavam-se as respostas. c) me-todo ''clfnico'' - as linlus

o '

emm discrimlnadas horizontalmente começudo-se pela de mnior valor (+0,7 log) e
seguindo-se de modo descendente. As respostas correhs eram anotadas; d) me-todo do
aluqte - em vez de variar o estfmulo, pré-fixou-se duas intensidades ou linhas e variou-se y
a dislncia de fonna crescente (0 paciente ficava pröximo à tabela - estfmulo supmlimiar
- e afastava-se até a maior distância que ainda discriminnsse aquele estfmulo fixo) e
decrescente (ficava distante - estfmulo infmlimiar- e aproximava-se da tabela até a mnior
dislncia na qual a linha jé pudexqe ser resolvida). As distn-ncias emm medidas e os
ângulos visuais calculados. O lim iar era a média angular fmal das duas distâncias
crescentes e duas descrescentes; me-todo ''staircaqe'' - pré-selecionou-se uma sequência
de apre-ntaçâo dos nfveis +0,7 log, +0,3 log, -0,1 log e -0,3 log. Se a linha +0,7 1og fom.qe
discrlminada, solicitava-se os outros da Rquência. Na primeim linha nâo resolvida o p

. 
' 1limiar era m streado no nivel angular imediatamente precedçnte. O limiarem considemdo r

como o valor médio entre a tiltima linlm resolvida e a primeim subsequente. ;
!O critério de acertos nestes dois tiltimos métodos foi o de 60% de acertos em

cada nivel. O limiar nos três primeiros métodos foi obtido pelo ajuste de uma curva de
acuidade visual pela funçâo logfstica (representaçëo gro ca do percentual de acertos em
funçâo da intensidade dos esthnulos, onde o limiar el.a o valor corresm ndente a 50% de
discn'minaçâo (4, 6, 11, 13).

A resposà indicadora da discn'minaçâo visual foi a ''escolha forçada'', isto é, o
paciente tinba que apontar a orientaçâo da optotipo. M  medidas fomm aplicadas pelo :

* ' 
lizaçâo de cada teste. Aexceçâo do métodomesmo examinador que mediu o temm de rea

. 1

do ajuste, em que a dislncia variou, as med. idas fomm realizadas a 6 metros.:ê !
l . .

i
' 

r
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è Resèltad-

Aanilix de variância segundo um esquema trifatorial tsxsxz,método, médida
e olho) mostrou que: houve diferença significativa entre os métodos (F(4,4661 '- 11,07,
p < 0,01) sendo que o método dos limites apresentou piores resoluçöes, o do ajuste
melhores resoluçöes e os outros, três magnitudes intermediérias e equivalentes; houve

11 .diferença entre as medidas (F(4,466) = 3,11,p < 0,05) mis aspnmeims
, com as melhores

resoluçH . diferimm dnm tiltimns (melhores resoluçœ l; tMns ms interaçöe.s (método x
dida método x ollzo e medida x olho) nâo fomm significativas, auim como, o estudome ,

do fator olho; a Gtabilidade dnm medidxq nos cinco métodos
, efetuada atrava da

determinnçâo dos cœficientes de correlaçâo de Peav n altnmente positivas (99% de
significância), se equivalemm.

D lsc' uss ; o

A escolha do método psicoffsico pam a medida clfnica da acuidade visual com
hbelas, dem nde, basicnmente, de três critérios'. estabilidade da medida, magnitude do
limiar e mpidez de execuçâo do teste.

Em relaçâo à estabilidade, as m edidas repetidas foram altam ente
correlacionéveis, portanto, estiveis, em todos os métodos. Essa manutençâo da
eshbilidade na repetiçâo de medidas pode ser atribufda a três fatores: a) utilizaçâo de
uma hbela adeqlzada e mesmas condk&s de teste em trvlns as medidas; b) ''escolha

o 'eforçada'' como critério discnminativo m is ezstq minimiza a variabilidade de respostas
diferentemente do ''relato do fenômeno'' (8) e c) as camcterfsticas individuais medidas
em intervalos distintos sâo persistentes.

Amagnitude do limiar foi mais alta no método dos limites
, mais baixa no ajuste

e equivalentes nos métodos clfnicos, ''staircase'' e estfmulos constantes
. A piora da

resoluçâo na apresentaçào vertical, iqerente ao método dos limites
, jé tinha sido nohda

por Freeman (5), que encontrou ecqn efeito com optotipos morfoscôpicos. Reahnente,
acreditnmos que fatores cultumis privilegiem a resoluçâo de optotipos gmpados na
direçâo horizontal. J;, a pior resoluçâo no método do ajuste é mais diffcil de explicar. t
possivel que a variaçâo da distância intrce lym Ilm fator de motivaçâo reespon' nevel pelo
melhor desempenho no teste, e o refinamento do método

, com a fixaçâo de dois nfveis
de estfmulos, pode ter influenciado na obtençâo de 1lm limiar mais baixo

. De qualquer
modo este método nâo é adequado para fms clfnicos' 

, pelo gmnde tempo gasto na sua
realizaçâo e necexqidade de cilculos dos lim' iares segtmdo diferente,s distn-ncias.

O método dos estfmulos conshntes, aa sar de evitar a antecipaçào de reesposta:
e monotonia m la aleatorizaçâo do teste, requer um tempo mlativamente gmnde e tem a
necessidade de sorteio prévio. O método clfnico

, o segundo mais Hpido, é o método que
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apresenh mnis antecipaçâo de resm stas e monotonia, pela apresentaçâo sequencial.
Neste sentido, o método ''staircase'' por requerer menos tentativas, evita a monotonia do

. '

teste e é o mais Hpido, além de nâo requerer sorteio ou célculos.
Um asmcto interecunte foi revelado pelo estudo da intemçâo método xmedida,

pois notou-se que a repetkâo dnq medidnq implica, inicialmente, melhoria (la resoluçâo
que tende a se estabilizar. Certamente, fatores como habituaçâo e familiaridade do

exnminado com as condköes de medida, explicam o abaixamento do limiar que é
indem ndente do método psicoffsico aplicpdo.

Concllzu o

Tabelas de acuidade visual mcionalmente concebidas com escalas angulares
geométricas, devem ser l'cqdas na clfnica, atmvés de prœ edimentos psicoffsicos tipo
''staircased'. M  medidas assim realizadas se mostmmm Hpidas, estâveis e com boas
magnitudes lim iares.
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AsslslixclAisAfmEoAcmo çA
HOSPITALIZM )A: QtlM ,o PAPELDA FAM iI,IA

CtLIAMARIAIANADACOSTAZANNON
(Universirlnae de 'rm&IWa)

.A l kt(.

Tmgo pam esà mesa algumns questH  sobre o pam l da familia na auistência '
à criança hospitalizada, sem a pretenu-o de ser exautiva ou de apo' ntar os pontos makq
relevantes, ou prioritlirlos, à nnn'lise da queslo a nfvel de te os os serviços de intem açâo
de crianças. Sâo am nas alglmm dos aspectos que têm ocupado minha atençëo na .
experiência de tzabalho com crianças hospitalizadks e selzs fnmiliares (acompnnhnntes
jermnnentes, tempoHrios, espohdicos ou ausentes no perfodo de intemaçâo).

Tenho tido a expectativa, nessa exm riência, de contribuir pam as reflexöes no
âmbito da instituiçâo e pam mudanças efetivas nas pHticas de tmtamento do grupo
fnmiliar na assistência à satide da criança. Temos pautado nossas açöes em acordo com
uma perspectiva de inKerçâo social, de definiçâo comportqmenhl do papel da familia no
sistema de cuidados à satide da criança.

. 
''

. Tenho o interexqe em ouvir stms reflexöes e criticas a respeito dexqn quesâo, e
levar contribuiçôes pam aprimommento de nouo trabalho no hospital universitn-rio em
Bmsilia. .

Apresento a seguir alguns pontos para reflexâo.

1. O papel orlglnal, desnido com a cdhtribukio de conhecimento ofemcido pela
sicologla : . 'P

Houve um tempo, no fmal do século passado, em que se impediu a permanência.
de familiares jtmto à criança nas instituiç'&s hospitalares. Sua funçâo de agência social
natuml de cuidados nâo era questionada, mas nâo podia sermantida quando a criança em '
afastada de casa para tratamento em instituiçöesespecializadas.o impedimento decorreu
da profiuionalizaçâo, medicalizxâo e imposiçöes higienistas, que camcterizamm as
mudanças no sistema de atendimento em institukne- -q hospitalares. Na prética, a faml-lia
foi afastada do papel de agência social de cuidados à criança.

. t '.. .'J
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. O questionnmento de-  isolamento = ial da criança hospitalizada, m lo

immdimento do arvqn da fnmlelia, foi feito dç mMo contundente na Inglatenu, jé no
M cio deste e ulo. Concorremm pm  fo> lecer o cbnmnmento para a reuniâo familiar,
wtqlllhdos relahdos nos estudos de Bowlby e de Spitz, mGlifirnndo, jé na meude do
e ulo, o sistema de ingresso de fnmiliares em unidades de intem açâo de crianças
M uenas. Conr--c-- q em algumas unidades fomm imitadas até que R institucionalizou
o sistema de visitas e, mais tarde, de hospitalizaçâo conjtmta mâe-criança.

As mudnnças fomm bn- chs em expectativas de facilitaçâo do tmtnmento
médico-hospitalar, m lo atlxflio de um acomm nlmnte fnm iliar, e ftmdamentadas em
indagaç&,s e p--cqum stos acerca do pam l da relaçâo mâe-criança na fomuçâo da
personalidade, e acerca da relaçâo entre institucionalizaçâo, hospitalizaçâo e
desenvolvimento de crianças. .

O pam l que se implmlm à fnmqia era, entâo, de agente de ofelta de umn base
emocional segtzra, que - se supnnhx - facilitaria o tmtnmento mMico e evitaria o

k'' f itos dnnosos do isolamento social. 'esta%lecimento de dishirbios micolôgigo , e e

2. Redimensionamento do papel da familla .' (

M  diversas consideraçöes trazidas pela discussâo das experiências de
:

hospitalizaçâo conjunta, ao longo da segunda metade deste Bculo, apontxm pam o
redimensionamentù do papel da familia na auistência à criança hospitalizada. t
ner-xqn'rio que se esteja, hoje, à frente das discllmo- xq que oricinnmm a reaçâo ao% '*' -

.

imm dimento de acesso da fnmflia ao hospital; em plena revoluçâo sanitarista no infcio
do século, e que demm um lugar aos fnmiliares junto à criança hospitalizada. ,

Em primeiro lugar, é nece.mqlirio Dtomar a cdtica às pHticas hospitalares,
algllmas bem antigas, tmvestidas de novas. Em% ra acenando com a pelspectiva da
atençâo global, e com a abedum à inqerçâo da fnm flia na assistênciaycamcterizam-se por
procedimentos que vinm con> uências a nfvel exclusivo do trm mento médico da

l
patologia que motivou intemaçâo. Sâo phtièas contextualizadas pelo mesmo modelo de
organizaçâo medicalizada (la instituiçâo hospitalar, reproduzindo os mesmos padröes de
relaçöes sociais - H tituiç:o-paciente-fnml-lia - encontmdas no imm dimento ao acesso
da fnmllia. .. .

Tenho sugerido como 11m Ym começo a critica às pHticas de: (a) indicaçâo da
mâe como acompnnhante mr excelência da criança e (b) indicaçâo compulsöria de
acompnnha ento, ambas feitas sob a égide da mitificaçëo do paml sœ ial do adulto e da
mâe no processo de socializaçâo da criança. M m ctos referentes às caracterfsticas da
criança (condkH  da enfermidade, esugio de crescimento e remrtörio compo> mental,
dentre outms), e de organizaçâo psico-social do grupo fnmiliar (commskâo, agentes de
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cuidados, a- njos de rotinnq do glupo, rezsponnbilidades e commtências, padrne- xq
commrlamenhis de enfrentamento nnK crises cotidianas, mr exemplo) deveriam ser
levados em conta nas deriwn -q relativas à indicaçâo e.à escolha do acompnnhante.

Em nossa exm riência inclufmos e.q.u crftica e indicamos a introduçâo de novos
procedimentos e critérios para escolha de acompanhantes e a diversificaçâo das
mndnlidades de acompnnlumento. Temos tido muitas situaçöes de pais, inm-oj e irmn-s,

avös, tios e tias acompnnhnntes, além das 15e.s - iue sâo, natumlmente, a maioria. '
E é nexqe m nto - do termo natumlmente que goshria de arrolar pape-is e nâo o

papel, que temos visto atribuidos à fnm flia na auistência à criança hospitalizada.
Considero, e nëo estou sozinha nessa empreitada, que nâo é suficiente enfatizar apefms
os asm cios 'mnn' io-afetivos da sepalw âo e da re'uniâo familiar mâe-filho doente, no
perfodo da hospitalizaçâo.

3. Papéks e funçöes da familia na hospitalizaçso da criança

Nâo hé llmn ordem lögica nesse ro1:

1. Compnnhia junto ao leito (agente söcio-afetivol.'
2. Prestador de cuiclados de vida diiria (agente de execuçâo e controle de

. 1 .

atividades de rothm). .
. 3. Auxiliar de tratamento (agente de cuidados especfficos ao tratamento

médico-hospitalar, executor de àrefas simples, aléni de auxilio contextual pela presença
- em substituiçâo à enfermhgem? ou em habilitaçâo nos comm rtamentos de vigilância e
cuidados em familia?). ' '

.4. Infonmnte (fonte de infonnaçâo éobie a criança, papel institucionalizado na
organizaçëo hospitalar ou pHtica estereotipada e sedimentada de supor a fonte ideal de
. ç u y . . . ; . .m onm ç o ).

. 
' .

: 5. Parceiro no atendimento hospitalar (membro-agente social de cuidados
integrando o grupo de agentes de cuidados .institucionais à criança - papel
inKtitucionalizado, def' mido na rotina de atendimento hospihlar/imqerçâo no sistemn de
assistência). ' : ' .

6. Membro de dfade familiar adulto-criança (representante do grupo familiar de
cuidados, do contexto mntemo-infantil do grupo familiar).

7. Membro adulto (la famflia na instituiçâo (representante adulto do grupo
fnmiliar qu da comunidade da criança/paml institucionalizado, definido na rotina de
intenuçâo, com implicaç&,s pam o acompanhante pös-hospitalizaçâo).

8. Educador, sensu-latu, de outros acompanlmntes e dos profissionais (instrutor
e modelo/inqerçâo em papel de agente de salide, sensu strictu, em progmmns educativos).
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9. Aprendizes e parceiM  dos profiuionais na aprendizagem de novos modos
de fazer a a istência à salide, e no prruvxqn de modificaçâo da institukâo propugnado
no discurso de atençâo global.

10. Outros pa#is nâo direlnmente relacionados à criança.

t bastante promissora a muibilidade de explolwâo desses papéis ou funç- ,
à 1uz de uma diversidade de questöes pertinentes à compreensâo e controle
commdamental da relaçâo institukâo-criança-faml-lia.

. t tempo de explomrmos o papel da famflia (de s'ua presença no ambiente
hospitalar), à 1uz de questne- -q referentes: '

- aos anunjos contingenciais necexqnerios a novas modalidades de rotina
hospihlaq

- a programas de educaçâo para a satide em acordo com perspectivas
sckio-comportamentais; .

- às relaç-- q inter-institucionais na rede de aristência à salide;
- à inKerçâo dos grupos sociais da comlmidade no sistemn de satide.

A compreen=-o e o controle do comportamento contextualizado (nâo am nas da
criança e do fnmiliar acompnnhante), quando da anélke das intemçöes comportamentais
no ambiente hospitalar, am ntam para intere*untes implicaçöes nessa divemidade de

@' .,

papéis. Poderiamos atentar, por exemplo; ao papel da familia junto às equipes
profiuionais que assistem à criança hospitalizada, como vem sendo salientado em
anilises mais recente,s dessa questâo. Em que medida a fnmflia interfere nas pëticas
hospitalar%? Uma ilustmçâo bastnnte öbvia é enconœada, em situaçâo de diffcil manejo,
no cotidiano das relaçöes sociais no ambiente hospitalar: a presença acintosa dos
familiares; seus comportamentos, nem sempre espemdos ou deselados; sua atençëo e
observaçâo controladora das préticas hospitalares, em um ambiente 'ffsico e
comportamental sedimentado sob um contexto poderoso de auto-manutençâo. A
interaçâo desses elementos coloca contingências, especialmente diferenciadas, ao
desenvolvimento de repertôrios de comportamentos no ambiente hospitalar, dem fiando
rituais comportamentais prepotentes, controlados por contingências poderosas e por
regras eshbelecidas ao longo da histöria individual e da organizaçâo social denqes
indivfduos e grupos.
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i RMINALASSISTO O CRIANCATE

EtlzAnh-erl.l QANTIRR VMterms Do VATJ.E
(Universirlnae ée sao Paulo, Frco/a de Enfermagem de Rf:efrlo Pretoj

' :

Criança significa vida, alegria, desenvolvimento. Por esta razâo, quando um n
crialka adœce, os adultos que a circundam - fnmlelia e equim de satide - têm sentimentos
complexos e angustiantes, e fazem de tudo pam vê-la voltar ao seu estado de satide.

Quando se trata de dœnça gmvez.como por exemplo o câncer - que ainda é
considemdo sinônimo de molïe. - es'tes adultos sentem umn ameaça muito maior. A
fam ilia, por um lado, encontra-se devastada emocionalm ente, reagindo com
incredulidade, miva, imm tência, culpa, recusa em aceitar o pror östico. A equipe, por
sua vez, tudo faz pam proteger e prolongar a vida (ia criança, pois p fmcasso tempêutico
é diffcil de ser aceito e a morte da criança é intoledvel. .

Assim, o cuidado à criança terminal se reveste, para os profissionaks da érea de
satide, freqûentemente, de conflitos que exprimem sentimentos de revolta,.impotência,
desejo de aliviar. Quanto mais gmve é a situaçâo, mais a criança pode ser objeto de
esforços temxuticos, às vezes, illzMrios. ' . ' .

. . E quem é esse pequeno ser q'ue se encontra diante da possibilidade de morte
iminente? .

M uitos autores têm mostmdo que a criança n vemente doente é quase sempre
conRiente do que lhe esté acontecendo, principalmente, m rque e1a yê e percebe as
murlnnçms de atitudes e dnK fanAq dos que dela cuidnm (Raimbault, 1979; Torres, 1979).
Porestà razâo nâo se pode falar das reaçöes da criança ameaçada de morte, sem levar em
conta as dos adultos que a circlmdnm.

Além de reconhecer, nos olhos das pessoas que 1he sâo pröximns, a gmvidade

de seu estado, a criança também, qualquer que seja a sua iclade, tem essa senqnçâo em
seu prôprio corpo exaurido de forças. Em minha experiência tenho tido oportlmidade de
ouvir a fala de crianças em estado gmve, no leito: ''Eu estou canuda. Eu nâo agiiento
mais'' . '

No sentido de poupar a criança, de protegê-la, os adultos se calam, deixam de
falar com ela sobre os temores, as dtividas, as m ssibilidades que elas, muitas vezes,
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gostariam de expremqnr. O silêncio e o Rgredo vâo agmvarsetls Rntimentos de e nrcau-
sandomal, detmzersofrimentosàfnmqia: ''Eu Gtoulox lquefaçoml'nhamâechom';
ou ''Eu nâo B)ss0 falarsobm 1** m rque meus pais vâo ficar tdstes''. O silêncio é a pior
das exclusH ; ele favorece representaçœ  mais apavomntes do que a pröpria M lidade

.

Se a criança nâo for capaz de pôr em palam s o que ela sente e mnsa, de
compartilharcom aspev asmaissignificantes os setts sentimentosmais fntimos, m rque
lhe é negada a palam  N la pröpria incompreeM o ou dificuldade das l- u aceitarem
o confronto insum M vel dos questionnmentos do dœ nte, lu4 llmn mptum llesà relaçâo.
Pnde surgir o rlerrédito, a desconfialwa, principalmente quando lhe é dito algo similarJ
a ''Isto nâo é nada. Ixgo ve  fica % m''. Entâo, a criança tame m se cala, m rde sm  voz.
Seu corm , que lhe parece diferentes, estmnho, é abandonado aos cuidados indli tintos
dos adultos, e ela, silenciosa, prostzuda, é a imngem p/xima do que é conhecido por
hos' pitalismo. M  palam s que chegam até o m queno dœnte sào vazias

ymuitasvezesnào
fazem sentido para ele, lançam-no mlnu solidâo extrema. E a%hn, a criança 1kx1e R #er
assoberbada por tantos procedimentos inexplicéveis, tantos sentimentos nâo
compahilhados, os qm is exoozem sua capacidade de compreensëo, de mmsimilaçâo
psfquica; Oa imngem pcxle se tornar aquela de uin autista (Opmnheia 1989a). Mtlitas
vezes é atmvés do desenho, de brincadeims, que a criança exprexu seu medo

, sluK jinquieiaçöes. Dtudos dos desenhos de crianças terminais (Flores, 1984; Oppenheim,
1989b) revelamseres fram entados; érvores sem folhas, semraizes; casàs desintegmdas,

t5 bllqto de objetos pmtetores, tanatolôticos, capazes de 1sem base; cruzes; ou en o, j
enfrentar a morte, como por exemplo super-heröis; e ainda regresHo: o girino
representando o ser humano, imagens que se afastam do humano, fantasmagöricas ou '
prôximas de nnimnis, as fantasias de imortalidade, de conthmidade de vida aXs a inorte;

. *.*de ptmiçâo; de angtistia pamlizante mla perda do objeto amoroso; hé escolha de cores
d ' ' .' . . ,escuras, o negro. . .

2 rtnnte coMidemr, como a equim de satide pode se aproximnr da criançà

* 1 de Stla fnmlelia. ' ' ' 1termlna e
O profissional de satide precisa se esforçar para atingir o nivel das exigências '

da criança; enfrentar as situaçöes que surgem, como m r exemplo, responder as que-strwn  .q
que e1a lhe faz, por mais diffceis que sejam, sem mentinlhe; ajudâ-la a entender o que
e'sti se pacundo com ela: os sinais e sintomas da dœnça, os procedimentos aos quais
est; sendo submetida, enflm, dar-' 1he espaço psicolôgico para que se mnnifeste

. Ser pois,
atento e sensfvel às sums expreuœ . Por exemplo: que a criança possa captar que
conseguiu tmnqmitir o que ela sente a quç!n dela cuida, através de xlmn fm-, de A1m

. ,,jjy . . . '' . . 'desenho.

No caso do desenho, a nâo ser nllmn psicoterapia, nâo hâ neceuidade de
interpreti-lo e sim, ser sensfvel aos selzs efeitos e deixar que a criança 1x=  apreender
isso. A cliança prœ um, exige um K ntido para oque e,st: x ormndo com ela.

. '

' 
!
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'*
' . Mais que da morte, a criança tem medo da separaçâo, do abandono. é na
qtmlidade dnq sllnq relaçöes com m1A famûia e com a equipe, nas trocms afetivas, que 2
ide' a celteza da criança de poder contar com elas, sentir-se segum, confiante aN ar

das ameaças que a circtmdnm. ' . .
Ajudar a criança é dar amio aos pais (Albu, 1988). V preciso considerar o

turbiM o emocional em que se encontm mergulhada a fnml-lia; por isso, as infomuçöes
devem ser repetidas; a agr- ividade e a negaçào, tolemdas. t essencial preservar as
trocas verbais e emocionais; mnnter Ilma ajuda recfproca - pais e profissionais da saude
- pam melhorar a qualidade da auistência à criança.

Minhas experiências com fnmflims de crianças com câncer, fazendoparte de 11m
grupo ' multiprofissional de apoio, permitem-me algumas consideraçöes: nëo .é
acon-M vel que x  pretenda 11m pmgmmn de trabalho rigidamente estnitumdo; as
nec- idades e solicitaç-- .q devem  em ergir dos pröprios pais, pam a equipe poder
ajue-los. Fwqtms neceuidades e solicitaçöes sô surgem de modo autêntico, quandö estes
pais R sentem acolhidos e compreendidos. . .

' jAqnim, o grupo multiprofissional nâo deve perder de vista a sua verdadeim !
ftnalidade, que é a compreen' Kn-o dos pais e da crianca doente. e nâo. simplesmente o i

1 '> ''' ''' 'A I
fomecimento de informaçöes pam o controle do tratamento e o adequado emprego das
técnicas (Valle, 1988). , ) '

Os 'profissionais envolvidos nesse tipo de trabalho nâo devem ater-se I
unicamente ao campo intelectual e teörico, maà; sobretudo, ao das vivências e ao da
convivência, em que o olhar cuidadoso,possa apreender o que esté sendo mostmdo, no
sentido de um desvelamento dvqa cotidiano ser-com-paks e ser-com-a-criança doente

gmvem ente. .
Considero de extrema imm rtância o preparo dos profissionais que participam

da equipe de tmtamento de crianças gmvemente enfemms, uma vez que estes se/o
. responqn-veis pela orientaçâo dos pais e familiares.

Outrossim, a participaçâo do psicölogo nessa equipe é de fundamental
relevância, em virtude de ser e1e o estudioso da Psicologia e ser esta a ciência que tem
por objeto especfficoa o estudo do psiquismo htlmano. Os fenômenos psfquicos. tndavia.
precinm ser visualizados sob uma pemm ctiva' ampla, permitindo uma vilo do existir
hnmnno em sua totalidade, abmngendo tanto os asm ctos ônticos, quanto os ontolôgicos,
tanto os fenômenos da vida, como os fenômenos (la morte. Impöe-se, cada vez mais. ao

' psicölogo a necessidade de refletir sobre as queestöes da vida e as da morte, pois ambas
estâo intimnmente articuladas. ' . ' .

Se a angtistia da m orte, geralmente, nâo é assumida pelo ser humano, !

. principalmente na sx iedade ocidental, é preciso haver uma retomada dos conceitos
d (1a finitude do ser. Fwsta hrefa é érdua e penosa, mas 'vida-mode, pam encamr a realida e

deve ser vish como um direito e 1Im dever daqueles profiuionais ligados ao camm  da

l
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saude, mormente nos hospitak. SeH benéfico o lidar com seus 'pröprios sentimentos
acerca da questâo mencionada. .

Ainda que sofrida, a m ssibilidade do nâo ser-mais-af deve ser erlfrentada m r
todos os pmfiuionais da equim de satide.timportanteblzscara compreee o ontolôgica
da fmitude do ser, e a consciência da fmitude da pröpria existência é o caminho pam a
verdade. Somente quando os profi%ionais entenderem a morte como parte da existência
e nâo como um ponto fmal, somente quando tnmY m compreenderem  que todo ser é um
serpara a morte, é que ele,s poderâo assumir a sua prôpria humnnidade e sè relacionnrem
de maneim autêntica com os outros seres que, pela facticidade do mtmdo, est;o vivendo
umn situaçâo de morte iminente (a sua pröpria ou a de alguém que muito amnm).
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Quero iniciar minhn apreRntaçëo neste Simxsip discuthido as camcterfsticas
do tmbalho do Psicôlogo dentm de um  Hospital Geral, bem  como as dificuldades pam a
itnplantxâo de um Serkiço de Psico' logi: nizm ambiepte, jredominantemente, médico,
anteà de descrever como é efetuado o atendimento à criança hospihlizada, m lo Serviço
de Psicologia no H.C. Campus da USP em  Ribeiu o Preto.

A. Camcteristic% Pslcoligicas da Hospitalizaçâo .

O ambiente hospitalar, com suas cm cterfsticms especiak como cheiros, cores,
roupas, visâo de pessoas doentes, etc. é, potenciahnente capaz de produzir situaçöes
nnqiogênicas pam a criança. Fwstas camcterfsticas podem ser agmvadas pelos fatores
psicolögicos, fambém geradores de nnmiezlnde, que sâo: afastamento fnmiliar, dor,
gmvidade da situaçâo de satide, necaecqidade de ingestâo de remM ios e de adaptxâo a
dietas esm ciais. Além disto, a imm uoalidade das relaçöes lmmanas pode, inclusive,
conduzir a xlnu despemonificaçâo da relaçâo. Todos estes fatores vâo estar presentes e
devem ser cuidados pelo psicölogo hospitalar, preferencialmente, em sincronia com a
equipe pmflssional.

B. Dmculdades para a Implantaçio de um Servko d: Pslcologh

Com  a inauguraçâo dos ambulatörios dö Hospital das Clfnicas da Faculdade de
M edicina de Ribeirâo Preto da Uspno Campus Universie o, em 1979, iniciou-se uma
nova fase do ftmcionamento do Servkù de.psicplpgia. Na concepçâo que tfnhamos na
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êpx a, o Ambulatôrio de Psicologia nâo deoeria funcionarno mesmo local que os outros
ambulatöriœ esm dalizados das clfnicasmédicas. Axqim,o Serviço depsicologia pqssou
autilizarum% n'rem adminiKtmtiva doHœpiàl,o moâO x atendM entoclM o

.A - fa
de coordenar este Serviço implica em intkneras resm nsabilidades admlnimtrativas

, nnq

quais R enfrentnm vnerinq dificuldades. O Serviço de Psicologia demorou 2 anos pam ter
seu ce igo pröprio de desm aqs para solicitaçâo de material, nlmca fomm contmtados os
profissionais necexclrios, os mdidos de salas nos ambulatörios gemis do hospihl nunca
fomm atendidos, telefones demommm até 5 anos pam semm instaladœ

. Xté o momento
(outubro de 19K), o Serviço de Psicologia nâo consta do organograma do Hospital e seu
quadro de funcionn'n'os nâo euqtn' aprovado mla bu= mcia hospitalar

, apesar destes
autmtos semm antigas resoluç-  do Conselho do DepnA mento de Neuropsiquiatria e
Psicologia Médica e do Conselho Deli% mtivo do Hospital.

A realidade é que o Selviço de Psicologia no Hospihl dnK Clfnicas - rmmpus
tem existido, nestes tiltimos anos, à custa dy muitos esforços pessoais. Possue somente

!dois psicölogos conœatados
, tlm m lo Hospital e um m la Faculdade de M edichm. Todas

as solicitaçöes de atendimento clfnico. tàm sido respondiiqs com o tzabalho de tlm
docente, dois psicölpgos contmtados e pma média de seis Residentes de Psicologia
Clfnica. O H.C.F.M .R.P.U.S.P é um dos mucos hospitais tmivemitérios do pafs a po* ssuir
um Serviço de H icologia tâo desprovido de recumos. Porém, o Servko tem atendido
umn média de 2.5*  a 3.(*  consultas anuais, mlmn tenbência crescente. Paciehtes
infantis e adultos, com a mais variada gama de. problemas de ordem emocional e/ou
comportamenul. recebem assistência psicolögica. Por causa da exolxsxz de peKsoal

,
temos concentrado nosso atendimento a casos que nâo possuam problemas de
escoladdade, deficiência mental e/ou psicoms, nem requeimm avaliaçào psicométrica
exaustiva. Rest Hngimos nosso atendimento a pacientes que pouuam qualquer altemçâo
de seu estado emodonal, decorrente de sua doença fisica, ou altem çe  em seu quadro
orgM ico, decorrentes de problemas de ordem emocional; orientaçâo de pais e pacientes
com distflrbios emocionais e/ou de conduta; deprexn-o e ansiedade, resmndendo mssim
a uma demanda mais infenu dirigida ao Psicôlogo hospitalar. Esta dem anda é
proveniente de m didos de interconsulta emitidos por médicos de tndas as clinicas do
hospital, além de llmn grande jroctu'a espontânea.

c.0 atendimento à criança hospltalizada no Servko de Psicologla no Hr.campus

C.1. Interconsulh nas Enfemurias

O H.C. Campus é umhospital geml de, aproxlmndnmente, NX) leitos, que cont
com enfermnrias de ttvlns ms esm cialidades médicas. O Serviço de H icologia resm nde
com regularidade m didos de atendimento psicolögico a pacientes intemados em trvlnq
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u clM cu dohœpihl.a àé= apr%taçâo deserviço inusualpam opsicölogonoBmsil,
amsar de ser pdtica co= nte nos hospiàis do primeim mundo. Temos tido sur-qo no
atendimento esoluçâo.daproblemitica psicolögica divelsificada depacientes intemados,
decorrente de sua dxnça orgânica. Fwsta érea tem K revelado um excelente camm  de
treinamento para os residentes, e mais, recentemente, fnmbém como 'lmn irea de coleta

de dàdœ . ' '

C.2. Ambulatôrios Esm cializados ou Multidisciplinares

Na medida em que o Selviço de Psicologia do H.C. Cnmplzs foi m ostmndo sua
competência no atendhnento de divezsos tipos de paciehtes com interw so de problemas
orgn-nicos e emocionais, a solicitaçâo de dive- s disciplinas clfnicas da Faculdade de
M edièina para interagir com o Serviço aumentou. Assim temos assumido
respcmubilidades em diferente,s éreas do hospital.

1. Equèe Multiduciplinar de Fwflfl/.ç do Desenvolvimento e fverear/aj'ab Sexual

Fwste é talvez um dos gnlpos multidisciplinares mais bem constitufdos do
hospital. Vsa atenderpacientes que m rum erro genético tenlmm nascido com a genillia
nmbfgua, impedindo uma adequada diferenciaçëo sexual. O gnpo compöe-se de
Advogados, Amistentes Sociais, Cirurgiöes Pediâtricos, Enfenneiras, Endoclinologistas,
Geneticistas, Ginecologistas, Psicôlogos e Urologistas.

' A correçào do problemn, nâo mro, requeruma intervençâo cinirgica, e, às vezes,
até mudnnça do sexo com o qual a criança foi improprbmente registmda. Sem dtivida,
isto tHs gmndes problemas psicolögicos pam a criança e seus familiares. O Servko de
Psicologia tem participado de-ste grum  de-qde antes de sua fonnalizaçâo como grupo
multidisciplinarjunto ao hospital. & ta participaçào se faz na fomm de atendimento direto
de pacientes, participaçâo nas retmitses clfnicas e de discuV o de casos.
. . . jl ! % ï'

2. Ambulatôrio #z Distlirbios do Compbrtamento e o reofmge?n (A.D.C.A.)

De umn mnneim infomul jé existia de longa data llmn intemçâo entre as
disciplinasdepsicologia, Neumlogia Infantilepsiquiatria lnfantil doDepartamento,pam
o atendimento de pacientes infantis com disttirbios de comportamento e/ou .
aprendizagem. Rerentemente, em  1989, p partir de um acordo mnis fonm lizado entre a
Neurologia hfantil, a Psicologia e a Psiquiatria Infantil, foi proposta a criaçâo do
A.D.C.A. Fxsta n're-q tem sido, H dicionalmente, aquela que mnior demnnda exerce sobre
(i Serviço de Psicologia-pacientes comreœ domental, dificuldades e-qnolares, tendências
ou compo> mentos psicöticos e disttirbios de colnportamento de uma maneira geral, sào

. j , .j. i



ztB

atendidx Este ambulatério tem,predominnntemente, o objetivo de ensino aos residentes
das três ireas. Aoqim, Almn vez m r m&, os profissionak envolvidœ se retmem para
discussào de cnu  e/ou de textos cientificos. O ntknero de atendimentos é limiàdo pat'a
rmitir ampla discllcqn-o e sum rvisâo dos casos. 'm

3. Hematologia

De-qde fms de 1989, atendendo solicitaçëo da di=iplina de Hematologia do
/ .Depadnmento de Clfnica Médica da Faculdade de Medicina

, iniciou-se um tmbalho de
atendimento clfnico, com concomitante treinamento de Residentes de Psicologia

, jtmto
à Sala de TmnKhln-o de Sangue do Hospihl. Semnnalmente esta sala é ocupada m r
pacientes comllemoglobinopatias (Talauenzia ou Anemia Falciforme) que comparecem
ao hospital para receber tmnKfll-- regulares de mangue. A pröpria visih regular ao
ho' spital aliada à transflm-o sistee tica é à necessidade de utilizaçâo diéria de umn
bomba de hzfllu-o de quelante de ferro, tmzem problemas de aceitaçâo do diagrh ôstico e
adeHo ao tratnmento. Além disto, as persmctivas de deformidade ffsica e altemçëo no
desenvolvhnento tzazem vârios problemas psicolôgicos aos pacientes.' O Serviço de
Psicologia atendeu de' imediato à solicitaçëo da Hematologia, nâo sö por ver a
necessidade de assistência psicolögica a estes pacientes e de ver um campo de
treinamento pam os Residentes de Psicologia, mas tnmY m m r saber que este problema
' é muito pouco ou quase 11a(1a estudado no Bmsil. M ticamente, nâo se conhece as

ùcamcteristicas psicolögicas, nem as melhores intervençoes pam resolver os pmblemas
emocionais ou de adesâo ao tratnmento. Jé è'ncontmmo's algum resultado m sitivo na
melhoria do ''clima'' na sala de transfusào, com crianças agora re envolvendo em umn
atividade Mdica coletiva comum Residente de Psicologia, enquanto o sum rvisorou outro
Residente organizam grupds de pais, de llmn nuneira nâo H dicional, em geml em pé,
pam discue o de problemas comunq na tempia de seus filhos. ' : 

.

A atividade assistendal na Sala de Tmnmfnm-o de Sangue continua, e, no '
momento, eshmos desenvolvendo um projeto de pesquisa juntnmente com a Psic6loga
Edila Muniz Refnmal, intitulado ''G tudo' Descritivo de rmmctedsticas Comm % mentais
e Psicolögicas de Pacientes TalnmGmicos no Estado de Sâo Paulod'.

4. Endocrinologia

De-sde algtms anos aY s, teinos atendido pacientes (liaie cos
, em enfernmria

ou ambulatôrio, que m rdecorrência de slza doença orgânica possuam tmmM m altemçöes
emseu Ghdoemœ ionaloudisculodedçxguku oHenàçœ dotmtnmento.H cia os
em 1989 um atendimento regular a paci#ntes intrmados, com o diar östico de Diabetes

' ' à te .
q, 

';: J :



M ellitus de diffcil contmle. F> iientemente estes pacientes, apôs a alta hospitalar,
tomnm-se pacientes de ambulatörio e sâo sistematicamente seguidos m la Psicologia. lt'i
aqui também, a preocupaçâo de definir as melhores formas de atendimento, e
camcterizaWo de qlzais plxwdimentos psicolôgicos sâo mais eficientes para produzir
umn maior adesâo ao trafnmento e nmn melhom no quadro orgânico do paciente.

5. Grupo de Apoio d Criança com Cdne4r

Tradicionalmente, o Serviço de Psicolpgia tem prestado atèndimento às
enfemun'as e ambulatörios de Pediatda, no atendimento de crianças intemadas, com ou
sem  acompnnhnntes, mnm com altemçâo de seu estado emocional em fnnçâo de sua
dœ nça orgânica. O Gl'um  de Am io à Criança com Ozncer é composto de vérios
profiuionais e uma descriçâo 111a1s detalhada do mesmo, faz palïe da apresentaçâo da
DI*EIiZaIMtIZRM  do Valleneste Simxsioyle mntonâomealongarei emsua descriçâo.
A assistência fundamental que prestamos é no atendimento direto à criança.
Individualmente, acompanhando-a durante a internaçâo e preparando-a,
psicologiemmente, para os prœMimentœ tem#uticos e suas conseqiiências, como a
qulmiotempia e sums reaçne.- q condicionadnl e hmondicionadas. Em grum s, na forma de
sessr)es ltidicas com objetivo terapêutico. TamHm acompnnlmmos os grupos de pais de
crianças intem adas, prestando-lhes apoio psicolögico.' Em todas estas açöes os
Residentes de Psicologia sâo trehmdos.

6. Cirurnia Pediâtriea

O Servko de Psicologia, dentro do progmma de treinamento de Residentes
vinhn atendendo, desde 1984, solicitaçöes espnmnm de docentes (Ia cirurgia infantil, para'
eventual acompnnhamento de crianças submetidas a procedimentos cinirgicos. Fwstas
solicitaçöes ocorriam em geml' quando havia algum problema com o relacionamento
médico-paciente ou médico-fnmiliares, ou mesmo, quando o estado de satide ffsica da
criança tinha riscos de agmvar-se ou jé era preocupante. Desde o infcip de 1990, sob a
responsabilidade 1m 1s direta da Psicöloga M nrl'a Helena Chaves Sarti esta prestaçâo de
serviço adquiriu cm cterfsticas diferentes. Agom, a estmtégia é um pouco dkferente.
Iniciamos com umn descriçâo dehlhada das ftmçöes de c,ac1a profiuionale das açH  que
sâo executadas com ai crianças, em ttvlnK ms etapas de sua intemaçâo para a cimrgia. Isto
nos permitiré avaliar e determinnr. çom pA -isâo. qlzais as melhores intervençöes do
Psicôlogo para gnmntir um% prepm çâo r11a1s adequada da criança para a cirurgia e
melhorès M ultadosno A -cinirgico. Umlelato detalhado do tmbalho desepvolvido Se:G
efetuado mla Psicôloga Mnrl'a Helena t'lhvg Sarti, neste Simpösio,dnndo continuidade
a msquisas que iniciou jtmto à Cirnrgi: Pédiétrica no pncqado.v 

. 
v ' * .



D. Conclusio

Uma palam  fmal se faz necvdria pam analisar esta evoluçâo do Servko de
Psicologia do H.C.F.M.R.P.U.S.P. - Campus, de um Serviço com dificuldades de
instalaçâo, pm  um Serviço com atlzaçâo ampla em diversos setores do hospital

. Ela se
fez m r divelsos fatores. Destaca-se

, em primeiro lugar, umn atuaçâo eficaz, que tem
solucionado os problemnK a nös tmzidos por profiuionais de oufmm ét'elm de satide

,
principalmente médicos. Fwqta eficécia, a meu ver, é decorrente da orientaWo teörica,
predomlnnntemente comm rfnmental, utilizada no Serviço. Outro fator hnm A nte tem
sido no-  atuaçâo nestas enfemmrias e ambulatôrios com umn vilo dà Psicôlogo e de
Pesquisador, buscando descmver e melhor conhecer os p ' entos utilizados

, G m
com o avaliar sua eficécia. Fwsta, acredito, é um% amu imm dante pm  o Psicélogo que
H balha em sitm çâo hospitalar tonur s

.eu trabalho reconhecido e valorizado.
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ASPECTOS PSiC9L6GICOS DA CRIANCA OPERADA

IIELENA CHAVES SARTI
(Universlrlnrle de .<Jb Paulo, FaclFdzzzfe de Medicina de Rfhefrdb Pretoj

' . : k

' 

'

M uitos sâo os asm ctos a se considemr, na auistência à satide da criança
hospitalizada.

O temor, provocado m r situaçöes de-sconhecidas, a dor, a preocupaçâo com  a
doença, experiêncims trallmneticm vividaq anteriormente pelos pais e/ou pela criança, sâo
genemlidades delinemndo a problemn'tica da hospihlizaçâo. .

Dllmnte noums atividade-q, desempenhadas jlmto ao Hospital dis Clfnicas da
Faculdade de Medicina de Ribeifo Preto - USP, pudemos observar que a intemaçâo e
cirurgia sâo fontes de sofrimento para adultos e crianças e, testemlmhnmos as altemçöes
emocionais e psicolögicas que envolvem a criança hospitalizada e sua famflia.

dl,sd ue surgimm os hospitais. No inicioAproblemética da hztemaçào existe, e q
do século XVIII, nos paises industrializados, surgem conhecimentos novds, que
favorecendo a revoluçâo tecnicista das descobertas ffsico-quimicas e bacteriolôgicas,
determinamm avanços no procexqn de diagnöstico e na tempêutica medicamentosa
altamente sofisticada, o que criou a necessidade da hospitalizaçâo do doente pam
tratamento clfnico e cinirgico.

Opn'meiro dispenGriopam crianças,foi criadopeloinglêsArrnstrong em 1772,
e a prlmeim monogmfia sobre cirurgia infantil, foi escrita por Forster em 1860 (Lisboa,
1973). '

Pesquisas, a partir daf, fomm evidenciando as diferentes facetas do evento
hospitalizaçào e cirurgia, e a necessidade de se cuidar do paciente pediétrico,
comsidemndo o seu momento evolutivo e suas urgências psicoemocionais dentro do
contexto doença-hospital. ' '

Considemndo as ilzfol.nuçöe-sbibfiogrénn>q disponfveis e arealidade que senos
. apresentava no Hospital Hnq ClH cas da USq propusemos em 1983, atendinfento

. . %

' 

4
à criança opemda, por Equipe MultiprofiMional, dnndo enfoque especial à internnçëo

conjunta mâe-criança tsalti, 1984). '
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O psicôlogo integmva a m uipe Multiprofiuional, atuando como conmlltor da
equim e como ncqexqnr dos outros profl ionais, ajudnndœos a mnnejar, adequadnmente,
as variiveis envolvidnm em cada evento relacionado com a criança e a cinzrgia; tnmbém
émmos agentes temXuticos para aqueles cuos de dificil controle e que por sua natureza
fu iam da rotina. 'g 

. .

As mudnnças pmpostas por àquele tmbalho, fomm a imiladnq e incorm mdas
à rotina de Rrviço, nâo sô do Aibulatörio de Cirurgia Pediétrica,lm K de outros serviços
com atendimento de crianças.

Atualmente, esfnmos com a nece%idade de rever a fonm de se dar am io à
criança cinkgica, devido a mudnnças x orridas no sistema institucional.

A abordagem psicolögica da crianç: esté voltada pm  a compreenn-o de dados
de observaçâo, levantados pela equipe, e para a prom sta de soluçöes psicoprofiléticms de
distfzrbios de conduta pl-cinlrgia e hospitalizaçào. .

As açöe,s de cada elemento da equipe devem ser integradas, pam promover
atitudes ha' rmônicas e sintönicas, estruturando um procedimento suportivo e' ' 

j.k jyam jamjegas.psicotemxutiço pam as c ançms e s
A clientela do Ambulatörio e Enfenm ria de Cirurgia Pediétrica, se constitui de

crianças de zem a doze anos, cuja patologia orgânica exija intemàçâo, de no mfnimo
vinte e quatro horas, pam cirurgias de pejueno e médio porte (como por ekemplo, as
hemias reflexo gastro-eso' fégico, etc.). ' '

A gravidade da patologia orgânica determina a dimensâo do ato cinirgico e o
temm  de intemaçâo. .

' O objetivo do progmma 'assistencial à criança opepda é mtiltiplo; além de
sistematizar o atendimento à corimnidade, resm ito do as neceuidades biopsico*qnniais
do paciente, pretende-se melhomr as condiçöes de tmbalho dos profissionais envùlvidos

,
gamntindo mais altos nfveis de satisfaçâo. . .

Hé, ainda, o aspecto ligado ao treinamento em serviço, de jovens psicölogos
residentes e médicos cirurgiöes, que ainda na spa fase de formnçâo telo a oportunidade
de vivenciar o tmbalho em equim  e aprçnder a enfocar o paciente pediétrico como um

j . . - ' ' 'ser tota . .

O programa, que pretende ser p-reventivo de tmumas e seqiielas emocionais
pös-cinirgicas, fomece amplo campo' pam msquisas na érea da psicologia hospitalar.

Am uipe Multiprofissional do Ambulatörb de Cimrgia Pediitrica é constituida
m r médicos cinlrgiöes, aneestesistas, enfermeiros, assistente social, nutricionista e

jt ' ' '.' ' '' ' ' ' 'psicö ogos. '
Na descrkâo do tmjeto da criança dentro da instituiçâo, desde a pdmeim

consulta até a alta hospitalar, enfocaremos com maior cuidado a atuaçâo do psicölogo
.

Vejamos: .. 6

1'. a pn'meim etapa: mâe e criança chegam ao HCFM RP-USP, geplmente
eneaminbndos m r Postos de Saéde de m beirâo Preto e cidades cimunvizinhas

, ou pela
Unidade de Emergência, e sâo atendidos mlo Ambulatörio Inten do de Cimrgia
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Pediâtrica epediatria; na realidade, o Pediaka faz a consulta e, se detectarpmblema com i
!

B- ibilidade de resöluçâo através de cirurgia, ele solicita a avaliaçâo do Cirurgiâo
Pediitrico. ' ' '

Em > tmtando de conduta cinirgica, o Cinzrgiëo nmrca retomo do cmso pam o
Ambulatörio Es- ializado de Cilurgia Pediétrica, pam avaliaçâo cuidadosa do caso e
plaejamento das condutas subseqûentes, mnq, antes dem  consulta, a mâe faré pnde de
tmtGmx de Mn-es e seu filho fa/ pade um Czrum de Crianças.

Foi considex do o hnpacto que a mrsmctiva de internaçâo e cinzrgia > em
calm r à mâe, e, portanto, à criança, que decidimos por abrirum espaço em que houvv' qa
a opoM nidade de expree o de medos e angtistias, e, tnmbém, de v eber infornuçöes e
orientaç-- m. . .:: .

J: O localdoatendimento dosgru- énumasàla do Ambulatöripa pecializado
de Cinugia PM i4trica, e sâo coordenados por dois Psicôlogos, residentes de Psicologia
ClH ca. Os obletivi a serem ale-qnçados sâo: avaliar o nivel de ansiedade da mie frente
a m uibilidade de internaçëo e cirurgia; rebaixamento da ansiezaàe; orienté-la qlmntù as
condiçöes psicoemocionais da 'criança, em funçâo da doença e hospitalizaçâo;

i . 'senslbilizé-la, pm  que ela possa colae mr no preparo da induçëo (la anestesia, e, ppm
isto, esfnremos considemndo o esëgio emocional e cognitivo da criança; infom ur a mâe
sobre a atuaçâo dos outros proflssionais da enuipe e genemlidades xbre o ambiente
hospitalar. -

. O Psicölogo que coordena o Grup'o de Mâes, promove condköes pam apoio e I
!

ventilaçâo, ajudando-ms a lidar coni dificuldades emergentes, facilitando a reflexâo dos j
prôprios sentimentos e atitudes pam com as crianças. M  infommç&s facilita/o a 'l
elabomçâo, ao nfvel da cogniçâo, das copdiç&s a serem enfrenhdas na intemaçâo e I

. . :.. .,dk. i
cim rgia. ' . '

o Gru de criaw as ocorre conconue temenie ao Giupo de Mâr-s e em salaPo ,
contfgua; o coordenador é o Psicölogo, qué tem por objetivo: avaliar o repertörio
compo> mental da criança; suas fom us de relacionamento em grum  e na ausência da
mëe e a m uibilidade de estabelecer contato favohvel e gmtificante com o Psicölogo,
que é o profissional que estarâ atento às suas necessidades na Ellfernuria no pré e
X s-omratôrio. O levantamento de dados colllidosneste momento complementa os dados
colhidos no Grupo de Mâes e subsidiam o processo de aluda psicolögica.

Te= inndos os Gmpos, mâe e Friança sâo aguardadas no consultörio do
' Cinlrgiâo. ' . .. , . ' '

m : O Cimrgiâo avalia o problema orgH co, estabelece tlm relacionamento
favohvel e nmistoso com a criança, com o asserommento do Psicôlogo, e dé as ,

- inf mu öesrelevantespam que amâe a>umn Rupaml deco-padicipaçëo Iorientaçrueq e o ç !

'! no pnv-qn. Em fnnçâo da consulta, o médico toma decisH e planeja ms açöe.s 1
Stlb< ûene . ' ' ii '

!



W : Nesta ehpa é'mnrcada a data da cirurgia e o dia da admlcqn-o ao hospital.
.'Para a admissâo, a mâe deve comparecer na sala de intemaçâo no dia e hom

pë-determinndos. k . .
' M: Sala de intenmçâo - hofi%ionais Resm nmGveis: Enfermeim de Salide

N blica, Técnico de Enfenm gem, Atendente de Enfemugem.

Objetivos: diminuir a nnqieHade do paciente e orientaçâo mm a mâe, prepam
ffsico do paciente, infomuç-- -q sobre os regulamentos do Hospital nas enfenm rias

.

H : Sâo encnminhndnq, ma-e e criança, pam a Enfenmria de Cirurgia Pediitrica,
onde sâo profissionais responséveis: Médico Cirurgiâo Pediâtrico

, Nutricionista,
EnfermeH , Psicölogo.

Objetivos: mostmr o nmbiente ffsico para facilitar a adaptwâo da criança à
unidade, possibilitr o contato do tecém admitido com outmq criançasjâ operadas e que
estejnm %m, e que podefo ofemcercompanheirismo e, portanto, allmentaras condiç-- -q
pam a adaptx âo; das informaçrux- aq clams, que Bmqam diminuir as fantasias da criança
em tomo de intenuçâo e cirurgia.' Futes objetivos serâo viabilizados mla figllra da
Enfenneim, querecepciona a criança esua ma-ena enfemuria, epela figura dopsicôlojo,
que procllmm' promovercontatos da criança recém chegada com outms criançms, facilitar I
a emergência de emoçöes de-ugmdiveis e ajuir a lidar com elas, informar e orientar. O I

IMédico Cimrgiâo faré 1Im contato pré-cirurgia e a Nutricionista faré entrevista pam 
,

programar e, eventualmente, corrigir hébitos alimentares. Rever com a mâe as
orientaçöes dadas no Grupo de M âes, relembmndo-a da atitude ativa de colabomçâo na

' 

induçâo anestésica, observaçâo dos comportamentos e avaliaçâo do estado emocional da
mâe e da criança, também é importante.

Métodos de tmbalho: visita à enfermnria, ao refeitôrio, à sala de recreaçâo, pam
fnml'liahMçâocom oambienteffsicoecomoutmspms%ionaisientxvish coma criança

,
pam infomuçâo e orientaçâo verbal quanto aos procedimentos, de acordo com sua faixa
edria; de-c-nsibilizaçâo à situaçâo e aos equipos hospitalares atmvés de atividade
ltidicas; dietotempia; ''role-playing'' da situaçâo de intemaçâo e cimrgia; observaçâo e :

. .y .; .registro no protocolo. . .

VI1: Sala de Recreaçâo - Profissionais Responsâveis: Atendente de
Enfem mgem, Psicöloga.

Objetivos: No caso de allq/lncia da mie, a Atendente atua como mâe substituta,
. ' 

. !a Psicôloga d; apoio à criança, se nececqrîrio
, e assessoda à Atendente de Enfermngem. .. 

1W H: Enfennaria de Ciruqia Pediétrica, visita pré-anestésica - Profissional
Resm nu-vel: Médico M estesista. '

- Avaliaçâo ffsica (Ia criança e eleiçâo do tipo de anestesia; esclarecer iObjetivos.
a mn-e no que for mrtinente, favorecendo a ocorrência de seu commrtamento de ajuda i
na induçâo da anestezsia; fazer contato prévio com a criança e rebaixar a ansiedade da I
me-qma e da mn-e quanto à anestesia. I

. l

i
lI
:
1

' j. '
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W : SaladeM M esteasia - ProflssionaisResm nrîveis: M estesistaiEnfenneira;
Psicöloga (mâe participante). ' ! ,

. ,, ,, ;
Obletivos: Observar reaçöes da mâe e da criança e dar feedback pam

f i mn-e'e criança; evitar ''acting out'' da cliança no icomm rtamentos; suporte a et vo para a
momento da anestesia. . ' 1

. . ê .

X: Centro Cinirgico - Profipionais Resm nrîveis: Cirurgiâo, M eestesista, I
. Enfennehu. . . . 

. v . j
Objetivo: Resoluçâo do problema ffsico; dar condköes clnlrgicas ao paciente e

ao Cimrgiâo; a Enfermeira dé am io aoà familiarea, prepam o ambiente para receber a
equipe médica e criança dormindo.

M : Sala de Recupemçâo - Profissionais Responneveis: Médico Anestesista e

Cirurjiâo; Enfermeim e Psicölogo (mâe padicipante). j
' Objetivos: assistência Xs-anestéjica imediata; assistência pös-cinirgica. A j

EnfenneH  (lé ncqistência ffsica e apoio à ma-e. O Psicölogo faz observaçâo da mn-e e da !
criança para avaliaçâo, e suporte afetivo pam a criança. I

XII: Enfermaria de Cinzrgia Pediitrica - Profissionais Responu-veis: Cirurgiâo, 1
Enfermeim, Atendente de Enfenm gem e Psicöloga.

Objetivos; Evoluçâo po-s-operatöria, reinteglwâo da criança, em atividades de
vida difria; esthnular a mesmn a expre-tur. sentimentos e emoçöes; avalfar nivel de .
nnxiMnde da mn-e e da criança; akaliar o estado geral (fisico) da criança. ' '

. L
X1l1: Alta Hospitalar - Profissionais Responsiveis: Médico Cifurgiâo,

Assistente Social, Enferm eim, Psicölogo.
Objetivos: Avaliaç:o do estado geral; facilihr a alta hospitalar; orientaçëo da

ma-e quanto aos cuidados ffsicos com a criança e aconselhamento pelo Psicölogo de como
lidar com as necessidades emocionais de rgadaptaçâo (la mesma.

X1V: Retorno ao Ambulatdri'o de Cirurgia Pediétrica - Profissionais '
. 

'

Resm nnveis: M édico Cimrgiâo e EnfermçH . !

Objetivo: Avaliar tmtamento e suas repercussöes.
XV: AReuniâo (la Equipe Multiprofiuional, ocorre com a periodicidade de 15

dias em uma Sala do Ambulatödo G pecializado da Cim rgia Pediétrica.
' Profissionais da Equipe: M édicos, Assistentes Sociais, Enfermeiras,

.
'

Nutriciopistas e Psicölogos. ' '
Objetivos: Capacitar a Equipe Médica e Pammédica ao atendimento da criança

opemda, çvitnndo-lhe ansiedade e sofrimento. Capacitar profissionais das diferentes
âreas a atuar com os fatores ambientaks de ofdem social, ffsica, alimentar e psicolôgica.
Capacitar profiuionais a promover a reeducaçâo dos pais e da criança nas respedivas
irèas. Capacitar profissionais a tmbalhnr em .equipe. Promover melhores condiçöes de .

t i Clinica.
. 

ensino m m o duandos e Residentes de Medicina e de Psico og a
, Fxsta N uipe é asseuomda pelp Psicélogo com a finalidade de dar informaçöes !

de conteûdo psicolögico, relacionado à Psicologia do Desenvolvim ento, da
' 

. j
' , . j

' j
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Pelsonalidade, Psicologia Cognitiva e Terapia e Técnicas Comportamentais, que
facilitem o entendimento de cada criança por todos os profissionais, visando
omplementar a m rcepçâo e compreenu-o da mesma como 11m ser global. 'c
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EDUCADORES DE INDIVO UOS EXCEPCIONM S
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DOIS ANOSDETRABALH9S DEINTEGRACâO DE
EDUCm OS PORTADORES DE DEH CIENCIA

SENSOQIAT,ONA REDE REGULAR DE ENSG O D O
ESTO O DE SANTA CATAU A:PRM V OS DADOS

MARIAODEW EBW OX
VERAMARIALEW IDE CASTRO

çFundaçëo Catarineue de FXItItIj'JO Ezpedall

L rfrRoDuçâo

Ao longo da Histöria da Hllmnnidade, a pessoa portadom de deficiência vem
merecendo diferentes tipos de atençâo: do extermfnio e maus tmtos

, até o isolamento em
instituiçœ . Alnda hoje, é mssfvel identificar o Lsolamento e o exl-lio do convfvio e ial
de umn glunde parcela destas mssoas, imm didnq de terem acexqn à satide

, lazer, ènflm,
o dileito de ir e vir. A P/'ssoa portadom de deficiência, antes de ser ''deficiente'', é mssoa
e como tal, com direitos e deveres iguéis àos considemdos ''normais''.

Os anos 70 trotlxeram consigo uma forte preocupaçso dos estudiosos e
pmfiuionais da ne--q de Educaçâo Esm cial coril o proceup de normalizaçâo e integmçâo
(mainstmning) do excepcional. O princfpio de Kormalizaçâo foi conceituado por
Mikkelsen, em 1978:

''Normnlizarnâo significa tomar o excepcional comum, mnm que a ele
Rjam oferecidas condkœ  de vida idênticas às que outms pessoas
lw eGm. Devem ser aceitos com suas deficiências, m is é nonm l que
tndn e qualquersociedade tenbn m - as com detkiêncims divemaq. Ao
me-qmo temm  é precix ensinar ao deficiente a conviver com sua
defkiência; e ensiné-lo a levar unu vida tëo nonm l qlmnto m ssfvel

,
beneficiando-se das ofertas. e das oportunid'ades existentes ria
sociezlnde em que vivee'. (Apud Pereim, 1980).
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O principio filosöfico de Nommlizaçâo traduz em si mesmo um objetivo'.
gamntir à pessoa portadom de deficiência, condköes de estar, o mais possfvel, inserido

i llnitzirio 'em Seu me O COm .

. 
, .. ' ' . , , . ) .

' ''Normalizaçâo é objetiko. Integraçâo é fenômeno complexo que vai
. muito além de colocar op mnn. ter excepcionais çm classes regularçs. 2

. parte do atendimento que atinae todos os aspectos do procersso . .
. / 

*' ' ' '*

' 

' '''''' . ; '*' '*'. . . ' '
j,z ' ' - ' ' 'educaciona . tpereH , 1980).

A Secretaria de Educaçào de Santa Cahrina preconiza, para o pérfodo de
1987-1991,a democratizaçâo da educaçâoyentendida cpmo o.acesso detodosos cidadâos
ao sabertmivelsal sistemntizado. Acqim, vem sendo assegumda a matdcula a todàcriança
na faixa etéria de 7 a 14 anos, independente de suas limitaçfv- -q. Aconstituiçào Bmsilehw
promulgada em outubro de 1988, detemzina a obrigatoriedade do ensino bâsico,
confinmndo 11m direito constitucional existente desde a primeim Constitukâo Bmsileira,
promulgada em 1823 (isto significa quehé 166 anos estedireito tem sido negado à maioria
dos cidadàos brasileiros) e avança qlmndo estabelece, no seu art. 208, 111, o atendi-
mento educacional das pessoas portadoras de deficiência, preferenciahnente no ensino

j ' ' .regu ar. . .

, Assim, a partir dos pressupostos filosöficos inseridos no principio de
Nonnalizaçâo e da decisâo politica de se assegumr a plena cidadania do educando
m ztadorde deficiênciaya Educaçioa pecialem Santa Catarinapa>oua darmaiorênfase
a amplitude ao proceuo de integraçào. A matrfcula na a cola Regular repyesenta a
integraçâo tempoml e social, isto é, a pouibilidade de intemgir com ''nâo deficientes'',
significando '?n'' possibilidades de estfmulos cognitivos e sociais, produtos de diferentes
condutas intemtivas. A possibilidade da criança portadom de deficiência, seja esh
auditiva, visual, méntal e ffsica, freqiienhr o ensino regular, exige o compromisso do
atendimento às suas necessidades esm ciais, em ambientés prdprios, coni piofessores

especializados (salas de recursos), jara que seja gamntida, gradativamente, a sua
integraçâo instmcional. Pergunhs, como: O educgndo portador. de deficiência esté
mnntendo I1m ritmp de aprendizagem semelhante aos colegas de t'unm  do ensino regular?
O periodo de pemunência no ensino esmcial é o suficieùte? V necexcllria a alfabetizaçâo
em serviço esm cializado, antes de ingressar no ensino regular? Hé ganhos nas condutas
sociais? Estëo exigindo respostas. E . '

Este estudo prelim inar pretendeu levantar alguns dados relevantes pal'a
ct intimems hipöte-*s a 'respeito do procecqn de intepwâo. Sua mniorformulaçâo e

pretenn-o foi determinnr 11m mnrco inicial pnpa futuros estudos.
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H. OS OY ETW OS DESTE ESTUDO SâO OS SEGUINTES:

a) Obletivo Geral: Fazer um estudo preliminar a re-smito do andnmento do
processo de integraçâo do educando portador de deficiência sensorial que freqiienta,
pamlelamente, o ensino regular e sala de reculsos.

b) Obletivog Rqpecfficos: Levanhrdados referentes a: faixa etn-n'a nfvelescolar,
desempenho m dagögico, desempenho social, tempo de atendimento esm cializado na
sala de rectusos, utilizaçâo de prötese auditiva, além de possibilitar novos esmdos.

Y .W TODOLX K

. . . . Pam a om mcionalizaçâo deste eestudo fomm elabomdos dois questionérios: llm
1 f ûentda pelo educandopam ser resm ndido pela profexqnra da cla*qn comxlm req

portador de deficiência sensorial, contendo 10 questœ ; outro, pam ser resm ndido m la
f da sala de recllmosz freqûentada m lo mesmo aluno

, contendo 05 questœ .pro essom
. O elenco de questöes foi #lanejado com a finalidade de se obter um

levantamento de. informaçöes a respeito de determinadas camcterfsticas do educando
m rtadorde deficiência sensorial inserido no proceuo de integmçso, bem como, de obter
dados a respeito de seu desempenho acadêmico. .. . . . . .

Nos doisquestionfrios foram inseridasperguntas relativas a: idade,série escolar
enivel de de.qempenho pedagôgico. No questionédo respondido m la profeuom da claRqe
comum, foram levanhdas informaçöes a respeito do compoitaminto social dos sujeitos,
tais como: sua participaçâo no recreio e na educaçëo ffsica. Quanto a escolaridade, as
infonnaçöes solicitadas estavam voltadas para: gl'au de desempenho no contetido
progmmético, média pam aprovaçâo e se é repetente ou nâo; pedil de desempenho
acadêmico nas disciplinas: leitum, escrita, matemética e estudos sociais. O ntimero de
alunos na turma e se receberam explicaç&s a respeito da deficiência do colega, fomm
questöes tnmbém levantadas. ' ' '

Para a proferssom da sala de recursos as questöes fomm mais especificas. Foi
3perguntadoseo aluno podadordedeûciênciaseModalfreqûentouseaiçoespecializado

ou sala de recursos, antes de ingressar no ensino regular. O tempo de atendimento a suas
necessidades especiais e o percentual de freqiiência.

1 C'lnmqe comum: sala do aula da comtuudado mgular do ensino
.

2 l ida do material o equipamentos especiais
, sob olientaçâo do professorSala do mzctusos: sa a prov

especializado, pm  atendimento ths necessidados osm cificas do educandos portadores do deficiências
sev riais, lx alizada na comunidade mgular de ensino. 

,

3 JSorvko esmcializado: servko de educaçâo eww cial pm  atendimento ao educando mrtador de doficiência
- mrial, se- gado da comunidado rogular do enshzo. '
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Quanto a escolaridade, questionou-se se o nfvel mdagögico apreRntado mlo
educando m llador de deficiência sensorial em compatfvel ou nâo com a lrie que
freqiientava no ensino regular.

Univemo pemuisado: O a tado de Santa Catarinn e,sté dividido em 22 Unidades
de Coordenaçâo Regional de M ucaçâo IUCREI, ttvlnq com tlm Serviço Regional de
Educaçâo Fwqm cial. Nestas regiöes esté sendo desenvolvido o procv qn de integmçâo do
aluno com neceuidades especiais no ensino regular, com atendimento especifico rms
salas de recumos, quando se tmtar de deficiêncimq sensoriais. A amostra d%te estudo foi
levantada em 6 UCRF.q, selecionadas a partirdexlma divil o do Fxstado de Sanu Catnrinx
em 6 macm -regiœ .

1: UCQE r repr-qenfnndo o leste do Fwstado (Gmnde Florianôpolis), envolvendo
13 municfpios, contribuindo com 59 sujeitos, sendo 52 com deficiência auditiva e 7 com
deficiência visual. .

5: UCRE - Joinville, representando o nordeste do Fwstado, envolvendo 6
mtmicfpios, contribuindo com 17 sujeitos, sendo 15 com deficiência auditiva e 02 com
deficiência visual. . , : i

15â UCRN - Aramngu; - representnndo o sul do Fastado, envolvendo 10
municfpios, contribuindo com 23 sujeitos, sendo 10 com deficiência auditiva e 13 com
deficiência vism l. . '

7: UCRE - Lage,s - represenfnndo o centro-œ ste do Fwshdo, envolvendo 14
mimicfpios, contribuindo com 43 sujeitos, sendo 39 com deficiência auditiva e 04 com
deficiência visual.

11' UCRE - Chapecô - repre-qentando o oeste do Pstado, envolvendo 15
mtmicfpios, contribuindo com 31 sujeitos, selido 23 com deficiência auditiva e 08 com
deficiência visual.

. 18' UCRE - Canoinhas - representnndo o node do Fwstado, envolvendo 5
municipios, contribuindo com 38 sujeitos, sendo 04 com deficiência auditiva e 34 com
deficiência visual.

. 
'.

Resm ndemm ao questionârio 211 prof- ores da classe comum e 67 de sala de
recursos, sendo assim levantados os dados de 143 sujeitos identificados como m rtadores
de deficiência auditiva e 68 altmos portadores de deficiência visual que freqiientam,
pamlelamente, a claue comllm e sala de recursos, do pré-escolar até 8: série do 12 gmu.

IM PQM V OSDADOS

Os pn'meim s dados analisados indicam que a integmçâo social esté ocorrendo,
ue a maioria dos alunos situa-se nnq' faixas etérias de 10 a mais de 14 anos e freqiientamq
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as 3 ptimelmm Brie.s do 12 Gmu. O desempenho acadêrnico da maioda dos eduexndos
foi considemdo pelo profe.tqnr do ensino regular como variando entre ''BOM '' e
1# jgjgjjjjgjjjljjjgaNjjjjjjg';

M  automs considemm que os objetivos do >tudo fomm atingidos e sugerem
que o Pnw xqo de Nornulizaçëo/lnteglwào da Pe-cqnn Portadom de Deficiência, precisa
evoluir da disclloeo filosöfica pam a realizwxâo pHtica e a M uin.
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SERAO PRK REQUISITOS BiSICOS DO M -t1NO
SO CIENTEMENTE CONSIDFRADOS NA

ELABORK AO DE PROGRAMK OES DE ENSINO:
ALGUNS DADOS DE PESQG SA

MARGARIDAH. W INDHOLZW
(Universldnae de JJo Pauloj

Ao terminar a publicaçâo do Guia Curricular ''Passo a Paro. Seu Caminho''
tWindholz, 1988), que visa o ensino de habilitlades bésicas, especialmente, a individuos
excem ionais, pm ceu importante avaliar o instrumento criado, acompanhando seu uso
pelos mnis divelsos profissionais, pesquisadores e pais. Assim, iniciamos llmn pesquisa
que logo se desdobrou: a primeim focalizando mais especificamente a atuaçâo do
educador (realizada por Sonia Meyer), e a segunda, visando olhar mnis de perto o aluno.
Fwstava claro que, além de se analisar os dados em sepamdo, mria necessirio abmnger a
situaçào global, envolvendo educadores e alunos no contexto educacional em que as
intemçöes ocorr' em. Enquanto Sonia mrglmta: ''Qual sëo as condkH  necvqn'rias pam
que educadores elaborem e apliquem programas de elzsino e pesquisa com indivfduos
excepcionais?'' nouo estudo tem por objetivo ''analisar relaçöes entre os repertörios# .
comportamentais de altmos excepcionais, com diferentes diagnösticos e camcterfsticas,
e os pro' cedimentos e/ou adaptaçöes usados, bem como os resultados (Ia aplicaçâo de
progmmas de ensino de habilidades blicas''.

Uma série de questöes a merecerem resposts fomm levantadas:

- Todos os.alunos, que nâo têm aquelas habilidades bésicas no seu repertörio,
se beneficiam dos programas?

* Pesquisadom do CNN .



Quadro 1 - Pmgrara'ts de treino que compöem o Ollrrlculo de Habilidades Bisicu.

o ELENCO PRG IRAM &TICO

<

Nouo Guiaxunicularse come  de z6progmmnK detreino,que abx gemupe cipaisG bnidadesBlicupm o pv oaev cial
viver e convivernr  mtmdo nâo tâo especial. Proctlramos dar aos p'ogmmnq de treino m mes N cisos e eschrecedoms, de talfonna
que apenas a listagem de setts nome-s, a seguir,jâ comece a daruma idéia do que pxle ser encon%do no Guia-ctmicular.

SENSO-PERCEPCAO
- Visual
- Au4itîia
- Gustativa
- Olfativa
.
' 

Tjtil

CONTATO VItUAL
- Olho-a-olho
- Olhar Objetos;
- Seguîr Estfmulos
Luminosos

COMPORTAMENTO EXPLORATORIO

Procura de Objetos

USO FUNCIONAL DE BMINQUEDOS

lmitalo de Movimentos dos
örgfos Fono-Articulatôrios

IMITACXO MOTORA

DRAMATIZACAO

COMUNICACXO

COMPREENSAO VERBAL
- Atendimento de Ordens
ldentif icado de Objeios, Partes do
Corpov Pessoas e Açses.

expREssâo VEàBAL
- lmitaWo Oral de Palavras
- Nomeado de Objetos Pessoas e Açôes
- ExpressD  Gestual de Desejos e Necess.
- Sim NJo .

ATIVIDADES DE VIDA DIARIA (AVD)
' 
- Auto-cuidado
- Uso de Vaso Sanit/rio
- Pedindo para ir ao Banheiro

RECONHECIMENTO E EXPRESSAO DE SENTIMENTOS

EMPARELHAMENTO
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- Quais as condiçöes do aluno ner.exu-rias pam que hl àconteça, e quais as que
o dificulfnm ou imm dem? '

- Diferentes camctedsticas pessoais e diagnôsticas requerem diferentes
procedimentos pal'a o xlKn G m sucedido dos progmmas?

- Qmis seriam as mudnnças ou diretrizees que, enâo, deveriam ser adotadas?

Pode parecer pretencioso resm nder ''sim'' à pn'meh.a quesêo. No entnnto, este
H oéocaso.TM oseduc doM em uu do= recoA eœ m quexm oldidduodoml'nar
este repertörio blico, nâo h; condk-- q pam sucesso no convivio, num nfvel simples, no
nmbiente familiar e ev olar protegido, bem como, num nfvel mnis complexo, em que o
indivfduo ultmpassou este estégio com a aquisiçâo de um repertörio mnis rico e
divemificado, mnis funcional e com maior possibilidade de atuaçâo indem ndente no
mundo mnis nmplo. Existe todo um encademmento necexqlrio pam que as crialwas
pocqnm tomar-se participante deste mtmdo que a envolve e requisih, e que ela requisita

. ' ..

e quer conquistar.
Neste Simxsio me proponho a abordar, par' cialmente, a segunda pergtmta:

''Quais as condiç&s do aluno necesso as pam que e1e se Gneficie dos progrnmns de
ensino, e quais as que o dificultam ou impedem? .

Ao se estabelecerem objetivos de ensino, é sempre desejivel colocar-se algumas
consideraçöes fulidamentais: os objetivos propostos Ho realistas, em termos do
repertörio da criança? Sâo relevantes? Sâo prioritirios? Sabe-se em que condiçöes esta
criança (L'H o melhor de si? O que gosh e acha interessante fazer? Qual o seu tempo de
atençâo? Fxstas e outras questöes devem ser levadas em conta.

Existe, porém, uma pergunta m ais bésica: Seré que a criança tem os
pré-requisitos necee rios para responder adequadamente ao que lhe é proposto?

Pam nossa surpresa, ao obse' rvarmos educadores - em sentido latu (ou seja
professores, psicölogos, fonoaudiôlogos, tempêutas ocupacionais e outros) - verifica-se
o quâo pouco estes pré-requisitos (que variam, evidentemente, com as diferentes
progmmaç&s) sâo de fato levados na devida considemç:dl AlgunK exemplosvâo m ntuar

. . 
' .

e'stas afirnuçöes.
Célia : professom de André, menino de 4 anos, com Sfndrome de Down, quejé

frequenta a escola lu'i I1m ano. Sua programaçâo envolve as seguintes habilidades bésicas:
''identificaçâo de objetos'' ''uso funcional de brinquedos'' e treino em ''atividades de vida
diiria''. Observado em vfrios dias, vemos que André nâo para sentado: quando faz, por
curto tempo, nâo olha para a tia quando esta o chama, nem obedece as ordens de rotina
da escola. Fica diffcil asshn seguir com os progmmas e ter uma interaçâo gostosa.

Bârbam, de cinco anos, nëo fica na sua sala no Jardim de Infância, esti sempre
pemmbulando e correndo pelo pitio. V sta por um neurologista, foi diagnosticada com o

. him mtiva. Fomosvisië-la em sm  cnu . Dezenas debrinquedos, alglmKmuito caros, estâo
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acumulados no seu quarto. Os möveis do mesmo sâo muito bonitos
. Faltam. porém, no

qlzalto ou na =la de estar, tlmn m esa e cadeiras, adequadas ao seu tnmnnlzo, que
m= 'lti- mRnlrpm fazerjogoseativiAdo facilitadomsdocommAmentode ''ficar
sentada'', engajada nllmn atividade agmdével. No-  exmriência mostra, aliés, que esh
missâo ocon'e em, pelo menos, 95% das casas de crianças ''hipemtivasd'

. Se/o as
condiçne.- q ambientais facilitadoras da instalaçào de comportamentœ ''mais tmnquilos''

,
nec-q.u'rios numn =la escolar? E me-qmo, pam consrolar 1% 1s a hipemtividade?

Clludio, de seis anos, é um menino autista. Freqiienà nma classe esmcial. Sua
programaçâo envolve ''identificaçâo de figums'' ''nomeaçâo'' e também alguns
progmmas de gmfismo. M tes de inicié-los

, tia Vem achou importante treinar ''contato
visual olho a olho'', jé que Cléudio foge de troca de olhares e, sö de vez em quando, eIa
conmgue que olhepam ela. Neste cnqn, pode até serconveniente prescindir

, iniciahnente,
deste pré-requisito, ap6s verificar se Cléudio tem os olhos pré-requisitos para a
progmmnçâo prom sta. Aos m ucos, Vem conseguiH aumentar tnmHm o contato visual

.
' Fomm cnms como os descritos que nos levamm a frisar no guia curricular a

necv idade de verificar a existência ou nëo dos pré-requisitos exigidos para o bom êxito
decadaprograma: ''o queoalxopv in/jéterapmndidopam acompnnhnroprogmmk?
O que é considemdo condiçâo de entmda pam o progmma?'' (W-mdholz

, 1988: 45).
Estes sâo amnas alguns exemplos. Queremos apresentaraqui os dados colhidos

na nossa peesquisa com uma populaçâo divelsificada e que vem reforçar a impo% ncia de
umn atençâo maior a questso bem bésica, primérias, na situaçào ensino/aprendizagem .

acolhemos, ao acaso, 40 crianças mr nôs tmbalhadas (do nouo fichério), desde que
i m na faixa de idade entre 3 e 6 anos ao iniciarem alguma programaçào

.
est ve%e 

,

Diferenças de diagnöstico também foram considemdas. Amqim, escolhemos 10 crianças
comdiar ôstico de autismo, 10 crianças com deficiência auditiva

, locom retardomental
modemdo e 10 crianças nonnais. Fastas tilthnas freqiientavam Jardins de hfância,
apresentando progmmas de Himratividade e dificuldade de ajustamento a rotina escolar.
A diversidade de diagnöstico é proposital

, embom nâo pretendessemos, naquele
momento, analisar mais detalhadamente caracteristicas individuais

, citando as
progmmaçe s apenas de maneim genérica.

A camcterizaçâo deeshs crianças mostm alguns dados surpreendentes:
Idade: Aidademédia das crianças variou de 4:1 a 4:9 anos pam os grupos

, com
amplitude de 3:2 anos a 5: 10 anos. Fwsta varilvel pareceu-nos importante porque nesh
faixa de idade, ''nonnalmenteq aquelas habilidades bisicas (v. Quadro 1) citadasjâ estâo .
instaladas no Rm rtôrio. .

Sexo: Predominam os meninos. confinnando o que mostmm as estatfsticms
quanto a m aior ntknero de m eninos.autistas e deficientes mentais. O me-smo parece ser
o caso com deficientes auditivos. Nas escolas regulares

, observa-se, tamb:m, maior
nflmem  de queixms sobre meninos.
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TaVla 1 - Algltmnq caractedsticmq dms criançmq atendidas.

Diagnôstico . .
Autismo Def. Aud. Def. Mentnl Pmblemnq Ajust.

furacteristicas

Ntknem M 6 . 7 . 8 7
o Sexo . F 4 3 2 3

T 10 10 10 10

ltlado
M Mia

kpkllll>litlltltl

Freqiienta

Rqcola

Atend. Indiv.

M terior

Progmmns

Fw%./clin.

Pmsonça dos
Pré-Requisitos 0% 10% 0%

4a.11n.

3-8-5:8 a.

4a.6m.

3-2-5-8 a.

4a.2m.

3-.2-5:8 a.

4a.1m.

3: 10-5: 10 a.

* %

60%

Hab.Bas.

1(:):1 *% 1(:) $5

80%

Hab-Bas.

80%

Hab-Bas.

0%

Hab-Bas.

Pré-Academ.

Frequ-e-ncia a* escola: A grande maioria das crianças freqiienta escola especial,
no caso dos autistas e deficientes m entais, ou regular, no cmso dos deficientes auditivos
e crianças de Jardim ''nonm is''. Pressupôe-se que na escola os alunos aprendem a seguir
certas rotinas, a atender ordens, sentar quando solicitadas, pemunecer em clacq- e

realizar tarefas. . . . .
Atendimentos anten-ores m r profissionais: A nâo ser os altmos de Jardhn,

crianças com algum problema de desenvolvimento tendem a ser. atendidas por
profissionais terapêutas, tâo logo se verifique a existência destes problem as,
especialmente, em se tratando, na sua maioria, de crianças de clacqe média pam cimn.
Fwste atendhnento faria sum r que, portanto, as crianças teriam maior oportunidade de
adquirir as habilidades bésicas, pré-requisito pam seu desenvolvimento.
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Progrsmnq propoqtos na eKcola e/ou clfnics: Localizamos as atividades
progmmiticas de acordo com o rol de habilidades bésicas m r nös apresentado

, m esm o
que os educadores nâo estive- m xguindo as mesmas nos moldes m r n6s prom stos

,
llma vez quefoi sugerido quepoderiam serusaclas como guia pam opçöes eseqiienciaçâo

.

M  cdanças dos tës pn'meiros grupos eshvam realizando programas de habilidades
bésicas, e as de Jardim de Infância estavam também com algllmns progmmaçöes
'' ë-acadêmicas'' .P .

Qnnnto à formaça-o dos educadores, cumpre dizerque tmtava-se deprofirionais
com fonm çào em psicologia, m dagogia ou fonoaudiologia, ou esmrhntes dos tiltimos
anos destas ireas.

Presença dos pre'-requisitos:pelaerabela 1 pode-se verque, com exceçâo de umn
criança, nenlwmn dnq outmK 39 tinlu todos os pré-requisitos bisicos

, desejâveis ou
imprescindiveis, pam a realizxâo de suas programaçöes.

Re.qolveu-se, enlo, sepamr os pré-requisitos esmcfficos de cada progmma tmr
exemplo, pam o progmma ''tlso ftmcional de brinquedos'' é pré-requisito que o altmo
tenlu Ccomportamento exploratörio'') e analisar amnas os seguintes fundnmentais por

' 

sua precedência: 1) contito visual olho-a-olho; 2) atendimento de ordens blicas e 3)
N rmanecer sentado. Na verdade, todos eles estâo relacionados a atendimento de ordeM

,
mas achamos interessante analil-los em separado. f; preciso dizer, hmbém, que existem
critérios que levavam em conta cada grupo com suas camcterfsticas. .

Taela 2 - Porccntgem do pmsença do pré-mzquisitos adequados pm  a rializxâo da progmnuçâo em
andamento para a m pulaçâo ostudada.

Habilidades Bâsicas Autistms Dcf. Audit. .1 Def. M ent. Jardim

Contato visual i0% 40% 50% 1œ%
Atend. orde- 30% 10% 40% 0%
Permanocersentado 20% 50% 50% 50%

Conforme se verifica m la Tabela 2, sâo os altmos autistms os que apresentam
m aior ''déficit'' quanto a pré-requisitos bésicos, tanto no contato visual (amnas 20%
mnntém contatovisuallycomo no atendimento de orders (30%),e no pennanecersentado
(20%). 2 bem compreensfvel que, deste modo, fica extremamente diffcil trabalhar com
este grupo.

O maiorproblema das crianças deficientes auditivas observa-seno atendimento
de ordens (amnas 10%), indicando que, antes de mais nada, uma comtmicaçâo adequada
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me>  maioratençâo. Como o educadorgax te que a criança olhepam ele (apenas 40%
' tem bom contato vismll, preste atençâo a suas solicitaçH ? Sö nnada esta dificuldade,
é provével que o aluno tnmbém pemuneça sentado o temm  suficiente pam realizar mq
atividades promstas (amnnq 50% tem e,ste pré-requisito).

Os dados das crialwas com retardo mental indicam que 50% mnntém adequado
conhto visual e m rnunec,e sentado quando solicitado, Rndo que am nas 40% atendem
oufmq ordens blicas. Fwstas cifms mostmm que, além (Ia necessidade de se inshlarestes
comm dmm entos, a progmmnçâo geml deve ser Dvista, face à insuficiência verificada
qllnnto a estas habilidades. .

De acordo com  o que, de certo modo, Bxleria ser esm mdo, tndns as crianças de
Jardim têm adequado contato visual. Confirmam-se as queixas quanto ao nâo
atendimento de ordens de rotina (1œ % !), embora, 50% pemmneça senhda quando
exigido. Aqui, nâo estnmos lidnndo com falà de compreensâo e sim com uma falta de
adaptaçâo a rem s e limites. t provivel também que seja conveniente introduzir
modificaç-- aq que facilitem a instalaçâo destes comportamentos.

As crianças estudadas apresehtaram, também, um ntimero elevado de
''compoAmentos inadeqmdos'', além dos jé indicados, que interferem ou impedem a
realizaçâo das atividades educacionais. O que foi definido como ''inadequado'', porém,
variou de grupo pal'a grupo ' (p. ex. os autistas ' apresentaram birras, esteriotipias,
comm rtamentos autolesivos, enquu to os alunos de Jardim  tivemm maior freqiiência de
comportamentos agressivos, verbais ou ffsicoslk A anélise destes dados, no entanto, fica
pam umn outm oporttmidade. , .

Voltando para nossa pergunta inicial. é claro que nâo queremos alunos
'' uietinhoé'' ''submissos'' '' 'ue nëo dâo tmbalho'' Ao conthrio, querem os alunos queq , , q .
estejamaleltas,sejam intemtivos,bemocupados nas atividades que fazemde boa vontade
e com  pmzer. M as, hme m é evidente que, para poderem ter êxito em muitas das
atividades que 11=  se/o oferecidas, ele,s precisam saber ''estabelecer contato visual com
o educador'', pam possibilitar uma intemçâo N itiva; ''atender ordens'', ficando atentos
às instruç&,s do educador e, pam muitas atividades, ''pennanecer senàdo'' em posttlm
adequada para realizai as trefas. Precimm aprender a aceitar e resm itar certas regms e
lirnites que fazem parte da situaçâo ensino/aprendizagem pam garantir bons resultados.
Pergtmta-se, enêo, por quê asm ctos tâo bésicos nâo H o, suficientemente, tmbalhados
m los educadores, o que os leva a exm rimentardecepçöes e fracauos,em vez de obterem
resultdos nmis encomjadores pam seus alunos e pam si mamos?

Uma série de hilte-qe-q pode ser levantada como parciahnente responrîvel por
este qm dro: '

- Avaliaçâo inquficiente e,,consequentemente, infornmçâo insulkiente para o
educador. Muitoj; se tem discutido, inclusive em Reunies anteriofes, sobre a diferenç'a
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entre rotulaçœ  diagnösticas, bnq/udas em conceitos teôricœ e nosolögicos, que
raramente indicam uma orientaçâo especifica, e uma avaliaçâo funcional,
individualizada, que mostm as forças e fmquezas de cada criança e fomece indicaçœ
claras pm  llnu progmmnçâo adequada.

- Com alta freqiiência . o educador ''pressupöe, que o aluno tenha os
pré-requisitospe  ca(1a progmmaçâo. Uma vez queistoHoacont= emelevadone em
de romns é nvvqdri: msquisar sua presença ou ausênc' ia. .

- Parece-nos que existe tnmu m um aspecto culturalnanegligência com reliçâo
à atençâo para e'stes comm dnmentos. O educador nâo quer tonur-se antipético pam o
aluno fazendo exigências, ace itando que, de llmn mnneim infomul chegah aos
mesmos resultados. Fwste nâo é o r.%mn, em geml, com crianças com problema  Ao
cont/rio do que, muita vezes, se mnsa, os treinos M em ser feitœ ntlm ambiente
agradivel e Rr fonte de sur-qn promirqor, desde que o educador esteja prepm do pam
tal.

- * constatxâo também, que alo r de mssuirmœ, hoje em dia, vastos
conhecimentosdetœnologia deeMho,- a ounâofazempA doRmhödo damaioria
dos educadov  e/ou nâo sâo aplicados como deveriam. .' 

d ed dorcomo que z'deve,' ensinnr- Outmfatorimmdante éa preœupaçâo o uca ,
especialmente em classes para as quais existem programaçöes ''prontas'' nâo
individualizadas. Deste modo, e1e ''esquece'' que sô teh sue-xqo se a crinnça forxu guia,
''dizendo-lhe'' o que é ou nâo capa4 de lealizar. Em outms palam s, ele te8 suo-qn na
medida em que estiver sob controlé do.rem rtôrio compo> mental do seu altmo, e nâo
aa nas da progmmnçâo.

Acreditamos nâo termos esgohdo tY os os fatores que le em ser reslonuveis
' 

ci l tiva tanto comomla situaçào dexrita. Vamos prxurar identifi - os; o que nos mo ,
educadora, quanto como pesquisadom, é o desejo de ver cada vez maior ntimero de
crianças com problemas progredirem dentro de suœs pouibilidades, experimentando
sucesso em ve4 de fmc- o. Pam que, isto aconteça, como vimos, aspectos bem
fundamentais e bésicos precisam merecer maior atençâo. '

koREnœtxclAsBmux  cAs

Windholz. M.H. (1988). Pauo a Pam. Jell Caminho. Gula Cl/rrfcilaricm o Euino de Se ilzWzz#e.ç Bdaicay
Sâo Paulo: EDICON.
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QUE CONDW OES G O NECESSiRIAS PARAQJJE
EDUCADOR S ELABOREM  E APLIQUEM

PRQGRAM AS DE ENSINO?

SONIABEATRIZ X YER
(Universirlnzle Federal de S'JO Carlos)

4 '

Venho desenvolvendo um projeto de msquisa' que visa descobrirque condiçöes
sâo necee rias pam que educadores, mlm kentido lato, sçlecionem, elaborem, apliquem
e avaliem progmmas de ensino com um' a populaçâo de indivfduos deficientes. M eu
hltere-q'qe em r/esponder esta questào surgiu a partir de algllmns constataçöes: a litemtum

' . .' ' . 
'''' 

' ' ' '

compodnmenhl é niuito nmpla na érea de deficiências de deséùkolvhnen' to, tanto a nfvel
de pes' quisas, 'como ' a nfvel de progmmas de ensino. t comum ouvir opiniöe,s de

. . . ... . .' z. ' . , ' .

es/ecialistas 'ein éducaçëo esmcial indicàizdo que a metodologia comjortamental é,
hlvez, a que tem produzido os m elhores resultados no atendimento desta populaçâo.
Entretanto, nâo se encontra com a mesma facilidade, n'esta literatum

, relatos de
implementaçöes compreensivas e bem sucedidas ' de progmmaçöes e metodologia
mnte O contato com vérias escolas e instituköes, tanto no Brasil como no exteriorOPe . , y
1 te ti o de tenhtiva nâo tem prèduzido r'ellta'dos tâo animndore' s qua'ntoreve amm que es p

. . . ' . . . 
' e . . .

tinm as pesquisas demoitmtivas ' ' ' ' . ' ' ' ' .' .prome .
' . Venho tmbalhando com vérios tipos de educadores: jrofesiores, coo' r' denadores
psicopedagögicos, psicölogos clfnicos, pais e vsrios profissionais que lidnm com
indivfduos deficientes. Nào pretendo mostmr e analisar aqui todos os dados obtidos, por
'lnu questâo de temm .

Organizei os dados coletados eph quatro etapas do tmbalho do educador: 1)
seleçâo de progmmas de ensino; 2) elabomçâo de programbs de ensino; 3) aplicaça-o' de

i 4) anaeliKe dos resultados obtidos. 'progmmnm de ens no, e

1. BOLV Recém-Doutor m lo Cr q.
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A - leça-o de programnK de ensino em educaçâo esm cial éuma fase de extrema
imm rtância, principalmente, se considemrmos que a's dificuldades de aprendizagem dos
alunos tonum erros, ou inadequaç&s de seleçâo, muito caros pam o procvqn de
aprendizagem. Alémdistoya- re muitospro-  deensinobaseados em tecnologia
comportnmental serem bem sucedidos, tem sido muito comum a falta de genemlidade e
de mnnutençâo, assim como, a nâo ocorrência funcional de comportamentos adquiridos.
Isto pode ser o msultado de nnn-li-q mal feitas, ou incomplehs, x bre aquilo que se
pretende enslnar. Julgo que, ao conte o da tecnologia de ensino, pam a qual existe muito
conhecimento acumulado, a seleçâo daquilo que queremos ensinnr é a érea pam a qual
temos tido menos preparo. ' .

. Como é feita a seleçâo de progmmns de ensino pordiferentes tim s de educador?
O professor de cla e Gpecial. m r exemplo, tipicmménte recebe um altmo com um
mfnimo de informnçH  a seu respeito - os encaminhnmentos a clac-q especiais feitos
porpsicölogos nâo dâo infonnaçöes ao professorde quê aspectos devem ser tmbalhados
com aquele altmo - e ao altmo cabe a sorte, ou azar, de ter um professor mais m rceptivo,
ou nâo, âs sumq motivaçöes e nee*-cqidades. O professor tenta seguir uma programaçâo
geml que lhe é t1at1a e que nem sempre se adequa a seu aluno. Eas conseqiiências deumn
programaçâo 1m 1 adaptada ao aluno nâo se fazem esm mr: além da falta de progresso, o .
aluno passaré a exibir problemas comportamentais que, freqiientemente, atmpalham o
andnmento dos tmbalhos da classe. ,

Nllmn instituiçào 4ue atende uma mpulaçëo de alunos sevemmente retardados,
osprof- ores tinham ''mais sorte'rdo que seus colegas decla%e esmcial: Recebiam uma
progmmaçâo pronta, elabomda m la coordenaçâo psicopedagögica, apös umn avaliaçâo
(Ia criança. Fwqta progmmaçâo em discutida e se ocorre- m problemas de hnplemqntaçâo
ou se os progmmas em treino emm supemdos, este,s professores m diam ao coordenador
que lhes indicaue o que fazer.

Fwsta situaçâo nâo era ideal também. A coordenaçâo se queixava (la falta de
autononzia desetts professores, quenâo sabiam tomariniciativas de selecionarou adaptar . ..
procedimentos de ensino e de manejo de problemas comportamentais.

Foi iniciado, entëo, um trabalho com os professores, no qual deveriam
desenvolvereaplicarpelo menosum programa, com pelomenosum aluno.Num primeiro
momento fomm realizadas retmiöes semanais, individuais, com o coùrdçnador, às quais
eu tnmM m estava presente. Posteriormente, tmnsformamos as reuniöes individuais em
Dc i& sgm pais,aom rceG = osqueasituaçâodemY âolividualu uva favorecendo
o' comportam ento tfpico do professor de pedir orientaçöes, ao hwés de propor, pam
debate, sugestöes derivadas de suas prôprias observaçöes.

Verificamos que, pam alglmm dos professore,s nâo houve muita dificuldade em
selecionar progmmas de ensino que pareciam ser adequados. Uma profexqnra, por
exemplo, selecionou um progmma de ''reconhecimento e expree o de sentimentos'' pat'a

' j
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- f ial nâo apresentando exprexqne- wq como a de ium altmo que nâo mudava sua exp- uo ac 
,

satisfaçâo, o que levava adultos e crianças a desistir de intemgir com ele. A profe-cqnm /
propôs que, antes de tmbalhnr com reconhecimento è exp- u-o de sentimentos, seria :

ner-uerio um treino de contato visual, como um pré-requisito e jé llmn maneim de ;
.estaG ler-r conàto afetivo. Ta1 M iiência de pmgramas em, para ela, muito mais

immetante que um programa de atendimento de ordens, amsar do nâo cumprimento de i
solicitaçœ  fzkmllm se constituir num problema.

Algumas escolhas fomm m ais simples, como a realizaçâo de treino de
eliminnlo para alunos que nâo tinham contmle de esffncteM . . . .

' M as, apareceram , também, dificuldades nesta fase. Hé professores que
identificam o que esté sendo um problema, mas m dem nëo visualizar mnneh'as de lidar
com ele. Uma das professoras quis eliminnr comm damentos auto-estimulatôrios, como
o de pegarum m dacinho de pam l e ficarnunipulando-o pedo do ouvido, de preferência
m rhoms a fio, de umn allmn que'avanç>va tnmbém sobre comida e ingeria materiais nâo
comestiveis, como pam l, folhas e bituca de cigan'o. Aprofessom sugeriu procedimentos
de intervençâo direta, do tipo restrkào do comm>mento, ou reforçamento por slza nëo
em ie o. Sö ap'ss questionamentos verificou que, o que na verdade faltava à altma em
comportamento exploratörio que a colocasse em contato com outras fontes de
estimulaçâo, diferentes daquelas que ela estava selecionando. Emuma aluna que passava :
o tempo todo sentada em sua cadeim. Os compo> mentos auto-estimulatôrios (Ia altma

d fato impedindo seu besenvolvimento, mas, se os determinnntes de seu Iestavam e
comm rtamento nâo fossem entendidos, seria pouco provével que os procedimentos i
pmpostos pela profeuom tivessem resultdos significativos e dumdouros. O progmmn I
elabomdo e aplicado foi descrito m la professom (la seguinte fomm: ''Vem sendo
desenvolvida explolw âo da sala, atmvés da distribuiçâo, primeimmente em um lugar
nuzp canto da sala, de m dacinhos de gelatina. No infcio, a allma demoroù um pouco a
experlmentar, e1a sö os observava. No momento a gelatina esté sendo distribufda em dois
lugares' diferentes da sala, os quais'c. explom, primeimmente, com olhares. Apartir daf,
se levanta de sua cadeH  e vai ao encontro deles. Fwstes lugare,s têm sido variados e C.,
u tes de enconth-los, costumn se levantar e andarpela sala procumndo nos lugares onde
anteriormente havia gelatina até atingir o seu objetivo, ou seja, o de comer a gelatina. '
M esmo nâo havendo mais gelatina, a aluna tem explomdo a sala atmvés de olhares e até ;
mesmo saindo de seu lugar, om pam prxuré-la, om para en% r em contato com a

I
educadora ou auxiliar. Considero de extrema impoluncia a continuidade do progmnu,
visto que C. se desenvolveu significativamente dumnte este''.

' 

Quando retmiœ  de ela%raçâo de projetos fomm propostas pam todos os
profewcqnres, ocorreu um fato curioso? eles pedimm ao coordenador uma leitum bésica
que os orienhsse na elabomçâo do projeto. O que havia sido solicitado em, a nosso ver, .
algo muito mais simples: eles deveriam xlecionar, a partir de sua exmriência, um

I
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pmgrama que gtwtan'am de aplicar e de Rguir com 1:1a1: cuidado do que os outros da
pmgramaçâo. Eqta N ibilidade de escolha, a partir de critériœ p/prios, pareceu ter
sido, no entanto, Im LS diffcil para eles, pmferindo encontrar temm  para ler um texto
teôrico.

Nllmn outm v nla, que atende crianças com dificuldades de apmndizagerm
minba prom su de acompnnhnmento foi aceita, exatamente m mue eles Genvam com
roblemnq relativos à Rleçâo dè programas. TamMm havia queixa da coordenaWo deP
falh de autonomia do profexqnr. Em segundo lugar

, eles Aenvam com duas, dem is tr&
cla- wq com criançasm enores,para as quais as eycelentes programaçœ  pré-acadêmicas
e acadêmicmq das outras clncqex se mostmvam inadequadas. O Guia Curricpll para o
Ene o de Habilidades Blicas X mdholz, 1988) p> ia ser um Gm mnto de paltida.

A- e ,de eoM cioeuereeat% doqueœ - f-e= e veHa - oher
o que pDtendiam tmbalhnr a partir de suas obselvaç&,s dœ alunos, e nâo a partir de
sugestœ  do Guia, a tentxâo #arece sermuito forte. Uma das profexqnras

, estudante de
Fonoaudiologia, 1eu o Guia dumnte Ru ftm de semn4u e di-  estar adomndo a leitnm

.

Achou o pmgrama de imitaçâo motom ideal pam sua cln-
. A cx tdenndom concordx

com a sugestâo e ficou reœ lvido que Rria feita nmn linhn de base. A professom
selecionou os itens que pareciam ser mais relevantes e testou-os

, registmndo os
lesultados. Estes mostmmm que três dos quatro alunos acerfnmm na maioria dos itens
testados, enâo decidiu-se que um treino fomul de imitaçëo motom seria deiner-qnerio
pam eles. O outm aluno era o que tinhn o repertörio mais limitado e mais pmblemnq de
comportamento e foi o que quase nâo teve acertosna linhs de base. Selecionamos os dois
M icos itens que obtivemm m lo menos umn resm sta correh pam iniciar d treino

. Fxstes
dois ftens fomm fom lecidos, mas o altmo nëo adquiriu umn nova resposta treinada, O
treino foi entâo abandonado. Jâ um outro progmma, desenvolvido %te ano, de aumento
de temm  em tarefas tem sido bem sucedido, basiemmente, m rque pahiu da observaçào
e anilise do reespertôrio da criança.

Isto nâo quer dizer que a seleçâo através da leitum de sugestöes de
plogramaçœ , como o Guia Cunicular, nào pomsa trazer bons resultados

. Um exemplo
de seletëo bem sucedida, feita atmvés do Guia, foi a introduçâo de treinos de Atividades
de VA Diâria (AVDs). A profexqnm achou que deveria investir mais em habilidades
bisicas, em Ae s, do que em atividades pré-acadêmicas. Na reuniëo com  os pais estes
d* mm estar contentes com a inclusâo das AVDS na programaçâo de seus filhoj

. Os
resultados obtidos -cultam o acedo da escolha

. Havia intere-  e m otivaçâo e a
aquisiçâo deshs habtlidades v rreu de fomu sistemética. Hoje em dia, trvlnm as AVDS
nâo R constituem mais em pmblema para e,st> altmos.

M  observaçöes acima relahdas, e ainda outras que fiz, me levam a crer que
devemos ensinar os prof- ores a observar e a descobrir N rque Ru altmo e

'sté R
comm dando da forma que esté, e devobrir o que é que funciona e o que é que é titil ao
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seu altmo. MM a exm ctativa que se tem do professor nâo é a de que e1e de-qcubm seus
rmminhos. A exmctativa. que se tem do profeuor é, gemlmente, aquela que e1e tem para '
si prôprio, é a de abmr, ensinnr, eliminnr comportamentos inadequados e promover o
de.qenvolvimento. A postura difundida é a de que, se a m ssoa é um profissional, e1a
deveria saber a soluçâo para os pmblemas aplv ntados. Se, enquanto pmfvqnr, ele nâo
sabe como atlmr, e1ç espem que outros profissionais - como os psicölogos - saibam dar

luçâo ao problema. E, se nâo encontmm soluçes' atrzvés de outros proflssionats,' a so
tendem a encontmrmz-- -q distantes da sua atmçâo pamjustificaro fmcasso. Alcoolismo
dos pais, problemnn sxiais, familinre-q, de nutrkào, satide, relativos à medicaçâo, etc., ij
Ho levantados pam explicar o frar>m.qn de aprendizagem. é claro que este' s fatores 'nëo 1
sâo inelevantes, mas me parece que cabe ao professor se inilagar o que é que e1e pode :
fazer, apesar das condiçöes adversas' qùe, certamente,' freqiientemente existi/oi
condkne.- q e,st% que ele, gemlmente, nâo tem condiçöes de altemr.

Adescoberta nâo costllmn servalolizada. Acho imm rtante que se desenvolvam
compoA mentos de olww açâo e de dizer, honestamente, ''eu nâo sei m rque a criança
faz isto, mnq estou tentando descobrir''. A abordagem comportamental fomece um bom
instrnmental para esta descoberta, que é a apélise funcional. De outras abordagens temos
os mais variados tim s de avaliaçâo. Trvlns elas lo relevantes, mas o instmmento
funrlamvntal é a observaçâo cuidadx , em conjunto com a exmrimentaçâo de diferentes
fomms de atuaçâo à medida que se vai levantando hipöteses sobre melhores fonm s de
atuaçâo. ' ' k '

, . . O problema é que este conjunto de comportamentos necessârios para a ':
' descoberta sâo bashnte divelsos daqueles que sâo necee rios pam as pröximas fases de

ensino que sâo: a elabùraçào do programa, aplicaçâo e avaliaçâo.
Para a elnbomça-o de programas precisamos, agora sim, de bastante k

conhecimento técnico. Devemos conhecer principios de programaçào e devemos ter ,
acexqn a progmmns elabomdos m r outms pessoas, pois estes foram estudados com todos k

' j ios cuidados necee rios. Nâo hé uma passagem direta das hipôteses, levantadas a part r
!

de llmn anélise funcional, para uma programaçâo de ensino.
' * i e Outro Conjtlnto de habilidades. 2 muito freqiiente que mil i. A apllcaçao ex g

' 

fcoisas aconteçam que interfimm na aplicaçâo de progmmas previstos: alteraçöes na
medicaçào da criança, faltas, doenças, faltas de ftmcionérios, greves, inutisfaçöes ' 1
salariais,comportamentqs de outros altmosinterferirido na progmmaçâo, impouibilidade
de. trabalhar individualmente com um aluno, falta de material, etc.. Habilidide em I
conciliar soluWo de problemas emergentes, como os citados, e manutençâo de uma
progmmaçâo constituem-se num desafio diério pam o educador.

Progmmar,seguira progmmalo,registmr, mrceGrquando énecee rioaltemr
algum asm cto da progmmnçâo, fazer a altelw ëo, registmr a altemçâo e o motivo desh,
sâo tarefas diffceis. e exigem Ilmn ceria disciplina, que é muito diferente (1a atitude de .
descobdr e que â pn'meim 'vista p>recem incompatfveis. '
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O regiqtro e a anaelise doK regiKtrog me parecem ser fnndnmentais pam o G m
êxito da hrefa deensino.Eu pröpria reluto, m rvezuyemutiliH-lœ,x stendoa acreditar
que e'sta relue cia sö ocorre qlmndonâo esté clam a distinçâo do meu pam l de descobrir
e o de atuar, no sentido de instalar novos comm rhmentos. Creio, de fato, que a
preocupaçâo com registro e e atrapalhar, às vezes, quando estou tene do descobrir o
que é relevante pam meu altmo. M nK, llmn vez encontmdo 11m cnmlnho promicqnr, se eut
nâo registrar, nâo saberei se o rmminho de fato esté correto ou nëo.) 

. .

A nnn'lise de Rgistros de tleino feitos numn escola, e que nâo fomm anale dos
':
na época em queostreinos estavam sendo desenvolvidosmostrowtnme m,a importância
i (Ia nnn'lise de dados. Aalluncia de anélise foi, provavelmente, o fator responuevel pelos
:
. m ucos progmmqtaq apresentados.
. Concluindo, a seleçâo de progmmas de emsino é uma fase de tmbalho
' flmdnmenhl no pnv- qo de ensino-aprendizagem, mas que tem recebido menos atençâo
E
''p dos pesquisadores e educadores do que as fases de elaboraçâo, aplicaçào e nnnelix dos
mesm os. Os comm rtamentos exigidos do educadornesu fase de deaqcoberta, observaçëo
e experimentaçâo, l obastante diferentes dos comm rtamentos de programaçào e registro
exigidosnasoutmsfases. Oeducadordeveterclam pam si quandosecomm dardefomu
mais ou menos sistemética, m is umn sistematizaçâo excessiva nllmn fase de descoberta
pode ser tâo prejudicial quanto uma 'improvisaçâo dpmnte o ensino das habilidades

. zk * 
. .. . @ . .selecionadas.

Os dados deste meu tmbalho apesar de nâo serem suficientes pam resm nder à
ampla que-stâo inicial, ''Que condköes sâo necesssrias para que educadores elaborem eè ,, .: apliquem progmmas de ensino? , trazem algumas respostas relevantes. t necesdtio que

'
' à fase de seleçâo, de descobelta, de experimentaçâo, seja (1a% uma impoY ncia maior,
'

. assim como, à fase de incorpomçâo de 1Im progmma de ensipo à rotina de M balho do
educador. Evidentemente, existem outras condiçöes necejsérias para o bom

' desenvolvimento do tmbalho, como m rexemplo, conhecimento de tecnologia de ensino
,

de' dados de d%envolvimento ou dados sobre problemas de comm rhmento
. Outros

H balhos, inclusive os apresenàdos neste simxsio, têm anali=do vérias dnK condiçöes
!

requeridas do educador. Meu propösito foi o de indicar condiç& s que a meu ver têm sido
negligenciadas, negligência esta quej possivelmente, é responrlvel pela ausência de'
implementaçôes compreensivas e bem sucedidas de progmmaçe s e metodologià
operante.

AQEFE CIA BD LIOGQAFICA

Windllolz.M.H.#aK&aq'fl#a=o, seu caplfll/lo. Guia currlcularpara o enWzlo#e habilidades &iWcas. sâo Paulo:
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ATRDIJW âO DE CAUSM D M F :TEORW
PESQUISAE APLICK OES

Jost AUGUSD  DELACOLETA
(UniverslHnrlp Federal #e Uberlandia)

Os estudos em Psicologia Social nas duas tiltimas décadas
, têm sido,

significativamente, influenciados por um conjunto de postulados cuja definiçëo
iniciou-se em Ilm artigo publicado m r Fritz Heider

, em 1944, intitulado ''Social
Perceptionand Phenomenal Causality'', queteve seu desenvolvimento ampliado em 1958
noimportantelivro domesmo autor-n epsychology of Intelw rsonalRelationsd': a teoria
de atn'buiça-o' de causalidade, quena verdadenâo étlma

, mas diversasmicro-teorias, caY
llmn pretendendo referir-se a situaçöes e temas particulares, e que consiste em llm;d série
de postulados que vimm explicar como e porquê o ldivfduo percebe a origem dos
eventos no mlmdo, a que credih a callolidade dos fatos em dadnm circunKtHcias

, e com o
explica as ocorrências consigo e com seus semelhsntes. Deste modo, o Kdivfduo agitia
conforine llm cientkta nmndor que blzsca determinar os elos de ligaçëo entre 11m dado '
efeito e suas m uiveis causas, viundo, principalmente, a compreenm-o do mundo ao seu
redor, a reduçëo da incelteza, o incremento nos sentimentos de controle dos eventos que
o envolvem. Têm assim, os processos atribucionais, papel mediador entre as oconfncims
que afetam o individuo e as reaçœ  mlw tradas por este ao seu mtmdo

, vez que estas
demndem, basicamente, da forma como ele explica as causas

, as origens dos fenômenos
j ' 'que o envo ve.
Nos anos 60 a pesquisa relativa aos processos de atribukâo de causalidade

somente exm rimentou importante desenvolvimento no final da década
, culminando com

a publicaçâo do mammnte livro, por 11m grande grupo de pesquisadores lidemdos por
Edward E. Jones, intitulado ''Atribution: mrceiving the call-q of behavior'', que teve 1Im '
M pacto muito impolxante, jé que a partir dele um mimero extremxmente elevado de
artigos veio a serpublicadonas principais revistas cientfficas ligadaq à Psicologia Social

,
a pontd de, em lzmn Dvisào de 1980, Kelley e Michela citarem mais de M  refeëncias
de artigos sobre atribui#o de callulidadç publicados nos dez anos anterioM .
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Do mesmo modo seguimm-se outros livros capazes de oferecer revisâo,
atualizwâo e olganizaçâo deste camm do saber, e que muito iz uenciamm as msqulrm
posteriores, como aqueles editados por IIarvey, Ickes e Kidd (1976, 1978, 198 1) sob o
tftulo genérico de ''New direction in atribution research, Harvey e Smith (1977) ''Social
Psychology: an Attributional approachq' Anhki e Brewhz (1982), ''Atribution and
psychological clunge'', Weiner (1986), ''An attdbutional theory of Motivation and
Emotion'', os livlos de Hewstone (1983) e de Jaspars e colabomdores (1983) e muitos
outros.

Os estubos envolvendo osproce%os de atribukâo de causalidade compreendem
os mais variados temnm sob o domfnio da Psicologia Social, agom nesta nova abordagem,
com aplicaçöes estendendo-se entre outms às éreas da Educaçâo, do Trabalho, da Clfnica,
(la Satide, dos FAportes. Os temnm estudados bem atestam  a extenn-o e proftmdidade da
influência da teoria de atribukâo de cauulidade na explicaçâo e modificaçëo do
comportamento hllmano em situaçâo de intelw âo social, e como exemplos podem ser
citados: divergências atribucionais decorrentes do fato do indivfduo localizar-se como
ator ou observador de llma situaçào sœ ial; caxlus atribufdas ao sucesso ou fmcasso
escolar, conjugal e de realizaçâo; adaptwâo e reaçào ao inforttinio; teoria atribucional de
motivaçâo e emoçâo; tempias e mudança no estilo atribucional, percepçëo social e
fomxnçào de impre-tu-o, estereötim s e preconceitos.
. No Bmsil, dive= s linhas de hwestigaçâo dedtcam-se a estudar os proceuos de
atribuiçâo de callnlidade, principalmente a partir do fmal dos anos 70, com  dezenas de
publicaçöes a resmito, como pode ser verificado nas revisöes de Dela Coleta (1982),
Dela Coleta e Godoy (1986), RMrigues (1984), contendo os estudos sobre variados
tôpicos diieti ou indiretmmente relacionados à Psicologia Social. .
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Lo cus oE CONTRO LE - CON CEIT ,OS ESTUDO S E
I STRUMENTOS DEMEDIDA '

M ARW.IA F. DNI .A COLETA
(Universlanrlp Federal & Uberldndinj

Pam cada acontecimento obsew ado, ou vivenci>do, as m ssoas têm a tendência
a explicar as cmluq, defmir o mrquê dos fatos, e este é o foco dos estudos em atribukâo

' de causalidade. Porém, Heronvnte de um plocesso de aprendizagem social, as lw oas
adquirem umn m rcem âo mais ou menos estével sobre a fonte de origem  e controle destes

à 11 termo emesmos acontecimentos. Para explicar e'sta mrcepçâo, Rotter (19 6) clm ou o
introduziu o constmcto locus de contmle, seglmdo o qm l as peasoas tenderiam a perceber
o exerdcio de controle sobre as oconências do mtmdo como, num èxtremo, dependentes
de suas pröprims capacidades ou esforços, ou, no outro extremo, como demndentes de
outms pe,* % ou entidades, do acaso ou de oue K fonte,s extenmK ao seu controle.

' LefcoM  (1976: 111/2) aflnm que ''locus de controle nâ, o 6 umh cm cterfstica
a ser descoberta dentro dos indivfduos. Ele é tlm co-tructo, umn ferrament de traballzo

. 
. '

na teoria da aprendizagem social que pemtlte interpretaçâo de observaçöes feitas pelas
pessoas em resm sta a questœ  sobre causalidade''. -

Dela Coleta (1982: 90) defme o loclzs de controle como ''tlm constructo que
pretende explicar a percepçâo ths mss0% a resmito da fonte de contmle dos eventos, se
prôpria do sujeito - intemo - ou mrtencentea algumelemento fora de si pröprio - extemo/'.

Destas definköes entende-se o caréter unidimensional deste construdo
prom sto, inicialmente, m r Rotter, mais tarde questionado por outros autores qlunto à
validade desta unidimensionalidnde, sugerindo uma diversidade no significado
psicolögico da extem alidade. Pam Hnn' na Levenson esta dimensâo de controle foi
dividida em  duas, m rque ''se supunha que ms pessoas qùe acreditnm no poder de outms
pe- as sobre si mesmas diferem daquelas que percebem o mundo como iliv previsfvel e
incontrolével'' (Dela Coleh, 1987). M sim, sua escala pam medida do lœus de coptrole,
além da intem alidade, contém as dim ensöes extem as relacionadas com pessoas
poderosas e com o acaso, sorte ou destino. '



Hoje parece Rr aceito, tmive- lmente, que o cons% cto lxus de contmle é
multidimensional, e endo ocotter a tlmn mv a Rr II.LS intema a tesmito de X e, ao
m-mo temm , mnim externa ao R considerar Y

Para medida do locus de controle como expectativa generalizada ou
. especificamente relacionada a as- tos pahiculares da vida do individuo

, tem sido
desenvolvidos diferentes insttumentos

, e os estudnm realizados cop estes instmmentos
têm demonstrado haver diferenças entre indivfduos predominantemente intemœ ou
extemos, têm identificado dive> s variéveis psicolögicas relacionadms ao lœus de
controle,têm evidenciado as principaiscon- uências da orientaçâo dolxus de cone le
na vida das 1- % e têm estimulado um grande ntimem de investigadores a continuar
tudando esta n'nu.

Lefcoud (1976) apl- nta divelsos resultados de msquiuq sobre locus de
I .controle, evidenciando caracteristicas que diferenciam sujeitos com diferentes
lorientx&s. Uma amostm destes resultados indica, entre outras camcterfsticas, que os

itos com lœustle controlemaks intemo apresenfnm-R mais ativos e alednm; sâo mais !sule
iinquisitivos, curiosos e eficientes pnw -- dores de infomuçâo; apreséntnm maior !

pemistência no esforço para obter melhores resultados e para xlucionar pmblemnK
lögicos; sâo menos pessimiKtas e po%uem 1:1a1s habilidade para vencer adversidades; sâo
mais flexfveis na indicaçëo de causas de fracassos; apresentam maior fowa do ego;

apresentam maior fluência verbal. Por outro lado, os sujeitos predominantemente
extemos apresentam tendência ao confomgsmo, nâo percebem corretamente as
contingêncims entre açâo e consequência. sâo mnis imediatistms. apresenhm visëo do
futuro negativa, tem maks idéias suicidas e dœnças micrwqnméticas (ver Dela Coleta

,1982). 
.

Todas estas camcteristicas determinam consequências em virios .aspectos
particulares da vida do sujeito. Na ârea profirxqional. llmn levisâo de O*Brien (1984)
conclui que os intemos tendem mais a desejar tmbalhos que exigem maior habilidade e
ferecem maior autonomia 10 0a1, demonstmm melhor desemN nho, maior satLsfaçâo !o
e maior envolvimento com o tmbalho do que os extemos. . 

,

Nas situaçœ  relacionadms com a vida acadêmica os intemos destw m -se m r
estudar mais tFranklin, 1963), ter melhores notas (Romero Garcia, 1980, 1985;

lRodrigues, 1986), valorizar mais os estudos (Romero Garcia, 1983) e ter maior. i
necessidade de > lizaçào (Bminmxnte, 1981), resultados e.*-q obtidos tamGm com' 

. lsujeitos bmsileims (Dela Coleh, 1988). . . '
Na n'nu da satide, os estudos sobre de.umparo tseligman, 1977) constituem-x

Iem um exemplo de como a mrda da mmepçâo de contmle e e levar à depre--o e até I
à morte. AlglmK tipos de problemnq como a ansieznde e ms élcezas estâo a%xiados com l
a extemalidade, enquanto os sujeito! tipo A (Friezmnn e Rosenmnn

, 1976), alfnmente '1commtitivos
, de rmmcterfsticas que (= classificnm como intemos

, sâo mais prolxnsos à. 
$

' 

h. l
. . j

I
. l
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pmblemas cardfacos do que os tim B,. nâo commtitivos. Sujeitos intemos, quando
dœ ntes, pmcumm e m ssuem mais infonm çöes sobre àua d/nça do que os extemos
lseemnn e Evnnm, 1962; Spmles, 1977); tnmbém respondem melhor ao M tamenio pam
deixar de fllnur (Kaplan e Cowles, 1978; Wildman, Rosenbaum; Fmmei, Keane e

. ' . . . 
' 

.

Jolmson 1979). ' '' .

No msmcto e ial, os sujeitos maks extemos sâo 111a1k pa iveis de influência
tlame,s, Woodruf e Wemer, 1965; Platt, 1969; Ritcllie é Phares, 1969) e coerçâo,
tem-se mais inntisfeitos em situaçâo de interaçâo social (D fcourt 1976). 'sen ,

Oitros estudos demonstmm a influência do loèus dè controle em um tim
ahic'ular de intemçâo social a interaçâo conjugal (Doherty, 1983a). Os resultados deP ,
estudos com sujeitos de diferentes orientaçöes do locus de controley' lévam a 'crer que
tndns as vàntagens esêo relacionadas à orientaçâo intema. Rotter (1966) lembm que ms
medidas de locus de cone le podem ter umn relaçâo curvilinear com medidas de
desajustnmento. hdivfduos que crêemestartohlmente à mercê de forças extemas podem
nâo ser mais desajustados do que aqueles que crêem poder controlar tudo e todos.
Levenson (1981) afirma que a externalidade nâo é, nece- riamente, negativa ou m;,
sendo que, em alguns casos, a percepçâo de controle extem o pode corresponder
exatamente à 'realidade do indivfduo, po'r éxemplo, sujeitos presidiérios, idosos
institucionalizados, mulheres e outros grupos socialmente discriminados.

. . Wong' e Sproule (1984) acreditam mesmo, ' que o èimtrole extemo é mais
d rônicas otl com gmves problemasimportante do que o intemo pam sujeitos com oenças c

ffsicos. O'Brien (1984) afirma que tanto sujeitos'. intemos como externo: têm visöes
distorcidas da realidade social, os intemos porque superesti'mnm sua pröpria capacidade
de controle e suhe-qtimam o poder dos fatores extemos, e os extemos porque subestimam
sua pröpria capacidade de controle e supeiestimarri o poder de fatores extemos. Wong e
Sproule (1984) acreditam que os intemos sào idealistas e otimistas, enquanto oà extelos
sâo nëo realijhs e pessimistas, sugerindo 1Im tipo intenriediério que eles denominam
''bilœ al'' que seria o mais realista, sem ser altnmente ambicioso em  controlar tudo, nem

1 lmèlite 7 ' 'pauivo e desempamdo pam se deixar contro ar tota .
Rothbàuin Weisz e Snyder (1982) sugerem o conceito' de ''conirole secundn-rio''

pam o processo de mudanta da prôpria pessoa para se adaptar a 1Im mundo que nâo pode
ser mudado, sendo ''controle primério'' o comportamento dirigido pam mudar o mtmdo
de acordo com ms prôprias necessidades. O controle sectmdn'rio utilizaria estmtégias
cognitivms pm  desenkolver umn atitude mais adaptada à realidade.

. ' Pam explicar o proceaso adaptativo daqueles que vivem sob controle extemo,
como os doentes ou os fisicamente incapazes, Reid (1984) sukere o termo ''controle
participatörio'', no qual à pessoa aprende a ' aceitar a realidade de sua doença ou
incapacidade, assim como sua dependência de outros e, depois, aprende a participar ou
colabomr com os outros no controle de tudo que for importante para ela, de forma que,
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(mesmo xndo extemnmente controlpdo, o sujeito co- gue um mMo de exercer algum
Iconkole. !

De tzvlnmestas deflniçœ  entende-se anK âo decontrole comoummeio e como
um f'lm em si mesmo, qtundo preaque  a existência de llmn ner-qidade de controle.
Romero-Garcia (1988), bnemdo em larga exmriência em estudos sobre loctls de controle

, lcom sujeitos venezuelanos, defme a intemalidade como llmn ''necxqidade intrfnseca de
controlar os resuludos e os reforços contingentes e emqewq resultados''. (pg. 1). .

DetM - ata amdœ ,a> ioHaco= lacioM is,entene -x ,pn'meH mente,que
as vantagens da orientalo intema sobre a orientxâo extema referem-se à obtençâo de
resultados desejados,jé que o indivfduo mais extemo nâo acredita que ele seja capaz de
determinar as x orrências e m r 1** nâo faz nada neste Rntido, e assim , ao cax , é
improyivel que e1e consiga algum efeito desejado. Jé o sujeito maks intemo mrcee que
tem cpntrole sobre a situaç:o e age em direçâo ao que deseja. Se o esforço para alcançar: . 

.

unu meta desejada é reforçado com o atingimento desh metx o indivfduo tende a mnnter
e até a tomar mais intema sm orientaçio de controle. Da mesma fdrma aquele que nëo
x perce%  como controladorteH a tendência a continuarcom om%motim  de percem âo

,
. tmis, caso obtenhn algum resultado desejado, nâo o atribui/ a seu pBpno esfowo ou

. (capacidade. Em segundo lugar, entende-se que nas pppulaçöes estu
. dadms encontmm-se i:

sujeitos com todo tipo de orientaçâo ou de diferentes ezscores nas escalas, e nâo amnnq
sujeitos com escores extremos ou absolutos, o que levaria à tendência da dicotornia
Ztem o-externo. . . . . ' ' . ' r : . ' ' '

Rotter (1975) çxplica que nâo se deve pensar em termos de uma tipologia. Uma
lw oa que é intema em tlma amostm pode ser extema iom relaçâo a outra amostm . .

Lefcourt (1981) chnmn a atençâo para e,sta questâo. lembmndo que nâo se pode tipificar
individuos com base em um tinico questionério ou escala, e Reid (1984) afimm que
classificar alguém como intemo ou extemo é llmn questào mais relativa do que absoluta. .

Novas tendências no estudo (la variâvel locus de controle hzdicam que sëo obtidos
resultados mais precisos com'medidas espedficasyjé que podemos ser intemos a respeito ''
de um tema e extemos com relaçâo a outro. 

. ' 

jFinalmente.no estudo do lmus de controlenâo se podenegligenciaras varisveisù . . @' .

situacionais, j; que este constructo deriva de uma teoria de aprendizagem social !
(Lefcoult 1976) em que a mrcepçào de controle demnde das contingênciu entre a !
pröpria atâo e a resposta que o meio promrciona. ' j

Pam a medida do locus de contm le as primeims escalas fomm construfdms logo i
jdepois de se ter demonstmdo que as peuoas variam no modo de reagir às sums '

. lexmriências de sucesso efmcasso
, dependendo da atribuiçâo quefazem às con-quências l

da tarefa realizada, se a fatores intemos, pröprios, ou fatores extem os, impessoais. ,

Aprimeim daq.qnm escalms, de James e Phnre-q tlame,s, 1957), com * itens, tinhn
o objetivo de medir as exactativas de cohtrole em divemaq éwoq, his como a realizaçâo,



. . - . ' ' ' ' ' ' -'

o amore o v onhecimento u ial, raultando tamu m em um escore geml. Apartir desà
v -qla, e utilim do pwv- qnq psicométdcœ, incluindo a anélise fatorial, Rotter (1966)
conenliu Nua e.qzola com 23 itens, mais 6 itens de distraçâo, que tem sido, desde enâo,
amplamente utilizada em dive-  estudos. .

Posteriormente, outmm escalas fomm construfdas, contribuindo significati-
vamente para o ayanço das l- uisas sobm lœus de controle.

. 
'

. Enqlunto alguns investigadoM  se dedicavam à constlw âo de v mlas, outrùs
fazia >œd- m icoméGx s> kRfx dose m-muyvediœ do-x auim quehavia

. ''''' !

na escala de Rotter mais de l'mn dimensâo (Mirels, 1970; McDonald e Tseng, 1972), i
levantando um questionxmento sobre a validade do conceito unidimensional. Collins !
(1974) encontrou quatro fatores relacionados à dimee o extema da v ala de Rotter:
crença em um mtmdo diffcil, injusto, hnpRvisfvel e irresme vel. Com base nas
evidências sobre a multidimeeionalidade do locus de controle, outms consthuwm
diferentes s'uu qzolms pam cada rlimensâo encontrada.

As e.s01% de Reid e Wam (1974) referem-se a três dimeme s de controle
''auto-controle'', ''controle mlo jistema social'' p ''fatalismo''. De mnneira lenvolvendo:

semelhante, Levenson (1981) de nvolveu umn escala, contendo itens adaptàdos da
escala de Locus de Conyrole Intemo-Externo de Rotter e outros, formulados

k ,' tt :4 ,#esm cifiemmente pam medir três dlmensœ  de controle: intemo , outrœ poderosos e .
'' '' A rinc' ipal camctedstica da eascala delévensonesti na sepamçâo das dhnensœ  'acaso . p
de controle extemo: os extemos ''autênticos'' m rceberiam a origem do controle em fontes
extemas, totalmente fom do controle mssoal, como o destino, o azar, a sorte, o acaso,
Deus e ou% s entidades sobrenatumis, diferehciando-se dos extemos ''defensivos'' ou
''outros m derosos'' que perceberiam o controle vindo de pessoas poderosaé, KLS como
pais, professorea  chefes ou govem antes, nezte caso havendo a possibilidade de algum
controle pessoal no futuro.

' 

œ tros inv% tigadores orientm m seus estudos pam a constlw âo de escalas de
medida especifica a certas sreas, por exémplo, a satide ou a realizaçâo, e visando
diferentes tims de sujeitos. . . 1

Entre as escalas construfdas parg crianças e escolares encontramos:
iQuestionfrio de Resm nsabilidade na Realizaçâo htelectual tcrandall

, Katkovsky e j
Crandall, 1965) pm  crianças em idade escolar, medindo a resmnsabilidade por eventos
m sitivos e negativos relacionados à ezscola; Questionério de lm us de Controle (Bialer,
1961), qùe mede a orientaçâo do lœtls de controle em crianças; Rqnala de Controle
IntemœExtemopâra crianças (CNSX - Nowickie Strickland, 1973),de,stinado àmedida
da orientaçâo do loctls de controle em crianças de 9 a 18 anos de idade. A Rqeala
mtemo-n temo para pré-escolares (SPYS - Miqchel, Zxiss e Zaiss, 1974), mede as !
exm ctativas de crianças na fase pré-escolar dos eventos ocorrerem devido à sua pröpria
açâo ou como consequência de fowas extenm . A Fv ala de Controle Intem o-n tem o
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pam Crianças de Pré-E=mla e Nivel Pn'mn'n'o (PPNSIE - Nowic? e Duke, 1974b), pam
medir a orientaçâo do lx us de contmle em crianças com menos de nove anos de idade

.

E a Eqrmla de Twtus de Controle para Crianças tMilgram e Milgmm, 1976).
Dentre as e.* 1% sobre temnq esm cificos, para adultos, destarmm-se: Escala de

Controle htemoœxtemo pam Adultos (ANSIE- Nowick e Duke. 1974a), com dluq
formas, llnu para estudnntes e outra para nâo estudnntes; Rqnala de ResBmubilidade
pm  Realizaçâo de Adultos IAAR - Crandall e Cmndall, 1983), que mede a percepçâo
de que o pröprio comportamento, mais do que os fatores extemos

, determina as
consequências obtidqq pelo sujeito no contexto da realizaçâo em divemaq éreas:

i l atlética intelectual e situaçœ  de habilidadu sœ ial; R=olas de Caunlidadevfvmc ona , ,
Multidimensional - MultiaGbucional (M MCS - lefcourt, Von Baeyer, W a> e Cox,
1979), esmcifirmmente Dlacionadas à realizaçâo e à afiliaçâo. Fwsferas de Cone le (SOC
- Paulhus e Cbriqtie, 1981), com sue lu de medida de eficâcia pessoal

, controle
inielw ssoale cone lesociom lftico. Contzole De-qejado (DC- Reideziegler, 1981),com
llmn palte xbre d-qejo de con- uêncims e outra sobm crenças ç atitudes, constituindo-x
em medida titil para M ui-  xbre ajtlsfamento micolögico de > as idosas. Rqrmla
de Ex- tativa Genemlizada de Sucesso (G- , Fibel e Hale, 1978), que mede o loctls de
controle do sucesso em objetivos desejados. O Vdice de Controle Intemo (ICI - :l
Duttweiler, 1984), destinado a medir onde a pessoa procura ou espera obter '

!reforçamentos. . .

. 

'Outms v mlas fomm construfdas vinndo aplicaWo na irea da satide, como a 
,Escala de lwtus de Controle da Saéde IIILC - Wallston

, Wallston, Kaplan e Maides, l
!1976), orienhda pam medir o controle pessoal sobre a manutençjo da prôpria satide.

Escala Multidimensional de Locus de Contmle da Satîde IMHLC - Wallston e Wallton,
1981), medindo três dimensöes do locus de contmle da satide: intemalidade IP1ILCI,

145 C) e extemalidade-outros poderosos. F.qrmla de lxacus de lextemalidade-acaso (C , j
Controle da Satide Mental IMNI-C - Hill e Bale, 1981), pmjetada pam medirexpecltivas j
de iontrole e responsabilidade pelas mudançmi em situ-açöe' 's de tmtnmento de satide

Mental (MH1.O - Ilill e Bale, 1981), que 1mental. Rqrmla de Lœus de Origem da Salide
mede as crenças do cliente a lesm ito da etiologia dos problemas psicolögicos. Rqnala de
Controle de Peso lntemo vçlstls Extemo (WCW - Tobias e McDonald, 1977), que mede
o loctls de controle com relaçâo à m rda de > . 

'

Existem, ainda, F-o lasM ultidimensionais de Twtus de Contmle pam pacientes
psiquiétricos (MT,OCP - Levenson, 1973), medindo o loctls de cone le do ajustamento
e sentimento de pMer. Eqcala de luvttls de Contmle relacionada ao alcoolismo (DIRE -
Donovam e O'Tm ry, 1978), que mede a ex- tativa de controle especificamente
relacionada ao comm rtamento de Gber. Rqcala de Resm nsabilidade mlo M cx lismo 

ë
(ARS - Worell e Tumilty, 1981). destinado a medir o locus de controle e a i
resmnsabilidade do alcelatra em beber. A éscala de l- us de Controle Conjugal de

i

(

(
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Miller (Miller, Lefcoul e Ware, 1983), desenvolvida pm  investigar o paml das
expectativas de reforçamento no canmento. '

O desenvolvimento destes instrnmentos revela um intem-  crescente em
utilizar ev-qlas pm  medidms especificas do locus de controle em divemnq ireas da vida
pessoal e no pröprio constnzcto lnntls de Controle, comoumn nova e importnntevariivel
a ser inclufda em e'studos e modelos psicouociais.

BD LIX QAFIA

Bialer, 1. (1*1$ ConceptualiMtion of su'cceu nnd failure in mentally retnrdod and nomul childremzxrpal of
Perdollalfly 2% 303-320. . ' ' . ' '

Bustnmnnte, C.S. (1981). Neceasidad de logro. locus de controly rendimiento académico. Mérida: Lae ratorio
. 'de Psicologia. IIJLAI. Publicaciön 19. . c. : .. : . , q . . .

Collins, B.E. (1974). Four commnonts of tho Rottor lntemnl-oxtenul xale: Boliof in a difficult world. ajust
. 

' ' . ' ' '- '
. . .

world. a predictable world, and a mlitically msmnsive world. Journal of Peraonalfry and Jocfal
PsycholoRy, 2#. (3): 381-391. ' '

fNandnll, V.C.; KatkovskpW. e Crandall, V.J. (1965). Cllildren*s beliofs in their own control of minforcemont
in intolloch:nl academic achiovement situations. Child Developplenl, J6: 91-1œ . '

O ndall. V.C. e Crandall, B.W. (1983). Matenmi and childlzood behaviom ms antecedents of hltezml-extomal
contml mmeptions in yotmg adulthte . In H.M. Lofcourt (Ed.I. Research with the Zoclu o.f Control
Conarua. Vol. 2, Developments J?ltf Social Problems. New York Academic-pmss.

Dola Coleà, J.A. (1982). Atribuiçdo de causalidade: Teoria e pdqçtpisl. Rio de Janeiro: Fundaçào Gettilio
Varémq. ' , . ' . ,

Dda Colota, J.A. (1988). Intenulidad, autoestima, valor Zcentivo do 1os estudios, nocesidad de logro y
rendimiento acadernico en fnnom de nlaxima ejecucion. Memoriu do1 Seglmdo Encuentro W nezolano
sobp M otivacion. Mdrida; Contro do Investigacionos Psicologias, 35-44. '

Doherty, W.J. (1983). I wtus of control and mnn'tal interation. In H.M. Lefcourt (Ed.). Research wflà the Iocll.:
ofcontrol Coutruct, Vol. 2. Methoda c?ltf application. New York Academic Press.

Donovan, D.M. e 091,00 , M.R. (1970. n odlinkl'ng rohtezd locusof controlscalo:Roliability, factorsa cture,
' and validity-loxrxl ofstudies onAlcohol, J#: 759-784. ' . ' ' ' '
Duttweillor.pf. (1984). n e iniomal control indox. A nowly dovelop memnlm of loclzs of control. Educational

J&W#J:h'tW///#ït%t7l MeasuremenL 441 2*-221. ' ' '
Fi%l o B. o Hale. W.D. (1978). 'Ihe gonemlizod ox- tancy for success xale: a now me-qmlre. Journal o.f

Consuldng Jnd Clinical PJycàology 461 924-931.
Fmnklin, R.D. (1963). Youth's expezclanrie,s about intcnml vemulm rxtonul control of minforcomont rohte,d to

N variabl-. Diuertation Abstracts, 24: 1684. ' ' ,
FriaHmnn, M. e R- nmnn, R.H. (1976). O tipo d; seu compormmento e seu eorlflb. Rio de Janeiro: Nova

Fmnteim.
Hill, D.H. e Bale, R.M. (1981). Menmlring boliefs about where mychplpgical paip originates and who is

msporksible for its alloviatiomw o now scalos forclilucallraoalchers.#elecrcà with the Zoell.: ofcontrol
Coutruct. vol. 1, Aueument Methotls. New York Academic Pzeas.



243

Jnme-q, W.H. (1957). Irlt- l vemntq extemnl contml of mincefomement as a bmsic variablo in lemming fllemly.
Dx toral d'lmqerlntion- Ohio State Univemity. . . . ,

Jnme-q? W.H.; Wotxlruf, o Wemer (1965). Effoct of intemal and extenul contml um n changes in = oking
Yhavior. Journal o./c/axllfag Psychology 29 (2): 184-186. ' . . , .

Kaplnnc G.E e CowlO, A. (1978). Health 1(x-% of control and hoalth valuo in the pe iction of Knoking
reduction- Health Education Mtlnofrz/pA:, 6: 129-137. , .

Ixfcourt, H.M. (19763. Locus ofcontrol: Current D'ends fn neory and Research, Hillqdnlo, N.J.: Lawrence
Erlbaum. '

D fcouzt H.M. (1981). Ovewiow. In H.M. Lefcourt (Ed.). Research with the Loell.< ofcontrol Co-lrllrly vol.
1, Aueument Methœls. Now York Academic Pzr- . . ' 

. .

M fcourt, H.M.; Von Baeyer, C.L.; Waro, E.E. o Cox, D.J. (1979). 'Ihe mludl'me>ioM -multiatdbutio>l
cmlality scalo:n o developmont of a goal spocific locus of controlxale. CanadianlournalofBehavioral

' Science, 111 286304. . ,
' tzvenmm H. (1973). Mttludimermional lœus of contml ixt psychiatry patients. Jourxl of Conaullfng and

Clinical Feeâology #1: 397-4+. . . .

Ixvenson. H. (198 1). Diffemntiating among intonmlity, powerful othels and chanco. In H.M. Lefcourt (Ed.).
Research with the Ircll.ç ofcontrol Coutruct, Vol. LvAueMment Xelàotiç. New York: Acadomic Preqs.

McDonald, A.R o T= g, M.S. (1972). Dimensions of internal versus extemal control rovisod. Manv ript.
Univorsity of W >t Virginia. 

,

Miller, P.C.: Lefcotut H.M. o Ware, E.E. (1983). 'rhe construction and development of the MillerMarihl Iwtts
of Contml Scalo. Canadian Journcl of Behayioral dcfence, IJ (3): 266-279. 

. jinîcal 1Mimls, H. (1970). Dimersions of internal verstks extenul control. Jounml of Co-l/llfng and Cl
Paycâology J4: 226-228. . t

Mischel, W.; Zoiss, R. e Zeiss, A. (1974). Intemal-oxtcmal control and pelsistonce: Validation and implicatioas i
:of the Stanford preschool intornnl-extonul scalo. Jourlml of PeryoMlfr.y and Social Plycà/logy 2#: !

265-278. , , . , , ..l . . t . . . . . . ' ' jNowicki Jr., S. e Duke, M.P. (1974a). A loct> of control Ralo for collego as well as noncollego adults.lollrMl :
ofpersonality A=e=lllent J8: 136-137. , . . 

. l
' Nowicki Jr. S. e Dijo, M.P. (1974b). A proschool and primary loctls of conxl scale. Developmental Psychology j

J0: 874-880. . . . . 
' ' 

. 
'
.

Nowicki Jr.. S. e Strickland. B.R. (1973). A lxtks of control scalo for childron. Journal o./ Couulting J?MI
Clfafcal Psychology, 40: 148-154. 

. 
. .

O*Brien. G.E. (1984). 1 wttls of control, work and rdimment. In H.M. Lofcourt (0d). Research with lâe Locus
ofcontrol Colwlrycl, vol. 3. Extenaions czld Lintitatlou. Now York: Academic Pmss.

Paulhlksy D. e Chtistie, R. (1981). SpheM  of control: An interactionist Approach to R<qe-q.qment of mrceived
control.lnl-l.M. Lefcourt (0d.). Research with l/le Locusofcontrol Ctvla/rlfcl, vol. L.Asqessqtentmethotls.
New York: Acadenuc Pre- .

Pht. E.S. (1969). Intenul-extemal controland clmnges in oxpect utility as prodictom of tho chango in ciganete
= oking following rolo playing. n e Eastern Pa'ye/lologfetzld=ocicfioll Convention. Philadelphia Pam rs.

Roid, D.W. (1984). Participatory conel and the cbronic-illnoss illnoss adjtlstment prxerxs. In H.M . Lofcourt.
Reaearch with the Loclu olcontrol Coutruct, vol. 3, Exteuions antf limitatîou. Now York: Academic



@42 .

Roid, W. e Wam, E.E. (1974). Multizimendnnxlity of intenul versus oxtonul conel. Addition of a tblnl
dim= ion nnd nondistinction of selfvemlkq othors. Canadian Journal ofBehavioral Jcfellce, 6: 141-142.

Reid. D.W. o Zieglor. M. (1981). 'Iho desim,d control me.a lre and adjustmont among tho elderly. In H.M.
Lefcourt (F2.). Reaearch with the Zocll.l ofcontrol Covlrllcly vol. 1. Aueument methA . New York
Academlc 1N- . .

mtchie, D.E.e Phn- , E.J. (109). Attitudo o ms a function of intorna' l-extonul controland communicator
sdtœ lournal o/#eraonclfly .#7 (3): 429-443.

Romem Gm ia.o. (lg83l.htemnliAdomomodvaciönyvzore otivo dolœesmdiosyejecuciönintelectual
esw mda. Mérida: Laemtörio de Psicologia (ULA). Publicaciôn M. '

Romem Gm ia. 0. (1988). Aumontnndo intenulidad y necv idad do logro en sumrvisores mtrole= .
Momorias de1 Segtmdo Encuentro Venezolano sobm Motivaciôn. Méridk: Centro do Invostigacionos
Psicolôgicu  1-11. ' '

Rotbaum, F.; Weisz, J.R.O Snyder, S.S. (1982). fNmnging thoworld and changing thexlf: Atwo-prx-  mMol
of m rceived cone l. Journal o./Terlozlalfry and Jocll Psqchology 42 (1): 5-37.

Rotter. J.B. (1966). Genoralizod exmctancies for internal versus oxtenzal control of reirdbrcemont.
Psychological Monographs: General andApplie4 80: (Wholo no f* ).

Rotter. J.B. (1975). Some problanw nxvl m'leoxlcoptiorls rohted to tlzo constnmt of intenul vemnw oxtemal
contml of minfomement.lollrncl olcouulting J?IJ Clinieal Paychology 43 (1): 56-67.

Sezmun, M. o Evnnm, J.W. (1962). Alienation nnd Immlng in a hospital setting.dmerfcan Sodologlcal ReWem '
27: 772-783. . ,. . 

'

iSelipnm  M.E.O. (1977). Desamparo. Sâo Paulo, Hucitoc/o usp. , i
Sproulos, K.J. (1977).1H 1ih1ocus of control and uowlodgoof hemodialysis andheaalthrnaitonanco of pation? ,

' ' with chrönic ienal failure. Unpublished nmster*s thesis. Viminia Comménwoalth Universitv. i
. . '' '- '1' I

Tobias, L.L. o MacDonald, M.L. (1977). Intenml locus of control and weight 10%: An insufficiont condition.
Journal ofconsultign TI?IZI clinîcal Payeàology, 4J: 647-653. .

llKtom K.A. e WnllKton, B.S. (1981). Health lœus of conirol scales. In H.M. Lepcourt. Research with the lWn
. ' . !

Locus ofcontrol Ctw lrl/cl, Vol. 1, Aueument methods. Now York Acadomic Prr-.
. ' 

. jWallston
, B.A.S.; Wallstow K.A.; Kaplm  G.D. e Maides, S.A. (1976). D8velopment and validation ùf tho

health 1%*1.1s of control Rale. Journal ofconsulting J?IZI Clinical Psychology 44: 580-585. '
Wildmnn, H.E.; Rçsonbatun. M.S.; Fmmer. E.M.; Koane. I.M. o Joluwm. W.G. (1979). Smoking ce-- tion:

Pmdicting s'uceas witlz tho health loctls of control scalo. Paper pmsented at the M u iation for tho
Advancement of Bellavior n empy, S. an Francksco.

Wong, P.T. e Spmulo, C.F. (198*. An attribution nnnlysis of tlze locus of control corkstruct and tho tZ'OIMI
attribution profile. In H.M. Lepcourt, (F,d). Research with the Locus of Control Conaruct, vol. 3,
FJtensiou J?l# Limitadou. Now York Acadornic Pmas.

Worel, L. o Tumilty. T.N. (1981). Tho measurement of locus of control among alcoholics. In H.M. Lzfcourt
(0d). Research with the Locus Y & ?lJrol Coutruct, Vol. 1. Aueument methods. Now York Academic

. ' ' .. g . '

< ' ' . ' ' . ' ' '' I
. 

. !



> 5

AVALIK iO DO PROGRESSO TECNOLUGICO

PAUL STEPHANECK
(Universlanrle de Mo Paulo, Fac. de Ffloxço'G Ciências e fz/rr de Ribeirâ'o Pretoj

Consideraçœ  Pallmlna-

Em 23 de maio de 190, o jomal francês Le Monde comparou a estmtégia de
dois monstros da indtkqtria automobilfstica: a Fiat italinnl e a Renault fmncesa

. O jomal
falou do atraso tecnolögico francês em relaçâo aos italianos

, descrevendo a nova fébrica
que a Fiat acae u de construir em Cassitm, 150 knz ao Sul de Roma. Fwqta nova unidade
da Fiat produz 18œ  can'os por dia

, que sâo fabricados por 439 robôs sob a coordeaaçëo
de mais de 1œ  compuhdores e m r um ntimero muito reduzido de opemdores

. é fécil
imaginar até que m nto ùs problemas de recursos humanos e organizacionais sëo
influenciados m la nova infra-estrtztum tecnolögica. . 

.

' Em 24 de agosto de 1989, Giljon Schwartz publicou na Folha de Sâo Paulo um
artigo onde compara a roe tizaçào do Japio com > dos G tados Unidos da América

. Ele
diz o seguinte: ''A utilizaçëo de robôs em linhas de produçâo é uma invençâo
norte-americana, transplanhda pam o Japâo depois de alpmq anos e que

, afinal,
espmiou-se com mais htensidade na economia japonesa. Em meados da década de 80,
havia emtomo de 14 * 1 robôsno Japào

, contm apenas cerca de 4 milnos Estados Unidos.
Raqultado: os jamne.-q R tomamm lfderes num setor industrial criado mlos'atados
Unidos'' '* . .

i traordinéria com as nokasFwstes fatos deixam entrever a preocupaç o ex
tecnologiu nas univelsidades do Mercado Comum Europeu

. Eles sa% m que a Europa
nitéria sô sobre' viveré entre as gmndes pqtências se conseguir sustentar acomu

comm titividade neste domfnio.
Tive a oporttmidade, recentem ente, de padicipar em  alguns seminérios

interfacultare,s esicologia, Sociologia, Economia, Engenharia, etc.), organizados na
Universidade de Brukelas, na Bélgica. No progmma desta sél'ie de seminérios
encontm-se, entre outros. ös seguintes autmtos: .
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- Avaliaçâo das escolhas tecnolögicas.
-  Histôria e método do Teclmology Acqessment.
- Como descrever tlm objeto técnico.
- Avaliaçâo de progmmns de pesquisa.

' - Inovaçöes tecnolôgicas: Contdbukâo da Soçiologia do' Conhecifnento, dnm
Ciências e das Técnicas.

- Controvérsias e p- .e-cqo de avaliaçëo, etc.

Ao mesmo temm foi organizado na Universidade de Liège um simXsio sobr'e
''A Psicologia do Tmbalho e as Növas Tecnologias/'. Citaréi ajenas algtms tftulos
sir ificativos: '

- Avaliaçâo tecnolögica e a Psicologia do Tmbalho.
' 

. ;
- Avaliaçâo tecnolögica: médida ou anélisè?
- A Psicologia Ergonômica Cognitiva frente às hzovaçöes tecnolögicas.
- Ergonornia de logiciel (Bftware).
F ' âo para e pelas novas tecnologias.. olmaç
= Contribuiçâo das tecnologias nov' as na fonm çâo profissional, etc.

. . . 
'

. . 
' 
.:,;. a k . .' Pmblemas Ixvàntados mla Avaliaçâo do Pmglwso Tecnolôgico

. . 
' 

.. . ' f . '

A avaliaçâo do progresso tecnolögico é in-parével da nnn-lise bo progrexqn
u jcientifico e levanta o problema da conceimaçâo do progresso. Tmz de volta vè o

problemas, tais como a diferença entre ciência e crenças e de outras formas de
. . . ' . . . . .. . 

' 
. rconhecimento. '' . . . .

' Soclologia da ciência e o xlativismo antmpolôglco

Os sociölogos da ciência (Hagstrom, 1965; Merton, 1973; Peh e Pelz, 1966;
. 

' .

Cole e Cole, 1973) discutem a relatividade de conhecimento pam saber até que pontù a
verdade cientffica é socialmente determinada. Eles excluem  o çontetido 'cientifico do
rmmm  (Ia anélise. A Sodologia (la Ciência se preocupa principalmente com: '

- a p/tica da pesquisa; .
- as normas da ciência e do cientista; . ' '
- o ftmcionamento da comtmidade cientffica e das inKtituiçöesi'
- os sistemns de recompènn , lliemrquia e prestfgio; .''
- a relaçâo com a m lftica, 2
- a divisâo do tmbalho nos laboratörios;
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- a estrutum motivacional dos' m squisadores, etc.

Rqte.q tiltimos dois itens sâo Jé relevantes pam a Psicologia Organizacional,
teoria da motivaçâo, relaçöes sociais nos grupos, etc. Certo ntimero de m squisas feitas
m los psicölogos Iode ser encontmdo na série de corlferêncims organizadas hâ temm s
atHs na Universidade de Utah, conmp'ada à identificaçâo das camcteristicas do talento
cientffico, sua mrspnalidade, estrutum de motivaçâo, etc.

Os antroxlogos (Favret-saad, 1977., Wilson, 1970) levantnm outms questöes
interemu ntes:

- Até que m nto crenças em outms cultums le em ser considemdaq como
mcionaks? .

- Nocqnm verdades cientificas, sâo tâo m cionais como nös pretendem os?
- O corm  de conhecimento cientffico é, rea' lmente. diferente de outros sistemas

de crenças? etc. '
Tais questœ  levamm os estudiosos a procumr invariàntes transcultumis no

conhecimento hnmnno.

Relativldade da eompx vaçâo cientilca

Epistemologistas modemos (lâ escola mcionalista, tais como Laudan (197t),
Iaautos (1978), Hollis e Luke-q (1982) considemm que uma comprovaçâo é apodftica,
que se impöe em si mesma, pelo menos pam asm ssoas commtentes, entre as quais deve
provocar o consenso. Se isto nâo é atingido, sö neste momento intervem  a evocaçâo de
fatores psicolögicos: .

- a falta de inform nçào sgficiente;
- a existência de preconceitos ideolögicos;
- a resistência à mudnnça, etc. .

Um  outro grupo de estudiosos, os relativistas, se recusam reconhecer a
existência, a priori, de critérips absolutos e univelsais da mcionalidade. Eles se limitam
em conshtar que aquilo que é aceito como argumento ou aquilo que é qualificado como
mcional varia xgundo o contexto.

O conRnso nào 6 a comsequência de umx necv idade lôgica que se impöe a
todos; ele é am nas um fndi. ce de que o argumerito foi reconhécido mlos interessados
conforme os critérios do grupo. ' .

Pam eles, o consenmn' é pummente psicossocial, resulhdo de intemçâo e de
negœ iaçâo entre pesquisadores que têm reculsos diferente's, poder difeiente, intere%es
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intelectuais difeRntes, mn< padilhnndo, te os, do iesmo skstema de crença, aquele de
sua comunidade. Fxtas crenças e valores sâo d resultado de negx iaçâo e consenso ante-
rio= , cuja origem sœial foi ocultada e que aparece agom como verdadeH e objetiva..

. . . . ' .

A Escola de Edlmburgo e o prlnciplo de simetria de Bloor

O plincipio de simetria na explicaçëo de llmn produçâo cientifica consiste em
dv rever nos mesmos termos, tmtar da meesma maneim e explicar a partir da mesma
causalidade de crenças, verdadeimq e' falsas, aqu'elas que gnnhnm e aquelas que m rdem,

aquelas que sâo aceitas e que sâo rejeitadas (BIoor, 1983; Hollis e Lukes, 1982).
' 

A questëo aqui consiste em % distanciar de nossos preuupostos cultumis que
adm item  a existência de umn diferença fundnmenul entre conhecim ento verdadeio e
f 1so Nota Nlsmctika cehos mcionalis'hs (com' o Matalon, 1986 mr ex.) admiiem quea . , ,
o ptincfpio de simetria pode ser utilizado pam mostmr que fatores sociais e psicolôgicos

intervêm da mesma maneh'a na produ/o de crenças verdadeims e de falsas, e que em
imn anélise, sâo os fatores cognitivos que diferenciam os dois tipos be crenças.;lt

Estudos no campo (no laboratirlo)

Até o presente, muito m ucos sâo os pesquisadores què R deslocam pafa estudar
a criaçâo cientffica no campo onde ela se pratica:' o la% ratörio. A Psicologia Social
'

estudou muito jouco o meip dos cientis- , o am' biente social do Hbalho quotidiano dos.
msqùisadores. Aqueles que se tmnsformavam em antroxlogos adotavam a atitude do
observador ingênuo: um observador exte' rior que nâo conhece a linguagem (da ciência),
em os coshlm ies

, que pemunece muito temm  no local de observaçâo e tenh compreender
o que esta gente estranha faz e penma, utilizando uma metalinguagem muito afastada

.i , . . '

daquela dos observados (Woolgar, 1988). O interesse maior de uis estudos conskste em
dispor de daàos imediatos e evitar, desta mane' im, llma vee o defonm da, mcionalizada,
que se obtém através do relato verbaldos cientistas. Foi estudida, desta mnneim, a p/tica
da constlw âo do fato cientifico, estmtégtas de redaçâo de publicaçöes ciendficas ou
relatôrios de M uu . Algunq m squisadores èstudavam a influência do interexq- llessoal
e proflssional dos pesquisado/es. Depta ordem de idéias, foi mosthdo por McKenzie
(1981) como o interex- cognitivo dos pesquisadores'orlentou diretamente a prética da

uisaPP,K .

O prlnciplo de simetria generalizada de Callon

Ao rincipio de simetria defmido por Bloor que exige tratir da mesma mnneimP
o sucesso e (i fmrmcqo, os gànhadorej e os m rdedores, o conhecimento verdadeiro e falx ,

* @ .
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etc., jtmta-se um ou%  pmblema de simetda enunciado mr Callon. Nele corksta que as
m squluq sobre a prM uçâo cientffica reconhecem nos cientbtas e nos engenheiros o
direito à controvézsia. O m squisador de fatores sœ iais nâo entende esta toleA cia aos
- lltados de s'uq pröprinm > ul'=K. Nâo coloca em quesâo da me-qmn mnneira a
relatividade de suas pröprias teorims e conclusœ . Callon (1980, 1986, 1989) propse
tratar de llmn mlmeira simétrica os llesquisadores de ciências exatas e os da psicologia
ou das ciências = iais. Ele sugere tr& regras mete olögicms:

Prù1 ticksmo do observador' pam as concblo- -q dos estudosa) ongar o agnos
m icolôgicœ ou dms ciências v iais. 

.

b) Pmlongar o princfpio de shnetria de Bloor. Nâo se tmta apenas de explicar
dame-qmamnneira osconhecimentos aœitosedecençasRleihe ,M saplicarom>mo
lvlxllörio qlundo se descmvem os asmctos técnicos e os asm ctos micossociais

.

c) Utilizara acqnciaçâo livre.Aques/oqueselevanta aqui édescreveramaneim
mla qual œ sujeitos dermem e auœiam os diferentes elementos de conhecimento, sem
imm r um crivo ou eKuema de anélise pré-eshG lecido e de clauificaçâo a priori

.

Avallaçio Tecnole ca (Technolor Am- qment)

As consideraçöes anteriores, de ordem geral
, do tipo epistemolögico,

sœiolôgico e antromlôgico formnm os alicerceskue sustentam os %tudos de ploduçâo
técnica. W HaS anâli=  servem, alils, pam tratar, indistinhmente, as controvérsias
cientificasetecnolôgicas. Um certo ntimero de analistassâoda opiniâo deque as técnicas
sâo submetidas aos mesmos determinismos e iais que as outms atividades humnnas e
nâo existe llmn Bgica tecnolôgicw nem autonomia da técnica,contrariamenteàsopiniœ
ue transparecem em certos trabalhos elabomdos pelos fil6sofos da técnica.q

A padir daqui se desenvolve o conceito de ''Technology Arqexqment'' nos
Estadosunidos da América e que se deve muito ao lançamento do primeiro Sputnikm los
russos. Foi E. Daddario (1968) o presidente da Comie o de Teclmology Acqessment do
Congrexqn node-americano que fomeceu a primeira defmkâo: ''Avaliaçâo da tecnologia
é nma forma de pesquisa que fomece aos resmnn'veis mlfticos 1lm conjtmto cœrente
de informaçâo.Eleutilizaum métY odeanâliseque avalia

,sistematicamente, a natureza,
a imm rtn-ncia, as remrcxxcqtw- .q e as vantagens pe uzidas mlo progresso tecnol6gicoe.

A idéia bésica da avaliaçëo tecnolögica IAD é o conceito de ''eficâcia''. Um
conceito menos claro do que se mnu à primeim vish, e que nâo m deserreduzido a uma
simples relaçâo custoR neficio. O que é eficaz varia, segundo o contexto e o termo tem
virias acew œ  que sâo tâo controvertidas como os ''fatos'' cientificos em si memmos.

Por exemplo. Mnrkl'q e Robaye (1983), analinndo a adequaçâo de um sistema
de infoemnçâo, defmem vérios critérios da eficécia, dem ndendo do nfvel de nnglise:
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Adaptaçâo ''usuério-sistemn'' ('lqer-systemfit) istoé o grau que indica emque
. . : . >

' 

.

medida o sistemn ajtlsta-se aos aspectos cognitivos e mot.ivacionais do llsuMo. .
' - Adaptaçëo ''omanizaçâo-sistema'' (omanization-system fitl, que é relativoeao

grau em que o sistemn tom' Jk possfvel o controle dos canais de comunicaçâo e acelem a
fluidez dô ftmcionnmento. '

- Adnptaçâo ''repartiçëo do poder-sistema'' 'tmwer distribution-system fitl,
yelativo ao grau em que o sistema de infonm çëo transfomu ou resm ih a estruttu'a do
. ' . . 

'

poder existente na organizaçëo.
:. . . .: u Adaptaçâo ea bientelsistema'' (environment-system fit), que é o gpu em que

o sistema mrmite o ajustamentv e a X xibilidade da organiiaçâonum alpbiente dinâmico
f â ' colistante) ' i ' ' ' . '' : ' ' '(em tmnK ormaç o .., : . . .

Os métodos da Avallaç:o Tecnolôglca

Existé um gmnde ntimero de métodos que sâo aplicados atualmente, em vérios

centros.Nâoe emos,evidentemen/,tmtâ-los todos aqui. Podemosapenasenume/-los
e'èàracterizé-los mpidamente. Bles pMem ser agmpados segundo 4 dimensœ :

1.' Dimenn-o temm ral: Alguns estudos sâo prospectivos, como o método
DXEPHI (Godet, 1985) ou como o método ''Scenaril''; outios sào ietrospectivos, como
aq' ueles relativos à avaliaçâo do impacto.

2. Focalizwâo: A avaliaçâo pode ser estreita, centmda, exclusivamente, sobre a
performance de uma definida teènologia (método custo/beneffcio), ou ter uma
focalizaçào larga, levando em conta os fatores psicolögicosysociais, organizacionais, etc.,
como o método (1971).

3. Os avaliadores: Osjufzes podem serperitos cientfficos, como exige o métod.o
DELPIII tGodet, 1985), que mrtencem a uma ou vérias disciplinas. Podem ser os
rôprios usuârios.P

. 4. Nivel de intervençâo: AlglmK métodos propöem apenas uma apreciaçâo ge/al
do funcionamento; outros intervém ao nfvel da.concewâo das tecnqlogias novas.

Ao nfvel da conceocâo encontmm-se problemas adjacentes à AX problemns que
dizem respeito à avaliaçâo dos projetos e planos de msquisa. Np tentaremos abordar
aqui os métodos e as diferentes posiçöes existentes neste domfnio. Tentaremos apenas

' auinalar dois: aspectos prinçipais que deixam entmver a Rra' nde complexidade do
. ' '''' '''

' 

''' . '''' ''''. . ' ' . ''''''

' 

.
' roblemp. , . $ . . . . . . . . . , 

. ; .. . . 
' . .

. : 
'

:p
' O primeim é o erm tttil. 0 paml das crençgsnâp pcionais na bn- da motivaiâo

das açöes qpe produzipm resultgdos e descobertas notéveis. Pam ilustmr isso. Ginnnetti
di Fonseca (1989) Iembrou que a busca do caminho para.as Ldias levou à de-qnobeita da

1: .
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América. A bllqe-q m los alquimistas da fömmla pam se fabricar ouro fez avançar o
conhecimento da composkâo da matéria. No invemo de 1857, Marx tmbalhou

. '

61 Honmente; e escreveu as 8*  pâginas do manuscrito dos Grundrisse. A economia
inglesa estava em recvu-o e M arx nâo m um u esforços pam que sua teoria econômica
viv qe ao mundo antes da ''crise fmal'' do capitalismo. Aiatolah Khomeini compreendeû
a questâo quando disse que aquele que tem fé combate melhor. A crença illzs6ria, como
salienta Ginnnetti da Fonmcà, de que conseguimos realizar muito (ou o impossfvel) é
muitas vezes, llmn condkâo necesséria para que realizemos um pouco (ou o mssfvel).

. O segundo problema é levantado m lo ''Pamdoxo fundamental'' da economia da
informaçâo, fommlado mr K. Arrow (1976, p. 183) segurido o qual: ''O valor de uma
infonnaçâo, pam o compmdor, nâo é conhecido até que e1e a possua; mas se e1e a m ssui,
entâo elej; obteve de graça, sem qualquer custo''. Lsto implica (como notou Ginnnetti da
Fonseca, 1989), q'ue antes que a pesquisa tenha sido feita, a infonnaçâo nëo é dismnfvel,
e m rtanto, nâo é m ssivel saber quanto vale ou quanto pode valer. Mas quando a pesquisa
jé é feita, a infornuçâoj; é dismnfvel, e entâoj; foi paga. '

Como se pode ver, a controvémia esté abeda e a bahlha das novas tecnologias
abrange o henzisfério Norte, de Osak-t a Baikonur. Ser; que o hem isfério Su1 fica/ à

tisfaré em desempenhar o paml de contemplador de seu pröprio llmbigo?margem e se sa
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AVALIK XO PSICOLOGICADE CRIANCAS PARA
ENCAMM AMENTO XCLASSE ESPECIAL

M ANOEL NIO DOS SANTOS
t (Universirlnae de SJb Paulot Fae. de Filososa, Cidncftzç e Letras de Rfhefrtib Preto)
:

O que é Classe Especial?
. , t

A Clncqe Fwspecial, como se sabe, visa proporcionar ''ensino comum mediante
atendhnento esmcffico, correspondçnte ) excepci. onalidpde do aluno, podendo atender
desde onfkel pré-escolar até a 4:sbrie dù ligrau''. Pelo menos assim a define a Resoluçâo
n: 247 da secreuria de Educayo do audo de sâo Paulo, ke 30.'*.86 (republicado em
24.12.86). Avaliarse 1Im detçmzinadopluno preènche as condiçôes exigidas pam integrar
uma classe esmcial significa comprovar a elegibilidade deste aluno - isto é, a sua
adequaçâo - à esta mndnlidade particular de atendhnento em educaçâo especial. Fwsta .
comprovaçào, emitida por um profissional, devidamente qualificado, é exigência legal

indispenevel.

A que populaçso-alvo se destina o Ensino Especializado?
j . ' ' . j'
'
. 

' A Secretaria (la Educaçâo do Estdo de Sâo Paulo, na portaria de 24.12.86, que
regulamenta e normatiza a questào do ensino especializado no n-mbito da rede estadual
de ensino, estabelece que o ensino especializado se destina aos deficientes menhis '

L
educéveis, isto é, aqueles que, porapresentarem um retardo em gmu leve, têm capacidade
pamsealfabetizarem. Segundoau œiaçâoM edc=adeDeficiênciaMenhlt ), :.
situam-se nesta classificaçâo todos os indivfduos que apresentam um nfvel intelectual '
qituado entre dois a três desvios-padm-o. lsto corresponde à faixa de 52 a 67 pelo
Terman-M errill e de 55 a 69 pelo W ISC.
J ' Fxsta clientela é composta de altmos que, embora apresentem 1Im gmu de
hzteligência abaixo da média, podem ser alfabdizados seguindo um progmma cunicular
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adaptado às qlut condkH  N ais, alcançando ajustamento = ial e œupacional e
Ie endo conquistar, na idade adulta, indem ndência econômica parcial ou total.

O que é avallar com vlstas ao encamlnhamento à Clasx Faspecial?

t pleciso deflnir o que se entende mr llmn avaliaçâo psicolôgica com vistms ao
enr-m lnhnmento do aluno à Clncq- Esmcial. O objetivo bésico é, simplesmente, o de
discriminar os candidatos a uma forma particular de atendimento educacional
esm cializado, conhecida como Clncq- Es- ial, baseando-se em critérios G m defmidos
de identificaçâo e cla ificaçâo, que m rmitnm que se recomende a conveniência ou nâo

. do encnminhnmento da criança à educaçâo esmcial. O que confere particularidade a esta
avaliaçâo é que se tmta de um prxesso diaröstico para posteriororientaçâo de crianças
ejovens susmitos de excemionalidade, orientaçâo que deve atenderb suasneceuidades
educacionais es- ificms.

''Um dos objetivos fundamentais da avaliaçâo é fomecer uma
de.qrriçâo do indivfduo. Rq.= descriçâo é tklica para cada um, m is
abmnge as dificuldades esw cificas que o individuo mnnifesta, bem
como circunstâncias ' antecedentes que conduziram ao '
desenvolvimento de his dificulc des. C

.ontrasta, portanto, com os
rötulos diagn6sticos tmdicionais, pois tal descriçâo coàstitui um
informe completo e detalhado sobre o individuo''. tsecretaria de
Educaçâo do Fwstado de Sâo Paulo, 1978: 11).

Como seleclonar estes lndividuos considerados elegiveis para as Classes Especiais?

As disposiçöes legais vigente,s para o eMino ezspecializado nas escolas ptiblicas
eshduais exige a realizaçâo de llnin avaliéçâo e-imcffica, com a fmalidade de triar as
crianças que comprovadamente m dem se beneficiar da chamada Clarqe Especial

, isto é,
aquelas que se enquadmm dentro da clauificaçâo diagnöstica de deficiência mental em
gmu educivel.a ta avaliaçào deve serrealizada poruma equipe interdisciplinardesatide
ou pelo micölogo (inciso IH do artigo 16 da Portaria ciàda). . . . .

As clacqek especiais podem ser formadas com o objetivo de atender a llma
demnnda e-specifica: portadores de deficiência auditiva, deficiência visual, deficiência
ffsica, eme ra a gmnde maioria se destine a atender a m rtadores de deficiência menàl,
devidnmente avaliados, com idades variando entre 7 e 14 anos. Na irea de deficiência
menhl, ca%  ao profissional psicôlogo realizar a avaliaçâo especifica dos casos

, sempre
que o sistema escolar nâo contar com umn etuim interdisciplinar pam realizé-la. &ta
avaliaçâo deve ser precedicla de uma avaliaçëo educacionalk realizada pelo professoy e



técnicos da escola. A legislaçào vigente que regulamenta o atendimento (la demnnda
evnlar de M ucaçâo a mcial v omenda que o altmo susmito de deficiência mental, .
salvo exceçH , tenhn no m fnimo doks anos de escolaridade no 12 rau, antes de ser
enr-qmlnhndo pam avaliaçâo esm cifica. . . '

Para esta avaliaçâo esm cffica, o m ic6logo deveH realizar estudo de cnmn
bastante abmngente, conforme o R guinte modelo: entrevista de nnnmnese, entrevishs .
com a criança, avaliaçâo do nivel intelectual mediante testes de inteligência, avaliaçâo
psicomotom, estudo da mmonalidade, avaliaçâo da escolaridade (dados da avaliaçâo
educacional e rlnq habilidades gemis e esmcificas para a aprendizagem), anâlise dos
dados fomecidos por outros profissionais para complementaçëo do diagnôstico
psicolögico, sempx que o psicölogo julgar nec-cqlriok e, f'tnalmente, a conchdu-o
diagnöstica. : '

Finaliynndo o seu trabalho, o profiuional deve confeccionar nm relatörio de
ô ica cujo destinatlin'o é a escola que o solicitou. t a' escola que cuidanlavaliaçâo psicol g ,

do devido encnminlumento do caso. Por se tratar de informaçöes confidenciais, estas sö
devem ser Rmetidas com a anuência do examinando (no casp db crianças, mediante a
autorizaçâo dos responuveis), e dentro dos limites do estritnmente necex=lrio. O
psicölogo devecertificar-se de que a escola esteja comprometida comosigilo profiuional
acerca dos resultados do exalpe, e que nâo m rmite que estmnhos, por qualquer motivo, ':
venbnm a ter acexo a essas inforlm çöes. Dexqe modo, protege-se a populaçâo contm o
nqn indevido de infornuçne- .q técnicas. . . ' . .

& te relatôrio deve ser escrito em linguagem clal.a e objetiva, e que esteja ao
alcance da compreenu-o do solicitate.' Deve, ainda, o%decer ao modelo proposto pela
Secretaria da O ucaçâo, isto é, deve conter: 1. dados de identificaça-o do aluno (nome,
idade, data de nascimento, filiaçâo, natumlidade, endereço, nome da escola, classe em
que se encontm matriculado e (1a1 da avaliaçâo); II. motivo do encaminhamento; 111.
Kfntese dag avaliaço-eg (de nivel mental, psicomotora, de personaliàade, exames
complementaresyse oconerem, e conclllu-o diagnôsticgl; IM assinatum do psicoelogo. seu
nome legfvel. nuemero do CRPe endereço do local de realizaça-o (Ia avaliaça-o psicolo'gica. :

Para a avaliaçâo do nivel intelectual é preconizado o tlso de duas provas entre
estis três: ISC, G cala de Mnturidade Menhl de Columbia ou Termnn-Merrill. Para a :. I

avaliaçâomicomotom,sugex-R,autiliaçâo de duaspmvasentmohs:T%teGeslltico 1
V x-Motor de Bender, Piaget-Head, Stics ou Ozeretski. Pam o estudo da pelsonalidade '
sâo necee rias duas provas, que podem ser escolhidas entre estas três: Teste da '

Arv P cqna (H'l'P) CAT ou Machover. No espaço do relat6rio destinado àCasa- ore- e ,
slte.- aaKavaliaçH ,omicölogodeveldicrœ nom> dœ tat- utiliMdosed- cver
seus resultados de uma fomu simples e resumida, atendo-se, principalmente, àqueles
dados que orientar a tarefa do professor, como o nfvel de maturidade intelectual,
o gmu de organizaçâo m mepto-motom, a conduta adaptativa e e ial da criança. Aoqim,
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o educador BXIeI'é ter algumas infornuç&s sobre ms m ssibilidades de ca(1a criança e
conhecer algurmqs camctedsticas de seu comm % mento que pode/o influir m sitiva ou
negativamente nnx atividadexq escolare-q. Fwstes sâo asm ctos que um  simples Mtulo
diarôsticojnmnis Bxleria prom rciormr.

A concle o diagnôstica deve prom mionar orientaçâo à er la qunnto â cln-
que a criança deveh frequentar. Devem R r acrescentadas, ainda, nmn orientaçâo aos
profexqnres e pais qunnto às condutas e atitudes que deverâo Rr tomadms em relaçâo ao
altmo e que pcxlerâo contribuir pm  resolver ()s problemas ou minimizar Rus efeitos

,

tendo em vista um planejamento educaciorml adequado.
Como tiltimn palam , llmn'advertência pam os psicölogos: é preciso cautela na

interpretaçào dos resultados do exame micolögico (que nlmca deve se limitar ao uso de
testes psicolôgicos, mas Rr complementado com entrevish e observaçâo de conduta), e

nminhnmento à.clnm.q- esmcial. A avaljaçâo deve ser Rnsfvel oparcimônia no enc ,
mzficiente pam discriminar o individuo m llador de umn inibiçâo intelectual do m rtador
de xlma = 1 deficiência ou limitxâo intelectual. Amaiorparte das criançms atendie  m r
clfnicas-escola ùu instituiç-  de atendimento ao escolar (Santos, 19X) que apresentnm
queixas de distûrbio de aprendizagem, na verdade sào m > dorms de dificuldades
micomotoms e/ou afetivo-emœionaik, ou de qualquer outm ordem, que immdem o seu
desenvolvimento intelectual e o llqn pleno de suas capacidades mentais. .

. . . z ' . , .
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AVALIiCAO PARACLASSE ESPECIR :
COM PyTtNCIADOPSIC 'OL9GO
. . 

' 
. . . ' .. . . . .

' . .
. . .. . . . .

@ EDNA O
'ana zfe sâ'o èauloi Faeulanae de Medicina de mbeirao'preto)(Univers' e

. . ' ' , .

: ' L ' ) ' ' '

: Entre as imim ems questœ  que o tema desta mesa redonda stkscià, parece-nos
opodtmo iniciar com o exame da quesâo das comm tências do psicôlogo no proceuo de
avaliaçâo para classe es- ial de deficientes menhis (CEDK , considemndo ta1:t0 o
ponto de vista legal como o técnico. . . .

No esàdo de Sào Paulo, a legislaçâo exige que em todo processo de abertum
de CEDM ou de encaminhamento de alunos pam CEDM haja 11m laudo psicolögico de
cada criança, com indi. caçâo explfcita da classe que o aluno deve frequenhr; fica assim
Zcumbido o psicölogo da triagem técnica dos candidatos a CEDM . F-c= atribuiçâo vem
sendo desemmnhnda com certo desconforto, em 'parte por seu ca/ter de intervençào
G asional, contzatada, nâo mmmente, com à expectativa de que o psicélogo venha a
referendar deci-- s j; tomadnq, sem mssibilidade de ter qualquer controle sobre o
W tamento educacional a ser dispenmdo à criança.

Uma po%fvel deconfncia desta circlmKtância é a desvalorizaçâo da tarefa pelo
pröprio psicölogo, resultando algllmnm vezes em um  traballlo com mfnimo investimento.
Com efeito, um estudo realizado por Marconi (1987) sobre o tmiverso de CEDM em
Ribeirâo Preto, indicou certa m breza nos laudos psicolôgicos: na maior parte deles, o

dial ôstico se amiava, exclusivamente, emtestes; os testes usados, freqiientemente, nâo
tinlmm padronizaçâo brasileim; e a orientaçâo a pais e professores - recomendada nos
textos oficiais -, nos raros casos em que foi encontmda, limitava-se a sugestöes de cahter
genérico, de pouca ou nula utilidade. De acordo com essas comstataçöes, de algum modo
corroboradaKm rBaptisà (1989), opsicölogomde eshrcpntribuindo, inadvertidamente,
pam manter a imagem de um profissional com participaçâo inckua na avaliaçâo pam

CEDM, embom indispensâvel por imposkâo legal. . .
Sob uma ôtica diversa, a participaçëo compulsôria do micölogo na avaliaçâo

pam CEDM  pode ser vista como oportunidade privilegiada para um tmbalho de
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orientaçâopsico- gôgica apais eprofessores. hdemndentedehaverounào indicaçâo
de CEDM para o allmo avaliado, o pnw q.qn de avalialo deve incluir umn entrevista
devolutiva e um laudo prescritivo onde esta otientaWo Bymsa Rr dada, mediante
infornuç& s e recomendaçe s suficientemente claras e esm cfficas pam terem utilidade
phtica. A probabilidade de que a orientaçâo do micölogo seja seguida escapa à nossa
capacidade de antecipaçëo, como também à nossa responnbilidade profissional;
entretanto, é licito sumr, conforme o esmdo de Mnrconi (1987), que mlo menos os
profexqnres de cla-  esmcial têm G a receptividadepam sugestœ  phticas apresenhdnq
nos laudos psicolôgicos. Quanto aos pais ou, mais preciumenté, às mâes, nrw.qn

riência é que elasnâo am nnq esmmm, mas cobram sugestes, qllnndo se lhesofereceexm
espaço para tanto. ' ' :

. . O reconhecimento de que a avaliaçëo pam CKDM  constitui um dos mros
vefculos de que disle  o m icôlogo pam expor seus reculsos no camm  da ùrientxëo
icole agögica, llnu atribuiçâo facultada tnmbém a e1e m r lei, hnplica em hwestir naPs

tarefa; Ilm tmballlo commtente neste camm  pode render a médio pmzo, nâo apennq
efeitos educativos junto a pais e professoreas, mas hmbém gnnhos pam nossa categoria
em termos da fonm çëo de 'lmn imngem de esm cialista apto a preitar aRqexqoria técnica
efetiva nnm dificuldade,s de aprendizagem Gcolar. é preciso ter emmente. por outèo ladd,
que e--  reconhecimento pöe em relevo a questào (la com m tência técnica: é lfcito a e,ste
respeito indagar se a pobrez,a revelada mla anélise de arquivos de laudos reflete r
memmente o pequeno envolvimento dos profissionais ou tnmbém, e em que medida, um i
nivel de capacitaçào profissional aquém do requerido pela tarefa. . .' ' , :

;
.. . Uma .vez que o registro nos Conselhos Regionais nos faculta 'a todos I' 

:
competência legal para. realizar diagnôstico e emitir laudos e pareceres, seria desejével
que os progmmas de formaçâo profi%ional incluirem os requisitos de avaliaçâo paia

CEDM. Acreditamos que um progmma pleno de capacitaçào deva contemplan (a) o )
conheciment: exaustivo da problemética do fmcasso escolar, nâo apenas do ponto de
vista das condiç&s que o favorecem, mas tarhbém das im' plicàçöes micosjociais jàl'a o -!
indivfduo: (b1 uma vieo cdtica e realista da instituicâo CEDM e das controvérsias aue
a cercam; (c) treinamento em servko vdltado pali o diagnöstico e a orientiçëo
psicomdagôgica das dificuldadesde aprendizagemescolarenilntido amplo. Fxsta tiltima
condiçâo instmmentah o profiuional pam realizar diagnöstico diferencial da condiçâo
de elekâo para CEDM, descartando quadros frequentemente confundidös com
deficiência mental como, por exemplo, diferença cultuml. ' ,

No que diz resm ito a técnicas e instnlmentos de avaliaçâo, o œabalho do
psicölogo no campo das dificuldades de aprendizagem requer, além dos testes
convencionais, recursos como: (a) nnnmneq- orienhda para töpicos especificos de
histöria escolar, condiçöes de desenvolvimento, funcionnmento atual no meio de origem

,
integraçâo sx ial a paltir dos padrœ  dexqe m eio

, autonomia nas AVDS; (b) observaça-o



clfnica da criança em situaçâo orienhda pm  realizaçâo de tarefa (I1mn situaçâo bastante
reveladom é prom rcionada m la Entrevish Om mtiva Centrada na Aprendizagem,
proposta por Visca, 1987),. (c) avaliaça-o psicopedagoegica eKpecffica envolvendo
pnv-qnq como linguagem oml exp-xqiva/receptiva, leitum, escrita, Hlculo. Uma visâo
inten dom da criança requer o domfnio da abordagem de estudo de cnqn, em que as
infonmç&s recolhidas com diferentes técnicas sejam adiculadas pam a compreenn-o do
quadro. A avaliaçâo esutica, tipica da situaçâo de testagem que nos é familiar, deve-se
acrescenhr, nos casos de dificuldade de aprendizagem , umn explomça-o do potencial de
deRnvolvimento e aprendizagem da criança: H ta-se de oferecer diferentes nfveis de
aluda e oY rvarsua capacidade de aproveitnmento das pistas fomecidas para a resoluçâo
de problem as em que havia fmcassado previamente. Esta form a de avaliaçâo,
denominada Avaliaçâo Dinâmica Avaliaçëo Amqistida, Teste de Limiteaetc. (Campione,
1989) apöia-se no conceito de Zmna de Desenvolvimento M ximal dé Vygoiky (1988)
e é pahiculnrment: adequada tanto para discriminar entre déficit cognitivo e falta de
om-midade de adquirir determinada habilidade, como pam guiar o planejamento da
açâo educativa (Brown e G mpione, 1986). '

Em no=  exmriência como su#rvisom de tcinnmento profissiônal jlmto a
Clll=  de Apn'mommento em Psicom dagogia do Hospital das Clfnicas da Faculdade de
M edicina de Iti% irâo Preto - USP, temos constatado que a exposiçâo do profiuional a
um treinnmento exaustivo - no cax  sâo dedicados dois Rmestres ao aprendizado do
plocexqn diar östico - leva, nâo sö à commtência, mas tamHm à satisfaçâo com o
trabalho de avaliaçëo, que inclui estudos de caso, psicodiagnöstico, avaliaçâo

micoe gôgic, entrevista devolutiva e elaboraçâo de laudo prescritivo. Fwsta satisfaçâo,
derivada da identificaçëo com uma tarefa tornada significativa, contribui pam a
autonomia do profissional em relaWo ao reconhecimento extemo de seu trabalho.
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AVALIK AO DE CRIANCAS PARAEDUCK AO
ESPECIAL: UM APROPOSTADS TM BALHO PARA O
PSICWLOGO EM  W STITUN OES EDUCACIONAIS

VEM Lfcn soBu  M cY o
(Universianrle de JJo N ulo, Fac. de Filosopa, Ciznek?a e Letras de Rlefrtib Pretoj

O m icôlogo trabalhando em  escolas, vê-se, frequentemente, envolvido com
muitas solicitaç-- .q pam avaliaçâo de crianças, que, segundo seus professorezs, nece%itnm
de rectusos especiais de educaçâo e, mais especificamente, serem colocadas em classes
especiais pam deficientes mentais. Na verdade estas solicitxöes sào tëo frequentes e em
tâo grande mimero qpe, se atendidas, nâo possibilitam a realizaçâo de nenhuma outm
atividade pelo psicölogo.

Frente a este fato duas questöes a' parecem: 1. deve o psicölogo responder a estas
solicitaçe s e lim itar o seu tmbalho a e.c= tarefa? 2. Seria neceassério este recurso pam
trvln r'sta m pulaçâo indicada?

A resposta é négativa para estas duas questöes e uma anélise do que
nomulmente ocorre aponta pam o fato de que hé IIm grande problema na forma como
os enrmminhamentos sâo feitos. D tudos, como o de Marconi (1987), têm mostmdo que
os critérios utilizados m los professores nem sempre sào precisos ou claros, o que acaba
acarretando o encaminhamento pap avaliaçâo de alunos apresentando dificuldades
variadas, englobandohnto problemas comportnmentais como de aprendizagem. O ppuco
cuidado com os critérios empregados acarreta também, muitas vezes, o encaminhamento'
de alunos que poderiam ser beneficiados em sua prôpria sala d: aula, çaso fossem
introduzidas algumnq mndificaçöes na phtica pedag6gica. Pesquisa por nös realizada
(Mnchado e col., no prelo) evidenciou que llmn alta porcentagem de allmos indicados
pam classe esm cial apresentou bom desempenho em suas pröprias salas de aula ao
receGrem suporte e instmçâo altemativa (1a(1a por seus professores, orienhdos através
de 1lm progmmn de co- ultoria. . , .

Acqim , nos parece que nem sempre classe esm cial é o recurso mais indicado
pam ms crianças queapmsenhmdilculAd% deaprendizagem, eumponto a serdiscutido



frente ao 1111a avaliaçâo de crianças pam clnc-q esm ciais, é o do enMminhnmento feito
que inicia tM o o prxeaso e, af, o muco preparo do profexqnr para realiymr e,sta tarefa.
Tendo comoprincipio a idéia de que émuito maise néfico pam a cliança =u mnnutehçào
na sala de aula regular do que em clnm- esmcial, nnu formn de atuwâo nU'LK efetiva do
psicölogo em lnstituiçH  V ucacionais seria, a nosso ver, a de, inicialmente, prover
assistência aos professores de classes regulares, discutindo com os mesmos os
encnminhamentos feitos. Segundo Ponti e col. (1988) este prrwzimento faciliu a
mnnutençâo de alunos em suas clacqe-q regulares, m rmite um trabalho em colae mçâo
com paks e professores provendo o esclarecimento de virias quezst-  muitas vezes > 1
colœ adas, e, tamH m, leva a unu diminuiçâo da t.:x-: de encaminlumentos de crianças

lnmq-q esm cipis. ' .Para c
. O que relahremos a seguir é a proposiçëo de nm trabalho deste tim  que

executnmos. frente a solicitaçâo de avaliaçëo de crialxas para clam-q esmciais, numn
escola de RiG irâo Preto. Fwste trabalho fez parte de atividade-q de estâgio dos altmos de
Psicologia e, como sempre ocorre, llma vez oferecido à Rqnola, sxlRitou o m dido de
avaliaçâo de 1Im gmnde nu'mero de crianças. Como temos feito, sistematicamente

, na

nrw.u atuaçâo propllKemos a escola que, ao invés de avaliar trvtam as crianças indicadnm
nos dlplmlmmos a realizar reuniöes com os professores de ciclo bâsico e de classe
es- ial e a discutir com os mesmps os problemas que encontmvam. Este trabalho
realizado envolveu, entâo, reuni&s do psicölogo (supervisor do eslgio) com os

'

nhando crianças para avaliaçâo, e Iprofeuores de clncqes regulares, que estavam enrmml' 
professor de classe esmcial, e teve, a nosso ver, algtms asllectos bastante importantes: a) !

'tiu aos profe-qmrees de cla- s regulares exercer um pam l mais ativo no prœesso 1m rnu
de encamlnhamento, opinando sobre seus alunos, interagindo com os outros profe-cqnres, j

éias e reflexöes; b) mrmitiu fnmem ao professor de clnm- esmcial colocar 1:trocando id
sua realidade e. na troca de opinie . discutir com os outros profissionais a adequaçâo (

. I
ou nâo dos encanzinhnmentos feitos', c) mrmltiu um levantamento enmn alùlise conjunta
dos fatore.s envolvidos nas situaç-  colocadas e, assim, umn decilo comum sobre a -' !
melhor forma de açào; d) mrmitiu 1Im melhor conhecimento (la situaçâo da escola, da
clientela atendidaydas possibilidades, facilitando o deline>mento de critériospatafuturos ,
encaminhamentos e, tambémz.uma anilise. das necessidades sentidaq; e) permitiu uma '
atuaçâo mais ampliada do psicölogo do que aquela de avaliaçâo e tomada de decis--q, j
englobando atividades de auistência consultiva. ' ' .

!Conforme aponhdo por vérios autores que preconizam es< forma de atuaçâo
, :

obselvou-se também uma diminukào nos enemminhamentos feitos, assim de xIm tohl de 1
50 crianças, inicialmente encaminhadas como necessitando de avaliaçâo, apös a
realizaçëo das reuniöes, somente 6 foram mantidas com esta recomendaçâo,
m rmanecendo as outms em clacqem regulares. Fica evidente que esta prom sta de :
intervençâo frente a solicitaçâo de avaliaçlo de crianças pm  clacqe.q esm ciais foi 

:



bastante efkiente. Aqmilmumtrabalho de consultoria deve, com vantagenh substituirum
trabalho de avaliaçâo como é feito, muitas vèzzs, atendendo imediatnmente e sem
uvtionamento às solicitxH  feitas. 'q

: nv-xuerio wtcqnltar, no entanto, que este tmbalho nâo é isento de dificuldades
e implicaçœ . Sua implementalo demnde de conquistas de espaço e omrtunidade.s na
Instituiçâo envolvida. Hé que > contar, por exemplo, com a participaçâo do diretor e de
professores inte- udos pm  que o trabalho se realize. Aliés, ezta etapa de in-rçâo da
prom sta na m tina da escola é, a nosso ver, bastante imm rtnnte, m is a obtençâo de IYIZS
resultados esté diretamente relacionada à 'concordância e interexq- dos membros
envolvidos. Kte,S fatores determinnmm, na nzwqn pHtica, a obtençâo dehohrios e lœais
para asreunirxsRlem realizadas, etnme m,nmn certa autonomiana tomada de decisœ
e a participaçâo assfdua e colae mdom dos professores. ' ' '

I'M quese- ultar,fame m,a imlxe nciadetodoo balhodopsicölogocomo
mediador do grum  envolvido e daf a ner-qidade de llmn fomuçâo compdente pam o

Gostadamos, ainda, de acrescentar que esta é uma exm riência inicial e,
mrtnnto, sujeita ainda a vérios questionamentos, mnK que nos tem mnnitido evidenciar,
tanto nmn ampliaçâo das funçöes do m icölogo na escola, como uma participaçâo mais
efetiva dos profvqnres m'ts decisH  a serem tomadas, o que representa umn grande
vantagem frente ao 111> tâè m lêmico de cla- -q esle iais.
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ALTkRX CIES INTESTGMS COMO
CO- ORTAMENTOS ADJUNTW PS:ANW ISEE

POSSM ISAPLICK OES

LWCOLN DA SIWAGM M S
(Universidade de Braslliaj
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A possibilidade de uma nova classe de comportamentos (induzidos por .

emuemnq ou contingências de reforçamento, ou adjuntivos), diferente das clac--q de
de tes foi inicialmente introduzida mrhlk em 19dk. Tmbalhando ;ommntes e resmn p ,

com esquemnn intermitentes (temmmis) de refowamepto por alimento, esse autor
demonstzou a induçâo do èoinportamento de bebér égua, mlidipsia, dumnte a sessëo
experimental, em animais nâo privados de igua. Desde entâo, uma série de
comportamentos tem sido relatados como indui idos por, ou adjuntivos a certas
contingências de reforçamento. Fasses comportamentos incluem agressâo, fuga,
mnKtigaWo e ingestâo de raspa de madeh'a, ingestâo de élcool etilico e lambedum em
jatos de ar, entre outros.

O controle do comm rhmento intestinal atmvés (la mnnipulalo de esquemas
2e reforçamento foi, Mcialmente, relatado por Myfield, Segal e Goldiamond, em 1982.
Utilim do alimento como reforço, exq-q autores demonstmom a induçào de defecaçào
m resquemxqtemm rais,i.e.,presença dedefecaçâonas Oxqöescom esquemastempomis
e ae ncia de defecaçâo nas -*-- .q comesquemaq de razëo ou equivalentes. O esquema
temm ml em que p.*cq induçâo é mais sisterm ticamente observada, é o emuema de
intervalo flxo. Estudos subseqiientes, com mnnipulaças no tipo e quantidade de
mforçamento,Rplicnmm osdados iniciais demonsfmndo o controle da defecaçào atmvés
da mnnipulalo d- esquemnm de reforçamento entre Mqqöe,s (Gimenes, Andronis e
Goldiamond, 1987). Um outro dado immdmnte resultante dos dois tmbalhos acimn; '
menclonados é a relaçâo entre o tipo de refprçador utilizado e o controle exercido m la

' iontingência. Quando ù reforçador utilizado é alimento sölido, o controle sobre p
èomm >mento intestinnl é mais nitido e sbtemâtico do quç quando lfquidos s%
utilizadœ . Além do contmle entre - =*.n- , altemçH  intestinais Bxlem ser tameriv
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controladas dentro de uma mesma sessâo. Utilizando um esquema mtiltiplo de l
fprçamento, Gimenes, Andronis e Goldiamond (1988) demonstmmm e.*q- controle

, IR
com defecaçào preœ nte dumnte (- comm nentes de intewalo fuo

, e anmente dumnte os
commnentes de mforçamento contfnuo. lkqe controle de altemç&,s intestinakq nâo é um
efeito pa- geiro; sujeitos submetidos às contingências controladoms mr longos 

jIeHOIIOS de temm
, i.e., mais de um ano, continuam com seu ftmcionnmento intestinal I

Isujeito ao controle dexas contingências tGimenes, Melo, Nalini e Gonçalves
, 1989).
' !F.c= longa exmskâo parece tamMm preuz,ir patologims no sistema digeastivo, naqueles .1

sujeitos expostos às conthlgêncims que controlam a ausência de defecaçâo. tGimenes, 
'

iMelo
, Gonçalves e Nalini, 1989). . , I

Uma ths cm cterfsticas dos esmdos acimn relatados é que em nenhum dos !. 7 .

aM njo. exmn'mentais foi utilizada qualquer contingência de controle avemivo; trvlns as '
contingências utilizae  fomm de refowamento m sitivo. F-cq- fato diferencia o tim  de
defecaçâo observada nexqe.q estudos em relaçâo ao tim  de defecaçâo observada em i
estudos de camm  aberto e de resposta emocional condicionada. Nesses ultimos, .
defecaçâo tem sido relahda como um indicador de ansiezlnde ou ''st--cq'' m r patte dos '
sujeitos. Além disso, em nenlmm de nossos estudos foi observado qualquer
compoltamento tipicamente encontmdo em situaçœ  de controle avemivo

, isto é, '
nenhumsujeito apreseptou emijechnentomuscular, ereçâo depelos,tentativaspam evitar '
a caixa exmrimental, tentativas de morder o expen'mentador

, etc.
Os dados até aqui obtidos, m rmitem classificar esse tim  de altemçâp intestinal

na classe de compom mentos induzidos por contingências .de reforçamento ou
comportamentos adjtmtivos. F-cuq altelwöe,s sâo ykstematicamente controladas mlo tim
de contingência de refotçamento em om raçâo, com contingências temporais controlando
a ocorrência de defecaçâo e contingênciu de .mzâo ou equivalente,s controlando sua :
ausência. . . , .. . . . . . 

. 
. 

. -
'
,

Enquanto esses dados obtidos no la% mtdrio servem pam subsidiar nosso
conhecimento sobre comportamentos adjuntivos e s11% intemçöes com omrantes e t
lesm ndentes, ele,s m dem tnmM m sugerir novos ângulos pam anâlise e intervençào em
um' problema de satide de altaprevalência

. Asfndrome do cöloninitivel énmn disfunçâo
' '

comum e camcterizada m r dores abdominais e mudxnças nos hibitos intestinais l
, 1(constipaçâo e/ou diarréia), na ausência de qualquer anormalidade 'detectada por

inveestigaç& s médicas usuais pm  esses sintomas. Segundo .pielding (197D, exqa
dksfunçâo represenh de 50 a 70 m r cento de te os os pacientes com queixas digestivas

.
'

As observaç& s de labomtörio nâo nos mrmitem llmn tmnq- içâo diretx para
a situaçâo com sujeitos humnnos.mrén: sugeremllmn anélise bnqenda, principalmente.
na Rgulo A deoucicliciedee ativiX d%yhis cömotrabalho; lazere alimentaçâo.F--
ti& de anéliR, M lizada comum dos sujeit- emntwqn mmuisa, indica que exu direçâo
M e estar correh. ' 1 . ' :



F.*- sujeito ap--nta nma disftmçâo intestinal r>mcteriynda mr constipaçâo,
sendo necee ri' a a utilizaçëo co' nstante de medicamentos para o funcionamento

intestinal. Uma anilix efetuada através de registros diérios fomecidos mlo sujeito,
demonemm xlmn mlaçào entre suas atividades e a m lturbaçâo intestinal. Aregularidade
das refeiçœ , am ionada m la visià de nmigos, e culada a situx &,s dé lazer, parecem
ter tlm efeito normalizador no seu funcionamento intestinal. Por outro lado, a
irmgularittqtletlasrefeiçœ nc- iae  a= de oentedl'a tee a balopn- em facgiœ
a constipaçâo intestinal. O tim  de intervençëo sugerida pelo resultado dexu anélise é o
de Y tnztllmçâo de atividades m r pade do sujeito, pHncipalmente no que se refere a
regularidade de refeiçœ  e outmK atividadea.

Tentam os aqui apresentar uma anélise de alteraçöes intestinais como
commAmentos adjlmtivœ e llmn Blssivel aplicaçâo de-tu anélil a uma disfunçâo
intestinalbastante comum. F.*u m nte entre o labomtôrio e a clfnica apresentx entretanto,

. ' .

vérias barreiras; os orgnnimmos, os contextos, e o grau de controle sobre a anélise e
111, tetvençœ  sâo bastante diferentes. Por exus mzœ , qualquer tentativa de aplicaçâo de

o 
'

dadœ do lae mtörio, com nmnuis, pam situaçœ  clfnicas, de nmn fomu dimta e linear,
é Pa ivel de fmr-qcqn. ' '

Ne.cqe tim  de le quisa intem da e aplicada, o no-  problema é o

. ''de obter compreeY o suficiente tanto do mto qxlnnto do homem pam
sermos capazes d'e reconhecer semelhanças nos processos
compodamentais. N&  devem os Rr capazes de clauificar no- s
variiveis de talmodo que pocumos reconhecer similaridades nos seus
princlios de operaçëo, alesar do fato de que suas esmcificaçöes .
ffsicaé lm um ser bastante difereàtes'' (Sidmnn, 19*, p. 27).
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APESQP SASOBRE AM TK XO YAPQIME!FA
INFANCIA E SUAS H LICACOES PARA ' 5

PROGRAM AS DE U TERVENCAO PRW OCE

LEH ,AREGW A D*OLIVEM DE PAULANUNES

(Universirlnrle Federal do Rfo #e Janeiroj

O objetivo do presente tmbalho é o de apresentar e discutir as implicaçöes dos
ezstudos bésicos sobre o desenvolvimento da imitxëo na primeim infância pam a phtica
clhlica e educacional,junto a bel%,s de alto-risco para a excepcionalidade. Ante,s porém,
umn breve nnn'liseda distinçëo entrepesquiéabisica emsquisa aplicadasefazneceskria.
Compm ndo a anélise exm timental com a anélise aplicada do comm rtamento, Baer,
Wolf e Risley (1968), afinm m que a pesquisa bésica busca demonstmr as relaçöe,s entre
comm damentos e variiveks de intere-  do msquisador, sempreocupaçâo comm ssiveis
aplicaçöes deste conhecimento. A pesquisa aplicada, por outro lado, tem como elemento
norteador o compromisso de inVestigar e atuar sobre determinados comm rtamentos que
o grupo social considem comp relevantes. Ela deve demonstrar, através do mesmo rigor
exm rimental que cm cteriza os estudo bésicos, como instalar, manter, genemlizar ou
extinguirtais comportamentos. Se, em geml, a pesquisa bésica é conduzida em ambientes
altamente controlados (laboratôrios), a' pesquisa aplicada se caracteriza por ser
desenvolvida sob as condiçöes natumis nas quais o sujeito ernite, usuahnente, o
comm rtamento alvo (la hweestigaçâo.

A distinçâo apresentada m los autores supmcitados, pode induzir à falta de
exame mais acumdo, à viHo de llmn ciência bésica que somente analisa aspectos da
realidade, mas nâo se compromete com a soluçëo de seus problemas. e de um a ciência
aplicada, prex upada em atuar diretamente e resolver e'stes problemas, a partir da mem
utilizaçëo dos conhecimentos produzidos nos estudos bisicos.

Ol.a, esta distinçâo mostm -se inadequada na medida em que muitas pesquisas
sum stnmente ''bisicas'' se prestam a 11m grallde nflmero de aplicaç-- aq imediaàs,#
enqlmnto outzaà ditas ''aplicadas'' collstituem o ftmdnmento de degcobertas relevantes de
pdncfpiosbésicos (RMHPIR, 19864.17>  ciência = ialmentecomprometida deve estar,



;71

ner-xurlamente, envolvida com as aplicaçH  phticas de suas de-qno% rtas, ainda que,
nem sempre tais aplicaç&,s sejam vislumbmdas de imediato mlo cientien. Seguindo tal
racixfrlio, a dicotomia ciência bésica/ciência aplicada dé lugar a um continuum que
represenh os divemos gmtls de pwv-umento do conhecimento pretlzido (Rja em
labomtörio, Rja sob condkœ  natumis) nb Rntido de tomi-lo ace%fvel para as divemnK
aplicaç% s que x fizerem ner-xudas.

SeH apresentado um breve relato do conhecimento prM uzido m r estudos,
considerados bésicos, de acordo com a distinçëo de Baer et al. (1968),. sobre o
dexnvolvimento da imitaçâo em  bev , seguida de. llmn nnn'lise cdtica de asm ctos
teôricos e metodolôgicos de.e m m+ isas. Finalmente, serào indicadas e discutidas ms
contribuiç-  e limitaçH  deste conhecimento pam o desenvolvimento de pro de
intelvençâo precocejtmto a crianças pequenu de alto-risco pam excemionalidade.

. . Sllmnrizando os resultados de 65 estudos publicados entre 1971
.e 1988 sobre

imitaçâo em bel%,s de 0 a 24 meses, Poûlson, Nunes e Warren (1989) concluHm que:
- A inzitwâo de gestos simples envolvendo objetos aumenta em llmn tendência

linear dos 6 aos 24 me-q, enqllnnto que a inzitaçâo de gestos sem objetos mostm a mesnù
tendência, inas em ritmo 11m1 lento. : . . . : . . . , 

. 
,

- Aimitaçâo de gestos faciais declina no m rfodo de 1 a 6 maqe-q, mas mostm tun
aumento dos 6 aos 15 meses de idade. . 

' 
.

- A imitaçâo de açöes combinadas (2 açöes) se desenvolve mais lentament: que
as açöes simples e exibe seus maiores gnnhos entre os 15 e 18 meses. ' : ,.

o 
'

- Gestos famlliares (gestos que o 1*12 emite esmntaneamente, semmodelo) sëo
imitados antes que g-tos nâo fnmiliares, que, em geml, sâo hniàdos a partir dos 14
m eoeq .

. *

- Açöes feitas comobjetos apropriados (ex. empurmrum caninho) sâo imitadnq
mais precocemente do' que açöes realizadas com objetos nâo apropriados (ex. comer com
tlm pente). . . . . . .

- A irzziàçâo vocal se desenvolve mais lentamente do que a imitaçâo gestual
, a

partir dos 12 meses, havendo um aumento da imitaçâo de sons entre 18 ç 24 meses.
- Aos 3 meses o IVIB imita sons vocais, aos 13 meses balbucios, aos 19 me.-q

sons novos, aos 23 mese,s palavhs familiares e aos 24 meses palavms novas.
- Hâ correlaçâo m sitiva entre imitaçâo e atençâo ao me elp.
- O melhor desempeltho em imitaçëo ocorre quando ld menor latência de

resm sta e menor ntimero de rem tiç& s do modelo. '
- O desenvolvimento da imitalo gatual nâo é influenciado Nlas condiçöes

sob ms quais o IXIB é criado. Entretanto, a iznitaçâo vocal ocon'e mais precocemente em
bel%s cdados em e.a= do que em llelBs criados em orfnnntos.

'
- No contexto da interalo mâe-lxV, em Gbês entre 4 e 10 me-qe-s.seqûências

hnitativas Xorrem em somente 16% do temm  de intelw âo. Aseqiiência imitativa mais
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freqiiente é a de sons vTvmiK. Hâ maior evidência de mâes imitando lxle  do que lxle
im itando as mâes.

- Be<  com menos de 15 dias sâo capazes de imitar gestos faciais e manuais,

havendo ae  eMn idade, um dere imo desh capacidade.
- Os Rguintes pxe imentos fomm identificados como eficazes em instalar

imitxâo em %l2s: a) ''timing'' de apresentwâo dos modelos zone lado >lo bev; b)
remtiçâo mMemda do mMelo; c) varia#o dos mGlelos apresentados; d) apresentwâo
do me lo acompnnhada de comtmicaçëo v= l e/ou mxndo verbal; e) apr- ntaçâo do
mM elo com duraçâo inferior a 6 segundos; f) pausa, apös a aprexntaçâo do modelo,
suficiente pam o lMl? resm nderi g) fomecimento de dicas ffsicas e verbais quando o
beV nâo imita; h) feedback msitivo a#s a emiru-o de lesmsh imihtiva conrtm'

. r ., :

Uma anâlise cdtica dos pressum stos teôricos e asm ctos metM olôgicos dos
estudos revistoé mostmu que: .

- O objetivo da grande maioria dos estudos foi o de revelar as mGlificaç&s no
comm damento imitativo de Gll-q ao longo dos primeiros 24 memq de vida. Fomm
estudos, m > nto, que indicm m tendências desenvolvimenhis ou, em outras palam s,
aspectos normativos da imitaçâo. M uitos destes estudos nom mtivos, entrehnto,

d riabiliYde interindividual. 'am ntm m pam gran e va
- Trinta dentre os 65 estudos utilizamm a teoria piagetiana como seu principal

ponto dereferência. Somente 4 invezstigaçöestivemm como base a teoria comm rtamental
da aprendizagem. Os estudos envolvemm, basicamenbte, m squisms experimentais de

' p'upo (a grande maioria), pesq' ui=s exmrimentais de sujeito como seu pr6prio controle
(mmente três) e péstuisas oblrvacionais descritivas.

' 
- Se.**' nta e quatro dos 65 esiudos fomm conduzidos em labomtôrios. Somente

dois estudos utilizm m sujeitos provenientes de famflias de baixa renda. Todos os demais
env' olvemm llebê,s de clnq.q- média ou média-alta. Bebês normnks fomm utilizados em
todos os estudos, comexceçâo de tlm (Nunes, 1985), do 4ual participamm lxl%,s de risco

i ' lidade : ' ' '' ' .' ' '#arà exce# ona .
- A grande maioria dos estudos fomm tmnsversais, com uma diferença média

de três mexqex entre' os grupos. Nos poucos estudos longitudinais conduzidos, os
invervalos entre as mexqr-- .q' exan'mentais fomm de m lo menos um mês. Se, através de
nnn'll'- devariância, foasem verificadas diferençasno desempenhohnitativo entrebeu s
de divempq idades, œ mrvlelos apresenhdosemm M iienciados m rordem de dificuldade
e os pesquisadores serviam-se, entâo, de constmctos hipotéticos como estrutums
cognitivas (a limiorià dos estudos erz de base piagetiana) pam explicartais diferenças no
d nho Ora considerando-se que dumnte a primeira infâpcii o ritmo deesempe . y

d- nvolvimento é maior do qtîe em qualquer outro m riodo da vida, pxle-se argumentar
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que avaliaçses tâo espaçadas nâo seriam suficientes para detectar mudanças
sistematizomente.

- Na maioria dos estudos, em mqueno o ntimero de apresentaç&s de cada
modelo. M  res- às dos Gbê,s emm classificadas como imitaçâo correh

, aproximnda e
aulncia de hnitxâo. PM e-se questionar se tal sistema de testagem e classificaçâo rlnq
lesm shs nâo imm dia a obselvaçâo de aproximnçœ  sue.v qivas da tom gmfia dos
modelos ao longo de llmn seqiiência de tenhtivas.

- A1n(1a que alguns estudos tenhnm prœumdo identiikar varifveis ambientais
relevantes, e medir seus efeitos sobre as respostas imitativas dos bebês

, m uitos
M uu dor- nâo considemmm o impacto de tais variéveis, prex upadbs somente em
eshbelecer relaçâo entre idade e comm > mento imitativo.

- Alglmq estudos sobre imitaçâo em recém-nascidos apresentm m difkuldades
metodolôgicas, falhando, por exemplo, em controlar adequadamente o viés dos
experimentadores. Além disso, seis dos 13 estudos nâo conseguimm demonstmr
exm Hmentalmente esta imitaçâo precoce.

Diante dnm principais conclllo- .q dos estudos sobre imitaçâo em llele  e da
indicaçëo das condköes sob as quais este conhecimento foi produzido, pode-se
identificar as contribuiçöes e limitaçöes deste conhecimento pam a elabolwâo de
intervençW jtmto a lebêzs de alto-risco e/ou risco comprovado pal'a a excepcionalidade
que nâo adquirimm habilidades imitativas.

Ainda que oito estudos tenham identificado variiveis ambientais que afetam
m sitivamente respostas lmitativas, cinco deles, por utilizarem delleamento de grupo

,

demonstmmm os efeitos do tratamento (manipulaçâo de determinadasvariéveis) somente
no desempenho m:dio do m po. 0m, a menos que sejam apresentados dados sobre o
efeito positivo das variiveis na mrfomunce de cada sujeito, nâo se pode gamntir que o
tratamento tenlm sido eficaz pam todos e pa!'a cada um, na medida em'que o valormMio
nâo representa o desemmnho de nenhllm sujeito esmcifico do grum (Sidmnn, 19*).
Convém lembmr, ainda, que muitos dos estudos revistos revelamm grandes diferenças
individuais entre os sujeitos. Tais constataçöes sugerem a neceuidade de delineamentos
exmrimentais de sujeito como seu prôprio controle, através dos quais m der-se-ia
nnnlisar, experimentalmente, os efeitos do trm mento em cada sujeito individualmente.

TA  estudos de fato utilizamm este delzeamento lHursh & Shemun, 1973*,
Nunes, 1985; Poulson & Kymi%is, 1988), e demonstramm que determinndas condk-- -q
antecedentes (ex.: mando verbal, dtlraçâo moderada dos mM elos) e conseqiiente,s (ex.:
elogio e repetkâo da açâo' do : bebê, feedback corretivo) têm efeito positivo no
desemmnho imihtivo de bee , inshlando até a imitaçâo genemlizada em seus sujeitos.
Contudo, tais estudos mnnipulamm 1lm conjtmto de variéveis, simultanemmente, e, se se
quiser detectar o efeito de cada umA sobre a variivel demndente (1'e,s1= 1 imitativa do
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lx12), SeZ'J necvu-rio efetuar a anilise dos comm nentes do ''pacote'' de tmtmmento. Ta1
anélise poderia, por exemplo, esclarecer até que ponto, de fato, o refortamento
d-qemm nha tlm pam l significativo na imitxâo em bebês.

, Na medida em que a qun- totalidade dos estudosfoi conduzida em labomtörios,
sob condiçöes controladnq, tonu-se imjorfnnte avaliar que asmctos especificùs das
situaçe s natllmis e rotinehus do: llev s favorecem ou impedem a manutençâo e
genemlizaçâo das habilidades adquiridnq sob condiç-  mnis controladas. Steinmnn
(1970) sugere que ''setting evenl'' servem,muitas vezes, comoestfmulos discrimhmtivos
supmordenados, os quais podem, por slza'vez, afehr as discriminnçne- -q que o beG  deve

* *

' 

j, . , . .. . ' x . , .fazer m m emitir a resm sta lmltat va. . .

Outro asm cto ainda relacionado à genemlizaçâo, se refere ao'gmu de variaçâo
dos procedhnentos'originais de treitmmento (desenvolvidos sob condköe.s controladas)
4ue gamntam ainda sua eficécia (Baer, Wolf & msley, 1987). Se tal vadaçâo for ampla,
aplicaçöes flexiveis em diversos nmbientes serâo favorecidas. Ainda mais uma vez, a
pesquisa exmrimenhl de delinenmento do sujeito como seu pröprio contmle é apontada
como a forma de responder a esta questâo.

Considerando que os esmdos revistos foram conduzidos com sujeitos nornuis,
faz-se necee rio verificarse os procedimentos de treirmmento sâo genemlizéveis a bebês
de alto risco e/ou risco comprovàdo quando tais procedimentos sâo empregados por
pessoas que convivem, mais freqiientemente, com estes' bebês (pais, profeuores,
aténdentes).

Finalmentd, pam gamntirque programas de interveriçâo precoce conduzidos em
instituköes educacionais porssam demonstmr sua eficécia e que sejam utilizados pam a
realizaçâo de estudos que m ssibilitem novas descobertas, faz-se nzister que o cientista
conjugue a atividade de pesquisa com a administzwâo. O pesquisador deve ter o èontrole
das variâvek institucionais que, muitas veze-s, impedem as descobertas cientificas. '
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BEHAW OY LTOLEY CE:ACASESO YFOR
CMNTEND ORARYPHARMACOLOGY

DERSX BLACKMAN
(University ofM les College ofcardo

A phenomenon wllich has long lxen of interezst in G havioural phanm cology is
the effect of repeated administmtions of a dnlg. Sometimes a specific dose produces
decreasing effec? with remated testing, an effect which is termed tolemnce (see Goudie
and Emmett-oglesby, 1989). .

The methocls of opemnt conditioning have been extensively ll-d to stpdy the
behavioural effects of drugs, including the changing effects of their repeated
administmtion. An early report of what has come to be called behaviouml tolemnce was
shown by McMillan and Molse (1967), who investigated the effects of repeated
administmtionof 3mg/kg of morphineonthebehaviourof pigeonswhichwasmaintained
by a Fixed hterval schedule of foM  presenhtion. The initial effects of the dnlg were a
reduction in the ovemll rate of operant behaviour. The fmal effects of morphine when it
was given rem atedly before each session were far 1-  marked, however.

M  with the effects of acute administration of drugs, when the phenomenon of
drug tolemnce is extended to behaviour % th phanm cological and behaviouml variables
and the intemctions between theni are imm rtantphammcological aspects of behavioural
tolemnce are not of immediate importance here (but see Goudie and Emmett-oglesby,
1989). However it seerns clear tlmt Ghavioural tolemnce can depend on behaviouml
variablés such as the schedule of reinforement whichmaintains behaviour, as do the acute
effec? of dnlgs. Schuster, Dockens and Wondm (1966) for example exposed rats to a
multiple schedule of fihod reinforcement in which two components altemated. In one
comm nent, a Fixed Interval schedule was inoperatiomlnthe othercomBment ischedule
differentially reinforced 1ow fates of resmnding (DR1.). The rats were given repeated
administrations of amphetamine. With two subjycts, thiK dnlg initially increased mtes of
resm nding on % th schedules. n is resulted in a loss of reinforcetnents in the DR1.
comm nent but not in the Fixed Interval component. W ith conthmed administmtions of
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tlze dnlg before each se%ion, this mte-increasing effect eventually disapm ared in the
DRI. components, but not in tlxe Fixed hterval comm nents. Schmter et a1. (19e
pro that G havioural tolemnce to the chronic esects of a drug will develop if its
initial effect are to chxnge G haviollr itî such a way that reinforcement frequency is
decrea-z, while tolemnce will not x clzr if the dnlg causes no initial 1-  of reinforcers

.

Like the acute effects of dnlgs on G haviour, the chronic effects of drugs also
appear to depend on the context in which the behaviour x curs. Smith (1986) exm Kez
mts to a multiple schedule ilt which the componenî were a) a schedule which
differentially reinforced low mtes of resmnding IDRQ and b) a M ndom D tio schedule
which produced high mtes of resm nding. The effects of reo ted administrations of
i-amphefnmine were then a*qexqed on these two behaviouml baselines- At fi1st the I

!Random Ratio behaviour was substantially decreased and the DR1
- behaviour ;

'd 1*t11 changes leading to a decrease in reinfomement frequency. i
;

substantially increa- ,

Repeate.d administmtion of the dnlg led to a recovery of behaviour only on the Dndom $
M tio schedule, not onboth schedules as might have been predicted from the earlierwork !

iof Schtlster et al
. (1966). 'Ihe context-demndent effect of Ghaviouml tolemnce was then !

shown in Smith*s exm riment when the Random lkatio schedule was discontinued
, while

the dnlg was still given before each -cqion which now consisted only of the DRT.
schedule. There was now an immediate decrease in DRI, behaviour, with an associated
incre>qe in the number of reinforcers on that schedule. n is effect develom d further in
the second session without the Random Ilatio schedule, so the behaviour controlled by
the DRL schedule could now be said to show tolemnce to the drug

. When the m ndom
Ratio schedule was reintroduced into the multiple schedule, however, this behaviouml
tolemnce on the DRIX comm nent immediately disappeared

, and in the mintroduced
Rnndom Ratio component behavioural tolemnce develomd on this component agaim

This experiment illustmtes a number of important poin? in behaviouml
pharnmcology. First there was a schedule-demndent effect of a drug wheli it was fi1st
injected before an exmn'mental se%ion (note that this ''acute'' ahaviouml effect was not '
infacttheresult of thefirstadministmtionof the dnlg to themts, sincetheyhadpreviously
been injected after exmn'mental semsions). Second the exmriment demonstmted a
schedule-dependent chronic drug effect by showing differential Ghaviouml tolemnce in 

!
the two comm nen? of the multiple schedule. Third it demonstrated that behaviouml
tolemnce is çontext-demndent, for behaviour which did not exhibit tolemnce when it 

;
was in one comm nent of a multiple schedule did show tolemnce as soon as the other
comm nent was removed, and that tolemnce was lost as soon as the other comm nent was '
reinsàted. ' 

:

One recuning constmint on a proper mcognition of the intemctive nature of l
G haviouml and phanm cological variables in Ghaviouml pharmacology is a tendency
to believe that in some wayphnnm cological variables are more imm rtant

, tlmt somehow
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behaviouml variables merely introduce a degree of noise to studies of the effecà of drugs
(see Blackman. 1987). This view mrhaps arises ffom the fact thnt the organizing and
explanatory principles of pharmacplogy are better developed than are those of
psychology. Because of the tendency to assign pharmacological principle,s greater
priority it might seem easy to consider that tolemnce is essentially a phanm cological
phenomenon. However fmdings such as those of Smith (1986) that behavioural tolemnce
was b0t11 schedule-demndent and context-demndent mise problems for any reductionisi
analyses which somehow favour a neuronal ormolecularbasis as the ''real'' explanations
of behavioural tolerance. If tolerance is indeed to be regarded as essentially a
pham ucological orphysiological plbcess, it followsthat the phenomenon of behaviouml
tolemnce does not reflect it in any simple way. ' ' . '

n ere is a growing tendency for behaviouml pharmacologists to emphasise the
imm rtance of ''behaviouml mechanisM '' in the development of schedule-dependent and
context-specific behaviouml tolemnce (see Blaèkman, 1989), as indeed in behaviotu'al
phanmcology more genemlly. Thompson (1984) has argued that there is a need in
behaviouml phannacology to identify behaviouml mechanisrns of action which are not
reductionistic but which are expressed in temw of r'a more geneml set of environmental
prhwiples regulating G havior'' (p.5). Focll*qing on relevant behaviouml mechanisms
requires a) identifying the environmental variables whichtypically regulatethebehaviour
in question, and b) chamcterizing the manner in which the influence of these variables is
changed by a drug. An approach such as thik therefore gives equal priority to
pharmacological mechanisms of a drug's actiony' to behavioural mechanisrns which
control thebehaviouragainstwhich a drug istested, andto the intei-relationshipsbetween
these two. The science of behaviouml pham mcology thereby becomes an exposition of
the dynamic processes of interaction' betweén pharmacological . and behaviouml
processes, and not merely the stpdy of pharmacological effects shown through
behaviouml changes. . . ' C
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RADICALBEHAW ORISM : BIOLOGICALAND

SOCIAL SCIENCP

DEREK BLACKM AN
(University ofC les College ofcard@

Psychology ms an intellectual discipline has for long been marked by heated
arguments ae ut its loots and goals, between advocates of what have sometimes been
descri%d as ''hard'' and ''xf1'' approachesto the discipline.n e ''hard'' approach includes
a nume r of features. It emphasizes the power of natuml science in the study of
psychological phenomena, mechanisms and processes. This approach values objective
dm  which are open to public scnltiny and which are often produced by experimental
methfvlq which focus on behavior mther than experience. This natuml science of
G havior, like other natuml sciences, incorm rates the principle of causal determination:
behavior Ls thought to be caused by, and thus dependent on, environmental events,
physiological processes, genes, dnlgs, etc. In principle therefore the dependent variable
which behavior provides is open to prediction and control. as are the phenomena of other
natural sciences. A noted example of this natuml science approach to psychology is of '
coume often said to be fotmd in the work of B.F. Skinner (e.g., Skinner, 1963, 1974).

The opposing ''soft'' view has been described as a ''social constructionist''
approach (Gergen, 1i85)k Itemphasiz%thenegotiationof socialreality

, of interpretations
and of memnings, placing tlleq- within multi-faceted systems of varying influence which
often allow for the operation of free-will mther than conceptualizing behavior as the
inevitable outcome of a deterministic system of catlsality. This approach ttsually does not
emphasize the goals of predictipn and control, but tries instead to produce understnnding
of a more empathic, le-q.q indem ndent kind than that sought by natuml scientists. This
H dition of sx ial science has come into padicularly virulent conflict with the tmditions
of natuml science in the arena provided by the discipline of psychology.

* Uma ve<o ampliada desto artigo e orâ sorencontrada nolournal ofthe Faperfflealaldzlalyal: olBelmvior
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n ere is no doubt that the exm rimentalanalyses of behaviorfavored by Skirmer
and the mdical behavioris? fit readily into the approach sketched above as tlmt of natuml
science. Focusing on publicly observable behavioml data, the expen'mental nnnlysis of
behavior uses powerful procedures of exm rimental control which make even the
G havior of individuals predichble, thereby showing how behavior ca.n be cmlully
dem ndent on its environmental conte'xt. Skinner argued that this empiriéal data-base caa
be intemreted by means of principles which are also e%entially biological in nature. The
fi1st of these principles is that the empirical phenomena of behavior do not need to be
reduced to being mere reflections of events at other levels in order to be regarded as
biological, for their orderly relationslzips with environmental events provide a focus for
scientific analysis in their own right which could never be replaced by other levels of
enquiry. A second interpretive principle favored by Skinner is that of the explanatory
m wer of selection by conmquences, a principle which forms the basis also for the broad
study of evolutionary biology. This principle leads to an emphasis on dynamic
interactions between behavior and environment mther than more static accounts of
G havior as a reflection of underlying stmcture. '

' 
. The Mreatbulk of Skinner*s theoretical writings, however, centers on people in

social contexî rather than on rats and pigeons in experimental conditions. His views
mnke contact in a number of fundamentally important ways with influential aspects of
the social science tradition in psychology. With respect to the intemretation of verbal
behavior as a social interaction within which meaning is to be found, and the emphasis
on the importance of verbal behavior or language in the emergence of private evenî and
the creation of consciousne-qs Skinner*s ideas are similar to those of one of the founding
figures of social constructionism, G.H. Mead (e.g., 1934). , . ' ' .

Skinner*s account of m eaning can be illustmted by the following quohtions
from his work

''h tmditional tenm , meaning and referents are not to be found in
(Is bpt in the circllmKtancçs tmder which words 2e used bywor

speakers and understoM by listeners''. tskirmer, 1974, p. 192)

''
... meaning is not properly regatded as a property either of a response
or a situation but mther of the conthlgencies resm nsible for lloth the
topogmphy of the behavior and the control exerted by stimuli-''
(Skinner, 1974, p. 90) :

Skinner*s views here make considecable contact with those of M ead, as is shown
in the following quotat. ions from the latter*s writing: .
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''Meaning ... is not exqentially orprimarily a myhicalcontent (a content
of mind or conRiollqnemq), for it need not be conscious at a11... The
memning of a gesture on the part of one organism is the adjustive
response of another organism to it, as indicating the resultant of the
Knnial act which it initiatei'. (Mead, 1934, p. 80)

''W e want to approach language not from the stand point of inner
memnings to be exprvqez, but in its larger context of co-ommtion in
the group taking phce by means of signals and gestures. M eaning
appeam within that process.'' (Mead, 1934, p. 6)

It seerns then that for % th Mead and Skinner meaning à,' or Lq 1 , social
httemctions. This view extends readily from the IlKe of words in luguage to themv nings
of the ''significant gestures'' (Mead) which are btudied by psychologisi under the guise
of ''non-verbal communication'' a domain which arises natumlly from Skinner*s
defmition of verbal behavior as any Ghavior reinforced tkough the mediation of othels
mther than as language per se (Skinner, 1957), and one which is centml to the symbolic
intemctonism movement in sociology which has been derived from Mead*s work

Skinner's views on consciousness also make considemble contact with the
earlier writings of M ead. Far from pretending that m ople have no inner lives or pdvate
experiences (as is sometimes suggested by his critics), Skinner was in fact one of the few
exm rimental psychologists to address the fundamenhl and difficult quéstions of the
development and functions of experience. Nor is this some unimportant peripheml aspect
of Stinner*s behaviorism, for he writes

''A science of behaviormust considerthe place of pdvate stimuli..-n e
question is, then, what is inside the skin and how do we % ow about
it? The answer is, I believe, the heart of mdicalbehaviorism''. tskilmer,
1974, pp. 211-2)

Developing this theme, Skinner has discu- d how we become aware of
oulselves:

''The verbal commtmity genemtes çawarenessf when it teaches an
individual to de-qnribe his past and pr-qent behavior and G haviorhe is
likely to exhibit in the future, and to identify th8 variables of which al1
three are pre-sllmnbly functions''. (Skinner, 1969, p. 159).



It is clear that his idea moves us well beyond the idea that the exm n'mental
analysis of G havior is merely a bmnch of exm rimental biology. It fomu the basis foran
interpretive and theoretical framework which analyses ways in which private
''subjective'' experience may emerge and what its functions might be. n is interpretive
scheme is the result of using the Mgherorderbiologicalpe cipl% xl-d hzitially to explain
the relatively simple acts of labomtory animals, namely that behavior can be seen in i?
own right, subject to influence by ii environmental context esmeially tluough the
Rledive effects of consequences. These plinciples are now llqe.d however within a more
complex and dynamic analysis of social intemctions between people. In no sen-  do they
reduce people to the status of pigeons. On the contmry Sklnner emphasizes the nnique
prom nsity of hllmnns to IIO language. Although this is not in itself seen as ftmdamentally
different from other behavior (i.e., it is at root contingency-shaped), it allows for the
development of verbal rules which m ay modulate the effec? of reinforcem ent
contingencies. lt also prov' ides for the development of self-directed statemeni and thtls
of awareness and consciousness, the ''products'' of social intemction and the use of verbal
rtlles. .

In discllqqing consciousneu, M ead argued in a broadly similar way:

''
... we fmd no evidence for the prior existence of consciousne-mq as
something which brings about behavior on the part of one organism.
... W e are rather forced to conclude that consciousnexq Ls an emergent

. from such behavioq that so far from being a precondition of the social
act, the sx ial act is a precondition of it. The mechanism of the social
act can be traced without introducing into it the conception of
consciousness as a sepamble element in that act; hence the social act,
hz its more elementary stages or fonm , is possible without or apart
from some form of conqciousnexqz'. (Mead, 1934, pp. 17-18).

This sttement captures the essential aspec? of the position which Skinner
advocated conceming consciousneu. For example, consciousness (or private even/) is
clearly not afforded by M ead any sm cial sttus as a pdme autonomous cause of behavior,
though it is argued that it can enter into a functional relationship with overt behavior. Or
again, comsciousneu is said to arise from social intemction, as from the reciprocally
intemcting contingencies of reinforcement which lie at the heart of Skinner's analysis of
hllmnn behavior.

The social constnlction of consciousness is a diffkult topic, yet it lies at the
heart of many systematic approaches to. psychology. It might also be said that
consciousness is conspicuously absent from many experimental approaches to
psychology. It must l)e emphasized here that we are addreuing not how the shape or



detail of some given thing or entity, consciousneu, is ttmed to l-c-r or greater exteni
by = ial intemction, as might hapm n forexample with a m lson*s attitudes as a result of
= ial exm rience. Instead it = IXIS that b0t1: Mead and Skinner are trying to capture the
idea that inthe absence of social httemction there is no consciousnea that consciousness

emerges tMeadl only as a social product (Skinner), arising from significant gestures
(Meadl whose ''meaning'' in tum is found within = ial intemction or verbal Ghavior
(Skinner). The core of this ideo is addressed also in the cuc ntly influential work of
Vygoîky, who is more often evaluated in relation to Meadthnn to Skinnenh his Geneml
Genetic Law of Culttual Development, Vygotsky asselts

''M y ftmction in a child*s cultuml development appeals on the stage
twice, first on the social plane and then on the psychological

, fi1st
nmong people as an intermental category and then W ithin the child as
a intmmental categoY '. tsee Wertsch, 1985, p. *-61).

n e ideas of Mead and Vygotsky havebeenused by many within a socialscience
tmditionas a base from whichto launchattackqonthe biological and scientificorthodoxy
of much of contempomry psychology, in the fonnof the sœcalled ''social-constructionist
movement in modem psychology'' (Gergen, 1985). However, the discuuion above
sugges? that Skinner*s theoretical writings, centering as they do on m ople in social
contex? mther than on rats and pigeons in exmrimental conditions

, at least make contact
in a numberof fundamentally important ways with influential aspects of the social science
tmdition in psychology. With resm ct to the intemretation of verbal behavior as a social
intemction within which meaning is to l)e found, and the emphasis on the importance of
verbal behavior or language in the emergence of private events and the creation of
coneiousnexq, Skinner's ideas are strikingly similar to those of Mead. n ese points of
contact, Fhich may be extended through to Vygotsky and to contempomry social
constructionism , seem mrely to be noticed or discllcqed. hdeed Skinner appears often to
be regarded by social scientis? as a padicular enemy within the natuml science cnmp

.

In his introductiontoMead*s (1934) work Monis provide,s a mwerful summary
of what he regards as the special strengths of Mead*s psychological theories:

''He dche,s not neglect with the tmditional psychologist the social
proce-mq in which hllman development hke.s place: he doe.s not neglect
with the tmditional sx ial psychologist tlke biological level of the social
proce-qq by falling back upon a mentalistic conception of science as
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G ing lived in antecedent minds. 80th extremes alv avoided by àn
appeal tb an ongoing social process of interacting biological
organisms, within which prœess, through the intemalization of the
conve- tiorls of gesture.s (1 the fonn of tlle vœal gesture) mind and
selves arise-'' tMorris, 1962, p-xv).

It is ce> inly not possible to evaluate the full force of this striking appmisal of
Mead here. M d there is no wish here to pit Mei d's unique contdbution to psychology
nrninqt that of Skinner. Neverthele% M orris* evaluation of M ead mnps very readily onto
Skinner*s work Skinner can be said to be a ''tmditional mychologist'' in as far as he
emphasized the need for experimenhl analyse,s of behavior within a biological tmdition;
however his extmpolation of Kterpretive principles to humaiz behavior ànd experience
emphasizes the ftmdamental importance of the social environment, intemctions between
ople. Looked at from the inverse m rspective, Skinner*s exentially social theoretical

nnnlysis G nefits enonnously from its forceful contact with ''the biological levelz', for the
very reason tlmt an unusually detailed alzd robust data-base has been developed from
Skinner*s work which is supportive of lkis theoretical analyses. From this rich empirical
folmdation, mdical behaviorism can be extmpolated to the social world not just in tenm
of global principles such as the selective effects on Ghavior of its consequences (mther
than of ''antecedent lizinds'll, but also in temw of detailed uowledge of the intricacies
and power of contingencies which include 'different patterns of intermittent
reinforcement, differing conditions of discriminative control, etc. Thus radical
behaviorism appéals in some detail as well as more genemlly to ''an ongoing social
procel of intemiting organisrns, within which ... mind and selves arise'' tMorrisl.

Skinner*s théoretical approach to psychology is in a real sense available as a
m tentital bridge between the hostile camps of natuml and social scientists. Although his
position is apparently often confronted with diffuse hostility fromboth opposing factions,
there are clear ways in which Skinner can be said to bà opemting withh the plincipal
traditions of b0th the biological and the social sciences. It is disappointing thnt this
potential centrality of mdical behaviodsm ilz psychology has been so overlooked. It is
perhaps Zevitable that Skinner*s emphasis on the expen'mental analysis of G havior
should appear uHcongenial to social scientisi, who are perhaps thereby prevented from
seeing poini of contact with their own organizing principles. The ''difficult'' move from
''an inner determination of behavior'' (Skinner, 1984, p. 719), which has proved so
controversial for many natuml scientists, has been left exposed by thè fact that its goal
of identifying ''énvironmental deterthinants of bèhakior'' has not been sufficiently
integmted with the intellectual goal familiar to social scientists of tmderstanding actions
and exm rience ip ternw of how they are constmcted from social intemctions.
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PYV IPMS EFEITOS bAS CAREANCIAS
ECONOY CA -?S SO CIM S E CULTIFRAIS DO

ADOLESCENTE DA PERIFERIADE SiO PAULO

M OM CA A. SERRA
( Universirlnae de Ctzpl#frlthçl

hs carências do contingente de adolescentes da mriferia de Sâo Paulo sëo, de
um modo geml, ms mesmnq que sofrem a maioria da m pulaçâo mais m bre, mnq seus
efeitos agravam-se quando focalizmmos, de modo particular, este segmento da sociedade.
Por qu' ê? '

Porque o adolescente apresenta caracterfsticas pröprias de sua fase que
influenciam seu modo de enfrentàr (i mundo. Isto é verdade, especialmente, quando falo
deste adolescente carente econômica, social e cultumlmente, pois os processos atfpicos
de nmndurecimento, o despertar precoce para a sexualidade, etc., ocorrem num ritmo
diferente ao de outros grupos sociais de adolescentes.

'

Por exemplo, nem todo adolescente chega a'esta idade sob a proteçâo dos pais,
ou seja, precinndo lutar mla sua autonomia. A luG #la vida, neste caso, esté longe de
ser um ato de auto-afirmaçâo, é 1Im ato de sobrevivência pam conR guir seu pröprio
sustento; às vezes em servitos pagos com comida, às vezes sölicitando a caridade das
pessoas na rua, ou, simplesmente, roubando. A e'scolaridade saindo, auim, bastante
rejudicada nâo conKeguindo passar ao segundo ou terceiro ano pli'mério.P ,

&t.1 situaçâo coloca estes jovens em posiçöes desvantajosas para um futuro
desenvolvimento de uma habilidade profissional, que lhe permià participar do processo
produtivo, que 1he permita adquirir uma identidade social, pertencendo a h1 ou qual
sindicato e, principalmente, que lhe permita fonm ruma familia provendo a escolaridade
e sustento m fnimo aos setts filhos.

Aisim, sem ter tido' eles pröprios a experiência do convfvio familiar, o
individualismo fortalece-se por cimn do sentido de grupo e de coopelw âo.

Constata-se que atitudes individualistas dentro de um campo economicamente
hostil prejudicam os contatos sœiais ç favorecem o isolamento, situaçâo esta que
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contribui na repe uçâo da marginalizaçâo do indivfduo do p- - qn pe utivo e da
.sociedade como um todo, recriando o que chamamos de impermeabilidade
=me iœ econômico-cultllnl.

Concluimos, que chegar à adoleA ncia dene  deste qm dm nâo leva amnnm a
um maior emm brximento econônlico, mnK xbretudo, leva a llmn deteriomçâo da
dignidade hllnunn, dando origem a problemnm de ordem comzlnilrio, de ordem fnmiliar
e de ordem individual, tais como m rda da autmestinu, alcoolismo, violência, abandono
do lar, xnmaçâo de imm tência, recorrência às dmgms, etc..

Fxste asm cto econômico e sm  lesultante e ial e cult= l é, frequentemente, o
m nto de padida de anélises que pretendem apontar caminhos para as soluçe s dos
problemnm identificados nesta m pulaçâo. Pamdoxalmente, m r tm'q de-qta anélise, que
pade do fator econômico e dos asm ctos concrdos da realidade, esconde-se a m rvelsa
mensagem ''nada pode ser feito por esta gente antes de mudar esta realidade
ava= ladom''

OY rva-se, entâo, que o desalento se antep&, no curto prazo, às m uiveis
discllcqrhes sobre mudnnças a médio e longo pm zo. Talvez, como roultado de Gtannos
nôs mesmos contaminados pelo individualismo, apesar dos nossos lares bem
constitufdos, denovos gnzpos de pertença etc., estejamos aOrdnndo o problema do ponto
de vish patem alista. Fwsta abordagem  se revela quando assllmimos que devedamos sa% r
a soluçâo pam o problema que o outro viye, retirando-lhe, assim, seu pröprio poder de

penur e confiar em que e1e posqa alcankar soluçöes por si. Nosso desalento nasce do
precopceito quenos diz que quem nâo teve educaçâoformalynâo sabe 11a(1a e esta postum
preconceitux  apropria-se do poder mssoal do outro e o anula como m tencial agente
tmnsformador de sua iealidade. '

(1) ' 'Em 1984 aristi no D EAC . a uma conferência do Padre Mauro Baptish, que
na lpoca momva na V là das Belezas. Na œ asiâo, ele confirmou que o m bre, m r ser
m bre econômica e cultumlmente, é tido m r ignomnte e e1e pröprio acaba achando que
nâo sabe. Em deconfncia disto, e1e mrde sua voz atuante e sua palam  nâo é levada em
consideraçâo. Por nâo ser escutado, ele mrde espaços de participaçâo, o que o leva a se
sentir incapaz. O fato dele nâo .''ter'' nâo ''saber'' e nâo ''pode/' gem profundos' 

. '

sentimentos de impotência e inferioridade, que, por sua vez, afetam o prôprio sentido de
''see' do indivfduo no mundo. Enâo, ele ''nâo tem'' ele ''nâo sabe'' ele ''nâo pode'' e ele
''nëo é''

Fxsta anâlise nos sugere que, as influências que estejovem sofre no meio em que
vive o levam a admitirque é vftima do dezstino, o quenos leva am nqnr,mais detidamente,
nos efeitos que estas carências econômicas, e iais e culttmais M zem enquanto atitudes

(l) IBM C: Instituto Brasileim de Fwqtudos e Amio à Come dade.
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de mudnnças de mrcepçâo da realidade extema (ava- ladom) e intema tnâo sou
ningéem). ' ' . . ' . :

Surgeam rgunta: deonde vemoconformismo,a N rmtuaçâoda marghmlizaçâo
e exqn atitude fatalista frente ao destino que observamos? Que fatores (outros que os
objetivos) immdem que se efetikem mudanças na percepçëo, anélise e conclusne- -q
distorcirlam da realidade? Poks, o reconhecimento de quehé influências extem as om mndo
em cimn do comm > mento humnno nâo leva, nece-quriamente, a encamr este como
objeto impotente em relaçâo as chamadas forças do datino. . . . , ..

De momentoyvemos que, porum lado, isto provoca ao individualismo se eximir
da responsabilidade de assumir seus problemas e, por outro, fica m arcado. pela
auto-imagem de falta de poder e autœonfiança, no sentido amplo do termo. ' '

. Vejamos agom, mais ezsmcificamente, quais sâo os principais efeitos das
carências econômicas, sociais e cultumis do adolescente da periferia de Sâo Paulo.

Caëncia Econômica) Efelto ''nso tenho-valom.nso meaço, n5o dou'valor (amor)
aos outx s' '

, p '
. ' ' . .

. ( . Reconhecemos que existe um gmnde volume de forças extemas, ligadas às
. carências econôrnicas, determinando uma diminukâo da convivência e integraçëo
fnmiliar e na participaçâo social e cultuml. Fatore,s estes que atuam diretamente no
desenvolvimento do sentimento ''nào tenho'' ''nâo tenho um emprego, nâo produzo''

. # :

''nâo tenho dinheiro'' do qual deriva-se ''nâo tenho valor'' ''nâo mereço'' e alcança, ainda,
até o ''como nâo tenho nâo dou'' ''nâo dou valor aos outros'' ''nào dou amor'': # : *

' Parece que o estado de pauperismo econômico, bastànte objetivo e concreto,
tem o seu corresBmdente subjetivo, altemndo a conduta afetiva do jovem. Como se a
experiência de ''n:o ter'', ao ser intemalizada, fosse tmduzida em atitudes de ''nëo tenho
capacidade de obter'' . .

O fato de nâo poder se dar as coisas concretas (mfnimo necessério para umn
sobrevivência digna) que o dinheho proporciona, levada o individuo a nâo podér dar
nmor. Por exemplo, é comnm a queixa'. ''eu nâo pouo nem ver minha nnmol'ada no seu
nnivee rio, m is nâo tenho como compmr-llze llm presente''. Entâo, parece que o .''11â0
te/', ''nâo ser capaz de obter'' acaba afetando a capacidadç de dar, e nâo amnas, como
obselwmos, o dar mnterialmente, mas o dar amor sai também prejudicado, quando o dar
11m abmço esm cial neq.q- dia perde o seu valor. '

A primeim carência que ae rdamos, a qual em aparência é econômica, parece
tmnsfonm r-se em carência afetiva apös verificar seu efeito em cadyia: ''nâo tenho, nâo
tenho valor (dinheiro) e nâo dou valor (amorl''.
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Caëncia Culturali Efeito 'nâo sei'' 'nso penso''.

A#2) recebemosa resmsta 'znâosei''Frequentemente, nos grupos de pais do CE
ante a m rgtmta mais banal. Perceamos, entâo, que nëo se tl'ata de um desconhecimento
circllnqtancial,mas sim, de uma atitude estrutuml intemalizadakonde o saberé mrcebido
fom de si. Noutms palam s, este existe pam quem  foi à escola.

Esta situaçào parece hmM m pe uzir à percepçâo de ''nâo tenho acesso ao
saber''. Percepçâo que resulta numa atitude de aparente desinteresse ou de nâo
envolvimento dos membros de um grum , e que os leva a nâo emitir opinine- K. * asshn
que entendemos que esta convicçâo intemalizada de ''nâo sei'' tmduz-se ntlma atitude de
''nâo m lzso''

A maioria dnq pessoms, no infcio de um gnlpo, apenas concorda ou discorda
gestualmente qllnndo alguém se atreve a falar, participando m uco do m nto de vista
verbal. Esta situaçâo começa a mudnr quando o coordenador facilita a palavm, apoiado
no gesto reveladorde a entirounegar, indicando que a ''opiniâo'' (concordo ou discordo) '
daquele indivfduo foi acolhida e permitindo a sennçào de ''çu m nx''. '

Destacamos a imm rtância que os membros do grupo dâo à percepçâo de ''eu
IlenKn alguma coisa'', e assim, ao reconhecimento por parte do coordenador de sua

participaçâo, mesmo que seja ao nfvel nâo-verbal. Quase sempre este reconhecimento
propicia o começo de uma participaçào verbal e mais ativa dos membros mais tirnidos.

. . : .

Caëncla Padicipativa no Pmcesso de Pmduç:o e Identldade H ial: Efeito ''nio
;? z? k 21 ,? jj jjjjjjrjjjjjj 1, .POSSO , S(m IncapaZ y S(m mp() .

Asituaçâo de marginalizaçâo da populaçâojovem mais empobrecida nëo se d;
no âmbito da produçâo,mas também,segundo vimos, no processo de padicipaçâo social.
Por nâo participar de forma mais ou menos estével num grupo de tmbalho (constnzçâo,
fébrica, etc), o indivfduo vai perdendo o sentido de solidarie.dnde que se desenvolve na
situaçâo de participaçâo conjunta numa atividade. Sentido que existe no camponês ao
alticipar de um grupo de tmbalho no plantio e na colheita.P

A experiência desta realidade extema - nâo pode fazer nada com ou por outros
-' parece ser intemalizada na convicçào intema de ''eu xlo m sso fazer nada por mim''
Convicçâo intema que imobiliza e desenvolve um sentimento de incapacidade e
imm tência pam mudar a situaçâo dada. Isto é o que chaniamos de efeito ''nâo posso'',
## j t tel? ' ' ' ' ' 'Stm mPO en . .

(2) CEAR Centro de Estudos e Assistência à Fnmflia.
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Talvezoe er- ale m- Rrm= bido apartirdamudnnça deshcarência
participativa a um nfvel mais primn'rio, o qlzal seria a participaçâo no gnlpo fam iliar ou
em outro grum  de m rtença.

Por exemplo, quando o morro da tayela ''x'' caiu com as ultimnq chuvms, um
xntimento solidnerlo fez com que as fnmqias menos prejudicadas se organiza- m pam
ajudar os desabrigados. Quando a ''mâe prefeitum'' entrou para suprir parte das
necv idades, rompemm-se laços horizoqtais de apoio mtituo e, mpidamente, fnmflias e
indivfduos isolamm-se e retimmm-x  pam llmn . relaçâo vedical de dem ndência. O
patemalismo, em ocasiöes de crise, pode ser a tinica opçëo de açâo, no entanto, nâo
devemos deixar de admitir sua influência nefmqta sobre os sentimentos de m tência,
criatividade e indem ndência.

O poder w ssoal comeo  a ser m rcebido ntlm grupo quando, sem desconhecer
as limitaçöes de açâo, os membros reconhecem quanto eles fazem e o valor daquilo.

A, partir daf, consegue-se quebmr a pauividade com que a situaçâo é aceita, e
rtanto quebrar a Rnsaçâo intem a de ''nâo N sso'' ''sou hnm tente''1x' , . .

Caëncia de Dlgnidade Humana: Efeito ''nâo sou'' ''nio exlsto'.#

Pemeamos que, no infcio dos grupos de pais, os membros identificam-se entre
si fazendo referência aos filhos (''sou o pai do Joâo loiro'' ''sou a mâe da Lourdinlu
baiana?/l; isto Bhde ser explicado em ftmçào das retmiöes serem na escola dos seus filhos.
Entretanto, o mesmo acontecia nos gnlpos de jovens, os quais, se indagados sobre seu
nome, reciàvam um nome com  todos os sobrenomes, nos dando a senm çâo de que eles

muco semrcebiàmcomo Mnria ou Jol. Ou seja, onome pröprio, ou seu apelido (comum
entre elesl, aquele que marca a diferença de nm jovem pam outro, parecia carecer de
identidade. .

O contmste é claro, se compamdo a um gnlm  de cla e média ou alta, onde
qualquerjovem, que se pergtmte o nome no prinieiro contato, nâo vacila em responder

''J sé'' isto significando .D DO o nome. 2 frequente que o çoordenadorsimplesmente o ,
pergunte: ''Jo% de quê?'' por saber que hé outros José no grupo.

Parece-nos relevante deestacar que nas reuniöes de grupos de adolescentes, o
reconhecimento do indivfduo mlos membros do grupo ajuda no processo de ganhar
identidade.

Constatamos que o pröprio fato de pertencer a este ou outro grupo, expre- r
exm riêncims, poder compartilharfrustzw öes, desespemnças, descobriro quelmK têm em
comum com os outros, fom lece o individuo em sua identidade e o grupo social gnnha
c- m-o, conRglzindo que cada membro R sinta mais forte e apoiado. Em outms palavms,
existirpam os outros, serouvido, serrespeitado, sersimplesmente, sâo requisitos bisicos
pam a nâo aniquilaçâo da dignidade hnmnna.
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Concluindo,aofvmll'y>r- efeitœ dnmc/nci% = nôe nmm,e iâisecult= is,
de-qrtobrlmos que a alienaçâd = ial que - t: at/s do conformimmo

, dé origem a pior
caëncia queohomeme esofmr.ktoé,amrA desudio Adehllmnnn.M obn'mœ,
ainda, que a postum patemalista aparece como sutil mantenedom dos efeitœ aqui
aludidfw e explica muitas dnK dificuldades encontmdaq no tmbalho com comtmidades.

Quebmr as barreims, hntè dos nossos preconceitos, como do ''conformiqmo''
*1%, é enfrentar llmn dificuldade que acaba Kndo um desafio à cM ibilidade que cada

' 

coordenador confere ao ser humano e ao tmbalho que se prop& .

Resumindo, mostmmos como as condiçöes de vida adversas afetam as
condiçrvn .q mrceptivas dos jovens, altemando a percemâo de si e do mtmdo. Mostmmos
como estas condköes tendem a gemr o isolamento e a marginalizaçâo a nivel individml,
fnm-lliar e social, permltindo o efeito de ''hnmrmeabilidade'' da clnK.q- social a que
N llencem atmvés da incredulidade no prôprio m tencial para mudar o destino advev .

Em outms palawas, mostramos que sérias carências objetivas, tais como falta
de dinheiro, educaçâo fonnal, m der e participaçâo, predise m o adolescente a estender
a outms ileas a m rcem âo de ''nâo ter'' ''nëo sa% r'' ''nâo poder' e ''nâo ser''* : *

Na no=  opiniâo, o efeito' das carências objetivas, tmduzidnq em ''nâo tenho
. >

nâo dou amor'' ''nâo sei nâo m nso'' ''nâo posso
, sou imm tente'' e ''nâo sou, nâo existo''

'

nante daquilo que é visto como ''confomgsmo'' nestesjovens. PoAnto, lé o fator detemu
a situaçâo é algo mais complexa. Nëo é sô a crise ou a condkâo sub-hllmana de vida a i
responsivel pela preservaçâo da marginalidade Bcio-econômico-cultuml, com o a !

p/pria populaçâo afetada costuma auurrlir (escapando da resmnubilidade de conduzir '
isua histöria), senâo os efeitos subjetivos das carências objetivas. Isto nos leva a concluir

que potencializar o ser e o pensar individual poderia quebrar a reproduçâo da i
Imarginalidade. ' '

Assim, organizar grupos de pais e adolescenti nas comtmidades mais mbres l
da cidade de Sâo Paulo tem m r objetivo plincipal, estimular a consciência do que eles ,
te-m , do que eles sabem, do que eles oodem e do que eles sa-o. . .

A partir da experiência de grupo é que eles se sentem estimulados a tomar
coneiência de ''eu tenho alguma coisa'' (este grupo é meu e eu pertenço a ele), ''eu penso
algtlma coisa'' (eu concordo, eu discordo), ''eu posso algllmn coisa'' (eu dou uma idéia e
po-  realizs-la), ''eu sou alguém'' (eles me reconhecem, eu sou Maria ou Joe .

Fwsta nova conmiência m nnite ao grupo aprender que Bhde encontmr suas
pröprias soluç&s pam seus problemas sem que o coordenador, ou alguém de fôm, vènha
''doar'' as idéias de como fazer. t, justamente, a atitude patemalista que imle e a
liberaçâo do reconhecimento do poder pessoal.. 

'

A co-resm nnbilidade na soluçâo dos problemas nâo é ficil de ser' alemnçada
, tsobretudo

, na fase em que o grum  se frusta nas suas exmctativas. Exm ctativas que i
confnm com llm coordenadorquetraga x luçœ elae me s,mnmndom rel%,decidl'ndo '
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por eles. Qual ë enêo o paml do coordenador? O paml do cxrdenador é o de ser um
lider, cujo pe cipal objetivo é conduzir o grum  para a descobeda dos seus p/prios
lfderes. ' '

Nâo é fécil para o cx rdenador èonfrontar a confiança que tem no seu pröprio
'sa- r'', com a confiança no Y % /' do outro, aquele tid: por ignolunte; confrontar o
caos ' de alglmK momentos para dar pnmqngem à criatividade de outros momentos;
confmntar a imagem que R tem  dele como ''tendo'' ''sabendo'' ''pM endo'' e ''Rndo''# # #

. t ..com sluq pöpnas carências. Por exemplo, nao ter a linguagem apropriada para se
comunicar, na-o poderusar sua sum sta ''sum rioridade'' e sentir-se imm tente, na-o Ker um
do mdaço e nâo encontrar identidade adequ'ada, desde que nâo assuma a de doutor que

!
llm é conferida. ' '

Talvez na hrefa de propiciar o encontro da condiçâo de dignidade htlmana, o
cxrdenador esteja a emminbo de sùa pröprié condkâo de pessoas através deste conhto
nâo Paternalista de gente Pal'a gente.

Qla otNcn sBm uotm iFlcAs

Baptlsta. M. Palestm pmforida no IBEAC (H tituto Brasileiro do Estudos o Amio à Comtuudade) em 24 do
abril do 1984. Sâo Paulo.
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sosREAl-otictnu xo stctiom

, ISAIXS PESSOIRX
. j(Universïzlnrle de SJo Paulo, Faeulzfzzz?: de Medicina de Ri eirâb Pretoj

Por ''loucum'' pode-se entender o fenômeno da loucum, incluindo as fonnas de
comm A mento abenante, a incidência deles ou, ainda, o significado ou papel e tal do
louco. Pode-se também eniender a idéia ou p conceito dominante de loucum na cultllm

. ' .. ; ' ' '

de llma (1a(1a épœa ou, ainda, a teoria, mesmp acadêmica, sobre a loucum, em um dado
momento histôriço. é cpm esse tiltimo significado que o iermo ''loucum'' seré tratado' . , . '. ' ' . . . i . .

neste trabalho.
Mais precimmente, pretende-se caracterizar o conceito de toucum em obms

acadêmicas representativas do mnnmento médiço do século passado, que produziu, em
t ' 'suas li timns décadas, a psicologia cientifica e a teoria psicanalitica.
O extraordinério florescimento da medicina no século XIX conduziu ao

de-qenvolvimento de variadas formas de intercomlmicaç:o entre os pesquisadores, como
a criaçâo de numerosas sociedade.s médicas, a prolifemçâo de congressos, publicaçöe,s
periddicas e obms de revisâo critica do cpnhecimento nas diversas freas do pennmento
médico. E isso mlma época em que o conhecimento dos problemas humanas, na ausência
de uma psicologia cientffica e de outras ciências do homem, é privativo do sacerdote, no

- d filôsofo no que ca% ao significazotiltimo da existência; e atribukâoquetange à alma, o ,
do m:dico, no que respeita ao comm rtamento cotidiano do homem, envolvendo a açâo?
a sensaçâo, a emoçëo, o pen. nmento e o ajœtamento social.

Os escritos de revisâo cdtica da jesquisa e (Ia teoria m:dica ào século pa- do,
no camm da ''doença mental'', quanbo obras de esmcialistas qualificados, retrm m a
psicopatologia da ém ca.

Uma dexqns revis& s é de 1865, escrita porum gmnde alienista, M . Parchapm .
O trabalho faz um confronto cdtico das classificaçöes das ''doenças mentaisl',

propostas deesde os tempos de Hipckrates ou Aristeu da Capadocia até às apresenhdas na
; 'segtmda metade do lculo X1X, e mantem a distinçâo secular entre mania e melancolia
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como formnm bésizot da louc=  e a elas Acwtqz'. onta a idiotia e a imV ilidade conx cutiva
como entidades nœ olôgir-qm dive- m que comle m, com a loucxlm, a categoria, mais
ampla, da ''alienaçëo m ental''

Pam Parchapm, loucum, idiotia e imbecilidade, ou seja, qualquer fomu de
alienaçâo menhl é M IIa mais que nmn doença. Por icqn, qualquer dkstinçëo entre exqe-q
gêneros ou qualquer div'isëo deles em es#cies e sub-es#cies deve basear-se em critérios
noxlôgicœ rigorosos e objetivos. Deve basear-se no exame .dos sintomas, das callum e
da mnrcha da doepça. F.*q- ''conlunto dos elepentos mérbidos'' deve ser o critério de
clauificaçâp das divelsas fomum de loucura, his como: loucum puerm ml, histérica,
eltica, m lam sa, ltipxonddaca, suicida, afçtiva ou mriödica, intermitente ou circular
tFalretl, de dupla fonm , mania sem delfrio, mania mcixinanteymania lticida, herediëria
ou sahlrnl*nn etc. .* . . . .

M=, ne--  trabalho de Parchapm o que hé de mais interessante sâo os dados
' estatfstiom que apresenta, confiante em que tais dados sâo fundamenhis para qualquer
esforço administmtivo pam enfrentar a questëo da loucùm e dàs deficiências mentais ou,

. noutros termos, da ''alienaçâo m ental''. De-q-s dados o autor do artigo infere algxmK
asm ctos da ''aliemx âo'' que comle m sua concea âo teörica da loucum .

Quanto à proporçâo de alienados na m pulaçâo, uma primeim tabela de
Pamhappe agrupa taxas de loucum e de idiotia pam obter taxas de aliençâo mentl. Os
dados sâo ''colhidos tanto em asilos como em domicilios e distinguilum nos fatos
conshtados os que pertencem à louc=  ou à idiotia''. A hbela mostm que o ntimero de
loucos é sensivelmente superior ao de idiotas na maioria dos pafses e que a taxa de
alienados varia muito de 11m a outro: é de 0,67 por * 1 na Silésia Prussiana e de 8,22 por

. milno cantâo de Lucenm, e isso gmças ao grande ntimero de idiotas m is a taxa de loucum
é bastante baixa: 0,86 por mil. t o que acontece em linhas gemis com as taxas de outros
paf- q como Saxe, Dinamarca e Argovia. O autor reconhece algumas precariedades
dexqes dados, resultaùtes de deficiências metodolôgicas doj recenseamentos e de
variaçrw- .q na composiçâo da populaçâo, nos diferentes pafses. Mas, em nenlmm momento
ai= ute a naturez.a dos fatos considemdos pam a clmssificaçâo dos casos de loucum e de
idiotia, meesmo quando deplo' m que alguns recen-mdores nâo sâo muito capazes pam
conshàr os fatos. .

i o difundia-se a opiniâo de que a hxa deNa época em que apareceu e.*q- art g
loucos crescia de ano a ano. Os dados de Parchapm , bastante escauos a esse resm ito,
abordnm a quesso e mostmm que três m squisas, em 1855, 1858 e 1861 em Saxe, indicam
que a taxa de alienados praticamente nâo muda, de uma a outray'mas, dentro dessa taxa
aumenà a proporçâo de idiohs, enquanto a dos loucos apresenta leve reduçâo. Os dados
sobre Nova Iorque, de cenmns quinqiienais, de 1825 a 1865, mostmm que a taxa de alie-
nados crexe gmdualmente ao longo dos anos, gmças a 1)m considehvel aumento da taxa
de loucum e apesar de uma reduçâo na de idiotia. A Silésia, diversamente, em quatro
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recen- mentosy.de 1832 a 1858 ap- nta xlmx reduWo nas 'nxnm de louc=  e nas de
itlilhtilt. ' ' . 

. ' 
.

O adigo deixa claro que e-cuq fnxnq repre--ntnm o efeito de conjtmtœ de
de ' tes ue sâo divel=  de um pais a outro. Por 1*q2 é ner.exu'rl'ocondiç& s ternunan q 

,

decommr e.*-q conjlmtos de influência em elementos etiolögicos mais es- ificos. Por
exemplo.o sexo dasmv as e e Rrllmn das ''cmluqpredism nentes'' da loucum, como
m nsm m no pxudo Areteu da Capadöcia ou Celio Aurelio o, que consideravam o

ihomem mais predisv to à alienaçâo menhl do que a mulher
. A primeim aplicwâo da !

estatistica a h1 problema foi empreendida m r F- uirol, Kgummente um m ndor no ux  !
de tal método, como reconhece, respeitosamente, Parchappe, ao apontar que a
predomlnn-ncia femlninn que ele encontrou exprime-x mla relaçào de 38 mullteres pm
37 homens. Os dados, muito 1> 1s ricos, de Parchapm  mostmm

, m lélw que Esquirol nâo '
estava e> do e que ''de nma mnneit'a geml e Rm exceçëo 1ù um% preBmderância
numérica absoluta dms mulheles no que se refere à louc= . Mais, as diferenças, que
variam de 4 a 24 m r cento, tlltrapncqnm a diferença existente entre œ doK Rxos na
populaçâo geial''. Aos homens ca%, de mMo irrece vel, a pn'mnzia rms taxnK de idio-

Na anélix d-q-.q dados, o autor lembm iue, na sua maior parte, eles derivam
dos registros sobre o atimero de intemos em asilos e

, como a m nm nência dos Zternados
é muito longa, coshxma havernelesmais mulheres do quehomens

, dada a predominância
masculina lus hxas de mortalidade. Dai resulta a predominância das mulheres nas taxas
de louc= , aferidas nos msilos. E isso se demonstm com dados eshtfsticœ mais recentes

,
da hglate>  e da França. Nesta, em cerca de treze anos

, de 1842 a 1854, aquelas uxas
pmticamente mrmanecemm na razâo de 52 mulheres para 47 homens, ou 1œ  mulheres
pam lœ  homens, semellunte à encon% da no Pafs de Gales, 108 muhelws pm  lœ
h mens0 .

Se, m rém,.fpmm levadas em conta as intemaçM  iniciais ou admirxsœ
, na

lnglaterm teremos 115 admlc-- q de homens loucos para 1œ  internaçH  de mulheres
loucas. NaFtança,em treze anosocorremm,igualmente,em média asmesmnqhxas, 115
homens para 1œ  mulherey. Acqim, quanto ao sexo, confonn: m nsavam os antigos,
havetia mais loucos entre os homens; 

, .

Qtmnto a causas preziqmnentes, como a idade, o estado civil, a hereditariedade,
ld dados jé antigos que se ''pMem çonsiderar aquksiçœ  defmhivas da ciência''. Em
msumo eles mostmm que a loucma jamais se manifesta antes da puGrdade, œorre,

ipalmente, entre os 30 e os 40 anos, aparece mais entre m.<)as solteiras ou viévas. lprinc
Existellmn predismskâo hee itéria, tanto para a loucum como pm  a idiotia. Aloucum i

(x orremais freqiientemente entre os profiuionais li%mis emenos entre os comerciantes 
!

e negociantes. Entre as diferentes profissH  liberais, a 'loucum aparece, prem n-
depntemente, entre os artistas e, em menor freqûência, entre ok ftmcionn'rios péblicos. ,

' !
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t ti'a Fmn e em linbnq gerais tnmbém na N lgica no recen- mentoo que se regis na ça , ,
de 1838.

Quanto âs mças, msqul-  realizae  zm Baviem, no Hnnover, na Silésia e em
Wtfztem%rg mostmm que hâ mais ali#nados entre osjudeus do que na populaçâo clistâ.
A 'pazte a novidade de uma ''me'' cristâ, o aztigo zzâo esclarece mais a questâo, mnK
apresenta xlmn complicada hbela em que se demonstm que, nos Estados Unidos a
hzcidência de loucum, como a de idiotia, é muito maiorna populaçâo branca do que entre
os negros e mulatos. Mas e.*u ''imunidade relativa'' nâo resulta propriamente da mça,
m is x oire somente entm os nem s e mulatos em estado de escmvidâo, como mostram

' . . . . : . . . '
as eshtfsticas. ' ' ' . ' ' '

Rcus grandes causas predism nentes nâo se devem confundir com as calzsas
determinantes (Ia louc=  ou da idiotia. Pm  a louco , Jarticulannente, mq éàttsas
determ' innntes e em agrupaè-se em' quatl'o èbnq-q. Na plimeim estâo as causas momiA#

ferem ''a:s principais inteteoqeK do homem na socie.dnde'': religiëo e consciênciaque se re ,
amor, fnmlejia e afeiçöes, foema, re/uta. çâo, conselvaçâo, pétria.

Asegunda classe é a das calluq ''que consistem nos abllqoq que o homem pode
fazer--.'' e inclue os ex.vcqos intelectuais e sensuais.

Na temeim classe, a dos estados mo'rbidos amais do homem, compreendem-se
os estados mörbidos cuja sede é em örgâoé'da mullzer,:''ös que'têm por sede orgânica o
c:rebro e suas demndências e'os que têm por sede outros örgâos''.
' î Aquarta clare engloba as causas extemas que ''perturbam as flmçöes cerebmis

ffsica, quimica ou fisiologicamente, determinando, assim, a loucum''.
, Da anélise dos fatos referentes a essas categorias de causas resulhm as induçöes

seguintes. ' '
A loucum tem como causa determinante, gemlmente, uma influência exercida

diretamente ou especialmente sobre o cérebro.
. é um fato muco freqiiente, mesmo excepcional, o desenvolvimento dâ loucum
como efeito de causas estmnhas ao cérebro e suas funçses essenciais.

F.,11t.* ms causas detèrminantes, asmais freqiientes <o, semcompamçâo,iquelas
que se tmduzem; em definitivo, por uma modificaçâo e llmn reaçëo cerebfais. Taij sëo

as calluq morais que p-iem emjogo as funç&s cerebmis, sentimentos,paixH  e afeiçöes.
Em seguida ficam as causas da segunda claue, a dos excessos, 4ue imprimem
volunhriamente às ftmçöes cerebmis umn atividade excessiva ou desordenada. Sâo os '
exce- s intelecmais e sensuais, os hâbitos nëo mzoéveis e viciosos. Em terceiro lugar
f1gura1n como cav s da louc= , os estados mörbidos primitivamente cerebmis que têm
xlmn l'nnv nciamuito> de,x iorqueaatdbufA aoutlasmausasolgâzlimqs,b exzx s.
. Uma ordenaçâo das causas de loucum, pal'a os dois sexos.. apresenta, nos
' ' 1 11l s destgnadœ como excessos sens' uai? familia e afetos.pnmel-  ugares

y os g po
fodunarco. nselw ça-o, amor. Mas, a ordem dexqes grupos varia deumsexo ao outro, comù



mostmm duqs ta% las de Pamhapm, bn- da em dados de 1853, relativos a causas de
j ' . .internaç&.s nos asilos franr-m q em ta ano. . .

Ali se mostm que as caxl=m que agem diretamente sobre o ceerebro sâo mais
freqiiente,s entre os homens enqm nto as causas momis apav em com 11>1s f> iiência
entre as mulheres. Afreqûência maior entre os homens cabe aos excexqns sensuais. Entre
as mulheres, c,a1M aos interex-q fnmiliares e afetivos.

. 
. .

Do que R di=  até aqui, parece claro o retrato da v< o organicista do grande
Parchapm a resmito da loucum. E1a#, em sm MqAncia, xlmn dœnça orgânica que atinge
o sistema nervoso, IIU':LS especialmente o cérebro. Confmé-la na fisiologia ou, ainda me-
lhor, na anatomia do encéfalo em, na ém ca de Pamhapm , llmn condiçâo e- ncial pm
um enfe ue cientifico da louc= . Em a pouibilidade de imunizlœ a teotia contra a esm -
culaçâofilosöficayograndefantasma daciênciamMicadeentâo

ydesaparelhada detecno- I
logia exmn'menhl e 2e flmdameptos teöricos IZULS Hlidos no e-amm da neurofisiologia.

Quando se fala em organicismo h; que distinguirvérims acepçöes do termo. Em
tiltinu anélise, é diffcil rejeitar a idéia de que a vida emocional e setls desatranjos sejam
algodivev G ativiededooqnnl'Kmoh= = o.Y ymesmo.= c- ntelte- m lœ I
correlAtos neumis e neuroqufmicos de divelsos disttirbios emocionais que ca%m hoje na q
categoria da ''loucum''. A diferenca entre e-q- novo omanicismo e o do Mculo X1X é uue

hoje os processos neuroqufmicos e neurofisiolögicos hwocados como substmto orguico :' 

pde diversas fornuK de louctlm sâo conhecidos e analisados cotidinnnmente. Nâo sâo ;
;him tesesj promovidas a princfpios teöricos, quase tâo espeçulativas como a indagaçâo

' 

a !filosö.ficas A e-c-ncia da louc=  é uma lelo, muitas vezes ltxalizada em exo es '
necroscöpicos e, portanto, estrutural, embora o cérebro se possa deéarraniar

. ''' lfuncionalmente
, m r efeito das mais diversas causas, e produzir ,assim os quadros da !I

melancolia ou da mnnia, sem que o exm epost-mortem consiga am ntarevidências clafas i
de tais lesêe,s funcionais. . . . . . ., 

' 
. . . ' .. l

.:Mas como falar em organicismo quando se apresentnm hbelas e argumentos e
' 

demonstmra influência de condiçœ  afetivas e sœ iais sobré ms taxas delouc= ? Hé que
distinguir, simplesmente, entre loucum e cnlmnq da louco . . 

'

. . A loucma é, na sua ee ncia, lee o do sistema nervoso, palicularmente do
cérebm . As condiçœ  afetivas ou v iais sâp admitidas

, ao lado das afecçe  ou trmlmnK
orgânicos, como causas m ssiveis. Nào hé lugar, no penumento de Parchaplz pam um
''aparelhè mfquico'' ou algo parecido com V o.. Ademais, e.*qam callcqK nïoraks nâo 

.

pe uzem diretamente a doençaymas agemxbre umsubstmto de caxxmqq predism nentes
,

que sëo cm cterfsticas ou pnv- qnK de natuRza orgânica, como a idade, o R xo, a ,
' 

legularidade da atividade sexu>l, me-qmo disfprçàda de ezstado civil
, numa élmca em que i

. 1e
.cu s coisas emm conrlahs. . . 

. ' 
. . 

'
.. , . ' !

. 1'Iâ, m is, um petitio princlpii organicista, comoforma plenrl:ç do mnnmento ih
iquiitrico de Parchapm  e de outros gmhdes alienistas d-qqem rfmlo.tpreciso entender 1PS



que nmn teoria mfquica da loucum é incompativel com o mM o de m nsar pr6prio da
(xl d tendeè a loucum sein os nnimismos momlismos oumedicina

, entâo o tkzico m o e en ,
demonksmos tfpicœ da vilo extm-cientifica. Idéias como emoçâo, frustraçào e desejo,
como estados intemos, sâo ainda a tmto de M tas. '

Por i=o nâo surprezende o total desinteresse, nexq- ahigo, sobre a vive-ncia da
louc= , e das condiç&s admltidms como OII=K eventuais dela. E1a é umn dœ nça como
qualquer infecçâo é tamMm umn doença. E E nâo seria mzoâvel que um médico se
prexupnq.q- com a vivência de nmn mf' ecçâo. Quanto a anilise r1e.*qn vivência le eria
ilnminnr a nosologia e a etiologia da loucum el.a umn hipôta e imm nsével. Daf, o
desinte- qe Nla questâo da cov iência ou incomsciência resulta natumlmente.' .

. ' ' . . . .

. , Em 1876, um artigo de Cahneil, disdpulo brillunte de Fsquirol, onze anos aXs
otexto deparchappwresume o mM o dem nnrde nmn gmnde autoridademédica referido
acimn, e que no novo adigo é criticado em algxmK m ntos. Calmeil escreve xbre a
1 manin a louc' tu'a triste para nös melancolia 'YW . , . . .

A loucum pxle seguir-se a algum epie' io trmlmético ou a um progrvqivo
deesinteresse mlas ocupaçne- -q habituais e um tédio, cujo motivo o paciente nâo conmegue
identificar. Nâo h;, neAu fase, a m lda da l'azâo, mas uma constante bllma do isolamento
e da solie o. Nllma segunda fase essa incubaçâo mörbida é substitufda por verdadeims
idéias delimntes. Alguns se crêem amlinados, condenados ao infemo, prœ umdos mla
justiça ou autores de crimes atrozes. A esses delfrios persecutérios, juntam-se
constantemente distorçM  m ves na percepçâo, como ilue s e alucinaçöes pelsistentes
e amew adoms. Como conseqiiência, tomam decisöes Hgidas e inflexiveis, como a de
recllur pmtos à base de came m rque têm um indisfarçivel odor de came humana ou a
de nâo se locomover pam nâo pisotear os incontéveis recém-nascidos de que o èhào esté
fo= do. A essas deliberaç& s àe acomlmnham atos estranhos como contols& s e gemidos
que, segundo os pacientes, se devem a dores pm vocadas por écido pniuico que lhes
demm de beber, ou à incômndn presença de Rrpentes em seu estômago ou a correntes
elétricas intenus que lhe,s sëo aplicadas sobre o corm . Os melancölicos sâo tortumdos
m rtermres e ameaças diveru , que os tomam arredios, sombrios e deshztèrexqados m la
vida. Sentem-se inliteis, pemeguidos e, freqûentemente, assalhdos por proxsitos
s'uicidnK. 'I'êm os olhos lacrimosos e po dos e suas m rnas tendem a avennelhnr-se e a
inclur. A m le é fria, têm pmzer de se depilar, de roer lmhas e até as ponhs dos dedos. A
circulaçâo é lenta, a açâo do coraçâo é como entorm cida. De costume, lhes falta o amtite,
o hélito é, freqûentemente, 111f-  ecto. '

Nas moças melancdlicas a menstruaçâo é quase sempre irregular ou susm nu,
o sangue é erdh quecido e é muito provével a oconfncia de corrimentos leucorréicos.

Os melancölicos têm sérios problemas no epigastro e intestino. E é preciso e-star
atentos pam os disttirbios gistricos m is é sob a açâo deles que, mai! frèqiie' ntemente, os
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melancölicœ dvidem nâo comer e morrerde fome. Nv-q r-qu  é preciso tM o esforço
pam immdir que se suicidem. ''t enâo que a açâo reativa do estômago sobre o cérebm
se mnnifesta com tnda a evidência. Entre as complicaçœ  intercorrentes da melancolia
estâo aslzemomagias cerebmis, o amolecimentol= lizado, agudo oucrôrlico,do cérebm .

As causas da loucum melancölica sâo méltiplas e, freqûentemente
, estâo no

pno do do paciente. Tais como, a hereditarieznde: os que têm ancestmis alienados ou
epiléticos estâo predism stos à loucura lym mnnfaca. M  masoas que na infância tivemm
acexu  convulsivos ou febre celebml ou, ainda, febre tifôide sâo predism stos a trvln
fo- n de loucum e, m dmnto, à melancolia. hs afecçH  rellmn'ticas c/nicas e algumas
inflnmnçöes crônicas do c0:110 caa ludo, do e-qnnl alimentar, do ffgado ou as afecçœ
cnncero= , a immtência, predise m ao delfrio triste. Ou seja, à melancolia. !

Nexqe m nto do M balho, Calmeil menciona, de mM o pouco explfcito, o pam l !
da vida Rxlzal na causaçâo da melancolia. Texmalmente, diz o ahigo: ''A continuidade 'je a freqûência dos pm zeres venéreos, as m rdas seminais e as emoçöes que os i
acompnnhm  a continuidade do onanismo agem, a longo pmzo

, de umn mnneim 1igualmente funesta sobre as condkH  momks e intelectuais''. 1
' O ''igualmente'' do texto llennite inferir que pam Calmeil e-cuq questH  da vida

sexual sâo Ngualmente'' condkôes que predipöem à melancolia, ' à maneira dos i
Rumntismos crônicos, as afecçöes emncerosas ou à impotência. O m rmenor curiosè é
que se igualam, em flm de conta, a imm tênéia, a frequência dos pmzeres venéreos

, as
m rdas seminais, o onanismo continuado e as emoç&s que os acompnnhnm

,
' 

com o
condiçöe,s que predispöem à melancolia. . .

. Mas, h; causas predismnentes que nâo sâo tâo orgânicms como as mencionadas.
Elas ?o: a tristeza de cahter, .a falta de confiança, a thnidez exagemda, a vida .

:contemplativa, os tormentos do citime, as contmriezndes do amor
, ms p/ticms de 11ma

devoçâo estrita, os escnipulos de consciência e a açâo de tndns as paixH  opressivas
.

. F-*q- tipo de loucma atinge mais as mulheres, segundo os dados relativos a l
Charenton, mnK nos liomens, com maior freqûência, a melancolia é hcurâvel pois na 1

. ''- ivizinhnnça das grandes cidades eles R abandonam a exce- s e intemperanças 
que

atingem  o cérebro até em  sua p/pria estm ttu'a. .

A idade cdtica para a manifestaçâo da melancolia situa-se enke os 25 e os 35
anos, com base em Gtatfsticas de Fsquirol. . ' '

Emvra os N tas afirmem que a ttisteza 11:e,s invade a almn no outono e no
hwemo, as olselvaçœ  de Calmeil, em Chamnton; indieom que as internaç-- .q de
melancölicoslo muitomais freqûentesna pn'mnvem e no ve/o

, élxxa em que os lxetas
estâo, possivehnente mais alegrea. . ' .

Calmeil advehe que ''climn'' e ''regiâo geog/fica'' sëo exprexqr-- q muito
gen:ricas. Ninguém contesu as opiniœ  dos antigos sobre a gmnde incidência de '
melancolia na Ge ia, no Egito e nak cidades da Asia Menor. De ou%  lado, ninguém !

E
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nega que nnq margens do rnmisa é freqiiente a lym mania, 'o desgosto m la vida e o
suicfdio. M ns, as condiç-- -q geogro cas e climn'ticas nâo agem isoladas: com elas atuam
.''a niiséria, os vfcios, a embriaguês, a devassim o, que reinam na Inglaterm, com os
Rfinnmentœ do ltlxo e da civilizaçâo'', ta1 como oconia no Egito, na Grécia e na Asia
M enor. . . ' . ' . . ' . ' . . ' ' . ... . : ,. . . . ; .' . '

Amelancolia pMe, ainda, resulàr da insola#o e de golpes violentos na cabeça.
Nos homens as cmm m fl-Kl'cnK principais sâo os contfnups exc- os alce licos,

os rem tidos excessos venéreos, os hébitos solidrios e uma alimentaçâo muito copiosa.
Entze as caxlus momiq estâo as brigms domésticas, as perdas de dinheiro, os tzabalhos do
espfrito e as decepç-- .q dnK ambiçöest Para as mulheres, as callusffqicaK mais freqiientes, .
sâo a chegada da primeh.a m enstnmçâo, as irregularidades m enstruais, a gmvidez, o

mriodo Xs-parto, o momento da menopallu, o abuM dos pmzeres venéreos e o
onnnismo. f) no caso das mulheres qu' e a açâo das causas momiK é mais evidente. Entre
essas, as mais importantes sâo os desgostos devidos à miséria, . às privaçœ , às
contmrie.dndes amorosas, ao citime, à perda de um ou mais fi1hos. Menos freqiienteas sâo
outms causas, como os exageros em alguma devoçâo, ou escmpulos de consciência, as
feridnm ao amor pr6prio, a rné conduta, os silstos, os temore,s (Ia morte, da desonm e das
doenças. Hé, ainda, os hfbitos da ociosidade e a leitum de romanceas, que têm um papel
imm rhnte entre as causas momis da melancolia fenzinina. . .

A dtuwâo média da doença i de 83 dia: (mas Parchapm relata em seus estudos
Ilmn duraçâo média de 7 meses). Mas, quando é complicada pela falta de memöria e por
algllm foco de amolecimento crônico ho interior da subslncia cerebml, ou por algum
dermme antigo, a melancolia é incuhvel. Aprobabilidade de cum varia segundo as idades
dos pacientes, como mostra uma tabela de Calmeil, referente aos melancölicos de
Clmrenton. t entre os 25 e os 35 anos que a doença pode ser cumda, com maior
pmbgbilidade. . . . ' . . .

. . Apôs compilar registros de exames necroscöpicos, de autores como Fsquirol,
Parchappe, Haslam, o artigo de Calmeil aponta uma correlaçâo entre hematoses
lùcalizadas em diferentes regiöes da cörtex ou do cerebelo e a loucum, embom nâo se
observem altemçöes Dpecificas da melancolia. Mas, é quanto basta pam admitir a
natureza orgMica da lxura.. : F. . ,. . . . . . . . . .

, uE é sobre as funçoes orgânicas
, obviamente, que se exerce, direta ou

indiretamente, tnda phtica tempêutica. Nâo se deve negligenciar os exutörios, como a
aplicaçâo de 1Im seton à nuca para facilitar a saida de htlmores, ou uma série de moxas
na regiâo cervical. Emplastros quentes e ardidos, de subsA cias heméticas aplicados
entre as omoplatas, G m como a aplicaçâo de vesicatörios at/s do pescoço produzem
bOIIS resultados. Para mulhems melanc6licas, com menstruaçâo susmnsa, pode-se obter
a regularidade com aplicaçâo de cataplasmos de mostarda na barriga Ys PenUK ou na
parte intema das coxas. Outros recumos sâo os banhos de assento quentes, as fumigaçöes
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'ninos. Nào é 11m% lm  pHtica a de colocar M uenos tpara pacientes masculinos e feml j
sa1)os ou cobms sobre a cadeim em que o melancôlico esteve sentado pam convene-lo

Ide que expeliu os animais que acreditava estarem em suas vfscems. Sâo mais eficazes os
exemiciosfisicœ,ospnc-ios,ovalgaAs,ostmbalosal colu,jogœcom%lu,biM r,

ibamlho, mtisica e leitum em voz alta. Nâo parece muito eficaz a pëtica de convidar
sacerdotes para conversar com os melancölicos pam consolâ-los de seus receios. '

O bom % tamento ne-tqe-q casos implica o llKn combinado de todos os meios
mencionados, segtmdo as camctedsticas de cada caso. . i

, Divelsa da melancoliaya outra figumcléuica da loucum é amania (manimfuroz
fz= afz8, que deriva de menis (furor, cölera) ou de mena ou mene (1ua). é dela que trata '!
um tmballlo de Linnm, também de 1876. '

' O autor começa por reconhecer que o escrito de Eqquirol em 1818 e 1Im artigo
Ide Calmeil

, publicado em 1839, sâo referências obrigatörias a quem pretenda escrever '
sobre' a mania. Apös discutir virias definiçöes, Linas resume as caractedsticas 1
pernunentes nas diferente,s concepçöes. A mania implica super-excitaçâo e delfrio

, ou '
seja, ''llmn pelturbaçâo geml das faculdades psfquicas. Ela é, sem dtivida, a fonm mais
freqiiente de loucura''. ' . : . 1

A jrîmnvem e o verâo sào as estaçöes mais propicias para o aparecimento da
mania. A idade mais provsvel para seu aparecimento é entre os 20 e os 35 anos e, nâo hé
consenm sobre qual dos dois sexos é 1:1a1 propenso a con% ir e-c= doençm' Mnm,
segummente, a hereditariM nde e os temm ramentos nngiiineo e colérico sâo callcqm
predisponentes. Algu' mas profimqne- s sâo maks sujeitas ao surgimento da mania, àis como
''os agricultores, nas regiöes agdcolas e os manufatureiros e artistas n6s centros
industriais'' (!). , .

Quanto ao estado civil, Linas é muito cauto, embom a opiniâo corrente aponte
o celibato e a viuvez como callas provéveis da mania. Ele entende o casamento como

. ... . !uma carga de pesadas responnbilidades
, da qual o celibatério e,st: isento, e que pode

muito bem levar à mania. hs causas determinantes da mania sâo, entre outms,
:principalm ente os exc- os venéreos

, a devassieo, os abusos de Gbidas. Aliâs, as 1
Gtatfsticas elaboràdas por Esquirol e outros autores apontam llmn proporçâo alammnte
de cnm s de m nnia entre as ''garotas ptiblicas''. M ns, h; outras callqns determinantes, como
o esforço intelectual, os desgosto: prolongados, as paixoe-- contidas

, as contzadedades
do amor, a ambiçâo da riquez.a e as mrdas de dinheiro nojogo.

. A gravidez e o aleitamento exercem uma influência incontestével no '
desenvolvimento da mania. Embora sendo essencialmente 11m estado de sum r-excitxâo
com mrturb' açâo simultânea de tndns as faculdade,s menhis, a mnnia m de nunlfestar-se
pDm ndemntemente sobre as faculdades inteleduais ou sobre as afetivas e momis ou

, y

ainda, sobre as ftmçœ  de volkâo (ou instintivas). .
!

. !;
k
i

!
!



Com freqiiencia, a mxnla pe uz um caœ intelectual, umn incœrência total
entm as idéias. A maior pnr- dexqe.q doentes romm , mdicalmente, com as afeiçœ ,
çrenças e H bitos da vida nornul; desconhecem e maltmàm seus amigos e sâo
exagemdnmente loquazes. &% mulheres, ''mesmo as mais rexrvadas, mq mais mnde-qtas,
as IXmiS escrupulrm q, - uecem o rec>to, a timidez de Ru Rxo e abjumm tMo pudor,
empregam palam s p'o- imq, obscenas e % entregam a atos deum cinismo revoltante''.
Os mnnfacos pncqnm, bnlo mente, da tonquilidade à agrexqn-o, das rmdcias à violência,
da temura ao ödio, da tristeza â alegria. è

A excitaçâo dos örgâos genitais, que afei nomulmente os mnnfacos, é muito
IXIaK f> iiente entre as mulheres. ''A vista de uin homem ou ao som de sua voz, ou ao
mfdo de seus pa os, as manfacas... entmm em pamxismos de agiKxâo, com ollzares
pmvx adores, gestœ  exp--tqivos e propostas obscenas''. te os os manfacos sâo
inclinados ao onnnismo e exq- ftmestohébito contribue pam tomé-los ince veis. Quando
enfll- idos, slza força ffsica é duas ou três vezes maior que a zmrnul. Condiç-
meteorolôgicas, Gm como as fases da 1ua exercem grande influência sobre a freqiiência
dos acexqns de mnnia. A 1% nova é a fase mais mrigosa, seglmdo O mbroso, Mead,
c iaagi, R-qnh e Guislain. Um levantamento de Lomblnso, nos anos de 1866 e 1867,
mostm que a média de arzxxu  manfacos é de 14 por 1œ  na 1ua nova, 10 por 1œ  na lua
cheia e 9 por 1œ  nas outras fases.

Llnnq rèesume, em seguida, llma m lêmica entre blminares da medicina, sobre a
pouibilidade de llmn mnnia sem  perda da fazâo, ou manie raisonnante e aponta a
adificialidade da quesêo, fiel ao princfpio de que nâo hâ mania sem delirio, sem
comprometimento geml dms funç& s mentais, sem desmzâo.

. Discutindo a mania instintiva, Linas apresenta uma curiosa referência a
Prichardyque ''entende amania impulsiva comoumn m rversâo dos instintos.F-q.qn opiniâo

. vale... para aquela variedade de delirio impulsivo que é apenas a expreslo exagemda e
inadequada de umn inclinaçâo natum1...''. .

M  estaçöes do ano detérminnm o ntimero de curas. Fsquirol registrou 45 curas '
emmnrço,abril emaio, 61 emjlmho,julho eagostoyW emsetembro, outub'roenovembro .
e amnmq 32 elh dezembro,janeiro e fevereiro. '.'Amiml'a que resiste à influência favo/vel
da 'primxvem zessa, quase sempre, quando volta o outono?'. Para obter a cum, os
tmtamentos H o virios. M ticas idôneas sâo o Lqolamento e, nos casos agudos, a '
segregaçâo em ambientes confoM veis e, sempre que possfvelksem contençâo ffsica. Sëo .
tnmM m convenientes osbnnhostépidos, detlmahom ou duas,as duchasfrias, que R rvem  '
comomeios dereprexqn-o e de tempia e as afuse sfdas com balde de égua que R dermma I
sobre a éae a do paciente. ''As aplicaçœ  de sanguessugas no ânus, na vulva e nos f
iéolos sâo hldicadas às vezes para prevenir os acvqns interrnitentes...'' Os vomitôrios 1

e purgantes sâo mais eficazes no inicio da doença. Outros recursos sâo o ôpio, mesmo
em dn-q elevadas. a tintum de diRital, mais eficaz se ncu tiada ao öpio, o cloriA to de
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papaven'nn e os sais de morfma em aplicaçâo sue utânea. O bromuro de lxxnecqio é
padiculannente indicado nœ cnqnq de exaltaçëo eötica. ''Hoje nâo se empregam mais
os meios bérbarœ e M teis, como as moxas, ' o Rton e œ cautérios na nuca...'' e
SW RXCYS W tix w

MAK, e.*q% evoluçâo nas pHticas temXuticas,nâo abre qualquermamdiva pam
,lm tmfnmento moml, no r-qqn da loucum mnnfaca, a nâo ser m r llmn hébil explomçâo
do medo e do termr a que sâo sujeitos os mnnfacos. é Bssfvel que, de=  meo, eles
ouçam œ con-lhos e m nderaçrw.- q do trm mento moml, m is eles nâo con-guem
doml'nnr =u atençâo e dirigf-la para o que 111% é dito.

Essa exclusâo do tmtamento moral é perfeitamente compatfvel com a
conceituaçâo organicista da mania, que tmnqparece, neste trecho: '' Ninguém

, hoje em
dia, colœ a em dtivida que a mnnia tem sua qezle no cérebro e sua mzâo anatômica nllmn
altemçâo da textum dexqe ôrgâo. Embol'a as m u% s necroscöpirmm nâo dêem sempre
M ultados evidentes, nâo se deve concluir que a lesâo nâo existe. Ela am nas escapa aos

tl 
. 

. . lnnRqns meios de investigaçâo
!J

. Cotard publicou, em 1879, tr& anos apös o artigo de Linns 11m tmbalho com
Io tftulo de ''Loucum'' LFoliej. Nele se faz nmn m netmnte anâlise do delirio e do

dlnnml'smo micolögico da loucum. O texto se origina de llmn afirnuçâo de Falret que
, 

!
como todo o artigo de Cotardkvisa desautorizar'a presunçâo de médicos-psic6logos

. 
i

Tkqe.q transm rtamm para a patologia idéias da psicologia clâuica e chegam a
afimur que a loucum é, exqencialmente, camcterizada m la perda do livm arbftrio

, ou .

seja, mla aboliçâo de uma força cuja existência nenhllm meio cientffico conMgue 1
demonstmr. Tkqex médicos-micölogos passamm a constituir fonm s sintométicas da 1

$' loucum correspondentes a alteraçöes nas faculdades hipotéticas admitidas pelos 1:
metafisicos. B assim se dedirmm, com tlm método estéril, a procurar sintomnq dos
disttirbios das diversas faculdades hipotéticas da inteligência.

Ora, o disttirbio principal, na loucura, é outro. Sâo as altelwne- -q da sensibilidade
moml. t preckso lembmr aqui, que moml, neste caso, refelwse ao que nâo é condkëo ou
= çâo ffgica. O que hoje se diria psiquico, na psicologia clâuica, pré-cientffica nâo se
katava de proce%os ou condk&s psiquicas,mas sim Gpirituais, pois o estudo da psique,
a psicologia, em o estudo da alma, do espfrito, parte da teologia. é ingênuo presllmir que' 

(os conceitos 'atuais de psfquico ou psiquismo derivem do conceito metafisico 
,

espiritualish (Ia mique. A rigor, hoje, umn doutrina genufna da psique, na linhn do k
Icoaceito cléssico

. grego, de psique setia uma concepçâo espiritista da vida lmmana. j''Asensibilidade moml conesm nde aos estados psfquicos e emotivos, 1lm meio Ip
no qual se desenvolvem as operaçöes da inteligência, da mzâo. F.*q- meio pode !,
estimuls-las, detê-las ou desvié-lag. 2 nexqn terreno que germinnm, muco a muco, as

p
' iidéims delirantes e os sentimentos melhor determhmdos que entâo se tomam domlnnntes

e Rrvem para camcterizar as divemnK formms de doença mental''. Cohrd assinala que as I
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alteraçœ momis e emotivas agemsobreo conjunto do olganistnoe, dvqemeo, tamHm'
xbre asfunç-- .q menhis.pam ele, os camcteresverdadeimmente gerais da sensibilidade
moml sâo os estados de pmzer ou de dor, cbnmndos também estados necestéticos. ' .

Tanto delfrio como os excessos passionais e as açöes absurdas sâo
''mxnifestaç-- xq autométic>m'' deum hnpulso instintivo do qual os pacientes ''às kezestêm
conqniência''. . 1. ' : . . . ' . . . . ' ' . ., ' , : ' . . . ' .. ....r . . 7 .
. 
' ' Hâ, pois, os impulsos e inclinaç-- xq que sofrem alteraçH  ou lesöes, constituem
a parte. afetiva, nomulmente inconciente, do nosso ser. A violentaçâo dos mndores e I

- ilfoo na satisfaçâo (1e1%, sâo a origelh do prxvqninclinaçne.q nat= is ou, o u
psicopatolögico, que apenas em xlma fase ulterior m rturbaré as fnnç&,s intelectuais em
formn de penn mento delimnte, irmcional. . ' ' :.. ' ' ' '. ' ' ' .

' 
, . M nis que isso, seglmdo o pen=. mento de Falret, ttvln a varieznde, aparentemente

caôtica, dos sintomas resulta deum processo comum que é a leu o da sensibilidade moml. ;
. I

Os estados gerais da sensibilidade moml sâo os estados cenestéticos de dor, ou
sofrimento, e de pmzer. Acqhn, a sensibilidade moml inaltemda é o regime do pmzer, e

Ia lelo dela seria o immdimento ou o excesso de t1 regime.
. Os dois esàdos bésicos aparecem com o alegria, satisfaçâo, contentamento, ou

como tristeza, ansiedade,' .desespero. Tanto a satisfaçëo como o sofrimento podem
expandir-se ou concenimr-se. Os dolorosos quando se expandem, come m o quadro da
melancolia ansiosa ou o da melancolia agitada. Quando.concentrados, aparecem como

' 

lancolia simples ou estupor. De outro lado ' os e-stados agmdéveis da Rnsibilidademe ,
I

. moml, quando expandidos, manifestam-se como excitaçâo manfaca e mania. Qlmndo ,
concentmdos, constituem a satisfaçâo simples e o êxtase.

. Qualquer dos dois estados, quando expandidos, produzem o delirio agudo.
Assim.. os estados cinestéticos extremos se tmduzem por manifestaçöes exteriores i

e 
' I

nnnlogas. ' ' . . .
Tais manifestaçöes ou sintomas constituem o reflexo do 'tipo de altemçëo

original da sensibilidade moml. Fxus manifestaçöes sào uma ''linguagem mfmlca'' da
loucum . M esmo nas fonm s concentradas ou contidas, na attsência de mnnifestaçne.- q
exteriores ativas, existe umn mfmica muda, que se deve observar com cuidado.

, M ' fases da loucum sâo, portanto, alteraç& s gerais da serzsibilidade m oml,
seguidas por disttirbios psiquicos ou modificaçe  nos afetos e sentimentos e, apenas em
1lm momento ulterior, pelos disttirbios nos processos intelectuais. De.<q- modo,'a m rda
da razâo nâo é a origem da louco , ou a ee ncia dela. Por tHs do comm dxmento
abe- nte ùu bizarro est;o os distflrbios da: fnnçöes cerebmis da mzAo, que derivam de
distorç-- .q afetivas, callqndas m r le-- xq ao regime do pmzer, aos impulsos e inclinaçœ
nonm lmente inconscientes. r' : '. , ' '. '

O mnnmento delimnte nâo é essenciainente diverso do mnnmento mcional,
pois a inteligência nâo entra em atividade senâo sob a influência de um estado emotivo
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ou deumsentimento. Quando os estados emocionaissâomuito intensossoflmcionamento
da inteligência é fortemente altemdo e o conhecimento dirigido 1m-* m r e.*q- e-qtndo
emotivo do que mlas regras da lögica ou pela realidade objetiva. Ora, no delfrio ocorre
vu dkstorçâo subjetivak devida à intensidade dos disttirbios emœionais. A criaçâo de
llmn idéia delirante é umn ese ie de descoGrta, ''é o parto de nmn teoria que satisfaz o
entendimento e parece r- lveros problenum criados m lo estado da sensibilidademoml''.

, O delfrio, é o N nn mento dirigido m lo eshdo emocional, mais que pela
realidade obletiva.Aliés, as opiniöeshllmnnas demndem sempre daquele estado, poié''o
grau de subjetividade das concepçöe,s intelecmais é promrcional à intensidade dos 

!
estado: pauionais e emotivos que existem no momento em que elas sâo formndas''

. 1
''O exc- o de dor como o de pmzer, mr fixarem a atençëo, incessantemente, !

xbre o >  que os sente, concentm o homem em si mesmo... e por V o... o alienado !
pem mnece ordinariamente egofsà''. M simyele deixa de conduzir-se segtmdo a realidade

o 'e Bxle acreditar-se escolhido porDeus para ml<qne- s esm ciaks ou membro da fnmlejia rea1
.

''Pouco a pouco as idéias e percepçöes delim ntes podem ocorrèr m ais :
automaticamente até ocuparem tohlmente o domfnio do antigo eu.'' Confonne o tim  dé '
tlmlma afetivo de orkem, pode-se chegar a tlma ''exaltaçâo ou a uma depiee o do eu''.

''O sentimento da identidade mssoal resulta, principalmente, da noçâo . de .
.continuidade que é fortemente abalada pela profunda tmnsformaçâo que a doença tmz
ao estado moral. aos sentimentos e aos pensamentos. Pode assim ocorrer que o '

. COMPLEXO de idéias doentias que constituem o novo eu se oponham , menos conveni-
entemente, ao velho eu que a tl ou tal outm m rsonalidade real ou imagino a, que se gm -
vou na memöria. Dai decorre, freqûentemente, um ''desdobramento da personalidade''.

'Nos estsgios avançados da doença, esse desdobmmento toma
,freqûentemente,

umn fonm maniqueista, em que um espirito do bem tmva mna luta constante contm um
espfritodomal..., e e-stando o eureduzido a umn inteh'a passividade...a atividadem iquica
se encontm, entëo, fmgmenhda em três partes''. .

O eu, enfmquecido, sofre imm tente o conflito maniquefsh entre um espfrito do '
bem e outro do ma1, ''como'se fossem voze,s boas conselheiras, ou més connelheims''.

''Um fato muito imm rtante é que os doentes m rdem o sentimento da liberdade
moral e declamm haver perdido a liberdade interior de seus m nnmentos e lamentam

' exqn servidâo de sm alma. $) que o sentimento de livre arbftrio efetivamente parece
resultar, sobretudo, (la nossa ignorância dos fenômenos psfquicos inconscientes que
recedem e comandm  nossos mnumentos e nfwqns determinnçM ''P .

#Na cadeia que constitue a suc.e-mqa-o dos atos psfquicos amnas algllnq elos sâp
m rcebidos mla consciência: nös ps acreditamos indem ndentea cremos que ele,s formam
o infcio da cadeia, o primeiro ato psiquico consciente; nos pgrece llmn 011> primeim
porque nös nâo vemos os anéis precedentes aos quais. eles estso ligados e que
m rmanecem mergulhados nas trevas do INCONSCY NRX '. . 

.

:



Quando alguém aflmur,no flm do século XW , tue o ime imento (Ia busca do
pmzer, distorce/ a vida afetiva e emx ional e que e.c=m m rturbaçH  comprometelo a
condulo mcional da vida, preuzin. do, 4ntâo, pmblemnq de aceitwâo a realiede e
comm damentos sintomiticos qui mn=mram as frustraçœ  e disttirbios da vida afetiva,
sem que os verdadeiros nexos entre e.q-q procexqns aflorem nonnahnénte à cov iincia,
nâo deveH surpreender a quem tiver lido Cotard. Quindo alguém di- r que o eu, ou o
sentimento da identidade pessoal, fica e.qmngado entre as fowas conflitantei do instinto
do cone le = ial ou moml, e que os vee deiros motivos primeiros de n-us àeci-- .qe
sâo incov ientes, seré obrigatörio lembmr enqns idéias de Cptard, de 1879, cema de dez
alzos ante,s que Ann O..prœ11m*- os cuidados do Dputor Breuer.

FRktwcu qBm u ockm cAs

Pamhapm , M .Aliênation. 1865. 39 pp.
rnlmnil, J.L. Lypêmanle. 1876. 33 pp.
1 .1nnm. Manle. 1876. 54 pp.
Cofnnl, J. Folie. 1879. 79 pp.

In: Dîcdonnaire Encyclopêdique des Sciences MEWicaleavonttua
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APROBLEMiTICADAAFETIW DADE NAPRATICA
PEPAGOGICA: O PUS-GRADUK XO

. . . ' . ' .'

ABIGAILAW ARENGAMAHONEY
çpontFcia Universidade Catôlica de SJ'/ Paulo)

. i . ' ' ' .

. . Aq vezes, pode parecer supérfluo, especialm' ente no pös-graduaçâo, investir na
problemstica da afetividade. Pam alguns, é uma questâo öbvia; pa' ra outros, um problema
menor diante (la situaçâo dlumética em que se encontm o nosso sistema educacional

,
pedindo soluçöes que estâo fora da sala de aula. . ' ' ' ' ' . ' .

Em vérias ocasiöes, tenho, eu mesmo, me colocado essa dtîvida: vale ou n;o a
pena abordar esse assunto? E acabo volhndo ao temà'

, reforçada, principalmente, por
aqueles que, na pHtica escolar, defronhm-se com o impacto do afetivo no clima cue se
ri 1 d aula ' ' . ' ..' -'C a lm Sa a e .

Embom concordando que, pam alguns, o problema salta aos olhos e
, portanto,

é öbvio, conshntemente profexqores e alunos comentam as suas dificuldades pam lidar
com o la o afetivè de suas intemçöes.

Embom concordnndo que, aparentelnente, a problemética da afetividade possa
serconsidemda uma que-stàomenor, quando analisadam ais dem rtomostm-sereveladom
de concepçöes que vigomm eiu todo o contexto Eultuml que a engendm, e pode/ ser um
dos meios de conscientizaçâo dessas noçöes. . '' ' ' '

Apesar das restriçöes possfveis ao tema, professores e alunos continuam 
.

encontmndo-se face 'a face na sala de aula, tendo que se enfrentar, nâo sô num nfvel
técnico e racional, mas também 'num  nfvel pessoal,

' 

atitudïal e afetivo. A permanência e
o aperfekoamento do aluno do pös-graduaçâo dependem do manejo competente da
phtica pedagögica, de forma a dar conta tanto do mcional como do afetivo ao mesmo

. . . . . . . 
' 

, . . . .tempo. . . .
Ao propor o tftulo pam esta mesa, 11m ponto preocupa-me: ele pode induzir a

ver alguma possibilidade de se separarem coisas insepahveis. O afetivo esté embutido
no mcional e vice-versa. Os dois combinnm-se, intejmm-se num complexo organizador .
da pHtica pedagögica.E, emamnâosejamdiuxiéveis,'oRcodepromstosöRjustiûca
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pela intençâo de iluml'nar mnis exqn faceta da pHtica escolar, que nâo tem merecido o
mesmo destaque que outms.

Todas essas considemçöes toinamm o convite para coordenaresta m-qn bastante
atraente, por ser mais uma oportunidade para refletir, jtmto com outros professores e
esquisadores, sobre essa temética. f ' ' .' ' . ' . ,P

No caso dopôs-graduaçào - masnëosô- aphticatemrevelado, insistentemente,
que a sala de' aula é um  èkpàço muito exigente que cobm condiçöes para' um climn de
trocas intelectuais/atetivas propfcio à oconfncia do ensino e da aprendizagem.

A minha experiência tem indicado algumas camcterfsticas que permeiam esse
: .....s !.. .Cllmn e que 5110 eXPOSYS a Segulr: '

- Liberdade pam expor fmgilidades

Isso significa que todos se sentem à vontade nâo constmngidos pam fazer
comenMrios. perguntas e exm r dtividas pertinentes ao tema em discuuâo. Implica
expressso espontânea de idéias e sentimentos, sem auto-cemsum exagemda.

't tre alunos do pös-graduaçâo, quejs sso adu' ltos e profissionais; umcomum en
gmnde receio de exporem suas fmgilidades,no suposto de que i%opossa comprometê-los
pemnte o professor e os colegas. E pode. Sem dtivida, existe esse risco, mas, ao nâo se
exporem, mais comprometidos ficani a aprendizagem e o ensino, porque lacunas deixam
de ser sanadas e o professor deixa de ter parâmetros que seryiriam para direcionar e
gmduar melhor o contetido ao ritmo e às m ssibilidades dos alunos. . .

- Apoio e considelw âo, apesar das fmgilidades

Lsso significa uma maneim diferente de encamr essas fragilidadés. Elas existem
pam serem supemdas e, se expostas, podem se tmnsformar em condiç& s para umn
aprendizagem e um ensino mais completos. Fxqe tipo de interpretaçâo,é mais provével
quando existem sentimentos de apoio e considelw âo. ' ' . '

. ' . . . e 
' ' .

- Clareza suficiente em todos os procedimentos em sala de aula que garanta a distinçâo
entre apoio e considemçâo, de tlm lado, e avaliaçâo, do outro

F-q.= diférenciaçëo nem sempre é muito clam, levando à confulo entre os dois
fatores. Apoio e considelw âo têm comofoco a pessoa doaluno; avaliaçâotem como foco
a produçâo discente. O nâo diferencia: os dois focos é motivo pal'a muitas frustmçö,es.

.. . . . . ., k . . . .t . .

- Clareza quanto à existência e definiçâo de quais os limites que marcaho os contomos
da convivência em sala de aula
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Os linzites das diferentes vfontes precium ser levados em conta, desde que
mzoéveis, isto é, devem respeitar as nécessidades de todos os envolvidos no procexqo de
ensino e aprendizagem . Considemr esses palmetros, pennite que o tmbalho decoma de
fonna mais organizada. .. . . .

As fontes para essas fronteims sâo virias: m ssoais, institucionais, legais, etc...

- Clareza quanto aos recursos que podelo ser usados pam gamntir respeito aos limites
explicitados

Umn vez os lim ites definidos e aceitos, hmbém é preciso explicihr quais os
rezursos pam mantê-los'. Isso dé aos membros do grupo segumnça quanto aos seus
comportamentos, aceitéveis ou nâo, e as possfveis conseqiiências.

- Distinçâo clam entre colocaçâo de limites a serem respeiàdos e puniçâo

Sâo duas ftmçöes completamente diferentes. Aprimeim é condk:o pam que o
trabalho desenvolva-se' e implica resm ito às necessidades das pessoas envolvidas. A
unkâo nâo. . . . ' ' ': ' . ' ' .P .

A confusâo entre elas costuma gerar muita ansiedade ,e enfraquecer as
interaçöes, além de, muitas vezes, impedir o trato com ps limites, gerando situaçöes
insustentéveis. . .

- Abertum pam receber e fazer criticas sem colocar emjogo a autô-imagem
' . .

. 1

O receber e fazer cdticas pode ser um  recurso que leva à aprendizagem e ao
crescimento das pyrxsoas, ou pode ser um bloqueador desses processos, dem ndendo da
forma como forem apresentadas e interpretadas. .'

ctso preservaro espaço (la sala de auiaPara que essa abertura seja mantida, é pre .

para sua ocorrência.tpreciso evitar, a todo custo, que as cdticasultmpauemesse espaço
e possam ser comentadas com pessoas que nâo partillmm dele.

- Correspondência entre discurso e pçào

Nâo que se queim cobcar tptal coerência das pe%oas, pois isso é imm ssfvel.
M as, existe ùm limite que uma vez ultmpassado, compromete a credibilidade da relaçâo
e. sem confiança mtitua, nào se conströi um climn propfcio ao ensino e à aprendizagem.

Natumlmente, a simples identificaçâo de-ssas cam ctedsticas nâo as transfornm
em algo simples de ser lidado. W rias delas impusemm-se à rninha observaçâo atmvés do
fmcasso em lidar com elas. ' . . , .

L.
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Que condiçöes tonmm mais fâcil lidar com elas? :
2 importante:

- que as p-cqoas nâo llqnm a sala de aula como a fonte de satisfaçâo de suas
necvqidades afetivas. Caso contHrio, pode ocorrer a hnposkâo e a cobmnça de
comportamentos que fogem do escopo dellmn relaçâo pedagôgica, isto é, de umn relaçâo
que sö deve incluir compoA mentos que visnm, diretamente, atingir os objetivos
ropostos m la disciplina; . . . ' 'P

- que as pessoas envolvidas sejam competente,s nas suas ftmçöes de ensinar a
aprendeq : . . . . ' . . ' :. .

' 
- que a avaliaçâo que cada 1Im faz de seu desempenho seja mais relekante dq

que a avaliaçâo feita pelo outro. Isso torna desnecessirio 'constantes feedbacks
reforçadores como indicadores (la aceitaçëo e valorizaçâo das pexqoas; . . 

'

- que as pessoas saibnm lidarcom crfticas sem causar dese-strutulw öes de ordem
pexqoal;

. - que a intelw âo entre as pessoas comporte distanciamento suficiente pam que
fiquem clams quais sâo as necessidades de cada um para um bom andamento do trabalho
em sala dl aula, que cada um assuma a responsabilidade pela satisfaçâo de suas
necessidades, sem espemr que outros o façam por ele-, . : .
, .. . 

' ' ' - nue aspessoasnâo seiam sö centmdas emsimeqmasymaste% am sensibilidade
pam a percepçâo do outro;

- que as pessoas demonstrem 11m esforço contfnuo para aproximar, cada vez
mais, expressâo de idéias, sentimentos e açâo; .

- que as pessoas tenham capacidade de auto-cdtica com o um instrumento de
apedeiçoamento de sua phtica pedagögica.
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:TICADAàFETIVIDMAENAIG TICAAPROBLEM
PEDAG O GICA : 1: GRAU

ELVIM  MNNNGIVSSO GONCALVES PARADA
(Fundaç&o FWucaefopal de Barretosj

. Preocupa-me a problemlitica da afetividade na p/tica pedagögica porque estou.

convencida de que ao se buscar altemntivas pam se articular a escola com os interesses
das crianças desfavorecidas econonlicnmente, é preciso levar em  conta o fato de que elas
sâo vitimas da tejeiçâozsâo preteddas pelos professoresypelos colegasyp'orserempobres,
o que nâo constitui surpresa, mas reflexo do que se passa na estrutum social mais ampla.
Os professore,s sâo a via preferencial .de 11m conjtmto de idéias, valores e hébitos que
camcterizam o pensamento dos dominantes. Todo um' 'conjtmto de expectativas de
comportamento é inculcado nos alunos, clando-lhes uma falsa percepçâo da réalidade.'

. 'M  crianças vindas dos meios populares. possuem um a' cultura, recursos
intelectuais, um mpdo de falar e de escrever que 'sâo considerados inferiores e,
conseqiientemente, nâo sëo levados em cont m la escola, que por sua vez lhes impöe a
cultura dominante. Nâo é de se estranhar o fato dessas crianças nâo se sentirem à vonàde
no meio escolar. Tudo lhes é diferente, artificial. Falando sobre as causas do fmcasso
escolar, Cunha (1978) lembm que a experiência escolar pam os filhos dos trabalhadores
é algo tmumatizante. Tudo 111% é desconhecido: a disciplina, o vocabulo o, os padrses
de comportamento. No caso da lfngua, por exemplo, existe uma variedade lingiifstica
cohsiderada padrâo: a ''lfngua culta'', que desclassifica os demais falares, considemndo-os
emados e deselegantes. Tmdidonalmente, a escola vem atuando no sentido de substituir
as variedades lingiifsticasusatlaspelos alunospela tinica vadedade que aceita. Extirpa-se
tocla forma espontânea de falar da criança, corrigindo-a, criticando-a, inferiorizando-a
pelo' fato de nâo corresponder à lfngua escolar estandardizada, ao .''padm-o culto'' de falar.
''A identidade sentida pela criança entre sua linguagem e seu eu, faz com que t0da
intervençâo, vimndo corrigirsua linguagem, colra o risco deserinterprehda como sendo
11m julgamento de valor sobre sua pessoa'' (Berger apud Halwr, 1980: 50).

, Existe dentro da ezscola um abismo'. de um lado, a cultum das claues populares,
e, de outro, a cultum da cla%e dominante, que é instrumento e objetivo da escola. O
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pröprio funcionnmento da escola é que seleciona e elimina, valorizando e promovendo
os ricos e subestimando e expulmndo o filho do pobre, Uu seja, colocando as crianças de:' 
. .

cla-  pobre em desvanhgem com relaçâo à aprendizagem escolar, quando compamdas
com  as de claq.q- média e alta. No enfnnto, a gmnde mnioria dos professores ainda tem

' 

llmn viHo ingênua da escola:. nâo perce%  seu yfnculo com a estrutum social, ou, se
percebe, cai no outro engano de negar à educaçâo seu papel 

. transformador. Dai a
' auociaçào entre m breza e deficiência lingiiistica, entre pobreza e deficiência cognhiva

,
incapacidade... Omitindo os condicionnmentos da situaçâo, emqn maneim de educar leva
o aluno a se responubilizar pelo seu fmcasso, e, em conseqiiência, a ter consciência de
culpa e complexo de inferioridade. Aatitude dos profeuores com relaçâo aos alunos, seu
mpdo de se relacionarem com eles, o conceito que fazem deles, têm uma influência direta
sobre seu compoA mento. Se o professor tem dos alunos nm conceito negativoj se nâo
acredita neles, se acentua os seus asm ctos negativos, se esm l.a o seu fraca%o, este,
provavelmente, viri.Estabe, lece-se 1lm cfrculo vicioso: agindo de-qu maneim, o professor .

induz o aluno a alimentar um auto-conceito hmbém negativo. Segundo Lecky (apud
Mouly, p. 41) as atitudes com relaçâo ao eu sâo poderosas na detenninaçâo do
comportamento. 6 indivfduo é auto-consistente, ou sela, agir; de acordo com seu
auto-conceito. Dessa fomu, aquele que se concebe como incapaz tem sua reputaçâo a
mnnter. Nâo vê neceuidade de fazer 11m bom tmbalho; ou mesmo, nâo deseja fazê-lo, .
poi: i. sto o induziria a conflito. Compolta-se de maneira a nâo dar ao ambiente
oportunidades de tratâ-lo de modo diferente. Por outro lado, por razöes acima expostas,
nâo sâo ral'as as situaçöes de sala de aula, em que os alunos sâo colocados diante de
estfmulos sobre os quais nâo sào capazes de atuar. Seus esforços sâo inéteis pam
assimilé-los. . Esgota-se o profemor, desanimn-se o aluno e o resultado é sempre
desastroso: o professor nâo consegue ensinar e o aluno nâo aprende, ou, se aprende, sua
aprendizagem nâo passa de puros mecanismos que apelam à memöri

.a e à repetkâo e
nada tem a ver com processos mentais sum riores. ' ' '
. Fwstas consideraçöes redobram em impoda-ncia se levarmos em conta o fato de
que a criança aprende muito mais do que lhe é erlsinado especificamente. Se em no%as
tentatiyas de ensinar, criamos um n atmosfera tenn e de dor, esse tom afetivo que se
associa a todos os componentes da situaçâo frustmdom (matéria ensinada, escolaélivros,
professores) poderé produziravee o, retmimento e até fuga completa dasituaçâo ezscolar.
Om, isso contmria o nosso objetivo..atamos buscando altemativas pam que as camadas'
populares penmneçam na esçola e se apropriem dos illstrumentos cultumis, que selo
acionados na luta contm a dominaçâo, np constlw âo de uma sociedade de iguais. '

. ' Fundamentando-me nesàs idéias, acima discutidas, como professom da escola
pliblica, propus para a alfabetizxâo dellm grupo de alunos - ''restolhos'', dos quais faziam
parte os repetentes, depois de se ter colocado nas outms classes ''os melhores''. ou seja, .. :

os de m elhor nfvel s& io-econômico e os que emm considemdos ''bons e disciplinados''
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*
m los profecqnres que os tivemm nos anos anteriores - um método de ensino .+m que
linguagem oml, escrih e leitum seguinmjuntas,inter-relac' ionadnK. Como grupo, a cln-
compunha-se de crianças, equivocadamente, rotuladas de ''deficientes/'. ' '

Em preciso m rtanto, aos poucos, corroer e mudar o auto-conceito, fazendo-as
acreditar em si e nas suas possibllidades de pro .' Proctlrei conduzi-las através de
estfmulos, acentuando 'selzs asm ctos positivos, levando-as a se mrceberem sempre com
possibilidades de aprender. Tmbalhei no sentido' de evitar.colocé-las d

.iante de objetivos .
irrealistas, ou seja, de exigências absurdas. Quando as dificuldades surgiam, nâo as
acentuava, num, sobretudo. as recebia com nahlmlidade; como algo que R pode trnnqpor '
com o tempo e o esforço. Procurei nào ferir o que com insegumnça e receio começava a
desabrochar: a auto-confiança. Cnminhei no sentido de ajudar a classe a crescer a partir
do que tmzia do seu meio social: valorizei seu modo de vida, slm linguagem ... A
linguagem ''culta'' apareceu como uma outra opçâo de linguagem destinada a
determhmdos propôsitos e fms. Sem que a criança abandonncqe a mnneim de falar de seu
grupo social, deu-se a e1a a clunce de dominar a fomm pad/o de falar. .

Na relaçëo com meus altmos, esforcei-me por romper, nâo apenas com os
estereôtipos dos modos de ensino, mas hmbém, com aqueli referentes ao excesso de
diretivism o na relaçâo profe%or-aluno que refotçnm o eespfrito döcil, co' nfonnado, servil
e obediente. Num ambiente educativo, a criança deve ter chahce de escolher, decidir,
resolver seus prôprios conflitos; deve coopemr na elabomçào das reglas de conduta

é ; 'moml. preciso resmits-la no seu modo de conceber e expllcar o mundo como ser
penKnnte que tenta compreender o que esté a sua volh e pam isso conströi respostas, nem
sempre certas pam o adulto, mas que, segummente, sâo consquistas valiosas em direçâo
às fomms mnis equilibmdas no seu proceksù de desenvolvimento.

Falando sobre oq resultados'alcançados, poderia enfatizar o fato de que o ponto
alto do método foi ter facilihdo ao ppfesso' r a criaçâo de um ambiente de trabalho
agmdivel, vivo, que distanciava-se dos outros, onde a passividade, o silêncio e a
imobilidade constituiam a norma. , . l

vDos 26 alunos, 20 fomm aprovados, ou seja o mrcentual de a/rovaçâo foi de
76,92%. Todos os aprovados demonstravam bom desempenho na avaliaçâo fmal de
leitum; bons resultados do ponto de vista das camcterfsticas do discurso nanutivo, e do. . . 

' 

.domfnio do mecanismo da escrita. ' '
Como grupo, os altmos rem tentes tivemm em comum 'o fato de nâo terem

aprendido a técnica de ler e escrever exigida pela escola para que fossem aprovados.
Quatro deles, me pareceram crianças mrfeitnmente capazes de vencer as dificuldades,

o 
'

embom nâo tenlmm dorninado o mfnlmo exigido mlos progmmas oficiais, em termos de
decifmçâo do côdigo lingiiistico. Os do' is restantes

, eu os senti crianças muito ''dificeis''.
Um dele's, apresentava formas bem imatùras, para sua idade, de lidar com as tarefas
propostas, e o qutro, se negava' a aprender. Constantemente bmvo, emburrado e de ma1

E
. i

1

I
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com a vida. Diante dec-q problemnK, senti falta de um pessoal esm cializado, como .

.. psicölogos e psicotempeutas, que pudeuem me ajudar a investigar sua natureza è sua
cpusa, e, tnmbém, de um espaço que me permitin.q- consagmr a eles uma atençâo mnis
individualizada . . . ' . ' . ' , ' ' . ' '

. Nëo quero em nenlmm momento deixar tmnKparecer que tudo cam inhava sem
problemas; que os 'alunos emm colabomdore,s e que aprendiam tudo facilmente.' Se eu
pudesse representar atmvés de umn curva o progre%o da classe ao se çonduzir se' gtmdo
suas regras de conduta, creiè que e1a retmtada, em quase toda sua extensâo, Hpidos
m omentos de pontos altos, intercalados pormomentos mais duradouros de pontos baixos.
Somente no final da curva se registmria uma situaçâo mais equilibmda, que estaria
dentmciarfdo um estsgio de maior amadurecimento da classe, no fmal do ano. Embom
segum nas rpinlmq convicçöes, na phtica, muitas vezes, oscilava entre atitudes ditatoriais
e democHticu, primeiro pör ter sido educada sob a influência de relaçöes autocHticasj
segundo, por perceber no altmo dificuldades debparticipar de ambiente,s onde o respeito
m tituo em a nonm , e terceiro, porque diretores, colegas e pais prekionavam-le a tomar

' . !atitudesautoritirias. Com relaçâo aoaltmo, levantoahipötesedequepeuùassocializaA s .
autoritariamente, ou em lares onde as regms de interaç:o se camcterizam .por ser
inconsistentes, apresentam  ditkuldades na intemçào com lidemnças democrâticas; com
relaçâo à atitude de colegas, pais e diretores, vejo-a muito fechada, muito rfgida, avéssa

. às inovaçöes. Todos demonstmvam um ar de espanto com o clima de sala de aula e com
o método de ensino que nào se utilizava de caftilhas. ' ' :

. Embom pressupondo que nem todas as crianças que chegam à escola se
encontlam no mesmo ponto do proceuo de evoluçâo, e, que portanto, nem todas estariam
aptas a aprender o cödigo, fui pressionada pelos alunos e seus pais, a introduzir desde

!cedo
, os exercfcios de sistematizaçâo das familias silébicas. Nâo constituiu sumresa pam I

mim' o fato de que um ntim ero significativo de alunos demonstrava enormes dificuldades
nesses exercfcios; e, mesm o me utilizando de uma grande variedade de situaçöes, esses
alunos nào faziam a relaçào som -grafia. Percebia como intransponivçis,
momentaneamente, essas ditk uldades, e, em-me profundamente penoso constatar que
problemns situacionais, provavelmente, estariam sendo intelw etados como peuoais

' ;pelos alunos
, o que seriamente comprometia todo o meu esforço no sentido de alinientar

o auto-conceito positivo. . . ' ' '
. Comojs tive ocasiâo de ressaltar, meus alunos desde o infcio do ano letivo eram

tidos pela escola como ''rejeitados'' e ''incapazes'' pois, faziam parte da classe dos
''retardadosz'. Com efeito, lembro-me perfeitamente do tmbalho que alguns me'demm por
quererem passar prl outm classe, pois na minha..., nâo iriam aprender!

' 
' '

. Levando ' em conta as camcterfsticas do grupo de altmos e analisando os
resultados alcançados eu perguntaria: Nâo seria porventum a criaçâo de um a atmosfem

' 

imento de atitudes positivas ementusiéstica de sala de aula, com o conseqiiente aparec
' 
. . . l

' 1

:
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relaçâo ao saber e às po%ibilidades individuais, uma das chaves de sucexqo do ensino?
F diuo llma das minhas hipùteses de tmbalho. Um profeuor entusiasmado, queaço
acredita no que faz e' na criança, valorizando-a sempre, dando-lhe chances de se
manifestar como é, sem m edo de crfticas sarcésticas, de repressöes, pode criarum clima

de interaçâo positivo, onde todos se beneficiam e se enrkuecem. Acredito que esta seria
a reforma mais econômica d: escola com que se poderia sonhar, mas hmbém, muito
diffcil de ser aplicada.
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A#APE UCULTADAREFK XO PRUFESSOR/XLUNO
' NAEDUCK AO PV -ESCOJAR

ANAGRACINDAQUELUZ
çuniversidade Paulistaj

''A criança é um pergam inho inteimmente preenchido por hieröglifos
m intisculos, dos quais apenas decifmrem os tlmn parte'.
'1Y conseguiG  apagar algunn ou sublinhar outros, a flm de nele
introduzires o teu pröprio tèxto:'' '

. . (korczaklanusz)

' ré ducado'r pré-escolar imprinundo na vida de uma criança?Que texto esta o e
No dia 01/09.1985, foi apresentada pela Abril-vfdeo, no Programa ''01110

M igicoz', umn mntéria enfocando o tema: Tortura nas D colas. Crianças entrevistadas
pela jonulista Mônica Teixeim relatnmm castigos de que emm vftimas freqiientes:
' 

lharno milho mnnterojblwospara cimn e outrostâo ou mais cruéis. Emm criançasaloe , ,
de 12 gmu, capazes de dar seu depoimento frente às câmeras de TV e demonstmr o seu
repfldio pela situaçâo vivenciada.

TeH a populaçâo de 0 a 6 anos espalhadas porcreches, escolinhas, etc., condkâo
de dentmciar setl sofrimento? ' .

N;o temos registro de mam -tmtos na escola, para com essa faixa etéria.
Entretnnto, segtmdo Nilo Fichtner, psiquiatm e especialista em educaçâo escolar,
observa-se ''em nosso meio, escolas co'm padröespobres de estimulaçso, métodos rfgidos,
indiscriminndos, chocantesgnotxöes reprovativas deprofessores faceàs dificuldades de
cahter'estressante, que nos fazem penur qu'e, a par do desconhecimento de psicologia

;ri rtas ocasiöe,s manifeestaçöes do tipo sédico em algumas condutasinfantil, existl a, em ce ,
pedagôgicas'' (2).

. Em noq.qn experiência temos comprovado a falta de conhecimento àcerca do
desenvolvimento infantil, desconhecimentq este que K manifesta nas. mais absurdas
condutas pedagögicas.
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Com crianças.pré-escolares é comum conshtar-se o uso de situaçöes em que a
ameaça de perda de afeto aparece, com freqûência

, nas mensagens dos proferores,
obrigando-ms a agir de fomu a gamntir o retomo do ''afeto'' mesmo que para isso ajam#
de fornu contro a ao esmrado pam a sua faixa etM a

. Acriança teme a perda dp afeto e,sob esse'tipo de amexa
, tenta recupeh-lo e mantê-lo, pelo menos no momento em que

a ameaça esté presènte. Por exemplo, o professor diz: ''Nâo gosto mais de quem ainda
nào lavou as mâos'' ou ''Que feitim, nem lavou as mâos ainda...'' A criança pM e fazer
mpidnmente o solicitado peloprofessor

, pam sentir-se livre da ameaça de n:o ser nmnda, 
'

depois acabah novamente fazendo o que para o professor é etvado
, porque seu sistema

de çontrole é falho.
A tenn-o, entretanto, callnda m la mrcepçâo de que o afçto esté ameaçado seH

1 âo com o seu' p' rofessor.constante na sua re aç
Tenbs observado, tnmbém, que, na gmnde maioria dnq situaç&s escolares, a

preocupaçio com o conteido progmmn'tico a ser vencido é llem maior do que com a
criança que deveh aprendê-lo. 

,

O despreparo pedagögico dos professores faz com que nâo haja maleabilidade
e criatividade na tentativa de passagem do referido contetido

.

Cöm crianças de 3 a 6 anos
, especialmente, isso. se faz atp vés de folhas

mimeografadas, que devem ser. feitas por todas aj crianças no niesmo dia
,indemndentemente do seu nivel de desenvolvhneizto

. F-qqe tipo de situaçâo, e sua
constante repetkâo, representa o assassinato da pouibilidade de criar: uma violência
deflagrada contm a criança.

Hâ profelores cujo despreparo pam o exercfcio da sua proficqn-o se manifesta
na maneira como costumam negar as percepçses que as crianças têm  de si mesmas

, dos .
outros e do ambiente. '

t comum observar-se esse tim de açâo em situaçöes que envolvem'
.

- acidentes: a criança se machuca e chom
, e o piofessorafimu que l1Y o foi nada,

a dorj; est; passando. que nâo é preciso chomr.
- na forma de perceber o outro: a criança diz pal'a o colega: ''Vpcê é feio

, nâogosto mais de vx ê''. Diz o professor: ''Ele é seu nmiguinbo
, nào é feio, e você tem que

ostar dele m rque e1e é seu amigo.
'' '

- nmbiente: o profess
. or leva a crtança a umn excumn-o e e1a chora, acha o lugarh rrfvel demonstm insegurança e medo

. Diz o professor: ''Pare c' om isso chega deO , 
,fricote,vœ ênâovêquetodos ossetlsnmiguinhosestâo adorando

...'' Eatépode completar
com llma ameaça: ''Se você nâo pm r com isso eu largo você aqui''

Nemse.s momentos o que se eSH imprim' indo na vida da criança é a nK âù de que
ela nâo deve acreditarnos seus sentimentos e m mepçöes porque eles nâo correspond

em
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à lealidade. Mata-se nela a capacidade de confiar, de acreditarna sua maneira de perceber
a si mesma aos outros e ao mtmdo que a cerca. ' ' .':

Outm manifestaçâo de desprepàro do professor é evidenciada quando se sente
incapaz de dominar o grupo, classe. f; comum a utilizaçâo de situaçôis em ipe a criança
é ridicularizada, ofendida e hllmilhada na compamçëo com outms crianças.

, 
' 

. Humilhadas, elas sofrem o desrespeito e, impedidas intelectualmente, porque
d ëo têm maturidade para colocar-sé no lugar do pi6feésor e perceber suasain a n

mètivaçöes, aprendem a ver nele um elemento que pode magoar, machucar e que, ainda
assim, lhes cobm o. respeito, e até m esmo o afeto. ' ' '

1 1 -se af a aprendizagemda dissimulaçâo,porque, para evitirahurnilhaçâo,nRta a ,

a criança aprende, pelo menos na frente do professor, a se comportar de fopna falsa e
dissimulada. ' '

' Temos observado também professores que hulnilham a criança nà frente do
grupo, visando, com isso, eliminar comportamentos por eles julgados hmdequados.
Podemos citar, como exemplo, situaçöees em que as crianças Bo ''convidadas'' a repetir
a gracinhn que fizemm na frente da classe, ou exibir, a todos, os genitais, como fizera

nheiro de jogo sexual. ' ' ' ' ' ' ' . ' 'com o compa
Expor o ser humano à situaçâo de humilhaç:o e de ridfculo é um cn'me; essa

aprendizagem de servir de instrumento de gozaçâo e chacota pam os demais é uma
violência e é crim inoso. Com esse tipo de açâo, talvez o professor consiga a extinçâo do
compo> mento da criança que o inita, mas com cetteza teré extinto, hmbém , a confiança
dela nos adultos e instalado nela o sentimento de culpa e o medo de conviver.

Fxqns sâo algllmns das situaçöesmais comuns de violência e desamoremrelaçào
à criança pré-escolar que, na noua expedência profissional, temos conseguido perceber.

Um dos Plincipios cuniculares mais importantes da educaçâo centrada na
rian a é: ' 'c %

- ''Enfatizar a necessidade do or. para a formaça-o da Pessoa.''

. .pam se poder ser pessoa é preciso ter se sentido nmndo, pois o Amor é a força
que coloca o serào outro ao lado do serque somos; que tmnKfonm a colwepa em dislogo

. . . p . .

e que cria IIm ejpaço e um tempp pam o oùtro poder ser.
A crianca. oara poder vencer as suas crises de desenvolvimento e, ao mesmo

. . e . ''R 1p JF 21. .I. .t#
'' temm  vérrse como alguém que a cada dia esté ''sendo'' precisa desse diélogo, desse# . '

espaço, dtuœ temm , dessa emoçëo de servista e ouvidavde fatm o que sô acontece mlmn
' 7 . ' - *' 'O' '

vivência de ampr. . 
. . . 

.

D' O kofçsso#consciente disso deixaria debtlscaro amordas criynçmspam si, pam .
. l . . . . T . . . ; . , , . .

*

' 

@ . . . . .' .' . 1 , ' : ' . ' . . ' ' .
. pnmelmmente amé-las. (3). . . .

. 
' . . . . .5w . ' . 

'

. ' , ' ' . '; .r? . '
. . . ( .
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APROBLEMiH CADAAR TO O ENAPG TICA
PEDAGOGICA: O NOTURNO EM ESCOLAS DE 18E 28' ' 

.

gysçs

LAURINDA QAM AT.HO DEALX D M
çsecretaria de FwrH o #a Educaç&oj

No 22 semestre de 1986 entrevistnmos, em pesquisa para tese de doutommento,
1œ  alunos e 40 educadores (profe-cqnre,s e esmcialistas) de escolmswtaduais noturnas
de 12 e 22 Gml!s que haviam participado do Projeto Notnmo.
'
' 

O Piùjeto Notnmo foi um Projeto da Secretaria de Estado da Educaçâo,
. $/

executado poi 152 escolas, nos anos de 1984 e 1985. O que camcterizou e%e Projeto foi
o fato de as prôprias escolas èlabomrem suas propostas de melhoria do notumo, a partir
dé sua problemética especifica, solicitando dos örgâos cen% is da Secretaria da Educaçâo
que o collsidemmm  necex=lrio para viabilizé-las. De concreto, as escolas tivemm a
pomibilidade de contar com um professor pam cxrdenar as atividades do Projeto

jNotllrno (cooydena or do Projeto, escolhido por seus pares) e de duas homs semanais
remtmeradas fam retmiöes.Amsar do curtoperfodo detempo desua execuçâo, a maioria '
das escolas apresentou como pontbs positivos do Projeto: dlmlfmkâo do indice de evasâo;
m elhor relacionamento professopaltmo; mudança das técnicas de ensino, propiciu do

' tl ' dizage' m; concentmçâo de esforçosdirmmlzaçâo As aulas e melhor rendimento na ajren ?
' El ' idade de açëo frente aos problemas. ' . 'gamntin o un

Além dnq entrevistas, aplirmmos aoé altmos um questionério que acabou nâo) .

mndo aproveitado naquela 'pesquisa, mas cuja utilizaçâo, em parte, considemmos
oportuna para reflexâo nesà oporttmidade. Os altmos foram escoM dos ao acaso, entre
os que haviam participado dos dois anos do Projeto Notunio e estavam presentes, quando
de nossa ida à escola. - . '

A tabela que segue sintetiza as respostas de 67 altmos e algumas questöes do
u tionn-rio . 'q P .

* Doutomndn da PUC/SP.



' '

Alguns dadœ de = dedz,a do de alunos de l2e 22 Gmus - notumo - de 6 e= las da rede A duat*

E= W N2 de Ahmœ . Idade J; jm samm Remtentœ Tmalhnm S; Guda
G band-rau Gn a 

-

TG. M. F. a esœla ' lx lx . 3x 4x '' Set Agr. Set. PM . @t. . Sem
Nâo Qualif. Qual. Nâo Qual. Qial. Nëo 1m1

A - 22 10 6 4 17 a 20 5 
. 3 . 1 l 1 l 5 !.

B - 2: 11 9 2. 17 a M . v 5 - '2 3 4 2
s . .C - 29 4 4 15 a 19 2 2 

9
. . 'v

u, 2 sub.Totkl 2s 6 ls azs , lc 4 2 3 lo

: ' (B - l : 4 4 15 a 24 
,J

D - 1e 10 6 4 16 a 37 ' 6
E - 1e 14 9 15 a 24 ' 7 8
F- 1R 10 3 14 a 18 . 6 4 3

Sub-Toud 42 72 20' 14 a 37 . 22 9 * 1 4 8 l

Total 67 41 26 , 14 a 37 . 38 29 13 C 2 2 1 ' 7 l 1 16 31 l
. ( . . . . . ' . k. . . . ' ' ' ' .. h

* Fenhs A e D - Capital; B e E - Gmnde Sëo Paulo Exterioq C e i: - lntedor.
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Algdlmns evidências colxadas pela àbela:

- Distorçâo idade-s:rie no notum o

Embora a idade ideal pam o aluno freqiientar o 12 Grau, 51 a 8: série, seja de 11
a 14 anos e o 22, de 15 a 18, temds no 12 Gmu alunos de até 24 anos (lz: l1m caso tinico

. %

' 

'

de 37 anos); no 22 .Gmu temos altmos de até 25 anos. .
. , . . . . ! .

- Elevado nlimero de repetência
* ' .$ , : ' .
. : . %

A tabela evidencia que, dos 42 altmos de 12 Gmp, 19 jâ repetimm uma vez, 9,
2 vezes e 1'm aluno, 3 vezes; no 22 Gmu, dos 25 alunos, 17 X repetiram, de 1 a 4 vezes.

. 
. . . y

- O trabalho é a realidade de todos

Dos alunos de 22 Grau, todos tmbalham e no 12 Grau, dos 42, a/nas um nâo
H balha.

- A dificuldade pari conciliar trabalho e estudo

' '' 'i 38 alunos responderam queh pergtmta: Jé pensou em abandonar a escola?
sim, sendo que os motivos com maior incidência foram: cnnqaço, falh de tempo pal'a
estudar, poucas homs de sono, dificultlade com o tmbalho, os professores nâo colaboram.

: . '

Além das questöes cuja. respostas foram sintetizadas na tabela, considemmos
relevante tabular as respostas a duas outms questöes do questionério:

''Tente se lelpbrar de todos os professores que você jé teve. Pense no que você
acha que foi o melhor e dejcreva como e1e em''. . .

'
. ''Pense agom no que você aclza que foi o piœ e descreva como e1e era''
' Ao descrever hnto o melhor çomo o pior professor, alguns alunos incluiram

aspectos ligados o seu modo de relacionar-se com os alunos, outros, aspectos ligados ao
m odo de ensinar e outros aincla, asm ctos incluindo as duas categorias. .

Quanto ao melhor profecqnr, de 55 respostas, 20 alunos camcterizamm o
' 

d lacionar-se com o'aluno' 4 quanto ao Vu modoprofessorapenas quanto a sua fonm e re , .
de ensinar e. 31, incluiram as duas èategorias, ou seja, a maioria camcterizou os
professores envolvendo hnto o relacionamento quanto a fùrmn de ensinar. ' .

M  cm cteristicas de relacionamento que aparecemm com maior freqiiência
. . . ' .

fomm: ''era nmigo''' ''mantinhn diélogo em comunicativo''; ''em compréensivo''; ''dava' # .

' atençàù e respçitava''; ''estimulava o aluno''
. '. '( ' ' 'J' 

. L. '
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Os quatro alunos que
.se referimm apennq à fonrm de ensinar, fizemm-no com

os seguintes termos: ''tinhn facilidade em tmnsmitir a mntéria''; ''dv obriu a fönnula de
eMinar''; ''explicava muito bem''; ''tinha métM o de ensino bom e capacidade de exercer
a profissâo'' . ' ' ' . . '

, . Em geml, os profeuores Ho camcterizados com vérias-atitudes: .''delicada,
er utava a gente e se preocupava com a gente''; ''legal, brincalhâo, sabia fazer o aluno se
interessar''; ''bom amigo, em bom com os alunos e com os profe%ores''; ''brincalhona,
conversava, aludava, emsinava bem''; ''autêntica, escuà tudo e todos com carinho, pede
com autoridade, mas com amor''; ''um profecqnr que me ajudou, me fez ver as coi=K de

' frente e nâo ir pal.a trés''; ''nmiga, quando cheguei (la Bahia e nâo conhecia ninguém , a
profewqqnra ficava comigo ensinando o que eu nâo entendiad'. .

Quanto ap pior profecqor, de 63 anos, 35 referimm-se à forma de o profexqor
relacionar-se com os alunos, 8, sô quanto ao seu modo de enshmr e 20

, quanto às duas
categodas',poA nto,amaiodacamctedzouopiorpmfv=rdexavendo asm ctos ligados
a sua forma de relacionar-se, e nào, quo to a sua forma de ensinar. . .

.

Atitudes de relacionamento que aparecem com lnaior f
. reqiiência: ''nâo respeit

o aluno''; ''nâo mantém diélogo, nâo se comunica''; nâo compreende o altmo''; ''nâo
ia o aluno' .aprec . . . .

Os oito alunos que se referiram somente à forma de ensinaf, fizemm -no com
estes termos: ''nâo sabia explicar, mas exigia nas provas'' (4 altmos); ''nâo sabia explicar'?
(2); ''nâo tem interesse pela disciplina'' (2). .. . 

' 

. 
. . . 

'

Aqui tambémk cada plpfçssor é capcterizado por vsrias atitudes: ''nâo trata o
.

altmo como gente, nâo explica, grita demais, sempre brigando com os alunos''; ''ruim, :
nëo se alegm, nâo brittca com a gente, gtita demais, ma1 educada''; ''m' a' fazia a gente

.. a '
chpmr porque desprezava a gente na classee'; ''nâo gostava da gente's- ''falsa nào tem

. ' A
diélogo. nâo explica bemd'; ''frio, lnqensfvel, gosta de hum ilhar os altmôs

, ntmca aceitava
uma resposh que foK.q- conH ria às suas idéias, nunca dialogava com os altmos, era ,
seletivo, dan' dp preferência a alguns e ignomndo outros''; ''llmn mulher' que considemva

' 

nosso nmbiente de estudo um lugar de moleques abudonados e vadios''. 
'

Apartir das colocaç&s dos questionérios analisados, fica patente que ao aluno '
nâo basta que o professor f'explique bem sua disciplina''; ele quer também , 

e @

plincipalmente, que o professoro respeite,valorize, compreenda,mantenha comunicaçâo
com ele. A dimenn-o atitudinal/afetiva é extremnmente valorizada pelos alunos, ainda I

1mais, quando eles se lembmm daquele que foi o seu pior profexcqor, carregando nnK j
' 

jatitudes negativas de relacionnmento. M  descriçöes dos altmos do seu melhor e pior j
profecqnr revelnm que os alunos têm necessidade,s em relaçâo aos seus professores

, 1
necessidades que, para serem satisfeitas, exigem uma relaçâo pmfessor-altmo que l
envolve conteédo e sentimento. . .
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' ' . 2 possfvel, entâo, a partir de his colcmçches, penur nas condiçses que um
profe-cqnr de notumo de 12 e 22 Gratls deve apresentar pam tratar com alunos que chegam
à Geola depois de 'Inm' exaustivajomada de traballzo - alunos resmnu-veis, nâo sl mlas
tarefas que executam no tmbalho, mas freqiientemente,pelo sustento da casa; alunos com
penosa histôria de repetência, mas que continuam a lutar tenazmente para permanecerna
escola:2

'
. 

' 
- Apreço pelo aluno do notllrno,aprei o que implica emvalorizs-lo como mcqna

atuante e responsivel que é, em aceitarseu ritmo detmbalhador-estudante e em nâo negar
le situaçöes que o levem  a aprender a' progredir. ' 

. 
'

a e
- Compreenn-o do aluno do notum o, compreenu-o que implica em querer

conhecer suas exmctativas e problemns e em vibmr com suas conquiàtas. ' .
- Autenticidade, ou seja, apresentar-se de forma integmda, sem falsidade, como

afirmam os alunos, uma autenticidade que implica em  discutir com os altmos as
dificuldades de se organizaruma escola pam opedodo notumo,na qual sejam resmitadas
as camcteristicas dos alunos, aprofundada a questëo das relaçne- -q entre o tmbalho e estudo
e gamntido 'o aproveitamento total do tempo do altmo na escola.

- Comlmicaçâo aberta com o aluno, de fonm  a permitir que e1e tenha a
percepçâo cla!.a do apreço, 'da compreenu-o e da autenticidade.

Embom tenhamos partido das afirmaçöes dos alunos pal'a chegar à condköes
Teferidas, o que se constatâ, ao final, é que estas sâo aquelas condköes que, segundo Carl
Rogers, devem estar presentes quando se quer criar um clima facilitador de

aprendizageW crescimento.
'' ' hs colocaçôes do' s professores nas entrevistas corrobomm as declaraçôes dos

l to à importância de um bom  relacionamento.a unos quan
''Houve uma inudança no relacionamento professor-aluno... O professor

começou a respeitar mnis o aluno. Um aluno que tmbalha e que vem cansadö. Cömeçou
ê 1 respeito'' . ' ' ' ' :' .. ' .' ' ' ': 'ta V - O COm .

' ''Bom, pam atingir os objetivos que a gente colocou eu tehtei nâo dar broncas,
nâo ficar nervosa, nâo' gdtar quando algumn coisa acontecia... Procmuva agir com
educaçâo, porque um dos objetivos em esse, porqueia gente ia cobrar deles...''

''Entâo, o aluno tinha mais intereie em vir à escola porque tinha' a alnizade dos
1 as e dos professores aqui'...''. ' ' .co eg .

. Quanto aos professores; hé 1Im aspecto que merece destaque: a mudança na
relaçâo professor-profeuor ao tempo do Projeto Notumo. Com as reuniöes semanais,
quando todos tinhnm oportunidade de participar (e com o Coordenador como ponto de
apoio), o relacionamento professor-professor melhorou muito.'' Os professores
enfatizamm a impoM ncia da satisfaçâo encontmda nas reuniöes e discussöes como
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gamntia do bom andamento do M jeto: mcqnmm a fazer colocaçöes sem medo de
crfticms, a trx ar experiências, a corrigir falhas suas e dos outros. Também aqùi, é

. valorizada a dimenu-o atitudinal-afetiva: a produtividade aumentou
, na mediA em que :

os professores tivemm um clima livre de ameaças, com li%rdade de comunicaçâo e com' '
o am io e apreço do Grupo. . ' '

i

1
I
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O  EM PREG O DO COM PUTAD OR E O S M ECAM SM OS
DE APRENDIZAGEM:AMiQO ALUGICAEA

LUGICADO SUJEIT9

W ES DE LATAU.LE
çuniversidade de &J/ Pauloj

A possibilidade de se empregarem computadores no ensino tem atrafdo e
encantado inûmeros educadores.Talpouibilidadeé

,toe viayproblemética.Debmcei-me
sobre a questâo em meu livro ENSM O SOBRE O LUGAR DO COO UTADOR NA
EDUCACAO (Sâo Paulo, Editora Iglu, 1990). E, entre as diversas .altemativas de
emprego desta nova msquina (extensâo do livro didético, ensino progmmado, etc.), uma
remete diretamente a questöes epistemolögicas: a atividade de programaçâo

. Em uma
palavra, a pergunia é: programar uma miquina lôgica 

. desenvolve a capacidade de
mciocfnio lögico de quem exerce esta atividade?

Uma resposta afirmativa a esta pergunta tem mobilizado professores em direçâo
ao emprego da linguagem LOGU. Om, tomando como base a teoria construtivista
piagetiana, algumas importantes ponderaçöes devem ser feitas a respeito deste otimismo
didético.Nso setmta denegarque ofato de que tmballmrcomlôgica desenvolve aptidöes

.

Trata-se, isto sim, de saber se este tipo de trabalho representa uma soluçio de
continuidade em relaçào às outms atividades

, m ilenares, que também implicam em
empregar um mciocfnio lögico. E, como vamos ver

, tal discumqn-o passa pela etema
questâo de se saber se a lckica é interiorizada pelo sujejto ou se é construfda por ele.

Para cumprir este objetivo, nada melhor do que compararmos as idéias do
criador da linguagem LOGO, Seymour Papert, com as de Piaget. Aliss, Papert foi
colabomdor de Piaget no Centre deEpistémologie Génétique

, e batizou sua proposta de
,aprendizagem piagetiana. Porém

, afastou-se das concepçöes psicolögicas e
epistemolögicas de seu antigo mestre; e isto

, justamente, em no'me do emprego de
computadores através da atividade de programaçâo em LOGO .

Para quem nâo conhece a linguagem LOGO
, algumas rspidas

explicaçöes s5o necessérias. Trata-se de uma linguagem de



progmmaçâo cuja principal originalidade dietica é a de permîtirfazer
figuras geométricas deslocando, na tela, um pequeno ponto lum inoso
(batizado de *tartaruga*). Os comandos bfsicos para mover a
'tartaruga* sâo em nlimero de quatro: PARAFRENTE, PARATRAS,
P IREITAePARAESQW RDA.APôS cada comindo, coloca-se
um melmero que corresponde à métrica (la linguagem. Por exemplo,
PARAFRENTE 1œ  faz a Startnrnga* andar cem ''pauos'' riscando, na. '

tela, o caminho m rcorri' do. Como se vê, estes comandos bésicos sâo
' simples e podem ser, portanto, empregados por crianças ainda '
pequenas. Além do mais, segurido Paperq a mnneh'a de se desenharem
figllms na tela lembmria os percursos que fazemos nös mesmos pal.a
ir e vir. Eu acrescentnlia, todavia, 4ue h; uma diferença importante: na
LOGO, as instruçöes sâo sempre seqiienciais (avança, gim, avança,
etc.), enquanto que no canzinhar' os movimentos correspondentes
podem ser simulta-neos.
Outm vantagem apresentada porpapert consisteno fato de a linguagem
LOGO assemelhar-se à linguagem natuml. Também discuto esta
quest;o em meu livro. Lim ito-me, aqui, a dizer que ta1 semelhança é
muito supedicial. W em -se, por exemplo, crianças que demomm em
perceberque a instruçâo P ' IREITAO (que faz gimra ltaltarugaf
de 90 graus) nâo significa ''ande pam a direita''. De fato, na linguagem
natumlnâo se diz ''girepam a direita e ande parafrente', diz-se de chofre
.''ande pam a direih''. Em suma, nâo hé dtividas de que a base da
linguagem LOGO é simples; todavia, ela é uma linguagem de
progmmaçâo, semelhante à linguagem matemitica e nâo à linguagem .

.. natural. .
Fplta ainda dizer que, a partir dos quatro comandos bésicos, outros
procedimentos sâo introduzidos. Por exemplo, o comando REPITA,
que faz a *tartaruga* repetir n vezes um determinado conjlmto de
instruçöes. Ou ainda, a possibiliclade de emprego de varifveis. E com

. ersses e outros comandos, é pouivel explorar o continente matemstico
de fonnadca. '

. 
. I '

. Sâo três as convergências entre' as idéias de Papert e Piaget. Vamos resumi-las
mpidamente. ' . .

1. A criança é vista com o construtom de suas estruturas cognitivas. Bastaria
lembrarum dos nomes da teoria depiaget, o constmtivismo, pam verificara concordância
entre e1e e Papert. De tal concepçâo, o criador da LOGO retira uma implicaçâo
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pedagögica: a criança deve aprender a prog' mmnr progmmando e1a mesma
, e nâo se

limifnndo a copiaralgoritmos previamente prepamdos m loprofe%or
. Com a pondelw âo

de que nâo se deve interpretareste conselho comouma espécie de impemtivo categörico
,

pois nâo se deduz da teoria constmtivista a necessidade da a'lGncia total de modelos
, tal

postum é condizente com a teoria piagetiana. (
2. A cdança aprende com seus prôprios erros. Novamente, reencontmmos nexqn

afimuçào a teoria de Piaget. Pam ele, o desenvolvimento cognitivo procema-se por
sucessivas reequilibmçöes, decorrentes de 11m m ecanismo de auto-regulaçâo

. Portanto,
o eno é, arxsim como o acerto.alhnento pam o sistema cognitivo

,contanto, evidentemente
quepossa serassimilado como tal e que desencadeie uma reaçâo compensatöria porparte
do sujeito (senso, cai-se numa amlogia do errol. '

3. A criança aprende em nmbiente de mtîtua coopemçâo. Papert insiste muito
# àientes LOGO* nos quais o profeRqnr, ao ilwés de declinar suas sabedorias,nos am ,

coomra com seus alunos. Novamente reencontmmos uma concepçâo importante da
teoria piagetiana: somente a coopemçâo permite a descentraçâo cognitiva e, 'por
conqeguzte, a genuina amendizagem e o desenvolvimento cognitivo decorrentes

. M as,
faz-se necesiria llmn pondemçâo qlmndo Pam rt escreve que

, nos ambienteslr Go, ''os
entendidos e os novatos esâo todos aprendendo''. A genufna coopemçâo nâo pressupöe
um jogo de ceim onde os' entendidos façam de conh que nâo o sâo. Pelo contririo, aliis,
senâo corre-se o risco de cair-se num espontanefsmo decadente. A teoria piagetia'na nâo
reza que os professores se metamodoseiem em facilihdores (conceito de origem
rogeriana), mas apenas que tenhamconsciência de que é pela açâo que os seres humanos
aprendem; ol'a, pam fazer com que alguém aja, nàö é necee rio que o profepqor esconda
seus saberes. .

Ao lado dessas convergências, aparecem três divergências que comprometem
muito o cariter piagetiano da *aprendizagem papertiana*.. E sâo justamente essas
divergências que levantam problemas epistemolôgicos importantes. Vamos a cada uma
delas.

1. A concretizaçâo do fomml. Pam Papelt problemas que Piaget chama de
form ais, poderiam , gmças ao emprego de computadores

, serem iconcretizadosf, ou seja,
tonmrem-x de mais fécil compreenn-o por parte do sujeito. Ora, pam Piaget, concreto e
formal nëo dizem respeito amnas à facilidade de se lidar com detenuinados problemas

.

O que est; emjogo é a capacidade hipotético-dedutiva do raciocfnio, capacidade esta que
abre novas possibilidades de se penqnrtM o o real. Nâo é, portantoyuma qualidade de um
determinado objeto ser concreto, mns sim, tlma qualidade do penmmento (posso pennr

ta f lm te sobre um mesmo objeto). Ass111: concretizar o fommlconcre mente ou orma en , ,
nâo tem  sentido na teoria piagetiana, pois significaria abolir os prôprios conceitos

1
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construtivistas de concreto e fompl. Além do mais, na teoria piagetiana, a pa= gem do
ppnsamento operatörio concretopam o operatöriofonnal representa a diferenciaçâo final,
pam o sujeito, das implicaçöes lôgicas e da causalidade. Om, abolindo-se esta fronteim,
é a pröpria dialética da constlw âo das estrutums cognitivas e da construçâo do real que
é negada. Aliis, a segunda divergência mostm bem esta negaçào. ' .
. 2. A influência determinante do meio sobre o desenvolvimento: a invee o dos
estégios. Uma critica de Papèrt a Piaget assemelha-se àquelas que Wallon, Vygotsky e j
outroslé 1he haviam feito: a epistemologia genética n:o leva o bastante em conta o meio. !
Para Papert, a Presença de computadores Poderia ser determinante sobre o !

desenvolvimento cognitivo. Chega e1e a conjecturar que ''se 'o computador e a
program açâo se tornarem parte do cotidiano das crianças, o intervalo
conservaçâo-combinaçâo certamente fechar-sed e poderia chegar a se inverterz'. Pois
bem , pam Piaget, a riqueza do meio é condiçâo necesssria ao desenvolvimento, m as nâo
suficiente, pois h; todo um tmbalho do sujeito, trabalho este de estruturaçâo do real. Om,
pennar que a riqueza do meio possa detenuinar as estrutums e a seqiiência de sua
constnwâo equivale, na pritica, a pensar que as operaçöes mentais sâo interiorizadas, e

i
nâo construfdas. E asshn terfamos uma divergência centml no campo da epistemologia.
Como, por exemplo, explicar a progressiva reversibilidade das operaçöes mentais '

' recorrendo apenas à interiorizaçào? E mais: se a combinatdria pressupöe, pal'a ser
realizada pelo éujeito, que este pense no conjunto de possfveis - que é uma noçâo
hipotético-dedutiva -, como hnaginar qu> consiga fazê-lo antes de ter constnlfdo a
revemibilidade implicada na noçâo concreta de conservaçâo? Em suma, Papert parece
acreditar que a méquina lögica, que é o computador, toma lögico, de fora pam dentrq, o
sujeito que a emprega; e assim, o conceito de construçâo. empregado por Papelt acaba
perdendo o significado epistemolögico que 1he atribui Piaget. Ta1 divergência fica,
definitivamente, clara com mais uma de sùas expressöes, que explicito agora.
' 3. Procedimentos e estrutums. A chave para se compreender as divergências de
Papert em relaçâo a H aget encontm-se na questlo de valoy, pam o desenvolvimento, dos
procedimentos ou estmtégias empregados pelo sujeito em resoluçöes de problemas. E é
nesta questlo, inclusive, que fica explicitadg o otimismo de alguns, como Papert, com o
emprego do computador. : .

'fudo leva a crer que, pam .papert, a aprendizagem e o desenvolvimento do
sujeito depende, exclpsivamente, dos procedimentos por e1e dominados. Assim, por
exemplo, um aluno que tenha sucesso na . elaboraçâo de um algoritmo (que é um
procedimento) de combinatöria' poders ser çonsiderado de nfvel formal, e isto, sem
verificar a qualidpde operatöria 'do algoritmo em questâo. De fato, posso progmmar um
computadorde fonna que ele realizecombinatörias conigindo as duplicatas. M as, o nfvel
formal, como definido por Piaget, pediria que o sujeito antecipa%e as duplicatas, e nâo
que as conigisse a posteriod. No nfvel do fazer, tanto faz o algoritmo empregado; mas '
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' 

no nivel do compreender, sim! Om, é no nfvel do compreender que se deve pensar em
estrutura: somente ela mrmite que o sujeito, momentaneamente impouibilitado de
realizar 11m detenninado procedimento, crie outro atmvés de deduçöes. Vamos citar
Piaget:
:

''M shn, todo sujeito mssui dois gmndes sistemns cognitivos, aliis
complem entares: o sistema presentativo formado de esquemas e
estruturas estéveis servindo eRqencialmente a compreender o real, e o
sistem a proceduml em mobilidade constante, servindo pal'a ter êxito,
logo a satisfaze'r neceuidades por invençöes e transferências de
procedimentos''. (Le Possible et le Nécessaire, 198 1: 8)

Agom, em se negando o sistema presentativo, cuja elabomçâo envolve os
proceuos de abstraçâo reflexiva, regulaçâo e equilibmçâo, define-se o desenvolvimento
apen:ts como somntöria de habilidades, e nào mnis como constnwâo de estruturas.

; Penmando assim, faz sentido atribuir hntos poderes ao computadon os procedimentos
através dele empregados seriam superiores a outros ppssfveis antes da era da infonnética?

. ') 'e, portanto, o desenvolvimento da cnança apresehtaria qualidades tâo inéditas quanto as
da msquina em questâo. E, em tennos epistemolögicos, voltamos ao etemo problema da
contribuiçâo do sujeito na cohs' tnwâo do konhecimehto. Para Piajet, o emprego de uma
méquina lôgica, sem dtivida, estimula e ajuda o sujeito a construir sua pröpria lögica;
mas os processos de construçâo tem uma fonte endögena que nem mâquina nem método
algum pode substituir, justamente, porque as estrutums mentais n5o se confundem com
' os variados procedimentos que o sujeito aprende ou inventa. Pensar o contrsrio é, na
verdade, atribuir ao meio todo o poder. E o poder pedagögico atribufdo por alguns ao
computador vem desta visâo.

E para finalizar, é importante verificar as implicaçöes pedagôgicas das
diferentes posturas. Para alguns, valed a pena criarem-se cursos de LOGO (ou outm
linguagem) independentes das outras matélias. Numa visso piagetiana, valers a pena
empregar LOGO em aulas de matemética, mas nâo isoladamente. As concepçöes de
Piaget serviram para combater as disciplinas mentais (como Iaatim) que, soit disant,
desenvolviam o espfrito e cujas estratégias seriam generalizéveis a todos os contetidos.
Parece que, hoje, o computador é apresentado como o novo ''latim'' do fim do século.

t o que proponho discutir enfocando, justamente, a relaçâo entre estrutums e
procedimentos.
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SOBRE O COMCEITO DE RESPONSABILD ADE

DANV O M ARCONDESDE SOUZA FD HO
(Universizlnrle Federal Fluminensej

Uma dnq contribuiç& s principais de filôsofos nnnlfticos (la linguagem
, com o

H.L. Hart (1948/9) e J.L. Austin (1979a, 1979b), à discue o contemporvea em ética
tem como ponto de particla a tese de que exprecqn-es lzgûisticas do tipo ''Fui eu que fiz
isto'' ''Foi ele que fez isto'' 'Toi você que fez isto'' nâo sào simplesmente expressrux- -q# # #

que descrevem açöes pmticadas poralguém; nâo sâo memmente descrköes de fatos, mns
tem euencialmente um cahter atn'butivo, preuupondo, portanto, normas e prescn'ço-es.' 

ti âotradicionaltl) da responlmbilidade comöIsto equivaleà rupt ra com a concepç

goriginan o-se em umn subjetividade dotada de uma consciência autônomn e originéria,
cuja ''e>ência moml'f seria caracteristicà da natureza humanaj e, sobretudo. com a idéia,
auociada a esta, de que o homem é responn'vel porque é livre, precisamente

, porque é
dotado de tlma c'onsciência moml autônoma. .

Nesta nova pempectiva, inaugumda por aqueles filôsofos, a resm nubilidade
passa a ser considemda como atn'bufda, como tendo um carster convencional e
institucional, constituindo-se no intelior de phticas sociais. t neste sentido que pode-se,
legalménte,l declamr alguém resm nn-vel ou ' nâo (p.' ex. a criança, o indio, o doente
mental), bem como, pode-se timr a responnbilidade de alguém (p. ex. devido à percla

(2)das faculdades menhis plenas por senilidade).
A atribuiçâo de responsabilidade pode terusuahnente dois sentidos: o primeiro

,

camcterizo como positivo. jé que a açâo pmticada (p.ex., um ato de bmvum e de

('lEncontzada ainda na tradiçào contemm A ea
, em grande parto na fenomenologia, e meqmo, at8 corto ponto,

no existenciali= o urtnuno.
(2)Iu vo as noçH  imporlantes

, nosto sentido, do m nto do vista logal, tais como a emnncimçâo de um menor.
() menor possui um rosw rkGvel legal. m rém pv e ser emancipado. A nœâo de emlmdor', algue  = lKm-
sâvel m r outros ou por algo 6 tamY m significativ: a esto msm ito.
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generosidade) tem um valor reconhecido como msitivo e conseqiiências positivas,
pouuindo, portanto, o responsével por ecu açâo o me-rito de tê-la realizado, podendo
mesmo ser recompenudo ou premiado por isso. O segundo é negativo, sendo que a açâo
realizada é vista como negativa e o indivfduoresponrîvelpela açâo podeserconsidemdo
l ado de tê-la realizado, po' dendo m'esmo vir a àer punido por isso. & te segundo casocu p

parece-me especialmente interecunte no sentido cla anilise desenvolvida por Austin
acerca da respon=bilidade moral e jurfdica, na medida em que se trata de caso em que
o indivfduo pode, de virias formas, desculpar-se, isto é, procurar eximir-se de
responsabilidade. Segundo Aujtin, a anilise dos casos em que penuitimos ou aceitamos
desculpas é elucidativa de como concebemos a responsabilidade, por 'virias vezes
revelando isso melhor do que a simples anélise abstrata e geral do pröprio conceito de

responsabilidade. Diz Austin, (1979a: 179-180): '

(...) examinaras desculpas é examinaros casos em queocorreu alguma
. 

' .

inorm alidade ou em que houve falha: e como acontece
freqûentemente, o anormal lança luz sobrè' o normal, pennite-nos
penetmr o véu que toma as coims simples e öbviaj, que oculta os
mecanismos do ato natuml bem sucedido. ' ' . .

Um dos aspectos fundamentais da discussào sobre ftica na filosofia analitica,
especialmente em relaçâo 11 noçâo de responsabilidade, tem sido precisamente a tentativa
de desenvolver uma anllise dos mecanismos de realizcçâo de l'atos nattlmis bem
sucedidos''. Isso inclui a proposta que, parece-me de grande importância, de fundamentar
a étièa em uma filosofia da açâo, que analisaria o conceito mais bésico de aça-o, suas

(3)condiçöes de.realizaçëo e seus elementos constitutivos .
. . 

. Apartirdessa investigaçào filosöfica do conceito de açâo, e levando-se em conta
a descriçâo do ato que se pode fazer com base nela, podemos introduzir uma distinçâo
fundamental entre a aça-o ffKica, isto é, osmovimentos propriamente ditos realizados pelo
indivfduo, e o ato pmticado, aquilo que sob determinadas condiçöes aquela aç:o vem a
constituin A realizaçâo de um ato ffsico pode ser descrita e explicada essencialmente em
tennos causaiq, enquanto que a descrkâo do ato envolve, necessarialpente, referência a
convenço-es que govemam esses atos e a' intençöes do agente que os realiza, sendo que
e= s intençôes e convençôes funcionam como motivos ou razôes pam a realizaçào do

(4) Um ponto relacionàdo a este diz respeito assim
, a partirato e nâo com o simples causas .

O'vejam-se A esto resmito Davidson (1980) o Feinlxrg (1968). . 
.

(4)E<a distinçào enconua-so claborada om Davidson (1980) e Unnson (1968).
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desta distinçâo, â descrkâo do ato e ao alcance de seus efeitos e conseqiiências, o que é
diretamente relevante pam a questâo da determinaçâo da responubilidade.

Assim, quando a Princeqn H bel, regente do Império, em 13 de mnio de 1888,
risca com a pena alguns tlwos emuma folha depapel (açâo ffsica), ela assina a Lei Aurea,
libertando os escmvos, provocando a alta do preço do café no mercado intem acional e
causando a queda do gabinete ministerial chefiado pelo Bafo de Cotegipe. Porém, até
onde vai a responnbilidade da Princesa? O risco no papel toma-se 1ei portmtar-se deum
ato da regente; o estabelecimento das conseqiiências, entretanto, é menos claro. Qual o .
alcance do ato, ou da seqiiência de atos pmticados? Aonde poderfamos ou deveriamos
. pamr na descrkâo do ato? '

. Tomemos outro exemplo. Ao apertar o gatilho (ato ffsico), o indivfduo X
disparou um tiro que atingiu o coraçâo de Y, causando a sua morte e levando sua viflva

. I
e cinco filhos à miséria. Qual o alcance de seu ato? Que relaçâo hâ entre a pressâo do
dedo sobre o gatilho e a miséria da viûva e dos örlAos? Até que ponto X pode ser
considerado responssvel por esta conseqiiência de seu ato? Certamente nos parece claro !

i
que é responqn-vel pelo disparo, mas caso este tenha sido acidental (alguém o empurrou), !
o atopodeH ser/'desculpado'' nâovindoa consistiremumamqnssinato (homicfdio doloso, '
ou seja deliberado). A descrkëo do ato em termos convencionais (segundo o Cödigo l

!Penal) seH diferente, dadas as circunstâncias. Se X dispql'a com a intenç:o de matar Y,
i

mas atinge Z, com certeza podemos dizer que nâo tinha a intençào de a%assinar Z, mas $
sim X porém isto nào parece servir como desculpa neste caso. Clammente nâo exime X i
da respollsabilidade do crime, embol'a a morte de Z tenha sido realmente acidental. l

. Um ponto importante, portanto, introduzido por esta distinçâo entre a açâo ou
. 

'''' '''' '''' ''' '@' ''' 1

movimento fisico e o ato realizado, é que enquanto explico a açâo através da descrkâo i
causal, é a referência às convençöes sociais e institucionais e às intençöes do agente que
me pennitem, por um lado, Justificar o ato, e por outro, desculpé-lo. Justificar um ato é
fazercom queestesetomeaceitivel,nâo seja desaprovado.Daruma desculpa éeximir-se
da responsabilidade pelo ato ou por seus efeitos. . . . . . 

'

A atribukâo de responsabilidadè esté assim, conforme esta anslise procum
mostrar, diretamente relacionada às convençöes, regras e nonnas que perm item
identificar e detenninar as inten'çöes dos agentezs e que tom am seus movimentos ffsicos
atos realizados com um sentido determinado, tendo necessariamente èertos efeitos e
conseqiiências. t esta referência a convençöes, regras e nomms que permite que se ,
legitime, ou nâo, um detenninado ato. . . . . :

. Desculpar-se ou eximir-se da responsabilidade de algo envolve, assim, uma ;
tentativa, que podeh ser bem sucedida ou nso, de se redescrever o ato realizado, '
reinterpretando os motivos que levamm a sua realizaçio e/ou limitando o alcance de seus
efeitos e conseqiiências. Ex.: realmente apertei o gatilho, mas fui empurmdo; realmente
disparei contm ele, porém pretendia apenas defender-me e nào sou responsGvel por seus g

' jE
!
i
I

. 
' 

j
I
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ffilhos estarem na miséria tnâo me considero sujeito, pollanto, a pagar llma indenizaçâo I
à fnmflia, ou algo do tipo). ' . ' !

O indivfduo que dé 11m dezsfalque e se apropria de uma detenninada soma pode
alegar que tinha a intençâo de por o dinheiro de volta, e que, portanto, seu ato deveria ser
considerado como um todo (incluindo sua inteçâo de devolver), jé que neste caso nâo
haveria falta do dinheiro. Embom aceite a responubilidade de tertH do o dinheiro, alega
que o ato nâo deve ser interpretado como um desfalque. Até que ponto esta alegaçâo é,
no entanto, admissfvel? Nëo nos parece aceitével neste caso incluir na descrkâo do ato
llmn intençâo futum, nâo realizada, por mais nobre que esta seja? '

Do ponto de vista da explicitaçâo de como conce% mos a resm nsabilidade e
das circunKtâncias em que aceitamos desculpé-la (ou mesmo, invemnmente, agmvé-la),
é importante examinarmos quando e sob que condiçöes 11m ato realizado pode ser
redescrito, ou até, modificado. Austin sugere pam. isso a considelw âo, através de umn
anélise lingiifstica, dos casos em que é permitida . a introduçâo dé uma expreseo
modificadom da açâo realizada - gemlmente, advérbios ou expressöes adverbiais, his
com o involuntariamente, sem querer, inadvertidamente, acidental, etc.. Açöes '
coniqueiras, realizadas de modo padrâo, normalmente nâo admitem este tipo de I
altemçâo. A possibilidade de modificar a açëo indica uma camcterfstica especitk a deste
tipo de açâo, ou um aspecto excepcional de sua realizaçâo. M as mesmo as expressöes
modificadoms têm um alcance limitado pam sua aplicaçâo; nâo se aplicam a todo e
qualquer verbo que descreve a açâo em todo e qualquer contexto. Sâo poucos os verbos
ue adm item advérbios com o ''espontaneam ente'' ''im pulsivam ente'' ouq , ,

''voluntariamente''. De modo geml, nâo acrescentamos estes advérbios à descrkâo de
nouos atos, exceto pam indicar uma camctehstica excepcional. Nâo é usual dizer que
e1e tomou o café delibemdamente. Nâo diria, normalmente, p. ex., que estou aqui
participando deasta me-u redonda voltmtariamente, a menos quehouvesse alguma suspeita
de coaçâo. O advérbio modificador indica algum tipo de excepcionalidade; isto é,
condiçöesespecffkas de realizaçâo do ato em considemçâo em relaçâoàsnormns eregms
que normalmente se aplicam  e que definem a responmbilidade pelo ato.

Pretendi aqui apenas esboçar e ilustrar uma mnneira, que me parece proveitoka
e elucidativa, de discutirquestôes de ética,particulannente a quesêo (la responubilidade-'

Com a crise, principalmente a partir do século X1X, das teorias éticas que
baseavam-se em valores absolutos e procumvam fundamenté-los (p.ex. em Deus, ou em
algum princfpio tmnscendente), sobretudo devido à impossibilidade de justificar a
universalidade deues valores, a ética tomou-se em larga escala, por um lado uma
m etae-tica,isto é, umadiscuuâosobm aspouibilie deseosll'ml'tesda ética, euma anélise
metateörica sobre conceitos e valores éticos; ou ainda, por outro lado, uma' discussâo que
visa a explicitaçâo e a elucidaçâo do sentido de valores éticos encontrados e adotados em
contextos determinados, examinando as normas e convençöes que os constituem. f; desà '



M 9

forma que vejo a contribukâo da filosofia nnnlftica à ética, que prœumrei iltlstmr aqui
através do conceito de resm nubilidade. .

BD LIOGM FIA

Austin, J.L. (1979a). eA Plea for Exctas'', in Philtwnphlcnl pnnem, Oxford, Cla ndon P--q.q, 3: ed. plgs.
175-2* .

Austil: J.L. (1979b). * ways of Spilling lnk'', id. ib. pégs. 272-287.
Davidson, D. (1980). Kqmys on zclfo?l.ç Jzltf Event. Oxford. Blackwoll. .
Feinberp J. (1968). eAction and Responsibilitye, hz A.R. White (org.), The Philosoplty o/dcl/oa, Oxford Univ.

Press, 'pégs. 95-119.

Hart, H.L.A. (1948/9). '''rlze Ascription of Resmnsibility and Rights'' Proceedings oltheAristotelian Soclely.
vol. 49, pâgs. 171-194. . . 

.

Urmqm. J.O. (1968). eMotives and catkses'', in A.R. Whito (org.) op. cit.



3S0

RESPONSABILD ADE POLITICAE GOVERNO
RESPONSW EL

GONTHER NDK USCHKE
çuniversidade de srtzs'l-/ïtM

Antes de mais nada, quero definir as condiçöes gemis da responu bilidade.
Entende-se porresponnbilidade uma relaçâo tripartida: é (1) uma autoria ou competência
de uma pessoa (2) pal'a tarefas, atos ou omissöes de atos (3) pemnte uma instância, seja
e1a a pröpria consciência, um tribunal ou Deus (Höffe, O., 1981:33). A autoria n:o é a
razâo suficiente da responsabiliclade. A questào da responsabilidade n5o se coloca, por
exemplo, em relaçâo a atos moralmente neutros. Para que seja possfvel responsabilizar
uma pessoa é necessério a existência de circunstâncias que detenninem a moralidade ou
nào, ùu ainda, a legalidade ou nâo, deum ato ou de sua omissâo.M  condiçöesnecesssrias
da responsabilidade sso as seguintes'. um ator é responssvel, por um ato, momlmente ou

legalmente valoroso ou n:o; a condkào é que ele seja capaz de dominare controlar o seu
ato. Quandouma açâo é forçada e quando existenenhuma possibilidade de consentircom
tal açâo, ou intenompê-la, desaparece entâo a responsabilidade do indivfduo em questâo.
O ator sö é responsivel por seu pröprio ato que é o resultado de sua intençâo, submetido
ao seu domfnio e ao seu controle.

Essa definiç:o se restringe ao fenômeno da responsabilidademoral e legal. M as,
o âmbito da responsabilidade deve ser ampliado, incluindo, sobretudo, a esfera politica.
A seguir, tentarei demonstmr que a responsabilidade polftica é um tipo particular de
responsabilidade, detenninada por caracterfsticas especiais.

O significado politico do termo de responsabilidade aparece; pela primeira vez,
em inglês, na segunda metade do século XVIII, em expressôes com o ''govem o
responsével'' ou ''responsabilidade do governo''. é o governo constitucional e
representativo' que foi considerado como a forma de govemo que garante um grau muito
alto de responsabilidade. 0 princfpio central de%a responsabilidade é a obrkaçâo do
govemo de justitkar publicamente as razöes de suas decisöes. No Federaliqt - primeim
exposiçâo sistemitica da constituiçâo norte-americana - é sublinhado que a separaçro
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clal.a entre o poder de decidir e o poder de controlar, isto é, entre autoridade executiva e
controle ptîblico,é a condkâoessencialda responcnbilidadem litica.umaoutm coàdiçso
iY titucional deq.-  tipo de responmbilidade é a concessâo de umn comm tência de
decisâo, relativamente autônoma, aos polfticos eleitos junto com mdodos de funçâo e
pmzos adequados para resolver certos problemas da sociedade - perfpdos nos quais o
povo nâo pode intervir diretamente nas decisöes polfticas (Mandt, H., 1976: 84-103.
Desta maneim, é exclufdo qualquer m andato impemtivo. Por conseguinte, o sistema de
govem o responuevel é caracterizado pela complementariedade de dois elementos: a
competência de decisâo relativamente autönoma dos polfticos eleitos, de um lado, e a

obrigaçâo de justificaçâo pliblica das tomadas de decisöes polfticas, de outro. Fwssa
institukâo do govemo responu-vel é, ainda, completada pelo sistema de sepamçâo dos
poderes que pouibilita um controle intemo do govemo pelo poderjudiciério. .

Na sua ausência, a responqnbilidade polftica nâo é nem uma responqnbilidade
moml, nem uma responsabilidade jurfdica. A instância pemnte a qual,um polftico deve
se Justificar, nâo é a sua consciência pessoal, cuja tinica puniçâo poderia ser o
arrependimento. Um funcionério polftico - na sua qualidade de pessoa que exerce uma
funçâo politica - também nâo é responsével pemnte um tribunal civil ou criminal. Caso
o ato de um polftico seja ilegal, ele é culpado como pessoa privada e deve pssumir a
responsabilidade individual, inclpindo todos os pedidos de indenizaçâo legal. A
responsabilidade especificamente politica é. outra coisa. F-qqn responlmbilidade diz
respeito a decisöes e atos do govemo e de politicos particulares cujo aspecto legal nâo é
colocado em questso. O objetivo dessa responsabilidade é o sucesso ou nâo dos atos
escolhidos e, o ''tribunàl'' perante o qual um estadisia, um ministro ou um govemador
devem fazer sua prestaçâo de contas é o parlamentoy.isto é, os representantes do povo, e,
em tiltima instância, a totali.dade dos cidadâos no seu papel de eleitores (Maluschke. G.,
1988: 220-226). .' . . .

' O fardo da representaçâo polftica é muito pesado. No govem o responssvel, a
punibilidade dos politicos tem uril gmu muitd alto. Um ministro, por exemplo, deve
assumir a responsabilidade mesmo para atos de seu ministério que escapam a seu
conhecimentq aseu dom fnio easeu controleefetivo-,eleécoM ideradocomo respomsâvel
- ou melhor: ele deve assumir a responsabilidade - por açöes e seus efeitos ruins, que ele
pessoalmente nâo teria podido impedir. Neste sentido, a responsabilidade polftica é uma
responsabilidade institucional e nâo-peuoal. Um politico pode ser pupido de demissâo
por uma açâo da instituiçâo que ele esté representando, mesmo sendo uma pessoa
absolutamente integra. Ele pode ser o bode expiatödo para redim ir pecados que outros
cometemm. Frederico, o Grande disse que um geneml precisa ser afortunado. F-qq,q
palavm pode ser aplicada também ao politico. Ele pode ser punido por falta de sorte.
' Os sacriffcios trsgicos de alguns politicos sâo o reverso do govemo responsével.
t um preço que deve ser pago. A boa ordem das instituköes polfticas est; acima da '
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carreira debuma mssoa. Como na mlftica quase é immssivelchegara llmjuizo definitivo
em relaçâo à conduta e à competência pessoal, devem os resultados servircomo critérios
de resm n= bilidade. Sö desta nuneim podesergamntido o funcionamentoG m sucedido
do governo responsével e sô desta manèira, também, os cidadâos podem ser
eficientemente protegidos contm o perigo da mnnipulaçâo, perigo muito gmnde na i
lftica ' ' ' ' % ' ' !PO . .

2na atmosfem dexu fonha de govemo, qu'e,jtmto com a idéia dos direitos civis,
prospera hmbém a consciência ptiblica dos direitos dos doentes, na medicina, e dos
clientes dos psicôlogos. Nessa frea, onde o perigo da manipulaçëo também é
considedvel, a prpteçâo contra e1a nâo pode ser institucionalizada da mesma mnneim
que na esfem da m lftica. A responn bilidade profirional dos médicos e psicôlogos se8
pam sempre umn respon=bilidade peuoal. Quando eles sëo responubilizados por atos
de suas clfnicas, esses atds sâo considemdos como seus atos pessoais. Ele,s nunca selo
responsabilizados, como os m liticos, por atos de instituköes impeuoais. E, de outro
lado, os doentes ntmca tefo o mesmo poder de controle sobre esses especialistas
profissionais como os cidadâosnosa tados coMtitucionaissobmospolfticos. Nessa érea,
a proteçâo contm o perigo de mnnipulaçâo sö é m ssfvél à base de umn ética profissional

e da jurisprudência civil.
Existem algumas analogias entre asrelaç& s depolfticos ecidadâosyde um lado,

e médicos ou psicölogos e pacientes ou clientes, de outro. Os polfticos, como também os
médicos e os psicôlogos, têm um monopôlio e uma autoridade profi%ional que quase
estâo estabelecendo um privilégioe tame muma certa sobemnia da conduta. Os polfticos
e os médicos e psicölogos sâo as partes ativas em  relaçâo aos cidadàos e aos pacientes e
clientes, que sâo aspartes mais ou menos passivas. Nessas éreas (medicina e psicologia),
por muito tempo se encontrou o espfrito de um patemalismo benevolente. Mas, com o
novo espfrito das lutas atuais pelos direitos dos cidadâos começam a se institucionalizar
novos cödigos na medicina e na psicologia, sobmtudo nolte-americana, como, por'
exemplo, os ''Patient*s Bill of Rights'' da Associaçâo Americana de Hospitais, lutando
pelos direitos dos pacientes, pedindo a participaçâo do doente nos atos que lhe dizem

' 

ito Nesses côdigos a relaçâo entre médico ou psic6logo e paciente ou cliente serespe .

transforma numa relaçâo entreparceiros, e o tmtam ento se aproxima deuma colabomçâo
entre pessoas com direitos mtituos resmihdos. O mesmo ocorrendo com os sujeitos
participantes de pesquisas. Portanto, um govemo responn'vel hoje em dia tem a trefa
de gamntir as condiçöesjurfdicas de um bom atendimento aos pacientes.

Fasta comunicaçâo teve como objetivo abrir o diâlogo pam a questâo da
responsabilidade, sem ignorar a pempectiva de uma ética indo (la esfel.a moml pam a

esfera Jurfdica e sem ignorar também as implicaçöes disto no que conceme à
responqnbilidade moml, de um lado, e as questöes dos direitos dos cidadàos enquanto
pacientes ou clientes, de outro. A consequência disto poderé ser a de que a
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responsabilidade m oral profissional se . transforme em deveres juridicamente
rocvueveis.P

. ' . . .
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AREàPONSA/ILIDADE NAPESQU SAEM
PSICO LO GIA

JIJL1A S.N. FERRO BUCHER
çuniversidade de Bramrliaj

O tçmn (la mesa redonda: responsabilidade na profissào e na pesquisa do
psicölogo, nos remete às observaçöes feitas por Rollo May (1977) sobre os avanços da
psicologia no que conceme à respon=bilidade dospsicölogosna sociedade. Ele observou
que em 1954, nos Estados Unidos, o ffsico Compton organizou uma conferência sobre
Ciência e Responubilidade Social na qual compareceu somente um psicölogo entre
muitos ffsicos, biölogos, filösofos e humanistas em geml. De l1i para cé, os psicölogos
parecem ter se conscientizado do gmu de responmbilidade que a profissâo requer.

Comparaçöes têm sido feitas entre a situaçâo do psicôlogo e a dos ffsicos e
biölogos pelo cariter cientffico que norteia tais profissöes, e pelos perigos para a
sociedade que o desenvolvimento da psicologia pode acanetar como oconeu na ffsica

(bomba atômica) e pode ocorrer com a biologia genética.
Oppenheimer (1956) chegou a afirmar que ''dificilmente o psicölogo podeh

fazer alguma coisa sem se aperceber de que, para ele, a aquisiçâo de conhecimentos abre
as mais atenudoras perspectivas de controle sobre o que as peuoas fazem , como pensam,
como se comportam e como se sentemr'. Tais analogias e obselvaçöes, vêm sendo
observadas e nos têm levado a refletirsobre a nossa relaçâo de pesquisadoreseo contexto
no qual estamos inseridos - sobre o que pesquisamos e para que pesquimam os.

A pesquisa no campo da psicologia teve um grande desenvolvimento neste
século e o psicölogo pesquisador é confrontado, constantementey.com a dimensâo ética
implfcita no seu tmbalho, na medida em que seus resulhdos afetam a sociedade.

Nos pafses onde os côdigos de ética estâo mnis elabomdos, o pesquisador
encontra parâmetros que vâo nortear o seu trabalho.

2 sobretudonos Estadosunidos eno Canadi que os cödigos de ética estâo mais
aperfeiçoados como proteçâo nâo sö à pesquisa, mas também ao exercfcio da profisMo.

Temos acompanhado as publicaçöes sobre questöes vinculadas à
responsabilidadee à ética na revista americana Sciencena década de 1980, e constatamos
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que sâo muitos os problemas ocorridos naquele pafs. Entre os problemas encontmdos
' 

. destacam-se os casos de fmudes e de pligios. Convém observar a disthxâo que fazem
alguns cientistas entre a fmude e o eno na pesquisa. Os erros, entendidos como estudos
que nâo tmzem nenhuma contribukâo cientffica, sâo vistos como llmn situaçëo levando
a um mecanismo auto-corretivo pröprio da atividade 'cientffica, que evitaria a fraude e
estim ularia a honestidade. Enquanto que, a fmude seria o pligio ou ainda a apre-ntaçëo
de dados forjados. .

Sâo assinalados, como fatores callqnis subjacentes as fmudes e plégios em
pesquisas, a instituiçâo de prêmios (entre eles, o Nöbel) o que levaria a uma gmnde
competiçâo entre pesquisadores, bem como a precqn-o para publicaçâo, oriunda das
instituiçses e das sociedades tBroad, W.J., 1981, 137-141, Hawkes, N. 1979: 673-675).

Outms questöes têm sido objeto de preocupaçâo, tais como a relaçâo entre a
universidade e o govqmo através de seus örgâos de fomento; as questöes dos direitos
quanto à autoria e à divulgaçâo da pesquisa (Keneredy, D. 1982: 365, SunMarjorie, 1987,
1234- 1235)-, questôes sobre a proteçâo da privacidade e confidenciabilidade de dados em
pesquisas clinicas e epidelniolögicas (Gordis, L. & Gold, E. 1980, 153-156). . .

Em todos os tmbalhos publicados no infcio da década de 1980, observa-se uma
gmnde nece%idade do reculso à normatizaçâo, à legislaçào sobre os direitos e deveres
do pesquisador. O debate sobre a responsabilidade moml fica obscurecida por esp
necessidade imperiosa de se estruturar normas. . .

No Brasil, as questöes éticas das pesquisas ficam ainda, exclusivamente, a
critério dos pesquisadores nelas envolvidas. Hâ uma confiança plena do pesquisador por
parte das instituiçöesunivemitirias; bem como pelos örgsos de fomento. Isto porém,nâo
significa que nâo hajam problemas neua srea. Todavia, os procedimentos vâo depender
do grau de consciência moral dos m squisadores. ' E

' 

Pam citar um exemplo, psicölogos têrfl sido chamados pam participar de
projetos visando pesquisas de atitudes e subsequente intervençâo pam mudar atitudes de

. :
populaçöes que n5o concordam em deixarseus locais de momdia em troca de outras que
sâo apresentadas como melhores, localizadas em regiôes que na realidade sâo
extremamente desfavoHveis à sua sobrevivência. Trah-se em muitos casos, apenas de
colocar o psicölogo a serviço de interesses imobilisrios e tudsticos, estando a psicologia,
desta forma, à servko da manipulaçâo do ser humano, num total desrespeito aos r
princfpios éticos bssicos. Quando os psicölogos recusam tais ofertas, sâo chamados i' ;estudantes

, com bolsa remunemda de ''treinamento profissional'' pal'a exercerem tal: (
atividade. , . . 

'

1
Em nosso pafs, a tiltima yee o do côdigo de ttica do Psicölogo, aprovado pelo !

ConselhoFedeml depsicologiaeem vigord%dez7.o8.87,passou a dedicarvériosartigos
ià quest:o da ética e sua publicaçâo. . . 

. , 
.. ê 1

Ii
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Embom seja um avanço na érea, decorrente do mlmento de pesquisas realizadas
no Bmsil, considem que ainda esfnmos. longe de llmn discuV o mais proflmda sobre o
que est; qocorrendo em nosso pafs, que pesquisadores queremos formar, que
Pesquisadoresjé estnmos fomundo. . . , . . '. . . . ' .

Nào podemos deixar de indicaralgunsm ntos bésicos no que conceme à quesâo .
da pesquisa proprinmente dita. A pesquisa pode ser realizada a partir do interexq- do
pesquisador ou, ainda, com a participaçâo de agentes fmanciadores que indicam o temn
a ser investigado. Em algllnK paf-q, algllmns restrkrw- .q bésicas sâo deftnidas por centros
nniversitérios. Nos G tados Unidos, por exémplo, pesquisàs que hriplicnm na destruiçâo
da vida nëo sâo aceitas em algumas instituiçöes. Problemas de interese lnilihr ou
eco' nômico, que nâo implicnm necessariamente na melhoria' de vida, têm sido muito
discutidds. Fwstes aspectos nos levam ao 'pn'meiro ponto que diz respeito à escolha e
formulaçâo do problemn na pesquisa. A rezsponrbilidade do pesquisador ao aceitar ou
ao escolher e form' ular o 'problema a ser hwestigado nâo deve perder de vista as
consequências sociais do seu trabalho, até mesmo quando a pesquisa nâo tiver
continuidade. Os nmericanos estruturamm seu cödigo de princfpios éticos na conduta da
pesquisa com participantes humanos, acentuando a responsabilidade pessoal do
hwestigador em avaliar, cuidadonmente, a aceitabilidade ética do seu objeto de estudo
a partir dos princfpios explicitados no referido cödigo. Caso haja contmdiçâo entre
valores cientificos e humanos, é sugerido ao pesquisador procumraconselhamento ético
e salvaguardar, o mais cuidadosamente possfvel, os direitos humanos dos participantes.
Outro aspecto auinalado é o da responmbilidade do pesquisadorplincipal, nâo sö pelos
participantes sujeitos da pesquisa, mas tmbém pelo tratmento ético dados a eles por
parte dos seus pesquisadores assistentes, colabomdores, estudantes ou ftmcionérios,
apesar de todos os participantes da pesquisa incorrerem em responubilidades pamlelas.

Outros aspectos, de gmnde impoY ncia do ponto de vista ético, sâo levados em
considemçâo neK.qn carta de princfpios, tais como a confidenciabilidade dos dados, a
honestidade pam com o sujeito participante do estudo, bem como, o respeito pela.
liberdade individual em nâo participardo estudo op deixar de participar. (A.P.A. - 1973).

A partir dos movimentos ecologistas, questöes éticas relacionadas às pesquisas
comanimais também estâo sendo levadas em considemçâo, sobretudo, quando a pesquisa
envolve dor e sofrimento nos animnis. Alguns mais extremados considemm até que as
pesquisas com animais s; devem ser realizadas quando estes se beneficiarem dos seus
resultados. . .

O Côdigo de ttica do Psicôlogo no Bmsil, também, a exemplo do americano,
incluiu no artigo 30, letra b, a proibkâo de atividade.q que envolvnm qualquer prejufzo a
seres humanos, ou sofrimentos desnecexqn'rios aos animais.

M uitos problemas surgem quando nos deparamos com a questâo da
responubilidade do pesquisador e a nonmtizaçâo dos princfpios que devem nortear o
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seu comportamento. Questöes vinculadas à liberdade cientffica, à autonomia da
tmivemidade, à responmbilidade dos érgâos de fomento, dos valores, Hnm epistem' ologiu ,

das m etodologias, da relaçâo entre dscos e beneficios. e da tmnqrnissâo da imm M ncia
da responnbilidade do pesquisadoraos alunos de iniciaçâo cientffica, pM erâo sera bn-
de 11m amplo diélogo na comunidade cientffica. : . . . 

' .
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RESPONSABILIDADE E EXERCiCIO PROFISSIONAL

NELSON GONCALVES GO< S
çuniversidade de Bralliaj

O contexto de um exercfcio profissional, m ais do que qualquer outro,
nstitui-se no pano de fundo adequado pa' ra a compreensâo do conceito deco

responsabilidade. Exercer um a profissâo é prestar às pessoas serviços pagos,
satisfazendo, muitas vezes de fonna' impessoal, suas mais variadas necessidades. Ta1
exercfcio afeta os destinalrios, marcando suas vidas, frequentemente, de modo decisivo.
Neste quadro, o que é ser responsaevel? .

A nfvel das relaçses cotidianas, parece que podemos distinguir dois grandes
usos do conceito de respon=bilidade proti%ional. O prim eiro pode ser encontmdo num
simples projeto qualquer de edificaçâo, onde alguém assine como engenheiro
responsa-vel. O segundo diz respeito aos casos em que afinnamos, por exemplo, que
fulano é um médico dohdo de gmnde responsabilidade. Ambos estes casos nâo se
confundem , de vez que, o segundo parece envolver certo elogio a alguém, em
contmposkâo ao primeiro que, clammente, implica em alguma forma de prestaçâo de
contas. Tentemos, entâo, esclarecer tais usos do conceitd que aqui nos interecu .

O engenheiro responslvel pela construçào de um prédio, ou de uma ponte, é,
antes de tudo, alguém dotdo de um saber especffico, de ta1 sorte que certa comunidade
o considem habilitado a realizar com segurança a tarefa em pauta. Usualmente, isto se
traduz na exigência de um diploma, ou seja, num documento que ateste tal habilitaçâo
demodoptiblico.Além disso, oprofissional deveterocontrole efetivo, direto ou indireto,
de tudo aquilo que diga respeito ao processo de construçào, desde o projeto original até
à sua realizaçâo concreta. O que escape a um tal controle, obviamente, nâo é de sua
responnbilidade. Por fim, o engerlheiro responm-vel é alguém que aceite realizar uma
urefa, tendo em  vish o citado treinamento profissional e as condiçöes de tmbalho que
efetivamente encolitra. Ora, ta1 aceitaçào significa que ele aqqume livremente sua tarefa.
Com isto, podemos enumemr pelo menos três condiçöes pam o exercfcio destç tipo de
responsabilidade: saber. controle e liberdade.
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Estas tiltimas condiçöes, entretanto.. sâo apenas pressupostos da '
responmbilidade profiuional que nâo se confundem com ela. Em que consistiH, entâo,
a responsnbill'dnde mesma do. engenheiro? A resposta é öbvia. Ao auinar como ë

. 

' jresponuvel
, o profissional se declam como sendo aquele a ser ptlnido, caso sm  obl'a, por

exemplo, venha a ruir, por erro no projeto 'ou na construçâo. Em outras palavms, e1e se '
reconhece como sendo o ponto crucial a serahcado, se o seu tmbalho nâo sair consoante .
aopadrâopretendido-Regponsabl'll'dade, nota te= os,éom%moqueptln-lbl'l-ldade,faœ i
a resultados fortembnte indesejéveis, sempre que as condiçöes acima citadas sejam
satisfeitas. . ' . . . .. . , 

.. . . . , . . . & , s . , .

O responrîvel pela constlw âo de um prédio, sem dtivida alguma, pode,vira ser
louvado, se a sua edificaçâo for particularmente bem sucedida. Lsto evidencia que a
responsabilidade profissional, em algumas situaçöes, hmbém é entendida çm termos
positivos de premiaçào e nâo apenas em tennos avemivos de castigo. Na m aioria dos
casos, porém, aquele conceito tende a ser empregado na sua acepçâo negativa. Nâo é por
outm razio que as Pessoas hesitam antes de auumir qualquer tipo de responcabilidade.
A nfvel do cotidiano, o conceito est; mais freqiientemente associado a procedimentos :

ivos do que a recompencqs. ' . 

' 

(avea

Fxsta maneim deentendera responubilidade profissional baseia-se,diretamente,
numa definkso mais ampla proposta por Moritz Schlick nas ''Fragen der Ethik'' em
1930. Segundo Schlick, a procura pelo responsivel por um delito, numa açâo penal,
equivale à indagaçâo pelo ''ponto de encontro'' dos processos que a ele conduzimm. Tal
ponto est; em alguém e este alguém deve ser penalmente tmtado, de modo.a que seja (
evitada a repetiçâo de fatos semelhantes. A respeito do assuntok Schlick também faz as ;
ressalvas que os moralistas costumam acentuar'. o doente mental nâo pode. ser '
responsabilizado, etc... etc.... De um modo geml, entretanto, o responsévelporurria açâo,
segundo aquele autor, é o indivfduo no qual se cruzam os processos psicolögicos que a
e1a conduzqm. ' . . ' . , . 

' . . . . j
. Examinemos agora o segundo uso que fazemos do conceito de responqnbilidqde ::
profiuional, vale dizer, aquele que se verifica quando dizemos, porexemplo, que alguém
é um médico responssvel. Numa tal situaçâo, nös elogiamos certo indivfduo, èi

estabelecendo: 1) que e1e conhece as normas da sua profiRu-o; 2) que seu desempenho é 1,
pautado por tais nonnas; 3) que o individuo tem consciência dos beneficios e dos :i
prejufzos que suas açöes podem causar a outrem, sendo que e1e busca cuidadosamçnte I

. . fi ional .os primeiros e evita os ûltimos. Em contraposk:o a'isto, nös cntlcamos um pro ss ,
acusando-o de irrespondvel, na medida em cue a sua conduta ianore nualnuer destes

' '''''' ''''''' ''''''''''' '

'''''' ''''''' 1pontos ou todos eles
. 

' 
. : . . ' . 

' .. . r . .. .. , . ... . . . 2 j
. Por definiçào, a responsabilidade que atribufmos a tftulo de elogio é algo

positivo, bom, agmdsvel, de sorte que é sensato pre-tqupor que os grupos profissionais,
de um modo geral, desejem que seus membros sejam respondveis, antes de tudo, nesta



segunda acepçâo da palam . O profissional responnevel, no sentido II, sabeh assllmir
adequadnmente resmnubilidade, no' sentido Iysempre que sejamsatisfeitas as condiçne- -q
para tanto. Se tMos os proflssionais fossem responrlveis conqoante a II, as punkne- aq
envolvidas em I nâo se fariam ner- clrias ou ocorreriam apenas em escala mfnima.
Destade, um gppo profiuiqnal, e. mpenhado em evitar plocessos Avelsivos, deve tmhr
da formnçâo de seusnoviçosnos termos positivos do sentido lI, acima descrito.Em outms
palavms, 11m tal grum  deve préocupar-se com a fornuçâo moml de seus m stulantes.

Na= ndo sobre o ensino de matee tica em Cambridge, durante seu tempo de
estudnnte tf'ms do lculo M& , Bertmnd Russell nâo poupa os antigos mestres, ao
ridicularizar seus métodos de ensino e sua fmca ciência. Aqueleà mestres, nâo obstante,
tivemm sucero em tmnKmitir a Ruuell p hibito da honestidade intelectual, cuja imenu
valia o filôsofo soube acentuar. Em ul èontexto, Cambridge superou suas deficiências e
deu ao mundo os ''principia Mnthematica'' j; nos primeiros anos do século XX. Isto
evidencia um m nto importante: o ambiente profissional de responsabilidade e de
honestidade tem efeito multiplicador, gerando novos profissionais responséveis e
honestok capazes de produzir mais e melhor, em beneffcio das pessoas que lhes cabe
atender.
, Até aqui penm necemos no campo dos conceitos e dos exemplos edifkantes.
M as, como mudar as coisas, quando o nmbiente no qual se move um grupo profissional
nâo é particulannente aceidvel, no no%o sentido II? Como melhomr a situaçâo de uma
categoria, onde o profiuional resmnnevel nâo seja nece= riamente a regm? Pam tais
quest-- q nâo lu'i resposta fécil, embom pocu haver algunps pistas. Obviamente, nâo se
pode esmmr que o profissional responrivel surja por gera#o espontânea. Ele deve ser
fonnado e isto ocorre nâo amnas através da educaçâo escolar, mas hmbém através de
todo p nmplo conjunto de influências que as pessoas exercem umas sobre as outras. Vale
dizer: o progreuo de llma categoria, no sentido aqui estudado, sö é porfvel na medida
em que, de algllma maneim, surgirem eventuais inovadores (quem sabe vindos de outros

. contextos), com condiçöes de agir sobre o ambiente profiuional, como um todo. Em tais
circnnqtâncias, é penu-vel a formaçâo de profirionais competentes e conscientes, com
o que se inicia um ciclo de fatores positivos, onde a aplicaçâo de puniçöes seja cada vez
mnis m?a e menos nececqn-ria. Em alglmK cfrculos universitérios brasileiros, nös temos
exemplos concretos do papel verdadeiramente civilizatörio, dezsempenlmdo porpequenos
grupos de pessoas, constitufdos sob condiçöes fortuitas, que foram capazes de
de-qenvolver 11m novo ''ethos'' intelectual e moml nas instituiçöes que os acolhemm.

Concluindo, cabe-nos lembrar que, os mtmdos eticamente perfeitos sâo utopias
de interesse lögico-filosöfico, sobretudo, mas de pouca valia para quem tem a ver com
os com portamentos que o homem  realmente emite, no espaço e no temm  da experiência
cot. idiana. Sa% rformarprofissionais responueveis elh contextos imm rfeitos é um desafio
que exige de quem o aceita colutante exercfcio de inteligência.
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l

ARESPONSXBILP ADE NO EXERCICJO DA
PROW SSAO DQ PSICULOGO' . . . v .;

. 
' ' . . ' '

Luls cEAumo MBNDONCAFIGIJEIRBDO
funiverslHnrle de Stl'o Pauloj '

. ' ' . . ' .

Meu objetivo nesh Hpida comtmicaçào, é o de apresentar a quesâo da
responnbilidade proflssional do psicôlogo, no contexto de umn compreenu-o da que
sejnm suas teorias e phticas que se contrapöe à fonim mais convéricional de penur no
assunto. Na vilo que estah send: aqui defendicla. a problemética ética deixa de ocupa' i
umn posiçâo marginal e extema pàm vir se alojar na intimidade mesmn da psicologia,

d b fcio profi>ional. ' ' ' : ' .enqtlanto CRMPO e Sa er e exerc
Para facilitar a exposkâo, o tmbalho estâ organizado na forma de 12 notas.

. ... .. b . .

1. H5 uma forma bastnnte comum de mnqnr a identidad: profissional do
psicölogo, na qual a questâo da responsabilidade n5o se diferencia fnuito da que emerge
no exercfcio de qualquer prestaçâo de servkos. O psicölogo é. af. entendido como um
especialigta: ele seria o especialista (la produtâo, coàsllmo e aplicaçâp doî'conhecimento
sicolögico'' o que quer que se entenda por isso. ' 'P .

. Ainda que nâo paiticipasse dà elabofaçâo teörica, o bom psicölogo deveria ser,
ao menos, criativo enquanto consumidor ou aplicador de conhechnento. Este saber, por' ' .

sua vez, costumn ser concebido como uma representaçâo mais ou menos verdadeim do
i uismo e/ou do comportamento e suas leis. ' ' 'PS q

. 2. hs consequências desta concew âonoplano da ética sâ'o As seguintes:.deve-se
exigir o mfximo de cientificidade do conhecimento, vale dizer, p méximo de
fundamentaçào e correspondência e, ainda, o méximo de competência e idoneidade do
aplicador: competência enquanto dom fnio das teorias, instnzmentos e técnicas e
idoneidade quanto ao ''bom uso'' sendo e'ste ''bom uso'' entendido como umn' espécie de
defe-u dos direitos do constlmidor. no çaso, o cliente. ' T
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!

As questne.- q éticas fienm, m r assim dizer, do lado de fom das teorias e phticas J
micolögicas, assllmindo a figura de nomms de avaliaçâo das crenças e das atividades do
sicölogo. ' ' lP

3. Todo psicölogo com uma celta experiência e que se detenlu para m nqnr no
ue faz, em 'como faz,notlso qu'e dé àstiorias e nas consequências de su' asfalas e demaisq
açne- .q saberi reconhecer que esta viHo é inèompleta e, em muitos sentidos, equivocada.
A cbnmnda ''psicologia aplicada'' se nëo integralmente ao menos em gmnde parte, nâo
é a aplicaçâo, nem mesmo criativa, de um saber que contempla e representa a realidade
psfquica ou comm rtamental. Ao menos,hâo é a aplicaçâono sentido mais usual do termo,

. . 
. . , 

' 
ro de xlmn derivaçâo tecnolôgiia ko saberj; cbnstitufdo. p

4. Se esh imagem do psicölogo, como cientish e técnico, se mantêm e é adotada I
em larga escala, é m rque, provavelmente, tem alguma utilidade.

Creio que esta imagem pode, efetivamente, responder a uma demanda de
reassegummento e tmbém realizar uma estmt/gia de poder.

2 mais seguro ver-se como especialista do que habitar o campo de incertezas
que camcteriza o cenârio das açöes humanas, entre as quais as do psicölogo. & ta
demanda costuma ser mais forte entre esfudantes de psicologia e psicölogos
reidm-fonuados. Lsto é muito compreensfvel. Acredito, porém, què nâo valha a pena
tnmpar o sol com a pe:eira, compactuando com a expectativa de aliviar a angtistia de
quem se defronta com um tmiverso complexo de resm nsabilidades e decis&à mediante
llmn mel'a formaçâo cientifica e técnica. ' ' ' .

5. Poroutro lado, perzso que a imagem de especialista,numa sxiedademarcada
pela mcionalidade tecnoc/tica, pode conferir mais fowa ao que o psicölogo faz e diz,

seja diante do seu cliente, seja diante da sociedade em geral, seja diante das outras
comtmidades ciedtfficas e' profissionais. Mas esta mentim tem, felizmente, pemas curtas.
Esta imagem, como àempre acontece com as' imagens, é fnkil e nào se sustenta senâo
com um grande esforço de representaçâo 'em' que, muitas vezes, alguns psicôlogos
hwestem muito tempo fmgindo sèr ù que nâo Ho. . . .

' 6. Como as demandas de reassegummento e poder sào muito imperiosas, nâo
tenho a pretenu-o de convencer aqtieles que dependelh desta identidade imaginâria para
continuar vivendo, estudando psicologia, cobrando pelo que fazem , solicitando verbas

pam pesquisas e se reunindo em congressos, etc. . .
' Eu, contudo, penso que é possivel renunciar a esta identidade ficticia (como, de

resto, é algo ficticia toda identidade) em proveito de uma reflexâè, sem que precksemos
renunciar às no= s atividades e a 'algumas dy nossas crenças.
' ' ' 

' 
'' 7 tl taria'êaqui de propor uma outm maneim de pensar as teorias e prétièas. OS

' . . .

psicolögicas. Para isso, precinmos de um recuo histörico. . ' ' ' .
é interessante confrontar textos medievais, acerca do cosmos e acèrca da

socie+ de humana, com alglmK textos renascentistas. Kos prirhèiros, emerge a visâo de
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um univelso regrado, ordenado, em que os seres, de qualquer espécie que selnm,
integram-se ulks aos outros, cumprindo as funçöes e realizando as metas que lhes fomm
designadas pelo Criador. Cada ser ocupa ou tende pam seu lugar. Todos têm um lugar
pam si na natureza. . . . .

Jâ no final do século XV podemos encontmr algo muito diferente. Ouçamos,
por exemplo, um texto do néo-platônico florentino Giovanni Pico della M iclandola
(1463-1494): .

''(Deus) recebeu o homem como uma criatura de natureza
indeterminada e, colocando-o no meio do universo, diue: Nem um .
lugar estabelecido, nem uma forma que sö a você pertença, nem uma
flmçâo especial eu Lhe atribuo, ö Adâo, e poresta razâo, você pode ter
e possuir, de acordo com seu de-sejo, qualquer fonm , lugar ou funçâo
qpe desejar... Você que nâo est; confinado por nenhum limitek '- . ' ''' 

. . '

determina/ pam si sua pröpria natureza de acordo com sua livre
vonhde em cujas mios Eu o deixo''. (1486/1927).. ' ' '

Se formos agom pal'a Pédua 'poderemos encbontmr um néo-aristotélico dizendo
coisas muito parecidas sobre o' homem; nouo humanista agora é Pietro Pomponazzi
(1462-1525): o homem é de imtureza ambfgua, diz ele: ' '

''nâo é puramente etemo nem purame' nte temporal
, pois compartilha

de ambas as naturezas. Epara o homem que existe c' omoum meio entre
elas, é dado o poder de . assumir qualquer natureza que queim''.

' 

(1516/1948). ' . '

8. Apartir desta idéia, comum aos dois autores, do homem como possibilidade
de escolha da sua pröpria natureza, Pomponazzi prouegue, identificando três tipos de
homens que se diferenciam pelas soluçöes que dâo ao problema: hé os que optam pela
pum espiritualidade e se tomam santos e h; os que desabam na pum animalidade e se
tomam bestas. Para ambos, de uma certa maneira, o campo da liberdade fica de vez
encermdo. Mas h:i também, e : para estes que Pomponazzi se dirige, os que e1e chamn
de ''homens nonm is?': '

''Eles nâo se devotaram inteimmente ao intelecto nem se entregaram
aos poderes do corpo'' . .
''D tes sâo os que vivem  tolemvelmente, de acordo com as virtudçs

g '' '
momis '.



: Pam os ''homensnonnais'' defato,o e-qmm dasopç&s e,sté sempre aberto. Fwste. :

é o campo do homem sem natureza determinada, sem identidadepré-definida; é o campo
do homem enqlmnto nn-o Ker, enqxmnto poder Ker, e isto implica um elevado cùsto: o de
viveram M stolemvelmentedeacordoc'om asvl'exdG momis,nox lomovediço daética.
V ve-se af, apennq tolemvelmente m rque este é en tamente o terreno das idéias sempre
11m pouco obscllmm, das deci-- q sempre um pouco ince> s, caractedsticas da unidade
sempre conflitiva do homem consigo mesmo. . 2

. 9. O tenitörio das viltudes momis nâo tem limite.s precisos: ora se expande, om
se retmi. Na verdnde, pode-se entendergmnde parte dos discmsos filosöficos, religiosos,
m lfticos e cientfficos dominante,s (là idade modenu, como tenhtivas de circlmqcrever
este espaço e, tnmM m, de regular ms escolhas e açöes que nele ocorrem. sâo enrlm,
discursos destinadùj a ''descobrir'' ou impor aos homens umn natureza e umn identidade.

Fwshs falms na'turaliantes e identificatörias nëo ficamm sem resposta. Fomm
tnmHm inlimeros os dkcumos que insistiram na nmbiguidade, na diferença e mesmo na
ausência de uma natureza hllmnna. . , 

.
. )
Penso que o que hoje chnmamos de ''psicolögico'' designando assim o n-mbito. )

das experiências subjetivas e privadas, constituiu-se exatamente no jogo das falas e
contmfalas acerca da liberdade e dos setls limites. O ''psicolögico'' desta fonna, nâo é

. um objeto natuml de conhecimento e intervençâo, mns um objeto constmfdo pelas
phticas discursivas da modernidade, ainda hoje, àsvoltas coma qpezstâo de suportarviver
tolemvelmente segundo as virtudes momis, ou procurar na relkiâo, nas ciências e nas
técnicas um terreno mais seguro e fundnmental.

10. Todos os discursos que cohtribuiram para a pröpria constituiçào do
''psicolôgico'' se reproduzem, às vezes de forma caricata, enquanto discursos (la chamada
psicologia cientifica. Fxstou afirmando, po> nto, que as falas psicol6gicas sâo herdeit'as
das falas religiosas, polfticas, cientfficas, etc. que, nesta medida, nâo sâo apenas matrizes
do penumento psièolögico, mas mntrizes do pröprio ''psicolögico'' enquanto objeto de
conhecimento e intervençâo. .

Ocorre, porém, que a psicologia é llma herdeim renegada. Ela parece preferir,
por pzöes de distinçâo, fic' ar com' o legado - o seu objeto - sem auumir a genealogia.
a conde suas origens e, principalmente, evita reconhecer sua participaçâo atual no

' proceuo de constitukâo do seu objeto. .
11. Se esh visào que estou apresentando tâo resumidnmente, for aceitâvel,

deve-se concluir que as teorias e pdticas psicolögicas sâo acontecimentos na histöria do '
homem, s5o acontecimentos na histöria da liberdade. Acontecimentos eficazes,

t hnentos e nâo am nas ''conhecimentos''acon ec .
Nesta medida, a dimenm-o ética nâo é extema à psicologia e a responubilidade

do psicölogo nâo se reduz à do cientish ou do técnico com o esm cialistas. Fwsta dimenn-o
ética, contudo, sô pode ser elucidada e tmzida à discue o através da desconstlw âo das
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identidades imaginfrias do m icôlogo; Hv onstruçâo que restabelece, em primeiro lugar,
os vfnculos entre as falas psicolôgicas e tndns as outras falas de que elas sâo herdeiras.

12. Chegamœ , tnmu m , a llmn concepçâo completamente diferente da natureza
das teorias. Elas sâo, antes de mais nada, constitutivas e nâo representativas. hs préticas
- predominantemente disctusivas - nâo m dem ser, auim, concebidas como aplicaçâo de
um saber, como a face tecnolögica do conhecimento bésico.

M teoriaspodem,na melhordasllixteses, serusadas comometéforasfectmdas,
inspimndo ou illlminnndo pHticas - as açoe- s - semjamais substituir a respoo bilidade

' de cada um, convertendo sua pmxis em um fazer técnico. Se usadas com dkstanciamento

e critério, as teorias podem ajudar na organizaçào do campo da exmliência e se tornnm,
assim, dispositivos facilitadores da reflexâo acerca do que se dé na exm riência e do que'
a constituiu. Enflm, as teorias ajudam menos quando pretendem dizer ou deter algllmn

' 

verdade do que quando sâo zludas como auxiliares para fazer e penmr o que, em tiltlmk
instância, é sempre da responsabilidade do, nas palavms do Pomm nazzi, ''homem
nomul''. Nesà categoria eu incluo de bom gmdo, senâo tM os, muitos psicolôgos.
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3j ôm cöj:AspEcl'ojPERDAS E PLAN ECON
co GM Trvo s,,EM o cIoNAIS E CO M PORTAM ENTAIS

:

Jost AUGUSTO DEIA COLETA
MIRI.ENEMARIAMATIAS SIQUEIM
SôNIAMARIADETOLEDO CZSAR
TANIAMENDONCAMARQUES
(Universidade Federal de tYer/dnïa)

1.PCrRoDUç:o

A dinâmica da vida modema, progreuivamente, tem  imposto à sociedade uma
extensa série de eventos que por sua agudeza, intensidade, freqiiência e divemidade,
exigem do ser humano constante reorganizaçâo cognitiva e social, buscando explicar a
origem de-cqe-q eventos, adaptat-se cognitivamente ao aparecimento dos mesm os, bem
como emitir conjunto de comportamentos visando restabelecer o padm-o e estilo de vida
anteriores à oconfncia.

A Psicologia Social que, principahnente nas duas tiltimas décadas, recebeu
influência marcante das oconfncias da vida diéria em seus temas de interesse cientifico,
hmbém nâo ficou alheia às modiiicaçöeg cla vida modema. Assim, uma das éreas de
estpdo da Psicologia Social, que experimentou significativo desenvolvimento nos
liltimos anos, refere-se exatamente à vitimaçâo e reaçâo à perda sofrida, com estudos
baseados, inicialmente, nas teorias de reactância psicolôgica tBrelm, 1966), de
desamparo (Seligman, 1975), e em um modelo integmtivo destas dums posköes,
aparentemente antagônicas, proposto por Woltman e Brehn (1975), enriquecido pelo
estudo paradigmâtico conduzido por Janoff-Bullman e Wortman (1977).

No infcio dos anos 80, um conjunto de tmbalhos (Bullman e Frieze. 1983.,
Taylor, Wood, Lichtman, 1983; Taylor, 1983) acrescentou maiores conhecimentos a
respeito dos componentes cognitivos acompanhando o proce%o de vitimaçâo, bem como
as altemçöes cognitivas detenninadas poreventos desta natureza, como forma de adapta-
Wo e reaçso à perda sofrida, gamntindo ao indivfduo niveis de satide mais elevados.



Neste sentido, um dos asm ctos da vida modema que mais tem influenciado o
comm llamentù lpImnno, e sobre o qual m ucos estudos fomm conduzidos, refere-se aos
processos d.e explicaçâo, adaptaçâù e reaçâo a perdas decorrentes das proftmdas
altemç-  da situw âo econômico-fmanceim' s de umn Naçâo. No Bmsil, no infcio do ano

. . . ' . . ' . .. .

de 1990, ocorreu, segummente, o màis imjùltanfe èonjunto de medidas afetando quase
truu populaçâo; colh letençâo de. depôsitos bancérios de dive= s ezspécies, altemçâo da
moeda, modificaçëo em  toda dinâmica econômica-financeira. Este estudo trata,
exatnmente? de tenhr oferecer conjunto de informaçöes acerca de processos cognitivos,
afetivos e comporta, mentais suscitados em grupo de individuos particularmente afehdos

tais modificaçöes econôintcas. . ' : , 'por
. . . , . . - 

. ï . , .2 . . .

z.* ToDo
. ' g

'

Suleitos: Participamm deste estudo 42 'sujeitùs do kexo masculino, de nfvel
superior completo, com idade média de 37 anos e que haviam confirmndo m rdas
decorrentes das medidas do Plano Bmsil Novo (''Plano Collor'').

lnstmmento e Procedimentos. O conjunto de dados aprewqentado neste estudo foi
' ' J ' d 33 uest&s - 20 abertas e 13 escalares - queobtido atmvés de tlm questionnrlo è nten o q

abarcavam 12 töpicos: (1) Identificaçâo dos sujeitos; (2) Conhecimento do ''Plano
Collor''; (3) Atitude frente ào ''Planô Collor''; (4) Pérdas e gl'au de vitimaçâo frente ao
'' C 1101.*; (5) Categorizb/o dos sujekos entre prejudicados e beneficiados peloPlano o
''Plano Collor''; (6) Senso de vulnembilidade frente a futtlros planos econômicos; (7)
Sehtimentos desencadeados pelo ''Plano Collor/'; (8) Ekitabilidade de futuros planos
econômicos; (9) Expectativas desencadeadas pelo ''Plano Collor''; (10) Comportamentos
visando reduzir perdas decorrentes do ''Plano Collor''; (11) Atlibuiçào de causalidade à
existência do ''Plano Collor'', e às mrdas pessoais dele decorrentes; (12) Atribukâo de
respolisabilidade à existência do ''Plano Collor'' e às perclas pessoais dele decorrentes.
' Os questionérios fol'am distribuidos aos sujeitos e recolhidoj em seus locais de

tiabalho,' où em suas residências, um 'mês apös a divulgaçâo do Plano (abrW90),
. . ' . . . . a

prècedendd-se i séguir à iatejérikaçào das rekjosus livres e à ahélise estatfstica sobre
os dados escalares. 2

3. QESULTADOS

3.1: As Categorias mals Fxqiientes Citadas nas Respostas'Livres ' :
. . . . . , . ' 

. . 
' . . 

' . . . (. ' . 1. '. . . . ; . ï . . .

' ' O conhecimento obtido e relatado pelos sujeitos 'a resmito do ''Plano Collor''
deo ca o caféter econômico das medidas (53,24%), sepdù aquelas envolvendo a

nua ko pafs as 4ue mais os atingimm (91,30%), quefommiamvm indicadas comoecono
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lesmnqslveis por suas perdnq deconentes do Plano (1(f%). Na opiniâo destes mesmos
sujeitos as ''diversas classes sociais'' fomm amntadas como maiores preludicadas
(36,63%) e beneficiadas (44,82%) pelo plano econômico.

A divulgaçâo do ''Plano Collor'' desencadeou, naquele momento
, sentimentos

predominantemente negativos nos sujeitos (75%) bem como emoçöes negativas
(51,28%) e msitivas (48,72%) na maioria dos bmsileiros, mnntendo-se a mrcentagem
de senthnentos negativos no momento da pesquisa (71%) (um mês apôs a divulgaçâo do
Plano).

A evitabilidade de futuros planos econômicos foi considemda com maiores
possibilidades através dè açöes polfticas dos sujeitos (21,95%) e da maioria dos
bmsileiros (33,33%9. Com relaçâo aos acontecimentos futuros, os sujeitos maptêmmaior
ntknero de expectativas positivas envolvendo a si mesmos, ao seu dinheiro (50,94%) e a
economia do pais (44,23%).

.vsando reduzir perdas decorrentes do ''Plano Collor'' os sujeitos apontamm
para si mesmos reaçöes compodamentais de burlar o Plano (21,74%) e economizar
(19,57%) e, pam a maioria dos bmsileilps, o pagamento de débitos comos cruzados novos
retidos (34,61%).

A existência do ''Plano Collor'? foi, enfaticamente, atribuida a fatores com o
contençâo da inflaçâo e retomada do crescimento econômico do Pafs (59,52%).
Explicando as razöes de terem sido pessoalmente atingidos pelo Plano

, os sujeitos
referimm-se, especialmente, ao fato de serem integmntes da ''claue média'' e terem o que

il à i doperder (28,58%). A responsabilidade pela existência dp Plano foi atribui a equ pe
atual govemo e aos seus economistas (33,33%1, e as Perdas pessoais aos econonzistas do
govemo (28,57%).

3.2. Os Escoas M ldios nos Treze Itens Escalams
A

Considerando-se como ponto médio das escalas o valor 5,5, os sujeitos
apresentamm uma atitude moderadamente positiva frente ao 'Tlano Collor'? (X = 6,œ),
sentimm-se mais prejudicados (X = 5,74) do que beneficiados (X = 4,34) por ele, e
hwertemm suas opiniöes quando se referiram à ' maioria dos bmsileiros

, visto que
considemm-na mnis beneficiada (X = 5,52) do que prejudicada (X = 4,88) pelo Plano.
Quanto à catelorizaçào pe-qqoal, os sujeitos preferem se localizar mais pröximos aos
pmjudicados (X 'œ 4,71) que beneficiados.

No que diz re-speito à reconfncia de futuros planos econômicos, os resultados
novamente apontam pam uma percepçâo de vulnerabilidade moderada, tanto a nfvel
pessoal (X = 5,59), quanto aquela relativa à maioda dos brasileiros (X = 5,73). Parece
existir, entre os sujeitos, uma preocup'açâo relativamente modemda com a reocorrência
de novos planos econômicos que os atinja no futuro (X = 5,62) e, ao mesmo tempo
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parecemcomsidemrummuco limitadnmusuas possibilidades (X = 4,93), e as da maioria
dos bmsileiros (X = 4,57), de evitar a vitimbçâo provocada por futuros planos
econôm icos.

Embom apresentando umn alta dispee o em seus escores médios, os sujeitos
nâo se Dsponmbilizamm pela existência do ''Plano Collor'' (X .= 2,98), nem por mrdas

l de orrentes CX = i. 08) .mv ais de e c ,

3.3. As Relaçses Quantitatlvas enta os Tmze Itens Escalazw

Utilizando-se procedimentos de regressâo mtiltipla (STEPWISE), com o
objetivo de encontmrmodelos quemelhorexplicassemmq relaçne.- q entre astrezevariâveis
mensumdas através de Gqrmlas, foi m ssivel encon% r sete modelos de regrvqa-o pam:
atitude frente ao ''Plano Collor'', beneffcios da maioria, vulnerabilidade peuoal,
vulnembilidade da maioda,prex upaçâo,evihbiliG e - oal e evitabilidade da mnioria

(Tabela 1).

TABELA 1 - Regre-cqn-o mtiltipla: variiveis dem ndentes e seus dotormlnnntea.

Variévois % (h Variucia
qdependentos Ddenninantes p R- oxplicada

l-Atitudo . Beneficios (1a maioria 0,37**
Prelufzo Pcrxsoal - 0,32** 0,78368 78,37
Vulnombilidado possoal - 0.24*
Catogorizaçëo 0,25*

2. Benoffcios da
Maioria

3. Vulnombilidado
pexqnal

Pfeocupaçào 0,50**

Prelufzos da maioria 0,38**
Evitabilidado (Ia mnioria . - 0,31**

Pmjuizos da maioria
Atitudo

0,74176 74,18* 0 50**
0,45**

0,64574 64,57

4. Vulnembilidado Proocupaçâo 0,56**
da maioria Evitabilidado - 0,33** 0,60278 * ,28

Resm n=bilidado m r mrdas . - 0,24* . '

ConEnua
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Tablo 1 - Continuaçëo.

Vaziéveis % da Varia ia
' tœ p R2 explicadademndent> Ddenn.nnn

5. Preœum çâo Vulnembilidade 0,48** 0.58681 58,68
Vulnembilidade da maioria 0,40**

6. Evitabilitlado

Pexqfwl
Evitabilidade da nuioria 0,79**
Reneffcios (la maioria 0,71**

PmJIZI=  da nuioria 0,41* 0,71250
Resmnsabilidade mlo Plano - 0,13*

Evitabilidade 0,79**
Benoffcios da maioria - 0,39**

Resm msabilidado m 1o Plnno 0,28*

71,25

7. Evitabilidado
da maioria 0,65856 65,86

* P < 0,05.
** p < c () 1.

4.DIscUssâo E CONCLUO ES

Diante dos resultados exm stos na seçâo anterior, verifica-se que os sujeitos
detinlmm infèrmaçses a respeito do ''Plano Collor'', fornuram atitude modemdamente
favo/vel a ele, declaram-se atingidos pelas medidam administmtivas e econômicas

,

sofremm prejuizos decorrentes dos mesmos, recorrem a categorias econômicas pal.a
identificar prejudicados e beneficiados, incluindo-se mais pröximos à categoria de
prejudicados mlo Plano. . .

Adivulgaçâo do ''Plano Collor'' desencadeou nos sujeitos conjunto signifkativo
de sentimentos negativos, mas levou-os a crer que a maioria dos bmsileiros sentiu-se
dividida entre emoçöes positivas e negativas. Segundo o relato dos sujeitos, as
altemativas comportamehtais aplicadas por ele,s e pelo povo bmsileiro, no intuito de
minimizmr as perdnK decorrentes do ''Plano Collor'' envolvemm maior cuidado com seus
recumos econômicos, tenhtivas de burlar o Plano, utilizar cruzados novos retidos e
kabalhnrmnis dummente. As cauuq atribufrlnq à existência do ''Plano Collor'' referem-se
em sua grande nuioria aos ''outros poderosos'' envolvidos no govem o, na polftica e na
econornia brasileim e mundial. Explir>ndo o fato de terem sido lm qnalmente atingidos
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pelo Plano os sujeitos lembmmm que gmnde parcela da populaçâo bmsileim sofreu j
eràas e que eles pertenciam a uma classe que detinha recursos econômicos disponfveis IP
e acreditava nas instituiçöes bmsileims.

A responsabilidade pela existência do ''Plano Collor'', como também por perdas
peasoais dele decorrentes, foi atribufcla ao govem o e à situaçâo econômica do pafs,
demonstmndo que os sujeitos eximiam-se de qualquer responsabilidade pessoal a
respeito da implantaçâo das mediis do Plaho, como também pelo fato de terem sido
prejudicados por elas. Por outro lado, existem, por parte dos sujeitos, expectativas mais
favohveis do que desfavorâveis pam o futuro peioal e a economia do pafs. J

Em relaçâo a oconfncia de futuros planos econôrnicos semelhantes, os sujeitos
perceberam -se tâo vulneriveis quanto a maioria dos brasileiros. demonstrando 1
preocupaçâo mediana com a reoconência de eventos desta natureza. Pam evitar tais :
eventos, os sujeitos considemram limitadas suas possibilidades pessoais e do povo !
bmsileiro e apontaram altemativas com portamentais semelhantes pal.a si mesmos e pam :
a maioria da populaçâo, como fonna de evitar a reoconfncia tle planos econôrnicos

- I
vitimadores.

Os modelos de regrecqn-o obtidos para sete varifveis, avaliadas atmvés de itens !
escalares, guardam interv qnntes relaçöes, Aatitude frente ao Plano é formada a partir de

um conjunto de quatro variéveis cognitivas. M sim, a avaliaçâo do Plano leva os sujeitos
a considerarem como referência social, o grau em que ''outros'' foram por e1e

beneficiados, o quanto peuoalmentefommprejudicados, aprobabilidade dereoconfncia :
. I

do evento no futuro e a categorizaçâo pessoal entre prejudicados e beneficiados. Parece
'Tlano fadequado afirmar que

, para formarem atitude frente a eventos sociais, como o
Collor/', os indivfduosprocessam informaçöes que respondem a questöestais como: quào ë
beneficiada foi a maioria das pessoas? Quâo prejudicado eu fui? Qual é a probabilidade I
de, no futuro, eu ser novamente atingido por futuros planos econômicos como este?

I
O modelo obtido para a vae vel ''beneffcios da maioria'' nâo guarda nenhuma r

' i
relaçâo qualitativa significante na medida em que um dos seus componentes sendo a !1
atitude, configum-se uma relaçâo tautolögica entre as variéveis.

Enquanto os dois modelos anterionnente discutidos envolviam variéveis
't lativas ao ''Plano Collor'' os demais modelos de regfeuâo a serem idependen es re ,

analisados explicam a variância de variéveis relativas a futuros planos econômicos. I
Considemndo-se que o ''Plano Collor'' constitui-se num evento que atingiu I

milhöes de brasileiros e, que futuros Planos teriam a mesma abrangência, a percepçâo

dos sujeitos frente ao futuro econônzico é influenciada, tanto pelo envolvimento peuoal,
quanto social (a maioria das pessoas). Desta forma, o sentimento de vulnembilidade
peuoal diante (la pouibilidade de ocorrerem futuros planos econômicos é detenninado
por dois componentes de envolvimento kocial (prejuizos e evitabilidade da maioria) e
apenas um individual (preocupaçào peuoal).
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No que se refere à vulnerabilidade social, ou seja, da maioria dos brasileiros,
os sujeitos' inserem-se nesta maioria na medida em que acreditam que futuros planos
econômicos m ssam atingir grande ntimero de pessoas.

Pode-se concluir que, enquanto o senso de vulnembiliclade pexqoal depende da
participaçâoda mnioria,a vulnerabilidade socialé determinada m rtrês componentes que
envolvem o individuo.

Relativamente ao modelo de regresBo obtido para a variével preocupaçâo
,

confirmam-se os postulados de Perloff ( 1983) a respeito dos componentes cognitivo e
afetivo da percew âo de vulnembilidade. Isto porque, as anélises estatfsticas demonstmm
que a preocupaçâo - uma avaliaçâo afetiva frente a futuros planos vitimadores - é
determinada por duas variéveis cognitivas, quais sejam, a percepçâo de vulnembilidade
pemqnal e a percepçâo da vulnerabilidade da m aioria.

Embom a variével preocupaç:o tenha aparecido como um dos detenuinantes (la
percepçâo de vulnembilidade pessoal e percepçâo de vulnerabilidade da maioria

, nâo se
observa neste caso uma relaçâo tautolögica, visto que a Iitemtum sobre vulnembilidade
aponta estas variiveis como componentes integrantes -da crença de ser atingido por
inforttinios.

Semelhante à percepçào de vulnerabilidade, a evitabilidade perxsoal e social
mantivemm determinantes perssoais e sociais em seus modelos de regreslo

. No que se
refere à evitabilidade pessoal, ou seja, à crença de que o individuo pode desviar-se das
conseqiiências de futurosplanos econômicos, observa-se que ela depende em larga escala
da participaçâo social (evitabilidade, beneffcios, e prejufzos da maioria) e' de apenas um
componente individual (respomsabilidade peuoal pelo plano).

Por tiltimo, a percepçâo dos sujeitos em relaçào à possibilidade do povo
bmsileiro poderimpedir que futuros planos econômicos os atinjam, compöem-se de dois
determinantes que envolvem o indivfduo (evitabilidade pessoal e responsabilidade
pessoal pelo Plano) e apenas um social (beneficios da maioria).

'' Tais resultados pennitem concluir, por um. lado, que princfpios calcados na
teoria da adaptaçâo cognitiva proposta por Taylor (1983) e nos estudos dos fenômenos
de vitimaçio, podem muito bem servir ao estudo e compreensso de eventos sociais
envolvendo peràas econômicas, e por outro, que a adaptaçso cognitiva a eventos desta
natureza envolve sentim entos, crenças, opiniöes que, combinados, penuitem aos
individuos formar atitudes e expectativas capazes de melhor oferecer oportunidade de
convfvio com situaçöes extremas sobre as quais pouco ou nenhum controle podem

, de
fato, exercer.
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AN AGEM DO POLiTF O BRASDEIRO EM
PEZ ODO DE ELEW AO PRESD ENCIAL

MARIAALICED'AVORM
ROBERD  m r zEs DE OLIVEmM *

FEkNe o ABtlo SIWAGONCALVESAA
CLAUDIADOS sm rs < 1.0**

(Uniyersidade de Srtzgf/fal

PGRODUCiO

A imagem do polftico é o ra ultado de uma combinaçâo de diversas imprexq& s,
e obedece às mesmas etapas do processo, através do qual. construfmos as hnagens
daqueles com quem lidamos diariamente. As primeiras impressöes dependem,
principalmente, da aparêncla ffsica, do modo de falar e das disposiçöes momentn-neas da
peuoa percebida, fomecendo llma reaçâo global nâo muito confiâvel. Com o passar do
temm , as infom mçne- xq recebidas confirmam ou nâo a imprexu-o, que se tmnsforma assim,
nllmn imagem mais estrutumda e mais estével da peuoa em questâo.

No Bmsil, velifica-se, até o presente, poucas publicaçöes do compoltamento
politico e das atitudes em relaçâo à polftica, sendo igualmente mros os trabalhos
referentes à imagem do polftico bmsileiro.

Investigando o comportamento polftico de jovens entre 16 e 18 anos, erguidos
à condiçâo de eleitores pela nova constituiçâo de 5* de outubro de 1988, Jablonsk e
Assmar (1989) verificam alto gmu de desconhecimento e desinteresse dos jovens pela
politica; a ascendência dos pais sobre os filhos, m lo menos a nivel Zconqciente, como
influência na escolha eleitoml 'dos filhos; e, fmalmente, a postum dos jovens diante do

* Profesx m do Instituto do Psicologia. .

** Alunos de Gmduaçâo om Psicologia e membros do Programa Fwsmcial de Trolnamento, PBX da CAPES.
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direito de voto nâo é das m ais anim adoms, consequência provivel do processo de
desgaste que a imagem da politica e do polftico vem sofrendo nos tilthnos anos.

Rodrigues et al. (1988) em primeiro estudo, realizado por ocasiâo das
campanhas eleitomis pam govemadores, senadora, deputados fedemis e eshduais, em
1111s de 1986, que tem no presente %tudo llmn réplica parcial, abordamm a questâo
especifica da imagem do politico bmsileiro. Verificou-se a existência de uma imagem
fortemente negativa, sendo os politkcos vistos como ambiciosos, insinceros, oportunishs,
ma1 intencionados, irresponrlveis, incompetentes, etc. As perguntas sobre qual o m lftico
que mais se aproximava ou se afastava da imagem de l1m politico ideal, tivemm como
resposta mnis frequente, respectivnmente, nenhllm e todos.

Em pesquisa posterior, Jablonski, Rodrigues e a Equipe de Pesquisa do
M estrado em Psicologia Social da U.G.F., além de replicarem  a primeim, visando à
detecçâo de possfvel evoluçâo na imagem percebida, procummm exam inar as reaçöes ap
fracasso do Plano Cruzado e às expectativas quanto ao Plano Bre%er, entâo em
andamento. Dentre as pdncipais conclusöes a que chegamm , destacam -se uma atitude
comprovadnmente negativa para com os polfticos e a existência significativa de respostas
de desespemnça ou descrença, adotando, os entrevistados,uma postura pessim ista quanto
âs possibilidades do pafs encontrar uma safda visvel para os problem as
söcio-econômicos.

Seguiado esta linha de pesquisa em psicologia politica, o presente estudo tem
como objetivo levantar a imagem do politico brasileiro em perfodo de eleiçâo
presidencial, a fim de se verificar a oconfncia ou nâo de mudanças neste quadro.

N/TODO

Sujeitos

. O estudo foi realizado com um grupo de momdores de Bmsflia (n = 325), sendo
48,6% de homens e 51,4% de mulheres, cuja illade variava de 16 a 67 anos, com média
em 24,7 anos e desvio padrâo de 9,5. O nfvel educacionaldo grupovariou entre osegundo
gmu incompleto (40,6%), superior incompleto (41,2%) e superior completo (18,2%3.

Procedlmento

A coleta de dados foi feita por três entrevistadores entre os primeiro e segundo
tumos da elekâo presidencial, em três situaçöes diferentes, no Plano Piloto de Bmsflia.
Em uma escola secundiria da M a Sul, escolhida aleatoriamente dentre as escolas de
segundo grau da rede ptiblica oficial; em umn escola de nfvel superior da Asa Norte,
também aleatoriamente escolhida dentre as escolas superiores particulares e, finalmente,
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na Zxna Centml - Setorde Divee es Norte, Terminal RodoviM o e Rodofenoviério. Tal
distribukio visava à configumç:o de uma nmostra que abmngesse os vérios tipos de
eleitor do Plano Piloto de Bmsflia. .

Instrumento

O instrum ento utilizado na pesquisa foi um questionsrio especialmente
adaptado de Roddgues et a1. (1988), para atender aos objetivos do presente estudo. O
instmmento el'a composto de seis questöes, além dos dados sobre idade, sexo, nfvel
escolar e profie o. No pn'meiro item relacionou-se quinze adjetivos, sete de conotaçëo
m sitiva (sincero, bem intencionado, commtente, culto, responn-vel, preocupado com o
bem comum e hibil), sete de conotaçâo negativa (ambicioso, embromador, comlpto,
egofsta, omisso, oportunista e esperto) e'um considerado como ambfguo (esforçado). O
sujeito deveda marcar em uma escala de seis pontos (variando de 1 = nada, até 6 wx
extremamente), pam cada um destes adjetivos, em funçâo de sua imagem do mlftico
bmsileiro.

No segundo item, foi solicihdo aos sujeitos que retimssem, por ordem de
' importância, três adjetivos da lista do primeiro item que considemssem mais marcantes
em relaçâo ao polftico bmsileiro,justificando suas escolhas com uma explicaçâo curta.

No terceiro item foi pedido aos sujeitos que indicauem três camcteristicas do
polftico bmsileiro ideal. Em seguida, no quarto item, em-lhe.s solicitado que indicassem
o nome de um polftico que, em sua opiniâo, mais se aproximaue e um que mais se
afasta%e das camcteristicas do politico ideal.

No quinto item, perguntava-se em quem o sujeito votaria pam o cargo de
Presidente da Repûblica. Finalmente, no sexto item , solicitava-se a enumemçâo de três
prioridades. por ordem de importância, pal.a o govemo do futuro presidente.

RESULTADOS

A imagem do politico brasileiro foi, predominantemente, negativa, com as
maiores percentagens de escolha pam os tpços de ambicioso (93,5), oportunista (92,5),
esperto (91,6), insincero (89,.8), embromador (89,5), nâo preocupado como bemcomtlm
(87,7), conupto (87,6), egoista (84,6), mal intencionado (82,9), n5o esforçado (77,3),
omisso (84,2), irrespolkssvel (74,6), incompetente (73,1), inibil (68,0) e inculto (63,2).

Na segunda questâo, foi solicitado dos sujeitos os três adjetivos que melhor
descreveriam o politicobmsileiro, entre os lsoferecidosna primeim quest:o. O resultado
destas escolhas mostm uma imagem extremamente negativa do politico bmsileiro tfpico.

Os adjetivos escolhidos com maior freqiiência foram os de oportunista,
corrupto, ambicioso, embromador, ezsperto, egoista e omiuo. Um estudo correlacional
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verificou que, com exceçâo de nmbicioso e esm rto', os demais apresenhm correlaçöes
superiores a 0,50.

Aterceim queslo mde aos sujeitos que listem três tualidades do polftico ideal,
na ordem de sua hnpore cia. Os dados obtidos na primeim escolha fomm categorizados
uundo a mesma classificaçâo que Rndrigues e colabomdores (1988). Acategoria moral
foi a mais importante, abmngendo 39,8% das escolhas, seguida de de-qempenho (25,9%),
servidor do povo (20,3%), habilidade (8,6%), ideologia (4,4%) e outros (1,0%).

A somn das escolhas feitas pelos sujeitos mostm que o polftico ideal deve ser,
principalmente, honesto, competente, preocupado com o bem comum, sincero, bem
intencionado e respon=îvel, qualidades que apresentmm 75,2% das primeiras escolhas.

Foi pedido aos sujeitos pam dar o nome do polftico bmsileiro que mai's se
aproximac- deste ideal e daquele que dele mnis se afastncqe. Os resultados da primeim
parte da pergunta mostmm as seguintes porcentagens: Roberto Freire 21,3; Lula 21,0;
Mério Covas 18,8; Nenlkum 10,8 e Brizola 8,3; caindo os demais pam menos de 5%.
Quanto aos politicos que mais se afastam do ideal tivemos: Femando Collor 47,0; Todos
11,5; Lula 8,7;,M aluf 6,5; Caiado 5,0; com os demais com percentagens inferiores a 5,0.

Quanto à quinta pergunta, acerca da intençëo de voto pal'a o segundo tumo, os
resultados foram os seguintes: Lula 59,1%; Collor 10,2%, indecisos 7,7%; nulos 12,0%;
bmncos 8,3% e abstençöes 2,8%. Resulhdos que se confinnam em Brasilia por ocasiâo
da eleiçëo. .

A tiltima mrgunta referia-se à exmctativa diante das prioridades do novo

presidente emseu progmmn de govemo,pedindo-sç aos sujeitos que citassem astrês mais
imm rtantes. Predominaram as expectativas sociais, esm cialmente na érea de educaçâo,
satide, habitaçâo e alimentaçâo; no seu total atingimm 49,2% na primeim escolha, 56,6%
na segunda e56,3% na terceim.Aseguirviemm asmedidas econômicase administmtivas
que alcançahm 34,9% na primeim escolha, 21,7% na segunda e 30,5% na terceim. A
resposta ''nada'' apareceu com percentagens de 4,6 e 5,3 respectivamente.
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PERCEPCiO SOBRE OS CO DD ATOS i
PRESD ZNCIAE OjPR9BLEMAS BRASILEm OS

jM AR I.IA F. DELA COLETA
funiverslzlnae Federal de U:erkzltfftz)

Diante da mobilizaçâo nacional com as eleiçöes presidenciais em 1989, e
buscando estenderos dados obtidosno estudo deRodrigue.s e outros (1988) e delablonsh
e Rodrigues (1989) a respeito da imagem do polftico bmsileiro, este estudo teve os
seguintes objetivos: levantar quais os principais problemas brasileiros, quais as
qualidades necewqqnerias ao Presidente do Bmsil a tomar posse em  março de 1990, quais
os candidatos à presidência preferidos e quais os piores, bem como as mzöes destas
preferências. Além deste levantamento, procurou-se associar as rezspostas dos sujeitos
com seu nfvel de escolaridade e nivel sckio-econômico.

G TODOLOGK

Suleitos

Os 4*  estudantes que repondemm ao questionirio pertenciam à @ e 8: yérie do
12 grauyà 3'série do 22gmu de escolu pûblicasepadiculaaseàuiveaiAde,comm ndo
seis grupos de 50 alunos de ambos os sexos. Fwste,s grupos fomm formados em' funçâo das
variéveis nfvel de escolaridade e nfvel söcio-econômico, eéta tiltima utilizando como
critério o tipo de e-qcola, ptiblica ou particular. Os universitârios emm 1œ  alunos dos
cursos de Medicina e de Engenharia que nëo foram divididos quanto ao nivel
B cio-econômico.

Instrumento

' Com o tftulo de ''Pesquisa de Opiniâo'' o instnzmento constava de questöes
relativas a: principais problemns do Bmsil hoje, as qualidades necenerias ao Presidente
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do Bmsil, ao candidato melhore por quê, ao candidato piore porquê. Além das questöes
havia tnmbém uma parte sobre dados pessoais pal.a completar.

Procedlmento

A equipe de pesquisa, fornuda poralunos do 32 perfodo do Curso de Psicologia,
ap6s contato com as escolas, aplicaram os questionidos em sala de aula, em horério
concedido. Como se tratava de questöes abeltas, todas as respostas foram listadas,
contando-se as freqiiências das resmstas repetidas, e calculando-se o Qui-quadmdo pam
verificar diferenças de respostas entre os grupos de sujeitos. '

QESULTADOS

A) Principais Problemas Brasllelros

A primeim questâo gerou 1922 respostas, relativas a 35 diferentes problemas.
Dentre estes, os mais freqiientes fomm: a inflaçâo, a fome, a divida (extema e intema),
a con-upçâo, a momdia, a satide, a educaçâo, o desemprego, a pobreza, os salârios e o
govemo incompetente (f k 60%).

' Entretanto, como a maioria destes problemas apresentou estreita relaçâo entre
si, foram entâo agrupados em classes mais abmngente-s, gemndo a seguinte relaçâo em
ordem de freqiiência para toda a mostm: Economia, govemo, educaçâo, satide, salério,
fome, habitaçâo, trabalho, violência, menor, ecologia, refonua agréria, sistem a
sckio-politico e transporte.

B) Caracteristicas necessârias ao Presidente

Com o levantamento das qualidades nececqn'rias ao Presidente, usando uma

quesfo aberta, foram relacionados cerca de 150 diferentes adjetivos. Observa-se umn
alta consistência entre as amostras com relaçâo às qualidades de maior freqiiência,
destacando-se a qualidade ''honesto'' com cerca de 60% de citaçöes em todos os grupos,
seguindo-se ''competente'' e ''inteligente'' com 22% de citaçöes cada um na amostm
total. , .

Como estes adjetivos apresentavam semelhança semântica, foram por este
critério agrupados. Em seguida, os gnlpos de adjetivos foram classificados segundo sua
referência a aspectos momis, de desempenho, ideolögicos, relacionados ao povo e à
Pâtria, e outros que nâo se encaixavam nas classes anteriores. Esta clarssificaçâo foi
baseada em um estudo anterior (Rodrigues et al., 1988), que apontava adjetivos
semelhantes para o politico brasileiro, e no qual foram encontradas as seguintes
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porcentagens pam 533 sujeitos: moral - 32%, servidor do povo - 25%, desemmnho -
20%, habilidade - 15%, outros - 5% e ideologia - 3%.

No presente estudo observou-se muita semelhança, especialmente quanto às
qualidades momis, as mais freqiientes, e as de ideologia, as m enos citadas, na seguinte
ordem: momis (48%), desempenho (37%), servidor do povo e da Pétria (11%), outros
(3%) e ideologia (1%).

C) Candldato melhor e plor

Aanilise desta questâo mostrou que, mesmo os estudantes maisjovens (@ série
do 12 grau) têm suas preferências e opiniöes quanto aos candidatos às eleiçöes
presidenciais de 12 tumo, sobre as quais podem ser inferidas uma série de influências''
famflia, escola, nfvel s&io-econômico, regiào ou mfdia, entre outm s.

Pam toda a amostm, os preferidos fomm: Covas (21%), Lula (15%), Collor
(14%), Afif (12%), Maluf (9%), Brizola (6%), Caiado e Freire (5%).

Em seguida vem: nenhum (4%1, brancos (3%) e indecisos (2%). Os outros
candidatos tivel'am freqiiência menor ou igual a 1%.

Para toda a amostt'a o pior candidato era Fem ando Collor, com 25% de rejekâo,
seguido de Lula (17%), Brizola (135), Maluf (17%), Afif (6%) e todos (6%). Apenasum
sujeito da amostl'a considerou Mério Covas como o pior candidato, confirmando seu
baixo nfvel de rejekâo nas pesquisas eleitomis.

As razöes mais freqiientes destas preferências estavam relacionadas às
propostas dos candidatos e às qualidades de competência, honestidade ou coerência,
confinnando a importância destas pam um presidehte do Pafs.

As caracteristicas mais associadas aos candidatos percebidos como piores
fomm: falso, incapaz, corrupto, demagogo e comunista, entre outros.

coNcLusio

Os resultados obtidos neste estudo demonstmm de modo geral que os estudantes
que compusemm a amostra estâo tâo infonnados sobre os candidatos à presidência, sobre
as camctedsticas neceuérias ao presidente e sobre os problemas bmsileiros, quanto
outros grupos de bmsileiros.

Camcterfsticas söcio-cultumis e regionais parecem explicar as preferências dos
suleitos quanto aos candidatos: a proximidade da cidade de Uberlândia do estado de Sâo
Paulo, a colônia sfrio-libanesa ou a atividade econômica da regiâo

, camcteristicamente
voltada à pecuiria, por exemplo.
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1. Obletlvos e mntos de partlda teôricos

Norsso trabalho constitui-se em uma tenhtiva de orgahizar e analisar um amplo
conjunto de infonnaçöes sobre diversos asp'ectos de 533 linchamentos è tentativas de
linchamento ocorridos no Bmsil entre 1853 e 1990.

Aorigem precisa da prstica de linchamentos, bem como a do termo em questâo,
comportam controvérsias. A dificuldade de localizar, cronologicamente, as primeiras
manifestaç& s, passfveis de serem cla> ificadas com o linchamentos, é evidente pelas
prôprias caracterfsticas de tais atos: im previsfveis, rspidos, circunstanciais, ma1
documentados.

Entendemos como linchamento (ou tentativa de) qualquer açâo péblica em
co-participaç:o (sejam todos os participantes autores diretos ou grande parte deles
expectadores que nào intervêm) com o obletivo (reveladoporindfcios observfveis - gritos
de intençlo, posse de hzstrumentos letais, depredaçôes, etc.) de executar, sumariamente,
um ou mais individuos, supostamente responu-veis pela p/tica deuma açào considemda

inaceitivel, sem qualquerjulgamento legal.
lnexistem modelos consagmdos para anllise de linchamentos (no Bmsil,

citamos apenas doistmbalhos de maiorfôlego: Benevides eFischerFerreim, 1983e Rios,
1988)., assim procummos trabalhar com algumas proposköes disponiveis em trabalhos
sobre movimentos sociais, saques e ''quebra-quebras'' na expectativa de que celtas
similaridades entre as oconfncias permitissem alguma espécie de generalizaçio
explicativa. .
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t evidente que considemmos como marco inicial os tmbalhos clissicos da
''Psicologia d. as multidöes'' (I* Bon, 1938). M  qualificaçöes atribufdas por Le Bon às
multidses, nos dâo a exata idéia da vilo preconceituosa (la época em que fomm

promstas, o qu: nâo immdiu o fato de permanecerem até hoje em muitas explicaçöes
que detectamos. A multie o revoltada foi a um s6 tempo criminalizada e psiquiatrizada

,

sendo suas açöes sempre desqualificadas - supostamente, numa estratégia que visa
gamntir que a multidâo seja vksh como fenômeno abstmto, sem rosto, sem identidade.

H. O M ltodo

Utilizamos 1038 notfcims, referentes a 533 ocorrências, sendo 320 linchamentos
e 213 tentativas de linchamentos. Elas fomm coletadas, basicamente, de quatro jomais
diârios de circulaçâo nacional: Folha de Sâo Paulo, O Globo, O Estado de Sâo Paulo e
Jom al do Bmsil. Além decus quatro fontes principais, conhm os também com notfcias
de outros örgâos da imprenu, unto de circulaçào nacional, como de âmbito regional,
além de infonnaçöes retimdas de livros e artigos em que algumas oconfncias fomm
descritas.

. Considemndo o contetido das noticias, selecionamos virios aspectos (que
denominamos ''recortes'') das ocorrências, que julgamos de interesse para a obtençëo de
dados a serem utilizados em operaçöes de relaçöes de equivalência, de prdem, de
implicaçio, e de busca de regularidades estatfsticas. Pautamo-nos, nesta seleçâo, por
critérios de exigências fundamenhis da anélise de conteédo (Bardin, 1979).

Os recortes utilizados referiam-se a: a) Data e tipo de ocorrência; 2)
Caracterfsticas dasFontes; 3) Camcteristicas deogrsficas e& onômico-cultumis do local
da ocorrência; 4) Motivos desencadeadores imediatos; 5) Caracteristicas dos
Participantes; 6) Caractedsticas das vftimas e, 7) Grau de organizaçâo das oconfncias
(espontâneas ou organizadas).

m . Sintese pmliminar dos msultados

A organizaçâo das informaçöes permitiu identificar duas camcterfsticas como
fomecedoras de dimensöes titeis para entender a' variaçâo de outros indicadores das
ocorrências: caracterfsticas econômico-cultumis do local da oconfncia e motivos
desencadeadores imediatos. Constatamos que:

A) NoK centros e bairroK valorizados de grandes cidades e capitaiK:
predominamm as tentativas, com  grupos pequenos de linchadores, desconhecidos entre
si. A vftima, em geml, era desconhecida dos linchadores. M  ocorrências, na sua mnior
parte, foram espontâneas e o percentual de casos iniciados em delegacias e similares foi



inexprvqivoz Predominnntemqnte, os indivfduos mais novos (até 18 anos) estivemm
implicados nas ocoM ncias désencadeadnq por Crimes Exclusivamente Contm a
Propriezlnde (CCP), enqlunto os mais velhos (27 arios ou mais) estivemm implicados
naquelas decorrentes de Crime Contm a Pexqna, com molte ou ferimenko grave (MFG).
Foi inexp/essivo o ntimero de casos decorrentes de Crimes Sexuais (CSX).

B) Na periferia das grandes cidades e. daE capitaiK: predominamm os
linchnmentos consllmndos, com glum s m quenos de linchadores conhecidos entre si. A
vftima, em geral, era conhecida dos linchadores, com exceçâo das oconfncias
desencadeadas por CCR Predomlnnmm as ocorrências espontâneas e o percentual de
casos iniciados em delegacias foi baixo.'As vftimxs makq novas estivemm presentes em
m rcenmal pequeno nos z'mKrw e de fonm  estivel para CCP - M FG - CSX. As vftimnn
situadas na faixa intermediéria de idade (19 a 26 anos) aparecemm expreuivamente nas
ocorrências de CCP, MFG e CSX. hs vftimns de maior idade (27 anos ou mais)
aparecemm pouco nas ocorrências de CCP, bem mais nas oconfncias de M FU , e
repre-nlamm 48% das vftlmnq das œ onfncias desencadeadas m r CSX. como se pode
ver, existimm ocorrências gemdas a partir de todos os m otivos desencadeadores
imediatos considemdos.

C) Nas cidades me'dias ou pequenas: predominaram os linchamentos
consllmndos, com grupos mquenos de linchadores, para oconfncias desencadeadas por
CCPe grupos n ndes pam aquelas desencadeadas lyorMlo e CSX. Os linchadoresemm
conhecidos entre si na maiorpartedos casos.M vitimas eram conhecidas dos linchadores
em parte expressiva dos casos decorrentes de CSX. M  oconfncias espontâneas
predorninamm pam CCP enquanto as nldimentarmente organizadas fomm expressivas
pam M F'G e CSX.Foi expressivo o nflmero de casos iniciados em delegacias ou similares.
Nas oconfncias desencadeae  por CCPe MFG predominamm vitimas situadas na faixa
intennediéria de idades enquanto naquelas desencadeadas por CSX predominm m

vitimns Jovens. .
D) Na zona rul'al: conshtnmos que os resultados fomm quase sempre muito

semelhante aos obtidos nas cidades médias ou peqùeims, exceto no que diz respeito à
dkstribukâo das idades dnq vftimas. A distribukâo da idadè das vitimns assemelha-se à
distribuiçâo que se constatou para ps casos oconidos na periferia de gmndes cidades e
capihis. Foi inexpressivo o mimero de casos decorrentes de CCR .

IE Consideràçœ  Flnais

Nouo objetivo aqui nâo é o de discutir em deàlhes o! dados que acabamos de
aprese'ntarz o que certamente deveh serfeito em outra oporttmidade. Queremos ressaltar,
entretanto, que os dados aqui apresentados m rmitem identifica: g ligaçâo entre os
linchamentos e fatores e io-psicolögicos importantes, o que, certamente, (L'i outro
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Rntido às ocorrências, que nâo aquele p-qente -4 propœiçœ  %dicionais (patologia,
irmcionalidade, etc.). Tais dadx amntnm, ainda, çm direçâo à nnq.qn mlsmctiva inicial,
de integraçâo de variéveis de divemnq nature'm . ' 

. 
. ...

Fvopa à nnoqn compreenu-o, a.utilidade de mciœinnr * re nmn n+ o de
processo inconsciente ou irracional como condiçâo fundamental preseflte nas
mnnifestwœ  coletivas. Pelo menos pm  o eoqn dos lincbnmentos, entendemos que é

. perfeitnmente mzoivel umn teflexâo que prescinda de considemr' a citada noçâo. ' 
.

' 

Uma camcteristica de novms fornuq de N nmqr a questâo deve Rr a recllu de .
aderira explicaç-- q de ce ir>Ghmentepiolögico,nosentido de llmn psicologia do
indivfduona multidâo, queseconse i inteimmented- membmda dellm corpo defatores
micro e mac> sodolôgicos de m ssfvèl relevHcia. Ao mesmo temm , deve haver umx I
convicçâo de que ''se as tentativas de Spsicologizar' a interpretxâo da reG liâo ç
revoluçâo parecem excessivamente simplistas, tnmbém é simplismo abandonar as
variéveis psicolögicms'' (Muller, 1985, p. 89).

Entre o extremo da ênfase no social, ignomndo qualquer pam l dnq variéveis :
psicolôgicas, mesmo quando os dados nâo corrobomm as .propostas explicativas

, e as
explicaç&s fundnmenhdas em nm micologismo nldhnentar, que ir om qualquer

'

. articulaçâo com o social, parece estaro cnminho pam tmnKitaruma proposta que englo%
vérios elementos explicativos de uma forma integrada. Esta proposta inâo

. pode
desconhecer que o fenôMeno que se pretende desvendar é complexo, difuso e
divemificado, ainda que guarde Rgularidades.

t certo que hl promsta rlâo esti pronta, acabada, mrfeitnmente compreensivel,. ç 'mas J; h; discue o (la ner-xqidade de uma compreenn-o de como as condiçöes spciais, .

cultumis, econômicms, po' liticas e ideolôgicms atuam, objetivamente, sobre o indivfduo
ou gnlpo de indivfduos (como em Menandro, 1982). Le Ny (1976) arplmenà que,
embom ninguém  vivencie diretam ente conceitos sociolögicos, os ''ambientes sociais
variam de uma pam ouira cla- , de 11m modo estatisticamente ordenado, e é atmvés
de- s variaçne- .q que se modelam, de um mM o diferenciado, as,vx xœ  lzistörirmq dos
individuos. t pela anélise em funçâo da situaçâo de classe, distribbkâo dos
acontecimentos quotidianos na vida de cada homem, que podemos espemr alcançar umn
explicaçâo cientffica, em pormenor, do modo como as relaçöes de produçâo se'
concretizam em situaçöes individuais e depois se expdmem pela similitude deashs em
comportamentos coletivos'' (p. 119). Fwsta ''text=  estatistica do ambiente'' geraré
exigências diferentes pam cada organismo, em sociedades diferentes, ou m esm o, em
setores divepos (la mesma sociedade.

Em um trabalho, exm mente sobre linchamentos, tsouza, 1986) defendemos a
tese de que tais fenômenos permanecefo insuficientemente explicados enquanto nâo se '
considemr,articuladnmente com os fatoresmacm-soèiais

, algunmoutmsfatores deordem
divelsa - mais imediatos, circlmqtaciais e subjetivos - como aqueles mencionados m r
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Sandoval (1989). Os atos de violência das multidöes nâo.sâo apenas comportamentos
hnprovisados e esponlneos, mns têm sentido e funçâo sociolôgicos. Dispomos hoje de
vérias informaçne- .q que, cada vez mais, permitem considemr o que os fenômenos
coletivos têm de especifico, sempre vi=ndo a integlw âo de variéveis de diferentes
categorias.

MREFERtNCIASBD LIOGRA ICAS

m nlin, L.:AMlL%e de Colaeûdo. Ediçöras 7o/porsona, Lisboa, 1979. .
œ nevides, M.V. o Fischer Ferreim, R.M. Reaspœtms populn-.q o violência urbnnn: o cmso dos lincbnmentos no

Bmsil (1979-1982). In Pinheiro, P.S. (org.). Crfllle, Volêttcia e Poden F.zl. . Brasiliense, Sâo Paulo, 1983.
I.x Bon, G. Psicologia tiz.ç Multidöes. Ed. F. Briquiet o Cia., Rio do Janeiro. 1983 (original de 1895).
Lo Ny, Lïbpaicologia e plalerfa/lpao dialdtico. F.zI. Via. Lisboa, 1976.
Menandro, P.R.M. O proàlellltz aoclal dtz agreudo e tfa violéblcia: (imlp- ibilidades de >&l/('Jo. Tcso de

Doutommento apresentada ao hustituto de Psicologia da Uluvelsidado do Sào Paulo, 1982.

Rios, J.A. Linchnmentos: do arcaico ao modemo. Revista de flt/brllltz('fib Legislaliva, vol. 25, no 1œ, 1988, pp.
207-238.. ,

Muller, E.N. A psicologia do protosto politico e da violência polftica. In Gum T.R. (org.), Manltal do Coll/lfl/
. Polltico. pp. 89-120. Ed. Ul1B, Brasilia, 1985. .

Sandovalw S.A.M . Considemçöcs sobro aspectos micro-sociais na nna'lise dos movimentos sociais. Psicologia
e Socîedade. vol. 4, no 7. 1989. pp. 61-72. . . . . .

souza, L. Linchamentos: ctvllrf?pl/fjge'g e limitaçöes da f'lltflae do copllmrltwllelllo de :.E Skinller. Dissertaçâo

do Mestrado em Psicologla Social, Pontificia Unviemidade Catölica do Sào Paulo. 1986.



389

PROTESTOS COLETW OS EM  INSTITUN OES PENM S

JOSAWEBERFREIREMACEDO
çuniversidade Federal do Evlerito .*/11(8

O presente tmbalho tem como base a tese de doutommento
, conclufda em abril

de 1990 na School of Social and Administmtive Studies da Univemity of Wales College
of Cardiff, Grà-Bretanha. O objetivo geral deste tmbalho foi analisar, cljticamente, as
abordagens convencionais em criminologia, sociologia, ou psicologia social, que tratam
da questâo relativa à violência em prisöes, em particularrebeliôes ou protestos coletivos,
estabelecendo, ao mesmo tempo, uma discussào tefd ca-critica com base em elementos
da teoria marxista. '
. Aqproposiçöesbésicas desteestudofommdequeascdseseconGitos emprisöes
sö podedam ser entendidas na relaçào hist6rica das funçöes s6cio-econômicas do
encarcemmento,na relaçâocom as criseseconômicas epolfticasdoa tado

ye,ûnalmente,
na relaçâo com a estrutum de classes. Tais proposköes fomm teorizadas e testadas em
uma investigaçâo histörica: o desenvolvimento das cdses e conflitos oconidos nas
divemas prisöes britânicas, compamdas ao desenvolvimento e mudanças no processo
econômico e nas estratégias politicas do Fstado britânico

, desde p ténnino da Segunda
Guerm Mundial até o inicio da década de 80. Pam possibilitar o alcance de tal objetivo
fomm desenvolvidas as seguintes etapas:

Investigaçso das Interpretaçöes P/vias

Em geml dos diversos estudos sobre conflitos em prisöes podem ser agrupados
em quatro domfnios, diferenciados pela ênfase em fatores ou causas diversas: .

1) Fatore,s relacionados às condiçöezs do encarcemmento ou fatores de privaçâo
.

A idéia bssica, encontmda nestes estudos, é a de que revoltas em prisöes aconteceriam
como resultado de excessivas privaçöes ou injustiças encontmdas neste sistema.
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2) Fato=  relacionados à queastâo adminis% tiva ou de orgnnizaçâo. A idéia
bésica, nestes estudos, seria de que os conflitos serinm diretamente relacionados a
mudnnças de ordem adminis% tiva ou, a mudanças na composiçâo organizativa no
sistemn infom ul dos prisioneim s.

3) Fatores relacionados a mudanças nas relàçöe,s interpessoais. A idéia bésica,
aqui, seria de que os conflitos serinm derivados de problemnq nnq relaçne- -q entre
prisioneiros e guarda#direçâo. Apesar da semelhança com a abordngem anterior, a
questëo centml seria a ênfase colocada no rompimento do ''equilibrio'' de poder
estabelecido entre prisioneirös'e guardas.'

4) Fatores relacionados a aspectos politicos e mciais. A idéia bâsica neste,s
estudos seria de que os conflitos refletirinm atos de expressöes m liticas e de divilo

mcial. '

Acrftica geral a essas abordagens seriâ à de que as mesmns, em geml, ignoram
os aspectos estmturais, colocando a ênfase em aspectos situacionais, observando os

. 
. '

conflitos somente Pelos aspedos disftmcionais (0 que refletiria a base funcionalista (la
mnioria dos estudos).

Elementos Bâslcos da Teoria M arxista

O quadro referencial que clarifica e orienta este trabalho é o da abordagem
mnrxista, em particular dos seguhtes elementos:

. 1) A questâo da identidade de classe é assumida como ponto referencial
tmportante para as anélises dos c6nflitos prisionais; porém, como possibilidabe de
identidade resgalda somente através do que é de-signado como ''categorias crfticms'',
termo derivado do conceito de Razâo Crftica deselwolvido por Marcuse (1968) e
Horkheimer (1972). ' ' '

2) A questâo de que o Fstado repreuziria as contradiç&s do sistema social,
sendo que, neste sentido, as relaçöes entre classes estariam ''condenudas'' nos diversos
aparelhos estatais (Poulantzas, 1975).

3) Aquestâo deque o sistema capitalista éumaunidadedialética decontmdiçöes
(Althumqer, 1965), sendo que, apesar da contmdkâo principal eslr localizada no plano
econômico, o desenvolvimento de contmdköes secundérias no plano ideolôgico e
polftico permitem o desenvolvimento de contradiçöes pr6prias que afetam,
sir ificativnmente, o todo social. '

' 4) A questâö da crise de hegemonia (Gmrnsci, 1971), onde a clacR domininte
falha na realizaçâo do projeto de dominaçâo pelo asseguramento do consenthnento
olftico genemlizado. 'P
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A Relaçso entm as Funçses *' impolitlcas do Encaxçramento e a Questso de
Domlnaçio de Cl%se

A proposiçâo é que os conflitos prisionais refletem relaçöes sociais de
dominaçâo localizadns historicnmente, na emergência do encarcemmento como llms
fomu especffica de puniçâo, em s'ubstitukâo às formrm corporais de plmiçâo da Idade
Média (Foucault, 1977; lgnatieff, 1978). . . '

Seguindo o enunciado de Foucault (1976) de que a pröpria existênciade relaçne- -q
de tsaberl poder pressupe fomus de resistência, este estudo admite que a t-- conceitual
de Foucault nâo oferece soluçöes m liticas, m is a noçâo de poder, além de ilocaliHvel,
tamum é absolutizada. Neste caso, a reesposta é fomecida por Poulotzas (1978), que
admite que a questâo do pM er deve ser am iada nas relaçöes de classe. Neste sentido, o
fenômeno de resistência nas relaçH

. de conflito ém prisH , deve ser compreendido
como integmnte das mesmnK contmdiçöes do sistema polftico-econômico.

Deste modo, este estudo discute' que a categoria de prisioneiros sempre deve
algumx coisa a sua posiçëo de cla*qe domlnada (de onde vem a mniorip dos prisioneiros
- ver por ex. Box & Hale, 1982), refletindo, nâo somente no tipo de crime cometido (na
sua gmnde maioria, crimes contm a propriedade- assaltos, furtos - ver,m rex.,estatfsticas
das publicaçöes do Home Office, Report on the Work of the Prison Departamçnt

,

Grâ-Bretanha), mas, também, nos seus atos de resistência dentro dos sistemas
penitenciâdos, uma qualidade problemética da negaçâo da ordem estabelecida.

Fhmhhente, o que este estudo argumenta é que a relaçâo entre estnztum de
classes, crises socio-econômicas, e conflitos prisionais, apesar de nâo explicitamente
manifesta, é possivel e significativa. Propöem-se que, na emergência clas crises de
legitimaçâo e de hegemonia, a intensificaçëo de diferenças nas posköes polfticas gem
significativas categorias crfticas que podep, eventualmente, penetmr o univemo
penitenciM o. Neste caso, a pouibilidade de manifestaçâo de disposiçne- .q de resistência
- e de claq.R - por parte de prisioneirop, 6 acentuada mla presença de tais categorias,
podendo emergir um quadro de protestos coletivos

, que i8o negar, necessarinmente, a
ordem  institucional e social.

Crlses Sôcloœ conômicas e Connitos em Prisöes na Gri-Brvtanha - 1945-1979

O término da 2a. Guen'a Mundial estaG leceu na Grà-Bretanha um climn
amplamente favùhvel à intervençâo estaàl. Tal intervençâo se daria de dois modos:
foltalecimento do Estado Previdenciédo e, através de uma estratégia Keynesinna de
investimentos ptiblicos para contmpor-se a esquemas econômicos receuivos (Taylor,
1981).
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Em meados dos anos 60, o quadro econôlnico apresenta uma reversào desta
situaçâo de reconstruçâo e até mesmo de afluência do pedodo anterior. O Estado e as
empresas capitalis-  fomm pressionados pela comm tiçào com outros paises europeus e
pelos principais sindicatos, que resistiam a aumentos de produtividade sem aumentos
salariais. Por outro lado, o setor f'manceiro pressionava o govemo a defender a libm,
collsidemndo a evalo crescente da me-sma pam hwestimentos exteriores (Gamble,
1981). .

Dumnte este mesmo perfodo - 1945-1964 - uma importante camctedstica foi a
manutençâo de tlm com promiuo histörico entre as chamadas forças conservadoras e
progressistas. Apös 1964, e em particular no final dos anos 60, o rompimento deste
comprom iro é evidente, tendo como pano de ftmdo o declfnio da <xa de lucro e o
crescimento do desemprego. A crise da moeda, tendo como base a questâo da balança de
pagam ento,.ocasiona tun profundo corte dos gastos ptiblicos, o que de fato revertia toda
estmtégia Kaynesiana do apös guerra (Gamble,' 1981). . ''

Jé nos anos 70, a economia britânica apresentava a. expr-cqiva soma de IIm
milhâo de desempregados, queviria coincidircom a célebre crise dopetröleo de 1973-74,
que abalou seriamente o ritmo de crescimento econômico de todos pafses capitalistas. A
crise de consenso, ou cdse de hegemonia,js desenhada no final dos anos 60, é ampliada

l A estratégia do Fastado diante da intensificaçâo do ''descontrole'?a todo corpo socia . , ,
camcteriza-se pela dentincia da violência - insegumnça gerada por a%altos, passeatas,
greves, etc. - dentincia da burocmcia estatal, e da promessa de colocar livre as fowas de
mercado e da iniciativa individual. Era o inicio do govemo Thatcher.

. De fato a década de 50, e grande parte da década de 60, na Grâ-Bretanha
representou, com a perspectiva de reconstruçâo e afluência, o infcio da tentativa de
incorporaçâo de nmplos setores sociais à idéia do consenso e à idéia de consumo. Fwsta
estratégia aparece, clammente, no chamado perfodo de ''permissividade'' oconido no
inicio da década de 60 com a libemlizaçào de leis em relaçào ao divôrcio, aborto,
homossexualidade, pena de m orte, castigos corporais, todos representativos do
d 1 to' deesquemns ideolögicos do sistema benevolente do Fastadoprevidenciérioes ocamen
da 2a. Guerra M undial pam uma sociedadé de consumo com sua ênfase afirmada na
liberdade do indivfduo (Hal1 et alii, 1978., Greenwood & Young, 1980).

Est-t situaçâo é abalada, jé no t'inal da década de 60, com o crescimento dos
movimentos populares, gerados pelo agravamento do quadro econôm ico e pelas
crescentes tentativas de controle social. 2 nesta perspectiva que podemos entender a
tralzsformaçâo que ocorre no sistema penitenciério, com a mudança da estratégia de
reabilitaçâo para.uma estratégia de segurança e represl o, que iré predominar atmvés da
década de 70 (Thomas, 1980). O que este estudo chama a atençâo é que nâo é pouivel
intemretarcomo mem coincidência sociala oconfncia da crise econômica, com a ruptum
do consenso politico, vir acompanhada de tenhtivas de controle social e a respectiva



393

ocorrência de fugas e crise no sistemn mnitenciério brilnico (a mais conhecida pam o
ptiblico brasileiro sendo a de Ronald Biggs), além da campanha dos meios de
comtmicaçâo, com mnnifestaçâo de mnior segumnça e controle. '

O ponto significativo dest,a tese é que, pmttcamente, de 1945 à 1968 nâo houve
ocorrências de gmndes distûrbios nas prisöes britânicas, mas, é somente a partir de 1968
que os protestos atingem o ponto em que predominam as greves de fome, a recusa ao
tmbalho institucional, a subida coletiva aos tetos, o sentar coletivo nos pétios, o despejo
coletivo de baldes de fezes, e a destrukâo de möveis e prédios. t, no entanto, na década
de 70, com o aumento do desemprego, da populaçâo carceHda, e com a genemlizaçâo
total da crise polftica e econômica - crise de legitimidade e dehegemonia - què as prisöes
britânicas foram sacudidas pelo's protestos coletivos com novos elementos de qualidade

.

Primeiro a amplitude dos protestos foi inusitada
, pois atingiu, pmticamente, tndnq as

prisöes britânicas com uma participaçào expressiva de pdsioneiros. Segundo, porque as
reinvidicaçöes nâo sô fomm baseadas em reclamaçöes de ordem  institucional - que-stâo
da superpopulaçâo ou melhommentos - mas fol'am ampliadas a questöes de direitos
humanos e polfticos - direito ao voto, livre comunicaçâo, direito de organizaçëo
''sindical''. Este movimento, apesar de sofrer ampla reprecqn-o - por exemplo a introduçào
em 1973 de celas isoladas pam prisioneiros ''mdicais'' - se estendeu

, com  m enor
intensidade, à toda a década, apresentando um declinio

, mas nâo um fim, somente na
década de 80. ' '

Conclusso

1. Aardlise de conflitos em prisöe's deve, necessariamente, considerar o quadro
de referencial estrutural. Lsto significa que, apesardo reconhechnento da importância dos
eventos situacionais como precipitadores institucionais. os estudos desta irea devem ter
seu conteûdo estrutural especificado de modo que pennita o rompimento com as anélises

. funcionalistas.
2. Os conflitos devem ser analisados como eventos de ordem estrtltuml

secundiria, considerando o relativo gmu de dependlncia dos mesmos com relaçâo à
ordem institufda nos aparelhos estatais, como a dependência da emergência da amplitude
das crises de legitimaçâo e de hegemonia.

3. Ape-qnr do procexqo de alienaçâo, sofrido m la maioria dos prisioneiros, este
estudo rejeita a noç:o de criminalidade como excludente da participaçâo social, e
reconhece que as açöes dos mesmos, apesar de apresentarem um elevado grau de defe-u ,

sâo altamente contestatörias, sendo, neste sentido
, afirmativas de disposköes de claRqe

e de umn identidade negada. '
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ANiLISE DO PkOCESSO Dk INTEGRK iO DO
M ENOR INFRATOR AO M EIO SOCIAL

PAULAm EZCUNHXGOMIDE
(Univershlnrle Federal do par/pa'l

lnicialmente,goshria de contextualizarms fomuxtradicionais de ''atendimento''
que vêm sendo dism nmdas às crianças e adolescentes carentes do pafs

, e em particular,
o modelo de atendimento adotado para recupemçâo do menor ildhtor. A m lftica de
atendhnento das crianças e adolescentes do Bmsil poderia ser dividida em  três fnme-q. A
pn'meim delas, ocorreu no infcio do século e estava a cargo (la assistência médica

, cujas
principais medidas utilizadas emm de cahterprofilftico e sebmseavamnos ensinamentos '
(la higiene e da eugenia. Apartirda promulgaçâo do Ce igo de Menores

, em 1927,fomm
criadas colônias correcionais para a reabilitaçâo de delinqiientes, e intem atos pam o
acolhimento de menores abandonados. Paralelamente a estas açöes judiciais,
desenvolveu-se no pafs, umn mlftica filantrôpica, com objetivo de dar proteçâo aos
carentes, a qual era deflnida pelas senhoras dos polfticos ou membros da elite social. Fxsta

sé filantröpica. Deve-se ressaltar que, o inmntivo àsegunda fase foi chamada de fa
filantropia nëo pode ser considetado uma forma am lftica de intervençëo, mas deve ser
analisada como uma estratégia, deliberadamente, despolitizante, pois a caridade
eshbelece umn relaçio desigual entre as paltes, deixando bem claro quem é o doador
magnânimo e o recebedor hllmilde. E, fmalmente, com a criaçâo do SAM (Servko de .
'Amqistência ao Menor) e, posteriormente, da FUNAREM, o Fwstdo a llmiu a mtela do
menor abandonado ou infmtor, e a polftica pa ou a ter um caHter a istencialkqta

. cuja
principal açâo foi a de abrijar e alimenhr as crianças e adolv -nte.s abandonados do
pafs. No entanto, é preciso deixar claro que o assistencialkmo nâo é llmn simples
prestaçso de socorro aos nee-xqitados. E1e implica nnma açào m litica de msnutençâo do ''
statuq quo do atendido, pois, cednmente, esh açâo nâo tem a plvm upaçâo de altemr as .-

condiçses em  que o m isehvel vive. . ' . ' ' ... . 
. .. 

.' 
.,f. . 

'
.

Podedamos antecipar que estnmos çntmndo nnmn qluda fnqe da m lftica de
Açâo Social do pafs, com a substimiçëo do CM igo de MenoM  mRo D TATIJID DA

. . . 
. .. g. . . . i. 
. . . . . . .

.; ' ' ' ' '. . ; '

f
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C çAE Db ADOI.ESCENTE, que entrou em vigorno dia 13 de Outubro de 1990. ;
ate atatuto apre-senta Ilmn promsta avançada ejusta pam a mlftica de atendimento às I!
nossas crianças e adolescentes, abandonados ou infratores. Todas as m edidas (
apresentadas pelo atatuto vêm no sentido da manutençâo da criança junto à famflia,

i iando aos seus membros condköes de sobrevivência e educaçâo condizentes e jProp c
I

dignas ao ser humano. O Estatuto é tlm instmmento jurfdico que permite ao cidad;o
I

comum, ouàsauociaçöes de cla%e,quereivldiquem,jxtoaosgovemantes, a aplicaçâo (
de verbas, prioritariamente, pal'a a érea social. Estas açöes, naturalmente, serâo
decorrentes de uma mudança de atitude da populaçâo, no sentido de se comprometerem
com a chnmnda ''quesâo do menor'', sem a habitual delegaçâo deste atendimento às
entidades religiosas ou govem nmentais. . . 

'

Entendo, tnmbém , que esta discuuâo deva se deter na identidade deste menor.
Ante,s de defmirmos quem é o M enor lnfmtor, antes de conhecennos sua origem, antes
de identificarmos as varifveis responséveis pela sua marginalizaçâo, nâo devedamos
discorrer ou propor formas de atendimento para estezs adolescentes. Considerar estes
menores como delinqûentes ou portadores de patologias biolögicas, ou seja, entenderque
a causa do seu comportamento é devida a sua natureza biolögica ou psicolögica,
certnmente, deveh influenciar o tipo de atendimento proposto. Por outro lado, considerar
que estes adolescentes se expressam através de comportamentos anti-sociais gerados pela
condiçâo familiar e social a que fomm submçtidos na infância, podeh detenninar um .

outro tipo de atendimento. .

Ao optannos pela segunda forma de entendimento da questâo, deslocamos,
temm mriamente, noK.qn anélise pam um segundo ponto fundamental, que contribui pam
a compreenn-o desta problemstica: a Instituiçào. A Institukâo tem ocupado um espaço
tradicional no atendimento ao Menor Infrator. é preciso verificar, no entanto, antes de se
propor um progmma de atendimento, se o sistema institucional, seja ele carce/rio ou
nâo, pennite que se alcance os objetivos propostos. Se, segundo este entendimento da
quesâo, o menor desenvolve comportamentos anti-sociais devido às peculiaddades da
estrutura familiar e social em que foi gerad. o, comportamentos estes, que sâo expreuos
direta ou indirehmente em seus contatos com os grupos sociais, poderia ele estar
desenvolvendo , novas habilidades. de contato social ao ser confinado a um ambiente
institucional?

A lnKtituiçào, a meu ver,fazparte do sistema quemarginaliza emantém omenor
infrator em um grupo social desprivilegiado e perseguido. O ambiente institucional é
altamente.marginalizador, onde o modelo crim inoso é a regra e nâo a excessâo. Além

diuo, a sociedade, com o objetivo de se livmr destas crianças e adolescentes, permite, e
até mesmo avaliza, a limpeza tempoHria que os sistemas policial ejudiciério promovem
em relaçâo a estes indivfduos. De h1 forma que, o papel da institukâo tem sido, t;o
somente, guardar, por um: certo tempo, estes m enores, longe do convfvio social.

. . J2 .
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LibeM -los dem is, segundo nomms intelms da institukâo e exigências dos juizados, é
outro papel estabelecido. Bom comportamento na unidade, inclusive com ausência de
tentativa de fuga, familia comprometida com o acolhimento do menor

, emprego e aèato '
à regras institucionais, formam o elenco tmdicional dos critérios envolvidos para o 1
desintemamento. ' . 1

lGostaria de refletir
, um pouco, sobre o significado destas regms. Aprender as i

inonm s da unidade poderia auxiliar o menora uma melhoradaptaçâo ao meio social? Ou
seria esta, uma exigência ligada, prioritariamente, ao ''bom'' funcionamento da unidade,
com o sentido de evitar dificuldades para a manutençâo (Ia ordem e minomr o tmbalho
da equipe? Tentar fuga, buscar a liberdade, deveria ser considemdo um compodamento
desadaptativo, inadequado ao ser humano que estaria sendo prepamdo pam o convivio
social? A liberdade de ir e vir nâo seria o mais legftimo dos direitos do cidadâo? Entâo

,
por quê consideH-lo como 11m comportamento ligado a permanência do menor na
institukâo? Mais tlma vez, esta regm parece estar ligada ao bom funcionamento da
tmidade, e n5o aos indfcios de desenvolvimento apropriado do m enor

, no sentido de
melhor integh-lo ao meio sxial.porfimycondicionaro desintemamento aoacolhimento '
familiar ou ao emprego, no minimo, denota um descompromethnento com as causas que '
levamm o menor infmtor à aquiskào dos comportamentos anti-sociais. '

Seùdo arssim, parece natural, pensar que o caminho onde o desenvolvimento e
as reflexöes sobre os atos anti-sociais, a aprendizagem de novas habilidades

, a
interiorizaçâo de valores morais, a aquisiçâo de um repertdrio de trabalho e o
aprimommento de relacionamentos interperoais altem ativos

, somente podeh ocorrer
ao promovermos. ou até mesmo provocannos, o convfvio destes menores com o grupo
social majoritério, representante das forças dominantes da sociedade. Nâo esté em '
uestâo aqui. uma avaliaçâo da legitim idade dos valores que permeia'm as açöes deste ''q
grupo dominante. O que se coloca é a desigualdade de poskâo em que se encontmm os
menores do grupo de infmtores para lutarem por melhores condköes de vida e pelo t'im
da discriminaçâo, que sofrem ao serem punidos

, diferencialmente, pelo àistema
judiciédo. A. punkào é diferencial no sentido em que deixa de considemr que este
indivfduo nâo teve oportunidades anteriores ao delito. Oportunidades estas, que
pennitidam uma opçào real entre infdngir ou nào as leis estabelecidas pela. elite
privilegiada. Oprof.DalmoDallari, em recentepalestm profericla no lEncontroNacional
de Promotores de Justiça Curadores de Menores (1989 - Sâo Paulo), afinnou com muita
propriedade, queoluizdeM enoresdeveH,nassuasaçôes,neutmlizarou atuarno sentido
de minomr as injustiças sociais que a estmtura eshbeleceu, e n:o apenas cumprir leis que

.

ajuclam a manter as desigualdades sociais.
Considemmos, que ao possibilitarmos a inserç:o destes m enores em  um novo

grupo social, propiciamos as condköes mfnimas pam que possam se expressar e se
fazerem respeitar e ouvir. A margem do grupo, selo sempre considerados flutos
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patolôginm da e ieaqde e, triste> nte, Rm 'zw u- çâo. Fny-r m da do novo grum  ;

torna a luta menos injxlen, m is o menor deixaria de Rr amnnt 11m receptéculo Hnm !
Heztlqn>  -q do glupo dominnnte e lxderia vir a ter alglzmn lnfluência sobre elas. !

l
A crença na natureza pervelsa, defomuda ou simplesmente indolente, do menor I

infmtor leva a maioria dnq m.&%% a se afastar destes jovens e, conseqiientemente, nâo
opodunizar condiçrwn .q de ingre?o ao meio sx ial e, m r conseguinte, aos beneffcios que
a =mieznde pam si esta% leceu, àis como, frequentar llmn escola, ter 'atendimento à
satide, ter momdia, utilizar o espaço ptiblico dnK praças e das nms e, fmalmente, ter um
emprego. Fwqte conjunto de cnmctedsticas compöem o que denominnmos o estereötipo
do menor infmtor, que, inicialmente, é a e1e atribufdo e, posteriormente, SeI'é aceito e
assumldp por ele. O menor aceita os, valores negativos que 1hes sâo atribuidos, porque
nâo con-gue estabelxer relaçne- -q entre seus comm A mentos e às mnnçöes sociais a que
é submetido. Fwqtas mnnç&,s atuam no SER e nâo no ESTAK ou seja, o menor é punido
r ser 'lm 1narg111a1, por ser ''m vagabtmdo,'e nâo por estar cometendo algum delito. .PO

. 1
Fwsta d/m ssociaçâo entre comportamento e atribukâo de mançœ  leva o jovem a
de- nvolver umn autœ imngem de infrator, pacundo entâo, a assxlmir a responu bilidade

' N lo seu pröprio destino. De tal forma, que desenvolve compolumentos anti-sociais
como forma de melhomr os efeitos negativos que o rebaixamento da auto-estimn gel'a.
Tolm -se hedonistx determinista e imediatista. Busca o prazer imediato como forma de
vida. ' . '

Melhomr a auto-eestimn destesjovens e modificar o estereötim que a populaçâo
tem dele,s configum-se, em resllmo, na tarefa plincipal do nosso tmbalho. Provocamos o
condvio destes doK grupos, o de menores infratores com o de representantes da

sociedade, através do trabalho, mlma empresa. Paralelamente, atuamos jtmto aos
funcioriérios da empresa no sentido de se alterar o estereötim. Damos pales%s, j
fomecemos litemttua, fazemo. atendimento individual e gmpal; tudo com o objetivo de !

' e . ' ' .

subsidiar as açöes dos funcionnnos no conhto com estesjovens. Por outro lado,junto ao
menor, atuamos no sentido de inshlar 11m rem ltörio bésico de cpnvfvio social e de

. ' t . ' ' .
profissionalizaçâo. Noçöes bésicas de higlene, regms sociais, tais como: maneim de
cllmprimentar, de pedirllmn infôrnuçâo, de agmdecera llmn gentileza,fazem parte deste

j 'treinamen o. Mostmmos a eles, hmbém, o efeito causado no ambiente por suas
camcterfsticas ffsicas m culiares, hks como, ti.m  de cabelo, fornu de usar a cnmisa aberta
no peito, maneira de falar (gfrias), modo de antlar e de olhar Estes comportamentos
auxiliam as pessoas a identificar e discrim inar estes garotos no m eio e,
conseqiièntemente, determinamy via de regm, a sua condut de afastnmento. Fwsta
m nstitui-R nllmn fase cdtica, m is, pam o menor, mudar seu modo de ser significa

7 *
facilitar ou nâo a sua integmçâo no grupo. Por outro lado, v convivio diério com I1m

. . ' .

jovem que demonstra muito nuis déficits de remrtôrio = ial e de higiene do que de atos
o 

'

ditos cnminosos possibilita a alteraçâo, por pat:te do funnionérip, do estereötim
. ' . 

' ' ' .
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esu-lecido. Esta mudança pemu'te a aproximalo entre os dois grupos, e facilita.a

apandizmgem do menor que, somente ae  xntir-x aceito no grum , mrmite e assimila
as orientx& s e conselhos dados pelos integrantes deste novo glupo social.

. Este trabalho vem sendo d- nvolvido desde 1985. Dumnte os qlzatro primeiroq
anos pa= mm pelo projeto cerca de 65 gamtos. Destees 30% deixm m de mdencer ao
grupo de infmtores, buscando R inmetir na sociezhde através do trabalho fornul
(empregos em finmKl ou de trabalhos temmhrios, como o faz, parte considehvel da
populaçâo bmsileH . Contimmmos o acompnnhnmento deste,s garotos, porém de fornu
a istemitica. Na verdade, os contatos sëo feitos por eles pam lxdir aluda ou conKelho, I' 

amiojuddico ou conhras novidades. Os demais, ou fomm mohos pèla mlicia ao longo
destes anos (4 deles), ou abandonamm o programa. Nocqnq nnn'li-x, dos motivos que i
levamm estes adolescentes a ficarem no gmm  mnrginal

, mostmm umn ligaçâo com  l
questöq,s relativas a infm-estrutum social. Eles nâo tinham momdia fixa, viviam eme 

. Ipens&s, mocôs ou cnqnq de parentes, gnnbavam muco tsalério mfnlmo), comiam mal, I
conthmamente emm tmtados como infratores, e perdiamy m lo menos tempomriamente,
dllmnte a fase de tmnKkëo, sua identidade enqlmnto membro de um grupo. Na tentativa
de deixarem o glum  de infmtores se afastavam dos antigos comm nheiros

, m rém, sem :
fnmflia esempovosnml'gœ,scava ym r= œdom de o,koladœ .Y - ,mtomava
ao m pomarginal m rRntirem queafnmiliaridade com osproblemasostornavam menos
diffceis, outros, revoltavam-se com o descobrimento da sua yeal situaçâo de
desprivilegiAdo social, e outros, ainda, sucumbiam ao seu destino m r terem consciência

.

(1a sua impotência diante das mudanças necee rias.
A partir dejulho de 1989 iniciamos um projeto compieinentar a este, chamado

JETO REPOBLICA que visa dar momdia pm  8 jovens integlantes do Woje' toPRO ,
principal. Sâo menores infratores, oriundos da Escola Correcional do Fwstado ou

'nhndos diretnm' 'entà pelo Juizado de Menores da Capitat que nâo tenham fnmûiaencnml ,
ou que perdemm o vinculo fnmiliar a alglmq anos. Fwsta casa esté organizada como llmn
repéblica dejovens, com distdbukâo de tarefas e responsabilidades. Ummonitor,jovem;
do sexo mnKculino, convive com os momdores pam dar odentaçœ  e fomecer modelo

. 1

Fwsta casa esté inserida em um bairro da periferia da cidade, com llmn infmestrutum
mfnima de tranKporte, supennercado, escola, farnucia, etc. A equipe técnica do projeto,
comm sta por uma assistente social e quatro altmos quinto-anistas de psicologia

, visita
os vizinhos para dar esclarecimentos sobre o mesmù e para resolver problemas 

.

decorrentes. das atitudes dos momdores da Repéblica. Com a criaçào do Projeto
Repéblica, o fndice de permnnência do jovem no projeto ae entou pam 60%.

!. Evidentemente, este resultado, obtido até agom nào é satisfatörio do m nto de
vista da soluçâo do problema, mas é alentador enquanto indica uma diretriz altemativa

htamos tmbalhando com estereötims tortemente 
!

pam o atendimento do menor infrator.
tabelecidos, que justificamm, ao longo dos anos, V rfleàidas adotadas contm eshs

crianças e adol%centes. '
!
1

' 
. lI
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Finahnente, gosària de falar mpidamente sobre o que é ser Psicölogo. em um
tmbalho como este. Ao se distanciar do modelo clfnico de consultörio, normalmente, o
psicôlogo corre o risco de m rder parte da sua identidade profi%ional. Evidentemente,
nâô estamos aqui propondo um trabalho menos psicolögico do que outro qm lquer em
Psicologia. Prope -se um novo método. O psicölogo sai do seu consultörio e vai às nms,
às favelaà, às empresas, às escolas, às pensöes, pal.a atuarde acordo' com os mais genufnos
objetivos da Psicologia. Distituinse do papel Hdicional tein deixado alpmq de meus
altmos, em princfpio, confusos. Eles questionam se nâo estariam fazendo papel de
iste'nte s'ocial de peda' gogo, ou ainda, de simp' 1es acompgnhnntes. .ass ,

. Talvez sela este o momento de ànalisamzos, mesmo que mpidamente, a que se
propöe a Psicologia, enquanto érea de conhecimento, ciêpcia ou profie o? Pam que serve
a Psicologia em um pafs subdesenvolvido como o nosso?.oual deveë ser o seu papel?
Todo o conhecimento teörico e prético, fomecido por este campo do saber hllmnno, nos
permite cam inhar por lIm novo campo de atuaçâo psicolögico, no meiz entendimento. O
rompimento com o elitismo . do atendimento psicol6gico nâo é feito sem tmumas.
Desenvolver técnicas apropriadas para o atendimeùto da populàçâo caèènte e'

marginalizada do pafs configum-senum desafio. Creio, tue nâo podemosficarà margem
dp processo de desenvolvimento dà Naçâo, neril como éidadâos, nèm como profissionais
da Psicologia. M ostmr-se neutro no contexto atual é compactuar com a miséria e com a
desigualdade social a que estamos submetendo parte fundamental da sociedade bmsileH .
Cplocar o prdduto de nomas pesquisas i disposkâo de toda a populaçâo, inclusive da
carente, e enfrentar os desafios metodolögicos que esta nova p/tica traz consigo, poded
ser estimulante pam algunK profioionais da 'ayça: Podeh configumr, hmbém, um novo

campo de atuaçâo, onde, nâo sô privilegiados poderào utilizar-se dos serykos de
Psicologia,mas todos aqueles queneceuitrem,especiauente,os que hoje desconhecem

. 
. ' . . 

'

intelmmente as m ssibilidades de atendimento psicolögico.
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QUATRO PERGUNTAS APIAGETIAN yOS
W ALLOM ANOS E VYGOTSKIANOS: SOBRE A

UNIVERSALD AD ,E AAPTONOMIADOjUJEITO, A
FALSEABILW ADE E AS COU ERGENCIAS

vsim qxs

YVES DE LA TAm LE
(Universidade de Sdb Pauloj

Dirijo minha: indagaçöes a piagetianos, walloniapos evygotœ anos, e nâo tanto
às obms' de Piaget, Wallon e Vygotsky. Mas, por que a nuança? Por Ilmn razâo bem
simples. Uma teoria cientffica ou filosöfica nào vive apénas 'dos discumos de seu autor.
Umn vez publicada, e1a se torna, justamente, pûblica, tonte de variadas inspilwöes e
sujeita a dive- s interpretaçöes. Om, a presença e, sobretudo, o mrvir de mna teoria
dependem menos da coerência intema dos textos originais do que das inspiraçöes e
interjretaçöes que provocamm. Além do mais, ao lado da tarefa de compreenr-o fiel dos
dizeres de um autor, h; outm: a de ir aleeln no sentido de fazer com que a teoria escolhida
permnneça no ciclo da evoluçâo do conhecimento. E isto, sobretudo, quando o autor esté
defmitivamente ausente, como é o caso de Piaget, Wallon e Vygotsky. Portanto, nâo é à
tradiç&o que me dirijo. Dirijo-me àqueles que fazem das teorias em tela um instrnmento
pam caminhar.

Por esta razâo, as pergtmtas que imaginei hlvez nâo tenham respostas precisas
fomecidas pelos prôprios autores. M as deles, certamente, podem ser retirados elementos
al.a penne-las e respondê-las. 'P

1) A questio da universalidade

Em  pn'meiro lugar, é preckso sublinhar que quando se fala em universalidade,
esti-se, na verdade, pensando em um eerto grau de universalirlnrle. Pouca gente ainda
acredita que seja possivel elabora? llmn teoria que se aplique ''à fo//lf#nzfe dos seres ou
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sihmçses do universoh como o faz notar Monhngero (L*univelsel et l'individuel -
rmhiels de la Fondation Je-qn Piaget, 112 9, 1988). Tmta-se sempre de llmn clacq- de
fenômenos ou de sujeitos. Além do nuis, sa%-se. hoje, que as teorias sâo pmvisôriass'
sendo cada uma progressivamente integmda a teorias mais abmngentes e fortes

. A
lmivelsalidade nâo pode, portanto, ser compreendida como o que abarca tlfdo para
qçe#llllrd. . . . . .' . '

A idéia de tmiversalidade opöe-se, em primeiro lugar, à de contingência: quem
afinna que determinado fenômeno psicolégico é univelsal est; também afirmando que
este tem um alto gmu de estabilianrle que o toma indemndente das peripécias dos
diversos mom entos histöricos. Em segundo lugar, universal opöe-se à idéia de
especificidade cultuml: o fenômeno psicolôgico universal deveré ser encontmdo nas
divemnq cultums, com tmduçöes talvez diferentes em cada llmn delas

, m ns parivel de
ser identificado por detrés destas. Finalmente, universal opöe-se a particular ou
individual: o fenômeno SeI'J considemdo universal quando for encontmdo em todos os
seres hllmanos (ou entào, em todos os seres humanos de mesmo sexo, de mesma faixa
etiria, etc.). Importante notar aqui que universal nâo significa normal no sentido
estatfstico do termo; ou seja, é lmiversal o que se encontm em todos, e nâo apenas na
maioria.

tsto posto, minha indagaçâo centml é: > dêerentes teoriaa aqui lgcl/lffzzx
adtititem apresença defenômenosuniversaisqB, emiaso de resposta afirmativa

, também
pergunto: quais .&Jb osfenômenos universais e como El explicada a exglzacfa destes
Iatores biolôgicos, culturais, etc.) ?

Aproveito pam tnmbém colocar duas outras indagaçöes complementares: 1)
como piagedanos, wallonianos e vygoakaatu vêetn a tenezlei/ atual #tzç Ciências
Sl//lltma.ç em abandolmrem graloessistemaspara se detereln aproblelnas especscos e
limitados? 2) como vëelzl a articulaç&o entre o eallzd/ do universal e do particularî

2) A questio da autonomia do sujelto

O perfodo de llustlwëo, seguindo caminho jé aberto pelo Renascimento,
eshbeleceu a autonornia do homem, autonomia esta possfvel pelo emprego da m zâo

.

Poëm, assiste-se, a partir do século XIX, ao aparecimento de virias correntes que
questionnm ta1 autonomia: o homem seria, na verdade, resultado e prisioneiro de
estruturas sociais, as quais e1e nào escolhe e das quais até desconhece os efeitos. Em um x
palam , o homem nào seria livre, pois sua razâo sofreria determhzaçses sociais e
hist6ricas constantes e irreversiveis. : . . .

. .Simplificando 11m pouco, encontra-se esta interpretaç-ao na sociologia de
Durkheim quando e-ste'afim m que é sempre o todo qtie explica a parte

, portanto, que é o
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social que explica o indivfduo, limitando-se, este, a intenulizar contetidos cultllmis cuja
produçâo sö m de ser explicitda por mermniKmos coletivos. A Teoria mn' rxista, embom
empregada a serviço da liberdade do oprimido, m rtanto do individuo, hmbém derme o
homem como resultado de IIm processo histörico sobre o qual, individualmente, ele nada
pM e fazer. Ele e'St,J preso à consciêneia de e/zz.tte, ou à ideologia imm sta pela clao-
dominante. Penundo agom numa teoria m icolögica, verificamos que o behaviorismo
pouco espaço dé à autonornia do sujeito: seus comportamentos sâo explicados por
contingências de reforços, e a sociedade utöpica descrih por Skinner emWalden H prevê
11m severo adestmmento teoricnmente capaz de levar o Kdivfduo, a sua revelia, pam a
felicidade. Em resumo, pam estas teodas, o sujeito é visto como um elementofuncional
(expre-cu-o de Bfrbam Freitag) de um sistemn mnior. Afirmar sua autonomia seria
de-eonhecer a dura realidade à qual esti submetido. E até mesmo uma teoria do sujeito,
como a psicanélise, também reserva a este a triste surpre-u de aprender que sua
consciência éuma espéciede mala copl./llatf//al<o, fundo este repleto derazöes e desejos
que e1a pröpria desconhece. ' . '

A minlu pergunta refere-se a esta questâo: em que lnelizfa cnrln laa/ das teorias
etn fe/a reserva ulnaparte, maior ou meno6 de autonotnia ao sujeito? Encontram-se, em
cada sujeito, estruturas e mecanislnos que lhe sdb Intimos? que xçtib irredutlveis a
Jerllplezloa sociais introjetados? e que lhe perlpf/epzl, em alglllzl grau, ser irllererl#ea/4
em relajWo aosseus contemporâneos, d sua cultura ? que lhepermitem dizer na-o clfarldo
todos os outros dizepl sim ? '

3) A questio da falseabllldade

InKpiro-me, evidentemente, em Popper pam fazer uma indagaçào sobre a
. quesâo da falseabilidade. Todavia, minha preocupaçâo nâo é epistemolögica. E1a é bem
mnis simples do que isto. Quero apenas saber: que z'zzz/zu ou Jeallzleatu, descobertos
atravêsdepesquisas ou a//lzlealzlo observados casualmente no dia a dia, suçnreenderiam
If?,1 piagetiano. um walloniano ou lz,,1 vygotskiano (surpreenderiam no sentido de
deixâ-los sem poder explicar o fenômeno observado)? ' ' ''

é claro que nâo estou me refelindo a fenômenos que fujam às pretensöes
explicativas e dedutivas das referidas teorias. Penso naqueles que deixariam cada teoria
em contradiçâb, acarretando, assim, a necessidade de uma reformulaçâo.

Vejo importância nesta indagaçâo hipotética por duas razöes: 1) sua resposta
pode nos dar preciosas infonnaçes sobre o que compöe os nûcleos de cada teoria; 2)
como a ciência somente progdde refonnulando suas teorias, sab. er quais fenômenos
seriam contmditörios com cada uma delas pode ser fonte de inspiraçâo para elabomnnos
novms Pesquilas. '
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4) Convergêncla teôrlca

Aflltimn pergunta dism nn maiores explicaçöes. Posso formulâ-la de imediato:
que coavergdnefr teôricas cnanpesquisador fapfrfldo em Pianet, Ftbllozl ou swof.:ky
vê entre a teoriapor ele earo/âftfa e z?.& outras JJ,zz.tP

Aresposta a esh pergunta poderâ nos ajudnr a vencer o afi teoricida que grassa
freqûentemente entre nös, pobms cientistas humnnos, e que conskste em destruir ou
ignomr sistematicamente tndnq as idéias que nâo nascemm no nosso bairro teörico. E
pode tnmbém nos revelar pontos fortes de nossa ciência: afmal de contas, se mais de um
autor entra em consenso sobre a existência de determhmdos fenômenos e/ou sobre as
explicaç&s que 11:e,s conferem sentido, isto certamente depöe a favor do valor cientffico
daquilo que é objeto de concordincia.
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UM VERSAISIDADE, AUTONON ADO SUJEIT %
CONTRM W OES E CONVEIN ENCIAS: ALGUMAS
REFLEXOES SOBRE ATEON AVYGOTSKIANA

M ARTA KOIK  DE OLIVEIRA
funiversidade de SWo Pauloj

' 

t ladas por Yves de laEste texto foi produzido em resposta às intlagaçöes onnu
Taille em ''Quatro perguntas a piagetianos, wallonianos e vygotskianosd'. Inicio minhas
reflexöes com uma observaçào a respeito da pertinência da colocaçâo inicial do autor
sobre a impoM ncia de se saber que o diélogo aqui poufvel se (Ié entre intérpretes
contempo/neos de teorias que, embom produtos plenos de seus autores, sâo inacabadas

no sentido de que permanecem vivas e sempre sujeitas a re-interpretaçöes. O
compromisso com afidelidade às idéias deum a'utornâo significa o recurso a 1lm conjunto
fechado de idéias,disponfvel a uma mesma compreenm-o porparte de qualquerindivfduo,
em qualquer tempo ou lugar. Ao contHrio, o valor sempre renovado de uma teoria esté
justamente na possibilidade de que e1a seja um instlumento, provavelmente entre outros,
am uma compreenn-o mais completa do objeto a que se refere. t como estudiosa doP
penKnmento de Vygotsk'y e com o pesquisadora, poLs, que desçnvolvo estas reflexöes,
suscitadas pelas indagaç& s propostas.

;) A questâo da universalidade

A abordagem vygotskiana, largam ente conhecida com o abordagçm
söcio-histörica do desenvolvimento humano? parece, de imediato, avessa à idéia de
univemalidade dos fenômenos psicolögicos. Dirigindo-se à quesfâo da constlw âo das
funçöes psicolögicas superiores no homen, Vygotsky trabalha' com  o conceito de
mediaçâo na relaçâo homeW mundo e com o papel fundamental do dontexto cultuml n' a
constituiçâo do modo de funcionnmento psicolôgico dos indivfduos. A contingência
histfdca, a especificidade cultuml e a particuladdade do percurso individual parecem
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ser, portanto, comm nentes ec-nciais da teoria vygotskiana, fazendo dela uma teoria
aparentemente incompatfvel com a pouibilidade de existência de fenômenos universais.

Reconheço em Vygotsky, entretanto, pam além do contingente, dois postulados
bisicos que tratnm do univelsal no homem. Em pn'meiro lugar, a pertinência do homem
à espécie humnna: o indivfduo tem limites e possibilidades dermidos pela evoluçâo (la
es#cie,que llze fomece umsubstmtobiol6gico estruturado como ba% do funcionamento
psicolögico. A ligaçâo deua estrutum biologicamente (1ac1a com o papel essencial

'
. . .

atribufdo aos procexqos histöricos na constitukâo do ser humnno se dé por llms
cm cterfstica lmiversal da ese ie: a plasticidade do cérebro como o örgâo material da
atividade mental. O cérebro é um sistema abelto que pode servir a diferentes funçne- -q
(que podem ser especfficas de um momento e de um lugar cultuml), sem que sejnm
necee rias tmnsformaçöes morfolôgicas no örgâo ffsico.

Em segundo lugar o unive- l esté na pröpria importância do fator cultuml: o
homem (todo e qualquer ser hllmnno) nâo existe dissociado da cultum. A mediaçâo
simbôlica, a linguagem e o pam l fundnmenhl do outro œ ial na constituiçâo do ser
micolôgico sào fatores universais. O processo de intemalizaçào de fomus cultumlmente
dadas de funcionamento psicolögico é um dos principais mecanismos a serem
compreendidos no estudo do ser humano. . 

, , .

.. Ateoda de Vygotsky nâo poderia, enquanto teodaydeixar de admitirfenômenos
univelsais. Tmzendo a discuuâo para o momento atual, considero que um relativismo
absoluto é avero ao prôprio empreendimento da ciência e, nesse sentido, o estudo do
particular é sempre um pauo pam a compreenu-o do univemal. Isso nos remete a um
problema metodolögico extremamente sério enfrentado pelas ciências humanas
atualmente: a: vérias abordagens que admitem o homem como mais multifacetadé e
cheio de vida do que o objeto das ciências fisicas, e que nos aproxkm m do ''real humano''
de uma forma antes B conseguida por outms vias de acesso ao conhecimento (arte,
religiâo), podem ter-nos levado a 11m impamqe em termos da pröpria idéia de ciência. Nâo
est; claro como passaremos do actimulo de descrköes e explicaçöes do especffico pam
a reconstruçso do caminho da genemlizaçâo.

' . .

2) A questio da autonomla do sujelto

Três elementos da teoria de Vygo/ky podem ser invocados pam uma discue o
da questâo da autonomia do sujeito. Em primeiro lugar, a relaçëo entre o indivfduo e sua
cult= . Acultum nâo é penuda como um dado, um sistema estàtico ao qual o indivfduo
se submete, mas como 11m ''palco de negœ iaçöes'' em que seus membros estào em
constante processo de recriaçâo .e reinterpretaçâo de informaçöes, conceitos e
significados.
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. Em segundo lugar, a configuraçâo absolutamente particularda trajetöria de vida
de cada indivfduo. Ao falar em ''histöricod', Vygotsky nâo se refere apenas a procexqos
que ocorrem no nivel mncroscöpico. Ele fala em filogenético pam a espécie, histörico
pam o gmpo cultuml, ontogenético pam o indivfduo. E podemos, llqnndo 11m termo
contemponlneo, falar em microgenético, referindo-noàyjtlstnmente, à seqiiência singular
de prn- qos e experiências vividos mr cada suleito especffico. E em terceim lugar, a
natureza das funçöes psicolögicas sumriores. Quando Vygotsky fala em ftmçöes
psicolôgicas superiores, principal objeto de seu interesse, refere-se a processos
voluntlirios, açöes conscientemente controladas, mecanismos intencionais. No curso do
de--nvolvimento psicolôgico exus funçöes sëo as que apresentnm maior gmu de
autonomia em relaçâo ao controle hereditério. Consciência e controle (talvei
meta-cogniçâo, em termos contemporâneos) sô aparecem tardiamente no
de--nvolvimento de umn ftmçâo. '

A partir desseà trê,s elementos podemos dizer que, pam Vygotsky, a estreita
a%ociaçâo entre sujeito psicolôgico e contexto culblrnl nëo implica em determinismo.
Ao cont/rio, cada indivfduo é absolut-qmente linico e, m r meio de seus proceuos
psicolögicos mais sofisticados (que envolvem coneiência, vontade e intençâo), constrôi
seus significados e recria sua pröpria cultum. Sem m stular xIm determinismo histdrico,
mas sem ter que recorrer a uma entidade extra-mnterial como o ''livre-arbftrio'' Vygoàky
estabelece que o individuo interioriza fonm s de fllncionamento psicolôgico dadas
culturalmente mns, ao tomar posse' delas, tornn-as suas e as utiliza como instmmentos
pessoais de pennmento e açâo no mtmdo.

3) A queda da falseabilidade

. Vygotsky nos fom ece, em seus escritos, textos densos, cheios de idéias, numa
mijtura de reflexöes filosöficas. imaeens litedrias e dados empfricos que exemplificam
as asserçöes gerais que estâo sendo colocadas. Em parte por seu estilo intelectual, em
parte por sua morte prematum (quç impediu maior desenvolvimento de suas idéims) e em
parte pelo conjtmto fragmentado de textos que chegou até nös, nâo temos de Vygotsky
Ilmn teoria articulada, um sistema teörico completo que permita a gelw ëo de llipötésees
esm cfficas ou de estudos cmciais que possibilitem a verificaçëo de suas proposiçöes
gem is.

'ASSM  sendo, optei por mencionar aqui um dado de minha pröpria pesquisa,
com adultos em processo de alfabetizaçâo, pam pen=r a questâo da ''surpresa de um
vygotskiaao''. Contrariamente às minhas expectativas, observei entre e-q--q adultos a
passagem pela seqiiência de fases de aquisiçâo de leitum e escrita ltipotetizadas por
Emflia Ferreiro, bem como a presença de outms caracteristicas especfficas das .

concepçœ  pré-alfabéticas sobre a lfngua escrita (quantidade minimn e variezhde de'
' .
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camcteres,relaçâo entre enunciado oml etexto e-qcrito, idéia depalam ). Sendo (M adultos
nnnlfabetos estudados seres humnnos maduros, inqeridos no mundo urbano e letmdo da
cidade de Sào Paulo, espemva encontmr entre eles por um lado, m aior incop oraçso do
lnqtnlmental letrado disN nfvel em seu ambiente e, por outro, presença mais clam de
processos meta-cognitivosno culso da aquiskâo dashabilidades de leitum e escrita.Em-
re-sultado abre llmn veltente rica de investigaçâo sobre o adulto analfabeto como objeto
esm cifico, mas que se liga, num plano mais geml, a duas dimense  fundamentais das
proposiçöes vygotskinnnq: o proceuo de intemalizxào, pelo indivfduo, de instnzmentos
e sfmbolos cultumhnente desenvolvidos, e a relaçâo entre 'a aquisiçâo de funçöes
psicolögicas e o controle consciente sobre essas mesmas funçöes.

4) Convergências teôrlcas

Piaget, Vygotsky e Wallon sâo teöricos que nos fomecem abordagems bastante
compatfveis entre si. No cotejo dessas tzfs teorias, mrtanto, fugir ao ''bairrismo teöricod',
mencionado porYves de la Taille,nâoé hrefa tâo complicaA .M k& godasconvergem,

clammente, em  sua abordagem genética, levando em considemçëo, tanto mecanismos
filogenéticos como ontogenéticos. Convergem também em sua preocupaçâo em
compreenderkualitativamente os processos psicolögicos, na importância dada à relaçâo
entre o indivfduo e o ambiente e no papel dado à atividade do sujeito na constlw âo de
seu percurso psicolôgico.

è 1 âo 'ao confronto VygotskyN allon, ambos tmbalham com o cérebroom re aç
como örgâo mnterial, substmto biolögico do funcionamento psicolögico. Ao lado de-q.qa
postum materialista, ambos atribuem papel essencial ao mundo social, tanto no nfvel
interpessoal, como no nfvel histörico. Para ambos, ainda, a representaçâo simbölica, e
particularmente a linguagem, constitui elem ento essencial na compreensâo do
flmcionamento humano. . . . 

. . .

No que diz r%peito às convergências Vygotsky/piaget, considero interexqante
mencionar três aspectos estudados por Piaget que talvez, justamente por estarem nllm
contexto teörico diverso, poderiam ser proveitosnmente utilizados por um vygoikiano:
a funçâo semiötica, a imitaçâo e ojogo simMlico:
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AUM VERSALD ADE,AAUTONOMIYDO SUJEITO, A
FALSEABILD ADE E ACONVERGENCIA6YTRE

TEORJAS DO DESENVOLW MENTO.. J .

: r . . z .. . .
' . .. 

' 
.

t .
' ' 

. . ' 
. 

. . .

M LOYSA DANTAS DE SOUZA PINTO
(Universitlnzle de S'J': Pauloj '

. . 't. .h.

. . . 
'

M  questöes propostaspelo coo'rdenadorlYves de lan ille) derivamo seu gmnde
inteieue ào fato de èst,arein pdstaà em termos bem amplos. Dai resulta a necessidade de
interpreti-las, o que jé é uma formn de responder. '

1) A questgo da autonomia do sujeito'

' A questâo do sujeito, por exemplo, vish de llma pempectiva walloniatza, se
apresenta como o pröprio nticleo da teoria. T0da ela é uma psicogênese da pe-tqoa, isto
é, do sujeito. Toda e1a consiste numa tentativa de historiar o caminho que leva ' da
indiferenciaçâo simbiötica inicial à crescente subjetivaçâo, coni a objetivaçâo que lhe é

t in ù de individuaçâo, realizado' através dacomplementar. a descriçâù de u pr cesso
éontradiçâo com os outros sujeitos. t pela intemçâo que o sujeito se conströi, pela
interaçâo dialética, vale dizer, contraditöria. Isto se (lé dentro dos quadros de uma dupla

il ''i èonscientebiolôgico e insconsciente social''determinaçâo, a que Wallon dé o nome e n .
O sujeito individual é precedido por um organismo estrutumdo de mnneim a lhe abrir
possibilidades e a lhe impor limites, e igualmente, antecedido por um actimulo cultuml
que estrutum a sua consciência, pois começa lhe impondo as formas da sua lfngua.

A autonornia possivel ao sujeito oscila, a%im, entre os limites colocados pela
biologia e aqueles construfdos pela histöria humana, fonte dos contelidos da mente. Ele
seré sempre um sujeito datado, preso às determinaçöeas (la sua estrutum biolögica e da
sua conjuntum histörica. ' '

Em relaçâo à sua cultura particular, entrehnto, e1e pode até certo ponto
tmnscendê-la, precisamente pelo acesso às demais cultums. F-tqa possibilidade de
nenlmm modo lhe é vedacla no interior da teoria walloniana-Arelaçâo do sujeito com os
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outros sujeitos, e mr con-guinte com o seu pre uto cultuml, seré sempre uma relaçâo
contmditöria,pelasua pröprianatureza impelida à explosâo.Aidéia deconflitoautögeno,
de mnm nente tenu-o intra e inter-mssoal, confere a ezsta concepçâo do sujeito nm tom
dinn-mico que é profunrhmente libertador. Na oposiçâo ao outro e setks produtos o sujeito,
simulfrmeamente, se constrôi e se liberta. '

2) A questso da unlversalldade

' Fwstas considemçöes direcionnm a resposta à outra questâo, a da universalidade
do sujeito. Na verdade, as duas le em ser encamdnq como complementares, quase o
revemo llmn da outm: a llnivelsalidade do sujeito opöe-se à autonomia do sujeito, e, ne-ste
entido, a resposta afinm tiva a uma determina a resm stanegativa à outm.universalidade
opöe-se à historicidade, ao relativismo cultuml e à individualidade.

O que, no sujeito humano, nâo é histôrico, nem culblmhnente determinado, nem
individualmente variivel? Quase nada, diria certamente umwalloniano, ilwocando a sua
afinm çâo explfcita de que ''Nada hé de absoluto na razâo humana''.

' 
. Pela via que adotou, a da anilise do pennmento discursivo, lingiiisticamente

determinado, nâo seria poufvel concluir outm coisa. A evoluçâo do pennmento, que
sepam o sincretismo infantil da capacidade categorial do adulto, se dé no sentido da
diferenciaçâo conceitual cada vez mais fina. Esta, m r sua vez, depende da maior ou
menor quantidade de conceitos prontos que a cultum tenha a lhe oferecer. Nâo é possfvel,
desta forma, concluir senio pela impoe ncia decisiva desta éltimn, pela histohcidade
mdical da funçâo penrnte. Celtamente, a escolha (1a matemitica como exprexqn-o e
modelo da mzâo humana leva p o' utms conclusöes. ,

t inevitivel, aqui, o surgimento da indagaçâo em tomo da necessidade de
qualificar o penqnmento em duas modalidades, .uma operatôria e outra discumiva,
desigualmente sujeitas à determinaçâo cultuml. Isto tomalia proibitivo o uso do conceito
de ''m nsnmento'' sem qualifici-lo, ilustrando aqui mesmo a idéia walloniana de evoluçâo
por diferenciaçâo conceitual. . . .

Se no plano dos processos cognitivos a universalidade, entendida como a
historicidade, fica afastada, resh, entretanto, outra dimensâo do psiquismo, a afetiva,
que, mais pröxima das determinaçes do organismo, tem A mesma universalidade que
e-ste. . . 

'
. .

Aqui é necessM o fazer um reparo. A concepçâo walloniana do cérebro, que,
acredito, é a mesma de Luria? o hiemrquiza de tal maneim que as funçöes sub-corticais
sâo mais Hgidas e as funçöes corticais guardam um espaço maior de indeterminaçâo.
Chame-se a isto sistema aberto, ou semi-progmmaçâo; pafece haver acordo quanto ao
fato de que, quanto mais complexa uma funçâo, mais indeterminada, maior o espaço
aberto à informaçào cultuml. A esta 1uz, dever-se-ia concluir que as funçöes m fquicas
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mais primitivas serinm mnis biologicamente determinadas, e neste sentido, mnis
. . 

'

y j . . ' ' ' . ' ' .lnlvelv  S. ' ' .

3) A questio da falseabllldade

Quanto à questâo da falseabilidade, é preciso ponderar que responder
diretamente a ela. h1 como e,st: fonnulada, equivale a su' bmeter-se a um critlrio
popperiano de verdade, que pode, e1e prôprio, ser questionado. A sua aplicaçâo rigorosa
deixaria fora do campo do intereq.qe cientifico tM n a psicanélise, resultado, a meu ver,
inaceilvel. . , , . . . ' . . '.

. .
' Certamente, nâo seria a um critério deste tipo que uma concepçâo mnterialista

dialética, como a walloninnn, iria se submeter. ' ' . ' :
A questâo precisa; entâo, ser recolocada nos termos de indagar qual o critério

consistente com  a sua pröpria opçâo epistem olögica. Este nâo é 1lm temn tratado no
interior da teoria, e exigékue o leitor se responsabilize pela rezspo' sh. 2 possfvel afinnar
sem  gmnde risco, porém, que como materialista dialético' seu critério de verdade é
hiqtôrico, o que equivale 'a dizer, provisörio e relativo. Nâo pretende alcançar verdades
definitivas, mns tâo somente cùntribuir para o resfduo histörico do qual. resulta o
conhecimento. ' '
J ' 'Seu ''valor de verdade'' deve ser avaliado em funçâo de sua capacidade
heudstica, do seu potencial dinnmogênico.

E1e esté,na medida dasua maiùi ou menorfelicidadena proposiçâo de questöes,
dentro da concepçâo de que disto depende a possibilidade de fazer avançar o
conhecimento. No caso da teori. a walloniana, a pergunta fundamental diz respeito à
formaçâo da ''peuoa concreta'' sinônimo de ''pessoa completa'' isto e, hwestigada em
seu organismo biolôgico e em sua ambientaçâo social. '

' Deve ainda ser analisada em sua' dimenn-o metodolôgica, pois admite que o
método empregado determ inn a ''verdade'' a ser obtida, e por conqeguinte, precisa
adequar-se ao seu objeto de investigaçâo. Qual o método capaz de dar conta do estudo
da pessoa com pleta? Sô a observaçâo responde, a observaçâo histörica, genética. Ficaria,
assim, reduzida a psicologia à psicogenética? Como inv% tigar contextualmente o
psiquismo adulto? Estaria a safda no nzmo cla ''psicologia histörica''? ' .

t este, provavelmente, o calcanhar de Aquiles da teoria wallonia' na: seu
promsito dejamais quebmr a inteireza da peuoa, que coloca exigências metodolögicas
extremamente diffceis de atender.

Pam entmr um pouco no jogo proposto pela pergunh, poder-se-ia dizer que a
teoria walloniana da emoçâo,porexemplo, seria desmentidamlaocorrência devariaçöes
emocionais sem variaçöes tônicas, ou que sua psicogenética seria fal--qda pela presença
maior de .comportamentos definidos como cognitivos, do que afetivos, na primeim fase



do desenvolvimento humano (0 primeiro ano de vida), ou pela presença dominante de
'
.conceitos e procedimentos mentais bem diferenciados aos cinco anos de idadey,ou m la
all--ncia de commrtamentos de oposkâo e afirnuçâo do eu entre os dois e os qtia' tro anos

:2'de idade. p

t :'4) Converglncias teôrlcas

.. . *

A éltimn questio, que solicita a busca de convergências entre as teorims
, tm z a

mnrca piagetiana da ênfn- nnq continuidades e complemenhridades. Da pelspectiva
walloniana é, pelo cont/rio, o aprofundamento das diferenças que faz avançar o
conhecimento, na medida em que impele pam as diferenciaçöes conceituais finas

.

Trata-se de uma posiçâo de prindpio dos dois te6dcos, que tende a ser auimilada pelos'

seus intérpretes.
Mas, o complexo jogo da construçâo do conhecimento provavelmente, admite

a altemância dos dois momentos. Acredito, porexemplo, comojâ assinnlei atHs, que da.
aceitaçâo da complementaridade entre pennmento discuaivo e pennmento operatörio
resulta uma diferenciaçâo introduzida na pröpria poçâo de penn mento.

Entrenuâo piagetiana de ''desequilibrio'' e a noçâowalloniana de ''contradiçâo''
existe, também, acentuada convergência. Ambas ocupam o lugar de mecanismos
dinamogênicos do desenvolvimento, cognitivo' no primeiro caso, da personalidade toda.
no segundo. .

: preciso lembmr, apenas, que a idéia.de contradiçâo em Wallon refere-se a 1Im
'

roceuo que é hnto endögeno quanto exögeno; o ''eu'' é acionado nâo apenas pelaP
resistência do meio extemo, mas, também, pelas suas prôprias inconsistências intemas

.

A idéia de mvemibilidade, propriedade fundamental do pen=mento opemtörio
,

solidéria das outras três definidoras da estrutura de grupo, e que poderiam ser
grosseimmente tmduzidas na afirmaçâo de que a inteligência adulta é capaz, tanto de
eshbilidade quanto de desvios, saltos e retomos, é consistente com a noçâo walloniana
de diferenciaçâo, no pensamento discursivo. A diferenciaçào categorial supöe o
ftmcionamento de um mecanismo de anilise-sfntese, isto é, a realizaçâo simulta-nea e
solidéria de discriminaçöes e integlw öes, assim como a possibilidade da manutençào da
estabilidade'conceitual ao longo do discurso. ' '

Nos dois casos, tem-se a suposiçâo da presença simullnea de estbilidade e
flexibilidade no funcionnmento da inteligência adulta.

Entre Wallon e Vygotsky a convergência é mais fécil: semelhança de
pressuposto epistemolögico, o materialismo histörico levando a uma igual valorizaçâo
da cultum e do contefldo como estmtnmntes da inteligência. A mesma valorizaçào da
infm-estrutum orgânica, que assumiu, em Luria, a forma de proposkâo sistemética de
uma neuropsicologia.
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VELHICE:UM  PROCESSO EVOLUTW O

M QW LVIEIUADACUNHA
fpont#cia Unfver.pWnz?e Catôlica de s'tib Paulo)

. ' 
. J .

Velhice significa viver 11m ntimero considehvel de anos.
Pidgoms, 11m filösofo do século V A .C. citado porWalter Rehfeld no seu livro:

''Mistica Juo ica'' prontmcia: .''10 os nftmeros que delimitnm a criaçào, uma vez que eles
sâo os guias, a lei e a linlu mestm do seu ser e da sua atuaçâo. Se o ntknero nâo foss' e (la
substn-ncia das coisas, eshs nâo poderiam manitestar-se a ninguém''.

' Ao falar do processo de envelhecer quero ressaltar 2 fases - a fase dot
jovem-velho que se inicia ao redor dos 55 anos em nossa cultum e sociedade ocidental
terminando ao redor dos 70, quando principia a fase do velho-velho que acaba com a
morte.

A distinçâo entre jovem-velho e velho-velho foi fonnulada por. Berenice
Nengarten, uma das primeiras e mnis deshcadas gerontôlogas.z. . .

Com o avanço da tecnologia, da medicina e o maior cuidado pessoal
observamos, ultimamente, um certo retardo no processo do envelhecer

.

A fase do jovem-velho, como aliis qualquer outm fase de vida, tem  suas
camcterfsticas pröprias, algumas das quais vou mencionar. Nesta fase os filhosj; saimm
da casa dos pais e constituihm suas pr6prias familias. Seus pais tom am-se avôs, quer
dizer que pertencem agom a uma outm gerk âo. A passagem de uma gemçào pam outm
é sempre uma vivência psfquica e emocional profunda.

M uitas vezes o casal se encontra de novo numa vida a dois; o que pode
enriquecer e intensificar seu relacionamento

, ou dificultar e quebh-lo de uma vez. Os
pais dos pais, quando ainda vivos, se encontmm na velhice avançada

, na fase tenninal
da vida o que muitas vezes requer assistência e cuidados exaustivos. Nesta fase ocorre
também a aposentadoria. . . . .

Todos este-s eventos sëo muitos marcantes; de-qestrutumm o dtmo e o curso da
vida que até entâo mnntivemm. , 

.

t uma época de transiçâo - do adulto pam o jovem-velho - e
, como todas as

demais fases de transiçâo no percurso da vida
, coloca em crise atitude' s e valores. t uma
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fase de muitos qu>tionamentos, dtividas, medos e insegnmnças e de muitos conflitos,

que dificultmm a tomada de decis-- .q.
' Daniel J. Levinson em seu livro ''X% Eqtaçöes na Vda do Homem'' distingue os
Rguintes ciclos vivenciais, que ao terminarem e principiarem se entrelaçnm. De 0-3 anos
a primeim transiçâo infantil; 3 a 17 Anos a infância e a adolescência; de 17 a 22 a primeim

y' 'tmnKkâo para a vida adulta; 22 a 40 o jovem adulto', 40 a 45 a trnnniçâo da meia idade;
de 45 a 55 o adulto mnduro; de 55 a 60 a tmnsiçâo pal.a ojovem-velho, e ao redor dos 70
ou 75a tmnqkâo para o velho-velho. Levnsonnâo considem neste livro a fase da velhice
e x=  hmbém outros fndices de idades. Mas o que é de nossô intere-t- aqui é o de realizar,
que durante toda a vida vivemos épocas de estmtulw âo e de a%entamento nos quais
sentimo-nos ancorados e seguros, certos de ter encontmdo a ''soluçëo'' definitiva pam
viver bem ; mns, nâo demom muito, eventos e acontecimentos surgem, originados dentro
de nös mesmos e ao noK.qn redor, que colormm tudo em crise novnmente. '

. Também ojovèm-velho, especialmente hoje em dia, é capaz de restruturar a sua
. vida e de encontmr afazeres que preenchem sua existência e que mnnitem que se sinh

. 
'A

' realizado. Hé quem se dedica aos netos; outros começam um empreendimento novo;
algxmq encon'tmm= tmbazovolcudoutisfatöHo; muitospadicipamcomentusiaslo
nos diversos programas que os klubes e as sociedades da terceim idade promovem, e
outros, ahzda, potencializam suas tendências criativas, que lhe dJo prazer e significado.

E segue uma outm fase de transkâo,'a do jovem-vèlho para a do velho-velho,
tmnKkâo esta que estou vivenciando atualmente, e que, portanto, serve de ilustmçâo.

' Começam a m anifestar-se mudificaçöes que de um m odo sublim inal se
processam hâmuitotempo, masqueagom setomam evidentes. Estasmodificaç& satuam
em todas as 'esfems do organismo: no ffsico, psicolögico, no vivencial, no social e

espiritual. Tenho, às vezes, a sen=çâo de viver num outro corpo cujas limitaçöes e
po%ibilidades vivo explomndo.

No plano fisico me sinto menos resistente, canso facilmente, ando bastante
devagai e qualquer esforço faz com que meu coraçâo dispare. Por enquanto mantenho
ainda uma certa flexibilidade corpoml. Sei que devo cuidar melhor do meu corpo, fumar ,
e comermenos, fazer ghùstica e nataçâo, etc., mas estes ainda sâo meros projetos. Minha
visâo é bem mais fmca, nâo erlxergo bem no escuro e evito guiar o cano à noite. M inha

audkâo também diminuiu, o que teniuma influência direh na participaçâo em reuniöes,
esmcialmente, quando h; convelsas paralelas. ' ê

No plano psicolögico preciso fazer um esforço para cohtinuar atenta e
concentrada. Quando percebo que divago, lendo psginas atHs de psginas, sem saber o
que,volto para trés e agom sim, leio comatençâo. As vezes, falha a memöria; nâo recordo
umn palavm e fico matutando até enconth-la. Sei que pessoas mais jovens também
encontmm, âs vezes, bloqueios em recordar um conceito qualquer, mnK nâo ficam t;o
perturbadas. Ainda reajobashntempiAmenteecapto facihnenteoqueine intere- ,mas
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desligo quando o asstmto nâo cativa m inlm curiosidade. Outro dia, por exemplo ia
participar de um curso: ''Infomutica da V da'', bnmemdo na cibemética bucal. Nâo
conRgui ouvira voz do profe-cqnr, nâo entendi a matéria, fiquei tenu, irrequieta, irritada

. î
e com dor de cabeça. Pela primeim vez na minhn vida me permlti sair no meio da aula,l
voltando feliz para casa.

No plano vivencial pretendo fazer também modificaçH . Penso em mudnr da
casa pam Ilm apa%mento, querendo facilitar o mnnejo doméstico. No entanto, quero
conthmartraballundo como o faço a algllnK anos, isto é, no meu consultôrio, com clientes
adultos e idosos, em Ke-q.q&s tempêuticas individuais. .

; 'Socialmente vivo mais retrafda
, sozinha e com menos nmigœ. Tantos jé

morremm... Amorte apesar deuma compnnheira constante, continua a grande inc6gnita.
D tou começando a ''arnlmnr minha casa'' desamgar dnK coisas que se tonum 'z #

supérfllum. As vezes, curto a solieo, e outms, sofro com ela; f1c0 unK momentos
depn'mida e dai elcontro mtisicas, um livro, a T.M, umn xmiga, um cinema ou qualquer
outm atividade pam sair deste estado. .

. 1a tou ficando mais toleY te e mais capaz de
, realmente, ouvir o outro. Uma j: . . .

qualidade que, sem dtivida, beneficia também meu empenho profissional. Fastou t
aprendendo também a mq oùvir e acompanho, na medida do possfvel, com sinceridade, 4
disponibllidade e de uma maneih nâo-julgativa, meu proceuo de envelhecer. Acho que '

' ' 

tdade Vejo que as pessoas idosas que iauim posso vivencié-lo com interesse e dign .
querem rem ar contm a maré sofrem desneceuariamente. A vida sô vai pam frente, nunca

' :para tHs. . '

E agom, finalmente, algtlmas considelw öes à respeito da esfem espiritual, que i
sö muito recentemente ganhou hnportância na minha vida. Acho que a morte de pe-qsoas 1
que me emm muito queridas, e, possivelmente, também as influências orientais e as 1

' 

tendências mfsticas da noua sociedade atual, me levamm a pensar, a 1er e a padicipar 
,

.

, em diversos cursos e vivências misticos e esotéricos. Sou muito grata que me foi dado a jpérceber a correspondência entre'' o macro e o micro
-cosmos, que me fomm abedos os '

olhos e o comçâo para pe er enxergar a mamvilha e a harmonia da Criaçâo Divina e que
pude, e porxso sentir com reverência e respeito o mistério da molte e da vida. 

'
'

. . (
') ' j

' 

;

j '
. 7
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MARIAANGELAGONCALVES DE OLIVEIRARDEGO
DAYSEMAW ABORGES KRIRAI.LA

(Universidade de Ctl/?lntz.çl
. ' )

' 
. . $

'

M mn Brônquica é a principal causa de doen'ça crônica na infância e, como àl,
j'i ' . .tem um impacto signi cativo sobre a criança e sua famllia.

Do m nto de vista social, a asma pode intetfetir profundamente no rendimento
escolar, sendo considemda a callqn mais freqiiente de aulncia à Brola m r doença.
Interfere também na qualidade de vida e nas atividades ffsicas da criança. ''

O desenvolvimento fisico pode se alterar, e surgir, por exemplo, defo= idades
toHcicas e baixa estatum. O desenvolvimento emocional pode sofrer impacto da
nnqiedade de angtistia a cada crise de asma que a criança vivencia. . ' .

' AfaM lia, freqiientemente, sofre instabilidade emocional e econômica. O estilo
de vida da famflia é interrompido pelas visitas ao médico (pronto-socon'o, consultörios),
pelos cuidados necessirios de higiene profilética da casa, hoHrio de medicaçâo e
fisiotempia respimtôria. A rotina da familia deve, às vezes, ser alterada para acomndnr o
tmtnmento da criança. Algumas farm-lias parecem se ajustar bem, enquanto outms
expen'm entam nnKiedade por terem Ilmn criança com asma brônquica.

* Equim M M ica: M aria Marluce dos Santos Vilola, José Dirceu Ribeiro. Agnes Antonietta G. Guglielml,
Antonio Cordoiro Neto. Fisioteram utas: Maria Angela G. do O.Ribeiro.Marla Regina do C.copIm. Sorvko
Social: Sandra R. Biela, Nida B.M . Acetti. Psicöloga: Da'yso M .B. Keimlla. Fonoaudiöloga: Nellzm Maria
do N. Reyes. Enfermoiras: Lucila E.M. Sandoval, Maria Cristina ilo Lima. Auxilinre.q de Enformkgem:
Maria Luiza B. Pontin, Elvim Cormr. .
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Por estas razöes criamos em 1980 um Progmma M ultidisciplinar para
tratnmento ambulatorial da criança aqmn'tica no mrfodo intercrise, com o objetivo de
oferecer ncqistência global, esm cialmente pm  aquelas crianças com  evoluçâo clinica

gmve.
Fwsta a=istênci: e,st: am iada em uma equim  multipmfissional constitufda por

médicos, fljiotemm utas, psiquiatm, psicôlogo, assistentes sociaLs, enfenneims e mnis '
recentemente, fonoaudiöloga. .. .. . . . .

: . '

O tmtnmento intercrise deve considerar as particularidade,s de cada paciente e
visa modificar os sintomas resultantes da interaçâo entre o pulmn-o asmn'tico e seus
nmbientes intemo e extemo. & te tmtamento exige, portnnto, niediclas profiléticas
intenn s, m aior atençâo no interrelacionnmento familiar, açâo educativa pam atitudes
mnis favo/veis à dœ nça e ao tmtnmento, e p/ticas mais adequadnq em relaçâo à higiene
do nmbiente ffsico, seguimento das prescrkne- x médicas e fisiotem#uticas.

Fxsta açâo educativa, realizada m la equipe, utiliza llma abordagem individual
(entrevista èom médico, axistente social, psicölogo) e retmiôes com as mâes (mramente
o pai freqûenta), com dllmçâo de Ilma hom e meia, dllrnnte 6 semnnns. O contetido dnq
reunine- -q e,st: centmdo nnq dtividas que as mâes tmzem'sobre: suas convicçöes e crenças
à resm ito (la asmn e seu tmtamento; seus conceitos e exm liências m ssoais; suas
expectativas com relaçâo à evoluçâo e cum e suas dificuldades em aderir ao esquema de
tmhmento proN sto. . . . ; . : ?' . '. . ' ' . ' , . .

. 
. . ) t importante' minimizar os ,colkflitps e disturbios , em ocionais criados pelo

esquema de tratamento. Com este objetivo, orientamos a administraçâo dos
medicamentos em horérios regulares diérios. com uma rotina planejada e a
responu bilidade compartilhada entre os membros (1a famflia. Orientmmos,também , pam
imular a organizaçâo, a Zdemndência e responnbilidade na criança, para que e1aest

possa, se possivel, assumir aspectos de seus pröprios cuidados e promover, assim, um
senso de controlee responsabilidade.para algumas crianças a forçaeducacional da escola
ode ser exqencial. ' . ' .P

. . Apös dois anos de implantaçâo destq progmma realizamos uma avaliaçâo dos
seus resultados, os quais esêo expressos nnK tabelms 1, 2, 3 e 4. . ' .

ë Observamos nas tbelas 1, 2, que houve reduçâo significativa da freqiiência e
dumçâo das crises quando é feita a compamçâo antes e apös o tmtamento. Resultadps
bem favoréveis foram também observados quanto à freqûência das visitas ao
pronto-socono e a restrkâo das atividades ffsicas da criança.

Na opiniâo das mn-es, os asm ctos do progmmn multidisciplinar considemdps
fnndnmentais para o sucemqn do % tamento eestio nas reuniöes de mâes (28* , na
fisiotempia (11%), na imunotempia (10%), nos medicamentos (7%) e no conjtmto de
medidas (37%). O intervalo entre o infcio do tmtamento e a melhora clfnica observada,

2 .
variou entre 6 meses e 12 meses (88% das crianças), menos de 6 meses (6%) e mais de
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1 ano (6%). Entre as rnâe,s entavistadas (50 mâezl 97% refen'mm que seus filhos se
Gneficim m muito com este tmtnmento, havendo reduçso no nfzmero de crises (68* ,
ae ncia de criM (14%) ou as crises tornamm-se mais fmcas (18%).

Finalmente, em rnqnq de crianças que têm sintomnm severos
, a de-sm ito das

intervençöes e acompanhnmento médico, sugerimos tmtmmento psicolögico individual e
ou fnmiliar.

Osuce= dotmtamentoéobtidoseacHançatem ativix deffsio esœ ialno= nl
e o fmca-  deste trm mento pode ser deconente de um diar östico equivœ ado de asma
brônquica alérgica. 

.

' TABELAI- Froqûência das cn'Kex de nmmn em crianças antos e aBss o tra'nmento multidicipllnnr (1981 - 1982).

Ftmfinciadascri=  Antes (%) Ap% (%)

Diéria 11 (22) 3 (67
somnnnl 3 . (6) 0 (0)
l a 2/m% M (68) 9 . (18)
z/seme'sa 2 (4) (62)
semestral 0 (0) (10)
sem cn-Kex 0 (0) (4)
Total 50 (1œ) (1œ)

Dixiplina do Imtmologia-Alergia-pnotunologia - Departamento do Pediatria - F ICAMP.

. ' 1

TABELAII-DIImCâO dascrisesdonqmn = cluçuut-oao oata Otomludeipll'nnrtlg8l - 1982).

Dtuaçâodascrlse,s Antes (%) Aptkq (%)

Pomne 15 '
. (30) 6 (12)

11 a 20 horas 20 .440) 5 : ' . (10)
4 a li homs 10 (20) 15 (3W
M enœ  de 4 horas 5 . (10) 22 (44)
sem crisu () (0) (4)
Total 50 (1œ) (1K)

Disciplina de Imtmologia-Alorgia-pneumologia - De ento de Pediatria - F CAMP
.
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TABET.A III - Conduta adotada mlas lnâ- dtlmnto a crix do nqmn de.x!zs filhtw e ape o tratamento

multide iplinng (1981 * 1982).

Tafnm.ento Antes (%) : Ap& (%)

M nto sxon'o 44 (26) . 14 . . ' ' (28)
Fnrnucia 29 (17) 0 ' (0)
Automodicaçâo 34 (20) 49. (31)
Fisloterapia 01 (0) . . 32 . (20)
Inalaçâo em hospital 33 (19) 15 (9)
Vaporizaxâo caxira 6 (4)

Dixiplim de Imlmologia-Alergia-pneumologia - Do nto de Pediatria - FC ICAMP.
. ) ' ,.

TABELAIV - Conduta adotadam lascrimxas dllmntoa crix do nmmn antoso apss o tmtnme' nto multidiscipllnar

(1981 - 1982).

Atitudo Antes (%) Aptbs (%)

Fica na camn ' . 14 (28) (0)
Restrkâo na atividado fisica 45 (90) (50)

Disciplhla de Imcologia-Alergia-Me= ologia - Depaztamento de Pediatria - FCM/UNICAMP.

Fisiotempla Aplicada às Pneumopatias Clnlcas da Inltncia

A fisiotempia resphutöria aplicada às crianças com pneumopatias crônicas,

quais sejam: asma brônquica, mucoviscidose, pneumonias de repetkâo, têm como
objetivo principal a reeducaçào da dinâmica respHtôria, sempre muito comprometida
nestes casos. '
.. . O enfoque profi%ional da tempia ffsica na equipe multidisciplinar da disciplina
de Imtmo/pneumo, é o estreito relacionamento com os outros integmntes da equipe pam
complem entar o tmtamento num aspecto global. .

Quando a criança é encaminhnda para o setordetempia fisica e1a passa porumn
avaliaçào fisiote/pica e esclarecimento pam a mâe, ou pam a criança, quando esta tiver
idade pam compreenu-o, sobre a necessidade eosbeneficiosda tempia ffsica respimtöria.

' Apds ezsta avaliaçâo, é progmmado a temXutica, com freqûência varibda,
'demndendo sempre da gmvidade da doença e da dism nibilidade econômica da famflia
pam comparecer à terapia. A populaçâo atendida neste hospital, em parte, prpvém de
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cidades circunvizinluK, impossibilitandö, assim, a progmmaçâo mnis sistemntizada das
tempias. ' . .

Remlizar-se-é, entâo, a tempia com enfoque esm cialna orientaçâo familiarcom
retomos m nis disfnnciados, fazendœse coincidir com os retom os nnK consultas, na
imtmotempia e collzeita de exnmes.

O tmtnmento ffsico objetiva principalmente:

1. Limpeza brônquica.
2. Conscientizaçâo do padm-o respimtörio inadequado.
3. Padronizaçâo do paM o respiratörio normal.
4. Restabelecimento + conRientizaçâo da dinâmica respiratöria normal.
5. Aumento da capacidade pulmonar e resistência fisica geml.
6. Reduçëo da inteMidade e dumçâo das crises.
7. Prevenir recidivas infecciosas.
8. M nior capacitaçâo da mâe ou fnml'liares para controle das crises em casa.
9. Orientar espodes apôs alta da fisiotempia.

Servko A ial - Imunmpedlatria

O Serviço Social atua junto ao Ambulatörio de Imuno-pediatria, no Progmmn
de Atendimento Multidisciplinar â crianças asma-ticas, d%envolvendo atendimento a
nfvel individual e grupal. .

Abordagem Indlvidual:

AXs a primeim consulta médica no Ambulatörio, a mâe é encaminhada ao
Assistente Social pam entrevish, com os seguintes objetivos:

: . '

- conhecimento do ambiente se io-familiari
- grau de esclarechnento sobre a dœ nça;

' - disponibilidade para o tmtamento; .
- orientaçâo dos pais sobre o tmtamento;
- motivaçëo para participar do grupo educativo.

Abordagem Grupal:

O trabalho com os pais em grupo educativo, contribui de forma efetiva no
tmtamento da criança asmética, dim inuindo a nnqiedade deste,s e facilitando a atuaçâo
nas crises e intercrise-s. '
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O grupo é constitufdo de cinco reuniöes quinzenais, onde o contetido
progmmitico é, em parte, pré-estabelecido, dnndo-se maior ênfase às referências que o
gnlm  faz dumnte a reuniâo.

O gnlm se constitui com os seguintes objetivos:

- favorecer tloca de experiências; . '
- ampliar o conhecimento sobre doença/trm mento;
- diminuir a ansieHnde dos pais frente à doença da criança;
- aumentar a participaçâo dos pais no tmtamento.

O Serviço Social é respondvel pela fonm çâo do grum , bem como pela
coordenaçâo do mesm o, fazendo o e1o de ligaçâo entt'e o conteédo da disclmqn-o de umn

relmiâo e outra, de forma que lmja o mAimo de apmveitxmento. .

Orlentalo Pslcolôglc.a

No setor de Psicologia, um programa de acompnnlumento pam pacientes
portadores de Asma Bl nquica é fundamental, pelas implicaçöes emocionais da doença.

Nllm cfrculo vicioso, problemas emocionais podem desencadear cdses, assim
como as crises podem desencadear angtistias, tensöes e medos.

A proposta de trabalho com uma moclaliclade de acompanhamento que envolve
a fnmflia e o paciente, tem sido a mais eficiente. . '

Na realidade este aconselhamento compreende três nfveis de atuaçâo: a
reorgnnizaçâo da rotina de vida diéria, a elabomçâo de sentimentos e a modificaçâo de
problemns de conduh. (R.E.S.C.).

A rmalidadeda Reorgnnizaça-o da Rotinn dev da Dia'n'a éumn mudança no foco
de atençso, isto é, a criança asmética nâo SeI'é o eixo de gmvitaçâo dos elementos da
fnmflia,m as todos eles tefo suas obrigaçöes e prazeresmodificados, de acordo com suas
pröprias escolhas e neceuidades. . . . , . . .

A Elaboraça-o de SentimentoK visa a. reduçëo de tensöes, identificaçào de
lgtistias, eliminaçâo de fantasias cahstrofizantes, e tem como conseqûência um melhor
discemimento, pela fnml-lia e pela criança, dos papéis e ftmçöes dos profissionais da
equipe. . .

E fmalmente, a Modificaça-o de Conduta ocorreh se problemns de conduta
estiverem interferindo no de--nvolvimento da criança em familia e, se prejudicar as
condutas médicas e de todo o trabalho da equim  multiprofiuional.

t impodnnte salientar que o tmbalho da psicologia tem 11m objetivo geml de
' 

a' deqllnr a fnmflia ao progmma, pnm maximizar os efeitos positivos do tmtamento da
bmnquite crônica.
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E, como objetivos esmcificos os três nfveis de attlaçâo psicolögica que
compreendem o R.E.S.C.

. . . . . : j

Ahe agens Fonoaudlolôglca para Individuos com Asma Bznquica

é sabido que l1m paM o lespimtörio correto de vi% aérezm sumriores pmpicia
,

com maior probabilidade, um crescimento mais harmonioso das estruturas
rinomnxilofaciais.

hdivfduos com asma brônquica, na sua maioria, apresentnm desvios de-t-
paM o respimtörio, pacqnndo a ser respH dores bucais e, gemlmente, apresentando
Hemrganizaçne- -q anatômico-ftmcionais dis referidnq estrutums.

Amqim, insutkientes respiratörios com defonm çöes linomnxilofaciais devem
ser acompanhados por llmn equipe multidisciplinar na qual a Fonoaudiöloga tem papel
fundnmental, atuando tempeuticamente na reeducaçâo, quando coexiste a insuficiência
respimt6ria nasal com desvios modol6gicos e/oufnn'cionaks du estrutumK maxilofaciais.

Tkqn re-zlucaçâo se faz a nfvel ambulatorial, atuando (1) direfnmente éom o
paciente, objetivando:

- aumento de permeabilidade nasal;
- allmento da tonicidade dos mtisculos da face e lâbios;
- adequar procecqn de mastigaçâo e deglutiçâo.

J '(2) Atmvés de orientaçne.- 

q sisteméticas à fnml-lia, objetivando:

- automatizaçâo do fechnmento labial;
- manutençâo dos padr. öes corretos de mastigaçâo e deglutiçâo;
- automatizaçâo da respimçâo nnul. '

Resultados satisfatörios têm sido observados, pois o restaG lecimento do
fisiologismo respimtörio, além do acondicionamento do pröprio ar inspiratörio

,

condiciona uma melhor disposkâo dos drgâos em disfunçâo, para sua .correçâo
odo#dica. '

H1- >lbI*l*Iz>#o

Parte do trm mento consiste na hipossensibilizaçâo. O serviço de enfermagem
é o responnevel pela aplicaçâo desta pade do H tamento, que é relativamente trabalhoso,
pois, em geral, as crianças rejeitam realizar o teste intradérmico de aplicaçes
intmdérmicas de antfgenos da IXIeiI'a domiciliar, de Xlos de nnimais, fnngos do ar, lâ,
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histamina (contzole positivo) e diluente dos antfgenos (controle negativo). As crianças
com idades entre 5 a 6 anos sào as que In'ILS reclnmnm. Inicialmente se submetem a
hnunotempia quinzenalmente (4 aplicaçöes) e, m steriormente, àsvezes pormês,dllmnte
3 anos ' ' ' .
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o LETRAG NTO ENQUANTO PROCESSO
S6CIO-IHSO RICM

IR A VERDIANITFOIJNI
(Universianae & Sao Paulo, Fac. & FilososA Cf/ace  e u tras de Rfhefrlb Pretoj

''Atençâo! Tudo é Perigoso!
'fkdo é divino, mnmvilhoso!
: '. (caetnno Veloso)

M uito antes de aprender a ler e escrever, .o, homem jâ 1ia e escrevia. .' . , . '''' . .

nincipalmente, o homem lin. O homem 1ê desàe os primöràios dos tempos em que existe
como homemy decifrindo pistas na riatureza, e, asshn; constituindo ''textos'' que, mesmo
nâo sendo culturalmente pe uzidos, emm, no entanto, lidos, e, conseqiientemente,
interprehdos como algo a ser decifmdo. Emm, assim, constitufdos como escrita. Existe,
podnnto, x1m certo sentido em se dizer que o homem tomou-se letmdo antes de ser (ou

r Rr) alfabetizado.
Carlos Ginzburg (1989) ezstabelece umn relaçâo entre essa atividade de leitura

da natureza, realizada pelo homem primitivo, e o aparecimento, historicamente, de tlm
saber do tipo venatörio e divinatörio, cm ctedstico de religiöes antigas, comko a cla
M esopotn-nia bem como ao aparechnento da escrita. Diz Ginzbtug:

. ... . . 
' t' 1''

l'Decifmr ou 1er as postas dos animnis sâo metéfolas. Sentimo-nos
tentados (entretanto) a tomâ-las ao pé (Ia letm, 'como a condennçâo
verbal deum proce-cqnhistörico que levou, nllm espaço detempo talvez
longufssimo, à hwençâo da escrita''. (op. cit, p. 152)

L * .O significado modemo de--  processo m de ser recuperado, por exemplo, na
histôria de vida de Gavinè T.ezlda, que, no livro Pai Patm-o, relau como? m rcebendo,

' ' aprendendo a dkcriminnr.e a interpretar, ou ler, os sons da natureza, deu-se conta da
im rta-ncia da linguagem pam o processo de'constituiçâo da consciência e, como kstoPO

; ' : .. . . . . . . .
. . 

' 
-.. - - l . . . J .. . . . . . . --. --.. . . . .. . -. . .- --- .. . . ' . '7
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determinou que, de pastor nnnlfabeto e misehvel que em, conRguindo vencer os
preconceitos, se transfornumqe, nâo m r armM, aliés, num esllecialista em Filologia,
ciência que estuda, atmvés dos docllmentos escritos, a histöria rI''K fonm s e da evoluçâo
dos sentidos das palavms... . . .

Esta pequena introduçâo serviu, espero; pam dnr uma idéia inicial do que
entendo por letmmento, e m rque vinculo o letmmento, enqunnto prr-xqn, a llmn
perspectiva sdcio-histödca. ' .

Este tmbalho pretende abordar am nas alglmq asm ctos desta complexa questâo.
t interexqnnte notar, de infcio, que o tenno letmmento entrou apenas recentemente no
vemiculo bmsileiro. .

Antes lluva-se, inadequadnmente, nlfnbetiznçn-n ou aquisiça-o da escn'ta como
equivalentes. . '

Nota-se, ainda hoje, um mal-entendido, umn conflln-o gemda, principalmente,
r dois fatores. . ' ' '

O primeiro de1es consiste de llma confulo na prôpria metalinguagem
, devida

aos descuidos nas tmduçöes do termo inglês ''litemêy'', traduçöes exus que fazem
equivaler em Português tanto o processo de alfabetizaçâo, ligado à escolarizaçâo formal,
quanto ao letmmento enquanto processo sôcio-llistörico de aquiskâo e difusâo dephticu
culturais baseadaq na escrita por uma sociedade. Acontece que o termo inglês ''litemcy''

tem essas duas acepçöes, e tal fato vinlu sendo negligenciado no Bmsil. Hoje, perce%-se
que mesmo na literatum de lfngua inglesa parece .estar começando a haver uma
preocupaçâo em desfazer a ambigiiidade de ''litemcy'', tomando a méhlinguagem mais
precisa. Assim, por exemplo, Miller (1990) faz uma distinçâo fundamental entre ''print
litemcy'' e ''cultuml litemcy'' sendo que, com a primeim exprexu-o e1a pretende referir-se
à alfabetizaçâo, e com a segunda, ao letmmento. ' '

.. O segundo fator que tem gemdo llm' n certa imprecisâo, diz respeito ao
trahmçnto confuso dado ao tema poralguns autores, quemistumm e,muitsvezesyusam
intemambiavelmentè letmmento, alfabetizmça-o e eescolan'zaça-o. Nâo hé temm  pam
aprofundar esta quesâo aqui, mas acho importante observar que

, hnto na Psicologia
quanto na Lingiifstica, esse mal-entendido persLste, é claro que com exceçöes.

J; tratei, em trabalhos anteriores lpor exemplo, Tfouni, 1988) das semelhanças 
,

e diferençms entre alfabetizaçâo e letmmento, colocando que a alfabetizaçâo refere-se ao
individual, o letmmento refere-se ao social. é bom rexultar. ainda, que para estudar o (
letmmento é tâo imm ltante investigar grupos sociais analfabetos quanto alfabetizados

. :Tamb:m é cnicial lembmr aqui que analfabeto e iletmdo nâo sâo de maneim algumn :
!sinônimos

. iI
Com relaçâo à alfabetizaçâo, o panomma geml é que esse proc- d, que se dé ;

asxejwolvido lfundamentalmente na institukëo escolar, tem sido estudado, dextito e )
dentro de uma visào pedagögica rançosa, onde o método agsume uma poskâo 'I
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lœ a de lado aquele saber anterior que a 1privilegiada, ao mesmo tempo em que se co
criança tem sobre a escrita e seus usos sociais. Mesmo aqueles que dizem seguir llmn
metM ologia que leva icqn em  considemçëo, como aquela ftmdnmentada em Emûia
Ferrero, acabnm fazendo llmn tmnKposiçâo simplificadom das ltipôteses que Ferrero
dœ mveu,xlundœuymrexemplo,pm julgrecla iscrchuçasemfaxdeaquisiçâo ;
da escrita como ''mnis'' ou ''menos adiantadas'' . .. ' ' . ' .* . j

. A liçâo que podemos timr disto é, fundnmentalmente, a seguinte: nâo adianta l
tentar aprender e aplicar teorias hmvadoms se a concepçâo qùe as pessoas têm sobre a
IIatMI'eZ,a da linguagem, sobre o d>envolvimento e sobre a aprendizagemnâo mudajtmto.

' . M sim, enquanto a alfabetizaçâo . nâo for encaixada dentro do processo de
letmmento, nâo se conmeguih mudar a phtica.. por mnis revolucionérias que sejam as
teorias. E, encamr a alfabetizaçâo como 1Im epifenômeno do letramento signifk a,
principalmente, duas coicqq: é ' . , '

- Em pn'meho lugar, significa aceihr a perspectiva segtmdo a qual os usos da
e-erita sô fazem sentido quando encaixados dentro de atividades que sejam, pornatureza,
comlmicativas e cultumis (isto é, como algo que nâo é criado artificiahnente dentzo da
Escola, como decorrência de objetivos instmcionais que ola) professorla) se propôs, nem
do método que eleta) adota. . . . . . .. ., . , )

. - Em segtmdo luggr, significa aceitar o ponto de vista segundo o qual , a

linguagem é xlmn atividade constitutiva do cognitivo, do social e (la auto-reflexâo sobre j
suas pröprias regms de funcionnmento. Ou seja, signiffca abandonar a visâo de que a
linguagem é uma instituiçâo quepré-existe ao usuirio, ou ainda, de que e1a é um conjunto
de regms mentais que iriam emergindo na medida do desenvolvimento.

è Segtmdo a teoria sckio-constmtivista, a e.qcrita sö ''(...) ganhn sentido em
## ' * 1

phticas discursivas omis (de Lemos, 1988, p. 11), isto é, em phticas que permltem à :
criança ver a escrita como 1Im mediador entre ela (criança), o mundo e o outro. Ne-q.- .

. 
l

proce%o, o texto escrito assume suas verdadeiras camctedsticas söcio-culturais e passa
a ser visto como algo integradi a um portador de texto. Rqqes portadores de texto, que se
constituem, nas palam s de Luria, em matrizes cultumis, porsua vez, ganham significado
dentro de préticas cultumis espedficas, que presk upöem papéis sociais que nâo sâo
pré-alocados, mns, sim, co>tzufdos na intemçâo e vâo adquilindo 11m significadojunto
com a histöria intemcional da criança. ,

Claudia de Lemos coloca que existe um saber sobre > escrita, que as pessoas ,
adquirem mesmo sem saber 1er nem escrever. E1a o descreve como sendo ''(...) parte de
um proce-q.qn que paq.u pelo segtmdo (saber ler e escrever) e nele nâo se detém'' (op. cit.
p. 9). Fwste primeiro saber é o letmmento, o qual, segundo de Lemos, sö seë entendido
comp processo quando se ''(...) resàllrnr seu caHter ee io-histörico''. (id. p. 10).

Miller (op. cit) >borda o letmmento do ponto devish söclo-cognitivo e cultuml,
. # .

e diz que e1e ''(...) surge a partir de contextos de eventos e experiências partilhadas, bem :
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como dnq intemçrw.- q comtmicativu que emergem dexus atividad/œ'. (p. 2). A mesnm
autom afirnu, ainda, que llmn visâo sôcio cognitiva ''(...) incorpom prétinnq sociais,
concepç& s de leit=  e escrita, G m como o pröprio letmmento enqlunto mrulnlidade de
mnnmento'', e acrescenta que '%..) a noçâo de letmmento pode ser vista enâo como
unu mndnlidade de mnnmento que permlte à N a ser um ativo participante na '
convelsaçâo histörica de sm cultllm.'' (p. 2).

Neste ponto, surge outm questào: sabemos que ashistörias intemcionais nâo sâo
as mesmas pam tMos os indivfduos. A e.%v respeito, Claudia de u mos afinna que ''(...)
a histöria (da interlocuçâo) (...) difere de cdança para criança e de um grtlpo sœial para
outro, e pöe em quest;o a neutmlidade do objeto mediador''. (op. cit, p.11). Eni Orlandi
afirnu o mesm; para a leit= . Diz e1a que ''(...) tndn leitum tem sua histfda'' (#d? p. 7),
ksto é, cada relaçâo e'specffica entre nm leitor e 11m texto determinn Rntidos esmcfficos

,

ue vëo variar conforme ms condjçöes de produçâo. Om, assim como h; condiçöes deq
produçâo regendo o procexqn de significaçëona leiturw#ambém ms hé na escrita. Sâo elas
que determinam o grau maior ou menor de m lissemia (ou Rntidos Bvfveis) do texto
escrito. .. . . % . . .

. Aliés, a polêm ica acerca da tmnKparência, ou (la opacidade do texto
, existe h;

lculos e acirrou-se, esmcialmente, durante a ldade Média, com a disputa entrejesuftas
e jnnqenistms sobre o sentido imanente das Fwqcrittlms. .

. . Quando se investiga o letmmento, é preciso levar em conta tnmbém exqe-q
àspectos, além do fato de que existe llma histöria da determinaçâo do sentido dos textos
escritos, cujo objetivo sempre foi ocultar ou tomar tmnsparente o autor, mas que também
carrega consigo n.ma representaçào histôrica de quem m de ter acesso ao conhecimento
escrito, auim como de quem tem o direito de distribuir esse conhecimento socialmente.
Temos como exemplo tims de disculsos escritos, como o juridico e o religioso.. que
pressup&m umn autoridade de imm skëo de quem os produz e umn submie o de quem
os recebe. Sâo discursos monolögicos, que nâo admitep leitump mtiltiplas, sob pçna de. -' ' ' .. ' ' . --

.se paga'r Ilmn mulu, ir pam a cadeia, ou perder o Reino dos Céus... 'Fkqes discursos nâo
admitem hmbém alegaçâo de inocência (ou ignorância), isto é, mesmo sem serem lidos
paimm sobre o social, determinnm compodamentos e prescrevem castigos. Nëo é à toa
que as palam s autor, autoria e autoridade estâo etimologicnmente ligadas. 

'

Conthmando na mesma linha de argumentaçâo, creio que é preciso tnmbém
estudar a histöria da detçrminaçào dos sentidos. Claudine Haroche (1988) chnmn a
atençâo pam o fato de que, dumnte o século XVII

, o G tado, coino distribuidor e
detenninador de sentidos, teve por objetivo estatuir a litemlidade da e-qcrita, ou seja, sua
transparência absoluta. Por tHs dessa aparente boa intençào, de m rmitir a leitum igual
para todos, pode-se resgatar, no entnnto, a necessidade de tomnr o indivfduo e seu
mnnmentotm>parent% e,m rextenn-o, tomarcontrolével o cidadâo queyenuyatravés
da domesticaçâo das formas discursivas e da pregaçâo do ideal cartesiano da
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mcionalidade. Do m nto de vista estilfstico, enqe movimento deu orkem a regras ''do bem
esciever'', como por exeinplo, regms sobre como evitr a indeterminaçëo do sujeito,
aisim como, à condenaçlo do conteudo elftico, de 1lm lado, e do inciso; por outro, 11m
rque ''esconde'' i) outro porque ''tmnKborda'' além da informaçâo ''necesso a''. AtinicaPO 

,

leitnm' mufvel em aquela que tomasse o texto ''ao pé da leH '' ou seja, que nào lhe
bim.- até a cabeça pam que pudeue penqar... ' ' '
' A parte umn disclxcqn-o sobre o que deva ser informaçâo nece.mq4ria, ou mesmo

sobre a illluo, presente ntx-q.qe caso, de que o mn=mento equivale à linguagem,
conclufmos que os sentidos e as fonnas (Ia escrita nâo sâo constituidos espontaneamente,
e que, seglmdo Mazière, ''(...) 'lm discuzsomuitas veze,s #rcebido como tmnKparente diz
seù a ujeitamento cultuhl até mla fornm sjntética de sua escrita''. (1989, p.59).
' ' Ne-q.- sentido, até mesmo um artiffcio, aparentemente carrevado de boas

intenç-- .q, como o uso da nota dé rmlalA 'gnnha dimenm-o nova. Eni Orlandi (1990) diz
qtzé a sua verdadeH  fnnçâo nâo é esclarecer os leitores sobre pontos obscuros, liorém;
secundârios do texto, è sim, nllm ceho sentido, domestièàr a leitum. As notas de rnrtqpé
sâo colocadas em lugare.s onde existem ''pontos de fuga'' do sentido, e ai, entào, sua
fllnçâo é exahmente immdiroufraK leiturasm xfveis e gamntiraquela queoautord--ja
ue seja feita. .(1

Fwstudar o letmmento enquanto fenômèno söcio-histörico significa para mlm
aprohmdnr trvtas emcqs questöes; aqui levanhdàs, e' ainda um pouco mais: significa

da lado da perda isto é olhar o ouiro lado, o qize acontece'com gnl' pcis sociais queestu r o , ,

sâo atmlfabetos mnq vivem e intemgem em uma sociedade cuju p/ticas estâo tndnq
fu:dnmentàdas no uso da escrita. Para ' onde 'vai seu conhécimento, suas pHticas
discursivas, seu conhecimento 'do mundo? Em que situkœ  esse conhecimento pode
aflorar, e em quais e1e é calado? Em geml, nota-se que as teorias sobre 'o desenvolvimento

h è da rdas No entanto dialeticamente sempreenfatiy-qm muito osgnn os e esqu cem-se s pe . , ,
que se gnnlu algo, tnmbém se m rde algo. E nesse mesmo movimento, pode-x ter a
felicidade e a surpresa, de, ao tentar dejèrever às perdas, recummr e resgatar préticas
e ia' is e discursivas que se julgava 'désaparecidas, ou que nem se suspeitava que

2 : . .. . t . , . . . .
ekistissem ... ' ' ' ' .

(CNPq, FAPESP, Fundo do Pesquisa USP).
.

. 
' ' ' ' t .
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ASM COESDAESCZ TAPAM ACW U CAQUE
M NDA NAO SM ELER/ESCREVER

' : .

MARIALAY T.MAYItW K.SM W SON
(Universidade & Campinœù

Pretendo refletir aqui sobre os usos e funçöes atribufdos à ezscrita por umn
criança, no perfodo que vai de 1 a 4 anos, e sobre o papel do adulto letmdo na constituiçâo
dexqe.q tkqos e fnnç&s. Os dados que tomo como base pam ecqn reflexâo fomm anotados
sob a forma de 1lm diério e fazem parte de um estudo longitudinal-observacional sobre
a aquiskâo da escrita por minha filha, Lia, uma criança de classe média, filha de pais
professoresuniversitérios, cuja convivência coma escrita eusuériosdela se dâ demnneim
intensa. Fxsclareço nào ter havido de minha parte qualquer intençào ou tentativa de
alfabetizar precocemente tx.x=  criança. O diério se iniciou logo apös a criança completar
o primeiro ano de vida e se estendeu até que terminasse a primeim série na escola.

Os prl'mehos ''usos'' que a criança faz da escrita, ou de material contendo escrita,
parecem constituir-se em ''usos rituais'' em que compo> mentos verbais e nào-verbais
dos adultos letmdos, observéveis em situaçöes bem especificas e repetidas no dia-a-dia
(como ''falar ao telefone'' ou ''dar/tomar/pacqar remédio'') sào incorporados pela criança
(cf. Mayrink-sabinson, 1987; 1990).

Aos 2;05.,22 acontece, pela primeim vez, um uso do ''falar como se lesse'' cujo
objetivo parece ser o de ''seduzi/' à mn-e, convencendo-a a deixar que a criança frmntenha
a pore de lIm objeto:

(1) - (2;05;22) - Mâe tenta pegar um vidro de perfume das mn-os de Lia. ''Nào!
Vô lê aqui! Vô 1ê aquil'' (afasta-se da mn-e, segumndo o vidro, aponta o rötulo, paq.u o
dedo pela escrita, falando como se le*qe): ''Pedkme. Per-fu-me. Vu?''

Esse uso da escrita como ''instrum ento de seduçào'' vai aparecer mais
explicitamente em situaçöes como:

' (2) - (2;10;13) - Depois de ''briga'' com os pxis, que passam a fingir nâo prestar
atençâo nela, Lia deita-se sobre um jomal no châo e passa a aponhr a escrita, ''lendo/':
Aqui. Lia Mnurink Sabinson. Mnma-e Mayrink Sabinson. PapAi Mayrink Sabinqon'', e
conthma falando mnis baixo, como se lesje, até que os adultos falem com ela.
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(3) - (2;11;27) - Vlsitqs, tMœ conveM m na sala, Lia insiste com a mn-e mm
que leia, recebendo reclln, Lia leva os livros pam J. (um dos visitantes), depois de
chomm ingar algumas veyzx.q ''Ninguém 1ê prxi mim! Ninguêm lê!''. J. começa a ler pam
Lia e quando comete um engano lendo ''mede palmn'' por ''mede palmo'' Lia conige
''Nâo! t mede pahnb! Cê té lendo ermdol''. J. se conige e continua a leitum, que é logo
inten-ompida por Lia ''VOG sabe a lzistöria da Galinha Ovolina?'' J.: ''Nâo!'' L.: ''Voc;
sabe a histöria do m cun-nho vermelho?'' J.: ''Nào!'' L.: ''E a do Mnneco Caneco?r' J.:
''Também nâo sei.'' L.: ''Entâo dem is você lê d?'', , .

(4) - (3,.01;11) - Mn-e fala ao telefone, conversa comprida. Lia pega 11m caMo
. de nnivee rio e passa a ''ler'' (silabas sem sentido) em voz *1)1 alta e perto da mâe, até

bter sua atençâo.o
O que hé de comllm nestas e noutms situaçöes (e emm bmstante freqiientes nexq-

perfodo), em que Lia parece llmnr pedidos de leitum ou ''leitums'' que e1a mesma faz pam
-.duzir o adulto e obter dele a atençâo, é que nelms, por vérios motivos, o adulto (mnis
comumente a mn-e), se ocupa com alguém ou alguma coisa e n:o especificamente da
pröpria criança, negandœlhe, momentaneamente, uma atençâo a que ela, como fmica
criança em casa, est; acostllmnda. ' ' .

Qual seria a origem dexqe uso que a criança faz da escrita? Uma explicaçâo
talvez se encontre no pröprio ''jogo de seduçâo'' ammdo pelo adulto, pm jogo no qual o
àdulto, mais esmcificamente a mâe, constitui com a criança um interemqe e uma atençâo
pam com a escrita (cf. Mayrink-sabiMon, 1989). Atribuindo um interesse pela escrita à
criança, ao observé-la aponhndo/passando o dedo por escrita que, momentaneamente e
por mzo-es extemas como sua cor. tamanho, contmste com o fundo, etc., atmem sua
atençâo, o adulto age como se 'esse interesse fosse real: aproxima-se, retoma o
comportamento nâo-verbal (1a criança, am ntando ele me-smo, lê pam a criança. A escrita
passa assim a ser destacada, (relalçada mlo gesto è pela fala. O comportamento do adulto
em relaçâo à escrita. por sua vez, é incorporado pela criança. O adulto nëo esm ra mnis
pela atençâo momentn-nea (la criança, pa= ndo e1e mesmo a tentar atrair essa atençâo
pam a escrita, apontando-a, sublinhando-a com o dedo, lendo-a pam a criança. Nfw-q.q-

jogo, que envolve proxilnidade fisicayatençâo irrestrita do adulto à criança, e sua atençâo
à e-qcrita, constitui-se o interex- pela escrita. A criança é ''seduzida'' m lo adulto e pela
escrita mas logo passa de ''seduzida'' a ''sedutom'' revedendo o jogo. Lia, aos 2 anos e
5 meesees, provavelmentejé se deu conta, ou começa a se dar conta de que, quando e1a age
como se lecqa ou requisita leitums, os adultos familiares lhe dâo atençào, deixam outros
afazeres pam atendê-la. Isto é esm cialmente verdadeiro no caso da ma-e, interessada em
aquiskâo de escrita e preocupada em colher seus dados... Aestratégia de ler ou requisitar
leitum para obter a atençâo do adulto, é, assim, uma constnwâo conjlmta, utilizada com
freqiiência pela criança, nào sendo, no entnnto, sua fmica estmtégia de obter atençâo -
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Lia tnmem recoa  às birnm, ao mexer em coium proibidnm, como qualquer criança
t . 'Pequena. . '

A situaçâo descrih em (3) mostm como a criança parecè genemlizar o llmn da
escrit como instnlmento de seduçâo, seduzindo um outro adulto, obtendo um ''leitor''
pam intemgir com ela e lhe oferecer umn atençâo nâo compartilhada com outros. O
exemplo (3) mostra. ainda, como a criança consegue manter esse ''leitor''#
perguntando-lhe, engenhosamente; ''Você sabe 11 e ta1 lzistörimq?'' e nâo simplesmente
''Você lê prâ mim hl e ta1 histörias?'' (ou ''Você conthma no paml de leitor?'') - Lia Jé
deve ter percebido, pela sm  lzistöria de m didos de leitum à mâe, que tuna pergtmh mais
direta 6 tnmbém muito mais pa ivel de llmn resposta negativa... Lia mezuz e prende J.
no papel de ''leitor'' oferecendo-lhe a oportunidade de saber histfdas que e1e mesmo diz
nâo conhecer -- o que parece fnmbém indicar que a criança começa a construir a idéia de
que se pode sabei algo lendo a seu respeito, de que a escrita pe e ser 11=% com a funçâo
de infornurt-se). . ' .

Outro exemplo intervunte desse uso da escrita, como instnlmento de seduçâo,
foi obsewado também aos 2;10;13, como a situaçâo descrita em' (2): Lia protesta quando
a mâe lhe toma um lipis com que bdncava e, ao obtê-lo de volta, olha, aponta e ''lê'' a '
escrita no objeto: ''Aqui. *Lia''' Diferentemente do que se dé no exemplo (1), o ''falar
como se lesse'' aqui segue-se à fetomada do objeto, como se selvisse pam gamntir sua
po- . E essa posse é gamntida pela ''leitum'' do pröprio nome. Fwsta observaçâo se deu
eerca de quatro meses apôs a entrada da criança pam a Gcola, ocasiào em que seus objetos
fomm marcados com seu nome e em que sua curiosidade a respeito dexqn escrita foi
satisfeita com explicaçöes como ''Eu tô escrevendo Lia aqui, pré todo mtmdo saber que
Lsso é da Lia'' ou ''Eu tô pondo o seu nome prâ ninguém pegarsua lancheim''. Explicaçöes
como essas vâo levar a criança a constituir a idéia de que ''a escrita do nome pröprio num
objeto toma-o propriedade pessoal'', do que Lia vai-se servir bastante quando, por volta
dos quatro anos e meio, aprende a escrever o pröpdo nome.

A partir dos 3 anos e 4 meses, os atos que se praticam com a escrita passam a
ser llqndos pam convencer o adulto ou outm criânça de alguma coisa que é do pröprio
interesse: . ' ' . .

(5) - (3;04;01) - Lia com pasta de dentes que veio no saquinho de jresente,s
gnnhos da escola, quer ul-la, mnK a mâe comenh que e1a nâo vai gostar da pasta. Lia:
''Vou sim. Olha aqui. (aponta a escrita na embalagem e ''1ê'/) Gpasta de dentes bem
ostosal*'' . .g

(6) - (3;04;22) - Lia e n iago (pn'mo de 3;11;10) distutindo pela posse de llmn
caixa vazia, que Lia se recusa a emprestar em reprellia por nâo ter podido blincar com
emm'nho do n iago pouco D tes. Dumnte e-<=  discllcu-o, Lia aponta escrita na caixa e
pnq.u a ler ''mzöes'' para nâo dé-la à n iago (.'dCaixa pam criança, nâo é pam meninos'').
Thiago retzuca, apontando outm e-qrdta e lendo igualmente ''raz&-s'' pam obtê-la. '

. 
' ' . 

.
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dois exemplos acimn, uma escrita jé pronta Rrve como suporte pnm hNos
i''leihlmm'' que tmduzem um interea  da criança e parecem ter como objetivo convencer I

o outro a n-,der a e.q.qle hztere-  - a escrita adquim , entâo, um ''poder''. A er rita é
hwocada, ''lê-se'' o argumento, à sua autoridade nâo se espem contestxâo. A origem !
dvu idéia de ''poder'' ''autoridade'' da escrita Iode ser tlw ada nâo apennq à idéia de# :
que a evrita do pr6pdo nome ''gm nte a posse'', mnK tamu m à idéia de que a escrita h
pee detenninar o comporhmento do adulto e/ou (Ia pröpria criança, constitufda em !
sitmçne- -q comllnm na vida da criança nexqe-q dois anos e pouco de exposkâo a infimeras !

!leitums do mnis variado tim  de material escrito
. A participaçâo ativa da criança em  l

eventos de e-scrita em que se lêem bulas. receitas. instruc-- xq de como montar 11m l
bhnquedo novo, etc.. e se age de acordo com  o que a escrita diz

, teria umn contribukâo
na constitukâo dexqn idéia de ''poder'' e ''autoridade'' da escrita. q

Três me.qe-qmaistnrde, Lia pa=  a se valertamM m do ''agircomo se escrevex-''
com 11m objetivo de ''impor a autoridade da esclit'' convencendo o adulto de algo que
lhe hztere-cqn. Aprimeha observaçâo acontece aos 3;07;18, pouco dem is de nmn ''briga''
com o pai. Lia anuncia que vai escreverllmn cnrtm pam o pai, e ouço-a dizendo

, enquanto
mbisca: ''Papai. Eu adoro você. M ns nnm pode ficar brigando comigo nâol'' Dada a
allqAncia do pai no momento (0 que justificaria uma carta), e a distância em que se
encontmva a ma-e. pode-se tomar o que Lia diz ''por escrito'' mais como um desabafo.
Mns ela se propöe a escreveruma carta, e cartaq te-m' deqiinataen'oq - Lia sabe disso porque l
vivencia a troca de cartas com os avös distantes - usa-se, enâo, a escrita pam convencer :
a alguém allKente de algo que é do interex- prôprio... . :

A observaçâo que se segue mostm clammente essa tentativa de convencimento !
a partir da ''autoridade'' (Ia ezscrita: ' i

(7) - (3.,07;28) - Mn-e e Lia conversam sobre hom de ir pam a cnma (à noite). L: 1
''Eu devia ir pri cama cedo, né? Eu queria ir cedol'' M .: ''Enlo''! Tâ na hom! Agora t;

'; foi dormir.'' L.: ''N;o! Eu queda ir cedo. Junto com você.'' M.: ''Mas a 1cedo. O Pablo J
- i r; cama é tardel'' L.: ''Entâo eu queria ir hrde, jtmto com você e o papai''. lmnmne va p I

M.: ''Mas menina precisa ir pré cama cedo, prâ crescer e ficar fortel'' (Enquanto i
convee vamos, Lia mbiscava fomms circulares no pam l em que antes e1a estivem i

. ifazendo ''as letms de todo mundo''
, e ia virando a folha - nesse m nto da conversa e1a faz '

izigu gsm quenos
.nocntosua dore folha.emostmndo-os.diz: ''Oh! & t: eescrito aqui: i

leMenina vai pré cama urde pam nâo crescerl' (com entonaçâo de quel 1ê)
. j

.. ,, j à autoridade da IDois me-qe-q depois, Mqe agir como se lesse , em que se ape a I
rita faz o seu aparecimento nas situaçöes de ''faz de cohta'': tesc , 

i(8) - (3;(N;24) - Mâe e Lia blincando de bluxa. Lia, pam a mâe no papel de I
. . ,. 

' 

jbmxa: ''Eu voi domur agora. Voc,ê vem e bate na bunda com sua vacqnura
, t;? Faço o !' 

'' '' f nâo ter sido eu (também combinado). Lia: ''Me 1combinado e, quando Lia acorda , mjo j
d5 o caM o'' (finge mgar algo no meu colo e, de mâo abelta, olhando para mim, '%'': ''A

. 
. !

. E
I
.;

E
. q

' 

1
i
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bmxa malvada bateu na sua bunda'' (1â vez) e ''Abruxa malvada bateu na sua btmda outm
vez'' (2' e 3: vez em que a blincadeim se remtiu).

Aqui, o am lo 'à autoridadé da escrita se faz, nâo tanto no sentido de convencer
alguém de algllmà coisa (ou, talvez, de convencer a ''bruxa-mn-e'' a nâo mentir), mas,
principahnente, no sentido (1a ''vemcidade'' da escrita = ''eu nëo vi, mas sei, porque esté
escrito e a escrita nâo mente.'' Uma das fllnçn-- q da e,qcrita é a de fom ecer informaçH
-  e e-q.us sâo fonte de poder. A observaçâo que se segue é mais um indicio de que Lia JY
esté se am rcebendo disso:

(9) z (3;11;06) - Lia comenta com o pai porqùe nâo gostou (la visita feita ao
mtlqeu, onde havia llmn exposiçâo sobre lobos: ''Nâo jostei porque o lobo come gentel''
O pai argumentava que nâo, e Lia citou a evidência para sua afinm çâo: ''Come sim !
Comeu Chapeuzinho Vermelhol'' Pai: ''Comeu nada! Isso é sö histörial'' Lia: ''Comeu
sim! Eu li'' (em tom muito convincente, dando o papo por encenudo).

Para a criança, portanto, a escrita nào é essa coisa fria, que serve à mem ôria,
que quebm barreims de espaço e tempo, que permite a burocmcia, etc. (ver Stubbs, 1980,
sobre as funçöes (la escrita pam o adulto letmdo). A escrita é ''O gica'' é ''poder''. E1a
aproxima, permite a intemçào e a interlocuçào. E1a dé poderes a quem a mnnipula,
oferecendo argumentos irrefutéveis. E1a também serve de consolo:

(10) - (3.,11;19) - Lia, aflita com a reaçâo do cachorro do avô a uma tempestde,
fala com ele: ''N11m precisa ter medo! Chuva é sö uma nuvem que bate na outm ! Chuva
é igua! é sô igua, viu, Nommn? Num precisa ter medol'' Pouco depois, diz ''M6 conté
uma histon'nha pré você, Nonnan''. Vai ao quarto e volta com o livro Tuca. vovo' e Guto.
Senta-se ao lado do cachono e passa a #'1er'' pam ele.
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A ESCO LA E O S A SPECTO S REVELAD ORESDA
ESCRITAN CIALDACRIU CA

ADEMAR DA smvA
funiversirlnrle F-:/:W1:471 Paulistm Araraquara)

1- INTRODUG O

Como lingiifstas, vemos a aquiskâo da escrih como parte do processo global
de aquisiçâo da lingmgem (cf. Abaurre, 1988). Sabe-se que o contato com a escrita

' 

lmente quando a criança ainda est: formulando hipöteses sobre a linguagemcomeçaygem ,
oml. M  atividades om is e escritas fazem parte de um mesmo processo cognitivo, no qual
um dado conhecimento (L5 origem a outro. Acriança utiliza a escrita como um momento
privilegiado de reflexâo e atuaçâo sobre a linguagem, o que contribui pam a constlw âo
gmdual de 11m sistema lingûfstico. .

A escrita espontânea inicial de crianças bmsileiras tem mostmdo que o aprendiz
utiliza-se, com freqiiência, da sua percepçâo de unidades da fala para tomar decisöeas

sobre como representar n ficnmente determinadas letms e palavms. Com o objetiyo de
evidenciar o que considemmos ser um aspecto importante do processo de aquisiçâo da
linguagem em geml e da. aquiskâo da escrita, em particular, apresentaremos algumas
camcterfsticas do texto espontâneo a partir do resultado da anélise dos dados obtidos de
textos produzidos por crianças (la 1: Série. A seguir, abordaremos a visâo da escola sobre
essa representaçâo que a criança faz da escrita.

H.lm oEsm xrm o

Texto espontâneo é qualquer produçâo escrita que j; reflete as intençöes e
opçöes da criança, diferenciando-se das atividades de escrita pmticadas em sala de aula,
que se camcterizam pelo mecanismo e controle excv ivo por parte do profeuor.

Ao escrever espontaneamente a criança se depam com vérios problemas. Apesar
de jâ saber como ftmciona o sistema alfautico, e1a desconhece as suas convençöes, ou
seja, que tlm tinico som pode ser representado por vérias letms ou que uma mesma letm



pode representar vérios sons; que os critérios para a colocaçâo dos espaços em bx co
entre palavms sâo bn- dos nas cla- q morfolôgicas, o que requer uma reflexâo
metalingiifstica que ainda nëo > t: apta a fazer. Entretanto, a partir da m rcepçëo
esm ntânea (Ia escrita no seu ambiente, de exemplos novos ensinados m lo alfa% tizador,
ou de elementos que jé conhece (letras do pröprio nome ou de nome dos fnmiliares, por
exemplo) e1a pnmu a fommlar llipôte-qe-q sobre a fomu escrita de palam s desconhecidas.

Observe-se o seguinte texto (cf. da Silva Ad., 1989) e sms representaçH
gHficas:

(1) O gato e a gaà foi na cmsa da vovô
O vovô falou esi gato a romou
llmn ga1 e a vovô u que gato bonitinho
A vovô falou beto vanhaqui
conhese ese gato bonitinho
(Vem Lticia)

Vera Lticia tmnqpôs a estnltum de sm nsrrntiva oral pal'a o texto escrito. E1a
apresenta os fatos seqiiencialmente, introduzindo o turno dialögico m lo verbo falar
(discurso direto), sem se preocupar, ainda, com a elabomçâo das diferenças entre o estilo
oml e o escrito. ,

A concordllncia verbal: ''O gato e a gata foi....'' evidencia que ela.é falante de
umn variedade estigmatizacla de português.

Parece que o uso inadequado da letm i em V  e a ausência do z em conhese
devem ter sido œasionados pela influência (la pröpria prontincia: Desil, (kone*se). Ao
jtmtar vanhaqui e1a deve ter sido influenciada, também, por sua percepçâo da prontincia:
lvena'kil. .

Note-se que ao escrever ese pela segunda vez, utilizou a letm t fmal, talvez com
base na observaçâo da pröpria ortogmfia. Além  disso, e1a se utilizou da letm , para
representar o som (s) (ese e conhese) porque jé deve ter notado que exu pode ser a
possibilidade ortoo fica nesse contexto em outms palavms da lfngua. '

A identificaçëo da letm a como xlmn unidade ldependente, deve, hlvez, ter
dado origem ao corte: a romou.

Com o vemos, o texto espone eo representa gmficnmente, com freqiiência,
unidades e cortes semelhantes aos da linguagem oral, refletindo, assim, as virias
tentativas e critérios de representaç&s lingiifsticas, subjacentes, (Ia criança. Representa,
tnmH m , unidades da èscrita convencional ou aspectos que as camcterizam.

' 

Cortes para mais (hipersegmentaçâo) - a romou - e cortes para menos
(lzipo-segmentwâo) - vanhaqui - sâo exemplos tfpicos de sem entaçâo oconidos noq
textos esm ntâneos.
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A aH lise lingiifstica de intimeros textos nos possibilitou chegar âs seguintes
hipöteses sobre vqe tim de segmentaçâo ejunçâo de palam s no p- x qo de aquisiçâo
da escrita (cf. Da Silva, Ad. 1989):

1. As form as idiossincréticas de segm entaçâo, principalmente as
him -segmentxcw  , parecem ocorrerem situaç&s de fala expressiva (cf. texto (1:.

2. hs hipo-sem entx&,s parecem, muitas veze-s, resultar da percepçâo da
prontincia de Gnlpoq Tonaic e de Grupog de Força.

Vlsto que a unidade de entoaçâo do mrtuguês é o Grupo Tonal (G.T.) - nmn
unidade Htmica, entoacional e, m rtatlto, uma tmidade de significaçâo - acreditnmos que

,
em um dado momento do proce.tqn de aquisiçâo da escrita, a criança deve acharque dx-q.=l
tmidades em entmciados falados podem ser tmnqferidas pam a e-scrita, de forma nâo
sem enhda.

A hipo-sem entaçâo vanhaqui (texto 1) é tlm exemplo, dentre vérios, de uma
representwâo gro ca .bn- da na percepçâo de um G .T. da linguagem oml.

Veja-se outro exemplo:

(2) Eu gosto da escola
m rque e legal eugogtodabrofeKom
Eugosto dabrofesora

' porque eu aprendo a ler e a
(Telma)

Em (eugos:daprofe'sora) Telma identificou uma unidade de infonnaçso - G.T.
e representou-o na sua escrita. Em seguida, segmentou esse mesmo G .T. em subpartes:
EugoKto dabrofesom, que nomeamos Grupos de Força (G!s.F.) (cf. Mattoso, 1977: 132).

3. M  hipersepnentaçH  podem decorrer, nâo sô da percepçâo da escrita
, com o

tamY m de um comBmente tônico da fala

(3) .... e xegou o namomdo da cela érvore... (Fâtimn)
(4) .... ai a roza ficou com tente .... (Otaciano)

4. Os procedimentos epilingiifsticos desempenham um papel constitutivo no

processo de aquiskâo da escrita.

Como a escrita espontânea apresenta muitas variaçöes - evidências de
autocorreçcu , hesitaçöes, reelabolw es, etc. - decidimos utilizar o termo epilingiiistico
(cf. Knmillof Srnith, 1979, 1986) para fazer referência a exqe,s dados:
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No texto (2) temos as seguintes variaç-- -q: Eurosto/ Eu Fogto; dabrofegom / à
escola; euMostodabrofesom / Eugosto da brofesom.

Tais variaç-- q sâo camctedsticas de comportamento epilingûfstico e revelam
que, para resolver os divemos problemas que a escrit 1he apresenta, a criança se utiliza
de critérios prôprios, que lhe parecem mais adequados pam aquele dado momento. Tk=1t
formas altem adas mostram que a criança esté continuamente reelaborando suas
representaçöes sobre as fonm s e categorias' lingûfsticas. Sum mos que a partir da
liberdade de fom mlar e refom mlar hipöteses resulta a sistematizaçâo das formas
lingiifsticas (omis e/ou escritas). ' '

HI- O QW PENSAAESCOLASOBM AM PM SEU ACâO QW  ACRIANCA
FAZ DAESCRITA

A representaçào que a criança faz da escrita, aprewqentada acima, parece ser
desconhecida pela maioria das peuoas que tmbalha com alfabetizaçâo, e isso tem dado
origem a gmndes equfvocos.

Enquanto a criança desconhece as classes de palavms, como definidoms de
tmidades m orfolögicas, pam fins de escrit, o adulto alfabetizado, nâo; e1e é fortem ente
condicionado por elas. Isso faz com que a escola ignore a capacidade da criança e o seu
univemo cultuml, bem como o papel e a atuaçâo da linguagem oral e escrita no interior

idele
, 
e valorize préticas e critedos pedagögicos centrados na incapacidade e dificuldade

da criança diante da preruposta complexidade da linguagem escrita.
Deue modo, as atividades metalingiifsticas ocupam a maior parte da pltica

escolar, hnppndo-se à criança llma escrita mecânica, passiva, vinda extemamente pelas
màos do professor (cöpias e ditados). M sim, as habilidades natumlmente desenvolvidas
cla criança nào sâo levadas em conta. '

Ta1 pHtica pedagögica s6 tende a gemr deficiências e carências, visto que, na
maioria das vezes, os erros sâo tidos como sintomas de déficit e nào de construçâo. Por
exemplo, as segmentaçöes infantis, vistas acima, ainda que possibilidades virtuais do .
sistema alfabético, sâo vistas como ''etços''. Sabemos muito bem que nâo o sâo e que
revelam uma atividade intenqn de constlw âo,pois rezsultam de sua atuaçâo sobre a escdta.

Quando o alfabetizador, condicionado a pensar a linguagem atmvés da escrita,
for capaz de perceber os diferentes percursos (la criança ao produzir o seu texto e se
aproximar, efetivamente, como mediadùr entre e1a e a escrita, quando ele deixar de lado
a idéia de que pal'a se chegar ao texto é preciso um treinamento controlado e exaustivo
de aspectos fonm is econvencionais da escrita e criarcondiçöespam que e1a experhnente
e produza textos espontâneos, e1e esta/ abrindo cam inhos, nâo sö para a busca de llmn
pHtica didâtica eficaz, como também pal'a o desenvolviniento das habilidades de escrita
e leitum, necessidades inegavelmente prioritérias entre nossas crianças.
. . .- -1. . . - . . . ......L . . .. - .-- - ---- .
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O DESENVOLY ENTO E ARECUPERK iO DA
ESCOLA

*

JOAO Cm oso PALMAN .HO
(Universirlnae FZTW vzz/ Paulista, Instituto de Artes, xs'db Pauloj

Intm duçso

A recupemçâo da emola como um local adequado ao desenvolvimento da
criança, do pré-adolescente e do adolescente é !1m tema que comporta diferente

as
abordagens.

Nesse sentido procurei privilegiar a abordagem que nos éltimos anos tem
merecido a minha atençâo, que é a escola enquanto local pam o desenvolvhuento do
curriculo.

Do ponto de vista curricular, a situaçâo da escola ptiblica nos dias de hoje é
muito diferente daquela vivida pela rede escolar até o final dos anos 60

.

Com a promulgaçâo, em 11 de agosto de 1971
, da lei fedeml 112 5692, que se

propunha a reorganizar todo o ensino fundamental e médio
, teve inicio no Brasil, e em

particularno Fwstado de Sâo Paulo,llm processo de padronizaçâo dos currfculos escolares.
Contribuimm, fortemente, pam essa padronizaçâo os Pareceres do Conselho

Federal de Educaçâo, em especial os de 1:2 853/71 e 45/72, de autoria dos Conselheiros
Valnir Chagas e Pe. José Vasconcelos, respectivamente.

No âmbito eestadual, a Indidxâo de 1:2 1/72 do Conmlho Gtadual de Educaçâo
,de autoria da professom n erezinha Fmn

, tmbalhou na mesma direçâo.
lkqes textos fom ecemm a matéria prima necesssria para a elabomçào dos Guias

Cuniculares, que no Fwstado de Sâo Paulo, a partir do ano de 1974, pa*uram a nortear o .
trabalho docente nas escolas da rede ptiblica estadual.

Convém, ainda, destacar, nesta breve intrY uçâo, que sem a colaboraçâo dos
livros diditicoszque foram todos revistosem funçâo dasdiretrizes curdculares emanadas
dos Guias, o esforço de padronizaçâo nâo teria alcançado êxito

..

Feitas e= s considemçöe,s iniciais, proponho-me a seguir, discutindo algumas
quest&s ligadas aoparadigma de curriculo adotadomlos Guias Cuniculares

ybem como,
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analiun'do algllmns de s'um implicaç-  para a pHtica escolar e, de que fonm o
pamdigma de cu-culo asszlmido mlos elabomdores dœ Guias Cllrriculares interferiu

com o cotidiano da escola.

Os Paradlgm% do Curriculo

Pam MacDonald (1975), a partir dos intere-cqe.q hllmanos que Habermas (1982)
clauifica em técnico, de consenso e emancipador e dos diferente,s enfoquees de pesquisa:
empfrico/analitico; histöricopennenêutico e pmxiolögico, é pouivel estaGlecer três
pamdigmas pam o desenvolvimento de cuMculo, a saber:

. . ' )

'

1. Pamdim a técnico-lineaq
2. Pamdigna circular-conmnsual;
3. Pamdigma dinâmico/dialögico.

O paradigmn técnicœlinear, que tem na miz o interesse técnico, é de longe o
modelo cunicular mais difundido nas escolas bmsileims, principalmente a partir da
adoçâo, por parte das Secretarias Fwstaduais de Educaçâo, dos Guias Curriculares, que
como veremos,foram construfdos com base no foimato tëcnico-linear. . .

A este ''quase monopölio'' do paradigma técnico-linear.. Domingues (1986)
g 

' .atribui 'a atual anemia dos estudos sobre èurrfculo de 12 Grau no Bmsil'', que segundo
emq- crftico ''sdseré supemda coma presença conflituosa deumplumlismo depamdigmas
e nâo com o dominio exclusivo e dogmn'tico do pamdigmn técnico-linean''

Embom dando mzâo a Domingues, acrescentadamos a observaçâo de que nâo
é apenas a utilizaçâo dogmitica e exclusiva do pamdigma técnico-linear que tem
empobrecido os estudos na érea de curriculo. A utilizaçâo dogma'tica e exclusiva de
qualquer paradigma sempre ser; prejudicial, uma vez que estaré ocultando, no
desenvolvimento do currfculo, outrms possibilidades e outros interesses.

No caso brasileiro, acrescente-se o fato de que a adesâo oficial ao pamdigma
cunicular chancelou umn ind-qejével padronizaçào dos livros didéticos com um visfvel
empobrecimento dos contetidos escolares. Reforça esta afinuaçâo a constataçëo de que
na maioria das eescolas o livro didético se constitui no tinico instrumento de trabalho
escolar disponfvel ao profeuor.

A orlgem do paradigma tlcnlco-llnear e suas mais notâvels caracteristicas

Em 1918, Jolm Fmnklin Bobitt publicou o livro ''The Curriculum#', que é
considemdo um marco cla aplicaçâo do enfoque empfrico-pnalitico em trabalhos de

currfculo (Bobitt, 1984: 33).
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Para Bobitt, fortemente influenciadopela adrninistmçâo cientffica de Fiederick
Taylor, curriculo ''é aquele conlunto ou Brie de colwnq que as crianças e osjovens devem
fazere exm rimentara flmde desenvolverhabilidades que os capacitem a decidirasstmtos
da vida adulta'' (p. 34).

Bobittestabelecellmn analogiaentreoprx - o industrial, segundoa concepçâo
Tayloriana, e o procexqn educacional e, a partir da analogia, levanta duas hnplicaç-- -q
pam a constlw ào curriculan

1. Prepamr indivfduos pam desempenhar funçöes definidas em uma situaçâo
fRme m definida;

2. Basear o contetido cunicular numa anflise das funçöes especfficas na qual
devem ser desemm nhadam (p. 34). '

Trat-se, com o bem enfatiz.a Kliebard, de procumr adaptar ''
.as técnicas do

mundo dos negôcios para llmn nas escolas'' (1980). Ou, como diria Habelmas, se foK.qe
chamado pam se mnnifestar sobre o auunto, é o currfculo escolar colocado a servko da
mzâo instrumenhl. '

Nào hé .dûvida, acrescentaria eu, . que a motivaçâo bésica de Bobitt é
ecqencialmente econômica, dai a preocupaçâo com a eficiência, daf a adesâo unilateml à
razâo instrumental, e também, a indiscutivel t'iliaçào ao positivismo.

E as conKeqiiências?
Fwsta vilo de currfculo calcada na administraçâo cientftka vai provocar

, no
interiordas escolas, a neceu idade da divisâo das hrefas e a inevitivel especializaçâo (las

ç .
A lôgica da razâo instmmental intdnKeca' à teoria de cuM culo adotada por

Bobitt, e que estâ na miz do paradigma técnico-linear dirige o seu foco pam a
aprendizagem de competências e habilidades bésicas isoladas.

Desse enfoque lögico decorrem duas implicaçöes, fundamentais pam a clam
compreeneo do pamdigma técnico-linear:

1. Os cuM culos ftmdam-se nos principios de controle, prediçâo e mens' Ilraçâo;
2. Os aspectos polfticos, inerentes a qualquermodelo cunicular

, sâo tmduzidos
em tennos de jroblemas técnicos (Giroux, 1986).

Opem-se, portanto, um  reducionismo, que faz prevalecer exclusivamente o
interesse tfcnico.

F-qus implicaçöes sào muito evidentes a partir dos aperfeiçoamentos feitos ao
modelo, por Taba (1949) e P ler (1949), e levamm Gyroux a considemr que ''Na longa
histöria da teorizaçâo curricular, que se estende desde Bobitt (1918) e Chasters (1923)

,
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nos pn'meiros decênios do k'm. XX, atê os tmballzos recente,s de D lph P ler (1950),
Pophnm (1969) e Mnger (1978), tem havido um poderoso e pmfundo compromloqo no
xntidodeco- idemram o gogiao - cola e da sala (Ie aulaem termosnos quaisopoder
é sepamdo do co% ecimento e a cultum é abstrafda da polftica lGirotlx, 1986).

' Taba ep lerfomm osteöricos de currfculo que mais influenciamma consttw âo
curricular no Bmsil. Merecem, m dnnto, umn atençâo especial.

A ftmdnmentaçâo teörica de Taba e P ler é muito semelhante, embom Taba dê
mais ênfase, do que Pler, à questào cultuml. Todavia, a mcionalidade que comenda a
conshw âo cunicular de ambos é a mcionalidade técnica.

Taba considem que ''pam desenvolver llmn teoria de currfculo e tun método
conceitual sobre o mesmo, é indispenn-vel hwestigar quais sëo as demandas e os
requisitos da cultllm e da socie.dnde, tanto pam o presente como pam o futuro'' (Taba,
1962). Qual cultum? Que e ieznde? Tais questöes mrmanecem sem resmstas. Mais do
que isso. Nâo fomm sequer cogitadas.

O curdculo é sempre considemdo como um instnlmento à disposkâo (la escola,
pam prepamr ajuventude pam o desempenho de tarefas uteis à nossa cultum. O currfculo
deve/ se preocupar com a cultum tecnolögica, devendo haver uma maior atençâo pam
o conhecimento e habilidades cientfficas. '

Cultum e sociedade se constituem na primeira fonte curricular. A segunda,
refere-se ao processo de aprendizagem e natureza do aluno. E a terceira, prende-se à
natureza do conhecimento e às camcterfsticas especificas, asshn como, às contribuiçöes
de cada disciplina que forma o conteédo do currfculo (p. 25).

Fxqns fontes fomecem o ezsboço geral para o curriculo, que para Taba é o
seguinte:

1. Diagn6stico das nece%idades;

2. Formulaçâo dos objetivos-,
3. Seleçâo do contetido;
4. Organizaçâo do contetido;
5. Seleçâo das atividades de aprendizagem;

' 

6. Organizaçâo das atividades de aprendizagem;
7. Determinaçâo do que se vai avaliar e as mnneims e meios de fazê-los (p. 26).

. 
*

Essa esquematizaçâo é muito semelhante à proposta por Tyler, e
consubsfnnciada nas seguintes quest&u:

1. Que objetivos educacionais a escola deve procumr atingir?
2. Que experiências educacionais podem ser oferecidas, de modo a ter a

probabilidade de alcançar e-q.qe-q propösitos? .'.
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brasileims. e mla construçâo de me elos alternativos, onde os conteudos curriculn-
xjam pmblematizadœ a padir das Rguintes indagaçœ :

1. Quais conhecimentos devefo ser considemdos mla escola?
2. Como os conhecimentos escolares deveho ser organizados?

3. Quais sâo os cOigos subjacentes à estrutura dos conhecimentos escolares?
4. Como deveho ser tmnqmitidos os conhecimentos considemdos?
5. Como deveh ser determinado o acesso a 1is conhecimentos? '
6. Que es#cie de sistema cultuml os conhecimentos escolares legitimam?
7. Quais interecqe.q sâo servidos pela produçâo e legitimaçâo do conhecimento

e-enlar? (Aronowitz; Stnnley; Giroux, 1985: 145).

As indagaçöes formuladas levantam aspectos essenciais da construçâo
cnrricular, como por exemplo: cotidiano (1); phtica escolar (2); currfculo oculto (3); as
reaçrw- .q do poder no interior da ewqrtola (4, 5, 6, 7).

Desse modo, a principal tarefa, a meu ver, que se coloca pam os profissionais
da educaçâo nos dias de hoje, enquanto intelectuais comprometidos com a transfonmçâo
mM ial é a de estabelecer.um espaço para a discusH o cdtica dos currfculos escolares
existentes, dos curriculos ocultos, da polftica educacional oficial, da forma e dos
contetidos dos livros didsticos, bem como das condköes de tmbalho que camcterizam a
escola péblica d: 12 e 22 graus no Fitado de Sâo Paulo.
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3. Com o orgnnizmr eficientemente e.*= I exm riêncims educacionais? . .
4. Como peemos ter certeza de que vqe.q objetivos estâo sendo alcançados?

(Domingues, 1986: 354).

Pam Doml'ngues (p. 355) ''A anflise dms propostas de P mr mrmite verificar
que o interesse subjacente é técnico, ou seja, de controle, e que seu pamdigma é
técnico-linear,dereaçâo emcadeia (...l.lnecisœ sobreoque deveserensinado lofeitas
a priori e R pamo so sdK kœ x bm comodeveRrem O do.n lnsH oaspDx upaçH
bésicas dv qn modelo:

1. Defmir os elementos relevantes ou variiveis envolvidas no curriculo;
2. Criarum skstem a de tomada de decie- xq pam o desenvolvimento do currfculo.

Posteriormente, o modelo curricular de Typer passou por alguns
aperfeiçoamentos, que tinham por obletivo principal modernizé-lo a partir da
incorporaçâo dos elementos da teoria dos sistemas. Ne.c-  sentido, Jame.s Popham e Eva
Baker (1970), partindo dnq três fontes cuniculares entmciadnq mr P ler tAltmo,
Sociedade e Especialistas), estabelecem quatro passos a serem considemdos na
construçào cum'cular: '

1. Os objetivos educacionais a serem atingidos devem ser identificados em
termos de desempenho dos alunos;

2. M  decisöes de planejamento devemsertomadas conforme ''inpui'' definidos;
3. O conjunto de estmtégias alternntivas deve ser mnmdo;
4. As medidas de avaliaçâo'devem ser planejadas pam verificar se os objetivos

inKtrucionais fomm atingidos. '

Como se depreende (la nnnelise dos quatro pnKqns enllmerados, além da teoria
dos sistemas, fica evidente a adesâo à psicologia da aprendizagem compoA mentista.
Educar passa a ser shzônimo de mudanças de comportamento, que deve/o estar
Hgorosamente defmidas em termos de desempenhos dos.alunos a serem medidos pelos

f * 'PrO eSSOreS.
Penso que, com  as infommçöes até aqui apresentadas tenhnmos con- guido

camcterizar, em seus elementos constituintes, o pamdigma técnico-linear.
Isto posto, jé rmminhnndo para as conclusœ , retomarei a fm- inicial desta

comunicaçâo (''A recupemçâo da escola como um local adequado ao desenvolvimento
da criança, do pré-adolescente e do adolescente'') para afirmar que a recumlwâo da
escola passa pela ruptum com o pamdigma te ico-linear, hoje hegemônico nas escolas



4S1

' 
. 

' ,

DESENVONVM NTO HUMANO E
ESCOLARIZK AO:AIPMSSIBVD ADES DE

RECONSTFW AO PAESCOLA

SONIATERESN IA DE SOUSAPENW
( Universianrle 4e a<Jb Paulo, Faclf/zizzzl de F.#llc/jWol

O tema desta M esa é bastante complexo, envolvendo conceitos
(desenvolvimento humano, escolarizaçâo, escola), relaçöes entre conceitos
(desenvolvimento humano e escolarizaçëo) e posicionamentos ou apostas' (as
possibilidades da reconstlw âo (la escola). Como as relaç-  que esbelecemos e asapostas
que fonnulamos dependem do nosso entendimento conceitual, iniciarei minhn fala
dewqenvolvendo dois conceitos presentes no tema: escola e ezscolarizaçâo. Em seguida

,
relacionarei estes conceitos com' o de desenvolvimento hllmano; enâo, discutirei as
relaçöes entre desenvolvimento htlmano e escblarizaçâo; por fim, apresentarei meu
entendimento sobre as possibilidades de ''reconstlw âo'' da escola.

ESCOLA é o nome que se d; a um conceito e, portnnto, é uma abstlw ào. Ta1
conceito tem sido, ao lado de outros, alinhado sob a categoria de institukâo social, onde
cada uma possui seus objetivos. No caso da escola, ela se propöe a educar, ensinar. ates
objetivos, por sua vez, se referem a conceitos altmente abstmtos e abeltos.

A passagem de um conjtmto de phticas a um conceito representa, sem dtivida,
um avanço no conhecimento dessa irea (Foucault, 1969). Entretanto, ' quando o
conhecimento conceitual sobre l1m tipo de situaçâo nâo facilita, ou mesmo impede,

reflexöes criativas e açöes, na direçâo do de-qenvolvimento que se deseja implemenhr
(tendo como referência alglmK princfpios sociais e/ou premissas de de-qenvolvimento),
entâo, toma-senecexquerio sair do conceito e voltarà pëtica, pouibilifnndo a reintroduçâo
de novos conceitos ou a revilo dosjé existentes.

A hwestigaçso sobre o cotidiano de escolas concreàs tem indicado diferenças
entre elasx lvez hntas quantas aquelas camcteristica. que, agregadas, pouibilitamm a
formulaçào do conceito escola. Tal fato nos permite afirmar que todo conhecimento
teôrico sobrè a escola nâo é suficiente pam desvelar esh realidade. Para aumentar ou
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mver o conhecimento sobR a escola, é nlo x=lrio m netrar em sua singularidade e ai
m muner.eri e1a nâo x mostm de pmnto.

Ainda assim, tal conhecimento e'staré rezstrito aos limites da investigaçâo: ao j
perfodo e emmnho de conhecimento.portanto, a escola concreta nâo é algo que sedefma 1

1
ou se conceitue dç fomu deflnitiva. Ao conthrio, ela se mostm nos seus movimentos e,
cada um nunca SeI'é o defmitivo. Nexq- Rntido, entendo inadequado falar em ''reconstru-
çâo' da t- ola, preferindo o termo ''constlw âo'' que sugere 1Im prœ exqn de vir-a-ser.. . . :

Sobre a escola, dois m ntos devem ser ainda precisados. Primeiro, como o
ploceuo que se desemola mlmn situaçâo concreta ntmca é igual ao que se (lé em outm,
cada escola tem seu pröprio movimento, apresenta especificidade,s demovimentos e, por
1**, a entendemos como algp yingular, como umn obm (Lefèvre, 1983). Segtmdo, e.qqn
obm nâo acontece por ''acnm'' e nem é resultado de um tinico cinzel, mas, sociahnente
construfda por todos que a1i vivem e agem : professores, alunos, pais de alunos,
funciono os, etc. .

Pacundo a discutir o conceito ESCOLARIZACAO, introduzo, primeimmente,
a crença.de que aqueles que estâo na escola, sendo pessoas, nâo apenas constroem algo,' !
mas estâo, ao mesmo tempo, constnlindo a si mesmos. Sea escola é uma obra que e,st: '
em contlw âo, tnmbém e= s pessoas estâo em processo de vir-a-ser. A este proceuo
podemos dar o nome de escolarizaçâo. Temos aqui duas idéias. Primeim, escolarizaçâo :

ké 1lm proc-cqn e
, como hl, algo que se desenvolve. Segtmda, o sujeito dexqa escolarizaçâo

é tM o aquele que se encontm nesse processo: nâo am nas os alunos, como se costllma
penm r, mas professores, diretor, ftmcionirios, etc. Todos c?s agentes presentey na escola
eàtâo se ewolao mndo, Kdem ndente de sua faixa etéria ou de seu ''papel'' institucional .
ou social. ' , . . .

Ppdemos agom relacionar os conceitos. escola e escplarizaçâo com o de
desenvolvimento humano, retomando o tema desta mesa redonda. Algumas relaçöes nos
saltnm aos olhos. Primeim, nos tr&  casos estamos falando de um procexqn. . de llmn i
constlw âo, de um desenvolvimento. Segunda, nos três cnms os agentes do processo da
constlw âo ou do desenvolvimento sëo peuoas, ou seja, trata-se de 11m d%envo' lvimento
humnno. Terceim, nos três casos as pessoas,nâo estâo sözinlms, seja na 'constlw âo da
escola, seja na contruçâo de si, o ''outro'' est; presente de forrrm nftida. Muihs vezes,
aliés, esse ''outro'' nem estâ presente fisicamente, como no caso de alguns pais de alunos, ,
ou daquelas pessoas pertencentes às outms inslncias institucionais. 

,

F-q.qns relaç-- q nos permitem afirnur que escolarizaçâo é um processo de
desenvolvimento humano para todos os que a1i se encontram e que se é de
desenvolvimentp hllmano é tnmbémllm processo de conhecimento, de aprendizagem (cf.
.vygotsky, 1984). Quero com isso aflnmrque mesmo aqueles, como o professor, o diretor,
etc-, que têm  a1i uma prâtica profissional, também eles vivem  uma oraetica de
eonhecimento. A atividade de ensino (comllmente entendida como aquela exercida pelo
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profvqnr), tanto qlunto a de aprendizagem, (em geml tamMm tomada como a que é
exerdda mlos altmos) sâo ambas de conllecimento, e como tal, em plxxe,sso de vir-a-xr,
no cu>  do deRnvolvhnento hllmnno. Desenvolvimento hllmnno e escolarizaçâo sâo
ptw- qos presentes na escola e vivenciados m r altmos. prof-qnres e demais agentes
ledagögicos. :

.

Por flm, me referirei às lw ibilidades de ''construçào'/ (e nâo reconstruçâo) da
escolaytendo em vista a relaçâo estabelecida entre desenvolvimento e escolarizxxâo.uma
primeim queslo relaciona-se ao fato de que nâo temos que reconstmir nada

, mnx sim,
continuarmos unu obm em andnmento. A palam  reconstlw âo sugere que temos que
acabar com emqn escola, a que e,st: ai, e, entâo, iniciarmos llmn reconstlw âo sobre sllnq
clnyns. Tal entendimento jogaria pam os ares, nâo a escola, mas a idéia de histöria, de
desenvolvimento. I'Iâ rupblmq epistemolôgicu, de conhecimento, sobre os eventos, mnm
nâo dos eventos em si mesmos. Buscar a rupttu'a epistemolôgica sobre a escola - > 1*=
fornece--'rlo,etalvez oseja - nâo implicaemde-stmira escola queestiaf,mnqrepensé-la'
e, entâo, reorganizf-la de outro modo. E mais, ewc= rupttuu nâo pode ser fruto apenas de
intelectuais iluminados mas te8 que seè realizada 'm r agente,s que vivem o cotidiOo (Ia
escola e que reN nnm o sigllificado desua pdtica e a modifiam.M edidas institucionais
pod' em fazer avançarou regredir os processos cotidianos

, presentes em cada escola, mas
nâo sâo as t'inicgs e, em muitos casos, nem as mais importantes. Além disso muitas delas. . . '. 

. ,têm sua 'gêflese no cotidiano. . ' ' '
' 
' U da uestâo sobre as po%ibilidaàes de côrlstlw âo da escola refere-sema segun q

à crença de que o cotidiano nâo é fechado, mas relaciona-se com os outros nfveis de
.realidade. Aescolarizaçâo do pmfessor, ou outro profissional da educaçâo

, nâo acontece
apenas nos limites da escola, mas é, também, exercida quando tais profissionais
padicipam de uma associaçâo de classe ou das discussöes sobre a educaçëo no seio de
tlm partidp polftico, ou, até mezm o, quando encontmm um aluno ou Ilmn mâe de aluno
no supermercado ou na ma. As articulaçöes do cotidiano com o movimento social mais
amplo nos apontam as formas m riveis de pelseguir nossos princfpios enquanto cons-
trufmos a escola e nos construfmos. Uma possibilidade prornissom pam a consttw ëo da
escola dentro dos principios demochticos de distribuiçâo a apropriaçâè do saber

,me pa-
receseraorganizaçâo de espaçosydentro eforada escola,para anélises,crfticasetom adas
deposiçâo sobre os eventos escolares quetêm imm dido a realizaçâo daqueles princfpios

.
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AFORMK âO DO PSICIIOGO PAM AATUK AO
EM G STITUW OES DE SAODE

MARYJANE PARIS SPM
çpont#cia Universirlnrle Catôlica de Sab Pauloj

Discutira fonm çâo nece-cqn-ria pal.a a inKerçâo institucional do psicôlogo na érea
da satide exige 11m momento anterior de reflexâo sobre as especificidades desta p/tica.
Reflexëo esta que, necexuriamente, deveë começar pelo estabelecimento de um
vocabulério comum, desenvolvido a partir de llmn defmiçâo mnis rigorosa dos conceitos
utilizados. , 

' '

A prim4im confusâo a ser desfeita, nes'te sentido
, é referente ao emprego do

termo INS çAO.Te1mo este,que éutilizado nonosso quotidiano profissionalytanto
pam referirmo-nos ao sistema de normas que estrutumm um grupo social,' regulam sua
vida e seu funcionamento, quanto pam indicar um estabelecimento, umn organizaçâo ou
auociaçâo instituida pam a promoçâo de um determinado obletivo. Oiz seja, refere-se,
simultaneamente, às nonm s que sobredeterminam as relaçses concretas ao nfvel de tun
estabelecimento e'specffico, digamos um hospihl geral, e ào hospital propriamente dito,
como organizaçâo e como localizaçâo material de phticas e relaçôes sociais.

Vale aqui relembmra clsuica distinçào feita jorLapassade (1974) entregrupos,
organizaçöes e instituiçöes. Ao procumr entender e pennr a fonm çâo do psicölogo pam
a phtica em instituiçöes de saéde estamos, na verdade, buscando subsfdios pam sua
inserçâo em uma organizaçâo. Entretanto, esta organizaçâo é sobredeterminada por
nomms mais m rvasivas, que eslo intimamente vinculadas à representaçöes coletivas '
que, com o passar dos anos, atingem o estatuto de nomms universais ou leis. A
compreensëo do processo de institucionalizaçâo destas normas, e portanto, a
compreenn-o do pano de ftmdo que formata o cenério no qual se desenvolve nossa pHtica
profissional, é obviamente 1Im ingrediente irhportante para 11m desempenho profiuional
consciente e conscientizador.

; atmvés do proceuo de institucionalizxâo, como apontam Bergere Luckman
(1976), que determinadas trocas simMlicas, no processo de transmissâo gemcional,

kadquiremobjetividade e a qualldade de fatos inegiveis
, adquirindo a força de instituiçöe.s
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e iais. E, é como vulltado dk opacidade inerente a este prxexqn de tmnmrnisuo social
que as institukrv q adquirem força de lei, atmvés de prœecqns pamlelos de legitimaçâo. '
Alegitimnçâo torna, objetivamente, acessfvel e, subjetivamente, plausfvel a objetividade
adquirida m rtradiçâo. Ellmn vez legitinuda, Kevitavelmente, surgem meemnismos para
a mnnutençëo da ordem  estaG lecida. M em niqmos voltados, tanto à internalizaçâo e

Justificaçâo da institukâo em pauta, como tnmbém para a rep- u-o de mlspectivas
diferentes que ameaçam  o status quo. Entre e'SM  mem nismos de reprexu-o destacam-se
ani ilaçâo e as t:raxutirmq.a qu

A atuaçâo do psicôlogo como tempêuta é um dos mecanismo: Possfveis de
mnnutençâo da ordem H titucional è, Por imso me-qmo, a compreenu-o dos processos de
institucionalizaçâo sâo pnq.qnm exqenciais na formaçâo pam a phtica dnm chnmndnq
instituköes de salide. Comptrenn-o ner-.qqneria, mesmo quando o psicölogo visa apennq
um tmbalho voltado ao paciente, seja este um indivfduo ou um grupo.

Fwsta observaçâo prende-se a 11m segtpdo nivel de confllm-o sobre o que vem a
serum tmbalho em instituköeas de satide', confln-o esta que se refere ao nfvel de atuaçâo
de.-jado e/ou m ufvel. O psicôlogo tem dois niveis de atuaçào Bvfveis: tmbalhar com
a instituiçâo como totalidade, ou tmbalhar com o paciente que é cliente da institukâo.

O M balho com  a instituiçâo como totalidade visa, a compreenm-o dos atores,
tanto institucionais, com o constitutivos da e constituidosm la tmmn de relaçöes concrehs
que af se estabelecem. Fwsta é a arena privilegiada de Anélise hstitucional que, a desm ito
da variedade de vertentes tetdcas, tem como substmto llma peispectiva critica de
questionamento, nâo da eficécia da instituiçâo,mas da pröpria ordem instituida. Vertente,
podanto, que visa a mudnnça social mas que, infelizmente, é prerrogativa de poucos

psicölogos. Ou sela, comophtica profissionaléum instrumentalpossfvelpam o pequeno
ntimero de psicölogos que atuam como consultores organizacionais, dado que

do o psicôlogo estâ imemo na tmma de relaçöes Idificilmente pode ser levada a cabo quan 
!

G titucionais. Entretanto, como postum, como forma de mautençâo de uma visâo '' '''' ''

' 

2
cdtica, a anilise institucional, em suas vertentes diversas, é uma forma de desvelamento
dos determinantes de nossa pdtica e llmn. fomm de ampliarnouo enfoque, incorpomndo ,
na atuaçâo proflssional as relaçne- -q vividas pelo conjunto dos atores institucionais.

. A inserçâo mais comum, e portanto, foco centml da reflexâo que se segue, é de
pdtica profissional centzada no paciente/cliente (individualmente ou como grupo) da
institukâo em questâo. Considemndo entâo, 'que a fornuçâo bisica do psicôlogo E
privilegia a atlzaçâo clfnica, ceptrada no indivfduo e localizada no consultörio, é comum
a mem tmnsferência do referencial teôrico obtido na gmduaçâo, pam o contexto
institucional. Vneste proceuo de tmnKferência a-crftica que opsicölogo, frequentemente,
serve de instrumento pam a mnnutençâo do shtus quo. E isto no caso de ser efetivo em
sua atuaçâo,m is; muitasvezea a mem transposiçâo do referencial teörico pam realidades
sociais distints, simplesm ente nâo surte qualquer efeito. ' .
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D-qfn fomu, o que eu sustento, a partir de minhn exm riência em > ue  e em
orientaçâo de m squisas, que vemam direh ou indirefnmente sobre a questâo da phtica 

,

m icolögica em instituiçH . é que o tmbalho em instituiçH  requer um% expn4m-o do
referencial utilizado, em dois sentidos distintos: . 

. 
'

1. Uma exm nn-o do referéncial contextual
, ou seja, a b'lqrm de dados que

permitnm melhorlocalizaromicölogo e seu clientena dl'na-mlca e ial e/ou'inditucional
.

. 2. Uma expnnu-o do referencial teörico, no sentido de con-guir tmbalhar com
a alteridade. ou seja, com a lam- tiva de llm ''outro'' deflnido cultumlmente como

y ' 
.diferente do 'eu''

O que esté em paufa, no pn'meiro caso, é a commeenu-o das determlnnç-- t
sociais 111a1 amplas que afetam a relaçâo proflssional do psicölogo com o Ru cliente

. Jé
no segundo caso, o que esté em pauta é a aceitaçâo de umn realidade multiforme

, cujad
eflnkâo, ou mesmo mrcepçâo, é fruto da peltença a llmn sociedade determinada

, e,dentro desta, a clnmq-  e segmentos sociaks especfficos
.

Vejamos, entâo, em maior deklhe o que isto implica:
Considemhdo, em primeho lugar, o referencial contexmal, verifica-se que os

dados de contexto nos remetem a dlms ordens de fenômenos: a organizaçâo sodal mais
ampla, incluindo aqui as especificidades de classe; e a realidade ' institucional
propriamente dita.

que a saûde nâo é
indicadores e iais (a

morbidade e mortalidade), quanto o aceuo aos servkos (e todos sabemos que l1é llmn
medicina de ricos e uma medicina de mbres) sâo diferencialmente distribufdos eptre a
populaçâo. Tentar, auim, entender o pmblema do cliente instimcional sem entender a
pmblemética social mais ampla que o transformop emcliente de.en instituiçâo e'specifica,seria, certamentey 11m dispamte.

& ta foi a primeira gmnde angtistia dos psicölogos que
, porpre.cqn-o do mercado

de M balho oum rconvicçâo m' lftica
, abandonamm a clfnica particulare fomm se inqerir

em instituiçöes divelsas. Na Satide
, por exemplo, a pn'mazia das ce ncias sociais em de

tal monta que inûmeros psicôlogos abandonaram a ' perspectiva individual o
u

micMe ial, e foram afogar snnq mégoas em umn mrsm diva franemmente v iolôgica
.

Uma exm riência vélida, sem dtivida alguma
, e uma exmriência que deixou patente a

lmce-idade de referenciais interdisciplinn!es pam a atuaçâo em situaçœ  cômplexxt
.

M nn, llnu exmriência que, pam muitos, foi lmbém altamente fnmtmnte. na medida em
que viam sua especificidade como psicôlogœ desaparecer e sua identidade sœial ser
estilhaçada. As intimems peeKulqaq e to-qe-q defendidas sobre a atuaçâo do micölogo na
comunidade constituem pmvas conhmdentes deste dilema

.
g.'

Quanto à orFanizaça-o Kocial maig ampla sabemos
eqiiitativnmente distribuida entre

. as clnmqe-q sœ iais. Tanto os
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A exuncia do dilémn, no cnqn, é ''onde intervir'', ou seja, qual a importvcia de
um trabalho terapêutico quanào os' determinantes sociais do problema sâo tâo
hegemônicos e tâo prementes. E, inevitavelmente, uma das conseqiiências do
enfrenhmento deste dilemn foi o abandono do tmbalho clfnico e a opçâo pelo traballzo
mais polftico, de conscientizaçâo da populaçâo e de organizaçëo de movimentos
populares de rehwindicaçâo de melhores condk-- -q de vida.

Fil% do este pnmeiro momento de enfrentnmento do social, pela experiência e
m la maior aberttu'a .m lftica ficou - como hemnça negativa - a sen= çâo de culpa m lo
privileginmento do individm l sobre o social. M ns, como hemnça positiva, ficou a
çon=iência de que este individual é moldado no social, e que a compreen=-o dezste social
faz pade da compreenm-o mnis global da dinâmica do cliente. .

: , . Mas; os dados de contexto remetem, também, à realidade da instituiçâo onde
esfnmos inseridœ . Instituiçâo esta que tem a sua histöria e que é habitada por atores
diversos e é ceno o, portanto, de complexas relaçöes intl'a e inter grupo. Mais uma vez,
ao dirigirnossa atençâo à realidade institucional, emergem dois nfveis de fenômenos com
os quais' teremosque lidar: deum lado,ainstituiçâo emsua funçâo de aparelho ideolögico,
e de outro, a instituiçâo como culttu'a organizacional. . ' .

Enteùder a instituiçâo como aparelho ideolögico remete à compreensâo de sua
constituiçào llistörica. Tomemos, como exemplo, o' hospihl. O hospital nâo é apenas o
lugar privilegiado de açöes de cum na sociedade modema. E1e se constitui como 11
historicamente, e é a m rspectiva histôrica que nos permite entender como os diversos
atores af se movimentam. O famùso cortejo do médico, seus altmos e pessoal de
enfermagem, que até hoje camcteriza a ronda diéria das enfenmrias noshospitais-escola,
tem  sua origem na Renascença. O hospital s6 pode, portanto, ser compreendido a partir
da compreenu-o das proftmdas mudanças sociais que levnm o Fwshdo moderno a se
preocuparcom a satide da populaçâo e, simultaneamente, da compreenu-o das mudanças
oconidasno sabermédico que levam ao privilegiamento da perspectiva clfnica e à eleiçào
do hospital como cenério privilegiado para sua p/tica. E, ao nos reportarmos à nossa
realidade especifica, aqui no Bmsil, é preciso ir mais longe e entender a dinâmica
politico-social que gera a dicotomia hospital ptiblico/hospital privado e o sucateamento
progressivo da rede péblica.

Em contmste, entendera institukâo como cultura nos leva a umnfvel maismicro
de anélise. Nos leva à busca dos rituais, dos rnitos, das representaçöes compartilhadas
que' stlstenhm a açào conjtmta. Nos leva, portanto, à comprçensào das semelhanças e

rti t dos atores e, com' o tal, às hierarquias, chegando, portanto,diferenças no compo men o
â questâo do poder - o gmnde motor das anélises institucionais. Este tem sido xlm rico
filào pam os cientistas sociais preocupados com a quesêo institucional.

Fwsta é a vedente privilegiada na chamada Atzâlise Institucional, e um exemplo
recente de reflexso nesta érea é a dissertaçào de Rose Pompeu de Toledo, intitulada #'A



459

incorm raçâo do Sœial na Relaçào TemXuta-cliente em llmn Instituiçâo Ptiblica de
Saéde''. Nesta pesquisa, a autom procumva entendero tmbalho m ssfvel do psicölogo em
zlmn clinica escolar (Ia Seclehria de Satide do M unicfpio, a partir do confronto dn<
exmcttivas das instituiçöes envolvidas: a escola, a clfnica e a faml-lia

. Estudo este que
constimi, sem sombm de dtivida, um avanço face à hemnça negativa de culpa associada
à mrspectiva individual, m is sem abrir mâo da especificidade do tmbalho clfnico

, a
autom procum entender slmm determinnç&s méltiplas a partir do trabalho com algllmnm
das fontes institucionais destas determinaçr)es - no cn= ms fnmflias e a escola - e a
intemçâo destas com a clfnica.

Entretanto, na defesa, os membros da banca am ntamm reitemdxmente pm  a
pelsistência de certos viéses (Ia mrspectiva psi, indicativos da mlGncia de 11m trabalho
de desconstruçâo da realidade, no sentido dado ao termo por Derrida

, ou de
desterritorializaçâo, na ötica de Deleuze e Guattari. Isto nos leva a questionar a
m ssibilidade da Psicologia incorpomr, em sua pHtica institucional

, a questâo da
M .TERIDADE, nos leva, portnnto, à que-stâo de expnnn-o do referencial teötico

.

Chegando ao referencial teo'n'co chegamos, na verdade, ao ceme do nocqn
argumentok Ao sair da relaçâo protegida, forjada na clinica particular - onde as normas
sâo defmidas pelo psicölogo (0 local de atendimento, a forma de trabalho e a pröpria
dermiçâo de real) - e enfrentar a rede complexa de normas institucionàis

, o que pa=  a
estar na berlinda é o pröprio processo de construçâo da realidade. Como psicölogos
sociais sabemos muito bem que as teorias que nos orientam na vida cotidiua sâo
tonstituidnm na interface dos determinantes cultumis de no-  socie.dnde (as informaçrwn -q
privilegiadnq, as crenças, as ideologias) e das elabolw&.s individuais deste acervo
cult= l. Ou seja, a matéria prima (Ia nossa individualidade é, emqencialmente, social. F.ste
acervo cultural traz no seu bojo alguns elemintos universais; mas têm, também
especificidades pröprias a cada segmento da sociedade - frutos do processo de
socializaçâo pelo qual cada tlm de nôs parumos. é o reconhecimento desta realidade
mttltifonne que nos m rmite % balhar a questâo da ALTERIDADE

.

E, o psicölogo in-rido em llmn instituiçâo defronta-se
, de imediato, com a

alteridade, seja no que diz respeito ao seu tmbalho como cliente - especiahnenfe quando
este vem de classes mais desprivilegiadnq - seja no seu tmbalho junto aos demais
pmfissionais de satide.

Muito jé se falou sobre o tmbalho mi com paciehtes 3nm clnm-q populn- . 1'Ié,
por exemplo, uma pesquisa muito boniu sobre a quesâo do nervoso nas clacqe-q
tzabalhadoms tlrbanas, realizada mr um antroXlogo carioca, Luiz Fenundo Duarte.
Tmbalho este que mvela um universo cen% do numa mrspeciiva holfstica de sociedade

,

quesecontmpöeedificulta a compreee oda #rspectiva individualpröpria à micologia.
FAta é umn vertente rica e, ultimnmente, tem surgido uma diveaidade de tmbalhos sobre
as repre-sentxöes sociais de diferente.s aspedo! do proc- o satide-doença

, que tem m r
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mérito am ntar para esta multiplicidade de recort-q lw iveis da realidade, e que podem
vir a enriquecer o traballzo do psicölogo na instituiçâo. ' . . . '

. Menos m squisada, em% m frequentemente discutida, é a alteridade face aos
demais pmf- ionais. Porexemplo, na Salide, nos anos 80, enfatizou-se a nec- idade de
tmbalho em equipes multidisciplina s, mnK, ao pacur do disctuso para a phtica,
emergimm imimelis barreiras, difkultando a consecuçâo deste objetivo. O b*e
expiatörio, no caso, passou a ser o médico, e as anâlises realizadas versavam,
frequentemente, sobre o fanfnmlm do poder médico, suas determinnçne.- q histöricas e os

' mermnllmos de mnnutençâo do poder no cenirio atual. , ' .' .
Estas nnn'll'qe.q eme l'a rinmq pam a compreenm-o da dinnamica da .medicina

corm ptiva, acabnmm por criar um nös-e-eles que imobilizava o ''nös'' na falta de poder.
Ao contm'rlo, a m rm ctiva aqui prom sta, de através dnq representaçöes acvur a
alteridade, parece ser capaz de restituir o movimento e cnmlnhar para uma pelspectiva
de trabalho conjtmto baseadok nâo mais na .semelhança' e sim, na incorpomçâo da
limorfia e da contradiçâo. . . '1m .

Au éliR ba= e M altededeevidencia,emultl'mn instância,orecortedivemo, .
e até mesmo incompatfvel, que micölogos e mH cos fazem da realidade. Os casos

e 
I

ilus% tivos sâo inllmeros e jé fazem parte do anedotério do micôlogo. O que e,st: em
pauà nos freqiientes desencontros e incompatibilidades entre estes dois profiuionais sâo

vi-- s de mtmdo contmstantes; visöes eshs consubstanciadas em côdigos de ética cuja
exuncia éhcompatfvel.pamopsicölogo,auM , prevaleceuma éticabaseadano respeito

' à individmlidade, até mesmo quando este resmito possa dar margem a atos prejudiciais
à pessoa do paciente: por exemplo, quando se pensa o direito de timr a prôpria vida. Jé

. pam o médico, a normn é ditada de fom: o que esté em pauta sâo valores sociais (e nâo
valores individuais), como o respeito à vida - meamo quando o viver é intole/vel, como
nofilme ''De quem é esta vida armald'. O que é privilegiado é um bem estrteörico, ditado

' m r pamnmetros extemos, ou um bem estar possivel, ditado m los avanços da medfcina.
, Estas normas, em ambos os casos, sâo intemalizadas no decorrer da fonnaçâo
profissional, e de mnneira geral, atuam como forçàs implfcitas. Mas, pal'a que a
convik ência cèm a alteridade seja possivel, o que é implfcito tem que passar a ser
explfcito. A convivência com a alteridade no.context: institucional, porMnto, seja e1a
referente ao paciente ou ao tmbalho conjunto com os demais profiuionais, é um contûmo

' jogo de desconstmçâo e re-constlw âo de representaçœ . . . ' '
Em resllmo,aoseafastarda situaçâo paradigmâtica delineada nosnossoscumos

de gmduaçâo, de phticà m icolôgica como profmsional libeml centmda em consultörio
e privilegiando a esfem individual, se ffz nece-tqa'rio expandir o referencial teörico da
m duaçâo, de fonm a compreender tanto o contexto - Rjate.qte a realidade social mais
ampla, ou a realidade institucional - qlunto a m limorfia das representaçöes constitufdas

i .lia e constltuine  .desta realidade institucional. A tarefa nâo é ficil, e, a meu ver, !

. I
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dificilmente Bxleria ser levada a ca%  no contexto de um ctv  de n duaçâo
. M Jm a

ner- qidade de expnnu-o do referencial
.e os cnmlnhospossfveispam isto devem e podem

Rram nàdos.Aoivele n duaçâo,m dnnto
yoquepareœ m ufvelé= co opàtivo,

voltado às necessidades de psic6logos que pretendem trabalhar em contextos
institucionak. Cmso este, cujo objetivo seria apontarpam os campos onde esta expnnu-o
se faz necvueria (0 procexqn de institucionaliwxâo, a compreensâo da instituiçâo como
histöria e como cultulwas Nlfticas sxiaks que sobredeterminnm a prestwâo deservkos

.
os detenninnntes sociais de satide/dxnça, a polimorfia das representwœ  sociais entm
outros), apontar pam as fontes biblioglu cas e desenlmr o cenério das organizaç-- q
envolvidas. ()u seja, dar o ''mapa da minnz'. O tmbalho em sf, de leitum e de busca dé
compreeY o deste cenârio complexo, sö m de Rr tlm empreendimento individual

, lento
e cumulativo. o e,ste que pe e ser apoiado atmvés da padicipaçëo em cutsos de
especializaçâo extemos, realizados pamlelamente ou apös a gmduaçâo

.

Onde imm ra a m limorfia, nâo pM e lmver regms gemis; bmsta a compreee o
(Ia complexidade e da diversidade e alglmq subsfdios pam que esta busca possa ser
concrdizada.
:

'
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o USO EAYALD ADE DOS TESTES PSICOLOVICOS
NASELECAO D: MOTORISTAS - CONSTRW AM DE

W STES

MAWAX REM DACIW HACOUTN IO
SUZANAEZEQUIEEbACI;NIIA

( Universidnde Federal de Mfatzg Geraisj

De acordo com todos os micometristas, a validade é a qualidade primordial de
um bom teste. Entretanto, em Psicotécnica, nâp têm hayido'gmndes preocupaçöes com
o sentido (1a vglidade e o valor dos respectivos coeficiente' s apresenhdos pelos te

zstes, '
compmmetendo, muitas vezes; tapto a validade dos diag' nösticos psicolögicos, feitos com
base em testes psicométricos, como, conseqiientemente, a seleçâo de emndidatos às
carteims de habilitaçâo de motodstas.

O conceito de valiclade dos testes é complexo e requer reflexâo. O objetivo do
ptesente tmbalho é, antes de mais nada, esclarecer os conceitos de valiclade dos testes
psicolögicos. Para isto é necessério situar a'validade dentro deum contexto metodolögico'

' . . . '

de construçâo de instrumentos psicométricos, pat-a que os usuidos de testes tenlmm
condiçöes de entender os usok e as limitaç& s dos testes que utiliznm .

A teoria psicométdca exige que os testes sejam construidos com base em
algumas exigências m inimas Kdism nm-veis, que podem ser apresentadas em pauos oy
quais norteam o trabalho do usuido na sua tarefa analftica da valiclade dos testes que
utiliza. '

Devemos lembrar sempre que, um teste é um processo sistemitico de medida e
ayaliaçâo da probabilidade de que o evento possa ocorrer ou nâo em situaçöes
controladas. Quanto mais dçsenvolvido 11m campo cientffico, maior é o mimero de

. 

).tfcnicqs cientificas que apresenta para testar os seus pressupostos iniciais com
probabilidades de erros cada vez menore-s, ou seja, com maior validade.

Para isto, virios procedimentos mntemneticos l outilizados
. Amnioidificuldade

M ide no fato de nenhlzm teste ter validade pröpria: um teaste é vélido'pal'a avaliar cedos
eventos, ou procedim entos, ou atributos, numa determinada populaçâo e sob
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circnnme cias objetivas; assim, um me-qmo teste pode ap-qentar vérios indices de
validade, desde a inexistência dela até a sua mais alta exprexu-o.

Ateoria psicométrica éxlma teoria deconstnwào eutilizaçëo dostestes. Segtmdo
Guilford (1954), nenhuma outra técnica e nenhum outro corpo da Psicologia se
beneficiou tanto da matemética, aperfeiçoando suas teorias e métodos de pesquisa, como
a Psicometria. Ametodologia psicométrica tem camctedsticas fundnmentais, e os pauos

pam constlwâo de nm teste estâo apresentados no Quadro 1.

QUADRO 1 - Passos da construçâo de um teste.

BASE TEORICA

geterminaçgo de Pressupostos
v v

Teste Pedag6gico Teste Psicol6gico

Definiçgo de Termos e Conceitos
#Elaborad o de Hipöteqes

> operacionais da medida #

, Universo e
Elaborado de ltens amostra

*
Populaçgo eEnsai6 Experimental

, am ox ra

- dificuldade:
Anâlise dos ftens: - discrimina '-p ot W

- intqrcorrelaçöes.

Composiçso de forma final
do teste' . *4

. . ) Validade Precisgo

, . . Tipificaçgo.
w
7 Norma s.
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Pelo Qtmdro I,v&se que a validade deumteste sô Bxle ser conhecida e avaliada
se forem conhecidnq e avaliados slza teoria subjacente, bem como seus p-qmzmstos
bisicos, seus termos e conceitos e a consistência das hipöteses ommcionais da medida

.

Indism nrivel,também,é o conhecimentoda amostm de itens que deve serrepresentativa
do tmivemo de itens que pMeria serelabomdos com ts mesmos objetivos, e da populaçâo
para a qual o mesmo é endereçado. O trabalho de elabomçào dos itens que serâo
analisados pam a forma fmal do teste e a anélise técnica dos mesmos constituem a etapa
mais imm dante na elabomçâo do teste na stm fonm  fmal, pois calcular indices de
validade e precilo do teste nada acrescent à excelência do mesmo

, sendo somente
indicadores do quanto o teste discrimina diferenças individuais em  algllm asm cto

, que
pode mesmo nâo ser aquele que o autor do teste supöe que o instrumento esteja medindo.
Axqim, conhecer a validade de um teste supöe o conhecimento dos pre-tqupostos teöricos
iniciais, da cœ rência e consistência dos itens que compöem o mesmo

, em relaçâo com
a teoria subjacente, sem perder de vista a populaçâo pam a qual é endereçado, e .os
tmtamentos estatfsticos de validade e seleçâo dos itens melhores e mais adequados

.

Quando sâo calculados os indir-.q numéricos de validade dos te-stes, a ocmsiào
de se construfrem itens vilidosj; passou.

No Quadro 11 temos, as dimensöes da validade dos testes: uma dimen=-o lögica,
reflexiva, técnico-metodolögica, e uma dimenlo empfrica ou estatistica.

QUADRO 11
VALIDADE

VA LIDADE VALIDADE

LOGICA EMPfRICA
J '

coNcon.
CONTEODO CONCEITO PREDITIVA RENTE

CONSTRUCAO FATORIAL
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. O método de avaliaçâo da validade por processos lögicos, apresenta três
momentos: validade de conceito ou constmcto, validade de conteûdo e a validade de
construçâo, que alcalwà tnmH m os dois pn'meiros.

Este tmbalho envolve-se com os problemas da dermiçâo dos termos e conceitos,
e com o rigor das hipöteses e preuupostos bfsicos. atende-se aos métodos de anélise
dos itens inKeridos, e do conhecimento da contribuiçâo de cada item para a variância dos
rezsulhdos totais do teste. Na validade de construçâo sào submetidas à anélise, hnto a
teoria como os princfpios e os pnRqns metodolôgicos que norteamm a construçâo do teste.
M uitos testes sâo constm idos sem pe cfpios lögicos e afastados de qualquer teoria, m ns

isto é, fmncamente, indesejével.
A validade empfrica am ia-se em técnicas estatisticas e estudos correlacionais.

Na validade preditiva e concorrenté hé necexqidade de um critério paralelo t= a tarefa
ou outro teste) cujos resultados sâo correlacionados com os resultados do teste em
trabalho de validaçâo. A validade fatorial envolve-se com resultados de vérios testes
aplicados aos. mesmos sujeitos, oferecendo uma matriz de intercorrelaçöes que sâo
submetidas a llmn anélise fatorial, fomecendo para todos os testes envolvidos fndices de
validade e de precisâo, num a dimensâo m ais globalizada dos desempenhos dos
examinandos em  vérias dimensöes integmdas.

Sem o conhecimento das validades de qualquer teste, e das populaç& s as quais
foi elabomdo, é hnpossivel compor boas baterias pam qualquer espécie de seleçâo de
pessoal a partir de exames psicométricos bem sucedidos. Somente pesquisas bem
planejadas podefo oferecer os suportes de que necessitamos para a discussào especifica
da validade dos testes na seleçâo de motoristas.

RErEltO cu sBmu ota m cAs

Guilford. J.P. Psychonletrics Melàotf:. McGraw Hill, N.Y.. 1954.
Fmncknnl, P-Atmliae Crflf4l/e de la ntotion de validite. Beatrice, Paris, 1958.

Brow, F. Princîples oleducatlotml clltf Psycholoaical Fe.swng. Tho Bryden Press. N.Y., 1970.
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LY ADEDOS TE#TES APLICAbOS AOSo Uso E AvA
M OTORISTAS - FORMK XO DO PSICULOGO PARA

ATUU EM PSICOTtCM CO

ELIZARERI; RERESA BRQZ;PW SBARDELDW
çuniversûhhie Federaldo '/raaa:

Propondo-me neste momento a refletir sobre o ''uso e a validade dos testes
psicolôgicos aplicados em seleçào de pessoal e

, especialmente, aos motoristas'', gostaria
de colocar que, mais do que propostmq

, esta reflex:o comportaë question'amentos.
Encontmmos em citxöes bfblicas e nas civilizaçöes antigas (Grécia

, Roma),
exemplos de pHticas que j; mdem ser considemdas antecedentes das atuais técnicas de
selelo de pessoal; n;o se mencionava o temm micometria, muito menos psicotécnico

,
mns se his nâo existiam, como coloca Planchard, 1é estava a intençâo, emböra sua
realizaçâo se desse através de instmmentos rudimentares

, hoje muito questionéveis
(Planchard, 1970).

De qualquer forma, a busca do aperfeiçoamento destes instrumentos pal.a o
conhecimento do homem , e a utilizaçâo destes estudos com objetivos phticos, reflete o
avanço cada vez maior das ciências e, conseqiientemente

, as transformaçöes sociais.
lsto nos faz entender o esforço dos psicölogos-cientistas

, pesquisadores, que
tentam darsua contribukâo ao desenvolvimento das ciências, com objetivo de fazercom
que o homem pertença a uma sociedade que lhe seja cada vez mais favodvel,
propiciando-lhe, portanto, uma qualidade de vida mais adequada. ,

Neeste sentido, a hnplantaçâo do Exnme Psicotécnico e
-staria colabomndo pam

melhomr esta qualidade de vida? & ta é a questâo que fundamentazente discutiremos.
Em funçâo de estar residindo atuahnente no Estado do Pamné

, os subsidios pam
esh discussâo advêm desta realidade que

, émbora seja restrita ao cnmpo de informaçâo
de um Fastado, é no entanto, mrtinente com a situaçâo do pafs como 11m todo. 

'

Opsicotécnico noa tado do Parans, irliciou-se com llm convênio firmado entre
D e a Rsm v E CATôLICA Dö P A atzavés do qual fommO s

instalados 2 nticleos: Curitiba e Londrina
. Fxqes ntkleos po>uiam equipes vblahtes que
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se desl= vnm emKombisyônibus,etc.pam asdemais cidadeesdointerior,como objetivo
de nulizar os exnmes. Estes vefculos eram aparelhados pam a aplicaçâo das provms

lm- m de PMK, testes, carteimq, etc.).
Esta fornu de ftuicionnmento do Psicoténico no Fwqtado do Pamné, pennaneceu

até a década de 80.
Dmunte este periodo, no entanto, outros nticleos fomm conveniados, sempre ;

ligados às Faculdades existentes no interior do Fwsàdo, mesmo que eshs nâo tiveuem l
I

cltmo de Psicologia. Hoje, estào em funcionamento 25 dp-q.qe-q ntkleos.
Apartir dejllnho de 1989, os credencinmehtos passamm a se realizar, tmbém,

atrava de Prefeiblms, mediante solicitaçâo ao Govenmdor do a tado, indicando o 1oca1 E
de funcionnmento (CIRRPRANS, Dcolas, Centros de Satide, etc.) e apresentando o i

' l lo tmbalho. 1
:psicölogo responnve pe

D%h fo= n,acondiçâoe % balodopsie logo,éaseguinte: eleécredenciado '
pelo DE como um prestador de serviços que é pago mla Prefeitum. Cada
psicotécnico credenciado no interior, tanto nas Faculdades como nas Prefeitums,
ftmciona com um psicölogo e um secretédo admlnistmtivo; na Capital sâo utilizados
também, estagiérios de Psicologia.

T0da coordenadoria e controle de%e trabalho é feito pelo DE , porém, à
distlncia, umn vez que nâo ocorre a fiscalizaçâo ''in loco''. Dentro da atual conjuntum
parece ser impoxfvel dalocar-se pam estas cidades a f'lm de obselvar as condiçöes de
funcionamento dos Exames Psicotécnicos, confiando-se no relato dos Psicölogos
responsâveis. Fomece-se uma apostila com informaçöes bésicas sobre o ftmcionamento
de 11m Psicotécnico, sugerindo os testes a serem utilizados, procedM entos, temas pam
entrevistas, material, fluxogmma, referências biblioghficas, etc.

Nenhum treinamento é estabelecido.Aequipe do DE coloca-se à disposi-
çâopam oesclarecimento dedtividas.Aidéia deconfeccionara apostila surgiu emfunçâo
de padronizar o exame, plincipalmente o coletivo, apliçado para a 1E Habilitaçâo.

No caso de algum a ''anormalidade'' em qualquer dos testes aplicados
coletivamente, o candidato deve voltar para o exnme individual, no qual sâo utilizados
técnicas de entrevista e testes com os qpais o Psicölogo esteja mais familiarizado, a f'lm
de obter resultados mais vélidos.

Este procedimento tmbém é aplicado em Reabilitaçâo, ou seja, em situaçâo
onde a carteim de motorista foi apreendida por acidente grave ou blitz com etilismo.

' Existe, ainda, o exame psicopedagögico, efetuado para instnztores e diretores '

de auto-escpla, que consiste num levantamento das camcterfsticas psicolögicas do

candidato. .
Quanio aos resultados, o candidato ser; classificado de acordo com critédos

estabelecidos em apto-suspenso. inapto temporln'o e inapto e, as informaçôes quanto ao
resultado podem ser dadas m r telefone ou no prôprio local. I

I
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AXs estas colocaç-- sobre (M Exames Hicotenicos no Dtado do Pamnn', '.
tecerei alglmK comenta-rios sobre como fllncionnm, plincipahnente no que conceme ao :
llqn dos testes. . , 

. ' 
. .

A escolha dos testes utilizados nâo tem nenlulm critério que leve em consider
mçâo =u validade e fidezignidade em relaçâo ao que esté sendo teshdo, ou seja, seleçso
de motoristas, parecendœnos ser e1a bastante aleatôda, sem qualquer aprofundnmento

emtermos de msquisa, quejlzstifique a aplicaçâo ou altelwâo deste ou daquele material.
Houve, por volta do infcio da décàda de 80, profissiom is ligados à Psicologia

Organizaçional, que fornumm llmn equim que se propôs a fazer 11m levantamento mais
ldo, tentando avaliar e discutir a validade dexqe.q exames, mnm a proposta de traballlo
nâo foi aceita, nâo sendo m uivel, entâo, a sua efetivaçâo. '

Com relaçâo às instalaçöes ffsicas do' local de aplicaçâo, houve tempos
''imm ssiveis'', sendo necee rio dentincias e interferência do Con*lho Regional de
Psicologiajtmto ao Diretor Geml do DE pal'a que fossem tomadas as providências
rigorosas a flm de tomi-las mais aceilveis. 

.

Quanto à capacitaçâo dos psicôlogos para o 1lqn dos testes, parece ser genemli-
zado o ''despreparc/'. O tmbalhoapresenta-se de fomu mecâica,remtitivayll'ml'àndo-R
a seguirno= asdeco= çâoestabeleciA semam stilasesquaisnâosecoA cea origem.

Comrelaçâo à avaliaçâo e, conseqiientemente, o laudo de apto ounëo, foniecido
a partir do exame, citarei um exemplo que xflete este ''desprepartf': suk m ndeu-se
temm mriamente Ilm candidato porque e1e demonstrou, através do H.T.R, vfnculos muito
fortes com a mâe, evidenciando, segundo os psicölogos, distorçào em sua personalidade. '

. '''' :Pam que à1 situaçâo ocorra
, falta, no mfnimo, bom senso: se/ que ser apegado à mâe

imN de o indivfduo de dirigir adequadamente? .
!

Dados desse tipo me assustam. Que psicölogos sâo esses que estamos :
fommndo? . .

Quanto a isso tmgo aqui minha preocupaç:o, pois, como professom de testes
psicolögicos h; quase 20 anos, quanto tenho coopemdo pam este ''despreparo''?

Acrelto que o nosso papel de ensinartestes psicolögicos e, conqeqiientemente, :
preparar profirionais pam manuseé-los, seja em que contexto for n inclusive no de i
Psicotécnico - deve englobar, fundamentalmente, uma fomm de ensinar que leve o altmo
a penur sobre o instnzmento em questâo, sobre suas limitaçöej, seus alcançes, sua
profundidade, a extensâo de sua aplicabilidade, em sfntese, ensinar como este
instmmento pode nos servir para compreenderde forma concreh, o homem concreto que
temos diante de nds. , . . .

Também, ao interpretarmos um resultado obtido, devemos ter dism nivel, llmn
série de outros conceitos, pam chegarmos a llmn conclllu-o satisfatöria.

Conhechnentos sobre teorias de Peaonalidade,psicologia do Desenvolvimento
(nâo sö (Ia criança e adolescente, mas tnmbém do adulto e do velho), Metodologia de
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Pesquisa, Psicopatologia, Psicologia Social, Antrom logia, Filosofia, etc... etc..., sào
conhecimentos bisicos. Tais conhecimentos, mais acadêmicos, devem ser
complementados com um envolvimento mais profundo com nossa cultum, no= s mfzes,
no que diz respeito à histöria, litemblm, polftica econômica, religiâo, teatro, mtisicayjor-
nais e até televisâo, mrque nâo? 'lYdolmso compöe (j nouo contexto seio-cultumlitodos
ecqe-q asmctos sâo flmdamenhis pam o entendhnento do homem que %t: sendo testado.

M as, na verdade, nâo é isso que acontece. A gmnde maioria dos Cumos de
Psicologia nâo eSH fazendo eesta articulaçào com os problemas sociais; nëo o faz nem
mesmo entre as disciplinas do seu currfculo, m is e'sts sâo soltas, indem ndentes, como
se cada Ilmn estivesse falando de um homem diferente.

' 
. hto se reflete no ensino dos testes; a aprendizagem das interminéveis técnicas

é solta, repetitiva, cnnutiva e alienante, o que vem repercutirna sua atuaçâo profissional.
Ser Psicölogo no Tm-nqito nëo é somente dominar alguns testes usados no

Psicotécnico (e, qomo vimos, muitas vezes nem isso acontece), mas é perceber esta
funçâo inserida mim contexto nmito mais nmplo; é evidente que falta prepalw ào teörica
e p/tica pam o tmbalho nesh éfea, mas falta, principalmente, uma reflexâo crftica sobre
o tem a.

Embom seja uma érea existente hé algllm tempo, com mercado de tmbalho
bastante ace-cqfvel, pouco avançou. Os modelos se repetem, ainda se tmbalha em
Psicotécnico da mesmn forma que ultmpa-  20 anos; os testes sâo pmticamente os
mesmos, e as funçöes do Psicölogo também: faz tudo corretamente conforme manda a
apostila de orientaçâo: aplica o teste, recolhe o clado, dâ o resultado. E daf? Pam que serve
todo esse tmbalho? O ntimero de acidentes no t/rusito n:o diminuiu, portanto, o

Psicotécnico nâo est; cumprindo a sua funçâo e seus objetivos.
2 necessério que se repen> o Psicoténico de forma séria, amadurecida, sem

paixöes, e isto sö podeh ocorrer com dados concretos, obtidos atmvés (1a pesquisa e da
criaçâo de espaço para concretizé-las.

Formar também, pesquisadores, deve ser objetivo de todo proferssor, nâd sö
devido aos problemas do Psicotécnico, mas aos da Psicologia como tlm todo.

Caso contririo, estaremos formando profissionais repetidores, acdticos, nacla
tomprometidos com a tmnsfonnaçâo da no%a realidade.a fhn de tom é-la mais adequada
e'melhor. ' '

Se assim nâo for, conforme colocou uma das Psicölogas entrevistadas,
eshremos sempre brincando de fazer Psicoténico e, conseqiientemente, de sennos
Psicölogos.

tNCIAS BD LIOGRA' FICARklnm

Planchnal, E. Iniciaçao a Técnica dos ustes. Coimbm. Coimbm Editom Ltda., 1970.
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O USO E AVALD ADE DOS TESTES PSICOLUGICOS
APLICADO S AO S M OTO RISTAS -DADO S D E U M A

PESQW SM

REININZ JO S A. ROZESTM TF,N
(Universidade de â'tib Paulo, Fac. NItMOJG Ciências e Zerrr de Dhefrlb Pretoj

Pam averiguar a validade dos testes psicolögicos aplicados aos motoristas,
procummos saber se nos resultados dos testes que ezstâo sendo aplicados nos serviços
psicoténicos dos DE s se constatam elem entos que diferencinm m otoristas nâo
acidentados e motoristas pluri-acidentados, estes com três ou mnis acidentes nos tiltimos
três a11OS. ' ' ' ' ' ' ' '

Uma veà que se tmh de mnis de tritlta testes, viu-se necessério a fonm çâo de
trp,s grupos, cada um constituido de 20 nâo-acidentados e 20 acidenhdos. Apreseritamos
aqui resultados dos teestes aplicados ao pn'meiro grupo. Este,s testes abmngiam as
seguintes ireas: . .. ' . '

1. Atençâo Difusa: teste que proc=  avaliar a capacidade de explomçâo visual
necesssria para descobrir a seqiiência mlmérica em algarismos embaralhados. Fxsta
exploraçëo visual é tida como tlma das caractedsticas importantes do motorista.

2. Atençâo Concentrada: Teste que tenta ava'liar a capacidade de
reconhechnento Hpida de determinadas configllmçöes, diferenciando-as de outms

, e
reagindo às pdmeiras e nëo às seglmdas. Usamos o teste de Cambmia. '

3. Capacidadevsual:DiveM scamctedsticase vilofomm testadaspeloTeste
de Aptidâo para Motorista Militar, de Samuel Napoliëo de Abreu (SNA): as
camcteristicas medidas sâo: .' ' ' ' ;,' . :

a) acuidade estética ' .. ' ' y.. .'. .' . ''
b) viHo cromftica . . ' . :'

isâo nomma ' ' ' . s : . . ' . ' 'c) v .

. . . ; ( 't ' ' ê.

pro to intem do de p- uisa, cppq'je .
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d) resistência ao ofllemmento
e) visâo em profundidade.
4.Temm  de ke-xâo: eesta foi medida em duas mndnlidades: O temm  de Reaçâo

V sual Seletiva e o Temm  de Reaçâo Auditivo Seletivo.
5. Pam coordenaçâo viso-motom uumos a Reproduçâo de figums, de Freitas.
6. Como teste de habilidade motom bimanual foi aplicado o teste de diRos de

Leön Walther.
7. O e'stilo perceptivo de Demndência-hdependência do Campo foi verificado

através do Group Emle ded Figures Test IGF..Fl), de W itkin.
8. Pam testar a orientwâo espacial visual aplicamoé o teste dos três labirintos.
9. Intelesse: sendo que Hoyos (1967) sugere diferença de interecqzu entre

motoristas nâo-acidentados e pluriacidentados aplicamos o Kuder.
10. Como teste de inteligência foi usado o INV formn C.
11. Personalidade - A mnneim de dirigir, sem dtivida, é innuenciada por fatores

de personalidade. Aplicnmos três testes de pelsonalidade: Um teste de désenho: o H.T.R;
o teste Psicodiagnôstico Miocinético PMK completo (as 6 folhas); e o teste de escolha
de c,01.e,s de Lecher

12. Entrevista: Além dos testes foi aplicacla uma entrevista, na qual sâo
abordados os seguintes itens:

1. Dados de identificaçâo
2. Atividades escolares
3. Atividades profissionais
4. Situaçâo sôcio-econômica
5. M tecedente,s familiares
6. Infância
7. Fnmflia atual
8. Satide
9. hteresse e lazer, vida social e religiosa
10. Acidentes domésticos e de trabalho
11. Ilist6rico do motorista

Local: Apesquisa foirealizadano Centro deExamespsicotécnicos da psic6loga
M quel Alves dos Sahtos, que por sua localizaçào, mrto da Delegacia do Trânsito de
Ribeilo Preto, facilitou os trabalhos.

Equipe: A equim  em constitufda de um orientador, uma supervisom, três
psicôlogas, 5 estagiérias e unu secrelria.

A Amoqtm: A amostm planejada de 20 motoristas nâo-acidentados e 20
pluri-acidenhdos em cada um dos 3 grupos, ofereceu glandes dificuldades pam ser
levanhda, principalmente, na parte de pluri-acidentados. Por falta de informaçöes sobre
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acidentesjé computadorizadas tivemos que gastar quase 5 me-q no ''descobn'mento'' de
pluri-acidentados, atmvés de llma M ui= de 30.(K  boletins de x orrência consultados
na Policia Rodoviéria, na Policia M ilitare na Policia Civil. Desta fonm , gmnde parte do
temm  que deveria ter sido aproveitado na aplicaçâo e interpretaçâo dos testes foi gasto
nesta bmca, que por flm raultou em 1*  plud-acidentados. Com a ajuda do Delegado
de T/nsito, Dr. M ilton Fmncisco Cœito, os pluri-acidentados fomm intimados a
comparecer no local da aplicaçâo dos testes. '

Remlltndoq: Oferecemos aqui os resultados dos testes ''nâo-m monalidade''
.

Dnmos egtes resultados em médias, uma vez que se trata de diferenciar as categorias de
motoristas nâo envolvidos dos frequentemente envolvidos em acidentes.

1. Teste de Atençio Dlfusa:

Nâo-Acident.
Pluri-acid.

Ambos se situam acima do percentil 95, os pluriacidentados sâo melhores.

2. Teste de Atençso Concentrada - Cambraia
Percentil

M édia de Pontos
35,4
38,3

M édias:
Nâo-Acid.
Pluri-Acid

De novo os pluri-acidentados obtivel'am melhores resultados

3. Teste de Inteligência Nio-verbal, INvForma C - P.Weil (confonne Bareme de Ativ.
Profiss. de adultos: Transporte)

Acertos . Enos Omissöes Pontos
89,2 1,0 11,7 77
95,2 0,8 11,1 83

kk (até 4: s) 1) (12 ciclo)
85 65
90 75

M édias:
Nâo-Acid.
Pluri-Acid.

4. Estllo Pexeptlvo - GEFT - Witkin

Pontos Percentil
47 82
45 77

M édias:
Nâo-Acid.
Pluri-Acid.

Parte B Parte C Total
3,0 4,4 7,4
3,1 3.1 6,2
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Ambos os grum s inclinam mais pam a dependência.

5. Lablrintos - Em tlso no D RG.S

M M ias: '
Nâo-Acid.
Pluri-Acid.

Resultado dos dois grupos é idêntico.

6. Repmduçio de Flgurmq - Freitas

Erros Pa- gens Indevidas
7,2 3,9
7,3 3,8

Soluçöes Total de Pontos
47 36
47 36

Médias:
Nâo-Acid.
Pluri-Acid.

Pontos Grau
9,6 8,4
9,b 8,7

Qualificaçâo
Supedor
Sum rior

7. Aculdade Visual - Teste de Aptie o do Motorista Militar TAMM - SNA

Médias: Olho Direito Olho Fasquerdo Ambos Média
Nâo-Acid. 7,2 7,2 7,7 7,4
Pluri-Acid. 7,2 7,3 7,7 7,4

O ntimero 8 corresponde ao 20/20 do cartâo de Snellen. Acuidade estética.

8. Vlsip Cmmâtica - TAM M-SNA - vermelho-amarelo-verde

M édias:
Nâo-Acid.
Pluri-acid.

9. Teste de Visio Noturna - TAM M -SNA

Erros
0
0

Médias: Ponto Qualificaçâo
Nâo-Acid. 1,0 Superior
Pluri-Acid. 1,0 Superior

A intensidade de luz inicial parece estar bem acima do limiar absoluto inferior.
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10. Teste de Resbtência ao Ofuscamento - TAM M-SNA

M édias:
Nâo-Acid.
Pluri-Acid.

A vantagem mesmo pouca é do lado dos pluri-acidenhdos
. 

. 
.

Ponto
1,5
1,3

11. Teste de Vlsio em Pxfundldade - TAM M-SNA

Média: Desvio-médio Qualificaçâo
Nâo-Acid. 0,9 cm Apto
Pluri-Acid. 0,7 cm Apto

12. Tempo de Reaçio Seletlva Visual - TAM M-SNA 
.

Média: Centésimos de segundos
Nào-Acid. 36,9 .

Pluri-Acid. 32,4

A vantagem  é dos pluri-acidentados que ''deveriam'' ter um 'I'R maior
.

Erros Qualificaçâo
0,7 Médio Sum rior
0 5 ' Superior

13. Tempo de Reaçâo Seletiva Audltiva - TAMM-SNA

M édias: Centésimos de segundo
Nëo-Acid. 48,3
Pluri-Acid. 42,1

(

O resultado geml é que os testes de nào-personalidade nào indicam nenhum
fator importante que diferencia clammente os dois grupos

, de nâo-acidentados. e de
pluri-acidentados. Isto sugere que se existir algum fator que diferencia esteé dois grupos
e1e provavelmente deve ser procurado nos fatores de mrsonalidade

.

Fstes resultados. no entnnto, nâo permitem a conclulo que os acidentes de
trânsito nào podem ser c:usados por deficiência em fatores de atençâo difusa

,
concentrbda, T.R. visual, etc., mas am nas que nâo h; llma diferença consfnnte em algum
fator que diferencia clammente os nâo-acidentados dos pluri-acidentados.

Erros
1,5
1,3

Qualificaçâo
Inferior
Inferior
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ESTRESSE:
UM  CONCEITO, UM AREALD ADE CLW ICA

RACM LRODRIGUES KERBAW
( Universidade de SJ'/ Paulo - IPUSPI

t uma mrgunta instigante saber qual a idéia que cada um de nös faz dessa
palavm que tom ou-se a doença do final do século: estresse. Ao contrério do que se supöe,
o estrec- n;o tem uma técnica de tmtamento especffica aplicada ao m e-smo contetido.
Existe xlm conjunto de tmtamentos aplicados a uma ampla categoria de problemas de
adaptaçâo e satide. Apesar dessa abrangência, cada um de nös pode/ descrever
expedências de estresse sem nece%itar apelar muito para a memöda.

Quais sâo os problemas caukados pör estresse e quais as pessoas afetadas por
e1e é a pergunta dos clfnicos, pergunta essa ainda nâo respondida. Nâo hé, também , uma
dermkio precisa do termo estrecqe. Parece que o acordo entre os teöricos é de que o
estresse existe. Hé, a partir daf, diferenças quanto a definkâo e, conseqiientemente, o que
é estudado: se é a resppsta, o estfmulo que a provoca, ou se é a intemçâo entre resposta
e estfmulo; se as reaçöes individuais ou univemais ou, ainda, se as reaçöes a nfvel
fisiolôgico, psicolôgico e social.

Parece que as p' essoas, quando falam em estreue, referem-se ao estfmulo como

a preuâo exercida, seja no local de tmbalho, seja pela famflia. Neue sentido, uma
lishgem dos estressores auxiliaria o clinico com pistas iniciais pam seu trabalho.
Também , se estivennos peM ando no estfmulo, é necessido avaliar algumas variéveis,
tais como: dulw âo - é agudo e de tempo limitado como ir ao dentista, fazer uma prova;
é crônico mas interm inente como discussöes semanais sobre o orçamento doméstico ou
o dia de fazerprova. Outros pa/metros podem serpensados, bem como outms variéveis,
tis como a qualidade de evento ou sua quantidade. Se analisarmos qualidade poderemos
penKnr em gmndes tmgédias, por influirem em inlimeras pessoas, ou a seca, ou mesmo a
rece-cqâo econômica.

Em qualidade se enquadradam aqueles desconfortos diirios encontmdos em
episödios do tipo: manuscritos nào datilogmfados, espem da hom que o t'ilho volta pam
casa, o computador que se quebm quando precisamos dele, desacordo sobre assuntos de
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tmbalho. Estfmulos estressores sâo também m quenos desafios e ameaças
, mas ocorrem

freqiientemente. Talvez pequenos episödios sejam mais importantes pal.a a atlaptaçâo e
salide, pelasua freqiiência, do queuma calstrofequeexigemudanças de comportamento
bem mniores. .

Clauificar o estrecqe pela quanticlade de modificaçöes necee rias no estilo de
vida foi adotado como medida de estre-q.qe porHolmes e Rahe em 1967. Construfram llma
das escalas mais conhecidas, que classifica os indivfduos de acordo com sua exm siçâo
a mudança dumnte um perfodo detempo e,conseqiientemente, vulnembiliclade à doença.
Na realidade, embora muito diftmdida, essa escala, do ponto de vish metodolôgico,
apresenta problemas sobre o que é medido, além de problemas de representatividade
estatistica, pois a correlaçâo nâo ultmpassa 3% e a variância lo.lsto infomu que a escala
prediz doença, mas nâo muito bem.

F-q- tipo de medida que inclue eventos agudos, crônicos, cataströficos e
desconfortos diirios, bem como ftens vagos, apresenta a dificuldade de mostmr que
somos estressados.No entnnto,nâo sâo todasasm uoasquem ostram a mesma gmvidade
e efeitos negativos na sua maneim de enfrentar o estrec- . Baseados nas crfticas possiveis
a amqns medidas, algllnq pesquisadores considemm que a percepçâo pessoal de seu nfvel
de estreq.V é o melhor indicador (Cohen, Kamarck e Mercelstein, 1983). Ainda outros
pesquisadores, como Ross e Minowsky (1979), procumm combinar eventos positivos e
negativos em suas medidas de estresse como preditor de doença.

Outm dificuldade de medida. ao Gtimar a relaçâo entre e'streue e doença, é o
viés que pessoas podem fazer na relaçâo tempo entre a doença e o evento estre= dor;
elas podem mesmo, esquecer os eventos experienciados. Para o pesquisador hé ainda, a
dificuldade em estabelecer qual o intervalo de tempo adequado para ser considemdo
como intervalo que m rmite estabelecer a relaçào estresse-doença: 3 meses

, 6 meses, 10
anOS.

Apartirde= s discussöesypodemos suporque nâo temos safda e estamos diante
de um fenômeno complexo, de um conjunto de comportamentos e reaçöes fisiolögicas
que poderfamos até abandonar. Para identificar o estresse dispomos de um conjunto
amplo de sintomas. Vejamos alguns desses sintomas, usados em trabalho sobre o assunto:
boca seca, coraçâo acelerado, respiraçâo irregular, cansaço, irritabitidade, sentimento de
fraqueza, mâos suadas, àcapacidade de concentraçâo

, falta de apetite, angtistia, afliçëo
diante de certos estfmulos,.pressâo alta, chorar facilmente, insônia, dianfia, prisâo de
ventre, dores musculares, azia, dor de cabeça, niusea, tonturas, dificuldade em engolir.
Fu*qn sintomatologia, de modo geml parece relataras conseqiiências e

, às vezes, a relaçâo
entre o evento e a resposta do organismo.No entanto, essa resposta de estreue

, que parece
ser negativa, pode apresentar-se como o estrersse positivo. S: negativa quando afeta o
desemmnlzo prejudicando-o, é positiva, é boa, quando facilita o desempenho de tIm
comportamento desejado, sendo sua emissâo fécil, eficiente e alegre.
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Gostaria de exemplificàr com o estresse que Im qn exmrienciar ao fazer esta '
exposiçâo: o meu de.qejo é criar llma boa imprvu-o, tmnKmitir l1m conhecimento e '
experiência, instigar questöes pam o rpeu pröprio tmbalho e pam o ptiblico. 2 também,
evitar reaç&s de defesa de mssoas que estejam trabalhando de fonm diferente e se
sintam agredidas pelas colocaçne- wq feitas aqui. Pam realizar isto é necee rio estar ale> ,
ser clam, e falar com uma entonaçâo e expressâo facial adequadas. Um pouco sô de
estrv qe e serei aborrecida e cnnn tiva. M uito estresse impedi/ que responda à situaçâo
de modo interemunte e relaxado.

& te exemplo demonstm que, se identifico esta situaçào como estressante é
porque tenho llma dermiçâo de estrec-, sei como e1e deve ser. Fwssa definiçâo é a que .
possue todo pesquisador ou clfnico. ,

A partir das consideraçöes anteriores, pretendo nâo abandonar o conceito,
hipôtese prevista anterionnente, adotando a postura de Imzarus, 1966, que com idem qlie ,
o termo deve ser mantido, mns hmbém, clammente entendido e aceito, que nâo se refere

a uma fmica variévelymas é um conceito sobre um conjunto de fenômenos que tem gmnde
impoY ncia na adaptaçâo humana e animal.

2 nece-ta-rio, ainda, aceitar que o estudo do estre%e nâo é do domfnio de umn
tinica disciplina, mas um camm  interdisciplinar que permite ao antropôlogo invezstigar
estreoqe em uma cultura, o biölogo, qufmico, fisiölogo, as variaçöes hormonais, por
exemplo, ao médico como tmti-lo, e ao psicölogo como conceituar o estresse e, a partir
das variéveis observadas, qual o H tamento adequado. Todo profissional teh que defmir
o nfvel de anélise que faré e qual sua contribuiçào.

. Para Lazarus e Folkman (1984: 19), estresse psicolögico é uma relaçào
particular entre a peuoa e o ambiente que é avaliado pela pessoa como sobrecarregando
ou excedendo suas habilidades, prejudicando seu bem estar. Segundo ersseà autores, dois
processos interferem na relaçâo pessoa e ambiente; avaliaçâo cognitiva e enfrentamento.

Avaliaçào cognitiva é um processo avaliativo que detennina m rquê e em que
extenm-o uma transaçâo particular, ou uma série delas, entre a pessoa e o ambiente é
estressante. . . . ' .

' 

. 
Em condiçöes semelhantes observa-se que as pessoas reagem de diversas

maneims, uma com miva, outms com ansiedade; umas sentem-se ameaçadas, outras
desafiadas. Para entender essas variaçöes individuais' às quais a pessoa responde
d d te 'como por exem plo, ao resm nder com miva pe e tér detectadô umaa equa amen 

,
forma de ironia e depreciaçâo por parte do outro, quando é aflito pode produzir um
sentimento de pesar no outro, tomando-se dessa fonna aversivo e provocando rejekâo,
hé, no entanto, para os autores citados, a necessidade de verificar uma mediaçâo entre o
que acontece e a reaçâo. ''A avaliaçâo cognitiva reflete umn relaçâo finica e desafiadom
entre a pessoa, com camcterfsticas especificas (valores, compromissos, estilos de
perceber e pensar), e o meio, cujas camcterfsticas podem ser previsiveis e interpretadas''

!
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gxzalus e Folknun, 1984: 24). Pam eoqe-q autores, a avaliaçâo é entendida como 11m
paxv odecategorizarllm conflito deacordocom te qassuasfacetas

, corlsidemndœ se
seu significado pam o bem estar. 

.

Enfrenfnmento éopmcessoatravés doqualo indivfduomanipula assolicitaç-- q
da relaçâo pessoa-ambiente, avaliados como estre%ante

, bem com o as emoçöes
pmvocadnq. Para taZa!:IS e Folkman (1984: 41), enfrentmmento é um esforço constante
demudnnça cognitiva ecompodamenhlpara manipularsolicitaçöesespecfficas extemnq
e ou intemas que sâo avaliadnq como ultmpassando os recursos da pessoa''

.

Apesar das discussöes teöricas e implicaçœ , para podermos atuar no caso de
estrexqe a nfvel de mudnnça comm dnmenhl seria importante a constlw âo de 11m
progmma que obedeça a umn seqûência e apresente sulkiente flexibilidade para voltar
atr;s todas as veze,s que se percebe que uma daK etapas nâo est: totalmente dominada
pela p- oa. Mais ainda, além de perceber as relaçöes entre a situaçào e a percepçâo que
se tem dela e o desempenho possivel, é necessério exercitar muito

. A guisa de sugestâo
pam discue o posso descrever a seqiiência que é encone da na litemtum

, com ligeims
variaçne.- q entre os autores, e que a partir de rninhn pröpria experiência considero eficaz:
1) fazer Ilmn introduçâo com explicaçâo sobre o conceito de ezstre-q.q- em todos os nfveis.
A seguir, por escolha mssoal, acho a automonitoria do comportamento a estmtégia
melhor, que tnmbém é explicada em sums linhas gerais e etapas necee rias

, bem como a
justificativa. Apös e.c= etapa, construir passo a passo algnnq repertörios; 2) o controle do
estresse ffsico atmvés do relaxamento, que permite a detecçâo de estreue fisico e
emocional; 3) aprender a controlar o compom mento de estre%e pela automonitoria de
sinais comm rtamentais, tais como: desorganizaçâo do desemm nho

, perda de habilidade
e comunicaçâo. Em deconfncia, lu5 que se desenvolver, e é um problema novamente de
aprendizagem, comportamentos incompatfveis, habilidades de comunicaçâo, etc.; 4)
aprendera mrcebera seqiiência depennmentos quefacilitamo aparecimento de estresse

,?
automonitomr a fala pam si pröprio e reestruturar formas de cognköes. 5) Outro ponto
hnpoltante é aprender a antecipar e planejar, pam enfrentar situaçöes preditivas de
estreue, e, conseqiientemente, verificar quais sâo as recorrentes, aprender a ''esfriar'' a

, '
identificar emergências e dominar a miva. 6) Aprender a construir um sistema de
prevençâo ou resistência ao estresse, planejando descanço, recummçâo; identificar
atividades em situaçöes an dâveis e, inclusive, técnicas de resolver problemas, e.
fmalmente, 7) proteger o ihvestimento feito, evihndo recàfda, atmvés do aprimommento
da vida.

O progmmn acima deveria ser desenvolvido a nfkel plw entivo umbém
, em

grupos em institukœ . Contudo, continuamos com perglmtas em relaçào ao continunm
satide-doença: e-stm cqe callnn a doença? .

Divemnq linhas de pesquisa examinam a relaçâo estresse-doença, existindo
od los construfdos pam explicar o impacto de estreu' e no organismo

. Os maism e
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conhecidos sâo quatro. O modelo da relaçâo direta supöe que o estre-qqe psicolögico e
fisiolôgico podem levar à doença. Por exemplo' , o cnnnço pe e facilitar o apa, recimento
da doença pam algllmnspessoasseo nmbientenâo intelvirdealgllma forma nossintomnl
iniciais. Apessoa poderia distmir-se, dormir mais, fazer exercfcios. Um outro modelo é
o intemtivo, que supse a existência de vulnembilidade psicolôgica e ffsica pré-existente.
Neue sentido, o barùlho pode ser mais prejudicial a crianças e velhos.

Um outro modelo é o do compodamento saudével, que supöe que alteraçöes no
compo> mento podem causar doenças. Os exemplos podem ser todos aqueles que
mostmm a interrupçâo de hébitos saudéveis conduzindo a outros que podem ser
m iciosos. . '

Um liltimo modelo é o do comportamento doente. O estreq.-  afetaria o
comportamento direhmente, caxl=ndo a doença e, ao fazerpesquisa ne-qu érea, é precix
estar atento, pois se mede a doença também, e nëo sö o compo> mento doente, por
exemplo, ao dizer que as pessoas estressadas comparecem mais ao médico.

Em qualquer desses modelos evidencia-se que a relaçâo estresse-doença é
inferencial, relacionando-se sintomas de estresse com algumas caracteristicas de
tmbalho, ambiente, populaçâo.

Portanto, a pergtmta, se o estresse causa a doença, nâo pode ser facilmente
respondida, pois a pröpria medida de estresse é questionada e exigiria equipes
multidisciplhmres. De modo geral, é claro que a altelw âo de hâbitos saueveis afeta o
organismo, e pela alteraçâo de comportamento m de provocar doença ou pelo menos
tonur o organismo mais vulnehvel, ou dificultar a volta à situaçâo anterior. M as, este
assunto, com anâlise de litehtum sobre cada uma das doenças, seria o objeto de outm
apresentaçâo em congresso que pode ou nâo acontecer um dia.

Ao terminar gostria de prestaruma homenagem a um psicölogo e pesquisador:
B.F. SkinnenEm 1989,na Conferência deenèerramento dalkeuniâoM ualdaM sociation
for Behavior Analysis, afirmou que, para termos uma boa auto-estima precisamos nos
cercar de pessoas que nos reforçam. t também a meu ver llma maneira eficaz de
revençâo do estresse.P

REFERANCIASBDLIOGRAFICAS

Cohen, S., Kamnrcky T. e Monnolstoinp R. A global measuro of mrcoivod strmss. Journal ofHealth fllW Sodal
' Belmvior, 1983. 24, 385-396.

Hohnes, T.H. e Rahe, R.H. The rmial readjmtment mting scale. Jol/rlltzl ofpechosomatic Research, 1967, lI,
213-218. ' . .

Lalunlq, R.S. o Folkmnn. Streub appraisal clltl copilq. New York: Splinger Publislung Company, 1984.
Roos o M irowsky. A comparison of lifo-ovent-woighting schemos; Change, undesirability, and

effect-propomional indices. Jounml ofHealth allzf Social Beltavior, 1979, 20. 166-177.



483

A PSICOLOGIA COM UM TiRIAE O STRESS

M LCEPN O OMEHAS
çuniversirlnrle de SJO Paulo - IPUSPI

Uma questâo me parece estar preocupando nm nflmero cada vez maior de
psic6logos, enke nös, é o atendimento comunitédo. l1é de se notar, m rém, que esse
hztereue nâo é excltzsivo da psicologia, mâs inclui a érea de satide mental e parece
dever-se, fundnmenhlmente, ao reconhecimento da necessidade de pre-qtnr-se maior
auistência aos estmtos se iè-econômicos menos fpvorecidos da populaçâo

, tendo em
vista o fmcasso de modelos tmdicionais de assistência em lidar com muitos de seus
problemas (Arcaro, 1989).

F-t= responnbilidade comunilria teve infcioyno dizer de Caplan llgfh4,p. 17),
quando o presidente Kelmedy enviou sua mensagem sobre Satide e Retardo Menhl ao
Congresso dos Estados Unidos, em 5 de fevereiro de 1963, propondo um programa
nacional de satide mental, no sentido de que os govemantes em todos os nfveis - fedeml

,
estadual e municipal - fundaçöes particulayes e cada cidadso arcassem com sua
responsabilidade nessa irea. lsso significava que, daf em diante, a prevençâo, o
H tamento e a reabilitxso dos enfermos e reurdados mentais devedam ser considerados
responsabilidade comunitiria, e nâo um problema privado a ser enfrentado apenas por
indivfduos e suas familias em consulta com seus médicos. Essa mudnnça de direçào do
atendimento, de individual pam o comunitârio

, acabou por produzir uma série de
propostas e projetos de atuaçâo a nfvel govemamenhl, tendo çomo objetivos principais:
propiciar atendimento na pröpria comtmidade, ao invés de nos hojpitais

, proctuundo
evitar o desligamento e alienaçâo dos pacientes em relaç:o a seu ambiente social; tomar
os recursos da comunidade mais acessfveis; procumr meios pam identificar mais
precocemente os problemas dos pacientes e ampliar os recumos comunitédos que
visassem a plevençâo de disttirbios mentais. 

'

Provavelmente, influenciadas, elù parte, pelos acontecimentos dos Fwstados
Unidos, ocorremm tnmbém no Bmsil algllmas mudanças de perspectiva do mesmo
gênero, no tocante à satide mental, envolvendo a psicùlogia. Daf plaos de reformulaçào
governamental, como o Programa Nacional de Serviços Bésicos de Satide -
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PREWSAVDE - anunciado em 1980, e a criaçâo do Conselho Consultivo de f
Admlnlqtraçâo de Salide Previdencio a - CONASP - criado em 1981 e que fommlou
pmpostas especfficas pam a érea de satide mental tArcaro, 1989).

Entretanto, parece de inter-cqe mencionar que, foi a partir de conclusöes sobre
a fornuçào do micölogo da érea de jatide mental comunitâria; tema de cong-xqn
realizado em Boston (Bermett, 1965), que surgiu umn nova n'rea denominnda psicologia
da comllnidade. De acordo com Bennett, a satide mental comtmitéria foi vista, naquele
congresso, como um esm ctro mais amplo de serviços psicolögicos que foi prontnmente
denominndo psicologia da comtmidade. EV micölo' gos da comtmidade, de acordo com
o que foi discutido, deveriam torrfar-se, mais clammente, agentes de mudnnças spciais,
analistas de sistemas sociais, consultores de negöcios da comtmidade e estudiosos do
homem global em relaçâo com todo o seu ambiente. O psicölogo da comunidade deveria

' . '

estar comprometido, sobretudo, em promover o desenvolvimento nonm l, nào podendo
selzs procedimentos eshrligados à doença ou à incapacitxâo. Naquele mezsmo congresso
foi salientadi, ainda, a irtiportzlncia da colabomçâo interdisciplinar èom aj ciên'cias

Xlfticas e sociais, havçndo llmn tendência pam enfatizar a filiaçâo da saflde mental ''jcomtmitéria à satide ptiblica e à educaçâo, ao invés da psiquiatda.
Outm questào impdttanté salientadà no cohgresso de Boston, ainda segtmdo

Bennett? foi a metodolôgica, revelando-se gx de preocupaçâo com a inovaçâo' de
db infonnaçâo nanativa as intemçöes multivariadas de mudançasmétodos para abor r a ,

que ocorrem nos tmbalhos em andamento. Pam os congressistas, os psicölogos deveriam
. 1

aprender a usar algumas técnicas da ecologia e outms ciências sociais ao pesquisar o
procero comunitério ou, enf'lm, hwentarseus prlprios prx edimentos e culsos de açâo.

Relativamente ao stress, parece de interesse considerar, primeimmente, trê,s
principais modelos conceituais'. o modelo baseado na resposta, o modelo baseado nos '
estfmulos e o modelo intemèional que encam o stress como o resultado da relaçâo entre

sujeito 'e ambiente (Cox, 1978; Feuemtein et al., 1986, ap'ud Rios, 1987, p. 115). O
plimeiro tende a enfatiiar a determinaçâo de tuna t1ac1a resm sta, ou padrào de respostas,

flita a situaçâo em que.a peuoa esté sob a tenn-o de nm estressor - e, ne%e caso,que re
as resxstas psicolôgicas' e fkiolögicas sâo considemdas como resposhs ao stress. De
acordo com o segundo modelo, o stress é definido em termos de camcteristicas do am-
biente que é problemâtico pam o indivfduè - e, enâo, é visto como surgindo do ambiente
do indivfduo, provocando anmento de tena-o que constitui reaçâo aos ' estrecqnre,s
ektemos. De acordo com o terceiro modelo, ou seja o intemcional, que é llmp conjtmçâo

tid da rélaçâo 'entre sujeito edos dois anteriores
, supöe-se que o Ktress seja o resul o

ambiente, em umn situaçâo na qual o sujeito é ativo em ehfrenhr a situaçâo de stress.
No modelo ihtemcional de stremq lmdem distinguir-se cinco esMgios (conforme

. ' . . .

Cox, 1978, apud Rios, 1987). Tkqes eslgios serzo aprçsentados, umn yez que parecem
tkeis no exame de um tmbalho que serâ ilustrado mais adiante.
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. F-qtn'rio 1 - Neste estégio identifica-se a existência de exigências ou estressores
que hcidem sobre o indivfduo, pcxlendo ser internnq e extenuk. .

EKtaerio 2 - O Ktrem ocorre quando existe um d--quilfbrio entre exigência
m rcebida e habilidade para enfrenté-la. '

F.we'$o 3 - Refere-se à resm sta de stress que é um método de confmnto com o
exterior. '

Fxqtnegio 4 - Tem a ver com ms conseqiiências atuais e mrcebidas das respostas
de confronto. ' . ' .

Eqtaegio 5 - Consiste no feedbnck que œorre e que pode mudar os eventos em
qualquer ponto do sistema.

A partir do exposto, parece legitimo afirmar que nenhum trabalho de
atendimento comunitirio 8x1e1.5 e'slr alheio ao stress. Pam conrbomr esta afirmnçâo.
considere-se, pea fms de exemplo, o tmbalho de equim s de atendimento comunitaerio
formadas por sociôlogos, advogados, arquitetos, assistentes sociais, pedagogos è
psicôlogos Junto a populaçöes de baixa renda. A assistência prestada por e-qus equipes
pode prx essar-se em diversos niveis, envolvendo desde problemas de ajustamento de
casais,orientaçâonaeducaçâo dascdançasyalteraçiodehébitos dehigiene

, até inshlaç:o
de 1uz elétrica e de igua e fomecimento de g;s nas casas

, am lamento, quando nâo
mudnnça da favela pam habitaçöes populares. Parece vâlido considemr os problemas
mencionados, como estressores, uma vez que sâo vistos pela populaçào como
ameaçadores ou excessivos em relaçâo a seus recursos, pondo em perigo seu bem-estar.
O psicölogo, ao fazer parte de uma equipe que procum atender umn populaçso com tais
problemas, estaria, entâo, conforme conceituaçe s apresentadas

, lidando com o strenq.
Situaçöes esm cificadas de stress numa dada m pulaçâo podem ser

, porém,
melhor detectadaq atrayés de investigaçöes com métodos pr6prios

, que é o caso, por
exemplo, do trabalho de Schimidt (190), cujo objetivo foi identificare analisaras fontes
de stress em instituköe,s de ensino sumrior do estado de Sâo Paulo. O instnlmento db
pesquisa utilizado foi o Faculty Stress Index

, adaptado por Juan PerpRxmos. Os
Gmlltados mostmmm nfveis de stregq mais hztensos nas atividades docentes relacionàdas

de i o e m sq' uisa e menos intensos
, embom ainda altos, nas de ensino.com ms setv ç

Outm m équi> que mostm situaçöes de stress
, ainda em ambiente de tmbalho,

é a de Carvalho (1981) que, embom nâo tmte explicitamente do problema
, apresenta-o

de modo claro em setls resultadgs. Remlizada numa linha de montagem de uma indtistria
automobilfstica da gmnde Sâo Paulo, seu objetivo foi o levantamento de aspectos
micolôgicob do trabalho, e os procedimentos empregados fomm a entrevista e a
observaWo pW cipante. Para a obtençâo de dados a msquisadom pemmneceu quatro
homs seguidas no 1= 1, no tllmo da manhn- e no tllmo da noite

. m is de 15 em 15 dias os
om e os tm vam dç tumo.
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O exnme do mnterial, aprem nhdo a seguirzteve comobase os estégios relativos
ao modelo intemcional de stress apresenàdos acima. Partindo da descriçâo técnica da
linlm de monhgem e incluindo a descrkâo da rotina de tmbalho, inclusive como e-q.qn
rotina em vista pelo tmbalhador, a autom tmnsmite um ambiente de tenm-o quase
alpivel: , . , . . ' .P

''Hoje, ao chegarno setor, tenho vontade de chomr. O ritmo do œabalho e,sté tâo
intenso que sö se vêem os montes de pprtnm crescerem, creescerem ; pormais que cada 1lm
apresse a produçâo, os montes mantém seu tamanho. embaralha-me a vista seu

hnento. Pergtmto mpidnmente a M tonio Carlos, - Vœ ê nâo se desespem?''mov
E e1e me responde: .
- Nâo! ... (como que surpreendidol... eu tenho é que presàr muitas atençâo no

serviço. (como que me afastando).
Deixo-o contando portas e m nteando-as. Sô me resta penm necer sentada no

meu exfguo canto da c' aixa de dobmdiças, entrepilhas imenns de portas ponteadas. Sinto
' desespero. Sei que isto é para mim. Para os tmbalhadores, hé um climn de atençào e eu

sinto que, hmbém, de nervosismo. Permaneço sentada na beimdinha da caixa de

dobmdkas. Em certo momento, cairam portas da pilha, perto de mim. Senti cortes na /
pele, onde nâo havia. Temi acidentes. Nâo comigo, mas com o ponteador. Hoje nâo estou
agiientando a violência do trabalho. O barulho também parece mais intenso''.

Nesta descriçâo identifica-se a existência de exigências ou extressores extem os
que incidem sobre o indivfduo, como carga exceuiva ou desconfort, o no tmbalho. .

''Vou até a érea dos funileiros. A1i sempre se pode conversar tun pouco mais,
enquanto trabalham. Manuel Piaui diz,

- Hoje estou mais ou menos... Fastou meio nervoso. O trabalho da fsbrica deixa,
mesmo, arsshnk

- Pode me explicar?
- t nâo tanto pela quantidade de trabalho, mas pela inspeçâo. Fastâo vindo

sempre, reclamando, umas duas ou três vezes por semana. Acontece que a produçâo
. pedida é muito gmnde, e nào dé tempo da gente fazer tudo direitinho, às vezes, passa

' peça com defeito, e entâo eles pegam 1: na irlspeçâo, e trazem pam a gente fazer direito.
Isto amola muito. Deixa a gente nervoso. Aquelejaponês ali, por exemplo, é llm inspetor
que (Ié muito tmbalho. Aquele outro é legal. Acontece que tem o feitor dos inspetores. E
eles querem dar o trabalho, olhar tudo, para agmdar ao feitor. Af, cai em cima da gente.

Perguntei se nâo dizia para alguém daqui, pam a chefia, por exemplo, o que se
pncqn, porque é um problema que diz respeito ao tmbalho. M anuel diz,

- Problema,! Pôe af, cn'arcnso! (com ênfase). Nâo! - se a gente vai rednmarpam
o insmtor, ele avisa o feitor, e este, a chefia - e a gente, entâo, criou 1Im caso, e é mandado
embèm. Nâo ppde reclamar. Se a gente vai direto à chefia, m esma coisa. Nâo pode
reclnmar. .
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Mns o pmblem é real, aqui da produçâo; produz muito, nâo d; temm  de olhar
tudo, icqn acontece com todos os seus colegas, eu jé vi! Nâo acha'?! .

- Nâo dé! Em Y m se pudesse falar sem haver reclamaçâo. M as, aqui é tudo
N o de fébrica - tmbalho é duro, é auim mesmo.''

O operârio parece perceber com clareza as exigências excvqivms da situaçâo:
''hoje estou mais ou menos... estou meio nervoso'' ou: ''Lsto ambla muito, deixa a gente
nervoso''. Além dicqn, as respostas do sujeito parecemm revelar exmriência emocional
acompanhada mr mudanças de cognkio, um% vez que percebe bem a sua situaçâo,
antecipando, porém, condk&s negativas, de fmcasso.

. *

'

''Eu quis fazer o gosto de meu pai, e trabalhei em divelsas fébricas. Um peeâo
me dixe, na primeim, '' A vida de fébrica é ruim, muito ruim . Eu faço um curso de
m ecânico mlma escola, e quando terminar, vou deixar da fébrica. Eu me senti a1i numn
prisâo - nâo podia fumnr (tinhn muito öleo e o &eo era inflamivel), tinha muito barulho,
eu vivia em ten=-o. Com 15 dias de trabalho, foi uma bronca at/s da outm . Nâo
agûentava.Achei que ia ficarlouco lé dentro.voltei a tmbahardeajudnntedecamioneiro.
Engoidei, fiquei mnis sadio, disposto. Voltei pam a fébrica, porque o ajudante de
cnminhâo é chapa (sem registro e qualificaçâo), bnde tmbalhar? Fui ser montador de
cofres. Fazia 5 cofres por dia (montagem). Eu fazia as portàs. Usava esquadro, cilibre
ou paqufmetro, lixava, pllnha dobmdkas, e tudo. Tinha que u'sar a cabeça. fazer contas,
controlar eu mesmo tudo o qile fazia. Comecei a gostar do servko. Xl'a o responuevel
pelo quefazia.participava damontagem, via colocarem oconcretoyvia fazerema pinblm

,

via colocarem a fechadura e o segredo.' Eu andava, às vezes, pelms outras seçöes, podia
' 

ver o cofre pronto. E... ainda âs vezezs, eu ia entregar o cofre, porque ajudava o patfo no
trnnqporte, fazia tun bico. Chegava até a conye= r com o cliente que compmva o cofre.
Tinha horârio, mas o serviço era mais gostoso que o da outfa fébrica. Eu sempre gpstei
do serviço, o que ntmca gostei é de receber ordens. Tive um acidente quando esquentava
a marmita, pegou fogo no rosto. Tenho desde entâo o bigode ralo. E ainda por cima, fui
despedido porque fiquei afastado 15 dias para tmtamento das.queimaduras...''

Aqui o opehrio parece identificar a existência de estrp-mqo' res que incidem sobre
ele, perceber exigências intemas e extemas e sua habilidad: pam enfrenl-las

, conforme
deqcriçâo de mudança de emprego. Reconhece, porém, seu fmcauo, confonne relato dos
acontecimentos, e nâo vê soluç&s'atuais. ' : '

O que os exemplbs citados parecem ressaltar sâo certas caracterfsticas do
nmbiente enquanto estressores, como o forte barulho, o ritmo intenso de tmbalho, o tipo
de fiscalizaçâo e a mudança de tumo, causando, inclusive, reaçöes fisiolôgicas bastnnte
W idelltes. ' '

Os tmbalhos referidos acima parecem deixar claro a impoe ncia da realizaçâo
de pesquisas que se constituam como diagnösticos de' situaç& s

, detectando os fatores
xmbientais #rcebidos pelo sujeito como ameaçadoms ou excexqivos em relaç:o a seus
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rectusos, e que pöem em m rigo sua salide ffsica e mental. Realizadas em ambiente
natuml, tais investigaçM  m prestar consideHvel contribuilo à açâo do psicölogo
comnnitllrio, ou seja, xlmn açâo preferenciahnente a nfvel organizacional e ecolôgico,
mlmn abordagem em que a prennupaçâo é com um atendimento preferencialmente
m pulacional e de prevençâo, ao inve de individual e dirigida ao tmtnmento.
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DISTG BIOS PSICOLUGICOS ASSOCIADOS XAIDS

M ODORO 1. PLUCIENNN
fcentro de Re/erdacfa e Treinamento de AIDS do Fzrtldo #e S&o Paulo)

Qualquer dœnça somâtica provoca reaçöes emotionais, variando conforme a
pemonalidade do indivfduo afetado. Poroutro lado, cada tipo de mlsonalidadepredispöe
o indivfduo a certas moléstimq ou condiciona seu modo de inshlaçâo e desenvolvimento

.

Fwqtar sâo ou estar doente s5o fatores determinantes do modo do indivfduo colocar-se no

mundo, reconhecer-se a sf jr6prio e relacionar-se com seus semelhantes. E o meio social
age e reage em funçâo de suas pröprias convicçöes e m rcepçöes a respeito da doença

.

M  afinm çöes acima deconem da unidade bio-psico-social, absolutamente
indivisivel, que camcteriza o ser humano. Podemos, entâo, nos m rguntar que problemas
psico-sociais, que espécie de desequilfbrio intm-psfquico e inter-relacional a Am S est;

tmzendo aos individuos afehdos? Que conflitos emocionais e sociais estâo predispondo,
afetando e agravando a vida do paciente e influindo direhmente no desenvolvimento da
doença?

t diffcil, no atual estégio de conhecimento sobre MDS-SD A
, dizer da ligaçâo

de estados depressivos com a instlaçâo ou desenvolvimento da doença
,mas sabe-se que

esta relaçâo é possivel. Deste modô, esh sindrome, embora de origem infecciosa, atmvés
do contigio com ',m vfms identificado, poderia desenvolver-se, preferencialmente, ou
mnis acentuadamenteyem sujeitos emocionalmente predismstos.

Apesarde algllmas queestöesjéesclarecidas,ié ainda incertezasquanto a fomms
de prevençâo, quanto à detecçâo precoce, quanto à sua evoluçâo e quanto a seu tra-
tnmento.lh z à tona, pam enfrentamento inadiivel, temas humanos bésicos, com o a m or-
te e a sexualidade, temns estes, etemnmente sujeitos a interpretaçöes religiosas, momis,
éticas e politicas diveM s que,na maiorpartedas vezes, seobjetivamna forma de precon-
ceitos mais do que de conceitos. é uma doença de caHter epidêmico que coloca hmbém
em cheque a polftica de salide dos govemos a nfvel nacional e local em cada pafs.

Os sentimentos de impotência, perplexidade e medo sâo universais nesta
situaçâo, e a vonhde de resm nnbilizar alguém, ou a si plprio, é irresistfvel: Detls, o
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pröprio doente, os pesquisadores, etc. Penso que a atitude fundamental ao nivel das
emoçœ  deron'e desta pn'meim conshtaçâo: ajudar tanto o doente como os demais
envolvidos a aceitarem a impossibilidade de controle detudo que nos ocorre. Nâo somos
onimtentes e a doença e a morte nâo dependem, exclusivamente, de nossos desejos. Se
podemos aceitaresselimite humanoynâo precisamos culparnada,nem ninguém, porksso
e pacumos a exercer todo o nosso poder sobre o que %t: a nouo alcance.

A doença é 1lm fato, e precisnmos aprender como supoM -la melhor, enquanto
nëo sabemos como èombatê-la plenamente. Suportar, entretanto, nào significa se
rezsignar. Significa reconhecer os limites de nossa atuaçâo, ao mesm o tempo que nös,
doentes e profiuionais, lutamos por uma existência mais digna apesar da doença. Vver
com dignidade é respeitar-se a si pröprio, buscar o prazer e a felicidade defendendo seu
direito a desfrutd-los deacordo com suaspröprias convicçöes. Opacienteprecisa denossa

ajuda neste empreendimento e pode, mutias vezes, nos surpreender com a força com que
se propöe a mudanças em sua vida. Freqiientemente, nos esquecemos de que somos
mortais e icqn nos faz adiar,sempre,os projetosmais importantes. Adoetwa tmz, algumns
vezes, a idéia de que ou se mudajé, ou nâo haveré inais tempo.

Por m ais ''gnrra'' que o paciente tenhn, é preciso nâo menosprezar os fatores
sociais, que através da manifestaçâo dos preconceitos dificulhm sobremaneira sua vida.
S; preciso auxilii-lo, nâo sö a discriminar clammente onde estâo seus inimigoj, mas
ajudé-lo, também, a organizar sua capacidade de lùta pam fazer frente a eles. 2 preciso, 2
ainda,' levi-lo a reconhecer seus inimigos intemalizados que o fazem, muitas vezes,
sentir-se ameaçado mesmo por quem poderia estender-lhe a mâo ou estar a seu lado. 2 1
preciso apoié-lo para que nào esmoreça quando sobreviver uma infecçâo mais gmve ou 1
acentuarem-se as dores. E é preciso, finalmente, ajudé-lo a desligar-se do mundo, se e
quando esse momento chegar.
. Em toda essa traletöria, sentimentos contraditôrios podem tomar diffcil o viver.
Temos que estar prepamdos para aceitar, compreender e compartilhar a tristeza, o
desalento e a miva, inevitéveis; confrontar-se com um enorme desejo de viver ao lado de
fantasias de sucidio; com o amor pelos que prestam cuidados ao lado da inveja por sua
satide; com os sentimentos de força e pmzer decorrentes da auto-afirmaçâo ao lado do
canKnço e da miva diante da. s preuöes extemas contm essa mesma auto-afirmaçâo; com 1
a senqnçâo de triunfo apös uma infecçâo debelada. ao lado do sentimento de fracasso no 1
. * '*b '* '' 1
caso de uma nova intemaçâo. Aelaboraçâo adequada destes conflitostleva, com certeza,
a xIm nmadurecim' ento que permite uma convivência com a doença ao m esmo tempo em ..
ue se espemm novas soluçöes. ' . 

' 
. 

, lq
Vale a pena H istir, ainda. em uma tiltima palavm em relaçâo aos médicos e i' j

autoridades da Satide e (la Educaçâo no tocante à prevençâo da doença. Situaçôes e
. . I

sentimentos contmditlrios semelhantes atingem aqueles que sâo responnveis pelos /
cuidadds aos doentes e pela populaçâo em geml. Também eles precisam refletir muito e l
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elabomr estas contradiç-- q antes de, apressadnmelge, prom r soluçne- .q que na verdadeJ .

sâo am nas maneims de evitar o conflito, previlegiando uma ou outm tendência.
Num dos pô1os esté o doente, com  suas necessidades individuais, e no outro, a

-  

populaçâo em risco, j; de infcio carregando a contradkâo histôrica entre indivfduo e
e iedade. Se nâo nos cuidarmos, eshremos nos flxando em um dos lados, encamndo o
outro como inim igo. E se encontmmos um inimigo m%mo que' falso

, para descarregar
nom.qn frustraçâo, inevilvelmente seremos impelidos a tomar atitudes destrutivas,
autoritirias e repressivas. Nesse contexto nascem idéias do tipo: castraçâo de

-- homoc-xuais, guetos pam aidéticos, de um lado; descrença absoluta na medicina,
descaso e nâo aceitaçâo de qm lquer tipo de orientaçso, do outro lado.

Apesar das contmdiç& s bésicas, é preciso reconhecer que estamos do mesmo
lado, tentando debelar a doença, e precisamos nos esforçar pam um diélogo franco e
abedo. Sô asshn poderemos encontmr soluçöes que atendam, em conjunto, um mfnimo
m zoivel das neceuidades de todos.

:

i
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' j

;

' j
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DOENCAS AFETWAS - DEPRESSâO E ANSV DADE

LEIT'A JORGE
çuniversirlnde Metodista de Piracicaba)

Pam iniciar esta apresentaçâo desejo esclarecer que:

- Os conceitos teöricos utilizados sâo, fundnmentlmente, retimdos da obm de
M ron T. Beck e Albert EllLs.

- Temos clareza que a nossa visâo sobre o
. trahmento das doenças chamadas

afetivas, nâo se enquadm no modelo de Tempia Comportamental puro (propriamente).
Considero relevante fazer este esclarecimento porque em 198: inidamos uma

discussâo sobre o que de fato faz, hoje, o Terapêuta Comportamental de ontem.
A partir de minha exmriência, enquanto tempêuta e enquanto pessoa, fui

. aprendendo a reconhecer vfrias coisas a respeito da depree o. .

. Segundo' Beck e outros (82), ''o paciente se percebe como defeituoso,
inadequado, doente ou carente. Atribue suas expeliências des-pm zeirosas e defehos

ffsicos, existentes em si, pdncipalmente. Acredita-se indesejâvel e sem valor''. Percebe
o mtmdo lhe fazendo solicitaçöes absurdas e colocando obstéculos insupefveis pam
atingir seus objetivos de vida, tendo, portanto, uma visâo absolutamente negativista do
futuro. Apesar das camcterfsticgs comuns da depree o serem amplamente conhecidas

,
considero que é o grau de depressa-o em que o paciente se encontm que determina o meu
linzite para tmbalhar com ele.

O fato da depre.cu-o ter llmn camctedstica pröpria, o suicidio, que a distingue,
de modo definitivo, das outms neuroses, reforça para mim a neceuidade de um
Diar ôstico preciso, e pal.a isso nâo Bxlemos ignorar ms cm cterfsticas nosolôgicas
tradicionais, nem supervalorizar a conceituaçâo de que é necee rio ''tmtar o paciente e
na-o a doençaz'. Aqui, mais uma vez o grau da deprexqa-o hé que ser considemdo.

Deste modo, do meu m nto de vista, hé cedo: pacientes, que pelo grau de
ansiedade e depre-cqn-o em que se encontmm, nâo podem ser tmtados somente atmvés da
psicotempia, nâo impolla em que aerdakem.
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Beck e outzos (1982) e Ellis (1985) referem que hé avanços bem definidos na
coinpreenu-o da Psicobiologia da deprexu-o e no tmtamento quimioteHpico da mesma,
sem que isto signifique R atingirmenores fndices, seja na incidência da depree o, seja
na hxa de sbicfdios. A padir daf, defendem a necessidade de se desenvolver xlmn
psicotempia eficaz pal'a a depre-cu-o. Sem desconsidem r esta necessidade, nem a
relevância e propriedade com que estes autores discutem a depressào, parece-nos que ''a
pessoa deprim ida pode se dar conta de que suas interpretaç& s negativas iniciais sâo
tendencipsas, se pelsuadida a refletirsobre explicaçne- .1 altemativas menos negativistas'',
de-sde que nâo tenha perdido muito do controle voltmtslio sobre seus proceros de
penumento,eesteja, poltanto, hmapaz deevocaroutrosmnis adequados,jé que àmedida
que a depressâo se agrava, o indivfduo fica, progreuivamente, mais dominado por idéias
negativas. Acqhn, considero que em alglmK casos é absolutamente impossfvel tmbalhar
com pacientes depressivos, sem a intervençâo medicamentpsa, que podeh, nâo sö
resguardar e proteger o paciente, como também coloci-lo em condiçöes de responder ao
tmtamento de maneim efetiva, e afetiva, af sim, encontmndo explicaçöes menos
negativistas pam sua vida.

Um outro asmcto que a maturidade profissional pode ensinar é reconhecer que
tipo de relaçâo tempêutica podemos ter com o paciente depressivo e, a partir daf,
continuar ou nâo a tmbalhar. Isto, em funçâo de que a neceuidade de se ter uma boa
relaça-o tempe-utica é, muitas vezes, impedida com o paciente depressiyo, pois, em ftmçâo
do pröprio quadro, este apresenta dificuldades de concentmçâo e comtinicaçâo, estando
immdido de fonnular seus problemas verbalmente e de estabelecer uma relaçâo afetiva.
Ademais, geralmente, o paciente acredita que a terapia tem uma possibilidade m fnima
de ajudé-lo e nâo tem nenlmma espemnça de futuro. Assim mesmo, um terapêuta
profundamente identificado com sua profissâo, experiente e que pouua um estilo pessoal
que favorece, especialmente, às relaçöes empéticas, pode ver a relaçâo tempêutica
absolutamente comprometida; na medida em que os sentimentos do terapêuh esfo
resentes dumnte todo o processo.P

Fwscolhi alguns casos pam discutirmos, que se alinhavnm de algumn maneim.

Depxssio/Ansledade em Idosos

Tmta-se dos casos de duas senhoras, atendidas em tempos diferentes, e que
podem ser ilustmtiv'os das difçrentes camctelvticas do quadro e cla relativa diferença na
trajetöria do tratamento.

A Sra. N., de 66 anos, foi levada à tempia pela familia. Apresentva llmn
ansiedade m uito visfvel, agitaçâo psicomotora, voz chorosa e impossibilidade de
manter-se na sala dumnte p perfodo da see o. Nào se sentava, safa vârias vezes pam ir
ao banheiro e nâo se fixava em mais nada que nâo fosse a sua dor/ansiedade. Ahistöria
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de vida revelava umn pessoa com um passado muito subme o a um marido muito
''provedor'', porém, bastante autodtério, nos moldes de um casamento antigo. Ntmca
participou das suas decisöes, nâo manifestava seu descontentamento/miva/rebeldia. A
famflia, no momento, se empenhava em conseguir sua melhom, participando das KexqH

' de tempia, sem, contudo, conMguir modificar umn forma de relaçâo que dumva anos.
Apacientenâo acreditava que tempia pudex- ajuY-la, sofria enormemente por

. terqueviràssessöeseno decorrerdoprocessoycadavez quealgumamudança mrceptfvel
ou significativa el.a detectada por elaa isto em acompanhado de umn evidente regree o
da sua melhom. A deprexu-o neste caso, parecia funcionar como umn ptlnkâo pam os .
demais e, principalmente, para este marido tâo castmdor de suajuventude. '

Apös 7 meses com qexqöe,s semanais, a tempia foi hzterrompida pela cliente, que
apresenhva algumas mudanças dentro das Kemqöes (pennanecer o tempo inteiro, nâo
interromper com sailhs, discorrer um conteido monotonamente, porém, sem
''choramingar''), sem, contudo, apresentar mudanças que fossem consideradas
siM ificativas pela fnml-lia ou por e1a mesma.

A Sm. Y tem  74 anos, vem à terapia sozinhn, embom a consulta tenha sido '
marcada pela filha. Apresenhva um quadro de deprexu-o acentuada, chùm muito, sendo
a nnqie.dnde visfvelymasnâo impeditiva de con'tato. A fala é seqiiente e se camcteriza pela
gmndenecessidade desairdeste estado desofHmento.porcoincidênciaytem uma histöria
bastante semelhante com um casamento com um homem bom. porém muito autoritério,
que defmia clammente seu papel de submie o. . 

'

Provavelmente, o que foi diferente neste caso, foi que ao tmzer dados da sua
histöria para sessâo, seus sentimentos fomm mobilizados, de forma que pode exprirnir
sua miva, mms queixas, e contarcoisas muito dolorosas que porsua fonnaçào ntmca havia
podido contar nem a suas irmâs.

O que chama a atençào neste caso, principalmente pela idade da paciente, é seu
enorme desejo de modificar seu cotidiano. Assim, ela se engaja em novas rotinas, anunja
novas ocupaçöes, modifica seu sistema de valores momis com relaçâo a detenninados
pontos e, sobretudo, começa a exprexu r seus sentimentos a f'lm de que suas exm ctativas
nâo fiquem no vazio.

Apös quase umano detmtamento, a clientecoMiderou-seem condiçöes deobter
alta e ficou afastada por um perfodo de mais de um ano. Retomou, e esté em tempia
novamente, pois considem que isto é essencial pam que se sinta bem . No yrfodo de
afastamento a depree o voltou, porém a nfveis mais supoY veis. Nâo poderia dizer que
neste momento seu processo de tempia é um processo tfpico. Creio que é um trabalho de '
''manutençâo'' na medida em que grandes mudanças ou grandes ''insights'' nesta altum ,

podedam nâo sô ser dolorosas, como gemdoms de deprexqa-o, na medida em que,
descobrir aos 74 anos que poderfamos ter tido outra vida, pode ser no mfnimo, ,

. 1desestmtumnte! !

. 1
I
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Do nosso ponto de vista, este quadro depressivo é diferente do anterior pela
formn como ambas assumem, de modo oposto, a resm nsabilidade m la sua melhom.
Parece, tnmbém, que no segundo caso a mobilizaçào e exprexu-o dos sentimentos foi
dermitivapam o cone le da deprexu-o ellmnnova compreee o desua vida eseuspa#is.

Depxsslo/Ansledade em Homens Jovens

Aansiedade e deprexu-o parece auumircontomos diferentes quando se tmta de
homenslovems, que têmque responderàs solicitaç&a sociais, demodobastante deflnido,
no nosso mundo.

A., de 35 anos, com fonm çâo universitéria e respondendo a Ilm cargo de chefia
no seu tmbalho, apre-qentava nitidos sinais de ansiedade, que tendia a mascamr, atravis
de comportamentos comm titivos e, m nrcadnmente, agressivos. Apresentava problemam
de relaçâo com sua famflia (pai, mâe) e no tmbalho, com um risco iminente de perda de
emprego, j; que-a agressâo era indiscriminada, sendo qpe em casa com a mulher e filhos,
tendia a sentir-se bastante depressivo, com ataques de choro freqiientes.

O tmtamento consistiu, bésicamente, em que o cliente pudesse compreender
como funcionavam suas relaçöes com  as pessoas, a partir de sua histöria de vida, com
pais bastante neu/ticos, violentos e que sempre o instigamm a competir. A., tinha
profundos senthnentos de desvalorizaçâo pessoal que ocultava através de um eficiente
desempenho profiuional. Quando easte desempenho começou a nào ser suficiente pam
encobrir esta desvalorizaçâo, A., entra em depressâo e ansiedade, quase que
shnultaneamente.

Na medida em que o paciente começa a compreendere poder substituiralgumas
fonnas de relaçâo no seu trabalho, hmbém substitui seus sentimentos pessoais (de
desvalorizaçâo e fracasso) e a ansiedade e depressâo sâo mais controladas diante das
situaçöes am eaçadoms.

O segtmdo caso de umhomemjovem, é o de J., com 30 anos, nfvel tmivelsitério
e que esté em tempia hé 4 meses.

O cliente procura a terapia com um motivo central, que é a perda do emprego
hâ um ano atHs e a sua l'mpossibilidade de procurarnovos tmbalhos estarsendo um fator
gemdoç de muita angtistia.

J. pennanece em casa todo o tempo, nào sai, a nâo ser por pequenas hrefas, e
mescla sua atitudedepressiva com bastanteagressividade,que tmnsforma em implicância
e discllcqöes com a mulher. '

Uma camctedstica do cliente é sua excessiva rigidez (de postum e mnnmento),
a dificpldade de exprimir sentimentos e, a histöria familiar revela muita proteçâo por
parte da mn-e e um impedimento, bastante velado, pam o enfrentamento de qualquer
situaçâo fora de casa.
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J. se considera um covarde, se amedronta diante de virias situaç&es desde
criança, qlmndo teve llmn histôria de somatizaç&,s que vai até ajukentude.

' No momento, J. apresenta-se ligeimmente 1m 1s nnimndo e revela que, em% m
sem ''sistemftica'', e,st: buscando M balho mlos jomais e de concreto tem: o envio de
currfculo pam vo os lugnre-q e o enfrentamento de duas entrevistas de' seleçâo pam as
quais foi chnmndo.

Perguntado sobre a quê atribue estar se sentindo menos deprimido, J., diz que
esté nnnllqnndo os pmblemnq de fomu difemnte. Evidentemente, neste caso

, com o no
anterior, parece que ocorre o que Rvk considem fundamental na tempia: o cliente eSL'i
mrcebendo que suas interpretwöes negativms iniciais sëo tendencinmK e as refommla
gmdativam ente.

Um asm cto comum com o caso anterior é o de que J. identifica seu profundo
sentimento de miva m la mâe e, a partir disto, relata duas situaçses de discllqqn-o com
mrda de controle.

é .um processo que amnas se inicia, mas que parece, llermlte evidenciar do
mesmo modo que no caso anterior, que a partir da compreenn-o e vivência dos
Rntimentos quenorteamm suavida, adeprexuo H enkarsobcontroledo pr6prio cliente.
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O AT6NDTMENTO CLW ICO COMPORTAG NTM DE
O IW DUOjPORTADORE# DE DOENCAS AFETWAS:
ADISCPSSAO DARELK AO TEM PEUTA-CLIENTE

REGm A CHRISTW AM ELENSKA
(Pontlhkia Unfverlzfnde Catôlica de SJo Pauloj

Minha contribuiçâo pam esta mesa-redonda sobre doenças afetivas, visa,
plincipalmente, analisar a relaçâo que se eshbelece entre o tempêuta comportamenhl e
seu cliente, m ltador de algum tim  de disttirbio afetivo.

Prefiro, inicialmente, explicitar quais fenômenos estarei abrigando sob o rötulo
nmplo de relaçào tempêuta-cliente. hcluo aqui:

a) M pectos nâo verbais apresentados pelo terapêuh e cliente durante as sessöes,
his como olhares, posturas, movimentos, expressöes faciais, etc;

b) M  verbalizaçne- xq entre o tempêuta e cliente acerca de eventos reais ou
imnginados, presentes, pacudos ou futuros, denatureza ptiblica ou privada e que podelo,
ou nâo, se referir à pröpria relaçào tempêutica; '

c) As cogniçöes encobertas (pen=mentos ou imagens) e afetos do cliente sobre
seutempêuta evice-ve- ,nâotmzidospamaseRu-otempêutica soba formade contetidos
verbais explicitos.

Dentro da nossa abordagem hé uma relativa escassez de dados acerca da
influência que a relaçâo tempêutica teria sobre a determinaçëo dos resulhdos da
intervençâo comportamental. A desm ito cla pdoridade que, historicamente, se deu ao
desenvolvimento de procedimentos tem' pêuticos eficazes, parece necee rio fomentar
hwestigaçöes sobre o pam l que diferentes formas de interaçâo terapêuta-cliente podem
ter sobre os resultados do atendimento.

O preuuposto que estou adotando hoje, pode ser assim resumido: os resultados
de tndn tempia sofrem, em algllmn medida, influência da combinaçâo entre três fatores
gerais:
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a) hs técnicas ou procedimentos empregados pelo terapêuta;
b) hs camcterfsticas do cliente e seu terapêuh;
c) O padho intemtivo que se estaYlece ao longo dnm -*qtY- -q entre o temXuta

e seu cliente.
Jé que este pr- uposto subjaz à discllcqn-o do atendimento commrtamental de

pe= as com dœ nça afetiva, ou com distfubios de humor
, na linguagem do DSM HI-R

da APA (1), preciso delimitar brevemente, que fenômenos miquiétricos' sâo estes. De
modo resumido, é neceG do mencionar dois gmndes gtupos de fenômenos clinicnmente
distintos, ou seja, os disttirbios bipolares e os disttirbios depressivos. Face ao restrito
tempo disponivel para esta apresentaçào, decidi abordar

, ecqfmcialmente, apdtica clfnica
comportamental pam distlirbios depressivos, fenômenos mais frequentemente atendidos
por n6s e que foram, até o prewqfmte momento, o maior alvo de msquisas bésicas e
aplicadas ou de formulaçöes teöricas (em compamçâo aos distlbios bimlares). Vale a
pena lembrar que estudos desenvolvidos nos éltimos dez anos afinrmm que a tempia
compodnmenhl ou comm rhmental-cognitiva, ncqociada à farmacotempia, tende a ser
a conduta terapêutica adequada pam a depree o, com resultados superiores aos da
fénm co ou psicotempia ministmdas isoladamente.

AXs esta exposkâo geml no panomma presente e dos preuupostos que
norteiam meu trabalho, darei infcio à discuuâo de alguns töpicos acerca da prôpria
relaçâo tempêuta-cliente. '

Acredito que as contingências em vigordumnte as etapas iniciais de constlw âo
da relaçâo teraXutica devam produzir uma aceitaçâo, o mais ampla poufvel, dos
conteûdos apresentados pelo cliente. Nâo parece apropriado decidir aprioristicnmente

,
quais temas deve/o fazer parte das trocas verbais entre o tempêuh e seu cliente

, pois
infonm çöes muito relevantes podeho surgir a partir de um fltlxo

, aparentemente livre,
de verbalizxxöes do cliente. Adoença afetiva é um fenômeno multideterminado

, afetado
pela histôria de vida do indivfduo, sua carga genética, condköes bioqufmicas do
organismo, contingências correntes de reforçamento e plmiçào, etc. Deste m odo, uma
parte considehvel das verbalizaçöes iniciais do cliente pM erl nos dâr pishs sobre estes
vérios' determinantes

, e auxiliar-nos quanto à tomada de decisöes acerca das condutas
teraXuticas recomendiveis em cada caso.

Fwsta aceitaçâo do repertörio de entmda do cliente nâo signitka que o tempêuta
deva desemmnhar um papel passivo dentro do proctvqo intemtivo

. A atùlise funcional
pnripnqKll desta relaçâo 'tempêuh-cliente, apontah ao tempêuta fomus de facilitar a
exprecu-o do seu cliente, gemlmente comprometida m la lentificaçào m icomotora

,
dificuldades de mciocfnio e concentlw âo e sentimentos de desespemnça

, tâo comumente
encontm dos em individuos deprimidos. 2 nosso papel pedir os esclarecimentos
er-qKrios e, também demoMtmr ao cliente nossa compreeltdo e interesse pelo Rlaton ,
que nos e,st: sendo apresentado. !

î

'

l ;
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Com %te mMo inicial de lidnr com a varipda (ou restriàl quantidade de
contetidos tmzidos para o terapêuta, espem-se que o cliente sinta-se acolhido e
compv ndido, dismsto a contimmr em atendimento. Skinner (2) analisou este procexqn,
no qual a tarefa inicial do temXuta é dispor de tempo suficiente pam tomar reforçadom
a relaçâo tem#utica. Fwsta etapa nos é paliculnrmente especial quando o cliente %té '
deprimido, apre-ntando - m r vezes - algum ti& de ideaçâo suicida e %t: com seu
repedörio ommnte.comprometido o suficiente para œazer danos imediatos em dive= s
n'wuq de sua vida. lsto produz um eshdo encoberto e aveaivo de baixa auto-estima,
tomnndo mais pmvivel ainda, comm A mentos de esquiva e. fuga, como isolamento
e ial e suicfdio. O cliente nem sempre explicita seus estados privados e o terapêuh
deveh gradualmente dessensibilizar seu cliente para abordar, inclusive, temas desta
naturezm O aeAq.qta do terapêuh a estas informnçne- .q nâo significa que e1e cedamente
poderi Rveher imediatamente tal estado de coisas, mas camcteriza-se como um pacqn

inicial desejivel e necesdrio. .
Um outm foco da atençâo do tevpêuta ao se relacionar com o mrtador de

disttirbio afetivo unipolar, refere-R ao reconhecimento da natureo psiquiétrica do
fenômeno. O cliente podeh vir, 'inicialmente, buscando tempia e ser, eventualmente,
encaminbado pam atendimentomédicom mlelo. Em outros casos é o psiquiatra ou outro
profissional da érea médica quem indica tempia ao seu paciente, que asshn nos é
encnminhado.

Quanto a isto, convém atuarjuùto ao cliente sobre três ireas principais:

a) Acompreenu-o do cliente sobre o que significa 11m disttirbio de humor.a nfvel
de etiologia, incidência, perspectivas tempêuticas, prognöstico e prevençâo;

b) Os afetos e cognk&s do cliente sobre atendimento psiquiétrico em geml e
sobre o atendimento esmcifico que lhe esté sendo prom sto;

' c) Os afetos e cognköes do cliente sobre psicotempia em geral (em qualquer
abordagem e para vârios problemas), bem como para seu caso especffico,
considerando-se rninlu abordagem e camcterfsticas pessoais, que podelo, ou nâo, ser
reforçadoras pam o clienfe.

A relaçâo tempêutica tendeë a se tomar ainda m ais dificil de ser m r mim
analisada à medida em que estivermos nos referindo ao que ocorreh apös a supemçâo
dos entmves iniciais. . .

Nesta etapa, terapêuh e cliente talvez se conheçam o suficiente pam saberem
que tipos de interaçâo tempêutica Ho reforçadores pam ames. t neste momento que a
relaçâo temXutica deveré se constituir numa exmriência de aprendizagem, na qual as
capacidades e eventuais limitaçöes de seus intejmntes deverâo ser avaliadas e postas a
Rrviço de uma tarefa maior, que é reorganizar, via anslise funcional (e contingen-
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ciamento imediato, no e>qn es1v 1f1c0, da Kexcq-o de tempia), as relaçH  que o cliente
vem-enGl= ndocomRumOdo.o/m#ulpv e  e-nrquanficadopm nâo immr
ao cliente seu conjtmto de valores lxssoais no momento de nortear a mudnnça docliente.
Acredito haver llmn dimtividade do temXuta xbre este pnv- qn, mnA a nfvel das
estmtégias de anélise e tomo  de decisb a selem adotadms, e nâo emtermos da die o
especffica a ser seguida m lo cliente. Fxqta fase do tmbalho clfnico pareçe constituir-x
num Y logo da situaçâo natuml, onde o cliente participa de intelw œ  que tmzem em
seu bojo, tanto conseqûências advemnm qlmnto refowadoras. O objetivo maior do
tera#uh e seu cliente hlvez >ja aprender a desenvolvèr relacionnmentos o mais
pouivelmente reforçadores para todos os envolvid- e que em éltimn instância

,
reverter os efeitos deletérios do quadro depressivo, contribuindo hmlusive pam a

' 

pxvençâo de Dcidivas. ' '
Tenhocerteza dequedeixei de ladomuitosu- t- mlevut> do/- m rml'm

abordado. Fwsm ro dism r de outras ocasiH  em que Bssamos ampliar esta discllmu-o e
. . . .. 

'

identificar com maior precisâo dimensöés 'relevantes da relaçâo terapêutica 4ue
contriblmm pam minomr, significativamente, o sofrimento do cliente a ctuto, médio e
longo pmzo. Por sim, quero am decer à Sociedade de Psicologia de Ribeirâo Preto m la

d.1 nidade que nos foi (1a%  para este encontro. 

' 
' 'opo 1

REa lttNclAsBmuoGltm cAs

(1) DSM-III-R, Manual de Dfaglltâlfeo e Fztatlaka de Dll&lllrNtu Mentaù (terceira edfftib - reW taj da
American Psychiatric Asrociation. Sâo Patllo: M anolo, 1989. .

(2) Sklnner, B.F. Ciência e Copl#orlaplezllo Hunmno. Sâo Paulo: Mndlnq Fontos, 1978.
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PERSPECTW AS TEORICO-INSTRUMENTAIS NO
TRATAMENTO DAS DOENCAS AFETWAS

RICARDO GORAYEB
(Universlanrle de SJo Paulo, F/clf/z/oz?e de Medicina de Rlefrtib Preto)

O objetivo dermido pam esta Mesa Redonda, pelos seus participantes, foi o de
apresentara vilo que a Tempia Comm rtamenhl e a Tempia Cognitivo-comportamental
têm das doençasafetivas. Opresentetmbalho incluih tlma anélise da imm M ncia da érea
de estudo, llmn conceituaçâo de doenças afetivas e umn exposiçâo dos fundnmentos
teöricos apresentados por algunq autores, de onde derivam procedimentos clfnicos
utilizados no tratamento de tais doenças.

Asshn, eu gostaria de discutirum pouco por quejulgo que devemos dar atençào
âs doenças afetivas. Klerman (1978) afirma, em seu capftulo sobre Depressâo no
''ComprehensiveTextbookof Psychiatry'', de Fredmnn, Kaplane Sadockv quenastiltimas
duas décadas houve um aumento sensfvel na atençâo dada à Depree, o e estados afetivos
relacionados, tanto entre profirionais como entre o pflblico em geral. Afirma que este
allmento de atençâo reflete tlma tendência histödca, que, segundo ele, demonstm o
surgimento de llma nova era de melancolia.

Considera que enquanto as décadas do meio deste século foram chamadas de
em da ansiedade, hé indicaçöes que as tiltimas décadas serào considemdas uma era de
melancolia. '.

Sua percepçâo ê que a em atual de melancolia parece ter sido gemda nâo tanto
pelos niveis absolutos de miséria,' quanto pela distância relativa entre esmranças

tes e exmctativas (e realizaçses) decr%centeas. 'crescen
Sua concepçâo é que mudnnças histöricaq parecem estar associadas com um

amnento na incidência das doenças afetivas, eespecialmente os estados depressivos,
mnnifestados por ntkneros crescente,s de pacientes buscando auxilio prpfissional pam
tentativas de suicfdio, sintomns mistos de ansiedadé e Depressâo e reaçöes neuréticas
depressivas tKlermnn, 1978). Acredito que estas tendências também se observam no
Bmsil. ' '
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A hrefa seguinte seria a de como conceitlur as dœ nças afetivu . Decidi
execul-la utilizando os critérios (la Organizaçào M undial de Saûde, no livro intitulado
''Cla ificaçâo htemacional de Doenças'' (1975), a partir de cuja leitum lpde-se
clalificar como doenças pfetivas todos os quadros descritos a seguir.

Pgicoqes M etivas: ''Tmnstom os mentais, gemlmente recidivantes
, em que

ocorre 11m tmnstomo gmve do estado de ânimo, camcterizado principalmente por
Deprexqn-o e nnKiedade, mas que se manifesta também como exaltxëo e excihçào que
se acompanha por 11m ou mais dos seguintes sintomas:.idéims delimntes, perplexidade,
noçöes distorcidnq de si mesmo, tmnqtomos da m rcepçâo e comm rtnmento; todos estes
em concordrlncia com o estado de ânimo predominante do paciente, uis como as
alucinaç& s quando estasocorrem .G fortetendênciapam o suicfdio.pormzöesp/ticas,
os tmnKtomos leves do estado de ânimo pe em também ser incluidos aqui, de-qde que os
sintomas coincidam de perto com as descriçöes apresentadas; isto se aplica
pbkicularmente â hipomania leve''.

Este quadro inclue também os diagnösticos de Psicose Mnnfaco Depressiva
(PMD), tim mnnfaco; PMD, tipo depreuivo; PMD, tipo circular, fase depressiva; PMD,
tipo circular, mista; PM D, fomm presente nâo especificada e PM D

, outros tipos.

Outms osicoses na-o-orea-nicas - Tipo deore%ivo: ''Psicose depre%iva pode ter
i lh tes ao da Psicose manfaco depressiva tipo depressivo (296.1) mass ntomns seme an , , ,

aparentemente, é provocada por exmriência de aflkâo e tristeza, tais como a perda de
um ente querido, ou um desgosto ou frustmçâo severos. Pode haver menos variaçâo
diuma dos sintomas que em 196.1 e as idêias delirantes sào frequeniemente .
compreensfveis no contexto das experiências existenciais do paciente. Com freqiiência
ocorrem grave,s disttirbiosdo comportamento, porexemplo,tenàtivassérias desuicfdio.''

Fwste quadro inclue também os diagnösticos de Psicose depreuiva psicogenética; '
Psicose deprvqiva reativa-, Tipo agitado; Copfllu-o reativa; Reaçào pamnöide aguda e
Psicose pamnöide psicogenética. . 

.

Falando agora dos ''Tmnstomos Neuröticos'' é imm rtante ver as conceituaç-- -q
da Organizaçâo M undial de Satide sobre neuroses:

Transtornos Neuroeticos: ''Adistinçào entre neurose e psicose é dificil e continua
sujeita a discue o. Entretanto, a denominaçâo foi mantida tendo em vista seu emprego
genemlizado. Os tmnntomos neurôticos sào tmnstomos mentais sem Ilmn base orgânica
demonsthvel, nos quais o paciente pode apresentar uma mzoivel compreensâo e llmn
experiência inaltemda da realidade, nào a confundhdo com suas exmdências mörbidas
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subjetivas e s'uq fantasia O compo> mento lode estar muito afetado, amsar de
comumentemmunecerdentro de limitessocialmente aceitiveis,porém, a mmonalidade
nâo se desorganiza. Suas plincipais mnnifestaçne- .q incluem ansiedade excessiva,
sintomnq histéricos, fobias, sintomms obsessivos e compulsivos, e Depressâo.''

Dentre estes, é imm > nte transcrèver a defmiçâo de:

Depressa-o Neuroetica: ''Tmnmtom o neurötico cam cterizado m r uma Deprv u-o
. desproporcional que gemlmente se apresenta depois de uma experiência dolorosa; nâo
inclui entre suas camctedsticas idéias delimntes nem alucinaçöes, e, frequentemente l1é
llmn preocupaçâo com o tmumn psfquico que precedeu a doença, por exemplo, a perda
de um ente querido ou algo possuido. A nnqiedade também e,st: presente com freqûência
e os eshdos combinados de nnqiedade e Deprv u-o devem ser inclufdos aqui. A distinçâo
entre neutose depressiva e psicose depressiva nâo deve basear-se apennK no gmu de
beprex -qno, mnq tnmbém na plesença ou ausência de outms camctedsticas neuröticms e
'

psicöticas e sobre as perturbaçöes do comporfamento do paciente.''

Inclue também os quadros de Depreuâo Ansiosa; Depressâo Reativa; Estado
deprecqivo neurötico e Reaçâo depressiva. .

Porsuas camcterfsticas, também é importante olharpam a deFmiçâo das reaçöes

de ajtlshmento. '

Rençn-o de aiumtamento: ''TnnKtomos leves, ou tmnsitörios de duraçâo maior
' que as reaçöes ao ''streu'' (308), os quais ocorrem em indivfduos de qualquer idade sem
nenlwm tmnqtomo mental aparente e pré-existente. Tais tmnKtomos sâo muitas vezes
relativamente circlmqcritos ou esm cfficos de determinadas situaçöes; gemlmente sâo
revçzsfveis e dumm apenas poucos meses. Comumente relacionam-se de m rto no temm
e em contetido a estado de ''stress'' tais como perda de ente querido, migraçâo ou
exm riência de sepamçâo. As reaçöes a esta.dos teM ionais'mais acentuados de duraçâo
maior que algtms dias hmbém sâo inclufdas aqui. Nas crianças, estes tmnstomos nâo
estâo associados a distorçöes importantes no desenvolvimento.''

hclue também a Reaçâo depressiva breve; Reaçâo de tristeza; Reaçâo
dep--cqiva prolongada; com distebios predominantes de outms emoç- ; com disttirbios '
predominantes de conduta e com disttirbios mistos de emoçöes e de conduta.

E fmalmente, os TranKtornos depressivos na-o clanqificados em outra pade:. #

''Fwstdos de Depwtcqn-o, gemlmente de intensidade modemda, mas ocasionalmente de in-
tensidade acentuada, os quais nâo m asuem esm cificamente camcterfsticas m anfaco-
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dep- qivas ou de outras depressH  micöticas, e que, nâo parecem eshr am- iados a
event- est- qnntes ou a outtnq camctedsticms es- ificadas na Deprexeo neurôtica''.

hclue fnmMm os quadros de Depr-œ-o (sem outras esmcificaçH ); Estado
deprexqivo e TmnKtomo depressivo (Sem outras especificaçöes). '

Acredito que todos os quadros psicopatolôgicos descritos acimn Bxlem ser
enquadrados dentro da deflniçâo ampla de dœnças afetivas.

Pa>  agora a umn exposiWo d- fundnmentosteôdcos apl- ntad- mr algups
autores, de onde derivam pmcedimentos clfnicos utilizados no tmtamento das doenças
afetivms.

Femter, em seu artigo publicado em 1973, considemdo um clfmqico na irea, '
.descreve dentre as principais camctedsticas da Deprexuo:

1. A Depre---o como reduçâo na freqiiência de comm rtamentos reforçados;
2. Aumento na freqiiência de compodnmentos de fuga e esquiva;
3. A esquiva impedindo a ocorrência do comportamento po' sitivamente

reforçado; . 
'

4. Aocorrência de compodAmento inucional e inMelito (ex. falarsemconsiderar
o ouvinte);

5. A existência de um repertörio comportamental pa>ivo.

Dentre as causas da Deprexu-o, Ferster ci1 a existência de 11m rem rtörio
lim*ltado de observaçio (que leva a baixa freqûência de reforçamento). Além  distè. o
paciente deprimido, em geral, interpreta o ambiente de llma maneim distotcida

,
incompleta e confusa; tem distorçes de imagem e do aspecto ffsico; distorçöes a respeito
de competência; tendência a assllmir culpa por eventos onde nâo tem lmsponnbilidade e
umn vilo llmitada e sem esperança domundo (é em geml mssinzista e vê o mundo como
imutével).

Para partir da anflise pam a tempia e a pesquisa
, Femter sugere que:

' a) Intemçâo verbal com o terapêuta aumenta a freqiiência do comportamento
do paciente fom do consultörio; . 

.

b) Um repertörio verbal altamente discriminativo produz condiçöes que
possibilitnm a altemçâo do nmbiente.

Eqta é uma visâo da Deprevqn-o que tem servido de bmse pm  os prœ' edimentos
que os terapêuhs comporfnmentais utilizam no tmtamento das doenças afetivas

.

Numa visâo mais cognitivo-comportamental, Seligm an interpreta a Deprexu-o
como um caso de ''Demmparo Aprendido'' ond: as camctedsticms bésicas da dœnç

.a
seliam :
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a) Altemçâo do Gtado de hllmori
b) Reduçëo da motivaçâo;' 

. jc) entimentos de auto-depreciaçëo;
d) Sentimentos de que nëo hé 11a% que se po&qa fazer.

Desconsidem as dLstilzçöes entre Depre-tqa-o neurôtica, psicôtica, reativa, PM D,
e sugere a dicotomia ''Endögena-Reativa''.

Segtmdo Selim an, os sintomas da Deprexqn-o e do Dem mparo Aprendido
rinm: . 'Se

1. Reduçâo da iniciaçâo de respostas voluntârias;
2. Tendência cognitiva negativa',
3. A doença segue 1lm curso tempoml;
4. Reduçâo da agrexqividade;
5. Perda de amtite;
6. H; altemçM q fisiolögicas.

Pam Seligman, a cum da Depressâo e do Desamparo Aprendido ocorreria com
a exposkëo ao fato de que o responder produz reforço. Eqte seria o modo mais eficaz de
unnr o Desamparo Aprendido. '

''O objetivo principal da boa tempia deveria ser o paciente acreditar
que suas respostas produzem a gratificaçâo que e1e deseja - que e1e é,
em resllmo, 1Im serlrlmano eficaz-'' (Seligmim, 1977)

Além' disto, deve-se considemr que o Desamparo passa com o tempo, visto seu
curso tempoml. Segundo Seligman, é possfvel efetuar a prevençâo da Depree o e do
Deumparo Aprendido. Pam ele, o Desamparo Aprendido pode ser evitado se, antes de
ser exmsto à incontrolabilidade o sujeito passarpor exmriências em que exerça controle
sobre as conmqiiências. ' .

I'Iâ outros autores que tmballum coril tempias cognitivas, como a Tempia
Cognitiva de Beck (1982) e a Tempia D cional Emotiva de Ellis (1975).
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